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PREFACIO 

QUANDO HÁ QUATRO ANOS me procurou para orientar 
seu doutoramento, o Professor José Ferreira Carrato não 
se tinha fixado sôbre a matéria do presente livro. Sentia­
se disposto a enfrentar qualquer tema, ainda os mais 
árduos, desde que, pela importância é talvez pela novi­
dade, pudesse ser de algum préstimo no desenvolvimento, 
entre nós, da pesquisa histórica. Ten tei, um tanto pre­
sunçosamente, desviá-lo dessa disponibilidade, que pode 
levar ao puro eruditismo, chamando atenção para aspec­
tos de nossa h istória que julgava afinados com sua na­
tural inclinação, sua sensibilidade, sobretudo com uma 
vocação truncada, mas ainda atuante, nos seus estudos 
e preocupações intelectuais. 

Entre êstes aspectos havia um que me pareceu par­
ticularmente tentador. Não creio que seja fácil a clara 
inteligência de numerosas questões de história do Brasil 
sem a exploração prévia e isenta de nossa história ecle-

• siástica. Também não acho que foram sempre insigni­
ficantes e indignos de seu objeto os trabalhos q ue, entre 
nós, se ocuparam do papel da Igreja na formação na­
cional. Em sua generalidade, porém, a abordagem tem 
sido episódica e incompleta: investigações regionais, dis­
quisições polêmicas ou apologéticas, ensaios b iográficos. 
Os mais prestativos tratam especialmente de ordens reli­
giosas, e neste caso ocupa l~gar eminente, entre tôdas, a 
Companhia de Jesus, graças à obra monumental que 
lhe devotou Serafim Leite. 

• 
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Faltava-nos e falta - por quanto tempo? - alguma 
pesquisa que conduzisse os historiadores seculares a bem 
apreender o que todos vagamente discernem sôbre o 
papel formidável que às instituições rel igiosas coube 
exercer nos setores mais vários da vida brasileira, desde 
os inícios da colonização. É certo que mesmo essa pes. 
quisa, para começar, haveria de ser forçosamente frag- • 
mentária. Pouco importa, uma vez que orientasse de 
algum modo para o âmago da questão. Quantos h isto. 
riadores, até hoje, cuidaram de retirar todo o proveito 
que, para o melhor conhecimento da sociedade colonial 
brasileira, e não apenas de nossos velhos institutos reli­
giosos, se oferece, por exemplo, com as preciosas Consti­
tuições Primeiras do Arcebispado da Bahia, feitas por 
Sebastião Monteiro da Vide e impressas em Lisboa já 
em 1717? Ou ainda com o Regimento do Auditório 
Eclesiástico, ordenado igualmente por aquêle arcebispo? 
Isso para só falar em obras publicadas. 

No que respeita aos tópicos mais precisamente jurf. 
dicos, os trabalhos notáveis de um Cândido Mendes de 
Almeida, velhos, porém, de um século, formam quase 
exceção. Valeria a pena retomá-los e renová- los com o 
socorro de métodos e recursos modernos ? Sim, con. 
tanto que se tivessem sempre em mira os riscos que, 
para a boa interpretação do passado, têm sido mais de 
uma vez apontados no crédito irrestrito dado aos textos 
legais. A história eclesiástica, como tôda história, sus. 
tenta-se sôbre uma realidade viva e fluida, que a todo 
instante transborda da rigidez dos preceitos jurídicos. 
Mormente em terras como as da nossa América lusitana, 
onde não era caso escandaloso o daquele procurador da 
Câmara de São Paulo que requeria em 1630 fôsse obe­
decida certa provisão, por emanar do governador-geral, 
mas sustada sua execução por contrariar os interêsses do 
povo. O "obedezco pero no lo cumplo" não foi mono­
pólio das chamadas índias de Castela. 
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Todavia, nem essa, nem outra proposta para uma 
investigação em arquivos de irmandades, capaz de ilu­
minar a influência tantas vêzes absorven te que em todo 
o Brasil, e singularmente em Minas Gerais, chegaram a 
exercer as confrarias leigas, pareceram ocupar muito 
tempo a atenção de José Ferreira Carrato. Logo julgaria 
invencíveis os obstáculos naturais à realização de qual­
quer dos dois projetos dentro do prazo relativamente 
escasso de que dispunha. O trabalho sôbre a função 
social, cultural, econômica das irmandades, que mesmo 
em tais condições êle ainda podia tentar, apresentava 
seu inconveniente: o sujeitar-se dificilmente a uma apre­
ensão global e unitária, perdendo o distintivo próprio 
das teses que, bem ou mal, costumam reclamar certas 
bancas de concurso. Quanto ao outro assunto sugerido, 
pareciam mais plausíveis as resistências. Como ata car, 
em verdade, um tema dessa ordem, antes de contato 
assíduo e direto com os arquivos de Portugal, pelo me­
nos, e os do Vaticano? 

Escrúpulos semelhantes, que em verdade poderiam 
associ ar-se a todo trabalho histórico no Brasil, servindo, 
em alguns casos, de motivos para apurá-lo, em outros, 
mais freqüentes, de pretexto para estorvá-lo ou adiá-lo, 
só me convenceram pela metade. Em todo caso eram 
sinal do zêlo exigente e da vontade ambiciosa que hão 
de presidir uma pesquisa digna de tal nome. Por isso 
acolhi com uma ponta de decepção e, confesso-o, com 
íntima relu tância, o projeto definitivo. Pareceu-me de 
inicio uma coisa rala, relativamente fácil, sem perspec­
tivas compatíveis, enfim, com aquêle zêlo e ambição. 

A relutância perdurou em algumas das entrevistas 
mantidas com o autor, e à med ida em que se acumula­
vam páginas e páginas dactilografadas em tôrno daquela 
prolixa personagem que é o Hosplcio de Nossa Senhora 
Mãe dos Homens da Serra do Caraça. Acentuava-se até 
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diante de pormenores de redação. Não caberiam, aqui 
ou ali, formas menos frondosas, arroubos mais submissos, 
parcimônia maior em julgamentos de valor? As per­
guntas que muitas vêzes me fiz, e ao autor, no curso 
de leitura atenta, e em muitos pontos reiterada, pois os 
capítulos não só se sucediam, mas constantemente se re­
faziam e aperfeiçoavam em versões novas, logo foram en­
contrando resposta ou, melhor, deixando entrever uma 
urdidura que antes se dissimulara no meio da intricada 
trama. 

Reduzido ao seu tema-central, o livro começa real­
mente com o sexto ou o sétimo capítulo e não acaba 
com o décimo, último dêste volume: o que ali, de fato, 
se mostra, é a própria história do Caraça, desde os dias 
em que o misterioso Irmão Lourenço de Nossa Senhora 
se embrenhou naquelas montanhas. Mas inserta no con­
junto, a figura do hospício e o colégio pode assumir 
conteúdo simbólico, dando à história de Minas Gerais 
e do Brasil uma dimensão nova, que já agora não é 
lícito ignorar. As terras do ouro, durante a maior parte 
do século XVIII, tinham sido um mundo aluvial e in­
constante, como a própria riqueza que se esvaía das 
lavras. No entanto, êsse mesmo mundo, frenético, dissi­
pador, aventuroso, impaciente de qualquer comando, e 
que todo êle girava à volta de apetites materiais e bens 
da fortuna, irá surgir depois tão transfigurado que pa· 
recem extintas as marcas de sua feição antiga. Quase 
nada restará daquelas velhas Minas Gerais, onde a co­
biça afanosa mal deixava espaço para o recolhimento 
da alma, e de onde os próprios frades e os conventos se 
achavam exilados. No seu lugar vamos ter outras, bem 
diversas, a que o prestígio dos dons do espírito, das dis· 
ciplinas humanísticas, das virtudes intelectuais, da so­
briedade, da prudência, da discrição, da poupança, em· 
presta um timbre singular. 
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Pode-se pretender que, em suma, a história do 
Caraça é a história de um refluxo, o refluxo mineiro. 
E que a obra de Frei Lourenço ainda representa, quando 
muito, um pensamento à espera da boa oportunidade 
para se converter em ação. O que nela se preparou, 
segundo vem descrito nas páginas seguintes, ainda per­
tence propriamente à pré-história daquele refluxo. 

Fiz hum triunfo d'Inverno, 
despois será o do Verão, 

como no auto de Gil Vicente. "Bom português como 
sempre foi, o ermitão-mor do Caraça não teve o senso 
da previdência: operou no plano do imediato, francis­
canamente, como um pobrezinho de Deus que tamhém 
foi. Em tôda a sua obra, afora uma certa predestinação 
da previdência no campo estritamente religioso, não se 
encontram rigor de coisas planejadas nem método em 
sua realização." 

Não admira, pois, se essa obra do eremita resulta, 
ao cabo, numa ruína triste. Já antes de sua morte co­
meça a desabar todo o trabalho de sua vida. Mas era 
um perder-se provisório: como o grão de trigo do Evan­
gelho, precisava perecer para poder crescer e dar muito 
fruto. O que neste primeiro volume se conta, e admi­
ràvelmente, é ainda a história da penitência e do sacri­
fício. Depois será a da ressurreição. 

S ÉRGIO BUARQUE DE HoLLANDA 



INTRODUÇÃO 

ANTES QUE UMA TESE, é êste trabalho um tema histo­
riográfico, uma dissertação. Não tem as características 
da tese clássica, sorboniana, que parte de premissas esco­
lásticas para chegar às rígidas formulações lógicas das 
conclusões e dos corolários. Um dia, em Paris, ali 
pelas alturas de 1266, depois de vencida a corrente 
dos espirituais franciscanos, que reivindicavam o pre­
ceito reiterado do desprêzo da ciência dos homens, 
impôsto por São Francisco de Assis, quis o Geral São 
Boaventura que os jovens alunos de sua Ordem se exer­
citassem nas lides da inteligência, para, como êle, Ale­
xandre de Hales, Tomás de Aquino, Alberto Magno e 
outros frades mendicantes, ascenderem às cátedras ilumi­
nadas da Universidade. Criou para êles a defesa de 
tese, naquele sentido estrito de ser sustentada publica­
mente, com os recursos dialéticos da argumentação e da 
defesa. Teria sido essa a origem da instituição da tese 
acadêmica, que a Sorbonne vem mantendo ininterrupta­
mente, ao fim dos seus cursos, desde 1323. 

Se êste trabalho fôr uma tese, sê-lo-á não à moda 
medieval, mas clássica, no sentido aristotélico: é uma 
proposição, uma disscrtatio histórica, a qual, se funda­
menta e ampara a demonstração do tema proposto, não 
carece ela própria de ser demonstrada. Para tanto, cui­
damos de dar ao trabalho um travamento estrutural, 
distribuído em duas partes equilibradas, cada uma de 
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conteúdo e densidade aproximados, e ambas se comple­
tando e se articulando estreitamente. 

A Primeira Parte é a colocação horizontal e pano­
râmica das Minas Gerais do século XVIII, sob o ponto 
de vista de sua história política, social, econômica, cul­
tural e religiosa, como o natural back-ground onde se 
irá desenrolar a ação do Irmão Lourenço de Nossa 
Senhora, através de sua obra do Hospício da Serra do 
Caraça. Divide-se essa Primeira Parte, de fundamenta ­
ção cultural e informadora, em cinco Capítulos: o 1 -
As Minas Gerais do Século do Ouro - vale como a 
iniciação propedêutica, introdutória, ao locum geográ­
fico e cultural setecentista, devidamente amanhado e 
adubado pelo insensato esfôrço do rush aurífero para 
as sementes da renovação espiritual; II - A Religião 
e o Clero nas Minas Gerais Setecentistas - estuda o 
sentimento religioso das gentes da era da mineração, 
assim como o clero paroquial do tempo, aquêle clero 
frouxo e insubordinado, do qual haveriam de avultar as 
figuras exemplares formadas por D. Frei Manuel da 
Cruz, em seu Semin,írio de Nossa Senhora da Boa Morte ; 
III - A Igreja Mineira e a sua Hierarquia no Século 
XVIII - apresenta um quadro sucinto da situação jurí­
dica da Igreja Luso-Brasileira - a expressão "Igreja 
Mineira", "Igreja Luso-Brasileira", tem aqui significação 
apenas geográfica - e da Hierarquia eclesiástica mineira 
n3 século I de sua colonização, com um exame da atua. 
çao dos_ Bispos de Mariana, dos Vigários Capitulares e 
do Cabido Marianense; IV - A Crise dos Costumes no 
Sé~ulo I - destaca a confusão espiritual, moral e ma­
terial dos aventureiros buscadores de ouro, durante todo 
o primeiro século da colonização, que somente os freios 
de uma rí~ida censura religiosa poderiam so_pitar: e o 
V - Eremitas e Santuários - focalizando os mdíetos da 
vida eremítica nas Minas Gerais, como a expressão viva 
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do inconformismo de um pugilo de cristãos, em face do 
dima de cobiça, luxúria e violência, que imperava nas 
Minas, visando a uma reforma moral e espiritual. 

A Segunda Parte do trabalho propõe-se como o de­
senvolvimento historiográfico da reação religiosa do 
Hospício de Nossa Senhora Mãe dos Homens da Serra 
do Caraça contra o mundo corrompido e louco das 
Minas setecentistas. Divide-se a Segunda Parte igual­
mente em cinco Capítulos: o VI - A Serra do Caraça 
- capítulo corográfico sôbre a "serra inhabitável" do 
Irmão Lourenço, "retiro a immitação das Thebaidas", 
ao qual se dirigiram "varios homens que conhecerão a 
pouca duração da vida", nova Chartreuse do Nôvo 
Mundo, que viu florescer a vida cenobítica, pela primeira 
vez nas Minas Gerais; o VII - O Irmão Lourenço de 
Nossa Senhora - estuda a misteriosa vida do fundador 
e aventa tôda uma teoria nova em tôrno dos fatos 
obscuros de sua existência, mas evidenciando dados novos, 
documentados, sôbre aspectos até agora imprevistos de 
sua estranha personalidade; o VIII - O Hospício de 
Nossa Senhora Mãe dos Homens, resultando, em certo 
momento, em audaciosa programação missionária, que 
Lourenço não conseguirá realizar, como queria; o IX -
A Irmandade de Nossa Senhora Mãe dos Homens - que 
planteia a ação religiosa e devocional da instituição do 
Caraça, através da presença do sodalício marial nos mais 
distantes recantos da Capitania, com o propósito da re­
condução espiritual do povo; e, finalmente, o X Capí­
tulo - O Fim do Irmão Lourenço e o Ocaso de sua 
Obra - que estadeia todo o drama do fundador, que, 
destinando sua obra ao mister da conversão dos peca­
dores, como pioneira e de vanguarda, vê-se constrangido 
a transmudá-la num instrumento acólito, apenas pre­
cursor, de uma obra maior, que virá em seguida, depois 
de sua mort(i. 
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Esta é, pois, a história dos primórdios do Caraça, 
a crônica de uma instituição rel igiosa brasileira, que 
posta inicialmente como verdadeira Teba ida, no alto 
de uma serra inabordável, para retiro de homens, "desen­
ganados do mundo" osc ilante de um ciclo dourado que 
agonizava, acabou tornando-se uma casa de educação. 
Uma casa de educação, que é a mais antiga e duradoura 
de quantas existiram em nosso País. Tal a severa cri­
sálida, que primeiro hiberna e ganha sustento sob a 
triste capa, para se transfigurar depois na bela borboleta 
dos dias de primavera, assim é o Caraça. 

Mas, neste trabalho, ainda não é a borboleta que 
nos interessa, mas a crisálida. Antes de ser o Colégio, 
que se tornou famoso no Império e na Primeira Repú­
blica, pelo alto qui late <los homens que forjou para a 
coletividade de Minas Gerais e do Brasil, o Caraça foi 
uma casa religiosa, um eremitério. Um "hospício", para 
usarmos a expressão canônica dos tempos de sua pri­
meira fase de vida. 

Vai ser a vida do Hospício de Nossa Senhora Mãe 
dos Homens da Serra do Caraça - êsse é o seu nome 
todo - o motivo especial dêste trabalho historiográfico. 
No panorama convulso do século I da colonização mi­
n~ira,_ que tentaremos esboçar, com tôdas as suas cam­
b!ância~ cu I turais, políticas, sociais, econômicas e reli­
g10sas, ire~os colocar a presença diferente e devota de 
um cenób10 de homens, o primeiro que se estabelece nas 
terras defesas das Minas Gerais. 

Por q~e essa insólita presença de uma casa religiosà 
- verdadeiro mosteiro ou "cartuxa" - naquele ambiente 
de loucura e de pecado, como são as Minas Gerais do 
século XVIII ? Aparece um ermitão, não se sabe donde: 
é o Irmão Lourenço de Nossa 'ienhora. Sobe a Serra, 
aquela mesma Serra abandonada pelos lavradores de ouro, 
e lá funda sua ermida. Sob a égide das virtudes da 
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pobreza, da humildade e da pureza - as que mais escan­
dalizam os rudes buscadores do ouro - impulsiona, en­
grandece e consolida sua obra. .Justamente fará residir 
os primeiros êxitos de sua instituição nessa antitese desa­
fiadora. 

Mas, falta algo de essencial em Lourenço e disso 
se ressente tôda a sua obra. O solitário carece de sanção 
oficial ao seu apostolado religioso. Eis que, a partir 
de certo momento, êle se torna de pioneiro um avançador 
apenas. A mais não o habilitam a fôrça nem a compe­
tência. E o seu Hospício de Nossa Senhora Mãe dos 
Homens transforma-se numa simples casa religiosa como 
ta-ntas outras, perdendo a posição vanguardeira de au tên­
tica milícia da causa do "servisso de Deos", cuja tarefa 
sagrada era munir "os filhos que viviam naquele novo 
Mundo" das Minas Gerais das "trombetas do Céo" - a 
palavra de Deus e a instrução religiosa - para fazerem 
assim "cair por terra as muralhas da iniqüidade, e dos 
vícios" daquela .Jericó insensata. O Hospício vai num 
longo comp~sso de espera, onde apenas aparece o indo­
mável anseio do Irmão Lourenço, a lutar com tôdas as 
suas fôrças para que cheguem os consolidadores de sua 
obra precursora e ancilar - os missionários. Entretanto, 
somente depais da morte do fundador, quando tudo 
parece perdido, como na hora nona do Calvário, as es­
peranças de Lourenço se tornam realidade: os Padres 
Lazaristas batem à porta do santuário de Nossa Senhora 
Mãe dos Homens e recebem as chaves da casa, que entra 
assim na fase longa e gloriosa do Colégio do Caraça. 

tsse é o tema desta monografia. Porque difíceis 
as fontes documentárias e bibliográficas sôbre o assunto 
e o seu tempo, tivemos de organizar todo um programa 
de trabalho. tle foi intenso, absorvente, total. Só mesmo 
o drástico regime de tempo integral, que vigora em nossa 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Assis, per. 
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mitiria cumprir o programa que nos propusemos, que se 
baseava na pesquisa documentária e bibliográfica e em 
entrevistas. No levantamento bibliográf ico, muito ficamos 
devendo ao Prof. Antônio Cândido, então nosso prezado 
colega em Assis, que nos colocou à mão a sua prestimosa 
coleção de obras sôbre assuntos mineiros e a notávef 
Biblioteca Departamental da Cadeira de Literatura Bra­
sileira, que aqui deixou, em dois anos de regência de 
cátedra. Mas, nosso roteiro de trabalho incluía prefe­
rencialmente os arquivos de Minas Gerais e do Rio de 
Janeiro, assim como determinadas Bibliotecas. Graças 
aos bons ofícios do Pe. William S!attery, Superior Geral 
dos Lazaristas, a quem procuramos quando de sua via­
gem ao Brasil, e de D. José Lázaro Neves, Bispo de Assis, 
entramos em contato com o Pe. José Paulo Sales, Visi­
tador da Congregação da Missão no Brasil, a fim de que 
facultasse o acesso ao Colégio do Caraça, ao seu Arquivo, 
à sua Biblioteca e aonde fôssc frutuosa a pesquisa. E di­
rigimo-nos para Minas Gerais, com o destino do Caraça, 
de Belo Horizonte, de Diamantina, de Mariana, de Ouro 
Prêto e de Monte Santo de Minas. O Superior do Co­
légio do Caraça - que, aliás, é hoje uma Escola Apos­
tólica da Congregação da Missão ou dos Lazaristas -
recebeu-nos fidalgamente, a nós e ao Pe. Francisco Vale, 
C. M., que nos acompanhava, em nome da Congregação. 
Ficamos devendo ao Pe. Clóvis Passos a confiança abso­
luta que nos deu para as pesquisas no Arquivo e na 
Biblioteca da casa, durante as duas semanas que lá 
passamos. Em Belo Horizonte, nosso programa incluía 
pesquisas em obras da Biblioteca Pública de Minas Gerais, 
cujo Diretor, o escritor Eduardo Frieiro, nos foi de muita 
valia,. mercê de seus profundos conhecimentos dos antigos 
ciméhos da história e da literatura minei ras; em do­
cumentos do Arquivo Público Mineiro, onde seu Diretor, 
o documentarista Dr. João Gomes Teixeira, teve a gen• 
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tileza de pôr à nossa disposição o imenso acervo da casa 
de Xavier da Veiga, ao mesmo tempo que nos cedia a 
série quase completa da - hoje rara R evista do Arquivo 
Público Mineiro; e entrevistas com "experts" da história 
de Minas e do Caraça, tais como os Profs. João Camilo 
tle Oliveira Tôrres, Antônio Lara Resende, Côn. Fran­
cisco B. de Sequeira, Pe. Antônio da Cruz, C. M., e o 
Sr. Vicente Carsalade, Presidente da A. E. A. L. A. C. 
(Associação de Ex-Alunos Lazaristas e Amigos do Caraça). 
Em Ouro Prêto, estivemos no Museu da Inconfidência, 
à procura do Côn. Raimundo Trindade, mas quem nos 
atendeu foi o competente Diretor, Prof. Orlandino Seitas 
Fernandes. Recebidos em Mariana, no velho Seminário, 
pelo seu Reitor, Pe. Manuel Carlos, C. M., tivemos acesso 
ao Arquivo da Cúria Metropolitana, franqueado por 
D. Oscar de Oliveira, Arcebispo local e eminente cultor 
da história eclesiástica brasileira, assim como trabalha­
mos no Arquivo dos Cartórios de Mariana, da DPHAN, 
cujo representante, o Sr. Antônio Ferreira de Morais, 
muito versado na documentação setecentista, colabo­
rou e orientou nossa pesquisa, de tal forma que nos 
fêz atinar com o valioso Códice 328, até agora absoluta­
mente inédito, e que permitiu darmos ao nosso trabalho 
a oportunidade de revelar elementos inteiramente novos 
da h istória da cultura de Minas Gerais. Em Diamantina, 
pudemos contar com a ajuda do Pe. Raimundo Gonçal­
ves, C. M., que exumou dos Arquivos locais documentos 
igualmente inéditos sôbre o Irmão Lourenço, que apa­
recem nesta tese. Prosseguindo nossas andanças de pes­
quisador, descemos até ao Rio de Janeiro, com o destino 
do Arquivo Nacional e da Biblioteca Nacional; perlus­
tramos, com a benévola assistência do ilustre historiador 
Dr. José Honório Rodrigues, Chefe da casa, as secções 
onde residiam os documentos de nosso interêsse, mas a 
·safra da Secção -de Manuscritos da Biblioteca Nacional, 
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com o auxílio do Sr. Darcy Damasceno, resultou mais 
compensadora; por outro lado, as entrevistas obtidas com 
os Drs. Afonso Pena Júnior e. Joaquim de Sales, vene­
randos ex-alunos do Colégio do Caraça, ofereceram su­
gestões de alto conteúdo humano ao nosso trabalho. O 
mesmo iria acontecer na colheita do depoimento do Dr. 
Tito Lívio da Silva Pontes, de Monte Santo de Minas, 
um dos preclaros remanescentes da tradicional Escola. 
Já de volta para Assis, detivemo-nos em São Paulo, pri­
meiro para estarmos com Mons. Manfredo Leite, outro 
respeitável filho do Caraça, e depois para estudarmos nas 
Bibliotecas Municipal, do Colégio São Luís, do Mosteiro 
de São Bento, do Instituto Histórico e Geográfico e do 
Convento dos Franciscanos. E procedemos ao levanta­
mento, à base de microfilmes, de interessante material 
bibliográfico e documentário na Biblioteca da nossa 
Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo. 
Foi-nos muito útil o contato que mantivemos com o 
abalizado historiador Embaixador José Carlos de Macedo 
Soares, em cuja Biblioteca tivemos ensejo de trabalhar 
com muito fruto. 

Sendo-nos impossibilitada a viagem de estudos a 
Portugal, que reputávamos imprescindível, mas que não 
se deu por falta de verba, segundo comunicação do Mi­
nistério de Educação e Cultura, mantivemos correspon­
dência com o Dr. José Maria Mendonça Cortez, erudi to 
português, que dentre seus labôres científicos tem reser­
vado um empenho notável em desvendar o segrêdo das 
origens do Irmão Lourenço de Nossa Senhora; com as 
autoridades eclesiásticas de Lamego, de São João da Pes­
queira e de Nagoselo do Douro, em Portugal; e com 
elemento especializado em documentação, junto aos Ar­
quivos vaticanos . 

. Dado o seu delicado estado de saúde, não foi solici­
tada ao Pe. Pedro Sarneel, C. M., Arquivista Geral da 
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Congregação da Missão no Brasil, uma colaboração ime­
diata. Mas, -nossa correspondência com o autor do Guia 
Sentimental do Caraça foi assídua, deveras profícua. 

No entanto, a realização de tôdas as etapas do nosso 
programa trienal de trabalho não teria sido possível não 
fôra a irrestrita e até comovedora colaboração, de um 
lado, do Prof. Dr. Sérgio Buarque de Holanda, Catedrá­
tico de História do Brasil, da Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras, da Universidade de São Paulo, e orien­
tador desta tese, e do outro, do Prof. Dr. Antônio Au­
gusto Soares Amora, Diretor da Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras de Assis. Ao primeiro, ficamos a dever 
uma gratidão profunda, pelo carinho, zêlo e paciência 
com que se houve conosco na orientação dêste trabalho, 
desde sua primeira página até o último retoque, durante 
dois anos seguidos, em entrevistas demoradas, quando lhe 
roubávamos o tempo precioso, que jamais nos foi rega­
teado, assim como não poupou um só momento sua 
imensa cultura e superior descortino em ministrar-nos 
o pábulo espiritual que lhe íamos buscar. Nem é menor 
a mesma profunda gratidão ao segundo, tão viva está 
no coração, porque foi o animador otimista dos nossos 
anelos nas sendas da carreira universitária, estadeando 
sempre diante de nossa marcha a sua bandeira do ideal 
e da dignidade profissional, como um guião exemplar e 
incansável, em nossa Faculdade de Assis, obra sua, que 
ajudamos a construir desde a primeira hora, com since­
ridade e devotamento. 

A todos aquêles nomes, que citamos neste pórtico 
do nosso trabalho, assim como às instituições, públicas 
e particulares, que permitiram nosso acesso e nos deram 
sua colaboração, queremos reiterar, mais uma vez, o 
nosso muito obrigado. 

Assis (S&o Paulo), 1.0 de novembro de 1961. 
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O Irmão Lourenço de Nossa Senhora 
(Segundo um quadro a óleo existente no Caraça, em foto do 

Sr. António Lara Resende.) 
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CAPÍTULO I 

As Minas Gerais do Século do Ouro 

Elia me fez 
o leito d'oiro 
E fez-me entrega 
do seu Thesoiro. 

Pe. SILVÚ.10 RIBEIRO DE CARVALHO, dito 
o do Paraopeba - (Trovas Mineiras) 

Q UANDO, em seu mundo de magia, o aborígine da 
terra viu a "itaverava-uçu" - a "Sabarabuçu", a Serra 
"que resprandece", de Guillén (1) - o português, recém­
chegado a São Paulo de Piratininga do seu outro mundo 
messiânico dos grandes descobriment0s marítimos, acre­
ditou nêle; e, logo depois, também o espanhol, igual. 
mente chegado ao planalto, que acrescentou aos relatos 
míticos dos fura-matos ameríndios aquêle complemento 
quixotesco do amor ao fabuloso, que doma o sonho até 

( 1) '"Socedeu agora - conta o aventureiro espanhol Felipe Guillén a 
EI-Rei D. João III - que este março passado vler6 a Porto Seguro negros 
dos que viuem junto de h íl gram rio, alem do qual dizem que esta h íla 
sera Junto delle que resprandece muito e que he muito amarela." (Da 
Carta de 20 de julho de 1550, in História da Colonizaçllo Portugulsa no 
Brasil, de Carlos Malheiros Dias [et alii], Pll rto, Litografia Nacional, 1924, 
3 vols., t. Ili, pág. 359). - Também Gabriel Soares de Souza, "capitão­
mor e governador da conquista e descobrimento do Rio de S. Francisco", 
andando à sua busca, conta "que entrando bem pelo sertão desta terra 
há serras de cristal finíssimo, que se enxerga o resplendor delas de muito 
longe, e afi rmaram a lguns Portuguéses que as viram que parecem de longe 
as serras de Espanha q uando estão cobertas de novo". ( Tratado Descritivo 
do Brasil em 1587, São Paulo, Companhia Editora Nacional (Brasiliana), 
1938, V edição, p:ls. 430). 
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fazê-lo realidade. Foi assim que o bandeirante - 1na, 
meluco que era a soma do índio, do português e dQ 
castelhano - sentiu-se tangido a ir procurar, nas profun, 
dezas dos "gerais sem tamanho", a misteriosa montanhl\ 
de prata ou esmeraldas: "acharia o que procurava -­
dizia um dêsses iluminados - ou morreria na em, 
prêsa" (2) . 

Eis que a nostalgia da selva espicaça o bugre qu~ 
reside dentro dêle a retornar à floresta nativa dond~ 
partira; a ambição ibérico-semítica esporeia-lhe a von, 
tade para se atirar à demanda do tesouro fabuloso. E êl~ 
parte para a aventura, deixando para trás os pagos pobre~ 
de Piratininga: 

Parte enfim para os serros pertendidos, 
Deixando a pátria transformada em fontes, 
Por t<"rmos nunca usados, nem sabidos, 
Cortando matos, e arrasando montes, 
Os rios vadeando, mais temidos, 
Em jangadas, canoas, ba lsas, pontes, 
Sofrendo calmas, padecendo frios, 
Por montes, campos , serras, vales. rios (!l). 

Esta oitava epopéica foi inspirada no fei~o bandei­
rante mais típico - a expedição de Fernão Dias Pais ~ 
e festeja o seu venerando herói. 

(2) O h istoriador ~rgio Buarque de Holanda, em sua tese Vis4o do 
Paralso (São Pau lo. ed. do Autor, 1958), dedica lodo o cap. Ili - '"Do 
Eldorado à Serra da Prata" - ao motivo histórico e fabuloso da Scrr-' 
Resplandescente. 

(3) Em 1689, surgiu um poema épico em oitava rima, intitulada 
Descobrimento da.i Esmeralda.<, cujo autor é o poeta Diogo Garção TinOCo, 
pessoa que seria vinculada a Fernão Dias Pais e aos paulistas. Não há. 
qualquer dado s6bre a vida désse primeiro cantor das façanhas heróicas 
do Go~ernador . das Esmeraldas, de modo que já desde seu nome surgem 
as dúv idas. D10go de Vasconcelos, o autor da História Antiga das Minas 
Gerais (Rlo de Janeiro, Imp. Nacional, 1948, 2.ª ed., 2 vols., t. I, pág. 65), 
admite a grafia Garç/Io, enquanto que Afonso de E. Taunay oferece duas 
versões: Grasson e Garç/Io. Aliás, o Fundamento Histórico, de Cláudío 
Manuel da Costa, grafa Gra.ison . De ac6rdo com a declaração de Cláudio, 
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Apesar de velho, mas habituado às agruras da vida 
do sertão, Fernão Dias toma a Matias Cardoso de Almei­
da como seu imediato, leva consigo a seu genro Manoel 
de Borba Gato, ao filho legítimo Garcia Rodrigues Pais, 
ao filho bastardo José Pais e a muitos paulistas e grande 
número de índios e tapanhunos e parte de São Paulo, 
em 21 de ju lho de 1674, para o interior, à caça de esme­
raldas. Nem é preciso detalhar o esfôrço sôbre-humano 
do velho bandeirante, nessa comovedora expedição de 
tantos anos de trabalhos, sofrimentos, esperanças e desi­
lusões, que acabaram por lhe consumir a vida. Em seus 
pousos forçados, Fernão Dias plantava roças para ga­
rantir a subsistência de sua bandeira. :tsses pousos -
segundo Pedro Dias Pais Leme, neto do bandeirante (4) 
- foram lbituruna (na futura comarca do Rio das 
Mortes, a primeira povoação que se fundou em Minas, 
Santana de Paraopeba, o Sumidouro do Rio das Velhas, 
Roça Grande, ltacambira, ltamarandiba, Esmeraldas, 
Mato das Pedrarias e Serra Fria. Escalas de roteiro, essas 
localidades vieram a servir às expedições posteriores e se 
tornaram povoações. "Saindo das nascentes do Rio das 
Velhas - explica Basílio de Magalhães a rota seguida 

que leu o "poema manuscrito de Diogo", (Fundamento Histórico, abrindo 
0 poema Yila Rica, in Obras Poéticas de Cldudio Manuel ela Costa, Rio 
de Janeiro, H. Garnier (ed. João R ibeiro), 190~, 2 vols., t , I , pág. 175), 
não se pode pôr em dúvida a existência do poeta, nem subsistem as 
alegações de que o sobrenome Tinoco seja um criptônimo de Coutinho 
(Domingos Cardoso Coutinho}, que refere o Jinhagista Pedro Taques de 
Almeida, em sua Nobiliarquia Paulistana Histórica e Genealógica. (São 
Paulo, Comissão do IV Centenário da Cidade de São Paulo, 1954, t. III, 
pág. 270.) (V. Martins de Oliveira, História da Literatura Mineira, Belo 
Horizonte, Itatiaia, 1958, págs. 47-8). 

A oitava citada pertence ao poema de Diogo Garção Tinoro, de cuja 
obra ficaram apenas as estrofes 4, 27, M (citada) e 61, que aparecem no 
Fundamento Histórico. (Cit., págs. 175 a 179). 

(4) V. Roberto Soutlley, História do Brasil, Rio de Janeiro, Livraria 
B. L. Ca;nier, 1862, 6 vols., t. V, pág. 60. Em nota infra, à mesma 
página, escreve textualmente o historiador inglês: " A memória, donde 
extrai estas particularidades, foi escrita em 1757 por Pedro Dias Pais Leme, 
neto do descobridor, e seu sucessor no cargo de guarda-mor proprietário", 
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adma por Fernão Dias (5)" - a leva rum?u para o nort~, 
como o indicam os nomes dos derradeiros pousos, bus­
cando sucessivamente a serra de Itacambira e as cabe­
ceiras do Itamarandiba, atravessando o vale do Jequitj, 
nhonha e subindo o afluente do Araçuaí, atingindo dêsse 
modo, em arremetida extrema, à lagoa de Vupabuçu e 
ao Sêrro Frio." Mas, o retôrno se fêz imperativo, porqu.e 
o chefe e grande parte dos seus homens estavam atacad()S 
de maleitas, acabando o velho chefe por sucumbir no 
Sumidouro, às margens do Rio das Velhas, em 1681, rnas 
portando consigo as ambicionadas pedras verdes, que tão 
alto preço lhe custaram e que êle supunha fôssem esme­
raldas. 

A expedição de Fernão Dias Pais, quanto às riquezas 
que pretendeu revelar, significou muito pouco_ Mas, ()S 

seus efeitos foram maravilhosos, em virtude de ter explo­
rado uma zona mais ampla do coração da terra mineira, 
onde estavam escondidos tesouros incalculáveis, logo de­
pois revelados por outros paulistas. Calógeras assim re· 
sume o seu imenso sign ificado: "Três sertanistas, que a 
acompanharam, entretanto, estabelecem o contacto con1 
o período das pesquisas do ouro: Matias Cardoso, pelo 
estabelecimento franco da estrada que ligou as minas 
aos currais de gado do São Francisco, na Bahia; Borba 
Gato, cujo nome está indissoluvelmente unido ao de­
vassamento da zona do Rio das Velhas; e Garcia Rodri­
gues Pais, a quem se deve a abertura da via de comuni­
cação mais rápida das minas com o Rio de J aneiro" (6)-

0 efetivo devassamento dos sertões das Minas Gerais 
e a maior parte dos achados das suas principais jazidas 
de ouro foram obra dos bandeirantes paulistas. Se "vi­
viam de côrso - na interpretação citadinista do poeta 

. (5) Expansllo Geogrdfica do Brasil Colonial, São Paulo, Companhia 
Editora Nacional (Brasiliana), 1935, 2.a edição, pág. 102. · 

(6) As Minas do Brasil e sua Legislaçl!o, Rio de Janeiro, Imp. Na­
çional, 1904-5, 3 volJ., t. 1. 0 , pág. 4!,. 
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José Elói Otoni (7) - preferindo os incômodos de uma 
existência precária à honra do trabalho e às vantagens 
da indústria", nem por isso foi menos meritória a pri­
mícia daqueles feitos heróicos, pois "discorrendo por en­
tre a grande extensão destas quatro comarcas - exalta-os, 
em 1773, o poeta Cláudio Manuel da Costa no Funda­
mento Histórico com que abre o seu poema Vila Rica (8) 
- apenas se achará rio, córrego, ou serra, que não devesse 
aos paulistas o descobrimento ele suas faisqueiras, e êstes 
são os serviços com que se têm acreditado, além de muitos 
outros, os naturais da cidade de São Paulo" (9). 

Com efeito, foi isso o que aconteceu. As esmeraldas 
e a prata, tão ansiosamente pesquisadas, não se ofere­
ceram. Foram o ouro e os diamantes que êles descobri­
ram ou ajudaram a achar, "os únicos que, com bom 
sucesso", sabiam ir aos descobrimentos de minas de ouro, 
segundo os dizeres da carta de 14 de outubro de 1718, 
que o Rei de Portugal dirige ao Conde de Assumar. 
Bom sucesso assiste a Antônio Rodrigues ele Arzão, quan­
do, embrenhando-se pelos sertões da Casa da Casca lá 
pelas alturas de 1692, atina com areias auríferas, ench~ os 

(7) "Memórias sóbre o Estado Atual da Capitania de Minas Gerais", 
in Anais da Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro, Oficinas Gráficas da 
Biblioteca Nacional, 1912, vol. XXX (1908), pág. 311. 

(8) Fundamento Histórico, cit., pág. 162. 
(9) ~ste azêdo comentário do Desembargador José João Teixeira 

Coelho parece ter a intenção de replicar à asseveraçao ufanista do autor 
do Fundamento Histórico: "Não me cansarei de mostrar quaes forão os 
primeiros descobridores d.as Minas, tanto porq ue faltão monumentos 
authenticos, individuaes deste descobrimento, reduzindo-se a maior parte 
delles a Rclaçocns manuscriptas que conscrvão alguns particulares (seria 
uma delas a memória de Bento Fernandes Furtado de Mendonça), como 
nenhum interesse rezulta ao Estado de similhantes averiguaçoens, que 
unicamente podem servir de gloria aos descendentes dos mesmos desco­
bridores. Questionem elles sobre esta malcria inutil, emquanto eu des­
prezando as suas caprichozas contendas, me occupo na expozição daquelles 
factos, que são essenciaes ao fim a que se encaminha esta obra, qual he 
o Interesse publico." (Instrução para o Govêrno da Capitania de Minas 
Gerais, in Revista do Arquivo Público Mineiro (R. A. P. M.), ano VIII, 
fases. I e II, pág. 455). • 
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seus alforges e vai comunicar ao capitão-mor do Espírito 
Santo o seu achado; bom sucesso obtêm Bartolomeu 
Bueno de Siqueira e seu cunhado Manuel Ortiz de Ca­
margo, que demandam a Serra de Itaverava, e o genro 
do segundo, Miguel Garcia, que descobre o Gualacho do 
Sul e mais os ouros da Serra do Itatiaia, em 1696. As 
bandeiras, estimuladas, insistem e eis a de Manuel Garcia 
Velho incursionando na zona do Tripuí, enquanto que 
Belchior Barregão e Bento Leite chegam ao Itacolomi, e 
Salvador Fernandes Furtado vislumbra as primeiras pintas 
no frio e umbroso Ribeirão <lo Carmo, de que João 
Lopes de Lima partilhará no último ano do século; o 
taubateano Antônio Dias de Oliveira arriba à zona do 
Ouro Prêto, mais o Padre-Vigário João de Faria Fialho, 
e manifestam as mais ricas jazidas da região; Francisco 
e Ant6nio da Silva Bueno topam com as mfoas do 
Campo Grande; Tomüs e João Lopes de Camargo as 
localizam no futuro arraial dos Paulistas; Félix de Gus­
mão Mendonça e Bueno, no Passa-Dez. Dir-se-ia que os 
generosos veios es tavam apenas à espera dêsses desbra­
vadores afortunados. E êles iam chegando e, como na 
fábula, tudo o que tocavam virava ouro: Gualacho do 
Norte, Brumado, Sumidouro, Rio Pardo, Guarapiranga, 
Rio das Mortes, Aiuruoca - eis outros tantos nomes 
prodigiosos, que, à guisa de um repique de bando, fiz e­
ram aíluir do burgo garoento e quieto de São Paulo 
outros paulistas alvoroçados: 

"Vês os Pires, Camargos e Pedrosos, 
Alvarengas, Godóis, Cabrais, Cardosos, 
Lemes, Toledos, Pais, Guerras, Furtados 
E ou tros que primeiro as~inalados ' 
Se fizeram no arrôjo da conquista" (10). 

Principalmente depois do manifesto oficial que, nos 
princípios de 1695, Carlos Pedroso da Silveira fizera ao 

(10) Vila Rica, canto VI (op. cit., pág. 216). 
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Governador Sebastião de Castro Caldas (11). Agora, o 
roldão dos aventureiros não era só dos paulistas: êles 
começaram a afluir de tôda a parte, do Rio de Janeiro, 
da Bahia, de Pernambuco, das outras regiões da Colônia, 
da Metrópole e, mesmo, do estrangeiro. "A exuberante 
cópia do ouro destas minas - conta Simão Ferreira Ma­
chado, no Triunfo Eucarístico (12) - deu logo um es­
trondoso brado cujos ecos soaram nos mais distantes e 
recônditos seios de tôda a América; alteraram a muitos 
moradores do Brasil a cultura dos campos; fizeram outros 

( 11) O art. 3.0 da Carta Régia de 15 de ag6sto de 1603 (a primeira 
legislação s6bre minas q ue regeu os descobertos das Minas Gerais) obrigava 
êsse manifesto oficial : "E depois de o descobridor tirar metal da dita 
Mina será obrigado a aparecer com êle, e o mani festar ao Provedor pre­
sente ou ao seu escrivão dentro de 30 dias por juramento que lhe será 
dado" . (V. Barllo de Eschwege, Pluto Rrasiliensis, São Paulo, Companhia 
Editora Nacional (Brasiliana), 1944, 2 vols., 1.0 tomo, pág. 144.) Aliás, 
a Carta Régia de 1603 segue o ditame mais antigo das Ordenações do 
Reino, que estatui : " ... achando uma pessoa uma vêa, o far.\ saber ao 
J uiz do lugar, que irá ver com o Escrivão da Camara, para registro no 
livro competente, dando-se certidão." (Til. XXXIV, S 2. 0 , do Código 
Filipino ou Ordenações e Leis do R eino de Portugal (Recopilação por 
mandado D'EI- Rei D. Felipe 1), Rio de J aneiro, Institu to Filomático, 1870, 
14.ª edição, pág. 453.) 

(12) Triunfo Eucar/stico é o nome de um pequeno livro do século 
XVIII , escrito pelo lisboeta Simão Ferreira Machado, residente em Minas, 
e publicado na Capital do Reino, pela primeira vez, em 1734. Descreve o 
opúsculo, cm sua linguagem fortemente empolada , segundo o g6sto gon­
górico da época, as sunt uosfssimas festas realizadas em Vila Rica, no dia 
24 de maio de 1733 - comemoração da Ascensão do Senhor - quando 
se deu a trasladação do Sant fssimo Sacramento, da Igreja de Nossa Senhora 
do Rosário para a nova Matri, de Nossa Senhora do Pilar do Ouro Prêto. 
O Triunfo Eurar{stico, bem como o Áureo Trono Episcopal, embora não 
escritos por mineiros, são livros pionei ros da literatu ra montanhesa, desde 
o século I da coloni,ação de Minas Gerais, e "atestam - na opinião de 
Mário de Lima - em seu empolado e precioso estilo, o grau da riqueza 
da Capitania de Minas, naquele tempo, e o ardor das crenças religiosas 
do povo, perpetuados nos soberbos templos, então erigidos, Embora de 
medfocre valor literário, pelo preciosismo da linguagem e pela vacuidade 
de conceitos, êsses dois livros são documentos de inegável importância 
histórica, que estadeiam a opulência daqueles tempos e o prest igio e o 
valimento da religião no meio socíai da Capitania." (Colddnea de Autores 
Mineiros, Belo Horizon te, lmp. Oficial , 1922, vol, 1 (História -Oratória), 
págs. 5-6.) 
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vacilantes; a muitos nos cabedais inferiores, e outros 
oprimidos da necessidade fizeram sair a êste Zênite das 
riquezas; convidando a uns com esperança de melhoras, 
a outros com princípio de prosperidade: e porque os 
primeiros habitadores do trabalho do caminho passaram 
logo à felicidade da fortuna, quase ao mesmo tempo, ou 
com pouco intervalo, vendo, e habitando a terra, e pos­
suindo a afluência do ouro, em breve tempo das cidades, 
e lugares marítimos sobreveio inumerável multidão; uns 
com cobiça de fácil fortuna, outros anelando remédio à 
necessidade" (13). É o rush, a arremetida coletiva de 
tôda a gente à cata do ouro, que, "guardadas as relações 
do tempo, de facilidade de comunicações e de outras cir­
cunstâncias, foi, talvez, mais notável do que os do século 
presente [o século XIX, em que escrevia o autor], pro­
vocados pelos descobrimentos de ouro na Califórnia, na 
Austrália e no Transvaal" - depõe Orville Derby (14). 

A vida modorrenta da Colônia transforma-se como 
por encanto. As atividades agrícolas, geralmente sedia­
das no litoral, quase chegam ao colapso. A nova menta­
lidade "mineira" se sobrepõe à do trato da gleba e a 
produção dos engenhos de açúcar cai impressionante­
mente: é que o braço escravo va1 ser empregado mais 
fácil e rendosamente nas faisqueiras das montanhas cen­
trais e o preço alto pelo qual se lhe paga obriga os 
senhores de engenho a vendê-lo, quase inevitàvel­
mente (15). E, no fim, senhores e escravos acabam igua­
lando-se, ao lado dos outros forasteiros, nativos e de 
além-mar, na marcha para as minas, pejando as estradas, 

(13) "Tri11nfo Eucarístico", in Revista do Arquivo Público Mineiro, 
ano YI, fases. 3. 0 e 4. 0 , pág. 994. 

·( 14) " Os Primeiros Descobrimentos de Ouro em Minas Gerais" ira 
Revista do Instituto Histórico e Geogrdfico de Silo Paulo (R. I. H. G. s.'P.), 

vol. V. (-1899-1900) , pág. 240. · 

· {t!í) P'. R. Southey, op. cit., voJ. V, págs. 82-85; And~ Joío Antonil, 
op. cit., pág. 220. · · 
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advindos do sul, pelo Caminho Nôvo de Garcia Pais, ou 
pela Mantiqueira, para as zonas auríferas do Rio das 
Mortes, do Tripuí e do Ribeirão do Carmo, ou chegados 
do norte, pelas veredas terrestres do gado e pela via 
fluvial do São Francisco, indo dar nas Minas Novas do 
Fanado, no Sêrro do Frio, no vale do Rio das Velhas. 
"É um período nôvo de história que se inaugura. - es­
creve Pedro Calmon (16) - Não mais a guerra ao índio, 
dos mamelucos, ou a paciente lavoura, do Recôncavo; 
porém, à imitação do que ocorrera no Peru e no México, 
a invasão, o deslocamento maciço, a improvisação dos 
arraiais, a violência e o delírio da procura dos ribeirões 
auríferos, do esbulho dos incautos, do predomínio dos 
poderosos - através do vasto território já pequeno para 
tanto povo". O historiador bahiano inclui depoimentos 
do Governador Artur de Sá e Menezes, afirmando existir, 
já em 1697, no Caeté, quatro mil forasteiros; de Felipe 
de Barros Pereira, amanuense do Guarda-Mor Garcia 
Rodrigues Pais, que, em carta de 1705, orçava em cin­
qüenta mil os "mineiros" (17). E, talvez um pouco antes, 
Antonil assim os estimava: ... "dificultosamente se po. 
derá dar conta do número das pessoas que atualmente 
lá estão. Contudo os que assistiram nelas nestes últimos 
anos por largo tempo, e as correram tôdas, dizem, que 
mais de trinta mil almas se ocupam, umas em catar . . ' outras em mandar catar nos ribeiros de ouro; e outras 
em negociar, vendendo e comprando o que se há mister 
não só para a vida, mas para o regalo, mais que nos 
portos de mar" ( 18). 

(16) História do Brasil, Rio de Janeiro, Livraria JOSI! Ollmplo Edl­
tõra. 1959, 7 vols., t. III, pág. 960. 

(17) 11km, ibidem, pág. 960. . 
(18) op. cit., pág. 215 - t tal ·a acorr~ncia de gente para as Miná, 

que El-Rci toma provid~ncias drásticas para cont~-la. A primeira delas ~ 
a ordem "para nas minas se tomar por perdid·o tud.o o que a citas fosse 
da Bahia" (Carta de D. Rodrigo da Costa, -de 20- de· outubro de 1702, ln 
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Para essa gente, as Minas afiguram-se uma nova 
Canaã. Uma Canaã pouco pastoral entret:mto, uma 
Canaã em que os rios não são de leite e de mel! como 
nos Livros Santos, mas correm gordos de lama, sedimento 
do trabalho milenar das águas sôbre as rochas folheadas 
da chamada "série de Minas", que acabam por arrasta:r 
para o fundo o pó pesado e fulvo do precioso metal: os 
Páctolos dourados da lenda irão ser encontrados agora 
no áspero sertão brasileiro. 

Nos primeiros anos do ciclo aurífero, distribuídai. 
devidamente as "datas" (19), a fortuna sorri dadivosa­
mente a todos: os paulistas, os primeiros a chegar, vão 
tirando o fácil ouro de lavagem, empunhando as suas 
bateias e peneirando o cascalho dos ribeirões; ou, então, 
trabalham com almocafres ou picaretas os filões super­
ficiais. É a fase pioneira da mineração, que vai durar 
pouco tempo, porque êsse ouro de lavagem começa logo 
a escassear. Então, a lavra passa para as margens dos 
ribeirões - para os "tabuleiros" - onde principia a la­
buta mais penosa: cava-se, às vêzes profundamente, no 
terreno sedimentar, até se achar o cascalho, rico de possi­
bilidades. Mas, como que negaceando, o ouro vai rarean­
do nas "catas" dos tabuleiros, obrigando os homens a 
grimpar perigosamente as encostas, fincando as unhas 
e os ferros nas "grupiaras", nas "catas altas" das rochas 
em -decomposição, que vão se transformando em verda­
dei~as barrocas, pelas grandes excavações que exigem. 
Mais expertos e dispondo de maior mão de obra, os 
forasteiros europeus, já em 1707, introduzem o "des- , 

Documentos Históricos, da Biblioteca Nacional, vol. XI, pág. 296); pre­
sumia-se que, dificultando o abastecimento aos aventureiros, ~stes desis­
tiriam da busca do ouro, à lembrança da fome recente que assolara as 
Minas. Mas tudo foi debalde, como provam as outras ordens régias no 
mesmo sentido emanadas da C6rte de Lisboa. (Y. Sauthey, op. cit., t. V, 
pág. 330.) 

, ~19) V. "Ma~ual do Guarda-Mor" (Composto pot ~~!,\~ Jo_~_ r,(rcg 
da Silva Pontes), m R. A. P. M., VII, págs. 357-370, _ . · . .. . 
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monte" hidráulico. Em lugar de abrir catas e conduzir 
para o rio o cascalho, despejam jorras clágua sôbre os 
montes de terra aurífera, cavando e "desmontando" a 
terra dentro da mesma ,igua, de modo que somente o 
cascalho elo ouro fica e é lavado numa calha de pedra 
ou de madeira - a "canoa" ou corredeira - onde panos 
felp udos, couros de boi ou de cabrito, retêm os grãos 
pesados ele ouro, que logo o meneio da bateia apura 
com facilidade (20). Dai a razão pela qual as correntes 
dágua começarão a ser motivo de disputa acirrada entre 
os mineradores e nessa luta os poderosos sempre acabam 
por levar a melhor, não obstante El-Rei baixar, nos tem­
pos do govêrno do Conde de Assumar, um regimento 
das águas (24 de fevereiro de 1720). Essas mesmas águas 
tão disputadas das elevações, captadas e conduzidas pelos 
akatruzes e pelos "bicarnes", a cavaleiro dos lavrados, 

{20) V. Sebastião da R ocha Pita, História da América Portugu~sa, 
Lisboa Ocidental, Of. Joseph Antônio da Silva , 1730. livro VIII, pág. 66. 
Para o movimento dágua nos desmontes surgiram algumas técnicas m ais 
aperfeiçoadas, como aquela da "roda", inventada em 17 11 por 11111 clérigo, 
" vulgarmen te chamado o Bonina Suave", q ue é assim celebrado no 
Vil/a Rica: 

"Tu por emprêsa , nobre engenho, tomas 
Fabricar inda o esférico instrumento, 
Que o trabalho fará menos violento." 

(Canto VI) 

Somente em 1725, porém , é que essa máquina seria melhorada por um 
tal Manuel Pontes, que teria alcançado privilégio para fa bricá-la. (V. 
Sérgio Buarque de Holanda, História da Civifüa,ao Brasileira, São Paulo, 
Dif)isilo Européia do Livro, 1960, 2.• vol. , pág. 275.) Por sua vez essa 
gerigonça de Manuel Pontes não deveria ser muito mais aperfeiÇoada que 
o " rosário", que o naturalista Domingos Vandelli descreve assim: " { ... ) e 
como_ destes (poços) não tem sah ida as Agoas , costumão ti ralas com huma 
espec,~ de nora ,_ ~ue he _das antigas maquinas, a que os mineiros chamão 
rozdri_o pelo fe,t10 e união . ?,º'. alcatrutcs un idos com cadeyas" . ( " Sobre 
as Mrnas de O uro do Braztl , m Anais da Biblioteca Nacional, vol. XX 
(1899), pág. 27 1.) Em todo o ciclo do ouro, mesmo na fase aguda do 
descenso d e sua produção, não se inventaram melhores máquinas na 
tnd ústri,1 mineradora, a não ser o engenho de pilões, que surge, em 1733, 
nas terras do Pe. Manuel Gomes Neto. (V. Hist. Cív . Brasil., cit., pág. 275.) 
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passarão a ser chamadas pelo povo a "alma do ouro" (21). 
Agora, o lavrado se desloca para o morro - onde, no 
princípio do ciclo, somente se trabalha na estação das 
cheias, por ficarem impraticáveis os rios de mineração -
para a montanha, em que as pesquisas tendem a esta­
bilizar-se, quanto mais se esgotam os ouros do leito dos 
ribeirões ou mais difícil o meneio nas águas mais abun­
dantes das lavras que se vão distanciando das nascentes. 

A qualidade do ouro varia de lavra para lavra (22). 
Há os ouros puros e os ouros "inficionados". Entre­
tanto, "inficionados" não são os teores mais exóticos do 
precioso metal, senão também os córregos faiscados por 
mineradores adventícios: acirra-se o ódio, cada vez mais 
intenso de parte a parte, e vai "inficionan<lo" mais os 
corações que os ouros e os rios ... "Fomentou este odio 
com mais vigor - denuncia apaixonadamente o primeiro 
memorialista da "Colesam das Notícias" do Códice Cosia 
Matoso (23) - o poder, e re"peho, q~1c PI! Pnuli•t1111 lo, 

~J:V. J:,~IrgJpea~~}3!"1.'!!~!~: it~ J.~ }~~j~llfj~·J1~:.,!~ 
l,.\l lf>, A6 A1hitu ,s,,,·ai6 , ll lo d~ Jpnt:1t rn , LIVfétrh, ,'\tfh ~'-HtAra, JUtlll , "·* ,;:~H-.au, p ,\ga. OU a HJ~. 

(22) "Quanto às qualidades do ouro - assim as dlacrlmlna ANTONIL -
Hbe-Je que o ouro, a quem chamam pr~to, pot ter na supcrllclc urna 
cór semelhante à do aço, antes de ir ao fogo . provanclo-,e com o dent~. 
lngn 1:1p1t,t1Le Mm1itruln vlwo, l(tlnuutn. e! lt. u 11ud• fluu pnntUCJ c..h cMd •tH.tlCI 
a vlollc e lrt• quilate•, e quando "" lhe põe o cunho na fundiçao, faz 
gr~ta na barreta, como se arrellCnla8ftt! !le tôdR~ n~ pane~: e por <lc11tt11 
d~ tab rcflexo1, que parectm ralos de sol. O do ribeirão i mal! mlt'ldo, 
e mais po1me, e compete na bondade com o ouro prêto, por chegar a 
vinte e dois quilates. O ouro do ribeiro de Bento Ro<l rignr•, pfl•to que 
anJfl mrtl• grouo, e pa1p,vel, e httm anwreto, , :011 1wtn 11Ao fttlll II perfc..il \ftO 
du nu10 pn\Lu, e tlu 01110 do l'll>ddlu, HH:ll llllnudo muito cht!'ga a vinte 

quilates. O ouro do ribeiro do Campo, e o do ribeiro de N, 8. do 
Momerr"te é grosso, e multo amarelo, e tem vinte e um quilates e meio. 
O ouro do Rio da• Velhas é f!n l••lmo, e chega a vinte e dolo quilatei, 
O ouro finalmente do ribeiro tlc ltatlaja. 6. de côr branca, como a pruta. 
po1· nn.o estur ulncta bem formado, como dhsemos acfma, e d~ste se faz 
pauco caso, pôs10 que alguns digam, que indo ao fogo às vézcs por m11l1 
formado, _foi mostrando a cór amarela". (Antonll, op. cit .• págs. 210 e 211). 

(23) Códice Costa Matou, (Códice n .0 41, da Blblloteca Munklpal 
de Slo P!iulo), Os. 28,v, · 
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gravão, como Pessoas principais, e fundadores das Po­
voaçoens e aumentados em riquezas, e veneraçoens dos 
favorecidos; causas que augmentão a inveja, e confirmão 
o mais fino e inveterado odio". Com efeito, como os na­
turais de São Paulo se instalaram nas Minas, "que desco­
briram e conquistaram à custa de suas vidas e fazendas" 
(Does. Hists., XCIII, pág. 132), não lhes é agradável que 
se vejam sempre mais e mais às voltas com a concorrência 
dos aventureiros reinóis, que, secundados por um braço 
escravo mais numeroso e apadrinhados pelas autoridades 
portuguêsas, melhoram, todos os dias, o rendimento de 
suas lavras. Os paulis tas não podem sopitar o surdo 
ressentimento de uma situação que julgam injusta para 
êles. O grande conflito entre os descobridores e os 
ádvenas europeus não tardará a estalar: uma espingarda 
paulista, emprestada em Caeté a um emboaba, perdida 
ou extraviada intencionalmente, provoca revide cio pau­
lislil Jt:rôulmo Cardoso, .Perante Manuel Nunes Viana, 

d lluH Ud~ lt#d~têlrdf Àitll!a~â i:11! 11âbaf Wadâ11 tft! Hill. 
r(•l'lí, u lnflt11u udu do nu~rn . <'IH 11nn1-1du•, e m pé <lfl gu t1 rn1, 
011 doh ex érdtoi., dos p a ul istas e dos emboa bas . Um 

frade trinitário apóstata, Frei Francisco de Meneze~ (21), 
antes caudilho e negociante que religioso e cristão, p're­
c:Ipltu u "g ut:rru" . De fulo, prrnnuve ~le us opera1;ões 

militares da primeirn fase da contenda: , , , "foi o que 
soprou o lume da discórdia" - assevera textualmente o 
historiógrafo Diogo Pereira Ribeiro de Vasconcelos (25). 

A Guerra <ln• E111houb11• u11111cntu n con lu•flo t• 11 

anarquia em que jaziam as Minas, já antes do conflito, 

(21) "( . . , ) coono foy um Rellrtooo Trino, culo nome nlo (allM r~ 
q .111 diga ( •. . )". (l:ó,llce Costa l\ftltoso, c lt ., n.. 28). T1tl o ho >rur <ln 
parlido pau lista pelo frade, que não lhe citam o nome. T ambém o poeta 
Clfodlo Manuel da Co!ta o considera neC.iudo nos venos do seu VIia Rka, 
quase setenta ané;>s depois. · · . . 

(25) "Memórias sôbrc a Capitania de Mina! Gerais" , .in R , A, 1'. M ., 
.vr, fam. III e. IV, pág. 782. _ 
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Desaparece a frágil estrutura de govêrno apenas esboçada 
por Artur de Sá e Menezes, os paulistas dispersam-se, as 
datas da mineração são abandonadas. Quando, depois de 
criada a Capitania de São Paulo e Minas Gerais (9-11-
1709), o Governador Antônio de Albuquerque Coelho de 
Carvalho se empossa no govêrno, em São Paulo, em junho 
de 171 O, estará formalmente acabada a Guerra dos Em­
boabas. O nôvo Governador é homem hábil, mas enér­
gico e equânime. Acomodadas as coisas na sede da nova 
Capitania, parte para as Minas Gerais: despede, em boa 
paz, o régulo Manuel Nunes Viana para os seus currais 
do Rio São Francisco, chama os emboabas e os paulistas 
ao pagamento dos quintos, nomeia indis tintamente pau­
listas e reinóis para manter a ordem nos arraiais mais 
importantes (26), concede igualmente a uns e outros 
inúmeras sesmarias, e faz retornar às suas antigas datas 
os paulistas dispersos pela guerra. 

Porém, na verdade, a grande preocupação da admi­
nistração portuguêsa nas Minas é a política fiscal. Para 
melhor aparelhar a máquina do govêmo, Antônio de 
Albuquerque cuida de estruturar uma organização mu­
nicipal e judiciária. É assim que surgem, em 1711, as 
primeiras vilas mineiras: Vila do Carmo, Vila Rica e 
Vila Real de Sabará; datam também do ano de 1711, os 
provimentos das três primeiras Comarcas das Minas Ge­
rais; a de Vila Rica, a do Rio das Velhas (em Sabará) 
e a do Rio das Mortes (em São João Dei Rei). Compe­
tirá, porém, ao próximo Governador, D. Brás Baltasar da 
Silveira, a outorga do predicamento das novas Vilas do 
Rio das Mortes (São João Del Rei), do Príncipe (Sêrro do 
Frio), Nova da Rainha (Caeté) e do Pitangui (27). 

(26) R. A. P. M., XXI, fase. II, pág. 279 et seqs. 
(27) São estas as efemérides da criação das vilas mineiras: Vila do 

Carmo, 8 de abril (Efemérides Mineiras, de J. P. Xavier da Veiga, Ouro 
Prêto, Imp. Of. do Estado de Minas, 1897, 4 vols., t. II, pág. 82); Vila 
Rica, 8 de julho (Efems. Mins., cit., t. III, pág. 67: Vila Real do Sabará, 
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Continua o Governador D. Brás Baltasar da Silveira 
a dHícil tarefa de completar a pacificação das Minas e 
a disciplinação da cobrança dos direitos do ouro. Como 
se sabe, os "quintos del-rei" - os 20% d_o ouro que 
competiam ao rei (28) - eram cobrados mediante a apre­
sentação do metal extraído. O "mineiro" apresentava 
tôda a sua produção e a Real Fazenda fazia a comp~­
tente dedução. Mas, cada vez mais foi se tornando mais 
difícil, em virtude da má vontade geral dos mineradores, 

1 

o cumprimento dessa exigência. Chegou-se então à con­
clusão de que era preferível "calcular" os direitos do rei 
pelo número de escravos (ou bateias, à razão de dez 
oitavas por unidade) ou pela contribuição oferecida pelas 
Câmaras (por exemplo, trinta arrôbas anuais prometidas 
pelas três Comarcas). D. João V aprovou, em princípio, 
o sistema da cobrança fiscal por bateias (Carta Régia de 
24 de julho de 1711 ). Porém, o sistema não resultara 
muito prático e D. Brás conveio com as Câmaras em 
suspendê-lo, declarando-se pela aceitação das trinta arrô­
bas, eqüitativamente distribuídas entre elas: doze para 
Vila Rica, dez arrôbas e 22 libras para Sabará, e cinco 
arrôbas e cinco libras para São João Del Rei. Em com­
pensação, dava livre trânsito ao ouro em pó, permitia-lhe 
a saída para fora da Capitania sem a revisão dos "regis-

17 de julho (Efems. Mins., cit., t . III, pág. 111.) No govêrno de D. Brás 
Baltasar da Silveira, erigiram-se mais as seguintes vilas: do Rio das Mort< s 
(São João Dei Rei) , em 8 de dezembro de 1713 ("História do Distrito do 
Rio das Mortes", de José Alvares de Oliveira (escrita entre 1747 e 1751 , 
in Relatos Sertanistas (Coletânea de Afonso de E. Taunay), São Paulo, 
Comissao ~o IV Ccmcn.lrio da Cidade de S!!o Paulo, 195:1, pág. 115); 
A~gusto V,egas, N oticia de S/Io João Dei Rei, Belo Horizonte, Imp. Of. de 
Minas Gerais, 1942, pág. 16; Efems. Mins., cit., t. IV, pág. 313); Vila do 
Príncipe (Sêrro Frio), em 29 de janeiro de 1714 (Efems. Mins., cit., t. I , 
p~g. 107; R. A. P. M., XVIII, pág. 601): Vila Nova da Rainha, no mesmo 
d,a e ano (Efems. Mins., cit., t. I, p. 107); e P itangui, em 6 de fevereiro 
de 1715 (R. A. P. M., ano li , fase. I, págs. 90 e 91). 

. (2~) No L)vro II da, Ordenaçf>es do Reino, no Titulo XXVI, que 
discrimina os direitos reais, assim se lê o § 16'. " ( . .. ) Item ( isto é, são 

\ 
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tros", e nada mais exigia (29). A Côrte de Lisbo~ opôs-se 
ao entendimento, insistindo na cobrança das bateias, mas, 
diante da atitude obstrucionista ou contrária das Câma­
ras, o Governador, prudentemente, manteve a . combina­
ção das trinta arrôbas, ad referendum de El-Re1; quando 

direitos reais), os veeiros e minas de ?uro, ou _rrata, o~ qualquer outro 
metal." (Códice Filipino ou Ordenaçues e Le,s do Remo de PorttJgal, 
cit., pág. 441.) Ora , segundo a doutrina oficial da Coroa Portuguêsa, 
além de pertencer ao fóro externo das leis decretadas por EI -Rel, o d ireito 
real sóbre as minas de ouro pertencia também ao fóro interno, pois obri­
gava em consciência o pagamento da quinra parte do ouro que se tirasse 
das minas. Essa doutrina do di reito rea l era igua lmente amparada por 
teólogos de nomeada, como, por exemplo, o Pe . hancisco Suarez, o gra nde 
morali sta do século XVI. O notável jesulta ensinava que os impostos 
pago.1 aos Reis e Prlncipcs por suas prop riedades e rendas del as eram 
tributos reais, naturais, fundados na ma i, estrita just iça: "porque se 
cobram de coisas próprias dos d itos Príncipes, aos quais foram dadoS 
para sua sustentaç!lo ; e êles as deram aos seus vassalos com a obrigação 
de lhes paga rem impostos ou pensões; são le i., dispositivas e morai s, e n!lo 
puramente penais (embora admitam pena entre os contraentes); e, conse­
qüentemente, estas leis obrigam cm consciência a pagar tais tribu tos e 
pcns6es Intei ramente, cspon t:\neamente, e scrn ,liminuiçllo alguma, ou en · 
gano, ainda que se não peçam porq ue são devidas el e justiça comuta tiva , 
que traz consigo esta intrínseca obrigação, se n3o houver pacto cm con· 
rdrio". ("De Legibus" 1.5 , cap. 13, n.0 2, apud Antonil, op. cit., 
págs. 231-2) . Essa doutrina, de base enfittut ica, é esposada 1ambé111 por 
Antonil, que completa o arrawado de Suare,: " E dêstc fundamento 
c~Tllssimo se infere também certamente, que os quintos do ouro, que se 
tiram das minas do Brasil, se devem a EI -Rei em consciência : e que a 
lei feita para segurar a cobrança dêles, nllo é meramente penal, ainda 
q~e L~a~a anexa a cominaç!!o da pena contra os transgressores; mas é lei 
d,.pos1t1va, e mora l, e 11 ue obriga antes da sentença do juiz em cons· 
ciência." ( Op. cit., pág. 232). 

t que muitos mineradores (principa lmente ,iaccrdotes e frades), sob a 
alegação de que as leis dos qu intos eram simplesmente penais, não queria m 
considc rar:se "em consciência obr igado.," a paga r os direitos reais. Para 
êles o quinto do ouro era uma taxa, um impósto, mas não um direito. 
Residirá nessa dialética cavilosa tóda a atitude dos religiosos egressos que 
se arremeteram às Mma, nos primeiros anos do rush, resultando grandes 
dificuldades às au~orida,lc.s coloniais na cobrança tios qui ntos. Eis a ra,llo 
pela qual , a partir do govêmo do Conde de Assomar, a Coroa não os 
to!erará mais ?ª Cap itania. Com um bem engend rado silogismo, os frades 
mineradores viravam a cabeça dos povos e conduziam o descaminho dos 
ouros de El -Rei. .. 

(29) R . A . P. M., ano VI, fasa. III e IV, p.lg. 858; Relatos Serta· 
tistas, cit. , pág. 116. 
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o govêrno dispusesse do aparato fiscal e policial necessá­
rio, as coisas entrariam nos eixos. 

Essa foi a difícil missão que se propôs o Governador 
seguinte, D. Pedro de Almeida, Conde de Assumar, Desde 
logo, o nôvo Governador, homem de inteligência vivíssi­
ma e de astúcia nata, se apercebe de que carece lidar 
com habilidade com aquelas "gentes que por caminho 
nenhum se podem governar" (30), aquelas mesmas gentes 
que, diante do poder desarmado e condescendente do 
govêrno anterior, já se habituaram à prática dos motins, 
das desmandas e das sublevações. Começa a executar com 
jeito o acôrdo das trinta arrôbas e consegue, num golpe 
de arguta diplomacia, passar à Real Fazenda os direitos 
de entrada, compensando as Câmaras com o abatimento 
de cinco arrôbas da anuidade prometida. Contudo, a 
política da Côrte de Lisboa não está para essas contem­
porizações, já desaprovadas a Dom Brás Baltasar: A Carta 
Régia de 11 de fevereiro de 17 I 9, chegada pela frota de 
maio do mesmo ano, cai como uma bomba sôbre os âni­
mos já quase amainados dos mineiros. El-Rei proíbe a 
saída do ouro não quintado dos limites das Minas, man­
da se erijam quantas casas de fundição sejam necessárias 
à quintagem drástica da produção aurífera e fa:z cessar, 
tão logo entre em vigor a Carta, tôda e qualquer forma 
de percepção dos quintos dantes experimentada: essa 
será feita somente pela dedução do ouro depois de fun­
dido e purificado em barras cunhadas, onde se exibam 
o valor e os quilates do metal. 

Pode-se bem imaginar a efervescência sediciosa que 
se alastrou por tôda a Capitania, depois que D. Pedro 
de Almeida reuniu aquela junta dos provedores "e mais 
pessoas zelosas do serviço real", na Vila do Carmo, no 

{SO) Ofício do Conde de Assumar a El-Rei , em 8 de janeiro de 1719. 
(17. Diogo de Vasconcelo•, História Antiga das Minas Gerais, cit. , vol. II, 
pág. 211). 
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dia 16 de julho de 1719, para lhes comunicar oficial. 
mente o seu teor e solicitar-lhes sugestões sôbre quantl\s 
e onde seriam instaladas as casas de fundição. EntãG, 
precavidamente, o Conde de Assumar já recebera da M~­
trópole um têrço de dragões de cavalaria e havia dadl) 
baixa a todos os oficiais de ordenança sem corpos. Ef'<l. 
a primeira vez que um Governador podia dispor de uni. 
aparato militar regular, enfeixando em sua mão tôda <l 
autoridade e iniciativa que isso representava (31 ). E foi 
assim que, revelando a outra face de sua personalida.de, 
de uma energia dura e implacável, o Conde levou nG 
roldão de sua autoridade a insurreição dos negros d~ 
1719, a abalroada de Pitangui, e a Sedição de 1720, d~ 
Vila Rica, de q ue resultaram a instituição efetiva das 
casas de fundição, a destruição do potentado Pascoal dl\ 
Silva Guimarães e a cruel morte de Felipe dos Santos 
Freire. 

Imputa-se muita coisa às violências dos tempos do 
Conde de Assumar. As tropelias dos seus feros dragões 
ainda hoje assustam a memória dos mineiros. Talvez 
nasça dêsse temor a ojeriza que o povo de Minas con­
serva à farda e aos militares. Mas, a obra do Conde de 
Assumar foi positiva e restauradora. "Tendo-se enchido 
de razões - justifica-o Diogo d e Vasconcelos (32) - apa· 
nhou a luva, e lutou: mas uma luta de centauros, como 
se pode fazer idéia dessa época, em que europeus e pau· 
l istas, índios e negros, sobretudo, os mamelucos davam 
à sociedade um aspecto de meio-humana e meio-bruta. 
E a missão histórica do Conde foi essa a de firmar o 
princípio da autoridade em bases independentes, e o re­
gime da lei acima das paixões." 

E é o mesmo historiador mineiro que verá no go· 
vêrno bonançoso de Dom Lourenço de Almeida o reflexo 

(SI) R. A. P. M., ano XXIV, vol. II, págs. 678-4 (Carta de 1.0 de 
julho de 1720). 

( S2) História Antiga, dt., vol. li, pág. 822. 
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da política mais que enérgica do Conde de Assumar (33). 
Então, o deslocamento do govêrno das duas Capitanias 
para Vila Rica fizera necessária a separação das Minas 
de São Paulo, medida que já fôra proposta por Dom 
Brás Baltasar e apoiada por Dom Pedro de Almeida. 
Dom Lourenço, em abril de 1721, estava nomeado 
Capitão-General das Minas Gerais (34). 

A partir de l 723, nas lavras de cascalho aurífero do 
Tijuco - paragem que dependia da guarda-moria da 
Vila do Príncipe - começaram a ser notadas, de permeio 
com o ouro, certas pedrinhas reluzentes e duríssimas. 
Até então, os mineradores, que não lhes conheciam outra 

(33) Idem, ibidem. Eduardo Frieiro, cm seu livro O Diabo na 
Livraria do C&nego, escrevendo sôbre o Conde de Assumar, d iz: "Coube 
ao Conde de Assumar, na governação das Mi nas do Ouro, uma função 
antipática: a de estabelecer a ordem no seio duma população que não 
conhecia a lei nem a justiça , abandonada ao arbltrio e à prepotência dos 
mais afoitos. Por haver impõsto a lei , com rigor e violência, incorreu 
na ira de todos, Paulistas e Portuguêses, e adquiriu o t itulo de tirano 
nas Minas." (O Diabo na Livraria do C&nego, Belo Horizonte, Ed. Itatiaia, 
1957, pág. 233); Sounrnv, em sua História do Brasil, refere-se às con• 
d lções favoráveis que D. Lourenço de Almeida encontrou nas Minas para 
fazer um bom govêrno, graças à ação en~rgica de Assumar. (V, pág. 320.) 

(34) o Sr. Pedro Calmon afirma que, como não houve ato oficial, 
a nomeação de D. Lourenço de Almeida para a Capitania de Minas 
Gerais, cm 6 de abril de 1721, vale como a data formal do desmembra­
mento das duas Capitanias. (História do Brasil, cit., pág. 1018, infra.) 
Engana-se o historiador bahiano. Existe ato form al do desmembramento 
do território de São Paulo do de Minas, passando cada um dêles a formar 
uma capitania independente. Trata -se do Alvará de 2 de dezembro de 
1720, de D. João V, em que, à base das opiniões favoráveis de D. Brás 
Baltasar da Silveira e de D. Pedro de Almeida, Conde de Assumar, e das 
" informações que se tomarão de varias pessoas que todas uniformemente 
concordão cm ser muito conveniente a mco !!Crviço (dêle, D. João V] e 
bom governo das ditas Cappitanias de São Paulo e Minas e a sua melhor 
deferença que as de São Paulo se separem das que pertencem as Minas, 
ficando dividido todo aquelle districto que athé agora estava na jurisdicçllo 
de hum só Governador, em dous Governos e dous Governadores; Hey por 
bem que nas Cappitanias de Silo Paulo se crie hum novo Governo, e 
haja nellas hum Governador com a mesma jurisdicçllo, prerrogativas, e 
soldo de outto mil cruzados", etc. ( Grifo nosso.) E o Alvará real prosse­
gue, passando à determinação dos novos limites entre as duas capitanias 
desmembradas. (1'. Xavier da Veiga, Efemérides Mineiras, dt., IV, pág. 288). 



22 - OS PRIMóRDIOS DO CARAÇA 

utilidade, guardavam-nas como curiosidades ou as em­
pregavam como tentos nos jogos de gamão. Eram dia­
mantes, aquêles pequenos seixos desconhecidos l Exata­
mente porque só se cuidava então da extração do ouro 
e não era ainda conhecido o diamante, não se pode pre­
cisar onde teria sido êle descoberto ou achado pela pri­
meira vez. Quem deteria a primazia do achado do dia­
mante, no Tijuco? Quando se formula a pergunta, 
ocorrem alguns nomes, como os de Francisco Machado da 
Silva e sua mulher Violante de Souza (1714), Sebastião 
Leme do Prado (1725), Nicolau Gonçalves Fiúza, Ma­
nuel Nogueira Passos e Silvestre Garcia do Amaral (35). 
Mas, êsses pioneiros não significam uma resposta cabal à 
pergunta: carecem-lhes quaisquer comprovantes do feito. 
Por êsse lado, talvez mereça mais credibilidade a versão 
do primado do escalabitano Bernardo da Fonseca Lôbo, 
que teria sido o primeiro a manifestar as gemas encontra­
d as em sua lavra de Morrinhos ao Ouvidor da Comarca 
do Sêrro do Frio, enviando, a partir de 1726, duas par­
tidas de vinte e quatro pedras da melhor água ao Rei 
de Portugal (36). 

O fato é que, já em 1729, os diamantes do Tijuco 
estão descobertos e explorados. O Governador, Dom 
Lourenço de Almeida, anula as cartas de datas em terre-

(35) V. a Memória escrita por Martinho de Mendonça de Pina e 
Proença, publicada na Revista do lnstiltlto Histórico e Geogrdfico Bra­
sileiro (R. I. H. G. B.), t. LXIII, pág. 307, e na Revista do Arquivo 
Público Mineiro, ano VII, fases . I e II, pág. 251 et seqs., sob o titulo 
"Sôbre o Descobrimento dos Diamantes na Comarca do Strro Frio. Pri­
meiras Administrações". 

(36) R. A. P. M ., cit., pág. 254. O próprio Rei de Portugal ~ quem 
sanciona o primado de Bernardo da Fonseca Lôbo, cm sua "rezolução" de 
26 de fevereiro de 1734, declarando "ser o primr.0 q .0 no anno de 1723 
descobrira os diamantes". (R. A. P. M., ano li, fase. II, pág. 273.) Por 
isso, "ha por bem fazer-lhe m.re de posto de Capp.m mor da v.a do 
Príncipe cm sua vida, dando rczidencia do d .o posto cada trienio e da 
propriedade do off.o de Tabellião da mesma v.a do Princlpe". assim como 
dá tenças àJ irmãs de Bernardo. (Idem, ibidem.) 
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nos diamantinos e toma uma série de medidas em favor 
dos direitos da Coroa, entre os quais a capitação de 
5$000 por escravo empregado na mineração. Porém, logo 
em 1731, El-Rei suspende o regime de capitação e esta­
belece o arrendamento das lavras a prazo determinado, 
proibindo, sob pena de degrêdo para Angola e confis­
cação de todos os bens, o trabalho nessas lavras aos que 
não oferecessem lanços. Como se pode avaliar, o sistema 
não haveria de resultar eficaz, porque recrudesceram a, 
colheitas ilegais e o contrabando das pedras. Novas me­
didas drásticas são tomadas pela administração colonial, 
havendo uma série de despejos e confiscos nos terrenos 
diamantinos, com as costumeiras ameaças de degrêdo para 
Angola, e se botando fora, aos que se acusa especial­
mente de serem os instrumentos mais eficazes dos des­
caminhos dos diamantes, e contra os quais se tomam 
medidas discriminativas de porte de armas (37). São 
igualmente proibidos de andarem na Comarca "frades 
dos que não têm licença de sua Majestade porque tem 
sempre mostrado a experiência que são os que persua­
dem os povos a fazerem desordens" (38), assim como se 
recomenda cuidado "com alguns clérigos que se achão 
na Comarca e revoltosos para os fazer despejar della se 
o merecerem, por se opporem, ou não obedecerem as 
ordens de Sua Majestade que é o que costumão querer 
sempre fazer" (39). Debalde o Ouvidor da Vila do Prín­
cipe, Dr. Antônio Ferreira do Vale de Melo, pondera 
sôbre a inexeqüibilidade das medidas oficiais. Pelo me­
nos nos primeiros anos, o Governador Dom Lourenço de 
Almeida - que é um servidor convicto do seu papel de 
representante do rei - mostra-se irredutível. O pitoresco, 
na tomada de posição das duas autoridades reinóis sôbre 

(57) R. A. P . M., ano VII, fasa. I e li, pága. 270-275. 
( 58) Idem, pág. 278. 
(59) Idem, ibidem. 
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a política dos diamantes, é o empenho mal velado do 
Ouvidor em proteger as negras fôrras da Comarca e a 
teima (igualmente disfarçada) de Dom Lourenço em 
acusá-las . .. 

Ao fim, o Governador vai chegando à conclusão de 
que precisa contemporizar. En tão, ao lado do Ouvidor, 
agora é o próprio Capitão de Dragões Joseph de Morais 
Cabral, chefe do Destacamento dos Dragões da Comarca 
do Sêrro do Frio, quem assume o amparo da causa dos 
"mineiros" e encaminha ao Governador a representação 
dos queixosos: Dom Lourenço cede um pouco, mas acaba 
por impor a capitação de 20$000 por escravo (40), por 
sua conta e risco. 

A Coroa estrutura tôda uma administração burocrá­
tica para o contrôle do negócio dos diamantes. Cria, em 
1734, a Intendência dos Diamantes, no Arraial do Tijuco, 
que tem a seu cargo a gerência das lavras diamantíferas, 
com alçada no cível e no crime. Como os limites das 
lavras não estão devidamente configurados, "para obviar 
a incerteza e confusão dos direitos dos concessionários de 
lavras auríferas e determinar a jurisdição das autoridades 
que se criavam e executar-se o novo regimento" (41), 
chega o especialista Martinho de Mendonça de Pina e 
Proença, para, em nome do Rei, proceder à demarcação 
das terras diamantinas : colocam-se padrões nas raias de­
limitadas e eis o Distrito Diamantino (42), verdadeira 
extravagância jurídica e administrativa: "única na his­
tória - assim comentará a estranha instituição o viajante 
Von Martius (43) - é essa idéia de isolar uma comarca, , 

(40) Idem, págs. !129-!1!12. 
(41) Joaquim Fellcio dos Santos, Memórias do Distrito Diamantino, 

Rio de Janeiro, Edições O Cruzeiro, 1956, 5,a edição, pág. 70. 
(42) Memórias do Distrito Diamant ino, cit ., pág. 71. 
(4!1) J . B. von Spix e C. F. P. von Martius, Viagem pelo Brasil, 

Rio de Janeiro, Imp. Nacional (trad. brasileira de D. Lúcia Furqulm 
Lahmeyer), 19!18, !I vols., t. li, pág. 10!1. 
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na qual tôdas as condições civis estavam sujeitas à explo­
ração de um bem da Coroa." 

Já então governava as Minas Gerais o Conde das 
Galveias (Dom André de Melo e Castro). No seu con­
sulado ainda não se adota definitivamente o regime de 
capitação e se passa ao do arrendamento por braças. 
Mas a solução que a Côrte de Lisboa acaba por adotar 
é a da arrematação dos contratos da extração, que vai 
vigorar de 1736 a 1771, a famosa era dos contratadores, os 
Fernandes de Oliveira e os Caldeiras Bran ts, que somente 
findará com a administração direta da Real Extração, 
à implacável discrição do Livro de Capa Verde. 

De qualquer forma, constringidos entre os arrochos 
fiscais do ouro e dos diamantes, os mineradores, que, até 
1730, procuraram somente o fulvo metal, voltam-se, em 
grande parte, para a atividade mais nova e mais rendosa 
dos diamantes. "Grande número de habitantes da Vila 
do Príncipe e povoações circunvizinhas - conta Joaquim 
Felício dos Santos (44) - atraídos pela nova mineração 
vieram estabelecer-se no Tijuco com suas famílias, e o 
arraial começou a estender-se subindo pela vertente, em 
que estava situado, até a raiz das Gupiaras: assim se 
chama a parte mais elevada do flanco oriental do Morro 
de Santo Antônio." O Arraial de Santo A°'tônio do 
Tijuco começa a viver o seu grande destino, logo deslo­
cando do Sêrro do Frio o centro demográfico, político e 
econômico da Comarca, principalmente depois que se vai 
acrescendo da chegada de forasteiros de tôda a parte, 
principalmente portuguêses, ávidos das riquezas fan tásti­
cas que a fama exagerada das gemas tijuquenses (45) lhes 

(44) Memórias do Distrito Diamantino, cit., pág. 62. 
(45) O bravo Capitão de Dragões Joseph de Morais Cabral, escre­

vendo ao Governador D. Lourenço de Almeida, em 3 de junho de 17SS, 
refere-se à descoberta de gemas inúmeras, "e huma dellas a mais preciosa, 
que se viu nunca", que um tal João Machado arrematou por seiscentos 
mil réis 1 (V. R. A. P. M., VII, fases. I e II, pág. !148.) 
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soprara aos ouvidos, além-mar. Na verdade, porque as 
terras ainda estavam virgens dos trabalhos da extração, 
as primeiras safras resultaram auspiciosamente fecundas 
e as frotas levaram repetidamente para Lisboa partidas 
de pedras do mais alto quil a te. E foi assim que, em 
pouco mais de trinta anos, a Côrte portuguêsa foi aba­
lada duas vêzes por essas notícias prodigiosas - verda­
deiras manchetes da fortuna - que foram os ouros e os 
diamantes manifestados nas Minas Gerais. Eram dois 
impactos formidáveis, que teriam, com certeza, o condão 
de abalar os grilhões com que acorrentara o Reino o 
Tratado de Methuen: talvez as novas riq uezas descobertas 
poderiam minorar a triste situação econômica a que fôra 
reduzido. O govêrno de Dom João V volta, então, suas 
atenções para a colônia esquecida, mas numa intervenção 
míope, inábil e imediatista : "Então, e só então - corn­
pleta o Sr. Sérgio Buarque de Holanda, estudando a 
política colonialista portuguêsa do tempo (46) - é que 
Portugal delibera intervir mais energicamente nos negó­
cios de sua possessão ultramarina, mas para usar de 
uma energia puramente repressiva, policial, e menos diri­
gida a edificar alguma coisa de permanente do que a 
absorver tudo quanto lhe fôsse de imediato proveito." 
As Minas Gerais tornam-se o verdadeiro "El Dorado" da 
Coroa Portuguêsa: 

" . . . . . . .... . . . . . . . . das buscadas Minas, 
São estas, são as regiões benignas, 
Onde nutre a perpétua primavera 
As verdes fôlhas, que abrasar pudera 
Em outros climas o chuvoso inverno. 

Abertas as montanhas, rôta a serra, 
Vê converter-se cm ouro a pá tr ia terra, 
O Etlope c'os fndios misturado 

(46) Ro{us do Brasil, Rio de Janeiro , Livraria José Ollmpio Editóra, 
1956, P edição, pág. 1!9. 
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Eis obedece ao próvido mandado 
Dos bons conquistadores: de~de o fundo 
De ouro, e diamantes o pais fecundo 
Produz as grandes, avultadas somas (47)." 

O que, no poeta épico, pode parecer superestima­
ção ufanista, vale para a política portuguêsa como a ines­
perada cornucópia de tesouros, que se lhe oferece de 
mão beijada, da qual porisso mesmo é preciso arrancar, 
de qualquer maneira, a escondida fortuna: o fisco, brutal 
e implacável, dentro, aliás, da melhor tradição mercan­
tilista do tempo, será a grande presença da administração 
de Lisboa em tôda a existência das Minas Gerais, no 
século XVIII. Para fazer funcionar bem essa política 
fiscal, a Coroa cuida de aparelhar sua máquina adminis­
trativa, com os dois ramais predominantes da fazenda e 
da justiça. À frente do Govêrno da Capitania está o 
Governador e Capitão-General, cuja autoridade só tem 
limite na de El-Rei, e que abrange, ao mesmo tempo, os 
foros civil e militar; muito freqüentemente, Sua Majes­
tade vai tirá-lo dentre a melhor nobreza de Portugal -
cujo jôgo de influências oscila de uma grande família 
para outra - representante de clãs poderosos que se con­
tam pelos dedos da mão, a quem o Rei quer lisonjear ou, 
também, afastar para longe de si. Geralmente "livres de 
qualquer vigilância - a observação é de Saint-Hilaire (48) 
- saudosos dos prazeres de uma grande capital, cheios 
de desprêzo pela região que governam, devorados de 
tédio, não tendo mais iguais com quem tratar, êsses 
capitães-generais entregam-se bastante freqüentemente a 
todos os caprichos do despotismo; e a voz do povo opri­
mido não pode chegar até aos ouvidos do soberano que 
reside além dos mares." 

( 47) Vila Rica, cit., Canto VI. 
(48) A. de Saint-Hilaire, Viagem pelas Prov{ncias de Rio de Janeiro 

e Minas Gerais, São Paulo, Companhia Editora Nacional (Brasiliana), 1938, 
2 vols., 1. 1, pág. 300. 
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No f6ro civil, funcionam os Ofícios de justiça e 
fazenaa, que se estabelecem nas Minas com a criação das 
primeira vilas. A primeira autoridade dos Ofícios de 
Justiça é o Ouvidor Geral, pôsto hieràrquicamente logo 
abaixo do Governador, provido em sua Comarca; além 
dos encargos comuns de presidir à justiça, o Ouvidor é 
Corregedor, Provedor dos Defuntos, Ausentes, Capelas e 
Resíduos (cargo que também é exercido por eclesiásticos 
graduados); quando se estabelecem as Casas de Fun­
dição, é delas o Intendente. Em seguida, há o Meirinho 
Geral (49), espécie de magistrado que procede às diligên­
cias do f6ro. Há os Tabeliães, com o seu aparato de 
escnvaes. Há o Escrivão das execuções. Há o Inquiri­
dor, Contador e Distribuidor da Ouvidoria. Há o Alcai­
de - espécie de oficial de justiça - com o seu escrivão. 
Há os Meirinhos do Campo e da Almotaçaria, gente im­
portante no tempo, que controla os pesos e as medidas. 
Há o Escrivão dos Feitos da Fazenda, em estreita arti­
culação com os Ofícios de Recebimento. Há o Meirinho 
da Fazenda Real e o dos Ausentes. Há o Tesoureiro dos 
Ausentes e o Escrivão dos órfãos, funcionários extrema· 
mente solici tados, assim como os Partidores de órfãos e 
Ausentes. Há, enfim, o Porteiro dos Auditórios (50). No 
Arraial do Tijuco, na Comarca do Sêrro Frio, há, excep-

(49) Os meirinhos coloniais passarão à história como refinadlssimos 
extorsionário,, principalmente os de Caeté, sóbrc os quais Saint ·Hilaire 
colheu este dito espirituoso: 

" ltabira , Itambé, 
Samambaia e Sapé. 
Meirinhos do Caeté: 
Libera nos Domine I" 

(Viagem pew Provlncias, clt., 1, pig. 254.) 

(50) V. Desembargador José João Teixeira Coelho, " Instrução para 
o Govêrno da Capitania de Minas Gerais", in R, A . P. M., ano VIII, 
fases. 1 e I_I, pág. 535 a 543 ( Lista dos Ofícios de J ustiça e Fazenda); 
José. ~.0 a9uim da Rocha, " Memória Histórica da Capitania de Minas 
Gerais , ,n R. A. P. M., ano II, fase, s.•, passim, 
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cionalmente, um Escrivão do Contencioso e um Meirinho 
do Contencioso, com o respectivo Escrivão, que ilustra 
bem a situação no Distrito Diamantino (51), principal­
mente depois da vigência da Real Extração. 

Por sua vez, as vilas têm os seus Intendentes, que são 
os mesmos Ouvidores, quando dispõem de Casas de Fun­
dição, cujos servidores são de provimento do Governador 
da Capitania: fiscais, tesoureiros, escrivães da receita e 
despesa, da Intendência e Conferência, da entrada do 
ouro nas forjas, ensaiadores e seus ajudantes, abridores 
de cunhos, fundidores, meirinhos da Intendência e fié is 
nos centros de mineração. O pessoal de obras dessas 
Casas de Fundição é sempre um punhado de negros, às 
voltas com seus cadinhos, seus foles com lenha e carvão, 
com porções de solimão e água forte, para os ensaios do 
ouro, à base da prata de pesos duros (52). 

Mas, "a falta de policia na Capitania de Minas 
Geraes perturba a ordem do Governo della" - reclama 
êsse severo homem da lei que é o Desembargador José 
João Teixeira Coelho. "Os povoadores da dita Província 
- prossegue êle - ou são, ou procedem dos Europeos, 
que se transportarão a ella excitados pela esperança dos 
seus interesses. A maior parte delles, erão ou Reos de 
delictos ou pessoas que nas suas terras não tinhão mais 
do que aquillo que ganhavão pela enxada, ou pelos 
officios vis que exercitavam. Estes homens, que cá no 
Reyno erão a escoria do povo, e o desprezo dos bons, 
vendo-se em hum paiz extenço e cheio de liberdade, fa. 

(51) J . J. Teixeira Coelho, op. cit., pág. 542. "O Dinheiro, porém, 
que para aqui he attrahido (esclarece o Dr. José Vieira Couto o clima de 
pendências judiciais em que vive a Demarcação) e gira em maior abun­
dância, he o que toda a comarca concorre para o maneio e costeaçlfo dos 
pleitos e outros actos da administraçlfo da justiça." ( Grifo nosso.) ( "Me­
moria sobre as Minas da Capitania de Minas Geraes", in R. A . P, M., X, 
fases. I e II, pág. 65.) 

(52) José Joaquim da Rocha, op. cit.1 in R, A. P. M., II, fase. 5.•, 
pág. 44!1. 
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sem-se insolentes, e querem ser fidalgos." (53). Urge, pois, 
para que a autoridade se exerça e se cumpra a lei de 
El-Rei, que haja polícia, que haja fôrça militar. A pri­
meira fôrça militar organizada que surge nas Minas é 
aquêle trôço de voluntários que o Governador Antônio 
de Albuquerque levanta, em 1709. Mas, cessada a Guerra 
dos Emboabas, ordena-se-lhe que crie somente duas Com­
panhias de Infantaria, mudadas em seguida para "Tropa 
de Cavalos pagos". O Conde de Assumar, militar de 
truz, para reprimir as desordens do seu tempo, organiza 
a sua companhia de dragões, dos "que fôrem de boa esta­
tura e houverem sido soldados em Lisboa. Não quer 
nenhum filho da América" (54). É a bruta cavalhada 
que põe em polvorosa as Minas daqueles dramáticos anos 
de 1719 e 1720. Em 1730, suprime-se uma das duas 
Companhias e se levanta um Regimento de Dragões. A 
partir de 1764, para refôrço da "guarda dos diamantes", 
eleva-se o número de soldados que "não devem receber 
dos Moradores de Minas mais do que água e fogo" 
(Ordem de 5 de maio de 1746) (55). Caberá ao Gover­
nador Antônio de Noronha reduzir para duas as três 
companhias do seu tempo (1775), pois a incorporação, 
à jurisdição mineira, do Distrito das Minas Novas acres­
centara mais uma às duas Companhias já existentes: 
corta pela metade os soldos, de modo que, mal paga, a 
guarnição "se acha reduzida a huma Congregação de 
ho men~ de_ differentes qual idades, cujo procedimento traz 
a Cap1tan1a transformada em detrimento dos Povos, e 
sem bem algum para a Soberana" (56). 

(5~) "Instrução para o Gov~mo da Capitania de Minas Gerais"', cit., 
plg. 561. 

(54) Carta do Conde de Assumar, de 9-12-1719, in R. A. P. M ., XXIV, 
vol. II, pág. 608-9. 

(55) Apud J. J. Teixeira Coelho, op. cit ., pág. 560. 
(56) Jose Joaquim da Rocha , op. cit., /oc. cit., pág. 495. 
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Porquanto reside na ação mais decidida dos Gover­
nadores e em sua manopla militar correspondente o me­
lhor rendimento da ordem pública, e, pois, da coleta dos 
"direitos d'El-Rei". Principalmente dêstes, que são as 
contribuições de quintagem ou de capitação, e mais -
aqui é que acresce o ônus fiscal sôbre as populações -
os dízimos, os direitos de entrada, os de passagem de rios, 
os donativos e direitos de ofícios, os subsídios voluntários, 
os subsídios literários, os da extração diamantina, para 
não referir os impostos indiretos cobrados nos "registros" 
aduaneiros. D iante dêsse quadro impressionante de ren­
das para a Coroa, a Côrte de Lisboa em geral, e El-Rei 
D. João V em particular, tomam-se de crescente exaltação 
ufanística, que acaba por traduzir-se na mais desfigurada 
versão das possibilidades econômicas da Capitania dou­
rada, ainda ontem o desprezado sertão dos Cataguá. 
"Vivião os portuguezes com as abundancias do ouro destas 
minas - descreve a situação o gongórico cronista do 
Triunfo Eucarístico - os de Portugal pelo commercio 
participantes, os da America neste Brazil do manancial 
possuidores; uns, e outros persuadidos, que depois das 
antigas, e sempre successivas glorias militares, começavão 
a contar seculos de riquezas; e entendião, lhes dava a 
fortuna juntas aquellas duas felicidades, cuja umao 
julgou sempre d ifficil a antiguidade; e quando alguma 
controversia podia mais arguir, que contradizer a evi­
dente verdade, e continua experiencia, lançou a fortuna 
aos seus favores o remate possivel, nunca imaginado; fez 
os portuguezes senhores dos mais finos diamantes de todo 
o mundo; dando-lhe por mãos da natureza com tosco 
artificio esmaltado o ouro em rude esplendor de pedra­
ria: assim apparece por successo de ventura, e premio da 
diligencia. A éra de mil setecentos e trinta deu principio 
a esta felicidade esperada ( . . . ) Tanta tem sido, e é a 
copia, e tão grande a preciosidade dos diamantes, que 
aquelle grande monarcha, que conhece, e com referencia 
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nomea toda a Asia, cede ao monarcha Lusitano esta excel­
lencia, e gloria, até então só propria, e conhecida em seu 
dila tado Emperio. Assim o julga a Asia com espanto, 
e sentimento; a Europa com utilidade, e inveja; Portu­
gal com gloria, e segurança : concorre com a fortuna a 
natureza, aquella com o favor, esta com a defensa; por­
que assim as serras de ouro, como as minas dos diaman­
tes, são impenetraveis a toda força humana; aos mesmos 
portuguezes são muito arduos, e perigosos os caminhos, 
e às vêzes insuperaveis pela corrente de caudalosos rios; 
mas lá vão nas azas da esperança, onde um instante de 
ventura, ou diligencia, dá a muitos felicidade para os 
annos da vida, e herança à posteridade" (57). 

Essa mentalidade de otimismo barroco e a megalo­
mania esbanjadora de D. João V poderiam explicar as 
loucuras perdulárias que êsse rei perpetrou em seu go­
vêrno, como as obras do palácio-convento de Mafra, 
"J?lano tão desmarcado pela grandeza que não se acre­
ditava que pudesse vir a concluir-se" (58); as do grande 
Arqueduto das Aguas Livres e as do Hospital das Caldas 
da Rainha, as imensas despesas com que custeou a criação 
do Patriarcado de Lisboa e a do tação de sua Capela, assim 
como a obtenção do título pontifício de "Rei Fidelíssi­
mo", outorgado pelo papa Bento XIV, no apagar das 
luzes do seu longo reinado (21 de abril de 1749) (59). 

(57) Simão Ferreira Machado, op. cit., in R. A. P. M., VI , pág. 905. 
(58) Damião Peres, Historia de Portugal (Edição Monumental), Bar­

celos, Portucalense Editôra , 1934, 8 vols., t. VI , pág. 184. 

. ( 59) Par~ se ter idéia da excessiva liberalidade dos gastos do Magnd­
n,_mo com coisas da religião, temos à mão curioso pedido de confirmação 
feito pelo Desembargador Procurador Geral da Santa Igreja de Lisboa 
do~ _qu~rent~ ~ dois doeu me ntos de diversas doações, mercês, honrarias e 
p~1V1 lég1os ~1v1s e fi scais a ela concedidos por D. J oão V. As mcrc!s 
~IZe~ respeito a rendas, administração, uso e fruto de propriedades reais, 
t~nçoes de pagamento de direitos, aposentadoria de casas, entrega de 
dinheiros, etc.; as doações, sob a forma geral de cartas de doação, versam 
geralme~te ~bre con_ce,sões de dinheiro, jugadas de trigo, doação de terras 
novas, iuncais, lezlr1a, e até de parcéis do mar e " de tudo o que se 
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Seriam, ainda, os ouros e os diamantes idos do Brasil 
que iriam permitir, já no reinado seguinte de D. José I, 
grande parte da reconstrução de Lisboa, destruída pelo 
terremoto de 1755, a manutenção das despesas das guerras 
das Missões do Uruguai e dos Sete Anos, entre outras. 

É verdade que tem havido muito exagêro no cômputo 
em bruto da produção aurífera e diamantina. Infeliz­
mente, os números alusivos aos nossos rendimen tos colo­
niais não estão fàcilmente à mão. As contas do Tesouro 
do Reino transitavam então debaixo do mais rigoroso 
sigilo: era vedado dá-las a público, delas fazer comentá­
rios ou tirar interpretações, a não ser genericamente. Só 
nos livros e correspondência oficiais é que hoje as pode­
mos achar. As instruções e as memórias escritas sôbre o 
assunto, no tempo, são muito raras. Como, por exemplo, 
a Instrução para o Govérno da Capitania de Minas Gerais, 
escrita em 1780, pelo Desembargador José João Teixeira 
Coelho, onde têm sua base "as cifras mais geralmente 
utilizadas pelos historiadores" (60). De uma forma ou de 
outra, o que vale prevalecer é o juízo de que os lucros 
fabulosos do ciclo do ouro e dos diamantes serviram 
muito mais à economia particular do que às finanças 
régias. A produção aurífera foi , efetivamente, brutal. 
Calógeras avalia-a, num século e pouco de extração m i­
neradora, em 51.500 arrôbas ou 772.500 quilos, até 1820, 

achar acrescido, ou para o futuro acrescer" a essas terras; os privilégios, 
de vária ordem, são principalmente fiscais e civis, incluindo aq uêles desde 
a dispensa de jugadas a rendeiros da Santa Igreja de Lisboa até o paga­
mento de pedágio a quem entre em certas propriedades suas, e êstes o 
di reito de poder nomear a Patria rcal magistrados, serventuários e funcio­
nários em lugares de sua propriedade; e as honrarias, inúmeras, das quais 
a mais importante é aquela q ue outorga às d ignidades e aos cónegos da 
Capela Real ··t6das as honras, de q ue usam os Bispos dêste Reino". 

A êsse requerimento, encaminhado a D. Maria I em 8 de julho de 
1791, não se deu despacho algum ... (V. Eduardo Frazão, Subsidios para 
a História do Patriarcado de Lisboa, P6rto, Livraria Civilização, 1945, 
pág. 252 a 259.) 

(60) Sérgio Buarque de Holanda, op. cit., vol. II, pilg. 285. 
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assim distribuída, segundo os sistemas de arrecadação q':1e 
vigoraram: primórdios - J 700 a 17 l 3: segundo Anton1l, 
o quinto rendeu quase nada, mas a produção orçou ~elas 
300 arrôbas anuais; 1713 a 1724 - avenças com as Cama­
ras de 30 arrôbas: 7.500 arrôbas; 1725 a 1735 - sistema 
das casas de fundição: renda de 1.068 arrôbas, e produção 
de 6.500 arrôbas; 1736 a 175 I - capitação: renda de 
2.006 arrôbas, produção de 12.000 arrôbas; 1752 - cota 
anual de 100 arrôbas: (os quintos deram, até 1787, 13 .060 
arrôbas para a Real Fazenda) produção de 18.000 arrôbas; 
1787 a 1801: renda de 586 arrôbas, produção de 3.500 a 
4.000 arrôbas; alcançando até 1820 a extração global 
772.500 quilos (61 ). Por sua vez, Roberto Simonsen, à 
base de dados colhidos por João Lúcio Azeved<?, calcula 
em perto de f 10.000.000 a produção bruta de diamantes, 
em tôda a era colonial (62). 

Como se vê, o fastígio da mineração se dá por volta 
da meia centúria setecentista: é quando chega ao máximo 
a produtividade das minas, ao mesmo tempo que se vão 
acabando os novos descobertos, estabelecidos os minera­
dores em sua maior área de expansão. A população, não 
obstante as medidas governamentais que obstam a en­
trada de estranhos no território das Minas (63), vai cres­
cendo sempre, concentrando-se nos lugares de mineração 
mais intensa, sendo mais povoada a Comarca do Rio das 
Velhas, que irá atingir, em 1776, quase as cem mil "almas 

. (61) " ·. João Pandiá Calógeras, A s Minas do Brasil e sua Legislaçllo, 
~ 10 de Janc1ro,_ lmp. Nacional, 1904-1905, , vais., vol. J. 0 , pág. 222 li 225. 
Calógeras baseia seus dados em Teixeira Coelho (lnstruçllo) e Diogo 
Pereira Ribeiro de Vasconaelos (Memórias) . 

. (62) flistó_ria Económica do Brasil, São Paulo, Companhia Editora 
Nac1onal (Brasiliana), 1937, 2 vols., t. II, pág. 82. 

(63) V. Nota 18. Tentou -se em vão a flxa~o de um limite de 
e~trada de duzentos negros por ano, nas Minas. ( Documentos Históricos, 
c1t., XI , pág. 3~8.) - A Carta Régia de 28 de fevereiro de 1707 mandava 
que os estrangeiros fôssem mandados sair do Brasil. (Documentos Histó ­
ricos, cit., XXXIV, pág. 291.) 



AS MINAS GERAIS DO S~CULO DE OURO - 85 

catholicas". O cálculo é do Desembargador José João 
Teixeira Coelho, que dá para tôda a Capitania uma po­
pulação de 319.769 habitantes (64). Veremos mais adian­
te, em outro capítulo dêste trabalho, como não eram, 
contudo, os que "vivião de suas lavras" (os mineradores) 
a parte mais numerosa da população. O grosso dela não 
é "mineira". "Geralista" seria, talvez, o seu patronímico 
mais exato, porque constituído de gente que vive nos 
"gerais", isto é, campos e lavouras de gleba. Comentando 
as atividades da população geralista na metade do I 
século, o Sr. Sérgio Buarque de Holanda é de parecer 
que nem mesmo um têrço dela se ocupava do negócio 
dos metais e das pedras preciosas. "O grosso dessa gente 
- esclarece o historiador patrício - compõe-se de merca-

. dores de tenda aberta, oficiais dos mais variados ofícios, 
boticários, prestamistas, estalajadeiros, taberneiros, advo­
gados, médicos, cirurgiões-barbeiros, burocratas, clérigos, 
mestres-escolas, tropeiros, soldados da milícia paga ou, 
desde 1776, do corpo auxiliar, que se tornaram, uns e 
outros, pelas suas turbulências e atropelos, causa de cons­
tante alarme entre os moradores. Sem falar nos escravos, 
cujo total, segundo os documentos da época, ascenderia 
a mais de 100.000" (65). 

Como se vê, a Capitania de Minas, principalmente 
a partir de 1730 - quando começa a fixação dos aventu­
reiros na terra - assiste a uma considerável consolidação 
populacional rural, já que os trabalhos da gleba irão 
ocupando mais e mais um número maior de pessoas, 
tanto quanto menor e menos rendoso se fôr tornando o 

(64) lnstruçllo para o Gov~mo .. . , dt., pág. 409. - Por sua vez, 
Mons. Pizarro confirma os dados de Teixeira Coelho, "em todas as classes 
de brancos, pardos e pretos·•, acrescentando-lhes um cálculo de 621.885 
almas, em 1817. (Memórias Históricas do Rio de Janeiro, do Mons. Jo~ 
de Souza Azevedo Pizarro e Araújo, Rio de Janeiro, Tip. de Silva Põrto &: 
Cia., 1822, 9 volumes, 2." Parte, pág. 257 (edição Princeps). 

(65) Hist. Civ. Bras., dt., vol. li, pág. 289. 



• 
36 - OS PRIMÓRDIOS DO CARAÇA 

maneio das lavras do ouro e dos diamantes. Por outfl0 
lado, o afluxo de gente para os centros urbanos (que, 
de resto, nunca se distanciam muito dos locais de mine, 
ração), vai caracterizar logo o arra ial mineiro como d 11, 
queles, em tôda a Colônia, que primeiramente se afirrn11, 
ram como núcleos citadinos inteiramente amadurecidos, 
inclusive com as suas diferenciações urbanas típicas (66). 
Há, assim, a sedimentação das gentes chegadas nos dec~. 
nios do rush, que se estabelecem, dando em resultado o 
povoamento efetivo da região centro-sul do Brasi l, que 
fica definitivamente conquistada, com o aparecimen~o 
dêsses primeiros centros urbanos permanentes do interi4r 
brasileiro. 

A produção do ouro e das gemas preciosas fomenta 
o escambo comercial entre essas localidades sertaneja~, 
fazendo surgir os transportes regulares das tropas. 

Fixam-se, igualmente, os primeiros entrepostos de 
gado e se estabelecem as feiras de animais - como a de 
Sorocaba - aonde vão os mineiros buscar os famos~s 
muares do Viamão, de São Pedro do Sul. As tropas .._ 
sem as quais "o Brasil teria andado mais devagar ainda 
do que andou" (Caio Prado Júnior) - irão propiciar o 
surto e o engrandecimento do Rio de Janeiro, depois que 
Garcia Rodrigues Pais lhe abriu para as Minas o seu 
Caminho Nôvo; porque, descendo para o pôrto a pro­
dução aurífera, dêle retornam ao alteroso sertão carreg;i­
das da mais vária uti lidade. Eis que não tardará, assi111, 
a transferência da Capital da Colônia para o afortunado 
pôrto das Minas Gerais (1763). 

Co~ º. advento da civilização citadina, os costumes 
da Capitania evoluirão extraordinàriamente. Pelo menos 

/66) . Gilberto Freyre, em Sobrados e Mucambos, assevera que ' 'Minas 
Gerais foi outra área colonial onde cedo se processou a diferenciação no 
sentido urbano" (vol. I. pág. 119), como O Recife, cujo mesmo fenômeno 
estuda. 
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nas vilas importantes, cabeças das Comarcas, e no rico 
Arraial do T ijuco. Como a França está na moda em 
Lisboa, e a Colônia espelha sua vida na da Côrte, usam-se 
e se adotam as modas de França. Os homens se refinam, 
na aparência e nas vestes: penteiam e trançam os cabelos 
em forma de rabicho, atando-os com fitas de sêda ou de 
gorgorão e cobrindo-os com chapéus à Frederico, de três 
pancadas; vestem camisa de folhos com colarinho baixo, 
rematada por gravata de lenço branco bordado; colete de 
cetim de Macau, todo filado com lantejoulas, comprido à 
moda dos fraques, com botões de pedras; casaca de veludo 
de côres fortes e variadas, degolada, comprida, sem en­
flanque, com portinholas e canhões largos e dobrados; 
calção amplo de sêda ou veludo, guarnecido de fivelas 
de ouro sôbre as meias de sêda-pérola; calçam sapatos 
rasos, pretos e despontados com fivelas cravejadas de 
pedras (quaisquer, menos diamantes . . . ); firmam-se em 
bengala forte, de castão e ponteira de ouro, aquêle geral­
mente trabalhado; trazem sempre relógio, prêso a grossa 
cadeia de ouro ou cornalina; e, num complemento de 
nobre distinção, ostentam à ilharga gracioso florete, de 
bainha de ouro e guarnição com forma de "S", que os 
menos importantes substituem pela "faca aparelhada", à 
cintura, com bainha e guarnições de prata. Como as 
mulheres ainda continuam jungidas ao lar e apenas fre­
qüentam as igrejas, é nas reuniões de família e nas ceri­
mônias do culto que pompeiam seus luxos e elegâncias. 
Nesses momentos solenes, trazem na cabeça uma coifa de 
sêda branca prêsa aos cabelos com alfinêtes, com borlas 
de ouro n as extremidades; os cabelos, empoados com pol­
vilho de trigo ou mandioca ou frisados com fina banha 
de porco, exibem caprichosos anéis, com cachos penden­
tes; vestem camisa de folhos apertada ao pescoço, e espar­
tilho de barbatanas, em que assentam um "macaquinho" 
de veludo com artísticas abotoaduras e flôres de pedras 
sôbre o busto; grossa gargantilha e pesados brincos de 
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gemas encastoadas; saía de muita roda com cauda, qlle 
arrepanham no braço, ao and ar; sapatinhos de bico. fiJ'l (.), 
levemente erguida a ponta, com saltos de madeira à 
Luís XV; à mão, trazem elegante e esguio bastão, mas ()s 
dedos desaparecem sob a carga de numerosos anéis ele 
ouro. Na intimidade doméstica, entretanto, elas usatn 
um timão leve e folgado, apertado à frente e apanhado 
por uma cinta de sêda com borlas pendentes (67). 

:tsse quadro de requinte e bom-gôsto retrata a socie. 
dade do Tijuco, que, ainda décadas mais tarde, o viajanle 
John Mawe irá classificar como a côrte mais seleta e 
agradável do Brasil (68). Então - como narra com certa 
nostalgia o cronista da grandeza e decadência do Arraia] 
do Tijuco - "não era como no tempo de agora, em que 
as velhas ao som dos instrumentos vão em Ulll canto 
tomar a posição de quadros de sala, e os velhos jogar a 
bisca, e quando muito o voltarete. Todos dançavam, não 
essas contradanças modernas, compassadas, monótonas, 
len tas, sem significação : era o minueto engraçado e ex­
pressivo, com lânguidos e voluptuosos requebras; contra. 
danças ardentes e animadas; valsas figuradas, onde cada 
figura parecia sign ificar um sentimen to, um desejo, urn 
pedid?; o doud ejante fandango, regulado e aquecido P:lo 
som.v1hrante de um xique-xique de prata. O tempo assm1 
corria, as horas passavam, e o sol , muitas vêzes surpreen­
dia os dançantes fat igados, mas não saciados" (69). É que 

(67) Mem órias do Distrito Diama11tir10, clt., pág.• 105-6. 
(68) Viagens ao In terior do Brasil, Rio de Janeiro, Zélio Valvcrde, 

1944, pág. 222. 

(69) Joaquim Felício, Memórias do Distrito Diama11li110, cit., pág. 107. 
Acredi tamos, contudo, que •'figurada" é a presença da valsa nos salões 
tij nq ucnscs do século XVIII e mesmo nos primeiros dec!nios do século 
XIX. Pràticamcnte foi só depois da era napoleónica que essa dan\a, 
saindo da côrte dos Ha bsburgos, ganhou os ,kmaís pafses da Europa. 
Segundo o especialista H . J. Jacobs (Joha,m Strauss Padre e Rijo, Buenos 
Ai res , Ediciones Siglo Veinte, trad. espanhola, 1948, pág. 10), a primei ra 
modalidade da \'a lsa , como a conhecemos, ,u rgiu na Côrtc de Maria Teresa 
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aquela gente sentia o gôsto, bem do século, das coisas 
boas da vida. Como eram do século também o apuro, 
o donaire, que se punham nas relações humanas. "Um 
dos mais graves e sérios estudos do tempo - acrescenta 
Joaquim Felício (70) - era o da denominada política ou 
civilidade, isto é, da maneira por que cada um devia em 
público regular o seu comportamento. Para êste .estudo 
havia mestres, mestres de nomeada, mestres que se man­
davam vir de longe, com grandes dispêndios e pingues 
ordenados." Recebiam-se da Europa tratados de civili­
dade e se mantinham controvérsias sôbre questões de 
lana caprina, como aquela - ironiza o mesmo autor das 
Memórias do Distrito Diamantino - "questão grave entre 
êles - se o cavalheiro em um jantar devia sentar-se à 
mesa com espadim ou se devia antes retirá-lo" .. . (71). 

O fastígio dessa vida requintada principia nos tem­
pos dos Contratadores, dentre os quais se destaca o famoso 
paracatuano Felisberto Caldeira Brant, êle próprio um 
dos corifeus dessa mentalidade casquilha e extravagante. 
Assumindo o contrato dos diamantes nos anos de 1749 
a 1753, êle vive como um nabado oriental: sua baixela 
era de ouro e de prata e seus bens - mesmo avaliados 
a um preço mínimo (pois a Casa do Contrato, sua resi­
dência, foi estimada em apenas 700$000 !) - montavam 
a 2.000.000 de cruzados, importância que para aquêle 
tempo, em pleno sertão brasileiro, era verdadeiramente 
extraordinária. Após sua destituição, acharam-se nos 

e de José II. Era uma valsa lenta, de origem tirolesa - o landler - que, 
ao lado do reaparecimento da antiga alemanda, resultou na valsa vienense, 
que os Strauss impuseram ao mundo inteiro, no decorrer do século passado, 
apesar <los fortes preconceitos que contra ela se levantaram por muito 
tempo, Custa a crer, pois, que valsassem os mineiros do Tijuco ainda no 
século XVIII, se bem que, já em 1810, Mawe visse contradanças lngl~sas 
nos mesmos salões tijuquenses (op. cít., pág. 106), o que é coisa bem 
diferente. 

(70) Memórias do Distrito Diamantino, clt., pág. 106. 
(71) Idem, lbid.Jm. 
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cofres da Intendência 33.777 quilates de diamantes. Outro 
creso mineiro é o Contratador João Fernandes de Ol i­
veira, filho, o qual, mais que pela fabulosa riqueza (72) , 
passa à história como o amante complacente da mul ata 
tijuquense Francisca da Silva de Oliveira, a notória Xica 
da Silva, a cujos caprichos satisfazia imperturbàvelmente, 
por mais absurdos que fôssem (73), inclusive o do seu 
te;:itro particular, dotado de tôda a maquinaria necessária 
para a representação das peças do tempo, tais como "Os 
Encantos de Medéia", "O Anfitrião", "Porfiar amando", 
"Xiquinha, por amor de Deus" e outras (74). 

Aliás, não é somente na "côrte" do Tijuco que se 
levam à cena peças de teatro. Já nas festas do Triunfo 
Eucarístico, em 1733, reservaram-se três dias para as "Co­
médias de noite": "o tablado das comédias - descreve 
Simão Ferreira Machado (75) - se fêz junto da Igreja 

(72) A fortuna de J oão Fernandes de Olivei ra se fêz com uma sorte 
incrível. Em pouco tempo, os achados feli zes de diamantes fizeram no 
rico como um prínci pe. De uma fe ita, por exemplo, " na grupiara do 
Lava-Pés, nas ma rgens do Jeq uitinhonha (quem cont a a história é António 
Oli nto dos Santos P ires, à base ele J oaquim Fellcio dos Sa ntos), o contra · 
tador João Fernandes encontrou uma tamanha quantidade de diamantes, 
que, num terreno de menos de 50 metros quadrados, tirou êle 5.000 
oitavas , ou c~rca de 87.500 carats (qu ilates) de diamantes" (l\Iineraçt'lo 
Riquezas Minerais, in R . A . P. M., Vlll , fases . Jll e IV, pág. 992.) E 
Joaqu im Fellcio completa: "Cont a-se que na ocasião da apuração os dia­
ma~tes e.,trelavam por cima do esmeril, e que o contratador, lançando-se 
de 1oe lhos e levantando as mllos aos céus, exclamara: - Senhor, se tanta 
ri_que,a tem de ser a causa da minha perdiç~o, fazei que todos êstea 
diamantes se convertam em carvão 1·• (Memórias, cit. , pág. 156.) 

(73) Memórias, cit., pág. 162. 

(74) J. Fellcio dos Santos, op. cit., pág. 162. - o Sr. José Teixeira 
e Neves, em seu trabalho '"Teatro de Provinda" (Revista do Livro, n•. 8, 
dez. 1957) , supõe que haja confusão do autor das Memórias do Distrito 
Diamantino, relativamente à última peça, quando reúne em uma só as 
duas comédias Chiquinha (Chiquita) e Piedade do A mor, traduzidas do 
castelhano por Antônio Nascentes Pinto, en tão em representação no Rio 
de J aneiro. (Pág. 133, infra.) 

(75) ln R . A . P . M ., VI, fasa. III e IV, pág. 1014 (Triunfo Euca ­
r{stico). 
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custoso na fabrica, no ornato, e apparencia de varios bas­
tidores: virão-se nelle insignes representantes, e gravíssi­
mas figuras: forão as comedias: El Secreto a Voces; El 
Principe Prodigioso, El Amo Criado"(76). O Áureo Trono 
Episcopal também anota, entre as homenagens prestadas 
a D. Frei Manuel da Cruz, em sua chegada a Mariana, 

( 76) Como se vê, o teatro espanhol era o preferido, com a peça 
El A mo Criado, que pertencia a D. Francisco de Rosas Zorrilla. Nllo 
achamos nenh uma indicaçllo bibliográfica s6brc a peça EI Principe Pro­
digioso: parece equ ivoco de Simão Ferreira Machado, pois há um drama 
de Caldcron de la Barca El Magico Prodigioso. Também é de Calderon 
a comédia El Secreto a Vous. Vale lembrada a impressllo que teve Saint· 
H ilaire da casa do teatro de Vila Rica e dos atores que nela trabalhavam, 
quando lá estêve: " Existe, na verdade, uma casa de espetáculos em Vila 
Rica; porém, vamos ver, bem pouco compensa a falta de tantas outras 
comodidades. Após subir-se uma rua excessivamente lngremc, chega-se a 
uma casa de aparência mesquinha; é lá que se fazem as representações. 
A sala é bastante bonita, porém pequena, e muito estreita. T em quatro 
ordens de camarotes, cuja frente é fechada por balaustradas rendadas que 
nllo produzem mau efeito. Só os homens ficam na platéia, e ai se sentam 
em bancos. Até agora nllo se tentou iluminar a sala de outra maneira 
que nllo a de colocar velas entre os cama rotes. A cortina representa as 
quatro partes do mundo pintadas do modo mais grosseiro; entre, porém, 
as decora~'Õcs, que sllo variadas, há algumas supo rtáveis. Os atores têm 
0 cuidado de cobrir o rosto com uma camada de branco e vermelho; mas 
as mllos trazem a côr que a natureza lhes deu, e provam que a maioria 
dêles é de mulatos. . Não têm ~ m~nor idéia de ind umentária; e, por 
exemplo, cm peças tnadas da h tstóna grega vi personagens vestidos à 
turca e heroínas à francesa. Quando êsscs atores gesticulam, o que rara­
mente sucede, poder-se-ia pensar que sllo movidos por molas, e o ponto, 
que 1~ as peças enquanto êles a declamam, fala tllo alto, que freqüente­
mente sua voz mascara completamente a dos intérpretes". ( Viagem pelas 
Provlncias . .. , cit., t. I, págs. 138-9). No que tange ao edi fício do teatro 
de Vila Rica, Diogo de Vasconcelos é de parecer que foi "o primeiro que 
se construiu na América do Sul; e por Isso importa se conserve como 
rellquia do amor de Vila Rica pelas Musas do palco". (A Arte em Ouro 
Pd to, Belo Horizonte, Ed. Academia Mineira de Letras, 2." ediçllo, 1934, 
pág. JOI.) Essas generalizações do nosso primado, em relaçllo às terras 
da América do Sul, incidem freqüentemente cm Injustiças e erros. Como, 
por exemplo, essa afirmação de ser o teatro de Ouro Prêto o primeiro 
a construir-se no continente. Na lendária cidade de Potosi - que foi 
para o Vice-Reinado do Peru com a sua prata o que foi para o Brasil 
colonial Vila Rica com o seu ouro - j:I se podia oferecer aos seus 
mineiros, em fins do século XVI, divertimentos refinados, como o seu 
teatro, "cuyos asientos costaban de cuarenta o cinquenta pesos". ( V. Luiz 
Capoche, Relacicln General de la Vila l mfierial de Potosi, Madrid, Biblio­
teca de Autores Espanhóis (Ed, Atlas), 1959, t, CXXII, pág. 10.) 
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em 1748, a realização, na noite de 30 de novembro da. 
quele ano, de "hum acto comico, dedicado ao feli s nome 
de Sua Excelencia" (77). t verdade que êsses "insignes 
representantes" deixam muito a desejar e vão incorrer 
na ácida malevolência de Critilo, que assim se desabafa 
nas Cartas Chilenas, contra o mau gôsto dos empresários 
e artistas do Fanfarrão Minésio: 

Ordena-se também, que nos teatros 
Os três mais belos dramas se estropeem, 
Repetidos par bócas de mulatos (78). 

t que a mentalidade cultural da Capital das Minas 
já se elevou tanto, que se permite exigir melhor teor do 
seu teatro, expressão bem sugestiva do seu amadureci­
mento espiritual. Aquela fermentação mental, moral, 
política, social e estética que marca todo o século XVIII, 
mas que foi atingir Portugal depois de 1750, houvera 
fatalmente de atingir as Minas Gerais, que então já vi­
nham recebendo de volta da Universidade de Coimbra 
os seus primeiros doutores, imbuídos das novas idéias do 
século. O primeiro dêles é o poeta Cláudio Manuel da 
Costa, cuja vida e obra refletirão o drama interior do 
filho da terra educado na Europa, aquêle "dilaceramento 
interior causado pelo contraste entre o rústico berço mi­
neiro e a experiência intelectual e social da Metrópole", 
como explica o Sr. Antônio Cândido (79), de que irão 
igualmente padecer todos os intelectuais do tempo. Aos 
poucos, à medida que diminui a influência do Seminário 
de Mariana, Vila Rica vai se tornando "uma espécie de 

(77) ln R. A. P. M., ano VI, fase. II, pág. 403. 

(78) Po_esias - C~rlas Clr(lenas (Obras Completas de Tomás António 
Gonzaga), Rto de Janeiro, Instit uto Nacional do Livro (Ed. M. Rodrigues 
Lapa). 1957, Carta V, pág. 234. 

(79) Formação da Literatura Brasileira, São Paulo, Livraria Martin, 
Editôra , 1959, 2 vols., t. I, pág. 82. 
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Weimar" - de que fala Sílvio Romero (80) - aonde com­
parecem os grande vultos literários da Capitania: ali 
moram Cláudio, Tomás Antônio Gonzaga, Diogo Pereira 
Ribeiro de Vasconcelos, José Alvares Maciel, Bernardo 
da Silva Ferrão e outros; visitam-na freqüentemente Iná­
cio José de Alvarenga Peixoto e o Cônego Luís Vieira 
da Silva. Alguns dêsses intelectuais são hóspedes de 
Cláudio, outros de Gonzaga. É possível que na residência 
de Cláudio Manuel da Costa se realizassem reuniões da 
Arcádia Ultramarina, de existência tão discutida. Da 
Capitania partem, para o Rio de Janeiro e para a Me­
trópole, José Basílio da Gama, Santa Rita Durão (êste 
para nunca mais voltar) e Manuel Inácio da Silva Alva­
renga (81). 

(80) "Vila Rica era então no Brasil uma espécie de Weimar" -
escreve o grande historiador literário, ao estudar a Escola Mineira, com­
parando a Capital montanhesa à pátria espiritual de Goethe, quando em 
tôrno do autor do !austo se agrupa~am, naquela cidade de Carlos Augusto, 
escritores como Sdu ller, Herder, W1cland e outros. (História da Literatura 
Brasileira, Rio de Janeiro, Jo~ Ollmplo, 1943, s.a edição, 5 vols., t . li, 
pág. 97.) 

(81) Conceituando_ ponto _de vista s0bi:e a Escola _Mineira, assim se 
manifesta o Sr. Antônio Cândido a propósito dos escritores que a inte­
gram: "Basmo da Gama e Silva Alvarenga, mineiros de nascimento, são 
cariocas pelo sentimento da água, das côres, exprimindo-se com certa 
macieza que nos faz imaginá-los nas sombras frescas do Passeio Público, 
envoltos no denso fasclnio da naturera tropical e na clara luminosidade 
do mar. Alvarenga Peixoto, carioca de nascimento, é mineiro de sensibi­
lidade, como Cláudio, impregnado pela aspereLa e os problemas da terra 
do ouro. Gonzaga, português filho de carioca, crescido na Bah ia , par­
ticipa de um un iverso plástico e pslquico mais genérico, e talvez por isso 
mesmo foi o que melhor realirnu a compenetração do sentimento com a 
expressão universal. ( ... ) Bas ílio e Silva Alvarenga conviveram na Metró­
pole, vindo o segundo em 1777 para o Rio, onde ficou até morrer; em 
Vila Rica estêve Cláudio só desde 1754; depois, na companhia de Alva­
renga Peixoto a partir de 1776, completando-se o trio com a chegada de 
Gonzaga em 1782. Durão (caso à parte) saiu do pais aos 9 anos e nunca 
mais voltou. Não há portanto uma Escola Mineira como gru/,o : mas é 
fora de dúvida que o Arcad ismo brasileiro encontrou a sua ma is alta 
expressão em poetas ligados à Capitania das Minas por nascimento ou 
residência, podendo-se por êste lado just ificar a velha designação," (For­
maçlfo da Literatura Brasileira, cit., 1, págs. J0S e 104). 
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Eis, pelos nomes mais expressivos, constituída a cha­
mada "Escola Min eira" viveiro ilustre de escritores, poe­
tas e oradores, homens' vinculados à Mãe-Pátria pela sua 
formação mental, mas identificados à terra natal pelo 
berço, homens que, assim, se deixam influenciar pelo 
clima corrente da inquietação espiri_tual, q~e irá da: e~ 
resultado essa generosa aspiração cívica da independencia 
política do Brasil - a Inconfidência Mineira - sacramen­
tada pelo sangue do mártir Joaquim José da Silva Xavier, 
o Tiradentes. A brutal repressão da Inconfidência irá 
encontrar, porém, em plena floração a arte barroca mi­
neira - pura manifestação nativista - que os esbirros da 
tirania real nem imaginarão sopitar. Florescerão desde a 
metade do século, os mestres de obras Manuel Francisco 
Lisboa, Antônio Ferreira de Souza Calheiros, José Pereira 
Arouca e José Pereira dos Santos; Antônio Francisco Lis­
boa, filho e herdeiro de Manuel Francisco, excederá o 
pai e mestre, tanto na arquitetura, como na escultura, 
como a expressão mais alta de sua especialidade no bar­
roco mineiro; o par do Aleíjadinho, no campo da pin­
tura, é o Alferes Manuel da Costa Ataíde, acompanhado 
de perto por figuras do vulto de Francisco Xavier Car­
neiro, Vieira Lusitano, João Gomes Batista , José Joaquim 
da Rocha e outros; no entalhe ao lado de Antônio Fran­
cisc~ Lisboa, a grande figura 'é Francisco Vieira Servas. 
E, fmalmente, o esplendor da arte mineira setecentista 
culminará em sua música, onde pontificam êsses geniais 
mula~os recém-desc?bertos pelo Sr. Francisco Kurt Lange, 
que sao José Joaqmm Emérico Lôbo de Mesquita, Marcos 
Coelho Neto, Francisco Gomes da Rocha e dezenas de 
outros. A medida que se vão reencontrando as obras 
dêsses gênios do século do ouro vai se acendendo a 
disputa sôbre qual de suas artes s~ sobreleva às artes dos 
mestres anteriormente descobertas. Uns acham inexce­
dível o Aleijadinho, com a sua escultura. Outros, Ataíde 
e seus companheiros de tela e pincel. Outros, ainda, colo-
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cam na frente de tôda a floração barroca mineira Lôbo 
de Mesquita e seus colegas compositores. Não é fácil 
chegar-se a uma conclusão dessa ordem. Nem é possível. 
Mas pode-se afirmar que as manifestações artísticas da 
segunda metade do século XVIII, nas Minas Gerais, re­
presentam muito bem a primeira idade de ouro da arte 
nacional brasileira, apogeu que foram elas de todo um 
ciclo cultural, que amadurece depressa e vai ainda assistir 
aos últimos estertores da mineração aurífera. 

Saint-Hilaire, já aos ecos do apogeu do ciclo do ouro 
asseverou que "se existisse um país que pudesse um dia 
passar sem o resto do mundo, êsse país seria certamente 
a Província de Minas" (82). Entretanto, quando o cien­
tista francês escreveu tão lisonjeiro conceito sôbre o (u. 
turo mineiro, já desde algumas décadas uma gravíssima 
crise econômica e financeira se abatera sôbre a opulenta 
Capitania. O? mel~or, ult~~passada a avalanche da pros­
peridade das 1lusórias aluv1oes do ouro, a Capitania co­
nhecia a sua dramática e crua realidade, que era a pe­
núria geral, que resultara da gradativa exaustão dos filões 
auríferos. Daquela vesânia coletiva que precipitara a 
todos na extração das riquezas da terra, sem um pensa­
mento para o a~a?hã ~ o med~ato, participara princi­
palme1:te .ª ad_m1_mstraçao colomal portuguesa. ~d-~i­
nistraçao 1med1at1sta e sugadora, que só punha ef1c1en­
cia na arrecadação tributária, que foi o único setor de 
serviço público colonial que funcionou verdadeiramente. 
Em todo um século de exploração mineradora - a máxi­
ma realidade econômica de que dispunha, entre nós, a 
Coroa Portuguêsa - conta-se uma ou outra providência, 
tem-se notícia de um ou outro estudo ou técnica nova 
destinados ao incentivo, ao aumento e à proteção da in­
dústria mineradora (83). Perante essa mentalidade lamen-

(82) Viagem pelas Pr""lncios, dt., t . 1, pág. 86. 

(85) V. Nota 20. 
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tável, as verdadeiras exceções do exemplo do Intendente 
Manuel Ferreira da Câmara, do Dr. José Vieira Couto 
e do Barão de Eschwege, apenas resultam na conclusão 
melancólica de que pouco valem, no campo da adminis­
tração pública, os esforços dos técnicos e dos idealistas 
contra as negaças da politiquice ou as ronçarias da buro­
cracia (84). 

Foi o imediatismo da Coroa Portuguêsa. Foi-o tam­
bém de quantos se deram à extração do ouro e dos dia­
mantes. E a mineração tinha os seus dias contados. "Nada 
se acumulara na fase mais próspera - denuncia o Sr. 
Caio Prado Júnior - para fazer face à eventualidade. 
Os recursos necessários para restaurar a mineração nas 
novas bases que a situação impunha, se tinham volatili-

(84) Reportamo.nos páginas atrás ao exemplo excepcional ~o Barã_o 
de Eschwege, que muito trabalhou pela implantação de técmcas mais 
modernas na indústria mineira do seu tempo. Vencendo tóda sorte de 
dificuldades, conseguiu, em 1817, o decreto que permitia o estabelecimento 
de uma sociedade de mineração; tentou pôr em atividade duas minas em 
Ouro Préto. onde pretendia inst alar pilões e lavadouros mais próprios do 
que os antigos socadores. canoas e bolinetes usados pelos mineradores; 
conseguiu arrematar a mina da Passagem, que foi a primeira adminis­
trada par sociedade regularmente organizada; montou ali um engenh~ de 
sete pilões, construindo lavadouros e moinhos até então desconhecidos; 
"e o serviço foi tão bem organizado - conta António Olinto (op. cit ., 
pág. 956) - que, apesar de se ver forçado a deixar a gerência dos tra­
balh°:' antes de começar a exploração propriamente dita, teve Eschwege 
a. s~tufação de ver a sociedade em plena prosperidade, em 1824, dando 
div,d~ndo aos acionistas, depois de pagas tl\das as despesas e dívidas." 
I'. amda R.1· P . M., VIII , fases. I e 11, pág. 635 e 639. Mas Eschwcge 
não teve apoio do poder público, sempre omisso no cumprimento do aeu 
deve!·· a quem o sagaz ministro Martinho de Melo dirigira esta adver­
tência, às vésperas de tomar O Visconde de Barbacena as rédeas do go­
vérno da Ca~ilan_ia: "O nosso descuido e negligência, e a relaxa9ão e 
abus?s que ah deixamos não só inrroduzir mas radicar, nos tem privado, 
e p_nvará de_ quase tó?as as vantagens com q ue a natureza do tou a capi ­
tan_ia de _Mmas Gerau cm nosso beneficio, enquanto por meio de um 
sólid_o, allvo e pruden!e govêrno, qual é O que sua majestade espera e 
confia de vossa senhona, se não corrigirem 05 ditos abusos e rel axações, 
restabelecendo em lugar delas a ordem e regularidade nas partes mais 
import~ntes d_o mesmo go_vêrno". (fostruç/lo para O l'isconde de Barba , 
cena, m Revista do Instituto Hist6rico ~ Geogrdfico Brasileiro, t. VI, 
S 4.0 , pág. 4.) 
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zado, através do oneroso sistema fiscal vigente, no fausto 
caricaturesco .da côrte de um D. João V e na dispendiosa 
e ineficiente administração portuguêsa; as migalhas que 
sobravam desta orgia financeira se foram também na 
dissipação imprevidente dos mineradores. A ignorância, 
a rotina, a incapacidade de organização nesta sociedade 
caótica que se instalara nas minas, e cuja constituição 
não fôra condicionada por outro critério que dar quintos 
a um Rei esbanjador e à sua côrte de parasitas, e nos 
restos satisfazer o apetite imoderado de aventureiros, da­
vam-se a mão para completar o desastre" (85). A partir 

(85) Formaç4o do Brasil Contempordneo, Silo Paulo, F.dit6ra Brasi­
liense, 1957, 5.ª edição, pág. 166. - Por (alar na d issipação imprevidente 
do• mineradores, acodem-nos à lembrança algumas figuras até lendárias 
de nababos mineiros do ciclo do ouro, certos nouveaux-riches do século, 
a fazerem alarde do seu d inheiro, tão pouco conceituado, aliá,, pelo doce 
cantor de N isc: 

"As fortunas, que cm tõrno de mim vejo, 
Por falsos bens, que enganam, nao reputo" .. . 

(Obras de Tomd! Antc'Jnio Gonzaga, clt., ~ocsia,, li, pág. 16.) Pensa, 
porém, de maneira d iferente aquêlc Francisco José da Silva Capanema, 
que consegue a pêso . de o~ro o p6sto de capitão-mor das ordenanças do 
termo da Vila de P1tangu1, nos tempo, d<> Governador Luls da Cunha 
Menezes; manda fazer um~ bela ~sa, no lrontest!cio da qual afixa, cm 
caractere, dourados, o seguinte dlst1co: 

" Quem d inheiro tiver. 
Fará o que quiser." 

(J. Vieira Couto, Memória, clt., pág. 91). 

Pa recia alusão às propina, que distribuira para obter a honraria, ao ponto 
de merecer esta confi rmaçao do autor das Cartas Chilenas: 

Tu tambt!m, Capanema, assim discorres, 
pois largaste seiscen tas, j1or vestires 
de capi t4o maior vermelha farda . 

(Carta 9.•, op. cit., p:lg. 281). Anota o Sr. M. Rodrigues Lapa que, 
"apesar de capitão-mor, continuou a ter loja de fazenda, botica e taberna, 
cm contravenção da lei e da própria 1ligni1ladc da posição. Era tão ruim, 
que cm 1799 os habitan tes de Pitangui fi,cram contra êlc uma repre­
sentação coletiva". ( Obras de Tomds António Gonzaga, cit., p:lg. 281, 
infra.) 

Uma outra figura de lenda é Xlco Rei, cuja exist~ncla histórica não 
foi até hoje comprovada, mas que vale como s!mbolo do poder do ouro, 
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de 1760, as minas começavam a dar sinais de que a pro­
dução, sôbre estacionar, entrava em declínio. Os arraiais 
mineiros logo refletiram a curva descendente do ciclo, 
como se pode ver nas edificações do tempo, principal-

desta vez empregado na causa nobilhsima da libertação dos escravos. 
Xico Rei vem cativo para as Minas do Ouro Prêto, em companh ia do 
1\nico filho que lhe resta. Inteligente, trabalhador e voluntarioso, con-
segue primeiro a lforriar-sc. Depois, forra o filho e ambos cm seguida 1 
libertam um compatrkio. E, assim, traba lhando, êsses negros forros vllo 
pagando a liberdade de outros escravos ,la sua mesma nação, ato! se tor-
narem, em Vila Rica , um Estado dentro do E~tado, pois Xico to rna-se 
rei do seu povo e compra a mina riqu íssima da Encardideira ou P alácio 
Velho, cu ja renda, em regime de verdade iro soci alismo cristão , permi t irá 
à sua " Irmandade" erigi r no Alto da Cruz a bela igreja de Santa Efig~ nia, 
padroeira do "reino", em cuja pia de ;\gua benta as negras vi rão, nas 
festas de 6 de janeiro, lava r as suas carapinhas empoadas de ouro, como 
esmola ou cumprimento de promessa. (V. Diogo de Vasconcelos, História 
Antiga, cit., li, pág. 243-4.) 

Merece ig ualmente menção o famoso João Ba tista Ferreira Chichorro 
de Soll7a Cou tinh o, Barão de Catas Altas, já 110< últimos anos do ocaso 
do ciclo, com (Juem tanto brincara m os fados da fortuna. Num simples 
la nce de sorte, torna-se proprietário da m ina do Gongo Sôco, donde entra 
a ti rar, de uma hora para outra, durante dois anos segu idos, uma média 
de qu int e quilos de ouro por dia t ''Essa fortuna colossal - narra o 
Pe. Fra ncisco Silva, em seus Contos Caracenses - serviu para seu pro· 
prictário receber principescamente o Imperador, e fazer -lhe presente ,ta 
baixela de ouro maciço. em que foi -lhe (sic) SCr\'ida a refeição, o que 
valeu para o opulento vassalo o t!t 11!0 ele Barão de Cata• Altas. Jsso 
porém não imped iu que o seu filho morre1sc na miséria. Caprichos da 
fortuna ... " ( ln R. A . P . M., ano XII, pág. 264.) O barão t inha perma­
nentemente post a mesa dos mais variados acepipes , a que concorria, no 
~lmôço e no }_antar, numerosa cl ientela . Até q ue os ovos de ouro do 

Co~go Chôco se acabaram e com ~les o., regaboíes lucu lia nos e os seus 
freqüen tadores. O barão finou -se sôzinho e sem mais nada. O poeta 
exilado tinha razão : 

" Doncc felix erís, muitos numcrabls amicos; J 

Tcmpora si fuerint nublla, l 
Solus eris." 

Essas personalidades nababescas - sem nos esquecermos do contra ­
tador João Fernandes de Oliveira, e sua comborça X ica da Silva - valem 
t:lo-~mente co~o te~temunhos humanos clcssa o!poca rxorbitantc da v ida 
m~ ne1ra, que foi o ciclo do ouro, ciclo louco e va letudinário de riquezas. 
R 1q u~zas t:lo p~rtentosa_s, que Mo ntesquieu , à medida que foi tendo delas 
n?t!cta!, refundiu_. admirado, conceitos que havia expendido antes, no seu 
L Espr,t des Lo,s, sôbre a entrada do ouro do Brasil nos reinos da 
Europa .. (Oeuvres Completes, L'Esprit des Lois, Paris, La Plêiade, 1951, 
t. II, lavro XXI, cap. 22, pág. 647.) 
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mente igrejas, que permanecem inacabadas ou se acabam 
mais humildemente. As populações, sentindo-se sem fu­
turo, movimentam-se nas primeiras migrações ou ficam, 
devotan<lo-se às práticas agrícolas. Mas, "uma agricultura 
de poucas generos - escreve o Dr. José Vieira Couto (86) 
- e quanto baste somente para a sustentação de homens 
grosseiros, ou de escravos (87); uma agricultura ruinosa, 
que se fêz sem beneficiar a terra, e só estrumando-a com 
as cinzas de preciosas matas". Agricultura primitiva, de 
coivara, que o honrado mineralogista luso-brasileiro 
atribui a duas causas principais, atuais ainda nos dias de 
hoje: o descaso do Estado, que, "fascinado com o esplen­
dor destas aparentes riquezas" do ouro, "não cuidou nunca 
em dar uma direção a êstes povos instruindo-os e animan­
do-os para esta ordem de coisas; antes pelo contrár io até 
passou a tolher a agricultura, defendendo construírem-se 
engenhos de cana, e por conseguinte desviando desta ma­
neira os homens do hábito de cult ivar a terra, e de tirar 
dela a sua manutenção" (88); e como segunda causa, 
Vieira Couto aponta a " longiqüidade (sic) e aspereza 
dos caminhos" (89). Por outro lado, as terras das zonas 
mineradoras são, geralmente, de má qualidade e agravam 

0 problema agrícola, pela sua baixa produtividade. Há 
colapsos periódicos_ no abasteci~ento de gêneros, sobre­
vindo assim caresuas e calamidades, como as daquele 

(86) Memória, cit., pág. BS. 
(87) A refeição se faz à base do milho. Um escrito anônimo de 

1747 incluído no Códice Cosia Mat oso, enumera algumas das " muitas 
comidas que se fazem de milho" : pipocas, isto ~. o ·:emilhido da brasa" 
(como diziam) , cu rau, pamonhas, fa nnha, cuscus, b1sc01tos, bolos, :ilco­
monias ou pés-de-moleque, catimpucra , aluá ou cerveja de milho verde, 
aguardente , canj icas, que os ricos "comem_ por gôsto ~ o~ pobres . por 
necessidade". O fubá é , geral~nte, dest inado aos animais da cr iação 
doméstica , mas também se dá aos escravos, pois é com êle que se íaz 
" o angu para os negros, cm.ido em um tacho de água athe sequar". (V. 
Códice Costa Matoso , fls . 427 a 4'1.) 

(88) Memória, do Dr. J osé Vieira Couto, cit ., págs. 85-4. 
(89) Idem, ibidem. 
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fatídico ano de I 11,, em que a fome devastou a Capi­
tania, vitimando, principalmente, as classes pobres, que 
debandaram, em procura de outras paragens mais afor­
tunadas (90). 

Generaliza-se o quadro da decadência, à medida que 
os anos se vão passando. "Espanta ao viajeiro observador 
- comenta ainda o mesmo Vieira Couto - a suma deca­
dência destas povoações ele Minas: transita de arraiais em 

(90) Um dos problemas permanentes da Capitania era o do aba,te· 
cimen to. As más estradas, na época das chuvas sempre isolaram Minas 
dos centros de abastecimento. À medida que a população foi •e :,cres­
cendo com a chegarla dos buscadores <lo ouro, o problema tornnu-se 
verdadeira calamidade pública, principalmente nos anos de 1697- 1698 e 
1700-1701, as duas primeiras grandes estações do rush às Minas. O Anô­
nimo que escreveu a " Relação do Principio Descoberto de~tas Minas 
Gerais" (in Relatos Sertanistas) diz, a propósito dessas primeiras carestias: 
"Com esta noticia das grandezas quis Jogo vi r às minas mas não o fiz 
por falta de mantimentos nos caminhos e de que morria muita gente. 
(·· , )_E era !ªl a falta de mantimentos que se vend ia no Ribe irllo um 
alque,re de milho por vinte oitavas e de farinha por ,2 e de feijão por ,2: 
uma ga li nha por 12 oitavas, um cachorrinho ou gatinho (sic !!!) por 32, 
uma vara de fumo 5 oitavas e um prato pcq ueno de estanho cheio de P'.tl 
por I!. E ludo o mal• n hte respeito pnr cuja cau,a e fome morreu multo 
gentio, tapunhuno, e carijós, por comerem bichos de taquara que para 
08 comer é necessário estar um tacho no fogo bem quente e aliás vão 
botando os que estão vivos logo bolem com a quentura que são <>l 
~ns e se come algum que esteja morto ~ veneno refinado." (Of,. cit., 
págs .. 75-6.) Pelo que se vê d~ssc impressionante Tdato, o preço dos 
manhme_ntos ainda é mais alto do que os da lista de Antoni l. (Cultura e 
Opult!nc,a do Brasil, cit., págs. 218-220.) Quando o há e t~m a fell · 
Cidade de encontrar cachorrinhos, gatinhos ou gordas maripo.•••. para 
matarem a fome. Senão, é a di•per.ão desatinada pe los mato- do amplo 
Sertão, à pro~ura <le qua lquer caça. Brasflio de Maga lhães atri bul a essa• 
debandadas impostas pelo statw 11ecessitatis da fome o descobrimento de 
novos Placer~ au rfferm e, pois, a fundação de muitos dos cen tros popu­
lo;os s1~ Mmas Gerais, (Expansilo Geogrdfica do Brasil Colonial, cit., 
P g_. .) Mas, essas carestias tinham resultados mais diretos como de· 
veria ter sido, por exemplo, aquela "grande Epedimia de Defl~xoins que 
coa.ze todos geralmente padecem", na Vila do Prfncipe, cm 1702; não 
adianta que o~ Senh~res <lo Senado da Câmara providenciem " ,ejam os 
moradoAs obr_tgados mterpuladamente a fazerem fugueiras de ramos de 
hervas . romat~cas para purifica rem o Ar": essa " Epedimia dos Povos com 
~efluxoms perigosas" (gripe) vitimará muita gente, principalmente escra-
os, nos anos de 1791 , 1792 e 179,, como se pode ver no Livro de 

óblt01 correspondente. (In R. A. P. M ., ano 11, fase. J.•, págs. 6 e 7.) 
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arraiais, vê que tudo são ruínas, tudo despovoação; nota 
que só muito po1kos lugares de longe em longe ainda se 
sustêm, e parecem um pouco mais animados. Uma gente 
degenerada de costumes, que êles ou seus pais foram es­
cravos, que não trabalham porque julgam que isto é só 
próprio da escravidão, que servem de pêso ao estado, 
vivendo de furto ou esmolas (91), gente de côr chamada, 
formam o grosso dos habitantes dêstes pobres lugares, en­
quanto as primeiras famílias, os filhos dos antigos e ricos 
mineiros, caídos em vergonhosa pobreza, correm a ocultar 
as suas indigências entre a solidão das roças. Alguns 
mineiros, a maior parte dêles empenhados ou falidos, 
cobertos de lôdo, e cheios de esperanças às portas de suas 
minas, ou às margens dos rios, ainda lutam, ainda pre­
tendem ter mão na esfarrapada fortuna. tstes arraiais, 
povoações tôdas de mineiros, que em tempos atrás foram 
fundados e levantados de seus alicerces à custa do ouro 
extraído de suas lavras, que foram florescentes, hoje arrui­
nadas, seus habitantes nem ainda os podendo conservar, 
que decadência de mineração!" (92). 

Os homens do comércio ainda estão em situação pior: 
"A terra se despovoa - escreve em outro lugar êsse mesmo 
cronista da decadência mineira - o comércio se estanca, 
uns não se atrevem a fazer giram o seu cabedal porque 
não sabem a hora em que se verão perd idos, ou êles pró­
prios, ou os que lhes comprarem as fa1.endas. Os comer­
ciantes do Rio de Janeiro, que fiam as suas fazendas às 

(91) Descrevendo as boas qualidades do povo mineiro, Mons. Pizarro 
repreende sua excessiva condescendência para com os vadios: .. . "e à 
exccçllo dos vadios (a quem o liberal acolhimento dos povos auxilia, 
ministrando-lhes o sustento cm qualquer hora que ~les o procuram pelas 
casas, de onde têm origem o número avultado de facinorosos e homicidas) 
_ escreve o autor das Memória., Histórica., - todos os habitantes das 
Minas estão em razão igual de proveitosos, e úteis ao público". ( Op. cit., 
8 .0 vol., t. IJ , pág. 61.) 

(92) Memória, cit., pág. 77. 
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mãos cheias para qualquer das outras comarcas, recusam 
até ouvir o nome de Sêrro Frio [Vieira Couto refere-se à 
Demarcação Diamantina]; o escasso povo que resta, des­
contente e como estúpido, se definha e a nada se aba­
lança, enquanto mede com os olhos o lugar para onde 
se retire" (93). E termina, comparando o Tijuco a "um 
pequeno bairro de Constantinopla", de vez que a lem­
brança da Turquia e de tudo o que lhe diz respeito é, 
na época, o máximo <lesar. tsse abalo comercial irá de­
terminar - na opinião de Roberto Simonsen - a pri­
meira crise econômica brasileira do Centro-Sul, principal­
mente porque, arrefecida a mineração, se seguirá a pouco 
desejável conjuntura da "falta de uma produção rica e 
exportável, numa organização social em que o atraso dos 
habitantes, a falta de aparelhamentos técnicos e a alta 
proporção da população escrava não permitem um comér­
cio interno suficientemente rico para o seu progresso" (94). 
Flagrante típico dessa "economia de folclore" será aquêle 
encontro do viajante inglês John Luccock, em Vila R ica, 
com gente "na maior parte de côr misturada, empre­
gando-se em fiar algodão e outras indústrias domésticas", 
onde irá dar com um comércio parado, onde as lojas 
fechadas só testemunham a ruína sem "sinal exterior 
algum de prosperidade comercial" (95 ). Ali.Is, mais do 
que parada, mas em ruína inteira vai parecer o Arraia l de 
Santa Bárbara a outro viajante estrangeiro, Saint-Hilaire, 
que, ao passar por lá, nos princípios do século passado, 
observa que "êsse vilarejo estava de tal forma abando­
nado, 9-ue um proprietário que ali possuía várias casas 
garantm que ninguém queria habitá-las mesmo de 

(93) "Memória da Capitania de Minas Gerais", do Dr. Jo~ Vieira 
Couto, citada por J. Fellcio dos Santos, ;,. Mems. Distr. Diam., pág. 179. 

, (94) História Económica do Brasil, cit., II, pág. 90. 
(95) No/as sdbre o Rio de Janeiro São Paulo Livraria Martins 

Editóra, trad. de Milton da Silva Rodr!g~es. 1951, 2.~ edição, pág. 337. 
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graça" (96). Faz-se ouvir também nesse mesmo tom de 
lástima o próprio Governador D. Manuel de Portugal e 
Castro, às vésperas de sua partida para Portugal, ao 
escrever ao Congresso, nestas palavras que valem como 
um verdadeiro epit.ífio da falec ida grandeza aurífera da 
Capitania: "A Província de Minas Gerais, Augusto e So­
berano Sr., é aquela que, podendo dizer-se a mais feliz, 
pelas suas riquezas naturais, se considera em muita de­
cadência, por não se haver coadjuvado para os Estabeleci­
mentos de que é suscetível. Ela guarda em seus terrenos 
o Ouro, os Diamantes, e outras Pedras Preciosas e enfim 
tudo o que se pode dizer raro, tanto nestes gêneros como 
em produzir os de primeira necessidade, mas (e com que 
magoa o profere ês te Govêrno) é hoje apenas uma sombra 
do que podia ser em proveito, e utilidade das Nações e 
de seus H abitantes se lhe tivessem sido proporcionados 
os meios de aumentá-la, e não de destruí-la, como acon­
tece nestes ú ltimos anos" (97). 

É o colapso da cultura alnvional do I Século das 
Minas Gerais, aquêle colapso civilizacional de uma so­
ciedade que - na interpretação de Arnold J. Toynbee (98) 
-não conseguindo compor e harmonizar os elementos 

que a integram, sente bloqu~ada sua determinação de 
vida e de futuro, e morre, deixando apenas os vestígios 
de sua passagem, como uma grande torrente que chega, 
espraia e passa. 

(96) Viagem pelas Provlncias de Rio de Janeiro e Minas Gerais, 
clt., t . 1, pág. 191. 

(97) "Oficio para o Soberano Congre,so", in R. A. P. M ., fases . 111 e 
IV, pág. 592. 

(98) Arnold J. Toynbee, Estudio de la História, Bueno, Aires, Emed 
Editore,, 5 vols ., 4.0 vol., I.ª Parte, pág. 147. 



CAPÍTULO II 

A Religião e o Clero 
nas Minas Gerais Setecentistas 

"Pejo, Marllia, 
que o nt!dio gado 
anda disperso 
no monte e prado; 
que assim sucede 
ao desgraçado, 
que a perder chega 
o seu pastor." 

TOMÁS A. GONZAGA 

(Poesias, 78.) 

A PRIMEIRA ENTRADA da civilização cristã no terri. 
tório das Minas Gerais se deve ao castelhano Francisc() 
Bruza de Espinoza, "grande Lingua, e homem de bent, 
e de verdade, e de bons espíritos" (l ). Partindo do Pôrt() 
Seguro, em março de 1554, enveredou "pola terra dentt() 
350 leguas, sempre por caminhos pouco descobertos, por 
serras mui fragosas que não teem conto", conseguind() 
arribar "até a um rio mui caudal" (2): era o São Fran­
cisco, junto do qual plantaram os expedicionários a pri­
meira cruz, e ergueram a primeira ermida da terra mi­
neira (3). 

(1) Carta de Merce, que o Snr. Gov.ot' Mem de Sd fes a Yasco 
Roi% de Caldas e a 100 homens que vil.o com elle a descobrir Minas, 
in R . A . P. M ., VI, s.• e 4.0 , pág. J 163. 

(2) Carta do Pe. João de Aspllcueta Navarro, in R. A. P. M., dt. 
pág. 1161. 

(3) Carta do Pe. João de Aspilcueta , loc. cit.; Y. ainda Os Jesultas 
em Minas Gerais, conferência do historiador Pc. Hélio Abranchcs Viotti, 
S. J., in Breve Noticia dos Seminários de Mariana, do Cón. Raimundo 
Trindade, cit. (págs. 162-180), pág. IIU. 
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No entanto, o primeiro ato formal de religião em 
Minas Gerais deu-se na tarde de 16 de julho de 1696, 
ao assentar o Pe. Francisco Gonçalves Lopes (o Padre 
"Canjica") a pedra de ara do altar carmelitano na pri­
meira capela que o bandeirante Salvador Fernandes Fur­
tado erguera junto do seu descoberto de ouro. Era ao pé 
de uma fria corrente, que descia dos serros do Ouro Prêto 
para o nascente: a partir daquele dia, teve o nome de 
Ribeirão do Carmo, pois o sítio era a futura cidade de 
Mariana (4). Todavia, parece provável q ue Fernão Dias 
Pais, homem piedpso, "distinto, e abastado de bens, 
amigo e benfeitor" de instituições pias, como o Mosteiro 
de São Bento, em São Paulo de Piratininga (5 ), houvesse 
erguido capelas primitivas nos sertões de Ibituruna, de 
San tana de Paraopeba, de São João do Sumidouro e de 
Itacambira, lugares que fundara, alguns lustros antes, 
quando da procura de suas cobiçadas pedras verdes. Os 
bandeirantes paulistas eram os verdadeiros arautos 
da fé: desde o princ~pio de suas andanças, pelas Minas, 
portavam seus oratórios de cedro ou de cabiúna e as ima­
gens padroeiras, e. depois que passar~m a viajar em mon­
tarias (6), conduziam altares portáteis, que seus capelães 
armavam à sombra dos cruzeiros de baraúna chamados 
nas elevações ou dentro dos ranchos cobertos de côlmo, 
de capim. Foram as primeiras igrejas mineiras. 

Quando, à Carta Régia de 18 de março de 1694 -
que garantia aos seus descobridores a posse das minas -
se segue, em 1696, o público manifesto do ouro, com os 
bandeirantes que se vão instalando, também começam a 
arribar os primeiros padres, que são os lendários capelães 

(4) Fundamento Hist6rlco, de Clil.udlo Manuel da Costa, clt., pil.g. 159. 

(5) Afonso de E. T aunay, História Antiga da Abadia de S4o Paulo, 
São Paulo, T ipografia Ideal, 1927, pág. 7S. 

(6) o primeiro a introduzir animais de montaria em Minas l o 
fidalgo espanhol D. Rodrigo de Castel Branco, ali pelas alturas de 1680. 
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paulistas, o Pe. João Faria Fialho (o Pe. Faria) , ·o P~. 
"Canjica", o Pe. Francisco de Oliveira Barbosa, Frei José 
de Jesus, o "Catarro", o Pe. Roque Pinto de Almeid<\, 
o Pe. Paiva, do Tijuco, etc., sem falar nos estrangeiroll, 
como o Pe. Bitancur, o Pe. de La Contria, etc. 

Em I 706, no vale do Rio das Velhas, há apenas três 
freguesias, Sabará, Roça Grande e Raposos; "estas três 
- n arra o anônimo autor da R elação do Principio Des. 
coberto destas Minas Gerais, inserta nos Relatos Serta. 
nistas, coligidos por Taunay - tinham vigários e m.lis 
arra iais tinha créligos (sic) que diziam missa nos terrci. 
ros dos moradores que os ranchos eram de capim e beira; 
no chão armavam altares com estacas e tapados cotn 
esteiras de taquara diziam missa e confessavam e deso. 
brigavam" (7). O mesmo anônimo conta que a freguesia 
de Raposos se repartiu em três: Santo Antônio do Rio 
Acima, Rio das Pedras e Congonhas do Sabará. E se 
criou mais outra, a de Santo Antônio de Mouraria do 
Arraial Velho (8), cuja capela, "tapada fechada com porta 
e coberta de capim que não havia ainda têlha", foi man. 
dada fazer pelo autor da dita R elação (9). Seu primeiro 
vigário, o Pe. Francisco de Oliveira Barbosa, "foi ao Rio 

(7) Relatos Sertanistas, cit., p~g. 71. 
(8) O historiador saba rense Zoroa,tro Pa,sos enumera assi m as vdhas 

igrejas de sua terra : " A capela da Senhora do ó é de 1717 e está de pé: 
com a demoliç~o da capela de Santa R ita. erigida proximamente no ano 
de 1714, e demolida há pouco viu-se na demolição que ainda p<>d ia vive r , 
com retoques ligei ros. mais duas centíirias: a capela de Santo António 
da Moura ria , no Arraial Velho, distrito cio Rio das Velhas, que se demoliu 
há mais de 20 anos , e onde ouvi muit a missa, devia ter sido levantada 
proximame nte a 1700, e que em 1711 já era Matriz : a capela de Santo 
António do Bom Retiro, na " Rossa Gra nde" , também no distrito do Rio 
das Velhas, e que foi como o do Arraial Velho, Matriz em 1711, se 
demoli u quando eu já era médico; a Igreja Grande, "no distrito do 
Sabará " começou a construir-se em 1701 (Monsenhor Pizarro); a capelinha 
do Hosp ício , um mimo de construção colonial, foi feita pouco depois de 
171 4.'' (Em Tórno da História do Saba rd Belo Horizonte, lmp. Oficial 
de Minas Gera is, 1942, 2 vols .. t. II, págs. 87-88). 

(9) Relatos Sertanistas, clt., pág. 71. 
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de Janeiro, e o Senhor Bispo lhe deu a provisão que 
fôsse alevantar igreja no Curral dei Rei e fêz-se vigário 
e foi o primeiro" ( 10). 

Seriam essas igrejas daquelas primeiras que o visi­
tador diocesano Cônego Gaspar Ribeiro Pereira, por man ' 
d ado do Bispo do Rio de Janeiro, institui nas Minas, cm 
1703, que, acrescen tadas de outras, nos anos seguintes, 
irão comp letar mais de vinte, em 1712, após cessadas as 
agitações da Guerra dos Emboabas. Porque dessa guerra 
ficaní apenas o escândalo sem remédio da passagem dos 
frades apóstatas Francisco de Menezes, Firmo e Conrado, 
que determinará drásticas medidas restritivas da en­
trada e permanência de religiosos nas Minas Gerais. Será, 
porém, somente doze anos depois que se erigirão as pri­
meiras vigararias colaticias: a Carta Régia de 16 de 
fevereiro de 1724 criará vinte, que serão as primeiras 
paróq uias mineiras (II). 

Essas paróquias, e as mais capelas que se fôrem fun­
dando em seguida, rec-eberão agora a visita dos próprios 
Bispos fluminenses: Dom Frei Antônio de Guadalupe, 
que, em 1726, está na Vila do Carmo, criando nas co­
marcas as Varas Eclesiásticas e os respectivos Vigários: 
Dom Frei João da Cruz, de saborosa memória, que per­
manece nas Minas quase dois anos, vivendo ali episódios 
de vária emoção, pelo seu temperamento desassossega­
do (12); e, por último, Dom Frei Antônio do Destêrro 
e Malheiros, o bispo das pastorais, que zurze os vícios e 
abusos que vai encontrar nos costumes religiosos dos 
colonos. 

(10) Idem, ibidem. 

( 11 ) Efemérides Mineiras, cit ., I, pág. 195. 

( 12) V. História da Civilização Mit1eira, cit., págs. 34-43: V." Mário 
Behring, Rev i$ta Kosmos, Rio de Janeiro, 1907 (Artigo sóbre o caso dos 
" badalo,"-) 
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Então, já promovido a Capitania independente, 0 

território das Minas continuava a receber levas e levt1.s 
de procuradores de ouro. "Havião dez annos - descreve 
essa corrida no tempo da Guerra dos Emboabas o f e. 
Manuel da Fonseca, em sua Vida do Venerável Padre 
Belchior de Pontes (13) - que se tinhão descuberto 
aquelles thezouros da natureza, e com a fama do outo 
tinha concorrido tanto povo, não só de S. Paulo, e ele 
todo o Brazil, mas passando além do mar a notícia ele 
tão precioso metal, se abalarão tambem os Europeos cotn 
tal empenho, que nestes breves annos se achavão já 
naquelles até então incultos Certoens, e só habitados ele 
feras, e Gentios, grandes povoaçoens de Portuguezes. Não 
havia entre elles Ley que os obrigasse a viver sujeitos, e 
só com huma livre escravidão se sujeitavão todos a()s 
seus vicios". 

Se a carestia da terra era grande no campo de sua 
economia material, como dizia a carta do bispo que 
propôs a criação das primeiras paróquias mineiras ( 14), 
maior deveria ser aquela da lavra das almas. Não eram 
tanto as fomes periódicas, era a imoralidade cega e brutal 
dos colonos que trouxera consigo a carestia geral. Um 
dito da época asseverava que "todo aquêle que atravessava 
a Serra da Mantiqueira aí deixava dependurada ou se­
pultada .a consciência". Era a pura verdade. Atuali­
zava-se, assim, o antigo conceito de vida dos homens dos 
descobrimentos marítimos: Ultra equinoxium non est 
peccatum. Tôda aquela gente, que chegava de além-mar 
e d?s ~mtros cantos do Brasil, vinha siderada pela ambição 
ma_1s implacável. Não havia melhores nem piores: iodos 
se igualavam no afã da fortuna rápida e fácil. _P~r Js~o, 

(15) Clt., pág. 204 . 

. . (14) Carta de D. Fr. Francisco de São Jerônimo, bispo do Rio de 
Janeiro, de 26 de abril de 1712, da qual resultou a criação da~. J!rl.~~_l_n, 
paróquias de Minas: (Ef1mirid1s Mineiras, cit., IV, pág. 174). · 
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não recuavam diante de qualquer obstáculo, físico ou 
moral. A cobiça era o critério do seu procedimento. Os 
princípios éticos, que houvessem recebido, na infância 
e na adolescência, eram logo sopitados em seus corações, 
quando respiravam o clima de febre e de loucura das 
Minas. Os que logo se engrandeciam, pelo azo das catas 
felizes, passavam muito cedo a ser prepotentes, predando 
aos mais fracos, escamoteando a Real Fazenda, tomando 
vingança dos desafetos e refocilando na devassidão; os 
mais pequenos, a quem não haviam sorrido as áureas 
aluviões da sorte, sentindo pouca a desgraça da pobreza, 
desandavam em roubos e garimpagens proibidas, em 
mortes e tropelias. tsses crimes - afora os que lesassem 
o Fisco - não recebiam côbro algum, pois "no mais 
não havia ministros, nem justiças que tratassem dêles." 
Antonil recorda que se guardavam apenas as leis que 
regulavam o regime das datas e das repartições dos ri­
beiros (15 ) . Todos êsses rudes catadores de ouro e de 
diamantes não haviam deixado seus lares, no Velho 
Mundo, para virem às Minas rezar. Não tinham trazido 
0 catecismo ou a lei em seus sujos fardéis. "Os homens 
que povoaram o Bra~il" - di~á .:11ais tarde A. de S~int­
Hilaire (16), a propósito da rehg1ao e da moral dos filhos 
e netos dêsses mesmos colonos - "não traziam de sua 
pátria senão uma idéia obscura e i?completa da religião 
cristã; e quando chegavam à América, os desregramentos 
da maioria dêles já lhes deveriam ter varrido do coração 
os fracos princípios de moral recebidos durante a pri­
meira juventude. Deixavam a pátria para enriquecer, 
muitas vêzes mesmo, talvez, para fugir aos rigores da 
justiça, e é fácil de conceber que uma vida consagrada à 
avareza e à crueldade, em uma região ainda bárbara, 
era pouco própria para inspirar-lhes idéias religiosas" . 

. "(15) opuUÚcia é Cultura do Brasil, clt., pâg. 21S. 

. (16) .. Viogem p~la.l. Provtnci~, c:lt., I, pâg. 162. 
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Porque, se "nas Minas justiça humana não tinha ainda. 
tribunal" quase lhe carecia também o tribunal da cons, 
ciência, que era a religião. 

Em tôdas as civilizações, a religião tem sido sempre o 
freio mais eficaz das paixões humanas. Mas, no ambiente 
desordenado das Minas, ela não foi tão eficaz em sua. 
ação morigeradora, como se propunha. É que existi1.1, 
naquela sociedade aluviona!, na fase dos descobrimentos 
e da maior expansão da produção aurífera, um estado 
permanente de crise moral. Constituída, tão nova, de 
mineradores, homens rudes da aventura, que chegam es­
coteiros à terra do ouro, essa sociedade vai levar tempo 
para se estabilizar, se estratificar, e, por isso mesmo, não 
conhecerá os estalões confinados de classe ou de casta, 
a não ser bem mais tarde, já nos fins do século. Eis 
porque, talvez, inexistam ali, em tôda a centúria, os freios 
seguros de uma censura social e moral rígida, como, por 
exemplo, a que vigorava em São Paulo, na mesma época, 
mercê dos pressupostos clânicos da gente bandeirante, 
estabelecidos à base do sangue, da condição econômica 
ou das posições de mando. 

Assim, pois, as paixões andaram sempre desatadas, 
nas terras da mineração, cujos arraiais congestos - muito 
semelhantes, aliás, aos modernos mucambos e favelas -
favoreciam a licença dos costumes. O clima de febre 
ambiciosa, de violência insopitada e de devassidão incoer­
cível caracterizou o ciclo do ouro mineiro, como, de 
resto, acontece em todos os rushs semelhantes, como alega 
o romancista da especialidade, Brett Hart. E êle se exerce 
de forma tão envolvente, que nem mesmo aquêles que 
foram postos para a sua melhora e salvação conseguem 
escapar aos "miasmas" de seu contágio epidêmico. 

Um dos elementos dominantes da sociedade mineira 
do século XVIII que se deixou envolver pelas condições 
ambientes foi o clero. Principalmente o clero regular, 
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representado por frades egressos - já que não existiram 
na Capitania mosteiros ou conventos, afora os hospícios 
dos comissários da T erra Santa - que chegaram às Minas 
com a corrida ao ouro. Possuídos, em sua maioria, da 
sêde da fortuna, êsses egressos escandalizavam as almas 
"pelas simonias e libertinagens", compostos que eram "de 
negociantes desabusados e extraviadores do ouro" - como 
os denuncia Diogo de Vasconcelos, em sua História Antiga 
das Minas Gerais (17). Os seus maus exemplos, sugeridos 
de cima, logo refluíram sôbre as gentes mineradoras, com 
aquêle terrível choque de retôrno, que costuma descer 
daqueles que são postos como "colunas" (18), guias das 
comunidades. "A notícia do Descobrimento do Ouro na 
Capitania de Minas - acusa-os o Desembargador José 
João Teixeira Coelho (19) - logo se espalhou por toda 
a America, neste Reyno: de todas as par tes entravão a 
concorrer novos Povoadores, movidos da sua ambição. 
Os Frades de diversas Religioens, levados pelo espirita do 
interêsse, e não do bem das Almas, accrescentarão em 
grande parte o numero do povo: elles, como se fossem 
Seculares, se fizerão Mineiros, e se occuparão em nego­
ciaçoens e em adquirir cabedaes por meios illicitos, sor­
didos, e improprias do seu Estado. Seguia-se logo a 
escandaloza relaxação dos costumes, como succede sempre 
aquelles Regulares que, abandonando as suas Comuni­
dades, não observão os seus Institutos" (20). De fato, 

( 17) Cit., vol. li, pág. 216. 
( 18) Epistola de Silo Paulo aos Gálatas, li, 9. 
(19) lnstruçllo para o Govhno, in R . A. P. M ., VIII, págs. 447,448. 
(20) Entre os descobridores de ouro e diamantes, encontram.se di· 

versos sacerdotes: o Pc. João Faria Fialho descobre ouro no ribeirão do 
seu nome, cm Ouro Prêto, do qual deixa roteiro (Orville Dcrby, Os 
Primeiros Descobrimentos de Ottro em Minas Gerais, in R . 1. H . G. S. P., 
V, págs. 268 a 273); o Pe. Francisco Xavier Filgueiras descobre diamantes 
e o Pe. Elói de Torres, italiano, suspeita dêlcs (R. A. P. M., VII, 1 e li , 
págs. 254 e 255; o Pe. António de Mendanha também é um dos pri , 
meiros a lavrar diamantes. (R. A. P. M ., VII, I e II, pág. 254). 
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êsses sarabaítas sempre surgiam nas Minas apostatados de 
suas Ordens, mas traziam as maiores clíficuldades canõ. 
niras às autoridades eclesiásticas, pois, se eram egressos, 
•1em por isso deixavam de declarar sua condição de re­
gulares, exatarr:cnte para estabelecerem confusão, e, assim, 
permanecerem nas zonas da mineração, como tanto dese­
javam. É a presunção que nos ocorre, ao fato de sempre 
estarem apostas, ao lado de seus nomes, as discriminações 
das Ordens a que -pertencem, nos documentos do tempo. 
E a queixa de Antonil confirma o embuste, quando es­
creve sôbre o pouco caso que fazem êles dos Orclinários 
de lugar e dos seus próprios Superiores: " ... até os Bispos 
e Prelados de algumas religiões, sentem sumamente o não 
se fazer conta alguma das censuras, para reduzir a seus 
bispados e conventos não poucos clerigos, e religiosos, 
que escandalosamente por lá andão, ou apostatas, ou 
fugitivos" (21). 

Quando, nos primeiros anos do século, o Governador 
Artur de Sá e Menezes regressa a São Paulo e começam 
as primeiras desordens no Distrito das Minas - desordens 
que vão redundar na Guerra dos "Buabas" - surgem em 
cena os primeiros frades vagantes. Um dêles é Frei Simão 
de Santa Teresa, carmelita baiano, "que servia de Secre­
tario e Conselheiro dos Levantados" (22). No entanto, a 
figura sin istra da guerra é o trinitário Frei Francisco de 
Menezes: chegado a Sabará em 1707, associa-se ao atra. 
vessaclor Francisco do Amaral Gurgel, esforçando-se por 
obter a a~rematação, por contrato, do talho de carne 
para as ~mas,_ afrontando os in te rês ses do povo, à frente 
dos quais se poem os paulistas; o Governador Fernando 
de Lencastro, do Rio de Janeiro, temeroso das manhas 
do frade - .que já experimentara o monopólio do co-

.(~! ) OpuMncia e Çu1tura· do BrasiÍ, élt., pág. 261. 
(22) José Joaquim da Rocha, Memória Hislórica da Capitania IU 

Mina.s Gerais, in R. A. P. M., II, S. 0 , pág. •31. 
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mércio da aguardente e do fumo, importados da Bahia 
- e impressionado pela reação dos paulistas, frustra seus 
intentos açambarcadores; ardendo em ódio, o indigno 
filho de São João da Mata jura vingar-se dos paulistas. 
De fato, promove a Guerra dos Emboabas, pois inspira 
a proclamação de Manuel Nunes Viana como Governador 
dos Emboabas, comanda o primeiro batalhão dos reinóis 
e bahianos contra os paulistas, cujo destrôço foi soleniza­
do com "huma Missa em ação de graças da boa felicidade 
do seu intento: nella prestou, e fez prestar juramentos a 
todos, que prometterão e jurarão em hum Missal, serem 
fieis as Ordens, e tudo que lhes fosse determinado pelo 
supposto Governador' ' (23). Em seu poema Vila Rica, 
Cláudio Manuel da Costa, sem citar-lhe sequer o nome, 
profliga as manobras do apóstata: 

. .. toma o aspecto 
De um certo religioso, que influira 
Nas primeiras desordens; e que vira 
Dos nacionais sinceros o destrôço; 
Em contratos sinistros este um grosso 
Cabedal ajuntara, tendo a idéia 
De vender por estanco, o que franqueia 
O liberal despejo dos paisanos. 
Meditando traições, tecendo enganos, 
Firmando no caráter o res-peito, 
Aparecia o indigno . .. (24). 

Como se vê, sobram razões ao historiador Dom Duarte 
Leopoldo e Silva para, por sua vez, classificá-lo como UD,l 

"caudilho audacioso e traficante sem escrúpulos, ( ... ) 
profundamente divorciado do espírito de pobreza e man­
sidão" e, assim, "o irrequieto trinitário ( ... ) não ilu­
minou, decerto, a his~ória das Minas com o brilho de 

(2S) Idem, ibidem, ~- ~52 .. . :­
(2f) Vila Rica, c:it., Canto V. 
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suas virtudes sacerdotais" (25). Tantas faz o trêfego sa­
cripante, que o Governador Antônio de Albuquerque 
toca-o para fora da Capitania, motivo pelo qual até recebe 
elogio do Rei, o qual lhe escreve dizendo que "obrou 
bem em não admitir nas Minas a Frei Francisco de Me­
nezes, religioso da Trindade, ( ... ) vista a pouca u til i­
dade que podia seguir-se da sua assistencia, por ter sido 
um dos principaes cabeças do levantamento das Minas 
contra os Paulistas" (26). 

Será justificada pela péssima conduta de Frei Fran­
cisco de Menezes e de seus comparsas, que a Côrte de 
Lisboa reiterará, nos anos seguintes, inúmeras ordens 
régias às autoridades coloniais, mandando-lhes que pren­
dam, despejem, embarquem, expulsem os frades vagantes 
das Minas. Mais: o bispo do Rio de Janeiro é até re­
preendido, em Carta Régia enviada ao Governador An­
tônio de Albuquerque, "por constar que não tem exe­
cutado a ordem para não irem as Minas edesiasticos sem 
emprego, ou prestimos de missionarias" (27). Igual estra­
nheza manifesta ao Governador de São Paulo e Minas, 
referindo-se à "omissão com que tem procedido na obser­
vancia de repetidas ordens que se lhe tem mandado, e 
seu antecessor, para se não consintirem nas Minas, Reli­
giosos de qualquer religião que seja" (28). Será esta a 
única linha de conduta firme da administração portu­
guêsa no século do ouro e, pois, a única que será rigo­
rosamente cumprida. Afora a histórica entrada do jesuíta 
João de Aspilcueta Navarro (já referida) (29); a missão 
dos Mares Verdes, realizada pelos jesuítas junto dos índios 

(25) O Clero e a Independ~ncia, Rio de Janeiro, Centro D. Vital, 
1925, págs. 44-45. 

(26) Carta Régia de 12 de outubro de 1710. 
( 27) Carta Régia de 9 de junho de 1711. 
(28) Ordem Régia de 27 de janeiro de 1715. 
(29) V. Notas 2 e 5. 
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Paranaubis, segundo a Carta Ânua do Padre Antônio 
Vieira ao Geral da Companhia, em 1626 (30); e o estabe­
lecimento em Mariana, nos primeiros anos do episcopado 
de Dom Frei Manuel da Cruz, de uma residência dos 
jesuítas, a quem o bispo marianense desejava entregar o 
seu novel Seminário de Nossa Senhora da Boa Morte (3 1); 
- nenhuma ordem ou congregação religiosa teve estada 
permanente em Minas durante tôda a era colonial. 

As autoridades eclesiásticas, por sua vez, tentam deter 
o abuso dos frades giróvagos. Os bispos do Rio de 
Janeiro - a cuja jurisdição pertencem as igrejas das 
Minas, antes da criação do bispado de Mariana, em 1745 
- ao visitar as zonas de mineração, têm o cuidado de 
editar seus "mandamentos" ou "capítulos de visita", em 
que recomendam a disciplina do clero e dos fiéis, comi­
nando penas às infrações. Documento corajoso, que 
reúne os conselhos e advertências anteriores, assim como 
os Mandamentos Gerais, com a análise e a censura dos 
abusos e dos maus costumes do clero, observados durante 
todo o ano de sua visita, é a Carta Pastoral de Frei 
Antônio de Guadalupe, publicada em São João del Rei, 
no dia 13 de novembro de 1727 (32). 

(30) " Os lndios Paranaubis - escreve o Pe. Antônio Vieira - que 
em nosso vulgar é o mesmo que Mares Verdes, foram buscados por tantos 
anos, assim d os padres nossos como dos portuguêses. ( ... ) Viviam cento 
e trinta léguas metidos pelo sertão e por isso de poucos conhecida. 
( . . . ) Foi a viagem parte por um rio, parte por terra, de u m mês". 
(Carta I ao Geral da Companhia de Jesus, no dia 30 de setembro de 
1626, ln Cartas do Padre Antdnio Vieira (Coordenadas e anotadas por 
J. Lúcio de Azevedo), Coimbra, lmp. da Universidade, 1925, 3 vols., vol. I, 
pág. 61). Em sua Memória, cit., Diogo Pereira Ribeiro de Vasconcelos 
enumera os lndios Parimerim, no sertão de Arrepiados, e os P u mpis, no 
sertão de Abre-Campo (R. A. P. M ., VI, 3.0 e 4.0 , pág. 785.) Pelas indi­
cações da Carta Ãnua de Vieira, seria exatamente aquela a região mineira 
visitada pelos missionários de sua Companhia. Os nomes " Parimerim" 
e " Purupis" lembram algo de semelhante a "Paranaubis" ... 

(31) Breve Noticia dos Semindrios de Mariana, cit., pág. 19. 
(32) Livro das Pastorais (1. 0 ), do Arquivo do Arcebispado de Ma, 

rlana, fls. 11 e 12. 



66 - OS PRIMÓRDIOS DO CARAÇA 

A verdade, porém, é que a autoridade dos bispos 
pouco valia. J,i no tra to normal com os párocos e seus 
sacerdotes incardinados, peada pelo regalismo, a autori­
dade diocesana pouco significava, além do seu poder de 
ordem ; no que tangia ao clero lapso, podia-se esperar 
alguma coisa de sua influência moral , coisa que, no 
entanto, "se em outra parte existia - como recorda Diogo 
de Vasconcelos, em sua História da Civilização Mineira 
(1.ª parte) (33) - em Minas nunca se sentiu menos que 
por acaso". E, depois, era um perigo de vida meter-se 
o bispo em certas comunidades destabocadas de padres 
e de fiéis, com intuitos excessivamen te morigeradores. 
"No ano de 1750 - conta o Professor Olímpio Gonzaga, 
em sua Memória Histórica de Paracatu (34) - o bispo 
de Pernambuco veio às Minas de Paracatu, em visita 
pastoral, Frei D. Luís de Santa Teresa, que trouxe em 
sua companhia comissários secretos do Tribunal da Inqui. 
sição de Lisboa, para serem distribuídos pelas diversas 
paróquias de sua imensa diocese. Cheio de zêlo pela 
religião ca tólica, de que era o mais alto representante 
em tôdas estas paragens, ordenou ao provisor geral, Dr. 
Antônio Mendes Santiago (35), que publicasse um edital 
chamando à sua presença todos os homens que estivessem 
separados de suas mulheres, sob pena de excomun hão 
(Ação Ministerial em 12 de dezembro de 1750, arquivo 
da Matr~z de Paracatu). Como é fácil de prever, muita 
gente de~x.ou de comparecer, apesar das intimações feitas 
pel? memnho geral, José Ferreira Dias. Esgotados os 
me10s _brandos e suasórios, foram lançadas as excom unhões 
e realizadas muitas prisões. Tramou-se um plano sinistro 

(33) Cit., pág. 79. 

(34) Mem6ria Hist6rica de Paracatu, Uberaba. Tip. Jardim 8c Cla., 
1910, pág. 17. 

(35) Sóbre a vida pregressa do Padre António Mendes Santiago, 
v. Nota 54. 
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contra a vida de D. Luís: penetraram ocultamente na Igreja 
Matriz e envenenaram o vinho Lacrima Christi (?), usado 
somente pelo bispo. Na missa do dia 12 de dezembro 
de 1750, D. Luís sorveu aquêle fatídico vinho, falecendo 
poucas horas depois. Foi um alvorôço em todos os 
arraiais das Minas de Paracatu: todos os sinos dobra­
ram a finado durante três dias, ao mesmo tempo que 
as rumorosas guardas civis faziam muitas prisões e abriam 
uma rigorosa devassa, recaindo a culpa sôbre o réu An­
tônio José de Araújo, que se evadiu, sendo queimado 
em estátua, pelo Tribunal do Santo Ofício" (36). 

Tal o r isco que poderia correr o pastor, especial­
mente zeloso, que quisesse reconduzir ao aprisco certas 
ovelhas recalcitrantes. . . É que aquêles aventureiros que 
tinham subido às montanhas tinham uma religião muito 
ao seu próprio modo. Sua fé era um hábito, uma velha 
herança nacional e familiar, não uma imposição de cons­
ciência ou um critério moral. Logo absorvido pela terra 
bárbara, na ânsia da procura da fortuna , exilado pela 
distância dos seus e da pátria, o colono não era, via de 
regra, a alma simples e amolgável do catecúmeno abo­
rígine ou africano. Era bruto, ambicioso e recalcitrante 
no pecado. Com o tempo, porém, a tradicional dureza 
européia ia-se abrandando. Para isso concorria o trópico, 
que o ia afazendo a uma certa mentalidade acomoda­
tícia e laxista, diante das coisas da fé. Para êle a religião 
ia ficando aquêle "culto sem obrigações e sem r igor, inti­
mista e familiar", que - na opinião do Prof. Sérgio 
Buarque de Holanda (37) - "corrompeu, pela base, o 
nosso sentimento religioso". 

( S6) Outros paracatuanos foram torturados pela Santa Inquisição, 
entre os quais Clemente da Fonseca Silva, pardo, alfaiate, natural de 
Santo Antônio do Bom Retiro, Comarca do Sabará, e morador no Para­
catu: condenado a açoites e a seis anos de prisão celular, por crime de 
bigamia, no ano de 1761. (Memória Histórica de Paracatu, cit., págs. 19-20.) 

(S7) Ra{zes do Brasil, Rio de Janeiro, Livraria José Ollmpio, 1956, 
s.a edição, pág. 216. 
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Na verdade, não existe nenhuma comunidade reli· 
giosa pura. Já no seu bojo, já no âmago <las almas, já 
no choque das tendências aculturativas, ela sofre influên­
cias, diretas umas, indiretas outras, e acaba adquirindo 
um caráter eminentemente popular, que o teólogo,. o 
asceta e o praticante jamais aceitam, mas que existe ver­
dadeiramente. As fermentações dos seus elementos fun· 
<lamentais, as reações psicológicas dos indivíduos e as 
inter-penetrações dos grupos culturais em contato - cor­
roendo o acervo dogmático-moral constituído - eis os 
componentes da religião popular, naquilo que esta signi­
fique santos canonizados pelo povo, práticas religiosas 
heterodoxas, liturgias folclóricas e sincretismos. 

Bruto ou simples, laxo ou acomodatício, o colono, 
antes de tudo sentimentalista e ignorante, não pôde fugir 
a êsse religiosismo popular, mesmo sincretista, que sente 
a gente mais primit iva. Ao catolicismo popular ibérico, 
êle foi acrescentando, pouco a pouco, elementos do ani­
mismo indígena e do feiti cismo africano. É dêsse curioso 
resultado ela aculturação de três raças, de culturas ajusta. 
das na terra brasileira, que surgiu e vive ainda hoje -
zelosamente combatido pelo clero ortodoxo - o noss? 
"catolicismo brasileiro". E foi assim que desde os pri­
meiros decênios da colonização mineira êle já existia, 
incorrendo nos anátemas das autoridades eclesiásticas. 
Principalmente certas práticas africanas q ue se entremea­
ram nas cerimônias litúrgicas. Em sua Pastoral de 5 
de março de 1747, Dom Antônio do Destêrro desaprova 
o hábito de homenagearem os mineiros Nossa Senhora 
"com musicas, instrumentos e outras pompas, e ao depois 
destas ações empregarem-se em bailes, banquetes, batu­
ques, saraus e outros divertimentos" (38). Em sua áspera 
e solitária existência sertaneja, o colono sente-se atraído, 

(58) 1.• Livro das Pastorais, do Arquivo Arquidiocesano de Mariana 
fb. 25. 
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principalmente, pela feição exterior das festas religiosas 
da Igreja: é a descarga emotiva do instinto gregário rea­
gindo contra a solidão e o tédio (39). Logo essas festas 
começam a inquinar-se das influências locais e ganham 
ellP efeitos pitorescos, cênicos e musicais, inteiramente 
novos. As pastorais do zeloso Bispo do Rio de Janeiro 
revelam o clima dessas festas sincretistas, "totalmente 
alheias ao louvor de Deus e de sua Mãe Santíssima", em 
sua indignada opinião. Exatamente a mais pomposa e 
rica de tôdas elas - a do "Triunfo Eucarístico", em 1733, 
na Vila Rica - principia com a saída alvoroçada de 
bandos mascarados pelas ruas, "uns aprazível objecto da 
vista nas diferenças do traje, e preciozo da compostura; 
outros na galantaria das figuras, assunto de riso e joco­
sidade", e acaba em "danças de turcos e cristãos" (cava­
lhadas) ou corridas de touros, seguidas de bailes, com 
"excelentes serenatas de boas músicas" (40). A religião 
vai se cambiando no ambiente tropical e primitivo, vai 
se particularizando e se afetivizando: Nosso Senhor Sacra­
mentado sai a dar os seus passeios pelas casas e pelos 
ermos, com repiques de melodiosos sinos de ouro e de 
campanilhas, em procissões alegres, que nem fazem des­
confiar o viático derradeiro que Deus está sendo para 
os moribundos; São Bom Jesus esquece, por um pouco, 
as suas endoenças e "desce do altar para sambar com o 
povo" (41); o Menino Deus, no Natal, como qualquer 

(39) Maria Graham, a inteligente dama inglêsa que foi governante 
de D. Maria da Glória, filha de D. Pedro I e da Imperatriz D. Leopol­
dina, observou bem, certa vez, q ue "não podia deixar de considerar a 
Igreja perfeitamente adaptada às necessidades do povo brasileiro, como a 
mais simples forma de religião". (Escorço Biogrdfico de D. Pedro 1, 
com uma Noticia do Brasil e do Rio de Janeiro em seu Tempo, in 
Anais da Biblioteca Nacional, vol. LX, pág. 91.) Ela quereria referir-se 
especialmente ao poder de atração mais sugestiva que oferece a Igreja 
Católica, com as suas pompas externas de culto. 

(40) Triunfo Ettcar{stico, in R. A. P. M., VJ, 3.0 e 4.0 , pág. 999. 
(41) Sérgio Buarque de Holanda, Ra{us do Brasil, cit., pág. 215 . 

• 
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triancinha, deixa-se tirar das palhas de sua !apinha, . pelos 
braços de inocentes pastôres, ainda mais puros que os 
da noite santa de Belém, e passa, de presepe em presepe, 
sem poder dormir, porque os pastorinhos vão cantando 
e dançando, ao ritmo de seus cajados natalinos: 

ó de casa, ó nobre gente ! 
Escutai e ouvireis, 
Lá das bandas do Oriente 
São chegados os três Reis (42) . 

Nossa Senhora do Rosário e São Benedito ou Nossa 
Senhora das Mercês e Santa Ifigênia - conforme sejaIJl 
os foliões negros ou pardos - aceitam o apadrinhamento 
dos "congos" engalanados, e se deixam conduzir pelos 
"ternos", quase deleitados mesmo, como que também 
dançando hieràticamente em seus andores enfeitados pelas 
mucamas, à frente da "rainha perpétua", enquanto, sob 
o compasso dos zabumbas, dos ganzás e dos adufes, eIJl 
caminho para o "mastro", os coros vão entoando suas 
melodias a duas, três vozes, nostàlgicamente: . 

Em louvor da pureza 
Da Virgem Maria, 
Ela está no céu, 
Na terra nos guia (43). 

O Divino Espírito Santo faz vista grossa sôbre a sua 
efígie· colombina pintada no esvoaçante estandarte, que 
os adoradores solteiros vão levando, em "bandeir_a", pelos 
adro~ das igrejas, pelas ruas e portas de residências, pelos 
terreHos das fazendas e das senzalas, visando o óbolo e 
a pitança, sob o pretexto da festa, misto de devoção e 

(42) Pastoril de Natal, colhido pelo Autor no S~l de Minas (Monte 
Santo e Guaxupé). · 

· ( 43) Conga das ( colhidas pelo Autor, em São Sebastião do Paraisa, 
Jtamoji e Passos, no Sul de Minu) Aliás Melo Morais Filho confirma a 
quadra citada, estudando as congadas. (Festas e Tradiçiies Populares do 
Brasil, Rio, F. Briguiet , 1946, ! .ª edição, pág. 177). 
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licença. Mas, a própria Igreja referenda o folclore: no 
dia de Pentecostes, o séquito do Imperador do Divino 
segue-o até a porta do templo, onde todos se ajoelham 
com êle. O padre vem, de sobrepeliz, apresentar-lhe o 
incenso e um outro traz-lhe o crucifixo para beijar. Em 
seguida, o Imperador entra no santuário, à sombra de 
um pálio, e vai colocar-se ao lado de um dos altares 
laterais, enquanto os seus três pagens se lhe postam 
adiante. No altar-mor inicia-se solene Te-Deum, seguin­
do-se missa com música, a cargo de um côro de vozes 
agradáveis e afinadas, interpretando partituras bastante 
boas, que não se ouviriam de forma alguma nas pequenas 
cidades do centro da França - pois a informação é de 
Saint-Hilaire (44 ). 

O colono da mineração e das roças compraz-se nessas 
exterioridades - deliciosos travestis folclóricos das ceri­
mônias religiosas - e, a elas assistindo ou delas partici­
pando, "forma a sua consciência" e acredita que está 
cumprindo seus deveres religiosos. O fato de terem o 
maioral da povoação e os principais moradores saído da 
igreja antes do Credo - como ainda observou o viajante 
francês na festa do Divino (45) - é uma prova disso. 

Papel vital na vida social e religiosa das Minas vão 
ter as irmandades. À falta das ordens religiosas primeiras, 
caberá às Ordens Terceiras substituí-las, até certo ponto. 
Elas aparecerão no auge do ciclo, ao lado dos outros 
sodalícios devocionais e associativos, que já as tinham 
antecedido. À Irmandade de Nossa Senhora do Rosário 
dos Homens Pretos, por exemplo, competirá parte das 
glórias do faustoso "Triunfo Eucarístico" - talvez a festa 
mais suntuosa que houve em tôda a época colonial -
pois foi ela que empresou a feitura do livro comemo-

(44) Viagem pelas Prov(ncias, dt., 1, pága. 201-202. 
(45) Idem, ibidem. 
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rativo da grande efeméride, de tal sorte que a gente fica 
a imaginar se não seria mesmo realidade a lenda de 
Xico-Rei. Em tôda a vida da Igreja, as irmandades têm 
exercido uma grande influência social e religiosa. Às 
vêzes, concorreram decisivamente para salvar a própria 
fé, como foi no século XIII, quando as ordens terceiras 
mendicantes se expandiram por tôda a parte e neutra­
lizaram o encarniçamento das seitas acatólicas, mediante 
a pregação e o exemplo de uma vida de pobreza, de 
obediência e de castidade; e ainda mais recentemente, 
no século XVII, quando os bispos cuidaram da mobili­
zação dos fiéis nas Irmandades do Santíssimo Sacramento, 
de Nossa Senhora do Rosário e das Damas da Caridade, 
para fazerem face ao perigo protestante (46). 

Nas Minas do século XVIII, diante da ausência das 
Ordens Religiosas e da dependência regalista em que 
vivia a Igreja, as Irmandades puderam cumprir, e também 
suprir, uma grande missão, de transcendência histórica. 
Queremos acreditar que não se pode fazer a história de 
Minas sem a história das suas Irmandades, tanto no 
campo religioso como social, econômico e artístico. Fo­
ram elas que, suprindo a falta dos jesuítas e dos frades, 
ajudaram o clero a formar religiosamente o povo mineiro; 
foram elas que se decidiram a erguer e manter as igrejas, 
seja as matrizes das freguesias, seja os seus próprios tem­
plos sodaliciais; foram elas que ajudaram a constituição 
das fábricas paroquiais, ensejando meios para custear as 
despesas do culto e do altar; foram elas que patrocina­
ram a fundação de hospitais e até de instituições de 
ensino (como foi o caso da Irmandade de Nossa Senhora 
Mãe dos Homens, da Serra do Caraça, mantenedora por 
muitos anos da primeira escola secundária de renome 
que teve o Brasil Independente); foram elas, enfim, que 

(46) V. Études de Sociologie Religieuse, de Gabriel Le Bras, Paris, 
Presses Universitaires de France, 1956, 2 vols. , t. II, págs. 452 et 1eqs. 
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cuidaram do incentivo das artes religiosas, da arquitetura, 
da escultura, da torêutica, da pintura e da música. Até 
da literatura, como vimos acima. Como todo nôvo-rico, 
o minerador afortunado adorava a ostentação. Essa 
ostentação despontava nas realizações das Irmandades, 
uma querendo fazer mais do que a outra, grandes festas, 
maiores e ricas igrejas, e tentando obter graças e indul­
gências pontifícias, umas mais generosas que as outras. 
A emulação resultan te da rivalidade entre os sodalícios 
foi que deu motivo - no conceito do Sr. Rodrigo Melo 
Franco de Andrade (47) - à construção das mais belas e 
opulentas igrejas mineiras. "Foram as Ordens Terceiras 
- completa o Sr. João Camilo de Oliveira Tôrres (48) -
que criaram ao Aleijadinho e a Manoel da Costa Ataíde 
a situação material necessária para o desabrochar do seu 
gênio" (49). Curioso melting pot da democracia social 
e até racial das Minas, as Irmandades e as Ordens Ter-

(47) Ap. João Camilo de Oliveira Torres, O Homem e a Montanha, 
Belo Horizonte, Livraria Cultura Brasileira, 1944, pág. 119. 

(48) op. cit., pág. 119. 
(49) De fato, tódas as obras de arquitetura, escultura e pintura, em­

preitadas pelos dois grandes artistas mineiros, em Vila Rica, Mariana, 
São J oão dei Rei, Sabará e Congonhas, resultaram de encomendas de 
Irmandades e Ordens Terceiras. Mesmo no Hospício de Nossa Senhora 
Mãe dos Homens da Serra do Caraça, as obras de pintura e douramento 
de sua Capela, por exemplo, foram confiadas a Manuel da Costa Ata!de 
pelo Irmão Lourenço de Nossa Senhora, em nome da Irmandade de Nossa 
Senhora Mãe dos Homem, nos últimos anos do século XVIII ou nos 
primeiros anos do século seguinte. :t o que declara o próprio Ataíde, 
como testemunha numa " Carta para Inquirição", constante do Códice J28 
- 2,º Oficio - Auto 7.803 - 1827, existente no Arquivo do~ Cartórios 
dos !.• e 2.0 Offcios de Mariana, aos cuidados do Património Histórico e 
Artístico Nacional, que publicamos agora em primeira mão: 'ºE pergun­
tando ( ... ) ao 4.0 [item] disse que elle testm.ª esteve hum anno pouco 
mais ou menos empregado nas obras de pintura e douramento da Capela 
de N. Sra. May dos Homens da S. do Carassa por ajuste que tinha feito 
com o fallecido Irmão Lourenço fundador da mesma Capella". (Fls. 16). 
tsse depoimento do Alferes Manuel da Costa Ataíde é a primeira vez que 
se d ivulga, gentileza que devemos ao competeme Arquivista do Património 
Histórico e Artfstico Nacional, Sr. António Ferreira de Morais, de Mariana, 
(J/. também cap. VIII, d~ste trabalho) . 
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ceiras representam, no caótico agregado humano .dos dois 
primeiros quartéis do século, o início de uma diferen­
ciação social, de uma grupalização de classes, que se vão 
a pouco e pouco definindo e diferenciando, mas harmo­
niosamente, sob o influxo benéf ico e igualitário da reli­
gião cris tã. A experiência social é tão interessante que 
fica a lenda da primeira tentativa de um "socialismo" 
cristão entre nós, realizada com êxito na Irmandade negra 
de Xico-Rei. 

Dada sua importância nas cerimônias do culto reli­
gioso, vale a pena comentar a proteção que deram as 
Irmandades à música de igreja. Repete-se nas Minas o 
conflito, ou melhor, a confusão entre música sacra e 
música religiosa, que já determinara no Velho Mundo a 
fatal decadência da música litúrgica, ensejando o apare­
cimento de dramas musicais sacros, oratórios e "missas" 
extensíssimas, concertate, em que se começa a pôr de 
lado o côro puro e simples, para o realce do solo vornle 
e dos instrumentos. É quando principia o reinado do 
solo vocal e da orquestra, a partir dos primeiros anos 
do século XVII, e se descobre que, em lugar do côro a 
quatro ou oito vozes, a voz sozinha tem também poder 
de emoção e de expressão. Além do órgão, há também 
o violino, o óboe, a flauta, o cravo, e êsses instrumentos 
podem participar das partituras musicais que se apresen­
tam nas igrejas: Cláudio Monteverde é o introdutor dessa 
nova concepção de música, antes religiosa que sacra, que 
vai culminar em João Sebastião Bach, com a sua "Missa 
em Si Menor" (50 ). Pois será essa nova música religiosa 
- que fêz o encanto das côrtes barrocas dos séculos XVII 
e XVIII - que irão patrocinar as Irmandades mineiras, 
para as festas de suas igrejas. Debalde a hierarquia ecle­
siástica tentará coibi-la (talvez influenciada mais dire-

(50) J'. Paul Huot-Pleuroux, Hi.stoire de la Musiqiu Rlfllgieu.se, 
Paris, Presses Univenitaires de France, 1957, pág. 142. 
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tamente pela música sacra pura, litúrgica e liturgicista 
do grande Tomás Luís de Vitória, patrício de Santa Te­
resa e de São João da Cruz) através de pastorais, que 
exigem a eliminação, nas igrejas, do "contraponto sen­
sualista de compositores sem escola, que não se podião 
numerar" (51). Entretanto, alguns dêsses "compositores 
sem escola" chamaram-se, no Tijuco, José .Joaquim Emé­
rico Lôbo de Mesquita, e em Vila Rica, Marcos Coelho 
Neto e Francisco Gomes da Rocha, e serão "numerados" 
para sempre ... (52). 

A própria Igreja, os bispos e os padres, irão se dei­
xando influenciar pelos hábitos e costumes da sociedade 
em que vivem e trabalham. Se a longa catequese da 
Companhia de Jesus junto das populações do litoral 

(51) Há geral má vontade das autoridades portuguêsas, tanto reli­
giosas como civis, em relação aos músicos mineiros, geralmente mulatos. 
As palavras acima são de D. Antônio do Destêrro, em sua Carta Pastoral 
de 9 de maio de 1747. (Diogo de Vasconcelos, História da Civilizaçlfo 
Mineira, cit., pág. 4S.) Por sua vez, D. Fr. Manuel da Cruz, na Pastoral 
de 9 de setembro de 175S, dada na Freguesia de Nossa. Senhora do Pilar, 
em Vila Rica, reporta-se a uma Carta de D. Fr. Antônio de Guadalupe, 
em que êste dizia que "achara nas musicas que se cantavão nas festivi ­
dades elas igrejas munta profanidade e endecencia tanto nas letras, como 
na solfa"; (J.º Livro de Pastorais, cit., fls. 42-v.) depois de tecer várias 
considerações sobre a melhor maneira de se apresentar música de igreja, 
termina revigorando as instruções de D. Guadalupe, "que para evitar as 
profanidades e endecencias das musicas mandara por huma Provisão que 
se não cantassem papeis alguns de musica nas igrejas e capellas sem 
serem revistos, assim no Latim, como nas letras e solfa", "solfa honesta 
e decente" - como diz mais abaixo - que deve ser cantada "por clerigos 
acantochão". (Fls. 45-4.) 

o fato de ser a Pastoral assinada e p ublicada em Vila Rica faz crer 
que era lá mesmo, na Matriz do Pilar do Ouro Prêto, que residia a 
"munta profanidade e endecencia" dos músicos sacros de então. Outro 
desafeto da música barroca mineira parece ser o Desembargador Jos~ João 
Teixeira Coelho, q ue assim verbera os nossos compositores: " Aquelles 
mulatos que se não fazem absolutamente ociosos se empregam no exercido 
de Musicos, os quaes são tantos na Capitania de Minas que certamente 
excedem o numero dos que ha em todo o Reyno. Mas em que interessa 
ao Estado esta alluvião de Muslcos ?" (ln R. A . P. M., clt. págs. 561-562.) 

( 52) São · os grandes mestres da música barroca mineira, reveladoe 
recentemente pelo Prof. Kurt Lange, 
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obteve melhores resultados, não obstante os precalços 
encontrados, era porque a disciplina regular dos inacianos, 
a par de sua independência de ação, pre~ervara a boa 
qualidade do trabalho missioná~io. Às Mma~,. contu~o, 
tanto os Jesuítas como as demais Ordens Religiosas nao 
tiveram acesso, e o clero secular - bispos, párocos e curas 
- ressentiram-se de certos males de estrutura, que impe­
diam pudesse a Igreja exercer ali sua ação de "garan­
tidora dos costumes" da sociedade. Não foi possível 
pôrem-se em atividade as suas fôrças tôdas de combate ao 
pecado e à transgressão cios cânones estabelecidos. No 
Brasil em geral, e em Minas em particular, aconteceu 
também assim, graças principalmente a um embaraço se­
cu Iar à ação espiritual da Igreja, que de há muito pusera 
em cheque ou neutralizara certos setores de sua ação 
moralizadora: o regalismo e os padroados. 

A condescendência política ou a contemporização 
diplomática da Santa Sé facilitou - como veremos em 
seguida - a extensão de certos privilégios de padroado 
à Coroa Portuguêsa, que permitiram aos reis lusitanos 
tôda uma jurisdição in spiritualibus, mesmo nos assuntos 
eclesiásticos mais internos. E também na Igreja Bra­
si leira, desde o aparecimento da primeira manifesta­
ção da fé católica na terra de Santa Cruz. O que 
era comum a tôda a Colônia, teria de sê-lo também, em 
as Minas Gerais, onde, talvez mais que em qualquer 
outra parte, o regalismo de Sua Majestade Fidelíssima se 
fêz sentir mais impositivamente. O caso, por exemplo, 
da proibição da existência de frades nos limites da Capi­
tania, durante todo o século do ouro - quiçá a única 
medida governamental que se cumpriu integralmente em 
Minas - é uma prova dêsse autoritário regime. A Igreja, 
pois, permanece sujeita à vontade do fütado e dos seus 
pró-homens. 
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Manietada assim ao carro do Estado, a Igreja vai 
poder pouco contra os maus costumes que reinam na 
Capitania das Minas Gerais, mesmo depois de estabele­
cida ali a hierarquia eclesiástica, à frente da qual estará 
o Bispo de Mariana. tste é apenas um alto funcionário 
da Coroa, sujeito aos caprichos da máquina emperrada 
da administração real: qualquer ato seu, qualquer censura 
ou cominação de pena contra os díscolos, dá recurso à 
Côrte de Lisboa, com efeito suspensivo. Até que retorne 
a decisão, meses e anos sustarão a ação moralizadora do 
Ordinário, e a disciplina vai por água abaixo. A auto­
ridade do Bispo pouco vale, afora seu poder de Ordem, 
pois mesmo junto dos vigários, dos diversos beneficiários 
vitalícios, só vigora sua in[luência moral. E esta existe, 
quando o Bispo está presente, com sua ação e sua virtude, 
0 que nem sempre vai acontecer na sede episcopal de 
Mariana. 

A situação de um pároco colado nas Minas é ver­
dadeiramente privilegiada: êle, como o Bispo, é presbf. 
tero, e ~en~o. col~do_ no bei:iefício, torna-se uma espécie 
de (unoonano publico efetivo, que só pode ser punido 
por via de processo formado. O pior que lhe pode 
acontecer é ser suspenso; mas, em qualquer caso, pode 
recorrer à Coroa e, se tem prestígio lá, o Bispo pode 
sair até desmoralizado. O vigário é um servidor do rei, 
antes de tudo. Logo, o cargo que ocupa é uma posição 
política, com tod~s os ~re~alços da situação. O Desem­
bargador José Joao Te1xe1ra Coelho, em sua Instrução 
para o Govérno da Capitania de Minas Gerais, escri ta 
em 1780, lamenta que os Bispos de Mariana ousem prover 
as paróquias da Diocese, pois "he certo que sua Mages­
tade, como Grã-Mestra da Ordem de Cristo [trata-se de 
Dona Maria I], he Prelada Ordinaria, que se reputa como 
Patriarca, ou Bispo, e como tal lhe compete não só o 
prover as igrejas ultramarinas de vigarios collados, mas 
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tambem o nomear vigarios encommendados para ellas, 
emquanto estão vagas" (53). Surge aqui uma grave con­
seqüência natural: o critério dos provimentos das paró­
quias não vai ser sopesado pelo mérito dos candidatos. 
As provisões serão expedidas em favor dos protegidos e 
dos afilhados da Côrte. Principalmente no reinado de 
D. João V, é comum o atendimento a pedidos de áulicos 
e de gente influente. Daí resulta o descontentamento dos 
preteridos contra os hierarcas bem favorecidos de bene­
fícios colados, dignidades nobilitantes, melhores côngruas 
e benesses diversos. O pequeno clero, perdido pelo sertão, 
pelas capelas e curatos mais humildes, longe do convívio 
dos que lhe poderiam patrocinar a causa, êsse não tem 
vez de galgar melhores postos na carreira eclesiástica. Irá 
repetir-se nas Minas Gerais do século XVIII êsse quadro 
sempre renovado da rebelião dos ressentidos contra os 
causadores de sua condição inferior. Aquêles cruéis 
motins do sertão, nos primeiros decênios do século, que 
põem em polvorosa os governos dos capitães-generais, 
têm, entre seus autores intelectuais, padres daquelas re­
giões da Capitania, "que pregavam em particular e em 
público idéias subversivas de guerra ao Governador" (54). 
Empunhando· armas à frente de aguerridos jagunços, o 
padre-bandoleiro Antônio Mendes Santiago, vigário de 
São Romão da Manga, é o condottiere das razias terríveis 
que devastam os sertões são-franciscanos. "Na turbulência 
endêmica das Minas o vigário, muitas vêzes, é o liberal 
que apóia a insubmissão" (55). De fato, naquele transe, 
a causa que .defendem êsses ferrabrases tonsurados é, até 
certo ponto, justa, pois todos os povos gemem sob a ' 
carga pesada dos tributos da capitação. Sérgio Buarque 

(5') lnstruçllo, clt:, págs. 454-!SS. 
(54) Diogo de Vasconcelos, História Média de Minas Gerait, Belo 

Hon~onte, lmp. Oficial de Minas Gerais, 1918, pág. 95 . 
. (55) .A~ Minas Gerai!, cit., pág. 129 .. 
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de Holanda acredita que o célebre "liberalismo" dos ecle­
siásticos brasileiros deveria estar largamente relacionado 
com a situação de inferioridade em que viviam (56). 

Entretanto, qualquer que seja a situação em que 
seja colocado o clero mineiro, sua maioria irá dar conta 
de si e cumprir dignamente o seu mandado. Ao se 
ausentar para o Sul, em 1752, na Instru ção que deixa 
ao seu irmão José Antônio Freire de Andrade, que o 
substitui no govêrno da Capitania, Gomes Freire lhe 
informa como "em Vila Rica são excelentes os eclesiás­
ticos, tanto o Vigário da Vara, como os dois vigários das 
paróquias, o de Nossa Senhora da Conceição é muito 
velho, homem branco e de instrução, com afeto ao par­
tido real" (57). E êste sereno depoimento, que põe os 
pingos nos ii: "Cabendo aqui dar idéia do clero de 
Minas Gerais e dos seus prelados e ministros - o teste­
munho é do Dr. Diogo Pereira Ribeiro de Vasconcelos 
- não irei com as sem-justiças que lhes fez o desembar­
gador José João Teixeira: a imparcialidade é a minha 
divisa. O clero em geral, tem a sua instrucção e costumes: 
imputar à ordem os defeitos ou crimes de parte dos 
individuas que a compõem, não é coherente com a boa 
logica. Ordem nenhuma existiu jamais em que se não 
tenham alistado nomes indignos" (58). 

Porque, na verdade, os nomes dignos da "ordem" 
não têm conta. Numa ligeira visão do panorama das 
pessoas ilu:5t~es da Capita~ia, vamos l_ogo_ defron~ar com 
0 Pe. Antonio Caetano Vilas Boas, v1gáno de Sao João 
dei Rei, orador eloqüente "e o mais recommendavel dos 
parochos"; o Pe. Francisco de Paula Meireles, bacharel 
em filosofia e professor régio de lógica, metafísica_ e ética, 

(56) Ral%11S do Brasil, dt., págs. 166-67. . 
(57) Revista do Instituto Hist6rico e Oeogrdflco Brasileiro, vo1: ·xv1. 

n.• 11, da pág. 559 a '70, pág. 362. · · · · . · 
(58) Memórias sóbre a Capitania de .Minas :Gerais, cít., pág. 825, 
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em Mariana: o cem. Francisco Pereira de Santa Apolónia, 
chantre da Sé marianense, "conhecedor das antiguidades 
da Capitania", bom administrador eclesiástico e também 
civil, pois irá ocupar, em dias decisivos, o ~ovêrno da 
Capitania; o Pe. João Ferreira Soares, canomsta em !"fa­
riana; o Côn. João Luís de Soiza Saião, orador, canomsta, 
de "memoria descompassada"; José Joaquim Viegas de 
Menezes, "de conduta irreprehensivel - anota ainda o 
velho memorialista Diogo Pereira Ribeiro de Vasconcelos 
- deve ter lugar em nossa escritura por suas boas partes, 
e particularmente por sua pericia na Arte de gravura"; 
o Pe. José Fajardo de Assis, vigário de Pouso Alto, "Orador 
eloquente, e bom Poeta"; o Côn. Luís Vieira da Silva, 
"Presbítero Secular, antigo Lente de Filozofia na Cidade 
de Mariana, possue hum grande fundo de erudição: seus 
discursos Oratorios lhe grangearão creditos, e suas des­
graças, compaixão"; o Côn. Manuel Acúrsio Nunan Pe­
reira, "recommendavel por seus serviços feitos à Igreja 
em dilatados annos, que servio de Parocho, e por sua 
conducta civil, e moral"; o Pe. Silvério Ribeiro de Car­
valho, "com genio particular para a Satira, que aduba 
com graça e sal, passa justamente pello Tolentino de 
Minas": o Pe. João Ferreira de Souza, cujo nome "não 
deve passsar em silencio, quando se trata das pessoas 
benemeritas de sua Patria. Em Parocho da Freguezia da 
Itaverava edifica a seus Freguezes com sua moral e bom 
exemplo. E porque possue a eloquencia do Pulpito, tem 
feit? com seus. discursos grande proveito ao Bispado"; 
Frei José Mariano da Conceição Veloso, franciscano, 
"celebre por suas fadigas Botanicas e Literarias, e não 
menos por seu Patriotismo; tem esclarecido o mundo, 
não só a sua P~tri~ com escritos e traduçoens. Este 
homem extraordmano não se forra a trabalhos, nem a 
despezas, que conduzão a illustrar o seu Paiz"; o Pe. 
Pascoal Bernardino Lopes de Matos, "Bacharel formado 
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em Canones, e Presbitero Secular, he bem que viva nos 
escritos de hum discipulo, que fazendo justiça a todos 
a não deve negar a hum Mestre, optimo Grammatico, e 
Latino, Excellente Retorico, e Orador" (59). 

Mas, não é apenas no campo religioso que se dis­
tinguem os sacerdotes setecentistas. Alguns são grandes 
condutores de almas, verdadeiros líderes populares, tantas 
vêzes em choque com o despotismo das autoridades reinóis. 
Em pleno regime do terrorismo levado à Demarcação 
Diamantina pela vigência cios ditames do Livro de Capa 
Verde, o povo tijuquense sofria horrores, em I 785, às 
mãos do Intendente José Antônio Meireles Freire, 
alcunhado o "Cabeça ele Ferro", pela sua teimosia e 
maldade. Como nunca, as prisões regurgitavam, de gente 
muitas vêzes inocente e de pobres garimpeiros. Chega 
para pregar, na festa ele Nossa Senhora do Carmo, o 
Pe. Dr. Gabriel Brandão. Visita os presos e sente a 
presença da mão cruel do "Cabeça de Ferro" pesando 
sôbre tôda a Demarcação. No dia da festa, sobe ao 
púlpito para pregar. O Intendente está sentado bem à 
frente, com todo o seu séquito de esbirros e funcionários. 
E Joaquim Felício dos Santos continua a contar a his­
tória: "O tema do padre é - "A obrigação que têm os 
magistrados de usar de indulgência na aplicação das leis 
penais, não devendo a punição ser inspirada por ódio 
ou vingança, e sim pelo espírito de justiça e eqüidade". 
Descreve os sofrimentos do povo da Demarcação Diaman­
tina, as perseguições de que era vítima e voltando-se para 
o Intendente, exclama: "Ministro de Satanás I Como 
aferrolhas míseros inocentes, nesse horrível calabouço, 
cujo crime único foi terem cavado na terra os tesouros 

(59) Diogo Pereira Ribeiro de Vasconcelos, Memórias, cit., cap. 12 
(Pessoas [Ilustres da Capita,iia), in R. A. P. M., 1, li.•, págs. 443-452. 
Tódas as citações dos sacerdotes acima pertencem a esta obra, verdadeiro 
Pantcon mineiro do Sl!culo XVIII. 
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que a Providência aí oculta, para sustentarem a v1da? 
Um dia, talvez em breve, a inocência clamará contra ti 
no tribunal divino, longe das paixões do mundo; e a 
maldição de Deus pesará sôbre a tua cabeça". A partir 
daquele momento, ao contrário d:1 vinga_nça que tomaria 
contra o pregador, Meireles Freire abnu as portas das 
prisões e daí por diante, mudou inteiramente de pro­
ceder" (60). 

Além da repulsa contra a injustiça, essa atitude re­
presenta talvez algo daquele "desdém pelo mal" - que 
realça Alceu Amoroso Lima, no estudo do caráter do 
mineiro (61) - que leva a uma admirável temeridade no 
combate ao mesmo mal. O sacerdote vai ser, em mo­
mentos dramáticos, o anjo da paz e da caridade. Da paz, 
como o foi aquêle "veneravel Pe. Cambraia", nos tempos 
do Contratador Felisberto Caldeira Brant, que salvou o 
Tijuco da mortandade e da guerra civil, evitando o des­
fôrço que o Contratador queria tomar do atrevido Ouvi­
dor José Pinto de Morais Bacelar, que ousara, em plena 
igreja, atirar uma flor ao colo de uma linda parenta 
dos Caldeiras (62). Da caridade, como o daqueles padres 
mestres que, à frente das mesas administrativas da Santa 
Casa de Misericórdia da Vila Rica e do Hospital de 
Misericórdia de Sabará, mantiveram a tradição da assis­
tência ao doente necessitado, naquelas vilas (63), a louva-

(60) Memórias do Distrito Diamantino, clt., pág, 199. 
(61) Voz de Min1JJ, clt., pág. 57. 

(62) J. F. Santos, Memórias, cit., pág. 115. 

_(63) Na_ Cart,a que dirige a El-Rei, sôbre a Santa Casa de Miseri­
córdia de Vila Rica , assim se manifesta O Governador Gomes Freire de 
Andrade, cm 30 de agôsto de 1735: "Sr. A Capitania destas Minas se 
acha sem, caz~ de M(z,a instituto igualmente p io, qn.' proprio dos Portu· 
guezcs q. o 1ntroduZ1rão em todas as Colonia, de Afrlca Azia e America 
em notoria utilid.e temporal dellas alem do principal fim de serv.• d~ 
D~os, em nenhuma p.te dos dominios de V. Mag.e he mais necessar.ª e 
ut1l a Irm_andadc da Miz,a com hospi tal pois ainda as pessoas q.' possuem 
bastante riqueza morrem ao desamparo, porq .' ficlo nas doenças sem mais 
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bilíssima tradição das "misericórdias" portuguêsas, que 
o Brasil herdou, dentre seus melhores legados cristãos. 

Quando, nos princípios do século XIX, A. de Saint­
Hilaire visita a Província, êsse clero marianense, formado 
por Dom Frei Manuel da Cruz, ou já morrera quase todo 
ou ainda remanescia nos velhos párocos que foram justa­
mente motivo da veneração geral, anotada pelo viajante. 
As candentes observações que êle faz a respeito da conduta 
de certos padres referem-se quase sempre a uma geração 
clerical oriunda dos tempos dos procuradores. É quando 
preconiza o preenchimento das freguesias pelo sistema 
dos concursos, antes existente, mas abandonado naquele 
tempo, talvez por causa da decadência econômica, que 
não mais justificava êsses difíceis concursos para paró­
quias em ruínas. Já então, a situação do clero, mesmo 
nos centros de mineração ativa, seria de grave penúria. 

Muito se tem falado e escrito sôbre o ávido clero 
que se arremeteu para as Minas, em busca das suas fabu­
losas riquezas. Mas, não se tem dado a ênfase corres­
pondente ao fato de que, via de regra, se os padres não 
se dessem à mineração, morreriam à míngua. Já vimos 
que O primeiro documento referente à Igreja das Minas 
_ a carta de Dom Francisco de São Jerônimo. - é um 

assistencia q.' a de escravos barbaras e buçaes.' ' (ln R. A. P. M., XVIll, 
págs. 85-6.) Vale igualmente lembrado aqui o gesto do potentado António 
de Abreu Guimarães, cm Sabará, no ano de 1787, que teve naturalmente 
a influência do clero, criando o chamado "Vinculo do }aguara". Abreu 
Guimarães se propunha oferecer as fazendas do }aguara, Vargem Com­
prida, Mocambo, R iacho d"Anta, Pau de Cheiro, Forquilha, Melo, Barra 
do R io Melo e benfeitorias para estabelecer diversas fundações, como um 
seminário para instrução de meninos pobres, em ]aguara; um outro, para 
a educação de donzelas neces.sitadas; um hospital em sitio próprio e 
competente para a cura do mal de São Lázaro, "que naq.le continente 
vai grassando"; um subsidio anual para a cura de outras enfermidades 
que não sejam contagiosas, em Sabará; e o rendimento perpétuo para as 
convertidas do Recolhimr.nto do Rêgo, em Lisboa. tsse generoso "Vinculo" , 
aprovado por alvará de 4 de junho de 1787, era grande demais para o 
acanhado meio em que surgiu. Não sobreviveu, nem se cumpriram os 
propósitos do seu instituidor. ( V. R. A. P. M ., II, 4.0 , pág. 767.) 
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pedido ao rei, para que socorra aos párocos, que não 
p~d_em sustentar-se com as suas magras côngruas ordi­
nanas. Mas, e os dízimos devidos à Igreja? - podia-se 
perguntar. Acontecera, desde muito, que os Bispos do 
Reino, em face ele um povo escorchado por tantos tri­
butos (um pobre povo que pagava rendas e foros senho­
riais, jugadas, passados, sisas, primícias, pedágios, corvéias 
e mil e uma taxas, ao rei, aos nobres e ao clero), foram 
encontrando resistências cada vez maiores para receber 
os dízimos. A sua cobrança, depois que as capitulares 
de Carlos Magno os haviam mesmo transformado em 
"dizimação" dos bens do povo, acabara tornando-se odiosa, 
dificultando sobremaneira a sua arrecadação. Ou esta 
ou outra razão política - que acreditamos mais provável 
- fêz com que, em Portugal, os dízimos passassem à 
Or.dem de Cristo, o que vale dizer a EI-Rei, o Grão­
Mestre da Ordem (64). E assim a administração real foi 
encaminhando para seus próprios cofres a contribuição 
decimal dos fiéis cristãos, comprometendo-se, a partir de 
1632, a sancionar uma tabela de emolumentos, como 
salários dos serviços prestados pelo clero, que os Bispos 
organizariam: assim nasceu o regime das côngruas (65) , 

. (64) "Quando a Santa Se! Apostólica concedeu . à nos53; ?rdcm <?s 
diurno, das Ilhas, e Conquista, Ultramarinas, a primeira e pnnC1pal obri ­
gação foi para se haver de prover ao culto Divino, e edi ficar igrejas, 
repará-las, <(Uando fôsse necessário." (Estatutos da Ordem de Cristo, 
parte 3.•, tlt. 17.) 

(65) Mons. Pizarro, que estuda exaustivamente o assunto das eón­
gruas comenta: "De acôrdo com êsse estatuto, a Carta Régia de 8 de 
sctemb_ro_ de 1632 mandou prover, com preferência a tudo, ao pagamento 
dos ministros, e culto Divino das Igrejas do Ultramar ( . .. ), sendo com 
êsse encargo que a Ordem de Cristo, e O Soberano, como Grão Mestre 
dela percebe as rendas, e d lzimos das Conquistas, e nessa circunstância, 
tendo os . Alvarás de 8 e 30 de setembro de J 633 mandar pagar com 
_promtuahdade (sic) as Côngruas Eclesiásticas do Bispado da Bahia, 
1guahnente ordenou a Provisão de 31 de janeiro de 1689 o pronto paga­
mento das _Côngruas Capitulares desta sé [Rio de Janeiro] como repetiu 
outro Prov1São de 3 de feverei ro de 17 16." (Memórias Históricas, cit. , 
t . VI (todo dedicado ao estudo dos Cabidos, Cônegos e Côngruas e Bene-
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sob o qual viveu a Igreja, em todo o tempo em que 
foi unida ao Estado. Nas Minas, logo após o rush do 
ouro, promulgaram-se tabelas especiais, que, se resolveram 
a situação econômica dos prelados e dos párocos das 
grandes freguesias, deixaram os vigários e capelães das 
igrejas mais humildes numa situação de verdadeira 
miséria (66). 

ffcios Eclesiásticos. pág. 9.) Segundo os atos régios de 18-9-1681, 19-10-1755 
e 14-12-1749 (verdadeiros reajustamentos "salariais" do Clero), as côn­
gruas para a sustentação dos ministros eclesiásticos, "e mais sujeitos desti­
nados ao sen'iço da Sé do Rio", foram (1. 0 e último aumentos): 

1681 

Deão ............ .. ...• 
Cada uma das D ignida• 

des ( Cones ias) .....••• 
Cônego de prebenda in-

teira ...... .......... . 
Cônego de meia prebcn-

da .. ............•.. •. 
Cada Capelão . .....••. 
Subchantre .... . . ...... . 
Cada um dos Moços do 

Côro ................ . 
Sacristão .. .... . . . ..... . 
Porteiro da Maça . 
Mestre de Capela . 
Organista •... .. ... 
Cura ........ . .... . . ... . 

(inclufdos 2S$920 de or­
dinária da Igreja Paro­
quial) 

100$000 

80$000 

60$000 

S0$000 
25$000 
!0$000 

12$000 
25$000 
10$000 
40$000 
25$000 
1ssno 

1719 

Deão .. ....... . . ... . .. . 
Cada uma das Dignida-

des inferiores . ...... . 
Cada prebenda inteira .. 
Cada meia prebenda . 
Cada Capelão ..... 

soosooo 

240$000 
180$000 
90$000 

100$000 

(Alvará de 12·2·1752) 

Subchantre ..... .. .. . 
4 Moços do Cõro . 
Sacristão . . ... . ... . 
Porteiro da Maça 
Mestre de Capela 
Organista 
Cura. 

} 

(aumen• 
to para 
todos) 

. 200$000 

(Memórias Históricas, dt., 
t. VI, cap. II, págs. 8 e 9.) 

A côngrua dos bispos era anualmente de 80$000, e se lhe acrescentava 
a quantia de 80$000, para distrlbulrem em esmolas, e 120$000 para os 
oficiais dos mesmos bispos em conformidade da citada Provisão de 18 de 
novembro de 1681. (Idem, ibidem, t. IV, pág. IS, infra). 

(66) Para que se avalie bem a situação dos Párocos mineiros, em 
relação às conhecenças transcrevemos ~ste trecho da Resposta que deu o 
Dr. Quintiliano, Vigário de Congonhas do Campo, em nome do Bispo de 
Mariana, a propósito do Requerimento de um tal D. Francisco de Sales: 
.. . " t certo que esta Freguesia (Congonhas do Campo) se compõe de nove 
mil pessoas de Sacramento e que nem tõdas pagam, nem podem pagar as 
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Foi então que os vigários, para cuidarem de suct 
subsistência, tiveram de lançar mão da "conhecença", 
além dos seus parcos emolumentos comuns. A conhe­
cença era uma espécie de recibo de confissão que o fiel 
recebia do pároco, após o cumprimento de seus deveres 
anuais de desobriga pascal. Como todos tinham de se 
confessar na quaresma, os párocos, a quem competia a 
contribuição, recenseavam os seus paroquianos, de casa 

· em casa, e davam êsses bilhetes como talões de um recibo: 
tanto por cabeça dos maiores que comungavam, e me­
tade por .cabeça dos menores que não comungavam: a 
conhecença é o recenseamento do Brasil colonial (67). 

conhecenças, havendo entre elas perto de três mil que são tão pobres, 
ou necessitados, que têm antes todo o d ireito de exigir do seu pároco o 
socorro de que necessitam, e que êle não pode da r por ter tudo enterrado 
nas mãos dos avarentos da freguesia . Os mais, ou entram na ordem 

· daqueles que vivem empenhados, cujos bens 0 11 fazendas se acham penho­
. rados e seqüestrados pela Real Fazenda e por isso privilegiados para n:to 
pagarem, nem se pode haver dêles pela exclusão daquela d ivida, que tem 
preferência sôbre todos os ma is credores: ou são daq ueles, que absoluta , 
mente não querem pagar, cuja repulsa se sofre por não ter mil pleitos e 
demandas com cada um dêles, com despesas consideráveis para ser pago 
depois de longos anos de demora: resta o pequeno número dos que volun­
tàriamente pagavam, e êsses mesmos se têm esquecido de o fazer , levados 
das fa lsas persuasões de um tal Procurador, pelo mau exemplo do referido 
Acórdão da Relação do Rio de Janeiro; e eu passo a afirmar e o jurarei 
ainda pelos Santos Evangelhos, que dêsses mesmos há perto de dois anos 
poderei ter percebido 100$000 réis. A êste estado se reduz com intei re a 
e verdade a grande soma de mil cruzados de conhecenças que o Autor do 
requerimento calcula na sua súplica". (A p. Cônego Raimundo Trindade, 
Arquidiocese de Mariana, clt., vol. II, págs. 52 e 53.) ~te depoimento 

. ilustra bem muita coisa a injustiça de certos comentários que se fizera,n 
às conhecenças nos tempos coloniais. Aliás, a culpa sempre residiu no 
poder civil, que jama is cumpriu os têrmos do convênio da entrega do.! 
d lzimos à Ordem de Cristo (ao Rei, diga-se melhor) , deixando o clero 
quase sempre na penúria. 

(67) "Conhecenças eram bilhetes de confissão. Como todos tinham 
-de se confessar na quaresma, os párocos, a quem pertencia a contribu i­
•ção, faziam o recenseamento de seus paroquianos, casa par casa, e davain 

é êssses bilhetes como talões de recibos, tanto por cabeça dos maiores, que 
: comungavam, e metade por cabeça dos menores, que não comungavam. 
,, Ainda temos listas dêsse tempo e servem para se conhecer a estatfstica de 
,lfe novas antigas povoaçõef ', (Diogo de yasconcelos, Hist. Civ. Mineiro, 
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Porque era, no campo religioso, uma bitributação (já 
que o Rei também cobrava o dízimo) e uma contribuição 
direta, a conhecença jamais foi bem aceita pelo povo, 
principalmente depois de exarado o têrmo da Junta de 
Ministros Seculares e Eclesiásticos, reunida em Vila Rica, 
em novembro de 1735, por determinação do Governador 
Gomes Freire de Andrade, que estipulou num quinto de 
oitava (300 réis) a taxa pessoal de conhecença; diversos 
conflitos se estabeleceram entre fiéis e vigários, por muito 
tempo, sem que a administração real achasse a solução 
para "ultimar as contestações que afastam os párocos do 
seu ministério, tornando-os desprezíveis aos olhos dos seus 
fregueses" (68 ). Entretanto, deslembrados dos efeitos dessa 
penosa situação e apenas atentos a seus proventos ma­
teriais, alguns párocos resistirão a Dom Frei Manuel da 
Cruz, primeiro Bispo de Mariana, porque, achando sua 
imensa diocese dividida em apenas dezesseis paróquias, 

cit. , pág. 19.) As Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia, cít., 
assim rezam em seu t lt. XXV, do Livro 2: "Conforme os Sagrados Canones 
não só se devem às Igrejas, e Ministros os dflimos prediaes, e mixtos, 
como fica dito, mas outros que se chamão pcssoaes, q ue são a decima 
parte de todo o ganho e lucro licitamente adquirido por via de qualquer 
officio, artificio, trato, mercancia , soldada, jornaes de qualquer serviço, 
ti rados os gastos, e despezas. E porque o costume tem alterado esta obri­
gação, de maneira, q ' em algumas partes se paga somente h uma conhe­
cença de certa q uantia em dinheiro segundo o tra to de cada hum, e assim 
se usa neste nosso Arcebispado, sobre q. já tem havido varias pleitos, 
e sentenças em juizo contraditorio: ordenamos, e mandamos se g ua rde 
o costume de muitos annos introduzido neste nosso Arcebispado, e que em 
obscrvancia delle pague cada cabeça de casal q uatro vintens, e cada pessoa 
solteira sendo de Comunhão dous vintens, e sendo somente de Confissão 
hum vintem de conhecença a que vulgarmente se chama Allelu ia, por se 
costumar pagar pela Pascoa da Resurre ição, e se pagará no tempo da 
desobrigação à Igreja Paroquial, onde cada hum receber os Ecclesiasticos 
Sacramentos, e se ouvir os Officios Divinos, por ser morador na mesma 
Pa roquia, ainda que o ganho seja fora della. " ( Constituições, cit., n .0 425, 
págs. 1 78-9.) 

(68) V. Diogo P. R . de Vasconcelos, Memórias, cit., pág. 820; Diogo 
de Vasconcelos, História Média de Minas Gerais, cit., pág. 272; idem, 
Hist . da Civ. Mineira, cit., pág. Ili; Miran de Barros Latlf, op. cit., 
págs. 127-128; e R. A. P. M., VIII, I e II, pág. 450. 
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cuida de criar curatos, a cargo de capelães que digam 
missa e ministrem sacramentos, por conta das conhecenças 
percebidas pelos ti tulares das paróquias (69). Os párocos 
reclamam, em queixa dirigida a El-Rei, mas o Bispo 
ganha a pendência. 

Se bem que uma verdadeira exorbitância fiscal, a 
conhecença não chegava a ser uma simonia. Mas, con­
vidava a outras "operações" em dinheiro, que raiavam 
francamente pelos limites da simonia, principalmente por 
parte de certos vigários dados à avareza. Saint-Hilaire, 
em sua primeira viagem a Minas Gerais, encontra ves­
tígios dessa situação, fruto de antigos abusos, arraigados. 
Conta êle que um vigário do sertão "recusava-se a prover 
de capelão uma sucursal afastada em mais de dez léguas 
da sede paroquial, e permitia apenas aos habitantes que 
mantivessem um capelão à sua custa, com a condição 
de que êste não confessasse senão em perigo de morte": 
é que, se o capelão administrasse os sacramentos, o mes­
quinho vigário teria de pagar-lhe a sua parte correspon­
dente em conhecenças. . . Por isso, "o próprio vigário 
vinha ouvir suas ovelhas no tempo da Páscoa; mas, cada 
fi el que se apresentava era obrigado, qualquer que fôsse 
a sua idade, a dar uma pataca; e quando, no correr do 
ano, o pastor era chamado para confessar um doente, 
não fazia pagar sua viagem por menos de 4$000. Em 
uma outra sucursal, e simonia era levada muito mais 
longe. Quando os fié is queriam ouvir missa, eram obri­
gados a fazê-la celebrar à sua custa; no entanto, o pastor 
reservava para si a confissão pascal, que se pagava por 
uma pataca; como, porém, a sede da paróquia ficava 
afastada vinte e duas léguas da sucursal, o vigário não 
se dava, sequer, ao trabalho de fazer essa viagem; man­
dava outro sacerdote substituí-lo e repartia com êle os 

(69) Hist. Civ. Mineira, cit., pág. 62; A. de Saint-Hilaire, Viagem 
pelas Provincias, clt., I, pág. 156. 
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lucros" ... (70). Bem se vê como assistiam carradas de 
razão a Dom Frei Manuel da Cruz, quando botou a mão 
no grave problema da subdivisão das vigararias e cape­
lanias do seu extensíssimo Bispado, visando o bem das 
almas, por muito que isso pesasse nos bolsos de certos 
vigários simoníacos. A Carta Régia de 27 de outubro 
de 1758 referendou o zêlo do Bispo e ficou como me­
mória do pouco aprêço que os vigários litigantes tinham 
pelo seu sagrado ministério (71) . 

O Sr. Tristão de Ataíde concorda que o mineiro 
ama o dinheiro, "como homem de bom senso, que sabe 
ser a moeda o valor intermediário dos outros valores 
econômicos", e que "tem, no sangue, a tendência aos 
negócios seguros, às operações monetárias, como secular­
mente os judeus, q ue no século XVIII acudiram pressu­
rosos às minas e de que o mineiro herdou a vocação 
para comércio de banco" (72). Influência judaica ou não, 
o fato é que foi muito comum, naquele século, o encon­
trarem-se mui tos daqueles bons mineiros, que eram os 
eclesiásticos, dados a diversos negócios, ganhando muito 
dinheiro. Joaquim Norberto, em sua História da Con­
juração Mineira recorda-se de um padre, filho de um 
ourives, "o famigerado Manuel José da Bessa, que se 
tornou notável pela sua usura, e morreu milionário" (73) . 
Não faltavam exemplos de sacerdotes entregarem-se ao 
comércio, mantendo até lojas abertas. Alguns eram advo­
gados e solicitadores. Saint-Hilaire conheceu um dêles, 
"muito digno, aliás", que, .depois da missa, ia caçar veados 
com os amigos (74). Muito comum, nas Minas, era a 

(70) A. de Salnt-Hilaire, Viagem pelas Províncias, cit., II, pág. 255; 
As Minas Gerais, cit., pág. 128. 

(71) História da Civi/izaçl!o Mineira, clt., pág. 62. 
(72) Voz de Minas, cit., pág. 49. 

(7S) Joaquim Norberto, História da Conjuraçl!o Mineira, Rio de 
Janeiro, B. L. Garnier, 1873, pág. 239. 

( 74) Viagem pelas Prov/ncias, cit., II, pág. 164. 
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profissão de estalajadeiro a que se davam certos padres. 
John Mawe, em sua viagem pela Capitania, nos inícios 
do século XIX, hospeda-se em uma estalagem, de pro­
priedade de um sacerdote, aliás administrada por um 
mulato, que "agia como criado que raramente está sob 
as vistas do patrão" (75). Viajando pelos sertões do rio 
Mainarde, a leste de Mariana, o cientista von Martius, 
um pouco depois, vai encontrar "bom agasalho na hos­
pedaria solitária, uma venda pertencente ao padre Ma­
nuel" (76), não muito longe do sítio daquele outro clérigo 
estranho, que pareceu ao sábio "um digno êmulo <lo 
eremita do Decamernn" .. . (77). Aliás, mesmo que não 
sejam esta lajadeiros <le profissão, os padres mineiros man­
têm já a tradição .<la hospitalidade montanhesa: Mawe 
é recebido cordialmente por um dos vigários de Vila 
Rica, sendo convidado a considerar sua a casa do padre, 
e o inglês confessa, com um certo laivo de desapontado 
arrependimento, que, se tivesse aceito a oferta, "ficaria 
de posse de uma <las melhores habitações de Vila 
Rica" (78). 

O padre das Minas, como se vê, não leva seu trem 
de vida muito diferente do de qualquer homem do século. 
:t, tantas vêzes, apenas um homem de batina. Quando a 
usa . . . (79) O sacerdócio não é um apostolado, é uma 

(75) Viagens ao Interior do Brasil, cit .. pág. 164. 
(76) Yiagem pelo Brasil, cit. , I, pág. gg2. 
(77) Idem, ibidem, infra. 
(78) John Mawe, op. cit,, pág. 166. 

(79) Dom Frei António de Guadalupe, Bispo do Rio de Janeiro, ao 
visitar as Minas, em 1726, que então pertenciam à sua Diocese, anota os 
abusos na vestimenta talar e, em seu, mandamentos da Carta Pastoral 
daquela visita, assim determina sóbre o a,sunto : " Lembrem -se (os padres) 
que, assim como são diferentes dos seculares no estado, assim devem o ser 
nos traje,. Pelo que mandamos que nas Vilas andem semp re com vestidos 
compridos: sem os quais e sobrepeliz, não sejam admitidos a cdebrar, nem 
ir às procissões, nem também assistir os oficio, de defuntos. Nas aldeias e 
pelos caminhos poderão trazer casaca, contanto que seja de dlr preta, eem 
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profissão, como outra qualquer. Em conseqüência, o 
ministério é frouxo, manso, tíbio, que torna o padre 
indiferente às terríveis palavras de maldição anunciadas 
ao anjo de Laodicéia (80). t.le é o "filho padre" - fata­
lidade impostergável de legado familiar ou irresistível 
vontade materna, a vontade daquelas implacáveis viúvas 
do sertão brasileiro - que vai se tornar um dêsses muitos 
vigários displicentes da Igreja Mineira. t.sses párocos 
negligenciam o seu dever de combater os vícios, de ver­
berar os abusos, de explicar a doutrina, de inculcar o 
bem e a virtude, segundo a forma prescrita pelos cânones 
da Igreja. Dêste modo, "os christãos desfallecião - la­
menta um autor eclesiástico do século passado, descreven­
do a triste situação - à míngoa de quem lhes partisse o _ 
pão da vida eterna, e o inimigo a seo talante semeava 
o joio na seara do Pai de familias. Com a ignorancia 
borbulhavão os escandalos publicos por toda a parte, 
baixando ao mesmo compasso a piedade, e as praticas 
de uma devoção verdadeira; com o que ficava o culto 
reduzido a alguns actos externos, que o costume fazia 

canhões nas mangas, e que cubram mela perna, trarão cabeção com volta, 
ou pegado ou postiço; e os que trés meses depois da publicação desta 
fórcm achados com outra forma de vestido, sejam presos e paguem na 
cadeia seis mil réis para o Meirinho e fábrica da Sé, e perda do vestido, 
e poderá ser denunciado ao Vigário da Vara, para que o castigue. Com 
a mesma pena lhes proibimos véstias interiores, que não sejam pretas, 
pardas, ou róxas, botões de ouro, prata, ou outro metal nos colarinhos 
e mangas das camisas, nem andem com o peito aberto como os seculares, 
Também proíbo, debaixo das mesmas penas, perucas ou cabeleiras postiças; 
sah·o com causa urgente e licença nossa, cabelos compridos abaixo daa 
orelhas e chapéus com as modas dos seculares; ou andar de noite com 
armas ou disfarçados, e fazendo assim, poderão ser presos pelas Justiças 
seculares e remetidos ao Vigário da Vara; não usem anéis, exceto os que 
para isso tém privilégio, que deporão para celebrar. Sobretudo recomen­
damos a devoção, em tudo que devem fazer, não gastando na Missa 
menos de um quarto e meio de hora, nem menos de quarto e meio na 
ação de graças." (Pastoral de li de novembro de 1726, in I Livro das 
Pastorais, fls. 7 e 7-v.) 

(80) "Porque tu és morno, e nem éa frio nein quente, estou para te 
vomitar de minha boca," (Apocalipse, Ili, 16.) 
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repetir, e de cuja significação os fieis nada alcançavão". 
Reportando-se às conseqüências dessa falta de zêlo sacer­
dotal, o mesmo historiador (D. Silvério Gomes Pimenta) 
completa o quadro: .. . " nenhuma frequencia de sacra­
mentos, salvo raríssimos lugares; Igrejas, que um homem 
limpo tomara não ter por habitação, servião de alcaçar 
a Deos para a celebração de seos tremendos misterios. 
Tabernaculos, paramentos, e pannos sagrados que servem 
ao sacrifício, tudo era uma miseria; donde procedia no 
povo o pouco respeito aos templos, e nenhuma devoção 
ao Sacramento do altar, mancebias e casamentos desuni­
dos erão sem conto; e um povo talhado por sua indole 
eminentemente religiosa para ser um povo de santos, 
vivia pouco melhor do que se fora pagão" (81 ). 

Entretanto, não iria ser êsse tipo de pároco quem 
fôsse afervorar a pouca piedade dos seus fregueses. tle 
considera que suas obrigações não ultrapassam de muito 
as dos simples fiéis. Diz, apenas, uma missa rezada aos 
domingos. Se mora longe da matriz e dispõe de uma 
outra igreja ou capela mais perto de sua comodidade, 
p refere a lei do menor esfôrço. Deixa o povo sem Evan­
gelho e sem homilias dominicais. Reduz ao mínimo as 
rezas litúrgicas. Não ensina ca tecismo nem faz qualquer 
d<?utrinação; debalde Bispos zelosos, que sentem o des­
leixo dos seus vig,írios em outras igrejas do país (82), 
ordenarão se façam leituras instrutivas de meia hora, antes 
da _missa conventual, pois não serão devidamente obe­
decidos. Não se vê um vigário com as crianças, ensi­
nando-lhes a doutrina cristã "e, o que parece mais incrível, , 
os párocos não se dão sequer ao trabalho de examiná-Ias 
para saber se estão suficientemente doutrinadas para fazer 

(81) D. Silvi!rio Gomes Pimenta, J'ida de D. A . F. J'içoso, dt 
pligs. 92 e 93. ·• 

(82) A. de Saint-Hilaire, Ylagem /Mias Provlnci6', II, pág. 155, 
infra. 
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a primeira com,.u~hão" (B!J). De todo~ os mis~eres sacer­
dotais, a conhssao parece ser o mais exerotado, mas 
torna-se uma prática maquinal, sem piedade nem calor 
humano, pois um viajante europeu "vê cinco negros des­
pachados. em um quarto de hora", ao pé de um con. 
fessionáno (84). t.sse mesmo observador nota a ausência 
do breviário nas mãos do clero das Minas e quando 
agradece a um cura, que assistira os últimos momentos 
de um moribundo, êste lhe responde despachado: "O Sr. 
não tem que agradecer. Sou pago para isso" (85). Tal 
o estado moral a q ue baixara o clero das Minas Gerais, 
no século XVIII e princípios do seguinte, até a reforma 
intentada por Dom Antônio Ferreira Viçoso, um dos fun­
dadores do Colégio do Caraça. Clero que se constituía 
de homens sem vocação, muitas vêzes apenas interessados 
no prestígio social que a classe lhes dava ou outras vêzes 
recrutados sem maior exame pelas próprias autoridades 
diocesanas, interessadas em guarnecerem os claros deixa­
dos por aquêles elementos que partiam para outras ativi­
dades que não a da cura das almas. Diogo de Vasconcelos 
cita exemplos de ordenações de indivíduos pendentes da 
justiça, comprovados pela existência, no Arquivo Ecle­
siástico de Mariana, de cartas régias recomendando aos 
Bispos que não os ordenassem sem que satisfizessem suas 
penas (86). O mesmo historiador reporta-se, ainda, às 
ordenações apressadas, para que Eôssem subtraídos da 
justiça civil candidatos pronunciados em motins popu­
lares (87). O Desembargador José João Teixeira Coelho 
assim se manifesta, em 1780, a propósito do mau recru­
tamento do clero: "Desde a nomeação do Bispo de Ma-

(83) Idem, ibidem, t . 1, pág. 164. 

(84) Idem, ibidem, pág. 164. 

1'lli) Idem, ibidem. 
( 8'~ História da Civilizaç,Jo Mineira, çlt., pág. 22, 
(87) Idem, ibidem, 
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riana, Dom Joaquim Borges de Figueiroa, se ~em con­
ferido Ordem a hum grande numero de Suge1tos, sem 
necessidade, e sem escolha. Tem se visto alguns, que 
havendo aprendido Officios mechanicos, e servido de 
Saldados da Tropa paga, se achão hoje feito Sacerdo­
tes" (88). E revelando a infecção racista, que de vez em 
quando acometia as autoridades coloniais, prossegue: 
"Tendo o Doutor Francisco Xavier da Rua, Governador, 
que foi do Bispado com Procuração do dito Bispo, orde­
nado os sacerdotes que erão precizos, não foi bastante 
para que o Doutor José Justino de Oliveira Gondim, 
que lhe succedeu, deixasse de ordenar em menos de tres 
annos Cento e hum pretendentes dispensando sem ne­
cessidade, em mulatismos (sic), e illegitimidades" (89). 
E completando a denúncia das ordenações em massa: "O 
Doutor Ignacio Correa de Sá, que soccedeu a este .Jozé 
Justino, no Governo do Bispado, ordenou Oitenta e 
quatro pertendentes em menos de sete mezes, e entre 
elles hum que era devedor, a Fazenda Real" (90).. O 
Cônego Raimundo Trindade, em sua obra Arquidiocese 
de Mariana (91 ), desautoriza essa pletora de ordenações, 
implicitando um possível exagêro do Desembargador por­
tuense ou de qualquer outro a quem se dirija. Todavia, 
o próprio Cônego Trindade anota o grande número delas, 
com estas palavras: "Apenas cento e setenta e sete autos 
se encontram dêsse período (episcopado de Dom Barto­
lomeu M. Mendes dos Reis: 1773 a 1777), sendo certo 
qu~ dos habilitandos, de que tratam [os autos da habili­
taçao para Ordens e o índice do Arquivo da Cúria do , 
Arcebispado de Mariana], pouco mais de cem teriam 

(
4
8
4
8) "Instrução para o Govêrno", clt., in R. A. P. M., VIII, I.• e 2.•, 

pág. 9. 

(89) Idem, ibidem, pág. 450. 
(90) Loc. cit. 
(91) op. cit., I, pág. 148. 

... 
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atingido o sace~dócio". _E: com a juntada_ aos autos exis­
tentes no Arquivo Arquidiocesano de Mariana da relação 
dos sacerdotes ordenados por essa época (92), , (agora 
incluído o período vacante após a renúncia de Dom 
Bartolomeu: últimos meses de 1777 a 25 de fevereiro de 
I 780, dia da entrada solene de Dom Frei Domingos da 
Encarnação Pontevel), relação que o Cônego Trindade 
esclarece ser omissa, não fica evidenciada muita diferença 
dos cômputos do Desembargador Teixeira Coelho. Uma 
coisa ressalta indiscutível: o cuidado <lo . alistamento dos 
candidatos ao altar não é dos maiores. Provam-no os 
comentários da Instrução, de um lado, que valem como 
um precioso testemunho dos "constas" que deveriam 
correr entre as autoridades coloniais da Capitania, tão 
ligadas à Igreja, e os assentamentos incompletos, insufi­
cientemente informados, sôbre os habilitandos da época, 
por outro lado, de que dá notícia o Cônego Raimundo 
Trindade, com a sua autoridade de antigo Diretor do 
Arquivo Diocesano de Mariana. 

O descritério evidente dessas ordenações em massa -
muitas delas de pessoal pouco habilitado para o serviço 
do altar - haveria de toldar ainda mais as côres já 
sombrias da quadra histórica dos procuradores diocesanos 
de Mariana. Releve-se, contudo, um fato: o de abrirem 
essas autoridades da sede vacante, com generosa facilida­
de, as portas do ministério eclesiástico a todos os que por 
êle se interessassem, ricos e pobres, brancos, pretos e 
mestiços: gente das diversas classes sociais. Gestos como 
êsse é que compõem a mentalidade aberta da Igreja Ca­
tólica, que provocará êste juízo de valor do Sr. Caio 
Prado Júnior, que vale como a mais insuspeita home­
nagem do autor da Formação do Brasil Contemporâneo: 
"A Igreja sempre honrou no Brasil sua tradição demo­
crática, a maior fôrça com que contou para a conquista 

(92) C6n. Raimundo Trindade, op. cit., pág1. 149-1!10, 
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espiritual do Ocidente. O que ocorreu na Europa me­
dieval se repetiria na colonização do Brasil: a batina se 
tornaria o refúgio da inteligência e da cultura: e isto 
porque é sobretudo em tal base que se faria a seleção 
para o clero" (93). 

Eis, em larga pincelada, o quadro geral da religião 
e do clero mineiro, no século XVIII. No plano de sua 
economia teológica, a Igreja se considera uma sociedade -
perfeita, sustentando que ela tem em si todos os meios 
necessários ao cumprimento de sua missão e do seu fim, 
sem dependência jurídica de nenhuma outra sociedade 
humana. No entanto, essa perfeição social alicerça-se nas 
ações e nas obras dos homens. Freqüentemente lhe ve-
mos, assim a face humana, bela muitas vêzes e desfigu-
rada tantas outras. Pudemos contemplá-la, sob êsse duplo 
aspecto, neste rápido bosquejo de sua história das Minas 
Gerais. A. de Saint-Hilaire, sereno e objetivo - como 
não podia deixar de ser um sábio de sua estirpe - viu-a 
também e escreveu estas palavras que significam o seu 
justo depoimento: "Como não admitir que seja real-
mente sustentada por uma potência superior o navio que, 
singrando as águas de um oceano tempestuoso, sob a 
direção de pilotos negligentes ou inábeis, resiste, contudo, 
às maiores tormentas?" (94 ). 

(95) Formaç6o do Brasil Contempordneo, cit., pág. 279. 

(94) Viagem pelas Pro11lncias, cit., I, pág. 152, 
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CAPÍTULO Ili 

A Igreja Mineira e sua Hierarquia 
no Século XV III 

. . ... la diundo 
a tempo que chegava o velho honrado, 
que o povo reverente vem benzendo 
do grande Pedro co poder sagrado". 

ALVARENGA PEIXOTO (Poesias, 23, 97 a 100). 

HÁ OCASIÕES, na história da Igreja Católica, em 
que ela se vê constrangida a valer-se <la aju<la <los go­
vernos temporais, para se safar de situações difíceis. É o 
o humilhante tributo que paga - vil moeda com cara 
de César - ao telônio do braço secular, do qual, mercê 
de suas inevitáveis contingências humanas, ela quis ou 
viu-se obrigada a valer-se, após Constantino (l ). 

Situação difícil. por exemplo, foi aquela injusta 
guerra de conquista que Desidério, Rei dos Lombardos, 
promoveu, em 772 de nossa era, contra o Patrimônio de 
São Pedro. Aflito, o Papa Adriano I chamou Carlos 

, ·• Magno em seu auxílio. O Rei <los Francos <lesceu de 
sua capital, atravessou os Alpes e expugnou Pavia, no 
famoso assédio, mas conseguiu levar .do pontífice desa­
fogado o indulto de poder apresentar bispos sem o assenso 

... 

( 1) J:' . Eusébio de Cesaréia, História Eclesidstica, Buenos Aires, Edi­
torial Nova, 1950, págs. 511-513 (Cap. IX); e João Alzog, História Uni ­
versal da Igreja , Pôrto, E. Chardron, 1882, 4 vols., t. I, pág. 27 1. 
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da Santa Sé (2). Nasceu nessa jo~nada ~istóric~ ? rega­
lismo, isto é, a ingerência dos reis na vida rehg1osa da 
Igreja. . 

Principalmente depois do Feudalismo (3), em todos 
os reinos da Cristandade repetiram-se fatos semelhantes, / 
em que os reis eram investidos de podêres e privilégios l 
reservados à Sé Apostólica, sob o pretexto da defesa da j 
Igreja e da propagação da fé. Aos poucos, êsses podêres 
e privilégios foram sendo estruturados nas próprias má­
quinas da administração real e acabaram passando, pura 
e simplesmente, à jurisdição direta do poder secular (4). 

Ora, a outorga dessas graças pontifícias aos reis, além 
das vantagens religiosas, canônicas e devocionais, resul­
tava em ensanchas de estrategia política de primeira 
ordem: de um lado, começou a facilitar o empenho dos 
monarcas na redução e no abatimento das franquias 
feudais (que eram muitos dos privilégios pontifícios con­
cedidos à aristocracia); de outro, serviu muito bem para 
enfraquecer certos setores então difkilmente atingíveis 
do poder político do clero (certos bispados, arcebispados 
e abadias de privilégio), que se atravessavam no caminho 
da política centralizadora dos reis. Pode-se quase afir­
mar que as primeiras escaramuças da dura batalha, de 
vários séculos, que os monarcas travaram pelo seu engran­
de_cimento político - batalha de que Luís XI, de França, 
foi ,_ no século XV, a figura mais expressiva - partiram, 
mu Jtas vêzes, da conquista dêsses direitos eclesiásticos. 
Invocando serviços de cruzada e de religião, os senhores 
do poder temporal dirigiram ao papa "súplicas", piei- , 
teando as regalias. Tão logo as recebiam, passavam depois 

(2) t.mlle _A~ann, L'P.poque Caro/ingienne, Paris, Bloud &: Gay, 1947, 
1. VI (Col. Huto1re de l'Eglüe, Augustin Fliche e Victor Martin, d in .), 
pág,. 68-69. 

(S) Alzog, João, História Vniversal da Igreja, cit., t. II, pág. 145. 
(4) L. von Pastor, Storia dei Papi Roma Desdt!e &: Cia. 1951 

(ed. italiana), 20 vols., t . I, pág. 66. ' ' ' 
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a arrogar-se em donos delas. As graças transmudavam-se 
em direitos. De protetores e paladinos, arvoravam-se em 
árbitros e dominadores do fôro religioso, tantas vêzes 
usado no xadrez da política dos reinos e dos impérios 
cristãos, situação que provocou êste desabafo do Divino 
Poeta: 

" . .. .. ... . ... . . . .. . O buon principio 
A che vil fine convien che tu caschi 1 (5) 

Assim também aconteceu na história da Igreja, nas 
Espanhas. Primeiramente, a permanente cruzada contra 
a mourama foi, para os monarcas espanhóis, um justo mas 
rendoso pretêxto a que recebessem as mais variadas con­
cessões pontifícias: não tardou para os reis portuguêses 
lhes seguirem o exemplo. Foi quando dos descobrimentos 
marítimos, que representavam para a Coroa lusitana não 
solllente o desbravamento do caminho para as índias, 
mas o ensejo tão esperado para a expansão da fé católica. 
A Igreja de Portugal foi se tornando, então, mãe de 
muitas outras Igrejas, que os homens dos descobrimentos 
iam fundando nas terras conquistadas ou recém-desco­
bertas: a de Ceuta, a Funchalense, a Açorita, a Guinesina, 
a Marroquina, a Goense e a Igreja Brasileira. 

É bem de ver que êsse notável esfôrço expansionista 
português, tanto político e econômico como religioso e 
cultural, deveria ter calado decisivamente sôbre a Côrte 
de Roma, pondo os reis de Portugal em condições ideais 
de se granjearem tôda a sorte .de favores da Santa Sé. 
Principalmente, os do padroado. 

Os soberanos lusíadas enviavam suas caravelas auda­
zes pelo Mar Tenebroso e elas iam descobrindo ilhas e 
continentes: os marujos aportavam nas terras e lhes assen­
tavam o padrão das quinas e elas passavam à soberania 
do Rei de Portugal. E logo ali se fundavam igrejas. Ora, 

(5) Dante, Paraiso, XXVII, 59-60. 
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quem se apossava de un_ia terra, nelad ~i~icava umda 
. ·a e a dotava convenientemente, a quina, segun o 
rgrt~.l 

O 
a:idoma do direito ca nônico, o "direito do pa, 

an ig . d d ·t . . d d do"· Patronum fac1unt os, ae t 1catw, fun us -
roma os· seus têrmos. 'tsse direito consistia em poder o 

era · Jé · b fí · concessíonáno apresentar c ngos ao ene c10, ter 
seu , · J ·d d 1· · d f d lugar de precedencra nas s? en1 a es re 1g10sas, e ~n er 
a Igreja, e a té receber alimentos, em caso de cair na 
ind igência (6) . No entanto, os soberanos portuguêses 
ainda não haviam possuído, até meados do século XV, 
0 "padroado régio das igrejas": êste padroado continuava 
sujeito às reserva~ papais, porq_uanto. os prelados era1;11, 
de ordinário, eleitos pelos Cabidos diocesanos e confir­
mados pelo Sumo Pontífice. Mesmo doando igrejas, os 
monarcas ainda não detinham o privilégio de apresentar 
seus candidatos à regência delas. Quanto ao "padroado 
dos benefícios" e dos conventos, achava-se distribuído 
entre diversos "padroeiros": o próprio rei, a rainha, os 
bispos, os abades, os conventos, as ordens militares, a 
nobreza e a burguesia. Foi a partir de Dom João I que 
a Coroa Portuguêsa sentiu-se com fôrças para chamar a 
si o contrôle das regalias do padroado, até então distri­
buídas entre êsses remanescentes feudalízantes do regime 
anterior das concessões. 

Há uma surpreendente evolução na outorga das 
graças do padroado ao Reino de Portugal, desde a criação 
da Ordem de Cristo, em 1319, até a promulgação da 
Bula Ad Regiae Majestatis, do papa São Pio V, em 1570. 
Partindo de urna astuta política protelatória, retardando 
a liq uidação dos bens deixados pela extinta Ordem dos 
T emplários (Bula ~ox in Excelso, de 3 de abril de 1312) 
em Portugal, El-Re1 Dom Dinis consegue substituir, em 

(6) _v. Diogo de Vasconcelos, História da Civilizaçl!.o Mineira - I.ª 
Parte : Bispado de Mariana, Belo Horizonte, Biblioteca Mineira de Cultura 
(Ed._ ~polo), 1935, pág. 10; João Dornas Filho, o Padroado e a Igreja 
Bras,le,ra, São Paulo, Comp. Editora Nacional, 1958, p4g. l? . 
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seu Reino, a Ordem de Jacques de Molay por uma outra 
Corporação sua, nacional, sob seu contrôle quase ime­
diato, depositária de tôda a imensa congérie patrimonial 
do Templo: a Ordem de Cristo (7). Em seguida, Dom 
João I, que ainda criança fôra guindado à mestria da 
Ordem de São Bento de Avis, entrega ao Infante Dom 
Henrique, seu filho predileto, a administração da Ordem 
de Cristo, e o "Navegador", por mercê elas "infindas 
despesas, especialmente dos dinheiros e rendas da dita 
Ordem", abalança-se à obra imortal dos descobrimentos 
marítimos, de cujos resultados guardará a posse das terras 
e o respectivo padroado. Mantendo-se dolosamente no 
mestrado da Ordem, após tornar-se Rei, Dom Manuel I 
trata de garantir para si e para os seus sucessores êsse 
mesmo mestrado, como múinus próprio, pessoal, ipso 
facto, do Rei, assim como os das Ordens de Avis e de 
Santiago, inclusive os respectivos padroados. Essa pre­
tensão porém, será satisfeita somente a partir da vigência 
da Bula Praeclara Charissimi, de Júlio III, que homo­
loga, em 1551, a fusão e o contrôle formal das três Ordens 
Militares pelo Rei português. E, finalmente, a série de 
concessões pontifícias culmina com a assinatura, pelo 
papa São Pio V, de sua Bula Ad Regiae Majestatis, que 
abole e revoga todos e quaisquer privilégios, dispensas e 
isenções concedidas às Ordens de Cristo, de Avis e de 
Santiago, transferindo-se ao rei Dom Sebastião, a quem 
igualmente comete o direito de relaxar, moderar e acres­
centar tudo o que fôr a bem delas (1570). 

Quando, pois, o Papa Júlio III, pela sua Bula Super 
Specula Militantis Ecclesiae, de 25 de fevereiro de 1550, 
criou a Igreja do Brasi l (8), já o Rei de Portugal valia 

(7) D. Oscar de Oliveira, Os Dizimos Eclesidsticos do Brasil, Ma­
riana, Ed. do Autor, I 939, pág. 29 ( infra) e 30 a 32. 

( 8) D. Oscar de Oliveira, op. cit., cap. II, págs. 29 a 50; Cândido 
Mendes de Almeida, Direito Civil Eclesidstico Brasileiro, Rio de Janeiro, 
B. L. Garnier, 1866, li tomos, t. I, l." parte, págs. CCLVII et seqs. 
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como o próprio Papa em seus domínios. Senhor dos 
padroados régios de igrejas e dos benefícios, êle estava. 
em condições de, sem depender de Roma, prover à!I 
igrejas e às ordens, apresentar os bispos da metrópofo 
e de ultramar, opor clérigos aos benefícios, distribuindQ 
assim dignidades, conesias, vigararias, capelanias, preben, 
das, côngruas, benesses e quaisquer outros favores ecle, 
siásticos a quem bem lhe aprouvesse. tle dispunha d~ 
tôda a jurisdição ordinária, com domínio e poder in 
temporalibus e - o que é de pasmar - também in spiri, 
tualibus l (Bula Praeclara Charissimi) (9). Porque Q 
Brasil foi descoberto à sombra da bandeira da Ordem. 
de Cristo, a nova terra foi posse dela. E seu padroadQ 
também. Na celebração da primeira missa, essa mesma. 
bandeira estêve hasteada ao lado do Evangelho. Soment~ 
depois, ao arvorar-se a Cruz na terra firme, se deu a. 
posse de El-Rei, porquanto os Reis de Portugal, "como 
gran-mestres e perpétuos administradores da dita Ordell\ 
de Cristo, possuíram o Brasil" (10). Conseqüentemente, 
estava no seu direito líquido e certo o Rei Dom João III, 
quando, logo após a criação da Igreja Brasileira, apresen. 
tou seu primeiro Bispo, êsse desventurado Dom Pern 
Fernandes Sardinha (11 ), e dispôs medidas quanto à pri­
meira organização do govêmo eclesiástico da colônia. 

A essa mentalidade regalista que conhece seu en­
grandecimento justamente a partir do século XVI, mercê, 
dentre as causas já apontadas, da pregação luterana (12), 
que vai resultar na nova tese do cujus regio est religio 
- se conformarão todos os textos das bulas papais ende­
reçadas ao Brasil, inclusive a última antes da Indepen-

(9) L. von Pastor, op. cit., t. VI, págs. 190 e 132. 
(10) Sebastião da Rocha Pita, in História da América Portuguba . 
( 11) D. Oscar de Oliveira, Os D{%imos Eclesidsticos do Brasil, cit., 

pág. 102. 
( 12) V. Lucien Febvre, Martin Lutero, un Destino, México, Fondo 

de Cultura Economica, 1956, pág. 248. 
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dência, a Candor Lucis Aeternae, pela qual Bento XIV 
criou, em dezembro de 1745, as Dioceses de Mariana e 
São Paulo, e as Prelazias de Goiás e Mato Grosso, pela 
subdivisão da antiga Diocese do Rio de Janeiro. "Con­
siderando a grande necessidade que tinhão os moradores 
da Cidade de Marianna e suas Annexas de pasto espi­
r itual - escreve Dom João V, em sua Carta Régia de 
21 de abril de 1746, anunciando ao Governador das 
Minas a criação do Bispado de Mariana - a quem nam 
podia acodir o Bispo do Rio de Janeiro pelas grandes 
distancias que ha de huas a outras Povoaçoens; Fui ser­
vido requerer a Sua Santidade para que dividisse o dito 
Bispado, estando hum novo Bispo na mesma Cidade de 
Marianna" (1 3). Sente-se evidente a iniciativa do Rei e 
não do Sumo Pontífice. El-Rei requer a Sua Santidade, 
porque "considera a grande necessidade que têm os mo­
radores da Cidade de Mariana e suas anexas de pasto 
espiri tual"; escolhe o Bispo (D. Fr. Manuel da Cruz, 
antes Bispo do Maranhão) e "espera que pelas suas vir­
tudes e mais circunstâncias que o moverão a nomea-lo", 
possa o prelado haver-se com acêrto em seu nôvo mister. 

Eis porque a colocação do regime regalista, em face 
da Igreja luso-brasileira, faz-se imprescindível para qual­
quer estudo da situação religiosa colonial. A de Minas, 
principalmente. De outro modo, não se poderia com­
preender o espírito que preside a própria hierarquia 
eclesiástica, em suas relações com a Côrte. Relações típi­
cas de alto funcionalismo público para com o Monarca, 
como um respeitável órgão de staff, que o assiste, em 
tudo o que diga respeito às coisas espirituais. Assim, 
por exemplo, o mais antigo documento da hierarquia 
eclesiástica sôbre as primeiras igrejas das Minas Gerais 
é uma carta do Bispo do Rio de Janeiro a El-Rei Dom 
João V, no dia 26 de abril de 1712. Trata-se de uma 

(IS) J. P. Xavier da Veiga, Efemérides Mineiras, clt., t. IJ, p4g. !OS. 
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simples informação de D. Fr. Francisco de São Jerônimo 
sôbre a situação dessas igrejas e dos seus párocos, em 
número de vinte, os quais - na opinião do_ pr~lado -
"se não podião sustentar com as congruas or<lmanas pela 
grande carestia da terra" (14). 

Mas, a informação do Bispo ainda não é suficiente. 
El-Rei dirige-se desta vez ao Governador da Capitania, 
pela Ordem Régia de 9 de novembro de 1712, para lhe 
determinar "lhe informe, declarando que congruas se 
devem <lar aos parochos, e quanto para as fabricas das 
igrejas, o que deve ser segundo o estado da terra, para 
depois resolver" (15). O exemplo é deveras ilustrativo 
da situação: não será a representação <lo Bispo, que lhe 
faz presente a impossibilidade de os "mineiros" edifica­
rem igrejas e pagarem dízimos aos párocos, dada a po­
breza da terra, o que irá mover o rei a tomar as provi­
dênci as necessárias para resolver o problema. Só depois 
da informação do Govern ador - informação sôbre côn­
gruas e fábricas, de párocos e igrejas - é que irá re­
solvê-lo. 

Aliás, será por graça da determinação real que um 
primeiro sacerdote pisará as terras de Minas Gerais. Se 
bem que "mandado do nosso P. Manuel da Nobrega" (16), 
como Capelão <la expedição de Espinoza, o Pe. João de 
Asp ilcueta Navarro integrava uma expedição ofici al <le 
El~Rei_. sôbre a q ual escreveu a famosa carta, que é a 
primeira crônica <la história civil e religiosa de Minas 
Gerais, pois vem datada do dia de São João, no ano 
de 1555. 

Quando, a partir de 1696, se dá início ao rush dos 
aventureiros às minas de ouro recém-descobertas, seguem 

( 14) Efemérides Mineiras, cit. , t. IV, pág. 174. 
( 15) Idem , ibidem. 

( 16) Carta do Pe. João de Aspllcueta Navarro, in R . A. P. M ., VI, 
5.0 I! 4.•. pág. 1159. 
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no roldão dos buscadores os primeiros padres, seculares e 
regulares. "A mistura é de tôda a condição de pessoas: 
homens e mulheres; moços e velhos; pobres e ricos: nobres 
e plebeus, seculares, clérigos, e religiosos de diversos ins­
titutos, muitos dos quais não têm no Brasil convento 
nem casa". - assim depõe Antonil (17). Alguns dêsses 
padres vão no rush, atendendo ao apêlo de seu mister 
pastoral, mas a maioria - como se pode depreender das 
palavras de Antonil - é constituída de egressos de Ordens 
e Congregações, com intui tos pouco apostólicos. Será 
para acudir a essa delicada situação religiosa nas Minas 
que os Bispos do Rio de Janeiro (até a criação do 
Bispado de Mariana, em 1745, deterão a jurisdição do 
território dos descobertos) enviarão para lá seus "visi ta­
dores" diocesanos. Geralmente, são êles titulares do seu 
Cabido e viajam por todo o território, numa missão de 
inspeção eclesiástica e de ação pastoral. A informação 
que D. Fr. Francisco de São Jerônimo encaminha a El­
Rei sôbre as primeiras igrejas mineiras e seus respectivos 
Párocos foi-lhe presente, com certeza, pelos Cônegos Ma­
nuel da Costa Escobar ou Gaspar Ribeiro Pereira, os 
primeiros visitadores d iocesanos que os Bispos flumi­
nenses enviaram às Minas para procederem ao levanta­
mento de sua situação religiosa, no primeiro decênio do 
Setecentos. Dêsses visi tadores, o mais interessante parece 
ser o Cônego Gaspar, a quem aquêle Prelado comete a 
missão de, em 1703, instituir as primeiras igrejas, que 
antes demoravam como simples capelas, e de acertar os 
limites da Diocese do Rio de Janeiro com o Arcebispado 
da Bahia, no território das Minas Gerais, problema muito 
sério para os prelados coloniais. Aos visitadores vai tocar, 
segundo o Cônego Raimundo Trindade, historiador dos 

( 17) op. et loc. tit. 
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fastos da Igreja marianense (1_8) -:- "part_e considerável 
érito da instituição das pnme1ras 1greps e por quem 

no m á anos seguidos a responsabilidade de sua disciplina 
correr · d · Medindo centenas e centenas de léguas atravcs os agrestes 

tões mineiros, afrontando desconfortos que apenas se 
serdem imaginar, nem sempre acolhidos com boa sombra, 
po · ' ó l d M' " 'les se const1tuiram ap sto os e mas . 
e No entanto, depois de informado devidamente pelos 
eus visitadores e após ter encaminhado representação a 

;}.Rei sôbre as igrejas de Minas, em 1712, como vimos, 

0 Bispo do Ri? de Janeiro só. irá ver criadas pel~ Rei­
as primeiras. vigararias colatíc~as doze anos dep~1s_: foi 
a Carta Régia de 16 de fevereiro de l 724 que engm as 
vinte primeiras paróquias de Mi?as Gerais, "er_e~tas em 
vigararias com a natureza e qualidade de benefic10s ma­
nuaes e amovíveis ao meu arbitrio posto que sejão dadas 
em titulo colaticio" ( 19), consoante o dizer textual da 
mesma Carta (20). Essas paróquias, e as mais capelas 
que se fôrem fundando em seguida, começarão então a 
receber a visita pastoral dos Bispos do Rio de Janeiro, 
aos quais pertencerá a jurisdição da maior parte da 
Capitania das Minas, até a criação do Bispado de Ma­
riana, vinte e um anos depois. 

O primeiro Bispo que visita as Minas é D. Frei 
Antônio de Guadalupe, que em sua viagem pastoral de 
dois anos (1726-1727), acompanhado dos missionários 
Frei Antônio de Perúgia e Frei Jerônimo de Montereale, 
perlustrou os sertões mineiros(2I), coibiu os abusos que 
observara e lutou pela restauração dos bons costumes do 
clero, através de sua corajosa pastoral expedida de São 

(18) Arquidiocese de Mariana, Belo Horizonte, Imp. Oficial, 195!, 
2.• edição, 2 vols., t. I , pág. 56. 

(19) Efemérides Mineiras, clt., I, pág. 195. 
(20) Idem, ibidem. 

(21) Pe. Frei Fidélls M. de Primérlo, O. M. Cap., Capuchinhos em 
TeN"as de Santa Cruz, São Paulo, Livraria Martins, I(t40, pág, S&i. 
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João Del Rei (13 de novembro de 1727), repetindo a 
visita a Minas em 1733 e 1735. Outra visita episcopal 
à Capitania foi a de D. Frei João da Cruz, em 1741, 
"que demasiadamente onerosa tornava aos vigários a 
despesa da visita; que era exageradamente enérgico em 
reprimir abusos e superlativamente cioso de suas prerro­
gativas" (22). O último bispo fluminense que exerceu 
jurisdição diocesana sôbre as Minas foi D. Antônio do 
Destêrro e Malheiros (23), que se tornou notável pelas 
suas cartas pastorais enviadas aos fiéis mineiros, cheias 
de zêlo litúrgico principalmente, porque "revelam - no 
dizer de Diogo de Vasconcelos - o quadro daquela época 
(meados do século), em que por falta de liberdade ou 
de meios para se desenvolverem os impulsos do instinto 
social, misturava-se o religioso, visto apadrinhar o pro­
fano, armando-se oratórios em casas particulares para, 

(22) Y. História da Clviliiaçllo Mineira, cit ., págs. 34 a 39; v . ainda 
Geraldo Dutra de Menezes, História da Conceiçllo do Mato Dentro, dt., 
pág. 94. 

(23) f.sse é o nome inteiro que aparece no primeiro imprcuo da 
Oficina Tipográfica de Antônio Isidoro da Fonseca, que surgiu no Rio 
de J aneiro, no lu~tro de 1745-1750, quando do impulso dado à cultura 
brasileira pelo bencmêrito govêrno do Conde de Bobadela. A oficina de 
Antônio Isidoro da Fonseca é a primeira tipografia que surge no Brasil 
e seus primeiros trabalhos foram : a Relaç/lo da entrada que fei o exm.• 
e rev. ST. D. Frei Antonio do Desterro Malheiros, bispo do Rio de Janeiro, 
em o primeiro dia do anno de 1747 , havendo sido seis annos bispo de 
Angola, d'onde por nomeação de S. M. e bulia pontificia foi promovido 
para esta diocese; Em applauso do exm.• e rev. sr. D. Antonio do Des­
terro e Mal/reiras, digníssimo bispo d'es ta cidade, romance heroico in 
folio; e Collccç6o de onze epigrammas e um soneto, aquêles em latim e 
êste em português, sôbre o mesmo assunto. Antecedendo de pouco as festas 
da chegada e da posse de D. Fr. Manuel da Cruz em sua nova sede 
episcopal de Mariana, não teriam êsses escritos congratulatórios fluminenses 
influenciado e inspirado o autor anônimo do Aureo Throno Episcopal, 
lá nas Minas Gerais? "Essas composições - comenta-as José Silvestre 
Ribeiro, em sua obra História dos Estabelecimentos CienUficos, Literdr/01 
e Artlsticos de Portugal - que cm si não têm grande valor, são contudo 
muito apreciadas no Brasil, e com razão, por serem o primeiro trabalho 
tipográfico feito no Rio de Janeiro, e. monumentos da existência da pri­
meira oficina tipográfica da mesma cidade, e porventura de todo o Im­
pério." (Lisboa, T ip. Academia Real das Ciências, 1874, t. IV, pág. SOO) . 
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· d s ladainhas, entregarem-se os devotos aos diver­
depo1s a ., (24) 
tímentos mundanos . . 

A maior figura ep1scop~I do século será, entretanto, 
d imeíro Bispo de Manana, o monge bernardo Dom 

; ~ :anuel da Cruz. Oriundo de nobre família das · :~n1 
hanças do Pôrto (25), êsse ilustre filho do "melífluo 

VIZl p • • á 
5~ Bernardo" - como anota em suas astora1s - vir 

ao a O Brasil, desde I 739, como cabeça da Igreja do 
~iranhão, onde exercerá um profícuo episcopado, du­
rante sete anos. Expedida a Bula Candor Lucis Aeternae, 
que erigia e instituía a Diocese de Mariana, fazia-se mister 
a escolha de um prelado provecto, esclarecido e piedoso 
para dirigi-la. A escolha do rei recaiu em D. Frei Manuel 
e O Papa Bento XIV proveu-o, ·~tendo em consideração 
_ rezava a Bula de sua nomeaçao, de 15 dezembro de 
I 745 (26) - não só o mérito das grandes virtudes com 
que Deus largamente o ilustrara, mas ainda os benefícios 
que seu louvável govêrno li beralizara à diocese do Ma­
ranhão". A viagem do Antístite, já quase sexagenário, 
de São Luís do Maranhão até Mariana, foi uma verda­
deira odisséia, durando um ano, dois meses e doze dias 
(3 de agôsto de 1747 a 15 de outubro de 1748) . E sua 
entrada solene na cidade episcopal foi a maior festa que 
se viu nas Minas Gerais, a par da trasladação narrada 
no Triunfo Eucarístico, obra com que Simão Ferreira 
Machado descreve a grandiosa procissão eucarística, ha­
vida em Vila Rica, na ina uguração da igreja de Nossa 
Senhora do Pilar, em 1733 (27). A entrada de D. Manuel 
da Cruz em Mariana foi, igualmente, suntuosa, com 

(24) História da ~ivilizaç/Io Mineira, clt., pág. 44; quase tôdas as 
Pastorais de D. Antônio do Destêrro estão exaradas no I Livro das 
Pastorais, do Arquivo Metropolitano de Mariana. 

(25) Côn. Raimundo Trindade, Arquidiouse de Maria11a, clt., t. I, 
pág. 91. 

(26) Idem, ibidem. 

(27) ln R. A . P. M., VI, pág. 985 a 1016. 
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grande aparato de figuras alegóricas e de carros t~iu_nfai_s, 
assistida pelo maior concurso de gente que a Capitania 
havia jamais visto. A cena culminante dos festejos foi 
a recepção do Bispo, em sua Sé Catedral, "a cuja entrada 
da parte exterior estavão duas alas de figuras de cavallo, 
e as duas carroças triunfaes, e na importante riqueza, de 
que se compunha tão valioso concurso; já pelas muitas 
joias de diamantes, e mais pedras preciosas, que ornavão 
as figuras: já nas melhores sedas de ouro, prata, e matizes, 
que preciosamente trajavão; já nos varios toucados de 
plumag~s, e out~as galanterias, em que o en(eite se es­
merou; Já no_s briosos cavalos, cobertos de preciosos jaezes 
tendo cada figura dous pages ás estribeiras, vestidos com 
alegres e differentes eleições; já na admiravel e soberba 
arquitetura dos carros; e já finalmente na suave melodia 
da musica, que de hum e outro se ouvia, ficavão os 
sentidos em tanto pasmo que na gostosa attração, em 
que se elevavão só rendião á magnificencia e esplendor 
de tão glorioso objecto" (28). 

O desfile em homenagem ao Prelado foi deslum­
brante, tão inesquecível como o do Triunfo Eucarístico, 
em Vila Rica, quinze anos antes. Para a sua passagem, 
as ruas foram enfeitadas de arcos e de jardins suspensos; 
as residências colgaram-se de estofos vistosos e de tape­
çarias preciosas, de côres variegadas; as Irmandades, com 
seus guiões, hierarquias e o grosso dos confrades devida­
mente revestidos de seus hábitos e opas, desfilaram tam­
bém, assim como os oficiais do Senado da Câmara, os 
juízes, o Intendente, e o numeroso clero de todo o 
Bispado (29). 

(28) ln R. A. P. M., VI, 2.•, pág. 402. 
(29) Sôbre a obra Aureo Tlirono Episcopal, cf. Nota 12, do cap. I. 

Editada em 1749, em Lisboa, <leia se conhecem apenas doi~ exemplares 
em Minas: um, no Arquivo Público Mineiro, e outro na Biblioteca do 
Colégio do Caraça. 
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Logo após a posse, D. Fr..: Manuel_ da Cruz: i~de­
d ntemente de apresentaçao, nomeia os primeiros 

P:n cos e funcionários de sua Catedral, constituindo o 
coneg . · á · d d 

Cabido D10cesano, que ir , mais epressa o que se 
KU d pode imaginar, dar ao Prelado tantos esgostos. 

Atendendo ao apêlo do Santo Padre Bento XIV, no 
ntido de "se incumbir com todo o empenho da funda-

se . , . d" d 
~

0 
de um Seminar10 em sua 10cese, segun o as pres-

~;ições do Concílio de Trento" (30), o nôvo Bispo cria, 
a 20 de dezembro de 1750, o Seminário de Nossa Senhora 
da Boa Morte, graças principalmente à doação que faz 
dos seus bens à instituição o abastado lavrador e "mi­
neiro" José de Tôrres Quintanilha. Em dois anos ultima 
D. Frei Manuel a maio~· emprêsa do seu episcopado -
êsse Seminário de Mariana, de memória tão grata à 
cultura mineira - que o Bispo deseja entregar aos Je­
suítas. Mas, a estada dos Inacianos em Mariana, sôbre 
ser tardia, é efêmera. Estabelecida a Residência ali (31), 
em fins de 1756 ou princípios de 1757, já a 31 de janeiro 
d e 1758, recebia Dom Frei Manuel ordem expressa de 
enviar "imediatamente" para o Rio de .Janeiro os Jesuítas 
que residissem em seu Bispado. O Seminário de Nossa 
Senhora da Boa Morte foi a primeira escola de Minas 
ern que se ensinaram gramática, filosofia e teologia moral, 
"pois não ha nest_e Bispado estudos publicos, cuja falta 
cauza grande detrimento aos moradores" - conforme re­
conhece. o s~u fundador, em sua Provisão da Fundação 
do Semmáno (32) . Nos seus sessenta anos de vida, o 
Seminário de Nossa Senhora da Boa Morte formou bons 

(SO) Dizeres textuais da Bula de 15 de dezembro de 1745, com a 
recomcnd~~~o de_ Ben1_0 _X_IV:_ " . : . ~olumus quod Tu Scminarli ad praescrip­
tam Conc,lu Tridcn11m mst1tut1001 pro viri bus incumbas", (/n Livro dos 
Registros do Cabido Metropolitano de Mariana, fls . 7.) 

(SI) Cõn. Raimundo Trindade, Rm,e Noticia dos Semindrios de 
Mariana, Mariana (Minas), Ed. da Arquidioe6C, 1951, pág. 19. 

(52) Ap. Breve Notfcia, clt., pág. 11. 
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e ilustrados sacerdotes, dos quais o mais renomado é, 
decerto, o Cônego Luis Vieira da Silva. Posteriormente 
professor de Filosofia do mesmo, teria si<lo, segundo 
Alberto Faria, "a maior ilustração colonial da época" 
(o que na opinião do Sr. E<luardo Frieiro, vale dizer "a 
pessoa mais instruída do Brasil em fins do século 
XVIII") (33), foi pregador de largos recursos, cônego do 
Cabido e, finalmente, um dos mártires da Inconfidência. 
Dentre seus mestres, destacaram-se sobremaneira os retó­
ricos e latinistas Pe. Antônio Rodrigues Dantas, autor de 
uma Sintaxe, ainda estu<lada em Mariana nos princípios 
dêste século, e o Pe. Dr. Pascoal Bernardino Lopes de 
Matos, professor do Dr. Diogo Pereira Ribeiro de Vas­
concelos, em 1767, de memória tão imperecível ao dis­
cípulo, que êste, em sua interessante Memória das Pessoas 
Célebres dn Capitania de Minas Gerais, verdadeiro pan­
teon mineiro setecentista, inclui o nome do ex-jesuíta, 
dizendo: "He bem que viva nos escriptos de um discípulo" 
que afirma ser êle "hum Mestre, optimo grammatico e 
Latino, Excellente Retorico, e Orador" (34). 

Homem pio, o primeiro Bispo de Mariana introduz 
em Minas a devoção ao Coração de Jesus, culto típico 
do tempo, intensificado por São Francisco de Sales (35) 
e São João Eudes, antes de Santa Margarida Maria de 
Alacoque, e que conheceu a sua consolidação após as 
visões de Paray-le-Monial e os esforços de sua propagação 
por elementos da Companhia de Jesus (os padres Lalle­
mant e Huby) (36). 

f.le próprio um religioso, cuida Dom Frei Manuel 
da Cruz de afervorar a vida claustral do Recolhimento 

(33) O Diabo na Livmria do C6nego, cit .. pág. 18. 
(34) ln R. A. P. M., 1, S.º, pág. 452. 
(35) V . Enciclopedia Cattolica, Città del Vaticano, Ente per l'Enci­

clopcdia Cattolica e per il Libro Cattolico, 1950, 12 vols., t. IV, col. 1060 
e 1061. (Art. " Cuorc di Gesu" .) 

(S6) Idem, ibidem. 
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de Macaúbas _ ent?~ a ud' nica casa reI
1
i~io

1
sa existent

1
e nas 

M
. , Gerais - sohc1tan o um capuc un 10 ou qua quer 
111ª5 d · · II · 1 (37 missionário da Propagan a, p~ra ass1st1r as reco uc as ) . 

Atitude digna de e~cô~1os, porque nem ~empr_e en-

t adiça nos bispos remóis do tempo, é a simpatia de 
con r 1 1 . d' E D Frei Manuel pe o c ero m 1gena. m carta ao 

ºd~roso Ministro de Dom João V, Frei Gaspar da En­
r:rnação, êle pondera: " ... sempre me parece não deve­
rem ser excluídos do concurso às igrejas dêste bispado 
os fi lhos naturais dêJe, os quais ceteris paribus - prefe. 
rem aos estranhos" (38). O füspo cisterciense comunica 
a Diogo de Mendonça, Secret_á rio de Estado, em 1752, 
que não quis colar na paróquia de São João Dei Rei -
embora fôse obrigado a fazê-lo mais tarde, por imposição 
dos ditames do padroado - o Pe. Ma tias Antônio Sal­
gado, que viera do Reino provido nela (39), sob a alega­
ção de que não tinha serviços no Bispado e era "um 
expulso da Companhia de Jes_us". "Para_ o serv_iço deste 
Bispado - acrescentava - nao lhe faltao clérigos mui 
dignos e sem nota" (40). 

Graduado em cânones, logo à sua chegada a Ma­
riana, sente a necessidade de elaborar um regimento para 
as comarcas eclesiásticas, trabalho tão completo que vi. 
gora por oitenta anos, em harmonia com as leis e cos­
tumes da época. 

Após a visita geral que faz a tôda a sua diocese, 
sente a necessidade de criar mais circunscrições eclesiás-

. ( 37) V .. Capuchinhos em Ter~as de Santa Cru%, cit. , loc, cit. Na 
visita canómca q ue faz ao _Recolh ~mento, no dia 9 de março de J 734, 
o Dr_. Lourenç~ Jo_sé de. Q~e1roz Counbr~ encontra algumas irregularidades 
na vida comum tána, pnnc,palmcnte mot iva das pelas exigilidadcs das insta, 
lações da Casa, que resultam no fato de, às vézes, dormirem na mesma 
cela ~t~ quatro rc~lhidas. (/ Lfvro de Devassas - J7)) .J7J4 , do Arquivo 
da Curta Me1ropoh1ana de Mariana , fls. 109 a 113). 

(38) Ap. Arquidiocese de Mariana, cit., I , pág. 106. 
(39) Idem, ibidem. 
(40) Idem, pág. 107. 
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ticas. Estabelece, em 1750, quatro curatos, que o Alvará 
Régio de 16 de janeiro de 1752 confirma em freguesias, 
após consulta à Mesa da Consciência e Ordens. Essas 
freguesias são tôdas desmembradas do Curral dei Rei, 
hoje Belo Horizonte. Ao justificar, algum tempo depois, 
o desmembramento da freguesia de Santa Bárbara do 
Mato Dentro, para a criação do curato de São Gonçalo 
do R io Abaixo, assim escreve o Bispo a El-Rei : "Esta 
providência que dei, Senhor, era precisa para o bem espi· 
ritual daqueles moradores; a mesma deram todos os meus 
antecessores, de que resultou o povoarem-se e cultiva­
rem-se as terras e matos desta capitania, e juntamente 
o crescerem tanto os dízimos e os direitos reais; e se esta 
providência se desse em tôdas as freguesias que hoje se 
acham coladas, não sucederia, como agora sucede, acha­
rem-se alguns párocos com muito ouro e os seus fregueses 
com notável falta de pasto espiritual" (41 ) . O P relado 
sente que p isa em terreno perigoso e se antecipa ao 
revide dos interessados; mas, o rei desaprova o ato epis­
copal, embora o b ispo insista, e só irá permitir o des­
membramento depois que fôr comunicado à Coroa o 
anulamento dêle (Carta R égia de 22 de maio de 1753). 
Pobres bispos .dos tempos coloniais I Jungidos assim ao 
carro do Estado, estariam sempre à mercê dos interêsses 
políticos, antes que aos da Igreja. Apenas "altos fun. 
cionários" da Coroa, teriam de sujeitar-se aos caprichos 
da administração real, a cuja frente pompeava a Mesa 
da Consciên cia e O rdens, verdadeiro DASP da adminis­
tração eclesiástica luso-brasileira, in tegrada por clérigos 
burocratas e cavaleiros jubilados das velhas Ordens Mi­
litares, uns e outros afilhados do R ei e mestres da 
chicana (42). 

(41) Idem, p:lg. 108. 

( 42) Aliás, ainda em 1755, a questão da criação de curatos não tinha 
sido resolvida, simplesmente porque as informações de D. Fr. Manuel 

• 
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Será no episcopado de Dom Frei Manuel da Cruz 
que se concluirá a Catedral de Mariana e se dotará a 
Sé de todos os paramentos, para as missas do côro e para j1 

as dos simples sacerdotes; tôda a prata que ainda hoje 
serve na Catedral marianense também se deve ao pri­
meiro Bispo, conforme se pode ler no Livro dos Inven­
tários da Catedral de Mariana, de fls. I a 7. As grandes 
igrejas das Minas, as de S. Pedro, S. Francisco, do Carmo i 
e do Rosário, em Mariana, e a maioria das de Vila Rica, 
de São .João Del Rei, de São .José Dei Rei, de Sabará, 
de Caeté, do Tijuco, de Barbacena, "foram, pelo menos, 
começadas com provisões e sob as vistas do grande 
bispo" (43). 

Após um episcopado de quinze anos, cheio de tra. 
balhos, de méritos e de sofrimentos, finou-se Dom Frei 
Manuel da Cruz, a 3 de janeiro de I 764. O Bispo-monge 
de Cister contava setenta e quatro anos de idade, quando 
o dobre lamentoso dos sinos da Sé anunciou aos fiéis a 
sua morte, na manhã daquele dia. "Já vos disse alguma 
coisa sôbre a virtude dêste Prelado - são palavras do 
Governador Gomes Freire de Andrade a seu irmão José 
Antônio (44) - e só vos repetirei que êste é cheio de 
uma tal bondade que lhe chega a ser prejudicial". 

Deve ter sido por causa da conduta do Cabido 
Diocesano de Mariana, em relação ao bispo falecido, 
que decerto a Côrte de Lisboa custa a esquecer, que a 

da Cruz, por pressão do secretário da Mesa de Consciência, tio do arce­
diago Dr. Geraldo J osé Abranches, e de um deputado dela, tio do Vigário 
da Borda (respect ivamente Felipe de Abranches Castelo Branco e João 
Velho da Rocha Oldenberg), haviam sido engavetadas naquele Tribunal. 
(17. Arquid. de Mariana, cit., J, pág. 108.) 

(43) Arquidiocese de Mariana, cit., J, pág. 117. 
(44) Instrução e Norma que deu o li/mo. e Exmo. Sr. Conde de 

Bobadella a seu irmão o preclarissimo Sr. José Antonio Freire de Andrade 
para o Governo de Minas, in Revista do Instituto Histórico e Geogrdfico 
Brasileiro, vol. XVI, n. 0 li, pág. 562. (A data da Jnstruçllo e Norma é 
de 7 de fevereiro de 1752.) 
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sede permaneceu vaga por tantos anos. Se o segundo 
Bispo, Dom Joaquim Borges de Figueiroa, nem pôde vir 
tomar posse pessoalmente, em 1772, de sua Catedral, 
porque logo depois foi promovido a Arcebispo da Bahia, 
o terceiro prelado marianense, Dom Bartolomeu Manuel 
Mendes dos Reis, êste não sopitou os principais motivos 
por que não se abalançava a vir assumir o báculo da 
sede viúva: "Se não temos o gosto de nos acharmos ahi 
entre as nossas ovelhas - adverte êle, em sua Pastoral 
de 29 de maio de 1776 - he pelas noticias, que nos 
chegam dos maus costumes inveterados e da falta de 
disposição para se receber a palavra de Deus, não nos 
julgando, consultada nossa consciencia, com forças, nem 
animo, já idoso e cansado, de irmos arcar com abusos 
e tomar sobre nossos ombros a responsabilidade de tão 
melindroso serviço" (Grifos nossos) ( 45). Dom Barto­
lomeu deveria ser mesmo bem diferente de um Dom Frei 
Manuel, por exemplo: padre secular, talvez desiludido 
de seu anterior ministério na longínqua e estranha Macau, 
se bem que mais moço que o bispo cisterciense ao re­
ceber o múnus da diocese mineira, não teve a fibra 
de D. Frei Manuel, que venceu trezentas léguas de beiço, 
a cavalo, a pé, de barco, de palanquim, para vir de 
São Luís do Maranhão até Mariana. A vezado aos con­
fortos da Côrte, Dom Bartolomeu não queria mais nada, 
a não ser os ócios de sua antecipada aposentadoria, man­
tida por uma côngrua razoável (46), que as artes de sua 

(45) A.p. História da Civilizaçlfo Mineira, cit., pág. 77. 
( 46) Pertenceria D. Bartolomeu àquela fauna de bispos pctimetres 

(Dr. Francisco de Melo Franco) , que viviam encostados cm Lisboa, na 
sgeunda metade do século XVIII? Bi~pos resignatários, comodistas, ver­
dadeiras joalharias ambulantes, como os encontra um dia, no Passeio Público 
da Córte, o cáustico autor do Reino da EsluJ,idez: 

"Prontos saltando da vermelha tábua 
ajudam a descer um gordo Bispo, 
que na C6rte se achava em licença. 
Vinha todo de sêda, e do pescoço 
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astúcia iriam conseguir recebe~ mesmo d~p?is de res~g­
natário, porque, "tendo renunciado, a um _1e1toso_ convrte 
(de D. Maria I), a Mitra maria?ense, amda viveu até 
1799 cobrando indevidamente a congrua, pelo que foram 
seqü~strados seus bens, post _mortem",(47). D~ogo de 
Vasconcelos é indulgente - mais que o Conego _Raimundo 
Trindade - com o terceiro Bispo de Mariana; acha 
humilde e cristã a Pastoral com que Dom Bartolomeu 
se justifica de sua ausência. Porém, argúi de v1c10s0 o 
círculo em que o Antístite se fecha: "Não vinha o Pastor 
- escreve o historiador mineiro - por estarem as ovelhas 
gafentas; mas as ovelhas estavam gafentas por não vir 
o Pastor. Pelo retrato de Dom Bartolomeu, que existe 
na Sá - prossegue Diogo de Vasconcelos - merece-nos 
êle, com efeito, tôda desculpa; e bem pode ser que o 
seu melhor serviço fôsse o de não vir arcar com os abusos 
e maus costumes inveterados, que forçosamente o teriam 
vencido. Era um homem de fisionomia pacífica, eviden­
temente cansado. Imagina-se o que viria sofrer ... " (48). 

Com efei to, deveria ser todo gafento o ambiente da­
queles dezesseis anos de sede vacante (1764-1780), em 
que estêve mergulhada a Igreja marianense, sob o go­
vêrno dos frouxos Procuradores Capi tu lares - advindos 
do mesmo Cabido que havia amargurado a vida e a obra 
de Dom Frei Manuel da Cruz. A vida religiosa conhece 
a estagnação. É um período apagado, sombri o, de tibieza 
moral e espiritual, digno da regurgitação apocalíptica (49). 

uma cruz lhe pendia cravejada 
de lúcidas safi ras; de brilhantes 
o majestoso anel cegaYa os olhos, 
e pouco menos as fivelas de oiro." 

JD~ ~eino f/ E~tupidez, do Dr. Francisco de Melo Franco, in Coletdnea 
p:g. ~l~~f' me,ros, Belo Horizonte, Imp. Oficial, 1922, vol. I, Canto II, 

(47) Arquidiocese de Mariana, cit. , I, pág. 150. 
(48) História da Civilizaçllo Mineira, cit ., pág. 77_ 
( 49) Apoca lipse, III, 16. 
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Sem o estímulo e o acoroçoamento de um Pastor à frente 
da Diocese, cheio de virtude, de zêlo apostólico e de 
fôrça administrativa, aquêle numeroso clero de quase 
trezentos sacerdotes - que Dom Frei Manuel ordenara 
(227) ou recebera em sua gestão episcopal (50) e dos 
mais recentes do período vacante - perdera o sal de sua 
conservação. E, o que era pior, nem se aviou, com o 
cuidado e o escrúpulo necessários, à manutenção e reno­
vação do clero, como se pode ler na Instrução para o 
Govêrno da Capitania de Minas Gerais, que já estuda­
mos no passado Capítulo. 

Se a adminis tração diocesana dos Procuradores falha­
va num setor tão vital como era o do recrutamento do 
clero, não se revelava melhor em nenhum dos outros, 
tanto ou menos importantes. Tanto os Procuradores, 
como os Vigários Capitulares, eram incapazes de um bom 
govêrno diocesano: êles envileceram o regime das orde­
nações, deixaram .decair o Seminário, dissiparam as rendas 
do Bispado e permitiram que a indisciplina prevalecesse, 
por lhes carecer autoridade moral. Diogo de Vasconcelos 
é de opinião que uma Sé anarquizada como aquela de­
veria antes fechar-se. Em 1773, houve tão graves distúr­
bios, que o Dr. Francisco Xavier da Rua, Governador 
do Bispado, encheu a cadeia de presos, ensejando a que 
o Dr. Antônio de Gouveia Coitinho, juiz de fora, recla­
masse providências ao Capitão-General Antônio Carlos 
Furtado de Mendonça, pois na cadeia não havia mais 
lugar para os presos da justiça civil. . . O Governador, 
homem despachado, dirigiu ao Cabido um ofício, em 
que .declarava que, se não cessassem os conflitos e prisões 
no fôro eclesiástico, êle tomaria, muito a contragosto, pro­
vidências enérgicas para restabelecer o sossêgo público (51). 

(50) Ap. Arquidiocese de Mariana, cit., I, págs. 131 a 139. 
(51) Hist. Civil. Mineira, cit., pág. 78. 
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Tal a triste situação que iria ter de suportar o 
Bispo D. Frei Domingos da Encarnaçã~ Pont~vel. Mas, 
infelizmente, 0 nôvo pastor co?segum muito pouco: 
" ... ponha-se um Bispo neste me10 . revo!toso - coment~ 
Diogo de Vasconcelos _ cavalo de 1~tcresses e mal ha~1-
tuado, teremos uma vítima, como foi D. Manuel, e ve10 
a ser Frei Domingos. Contemplando-se o seu retrato, 
sente-se o tom de melancolia que se exalava de sua alma. 
Um quê de pensativo está no seu olhar; e_ o modo de 
fechar os lábios parece conseqüente ao cáhce da amar­
gura. Tanto esfôrço mal correspondido, tanto sacrifício 
inútil! Poder que não conseguiu o bem que desejava 
fazer: eis o que nos revela no silêncio e frieza de um 
quadro o semblante de Frei Domingos" (52). 

O govêrno de Dom Frei Domingos da Encarnação 
Pontevel foi útil, edificante e piedoso. Visitou, como 
Dom Frei Manuel da Cruz, todo o seu imenso Bispado, 
que contava, ao princípio do seu episcopado, cinqüenta 
e uma paróquias colativas, compondo as nove comarcas 
eclesiásticas, que eram: Vila Rica, Rio das Mortes, Rio 
d~s Velhas, Sêrro Frio, Pitangui, Campanha, Aiuruoca, 
1 ~manduá e Cuieté. Foi nos tempos de Dom Frei Do­
mmgos ~ue se deu a reparação da Catedral, que amea­
çava cair, conforme denunciou o alarife José Pereira 
Arouca, assessorado pelos seus auxiliares; concluíram-se 
os bel?s t~mplos da Sede, sendo que foi iniciada a admi­
rável 1gre1a de São Pedro, que, segundo opinião de Diogo 
de Vasconc~los, "conclu ído, seria o mais grandioso exem­
plar _do estilo em M_inas, sob planta e desenho do genial 
arqutteto José Ferreira dos Santos, a quem Mariana deve 
os se~s monumentos e Vila Rica a formosa igreja do 
Rosário dos Pretos" (53) . 

(52) Idem, pág. 79. 
(53) Hist. da Civiliz. M' · · 

Vasconcelos troca 
O 

nome rneira, cit., pág!. 80-81. Aliás, Diogo de 
do mestre de obras José Pereira dos santos 
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O Bispo dominicano reservou um carinho especial 
ao Seminário, ofertando da sua côngrua a importância 
de 150$000 anuais para sua manutenção. Doou-lhe, em 
certa feita, o auxílio de 2:000$000. Restabeleceu as aulas, 
chamando para regê-las mestres eminentes, tais como o 
Pe. Antônio Rodrigues Dantas, "autor de compêndios 
[de latim] até hoje inexcedíveis" (54) e o Cônego L uís 
Vieira da Silva (filosofia), filho da casa, um dos heróis 
da Inconfidência Mineira, que "tinha em sua casa, nos 
sertões das Minas Gerais, duzentas e setenta obras, com 
cêrca de oitocentos volumes", os quais "representavam 
uma biblioteca magnífica para a época e o lugar" (55). 

A Inconfidência Mineira é o fato máximo acontecido 
no episcopado de Dom Frei Domingos. O que é inte­
ressante é o fato de, não obstante cinco sacerdotes do 
seu clero estarem implicados no grande movimento cívico, 
o Bispo não se manifestou com uma única palavra (56). 

O Prelado era, de fato, um homem prudente. 
Quando se enfocou novamente em seu tempo a questão 

por José Ferreira dos Santos. Mas, isto é um simples lapsus memoriae, 
sem muita importância. Mais grave, porém, é a afirmação do grande 
historiador, em outra obra sua, A Arte em Ouro Prlto, de ter sido a 
Igreja do Ros.1rio dos Prelos "'delineada em 1785 por Antônio Ferreira 
de Souza Calheiros, que também deu a planta da de S~o Ped ro, em Ma­
riana." (Pág. 60). Como se vê, esta asseveração contradiz o q ue afirma no 
texto citado, da História da Civilizaçlfo Mineira. E, no entanto, a verdade 
é bem outra. Se o Dr. Calheiros é o autor dos traçados circulares carac­
terísticos da planta baixa de ambos os monumentos, o risco da empena e 
frontisp ício do Rosário pertence ao mestre Manuel Francisco de Araújo, 
descoberta esta que se deve ao Dr. Francisco Antônio Lopes. Yide Rodrigo 
M. F. de Andrade. in Artistas Coloniais, Rio de Janeiro, Ministério de 
Educação e Cultura (Cadernos de Cultura), 1958, pág. 85. 

(54) Arquidiocese de Mariana, cit., I , pág. 138. tsse Pe. Antônio 
Rodrigues Dan ta.,, nascido a li mesmo, no sertão dos Prados, estudando 
em Mariana e São Paulo, onde se ordena depois de lecionar no Seminário 
marianense, parte para Lisboa. onde publica sua Gramdtica Latina, ao pé 
da qual assina o nome e acrescenta "'Sacerdote de Lisboa'º ... 

(55) Eduardo Frieiro, O Diabo na Livraria do Cdnego, cit., pllg. 21. 
(56) Exatamente naqueles dias dramáticos da Inconfidência, D. Fr. 

Domingos cuidava da difusão do culto da Beata R ita de Câssia, em 
Pastoral aos seus d iocesanos. ( Y. I Livro das Pastorais, cit.) 
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das "conhecenças", houve-se nela com paciência e sere­
nidade, encarregando o Dr. Quintiliano Alves Teixeira 
Jardim, um dos mais ilustres sacerdotes da diocese, a 
responder, em seu nome, às informações que a Rainha 
Maria I lhe mandara dar sôbre o assunto. A conhecença 
- como já estudamos no passado Capítulo - era uma 
espécie de dízimo pessoal que os fiéis pagavam aos páro­
cos, por ocasião da desobriga anual, até a Dominga de 
Pastor Bonus. A Real Fazenda cobrava dízimos prediais 
e mistos, deduzindo daí as côngruas que dava aos bispos, 
cônegos e párocos, e as subvenções que prestava ao culto; 
entretanto, essas côngruas eram tão mesquinhas que o 
clero se viu obrigado a tornar a tributar, mediante a 
cobrança dessas conhecenças. Ou porque já pagava o 
dízimo ou porque achou caro o importe das conhecenças, 
o povo jamais aceitou de boa mente essa verdadeira 
bitributação; as reclamações fizeram-se sentir sempre e 
atingiram o seu cl ímax no episcopado de Dom Frei Do­
mingos da Encarnação Pon tevel, quando a crise oriunda 
do gradativo empobrecimento das minas de ouro e de 
diamantes afligia mais fortemente o povo, pràticamente 
incapacitado de pagar os três tostões ($300 rs. ). Os 
párocos haviam sempre vencido os pleitos que os fiéis 
moviam contra a taxa das conhecenças. Porém, um dia, 
apareceu um caso em que o pároco estava a ponto de 
perder a demanda, para um paroquiano infl uente e 
poderoso; e o pleito, assim disputado, proposto em 1783, 
ainda em 1788 estava sub judice. Era um fato surpreen­
dente êsse, um paroquiano conseguir pôr em xeque o 
seu vigário, numa questão de conhecenças. Tão surpreen­
dente como o comêta aparecido nos céus de Minas Gerais 
em 1786, "fenômeno raro", que o Dr. Quintiliano, Vigário 
das Congonhas do Campo, compara com o Acórdão da 
Relação do Rio de Janeiro, que abriu as esperanças do 
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paroquiano influente e poderoso ... (57). O povo sentiu 
que a sua hora havia chegado e recrudesceu a campanha 
contra a taxa bitributária. Um tal "Dom" Francisco de 
Sales e Morais, intitulando-se "Procurador-Geral dos 
Povos das Minas Gerais", ergueu-se na crista da onda 
popular e requereu a D. Maria I contra "o flagelo em 
que vive aquêles muitos leais vassalos de Vossa Majestade, 
que pelo Suplicante mandaram cheios de profundo res­
peito e das mais vivas esperanças pôr na real e benigna 
presença de Vossa Majestade" (58). Contudo, a "real e 
benigna presença" da Rainha não se agradava de flagelos 
à vista e devolveu o requerimento em bom passe buro­
crá tico ao Bispo de Mariana, para informar. A resposta 
de Dom Frei Domingos· foi o longo e exaustivo arra­
zoado do Dr. Quintiliano Alves Teixeira Jardim, Vigário 
de Congonhas, que acabou por sugerir a Sua Majestade 
medidas tendentes a aumentar os dízimos prediais e mistos 
para pagar melhores côngruas aos párocos, que assim 
poderiam reduzir a cobrança das conhecenças ou d ízimos 
pessoais . . . A informação retornou a Lisboa. A R ainha 
prometeu tomar providências. Mas a taxa de $300 rs. 
permaneceu. E tudo continuou como dantes. 

Em 1792, declarou-se em todo o Bispado uma terrível 
epidemia de gripe. O surto epidêmico deve ter durado 
três anos, no mínimo, pois há estatísticas de óbitos, no 
Arquivo da Câmara da Cidade do Sêrro, reportando-se à 
"epedemia" nos anos de 1791, 1792 e 1793. Deve tam­
bém ter feito muitas vítimas, pois só na Vila do Príncipe, 
nesses três anos, morrem 283 pessoas livres, não sendo 
computados os óbitos de escravos, que deverão ter sido 

(57) V. Resposta que deu o Dr. Quintiliano Alves Teixeira Jardim, 
in Arquidiocese de Mariana, cit., II, pág. 48. 

(58) ln Arquidiocese de Mariana, cit., II, pág. 88. Sóbre a questão 
das conhecenças, cf. R . A. P. M., VI, págs. 818-819, e História Mddia de 
Minas Gerais, Belo Horizonle, 1ml). Oficial de Minas, 1918, pág. 272. 
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muito mais numerosos (59). As autoridades determinam 
"sejão os moradores obrigados interpuladamente a faze­
rem fogue iras de ramos e hervas Aromaticas para purifi­
carem o Ar" (60), pois acreditam que é a má exalação 
dos corpos que o empesta. Dessarte, o fogo, com as 
plantas aromáticas, limpa o ar e faz com que a doença 
regrida. O au tor das Cartas Chilenas, que também acre­
dita nessa abusão, deve ter assistido a alguma dessas epi­
demias periódicas, que molestam os povos das Minas 
Gerais, pois assim descreve a doença, uns anos antes da 
gripe de 1792: 

O calor da estação e os vapores 
que tantos corpos lançam, mui bem podem 
empestar, Doroteu, extensos ares. 
A pálida doença aqui bafeja, 
batendo brandamente as negras asas. 
Aquêle, Doroteu, a quem penetra 
êste hálito mortal, as fôrças perde. 
tem dores de cabeça e, num instante, 
abrasa-se em calor. de frio treme (61). 

Dom Frei Domingos, impressionado com a "grande 
Epedimia de Defluxoins que coaze geralmente padeçem", 
todos, ordena preces e penitências, em pastoral que dirige 
a todos os seus diocesanos, e preside em pessoa às orações 
que se realizam na Catedral. 

"Os cônegos de Mariana, tendo pouco que fazer -
denuncia com pouca simpatia o Cônego Raimundo Trin­
dade (62) - divertiam-se com escandalosas brigas, nau­
seantes mexericos de sacristia, que causavam ao bispo 
intenso mal-estar, nojo intolerável". :tsse é o motivo por 
que se decidiu o Antístite marianense transferir-se para 

(59) V. R. A. P. M., II, 1.0 , pág. 6. 
(60) Idem, pág. 7. 

(61) Carta IV, 126 a 1~4. 
(62) Arquid. de Mariana, clt., I, pág. 155. 
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Vila Rica, em 1788. Diogo de Vasconcelos não é tão 
peremptório quanto aos motivos dessa retirada: "Não 
pudemos saber - escreve o autor da História da Civili­
zação Mineira (63) - nem atinar que motivos especiais 
teve êste Bispo, de gênio aliás tão sereno, para se despedir 
da cidade e vir morar em Vila Rica. A tradição acusava 
contrariedades, que sofreu do Cabido, com a infeliz nota 
de tanto ódio, que certos capitulares meditaram contra 
a sua vida em dias de uma Semana Santa, quando êle 
descia do púlpito, circunstância esta aliás inaceitável, pois 
não é do rito que os bispos preguem nesta ocasião. É , 
todavia, impossível que semelhante imputação corresse 
no ar sem um qualquer motivo de grave distúrbio, senão 
contra a vida, ao menos contra a dignidade do Prelado, 
que veio procurar sossêgo longe de sua Catedral". E Dom 
Frei Domingos foi estabelecer-se na Vila Rica, em seu 
palácio da Rua Nova, em Antônio Dias. Alquebrado, 
doente, êle estava já de há muito, como se pode documen­
tar por êstes versos das Cartas Chilenas, referentes às 
cerimônias com que se comemoraram, em 1785, as núpcias 
do príncipe D. João com a infanta D. Carlota Joaquina, 
presididas pelo Governador D. Luís da Cunha Menezes 
e por Dom Frei Domingos: 

Com passos vagarosos chega à sege, 
encaixa na estribeira o pé cansado .. 
e duas vêzes por subir forceja. 
Acodem alguns padres, respeitosos, 
e, por baixo dos braços, o sustentam. 
Então, com mais alento, o corpo move, 
dá o terceiro arranco, o salto vence 
e, sem poder soltar uma palavra, 
ora vermelho ora amarelo fica (64). 

Será, porém, já na estada definitiva de Dom Frei 
Domingos em Vila Rica, que se dará o episódio do casa-

(65) op. cit., pág. 80. 
(64) Carta V, 217 a 225. 
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mento de Maria Joaquina Anselmo de Figueiredo, amante 
do Governador Cunha Menezes, com o cabo-de-esquadra 
Jerônimo Xavier de Souza. Estando de partida o Go­
vernador, providenciou às pressas o enlace, para deixar 
amparada a jovem Maria Joaquina. O casamento se deu 
no .dia 6 de julho de 1788, sete dias antes da saída do 
"Fanfarrão Minésio". O bom do Prelado concordou em 
dispensar os proclamas do casamento, conforme versão 
das Cartas Chilenas: 

Escreve ao velho bispo e lhe suplica 
que cm todos os três banhos o d ispense; 
não expcndc razão que justa seja; 
porém o velho bispo tem bom gênio 
e cm todos os proclamas o dispensa; 
que êle tem grandes le tras e bem sabe 
que os cânones da Igreja não pensaram 
da espécie singular de quando um chefe 
quer, à pressa, casar a sua amásia (65). 

O santo homem, doente e cansado das coisas dêste 
mundo, não estaria, como Crítilo, para apoquentar-se com 
as travessuras e indelicadezas do "bruto Fanfarrão", que 
se prevalecia da tolerância do Bispo para tratá-lo com 
menos consideração (66). 

Depois de demorar em Vila Rica cinco anos, Dom 
Frei Domingos faleceu em seu palácio da Rua Nova, 
logo após a meia-noite, na madrugada de 16 de junho 
de 1793. Vieram os cónegos de Mariana e lhe levaram 
o corpo, que foi sepultado na Sé, no carneiro ao lado 
do Evangelho. "Ali descansa êste grande Bispo - são 
palavras do Dr. Diogo Pereira Ribeiro de Vasconce-' 
los (67) - o melhor dos homens". "Bom filósofo, orador 
insigne e valente teólogo - prossegue o velho memoria-

(65) Carta XI, 269 a 277. 

(66) V. Cartas V e XI, versos 215 e 285-289, respectivamente. 
(67) ln R . A. P. M. , VI, pág. 757. 
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lista em outro lugar - era digno da mitra por êstes 
títulos e muito mais por suas distintas virtudes. Respei­
tável n a presidência da Igreja, foi magnífico nas funções 
do verdadeiro culto. Foi o pai, não só o amigo da po­
breza, e principalmente das famílias honestas, que so­
corria com mão oculta e liberal. Sem despesas de fausto, 
tôda sua gala consistia no hábito de lã de sua Ordem, 
e sem a ostentação e equipagem dos príncipes eclesiás­
ticos, chegava a carecer do trem e móveis, do que não 
dispensa um particular. O célebre Frei Bartolomeu dos 
Mártires, de sua Ordem, era o modêlo, que sempre tinha 
presente. Como êle, era composto em suas palavras, mo­
derado em corrigir os vícios, doendo-lhe mais, que aos 
compreendidos nêles, êstes atos de severidade, a que 
emendou a muitos e recatou a maior parte: mostrou 
sempre energia na cadeira, e no trato, humildade apos­
tólica" (68). 

A morte de Dom Frei Domingos da Encarnação 
Pontevel, sucederam-se, ainda uma vez, os tristes espe­
táculos que sempre ofereceram à Igreja marianense os 
cônegos do Cabido, com suas discórdias e ambições 
pessoais. Vilipendiada, atassalhada, conspurcada por tôda 
a sorte de vícios, de dissídios e de escândalos mesquinhos, 
a situação da administração capitular, até a entrada solene 
de Dom Frei Cipriano de São José, no dia 30 de outubro 
de 1798, confirmava bem a fama inglória de que se 
cercara, desde os tempos vacantes de 1764 a 1780, de 
reduto de "maos costumes inveterados", de redil tumul­
tuado de ovelhas indóceis, que espantavam de longe os 
já cansados pastôres. Foi por isso que relutou tan to em 
aceitar o Bispado de Mariana êsse gordo e feio frade da 
Arrábida, que foi Dom Frei Cipriano de São José. A 
pressão da Côrte para que aceitasse a cruz, foi tremenda: 
o ilustre frade franciscano só capitulou - é o têrmo 

(68) Ap. História da Civiliraçtfo Mineira, clt., págs. 79-80. 
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sob pena de desobediência (6Y). E veio para, com o nôvo 
século que dealbava, estabelecer uma nova vida em sua 
diocese. Nos próximos Capítulos, encon trar-nos-emos corn 
o pastor franciscano, com o seu cajado às mãos, que era 
motivo de consolação (70) às vêzes, mas que, em outras, 
constrangeu a muitos a. que se curvassem aos seus 
golpes (71). 

O Cônego Raimundo Trindade julga Dom Frei 4 
Cipriano com severidade e contesta afirmações de Diogo 
de Vasconcelos sôbre a "tão proclamada bravura" do 
frade arrábido. Segundo suas palavras textuais, "Dorn 
Frei Cipriano era excessivamente gordo; daí, indo-
len'te e comodista" (72). "A administração de Congo-
nhas - prossegue atacando o historiador da Igreja ma· 
rianense (73) - dava-lhe dor de cabeça: abandone-se esta 
administração. Os cônegos viviam em turras interminá-
veis; faça-se de conta que os cônegos não existem, nern 
o Cônego Jacinto que positivamente o injuriava. Pre­
ocupa-o o Seminário; feche-se o Seminário l Eis o que 
foi na realidade, em Mariana, o bravo Dom Frei Ci­
priano". 

Se Dom Frei Cipriano era excessivamente gordo, não 
se pode concluir necessàriamente que fôsse indolente e 
comodista. Se era excessivamente gordo, deveria ser um 
doente, isso sim. Doen te e j,í um homem cansado, pois 
ao se empossar, em sua Catedral, já contava os seus cin­
qüenta e cinco anos. O gordo arrábido, contudo, mos­
tra-se animoso quando procede à visita geral do seu ex­
tensíssimo Bispado, como as que fizeram antes Dom Frei 
Manuel da Cruz e Dom Frei Domingos da Encarnação 

(69) Idem, pág. 84. 
(70) Salmos, XXII, 4. 

(71) Hist. Civiliz . Mineira, cit., pág. 84. 

(72) Arquidiocese de Mariana, clt., I, pág. 181. 
(75) ldem, ibidem. 
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Pontevel. Quando no exercício do cargo de Governador 
interino da Capitania, decide-se à subida da Serra do 
Caraça, em 1805, para um mister que poderia delegar 
a outrem, embora se queixe de se ter arrependido da 
viagem, por causa dos "caminhos difíceis e tão arriscados" 
- como se expressa em seu vernáculo impecável. Se 
abandona o santuário de Congonhas à Irmandade do Bom 
Jesus de Matosinhos e ao Ennitão Vicente Freire de An­
drade, é porque o regime do padroado dá ganho de 
causa ao Ermitão e o Bispo nada mais pode fazer (como, 
de resto, todos os seus sucessores, até findo o padroado, 
na proclamação da República, em que a Igreja se se­
parou do Estado). Se Dom Frei Cipriano não consegue 
disciplinar o seu Cabido, neutraliza-o pelo menos, a ponto 
de se não ter nenhuma notícia, em todo o seu episco­
pado de dezoito anos, ~e incidentes capitulares seme­
lhantes aos que, nas décadas anteriores, haviam sido a 
única constante da existência daquele quase inútil co­
légio catedral. "O Bispo era severo, intransigente - de­
fende-o o historiador Diogo de Vasconcelos - mas incapaz 
de injustiças. Ninguém se atrevia a menoscabá-lo, quer 
por ter sempre a razão de seu lado, quer por inútil q ue 
seria tôda resistência a seus mandamentos. E assim com 
as primeiras cajadadas, desenganaram-se os lobos, e o 
rebanho ficou submisso" (74). 

Menos justificável, contudo, parece-nos a conduta de 
Dom Cipriano no fechamento do Seminário de Nossa 
Senhora da Boa Morte. É verdade que, após a morte 
de Dom Domingos da Encarnação Pontevel, no interregno 
da Sede vacante, a situação financeira da casa tornara-se 
crítica, em conseqüência .dos erros administrativos do 
Cabido. Não se podia pagar o Reitor: os lentes Pascoal 
Bernardino de Matos (o mestre do Dr. Diogo Pereira 
Ribeiro de Vasconcelos) e José Lino Correia de Carvalho 

(74) Hist. Civlliz. Mineira, clt., pág. H. 
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são nomeados vice-reitores, "sem que hum e outro possão 
vencer ou pedir algum ordenado mais que o de sua 
cadeira, como atualmente vencem" (75). Era essa a si­
tuação, na entrada de Dom Frei Cipriano, do qual um 
dos primeiros atos foi um edital convocando para o Se­
minário os candidatos ao sacerdócio, convite que renovou 
segunda e terceira vez. Em 1806, chamou para reitor o 
Pe. Manuel Ribeiro da Cruz, seu ex-fâmulo, que a partir 
de certa época iniciou uma espécie sui generis de recru­
tamento de levitas, consistindo na realização de retiros 
espirituais para êles, uma vez que não mais se apresen­
tavam ao Seminário. É que se mantinham na cidade 
cursos públicos e gratuitos de Latim, Retórica e Filo­
sofia, assim como uma aula noturna de Moral, no Palácio 
Episcopal (76). Os candidatos preferiram naturalmente 
êsses cursos e desertaram o Seminário, que Dom Cipriano 
acabou por fechar (77). Prestigiando os cursos régios 
aludidos e sua "aula vespertina" de Moral, assim como 
os retiros espirituais do seu ex-fâmulo, ordenando nume­
rosos candidatos ao presbiterato sem o curso eclesiástico 
normal, "não estaria o próprio Bispo concorrendo para 
que o Seminário se mantivesse fechado?" A pergunta é 
do Cônego Raimundo Trindade (78), que em abono do 
Bispo se reporta aos convites que inicialmente dirigira 
em prol do Seminário, para logo o acusar duramente 
assim: "mas o indolente bispo (que tem a falsa reputação 
de bravo) não se absolve da grande culpa: o Seminário 
não teria tão tristemente decaído se êle suspendesse sim­
plesmente as ordenações aos candidatos que não satis-, 
fizessem o currículo seminarístico" (79). Dom Frei Ci-

(75) 

(76) 
(77) 
(78) 
(79) 

Cõnego Raimundo Trindade, Breve Noticia, clt., pág. 31. 
Idem, ·pág. 34. • 
Idem, págs. 31-32. . . 
Idem, pág. 32, infra, 
Idem, ibidem. ., . 
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priano se revela o setecentista ilustrado e grão-senhor, 
que se dá a importância de manter em sua própria resi­
dência a "academia", em desprestígio dos velhos estudos 
tradicionais. É a mentalidade que inspira as famosas 
Academias do século XVIII, que incentivaram as inves­
tigações científicas do tempo, fazendo com que "as U ni­
versidades se submergissem na obscuridade de suas cida­
des medievais" (80). 

O que nos parece digno de consideração, na inter­
pretação da vida e das atitudes de Dom Frei Cipriano de 
São José, é o fato de ter sido o sexto Bispo de Mariana 
um homem típico do seu tempo. Pois êle foi, na ver­
dade, um filho do "século das luzes". tsse comodismo 
que lhe acusa o Cônego Raimundo Trindade parece-nos 
antes um hábito, hábito constante e adquirido, segundo 
sua mentalidade e a vida palaciana a que se acostumara. 
Conseguindo, depois de uma brilhante carreira dentro 
de sua Ordem, tornar-se pregador da Capela Real do 
Palácio de Bemposta, em 1789, quando ainda era sã a 
Soberana, o futuro Bispo de Mariana fizera-se áulico de 
prestígio junto dela (81 ). Homem experimentado nos 
negócios da Igreja, pregador diserto e teólogo consagra­
do, eis as qualidades pessoais que lhe granjearam posição 
na Côrte de D. Maria I. Pregador da Rainha, Frei Ci­
priano tornara-se um cortesão. Daí o seu gôsto pelo 
confôrto, demonstrado, quando Bispo de Mariana, nos 
melhoramentos custosos que êle mandou fazer no Palácio 
Episcopal, logo depois de sua chegada. Mobilou-o com 
muito bom gôsto, à moda .da época. Foi nota distinta 
do tempo a recepção oficial que Dom Frei Cipriano dava 
na sala do dossel, "com seus móveis antigos suntuosos, 

(80} História Uniuersal (Dir. de Walter Goetz et alii), Madrid, 
Espasa-Calpe, 1947, 10 vols., t. VI, pág. 278 (trad. espanhola de M. Garcia 
Morente). 

(81} Hist. Ciuiliz. Mineira, cit., pág. 85. 
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d . d ld forradas de damasco vermelho, pa-
cad eirads fe _espat nadr, em série os retratos .ds todos os 
re es e nso, e o 
bispos, à direita de quem entra, e, à esque:da, os dos 
antigos Reis e Imperadores" (82). Em palácw, além do 
porteiro, havia um Mes tre-sala encarre~ad_o de receber 
e guiar os visitantes à pres~nça do Anustite . . ~eg_undo 
Diogo de Vasconcelos, a Ramha acedera à ex1gencia do 
Prelado, pondo à sua disposiç~o. tudo o q~1e ~altava e!'Il 
Mariana ao decôro do culto divino e da d1gn1dade epis­
copal. Foi assim que vieram de Lisboa as banquetas e 
as alfaias preciosas, que ainda hoje estão na Catedral; 
os damascos decorativos e os ricos ornamentos, assim 
como o grande e majestoso órgão. Para o Palácio, che­
garam as baixelas de prata, de porcelana, damascos e 
linhagens, e até um coche de Estado, que, em 1817 
(Inventário de Dom Frei Cipriano), fo i avaliado em 
700$000 (83). Homem que fôra religioso de côro, e, pois, 
amigo de uma exata execução musical e cerimonial, o 
Bispo arrábido logo acabou com o desleixo que obser­
vara nos ritos e nos cânticos de sua Catedral, cuidando, 
êle próprio, de preparar os cerimoniários e abrindo uma 
schola-cantorum em Palácio. Habituara-se a surpreender, 
de vez em quando, os seus cônegos, chegando de repente 
ao capítulo e sentando-se em sua cadeira, para observar 
como se conduziam na recitação dos ofícios e das horas 
can_ônicas. Talvez se recordando de sua antiga prerro­
gativa da "Mesa Travessa", Dom Frei Cipriano reunia 
os cônegos e capelães, assim como todo o pessoal da Sé 
e l~es da_va dois banquetes por ano, no Natal e n~ 
Qumta-Fe1ra Santa. O das consoadas de Natal era um 
banquete de_ ~oas~~estas, mas o de Quinta-Feira Santa era 
um ágape oficial, para corresponder à fineza do Cab "d " 1 O • 

(82) Idem, pág. 85. 

(83) Arquid. de Mariana, clt., I, pág. 175. 
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"O Bispo, nesse dia, pela manhã - descreve a História 
da Civilização Mineira (84) - ia de sege ou de liteira 
para a Sé, e, .depois das solenidades, como estava come­
çaelo ao meio-dia o períoelo da Paixão, voltava a pé para 
Palácio, vindo então todo o pessoal do côro acompa­
nhá-lo. Era por isso, convidado, e de estilo aceitava o 
jantar, que estava na hora de servir-se. Levantada a 
mesa, e dado necessário descanso, tinha o mesmo pessoal 
de acompanhar o Prelado, que voltava para a Sé, a fim 
de continuarem as solenidades e ofícios ela Paixão". Como 
o século promovera as virtudes da humanidade e da 
benquerença e dava uma importância especial às obras 
ele misericórdia (85 ), Dom Frei Cipriano se comprazia, 
todos os anos, na mesma Quinta-Feira Santa, em lavar 
os pés a doze mendigos .da cidade, aos quais vestia à sua 
custa para o lava-pés; enxugava-os carinhosamente e dava 
a cada um a sua toalha e, depois de beijar-lhes os pés, 
abraçava-os, despedindo-os com muita afeição. 

tsse príncipe eclesiástico do século XVIII não com­
poria melhor a sua mentalidade de contemporâneo de 
uma geração que redescobrira a natureza, se não se desse 
o luxo de ter o seu "jardim fechado", a sua quinta. E a 
teve, bela e luxuriante, como a pintou o seu amigo e 
comensal Pe. Viegas de Menezes, em precioso óleo que 
o historiador Diogo de Vasconcelos viu no Palácio do 
Bispo, ainda nos princípios dêste século. "Tendo aumen­
tado o Palácio e nêle feito obras de arte, que o enobre­
ceram - narra o historiógrafo mineiro - não se esqueceu 
da quinta, onde apurou o gôsto de sua época pelo estilo 
dos jardins romanos, canteiros geométricos cercados de 
meios-fios, tendo no centro largos tanques em octógono 
com um repuxo elevado. Os muros eram vestidos de 

(84) Clt., pág. 85. 
(85) JI. Paul Hasard, La Pensée Europt!enne au XYIII• Siecle, Paris, 

Boivln & Cie., 1946, 8 vols., t. I, págs. 282-238. 
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hera, e as ruas, ornadas de figuras simbólicas, que davam 
aos maciços de rosas e lírios a reflexão poética da antiga 
mitologia" (86). 

Porém, os sentimentos estéticos de Dom Frei Cipriano 
se compraziam em motivos cristãos, pois mandou captar 
uma fonte nativa para a sua quinta, ornando-a com um 
quadro que representava a Samaritana e Jesus, ao pé do 
poço de Sicar. "As figuras em relêvo avivam admiràvel­
mente a cena evangélica, vestidas a caráter, e desenvol­
vendo em seus movimentos a situação do Mestre, en­
quanto proferia a doutrina tôda nova. As tamareiras 
viçosas e a vegeta~:ão rasteira enfolhada, tendo as raízes 
na umidade do poço, contrastam com os longes áridos e 
pedregosos do monte em que se avista a cidade." - é a 
descrição que faz Diogo de Vasconcelos do quadro que 
ainda viu, a enfeitar a fonte da quinta episcopal, tam­
bém ainda balsamizada pelos tufos de violetas e de mo­
rangos, que restavam dos tempos do Bispo arrábido. 
O doce sussurro da água e a sugestão do quadro do 
Senhor e a Samaritana, naquele êrmo florido, haveriam 
de comprazer o antigo cortesão de Maria I a rezar melhor 
o seu Breviário. Seria uma reza sem arroubos místicos, 
à base de uma devoção humana, que fazia o possível, 
mas que jamais aspiraria ao absoluto. Reza, enfim, de 
um prelado do século, que punha a própria conceituação 
da vida h umana em fruir sem exagêro os próprios bens 
espiri tuais, para assim não perdê-los totalmente. 

(86) Hist. Cilliliz. Mineira, cit., pág. 86. 



CAPÍTULO IV 

A Crise dos Costumes 
no Século I . 

Mas vd fora de graça, 
No assumpto hei de /aliar, par mais que faça; 
Isto não tem remedia,, eu bem queria 
Ir-me esgueirando agora da folia . 

SANCHO PANSA DE APOLLO (Silva Joco­
Seria, in Aureo Throno Episcopaf) 

A DIVULGAÇÃO das primeiras novas do descobri­
mento do ouro, a partir dos últimos anos do século XVII, 
provocou, para o sertão dos Cataguá, aquêle impressio­
nante rush de homens, trastes e animais, como jamais 
se viu na história do Brasil. 

Porque, na verdade, a corrida para o ouro das Minas 
Gerais não tem paralelo em nossas crônicas. E, mesmo 
na história das Américas - o continente dos "el-.dorados" 
da incandescente imaginação ocidental - só os espe­
taculares avanços dos conquistadores de Potosi, no vice­
reinado do Peru, em 1545 (l ), e dos pioneiros da Amé­
rica do Norte, primeiro acorrendo à Califórnia, em mea­
dos do século passado, e depois se desabalando para as 
solidões geladas do Alasca, já nos pr incípios do nosso 
centésimo, podem ser a ela comparados. 

( 1) V. Lufs Capoche, Relación General de la Villa Imperial de Potosi 
(Edición y Estudio Preliminar por Lewis Ranke), Madrid, Biblioteca de 
Autores Espafiolcs (Edicioncs Atlas), 1959, págs. 9 et seqs. 
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A arremetida setecentista para as "Minas do Ouro" 
reveste-se daquelas mesmas características de loucura co­
letiva que marca tôdas as buscas de ouro, desde o len­
dário Jasão e seus cinqüenta argonautas. "A sede insa­
ciavel do ouro - conta o cronista do rush mineiro, 
Antonil, testemunha dêle nos primeiros anos da centú ria 
setecentista (2) - estimulou a tantos a deixarem suas 
terras, e a metterem-se por caminhos tão asperos, como 
são os das Minas, que difficultosamente se poderá dar 
conta do numero das pessoas, que actualmente lá estão. 
( ... ) Cada anno vem nas frotas quantidade de Portu­
guezes e de estrangeiros, para passarem às Minas. Das 
cidades, villas, reconcavos, e sertoens do Brasil vão bran­
cos, pardos e pretos, e muitos Indios de que os Paulistas 
se servem. A mistura é de toda a condição de pessoas: 
homens, e mulheres; moços e velhos; pobres e ricos; 
nobres e plebeus, seculares, clerigos, e religiosos de di­
versos institu tos, mui tos dos quais não têm no Brasil 
convento nem casa". 

A invasão de gente é tão brutal, que seu atropêlo 
escandal iza, impacienta até, os espectadores desinteressa· 
dos da dramática arremetida. Assim é que o Padre 
Belchior de Pontes esconjura, da alde ia de São José, 
aquêles paulistas que se dir igem para as Minas, profeti­
zando-lhes as desgraças que sucederão no grande " levan· 
tamento" que se vai dar (3). É que o santo jesuíta, 
homem sábio e desapegado, cujo "único tesouro deverá 
ser o temor do Senhor", bem pode antever os "ódios que 
logo iriam desatar-se nas Minas, ai nda ontem Certoens, 
e só habitados de feras, e gentios", e, em alguns anos, 

(2) Cultura e OpuUncia do Brasil por suas DrogM e Minll.! (Com 
um Estudo Bio -bibliográfico de Afonso de E. Taunay), São Paulo, Me· 
lhoramcntos, 1923, pág. 213. 

(3) Padre Manuel da Fonseca, Vida do Yenerdvel Padre Belchior de 
Pontes, São Paulo, Melhoramentos, 1952, págs. 200 a 205 (todo o cap. 
XXXJI ). 
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já mudados em muitas povoações de aventureiros de tôdas 
as procedências, mas apequenadas para tanta gente e 
tanta ambição. 

Fernão Dias Pais, em sua procura das esmeraldas, 
semeara pelo sertão os primeiros "arraiais". Foram alguns 
apenas, durante dezenas de anos. Porém, manifestados 
os ouros do último decênio seiscentista, êles foram sur­
gindo por tôda a parte, como cogumelos depois da chuva. 
Nas Minas, o primitivo arraial dos primeiros tempos tia 
mineração provém das "habitações e costumes dos pri­
meiros aventureiros que abarracavam como os ciganos"(4). 
É apenas um local para o lazer, a compra e a reza. 
Mais importante que o arraial é a mineração, a "cata", 
geralmente lá no fundo dos vales, onde correm as águas 
prometedoras· dos achados auríferos. Eis que, tanto para 
os paulistas descobridores quanto para os reinóis adven­
tícios, o arraial não é o domicílio nem o lar. É apenas 
uma demora, onde ficarão o tempo suficiente para apurar 
o ouro da sua cobiça. Daí o caráter tão freqüente de 
provisoriedade e de improvisação que se observa na pró­
pria disposição local dos arraiais coloniais mineiros, e 
em suas construções (5). Para aquela rude gente que 
"assiste" ali, não há a preocupação do bom gôsto e do 
con[ôrto domésticos: primeiro, porque ela é rude e gros­
seira mesmo, e depois porque somente o lar, a perma­
nência familiar, a mulher, é que sugerem preocupações 
daquela ordem. 

No geral, os primeiros arraiais não passam de esquá­
lidos arruados, onde logo aparecem a venda, a capela 
e as casas dos mineradores mais antigos estabelecidos; 
ésses arruados deixam-se dispor pelo capricho geográfico 

(4) Southey, História do Brasil, clt., vol. 5.•, pág. 69 . 

. (5) J/. Sllvio de Vasconcelos, "A Arquitetura Colonial Mineira", in 
Pr!meiro Semindrio de Estudos Mineiros, Belo Horizonte, Universidade de 
Minas Gerais, 1967, I, págs. 62-63. 
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dos caminhos dos rios e das montanhas (6). Sobem la­
deiras, contornam socavões, equilibram-se sôbre abismos 
e arriscam-se sôbre pontes, por onde passam, geralmente 
escachoantes, as águas das correntes em que reside o ouro 
procurado. A viela principal, porque vai direta até à 
capela, é a "rua direita", mesmo que seja tão torcida 
como as outras. Porque, em tôdas as Minas Gerais do 
tempo, somente a Vila do Carmo (que logo mais vai 
ser a única cidade setecentista, a cidade episcopal de 
Mariana) terá suas ruas bem traçadas, graças ao "risco" 
competente do Engenheiro Sargento-mor José Fernandes 
Pinto de Alpoim. As casas - ou melhor, os cochicholos 
- são mesquinhas, fechadas por quatro paredes de pau­
a-pique e sopapo de dois a três metros de altura, numa 
área máxima de trinta metros quadrados (7); geralmente 
de duas águas, de telhas em canal, a posterior sempre 
mais comprida, dando para os amplos quintais cercados 
de muros de pedra sêca, e a anterior nos largos beirais 
sôbre a rua, arrimados aos cachorros de boa madeira 
feitos por carapinas negros ou índios; das paredes, quase 
sempre pintadas de branco ou azul, abrem-se em madeira 
de lei as portas e janelas sem vidraças, vistosas em suas 

(6) Os primitivos arraiais mineiros aparecem à beira dos rios auríferos 
ou à margem das estradas, "vicio geral de quase todos os arraiais de Minas 
- escreve o Dr. José Vieira Couto, o sábio autor da /Hemória s6bre as 
Minas da Capitania de Minas Gerais - que foram todos formados sem 
gôsto, e como para pouco tempo à beira dos rios que davam o ouro ou 
pela estrada ao comprido à maneira de feira." (fo Revista do Arquivo 
Público Mineiro, ano X, fases !.• e 2.•, pág. 74.) Também o Sr. Sílvio 
de Vasconcelos, em sua obra Arquitetura no Brasil, afirma que a maior 
parte das povoações mineiras nasceram junto das estradas, mais do que 
junto das minerações propriamente ditas. Nas estradas é que se postavam 
os pousos, os ranchos, os armazéns, as fazendolas, o comércio enfim. "0 
comércio é, assim - afirma o Sr. Sllvio de Vasconcelos - mais do que o 
ouro, como erradamente se supõe, o fundamento preclpuo e direto dos 
povoados mineiros." (Arquitetura no Brasil, Belo Horizonte, Edições Escola 
de Arquitetura, 1959, pág. 4.) 

(7) V. Diogo de Vasconcelos, A Arte em Ouro Pr~to, Belo Horl· 
zonte, Ed. da Academia Mineira de Letras, 1984, pág. 19. 
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côres de sangue de boi ou oca. Porque baixas e de­
vassadas, é freqüente proverem-se de rótulas ou urupe­
mas, para resguardo das intimidades domésticas. Mas, 
dominando o casario colorido, disposto em escada a 
grimpar as ladeiras, eis a igreja, com o seu adro ancho 
e elevado. Capela inicialmente, quando por ela passa­
ram os primeiros visitadores, logo mais se torna a matriz 
de tôda uma freguesia. Como quase sempre o orago é 
Nossa Senhora - e tan tas vêzes da Conceição - o templo 
é também azul e branco, que essas são as côres da Virgem 
Imaculada. Surpreende a freqüência do culto de Nossa 
Senhora da Conceição (8), a padroeira do Reino e da­
queles aventureiros todos, que sublimariam assim, na 
invocação encantadora de Duns Escoto, a pungente nos­
talgia do amor cortês e, pois, da mulher branca, tão 
pouco encontradiços, um e outra, naquelas Minas tumul­
tuosas dos três primeiros quartéis do século XVIII, o 
século I da colonização mineira. 

E, povoando êsses arraiais primitivos, a mesma gente, 
ávida e brutal. Essa gente forma uma sociedade aluvio­
na!, instável, em tudo semelhante ao aflúvio das areias 
do ouro, que se vão depositando às margens dos ribei­
rões, tangidas pela dinâmica das águas: hoje aqui, ama­
nhã sabe Deus aonde. O ouro é quem leva os homens 
endoidecidos, tanto menos desencantados quanto mais se 
contam os enganos da busca, lembrados nos títulos de 
uma comovedora toponímia geográfica: vários Brumados 
(Bromado, de "broma" ) e Sumidouros (onde o ouro 
some), Tristeza, Deus te Livre, Empanturrado, Quebra 

(8) O Sr. Pedro Calmon, em sua História Social do Brasil, atribui 
mais aos Paulistas a devoção de Nossa Senhora da Conceição, em Mi_nas, 
que teriam pôsto o seu orago predileto como protetor de seiscentas po­
voações espalhadas por todo o Brasil. Em Minas, a devoção mais popular 
dos emboabas seria S_ão José, que o Sr. Gustavo Barroso iria ver sempre 
calçado de _bot_as nas ig_rejas mineiras. (História Social do Brasil, S~o 
Paulo, Companhia Editora Nacional (Brasiliana), 2.• edição, 1.0 tQII!º• 
pág. 268.) 
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Braço, Minas Novas do Fanado, Boa Morte, Paciênci<i, 
Veremos, Ojeriza, Ouro Branco (ouro de pouco valor), 
Destêrro, Bom Sucesso, Amparo, Esperança, Batatal (lavra 
rica, onde o ouro abunda como batata), etc. A soci~­
dade é heterogênea, na raça e na cultura. No mais, etn 
vol ta dos dois grupos sociais que se polarizam inicia}. 
mente - paulistas e emboabas - cristalizam-se dois mut),. 
dos etnocêntricos, em que cada grupo se coloca corn0 

centro, em rel ação ao outro, e faz depender dêle tod0 

critério de comparação e avaliação, rejeitando ou cal(). 
cando em último lugar os valores estranhos (9). Evidef\. 
eia-se logo o choque das mentalidades e dos interêsses dos 
dois grupos. Estabelecidos nas Minas desde a primeira 
hora, os paulistas consideram-se senhores delas, já que 
detêm os cargos públicos, a êles confiados pela Coro:\, 
como prêmio pela façanha das descobertas. A riqueza 
e a posição fizeram-nos arrogantes, "porque como vivião 
abastados de Indios, que tinhão trazido do Sertão - es. 
creve o Padre Manuel da Fonseca (10) - e de grande 
numero de escravos, que com o ouro tinhão comprado, 
se fizerão notavelmente poderosos, chegando alguns a 
tanta soberania, que fallando com os forasteiros os tra. 
tavão por vós (11 ), como se fossem escravos; e por isso 

(9) V. Emllio Willems, A Aculttm>çllo dos Akmil.es no Brasil, São 
Paulo, Companhia Ed itora Nacional (Brasiliana), 1946, págs. 12- IS. 

( to) op. cit., pág. 205. 

( 11) "Nota 120 - "os tratavam por vós". t curiosa esta observação. 
O tratamento vós foi antigamente o tratamento de respeito; tanto assirn 
que no falar católico e até nos textos bíblico,, nos quais Deus no original 

, é tr_atado por .:u, se muda êsse tratamento pelo de vós; "Pai nosso que 
estais nos Céus . Mas vemos que era empregado aqui em São Paulo como 
tratamento de menosprêzo." A nota é de Otoniel Mota. (Pág. 277, infra .) 
Parece q ue o saudoso filólogo paulista desconhecia a influência castelhana 
dêsse tratamento pejorativo do vós, entre os Bandeirantes. Efetivamente. 
desde os princípios do século XVI, segundo Pia Cárceles, "voscar a una 
persona implicaba cuando no en insulto, una intima famfliaridad, o su­
perior categoria social por parte dei que hablaba." ln Revista de Filo­
logia Espa,lola, vol. X, l 92S, pág. 245. 
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erão delles maiores as queixas, ainda que em grande 
parte nascião dos Mamalucos, que tinhão em casa, sem 
que talvez chegassem à noticia dos amos os seus des­
manchos". Mesmo que êsses "desmanchos" mamelucos 
fôssem presentes aos régulos paulistas, cuidamos que êles 
não fariam muita mossa disso, pois crescia mais e mais 
sua má vontade contra êsses adventícios, cada vez mais 
inumeráveis, que os iam cercando e envolvendo, "mayor­
mente povos de Portugal, entre os quais vierão muitos 
que sendo mais ardilosos para o negócio - agora o de­
poimento é de um cronista anônimo do Códice Costa 
Matoso, que pune pelos paulistas (12) - quizeram in­
ventar contrattos de varios generos para mais depreça 
e com menos trabalho encherem as medidas, a que aspi­
ravão da incansavel ambição". Na verdade, o imigrante 
sente-se exposto ao impacto da reação do grupo estranho 
e, mesmo hostil, e no caso o ajustamento vai tornar-se 
uma questão de sobrevivência. Grande parte dos euro­
peus é constituída de negociantes (1 3), entre os quais 
formam incontáveis "cristãos novos", que "entravão como 
Jacob peregrinos, e encostados a hum bordão" - a versão 
é do mesmo autor da Vida do Venerável Padre Belchior 
de Pontes - mas, desde logo, estabelecendo-se com suas 
vendas e oficinas, suprindo os ricos lavradores de man­
timentos, escravos e instrumentos de mineração, assim 
como prestando-lhes serviços de variada artesania. Mais 
ainda, e nisto é que vai residir a razão principal do 

(12) Códice Costa Matoso (Códice n.• 41, da Biblioteca Municipal de 
Silo Paulo), fh. 28. 

(18) Dentre as testemunhas arroladas na visita ordinária da autori­
dade eclesiástica às Comarcas do Rio das Velhas e P itangul, num total 
de 268 pessoas, 62 são negociantes e agenciadores. ( 11 Livro das Devassas 
(1788), da Cúria Arquidiocesana de Mariana.) 
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choque entre paulistas e emboabas: os adventícios entra:m 
a concorrer às lidas da mineração e, dotados .de recursos 
que falecem aos paulistas, levam-lhes a palma na renda 
das lavras, instilando-Ihes no coração o ressentimento 
com que vão vendo perderem-se os antigos privilégios de 
condição e de fortuna. 

Do ressentimento ao desfôrço vai apenas um passo. 
Estalam logo as violências entre os partidários das .duas 
facções. Como o bordão dos peregrinos, "ainda que lhes 
servisse para o all ivio do corpo, de nada servia para a 
reputação da pessoa, a qual só pendia em tempos tão 
mal ordenados do estrondo das armas, e multidão de 
pagens" (14), advertem no descuido os emboabas e se 
aprestam agora com armas de tanto estrondo como sua 
reputação, mesmo que aquela clavina do Arraial do 
Caeté acabe por acender o rastilho que fará explodir o 
paiol do pronunciamento civil. 

Aliás, as Minas Gerais .dos Cataguá nascem sob o 
signo da violência. Fernão Dias mata o filho traidor, 
e Manuel de Borba Gato prostra, pelos seus prepostos, 
o fidalgo D. Rodrigo de Castelo Branco. O Rio das 
Mortes recebe o trágico nome de uns preadores do mato 
"que se matarão ás pelouradas, brigando en tre si sobre 
a repartição dos indios gentios que trazião do sertão"(l5). 
As tradições irão anotar, já em 1690, no Distrito dos 
Couros - que é todo o vale do Rio São Francisco, in­
cluindo-se as zonas ribeirinhas dos seus afluentes, o 
Abaeté, o Paracatu, o Urucuia, o Carinhanha, pela mar-

(14) Op. cit., pág. 206. - O Autor apenas refere Incidentalmente o 
episódio da Guerra dos Emboabas, mo1ivo por que não se valeu niais 
abundantemente de fontes autorizadas, como, por exemplo, os trabalhos 
dos Profs. Drs. José Soares de Melo, Alfredo Ellis Jf. e J;)r, t\11Teliano Leite. 

( 15) Antonll, op. cil., pág. 208. 

, 
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gem esquerda, e o Pará, o Paraopeba, o das Velhas e -os 
Verdes (Grande e Pequeno), pla margem direita - mais 
de cem famílias paulistas, oriundas dos expedicionários 
bandeirantes chamados pelo Norte para reduzir as ferozes 
tribos tapuias e os negros quilombolas irredentos, espa­
lhados umas e outras nos ásperos sertões são-franciscanos. 
Aquela dura gente dedica-se inicialmente à criação de 
gado (16) , mas dentre seus descendentes deverão ser en­
contrados muitos dos contrabandistas que, por todo 0 
século seguinte, irão sangrar os quintos de ouro de El-Rei, 
rio abaixo, de bubuia, para os comparsas da Bahia, pois 
que "em destricto tam dilatado como o das quatro Co­
marcas, como hoje estão repartidas - explica o cronista 
anônimo do Códice Costa Matoso a situação (17) - não 
podia esta só Cabeça [a autoridade do Governador Artur 
de Sá e Menezes] estando em qualquer parte acudir a 
tão remotos membros precizamente". "tsses remanescentes 
dos clãs paulistas, primeiro pelos direitos que se arrogam 
de detentores das datas de mineração, depois pelas cres­
centes exações da Real Fazenda (quintagens, capitações 
e outros tributos), estarão quase sempre entre os fautores 
dos movimentos armados da Capitania: a Guerra dos 
Emboabas, a rebelião .do Pitangui e, ainda, aquêles fami­
gerados motins do sertão, em que avultam as figuras até 

• (16) . . • "e cm conseqüência da fugida, em que para logo se puseram 
os paulistas acima nomeados [B?rb~ Gato e sua gente, após terem matado 
D. Rodrigo], foram êles os pr11ne1ros que se entranharam pelo Rio de 
São Francisco; e povoaram e encheram de gados as suas margens, de que 
hoje se sustenta o grande corpo das Minas Gerais." Fundamento His­
tórico, que abre o poema épico Vila Rica, de Cláudio Manuel da Costa, 
também a êlc atribuído, in Anuário do Museu da lnconfid~ncia, Ouro 
Prêto, Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (MEC), 
1955-1956, IV, pág. 125. V. ainda Basmo de Magl!lhães, Expa11S60 Geo­
gráfica do Brasil Colonial, São Paulo, Companhia Editora Nacional (Bra­
siliana), 1955, 2.• edição, pág. 144. 

( 17) Códic11 Costa Matoso, dt., fia. 29. 
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românticas de D. Maria da Cruz e do Padre Antônio 
Mendes Santiago (18). Essa é a gente de cabedal - a 
que faz alusão Antonil - que, por se encher de ouro, 
"foi causa de se haverem com altivez e arrogancia, de 
andarem sempre acompanhados de tropas de espingar­
deiros, de animo prompto para executarem qualquer vio­
lencia, e de tomarem, sem temor algum de justiça, gran­
des e estrondosas vinganças" (19). 

Com efeito, não há mesmo que temer muito à justiça, 
já que "nas Minas justiça humana não teve ainda tri­
bunal, nem o respeito, de que em outras partes goza, 
aonde ha ministros de supposição, assistidos de numeroso 
e seguro presidio". É verdade que então não tinham 
sido ainda criadas as Comarcas, mas não vale a pena 
"supor" muito dos primeiros ministros da justiça, após 
seu estabelecimento na Capitania. Raramente dignificam 
suas elevadas funções: o Dr. Manuel Musqueira Rosa 
("aquelle Ouvidor Mosq.ª Era m.to ambíciozo" - lê-se 
no Códice Costa Matoso, fls. 38), transmuda a ouvidoria 
de Vila Rica em reduto de agitação contra o Conde de 
Assumar, de tal modo que é obrigado a demitir-se; o 

(18) Depois de agitar todo o sertão de São Romão da Manga, nos 
tempos do govêrno de Martinho de Mendonça. o Padre Santiago dirige-se 
mais tarde para os descobertos do Paraca tu, onde acaba tornando-se pro· 
visor geral do Bispo de Pernambuco, D. Frei Luís de Santa Teresa, que 
acompanha às Minas do Paracatu, em 1750. Foi nessa ocasião que, ern 
virtude de ter iniciado o bispo uma luta sem tréguas contra os concubi­
natos, foi vitima da sanha dos seus inimigos. ( V. Cap. II, dêste trabalho, 
que inclui a história do envenenamento do Bispo ele Pernambuco, relatada 
na Memória Histórica de Paracatu, do Prof. Olímpio Gonzaga, já citada 
naquele Capítulo). Para mais dados sôbre o Padre Antônio Mendes San· 
tiago, v. Diogo de Vasconcelos, História Média de Minas Gerais, Rio de 
Janeiro, lmp. Nacional, 2. 8 ed ição, 1948, págs. 127 a 169 (cap. III); 
R. A, P. M., XVII , pág. 338 (Ordem Régia da pris!lo do Padre Antl\n io 
Mendes Santiago). 

( 19) Cultura e OpuUncia do Brasil, cit., pág. 260. 
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Dr. Martinho Vieira de Freitas, que o vem substituir, é 
tratado pelo Conde de "leviano, má-língua, provocador; 
pois fazia do seu tribunal um teatro de afrontas insupor­
táveis às partes, que lhe pediam despanhos" (20); o Dr. 
Antônio Rodrigues Banha, ouvidor-geral da Comarca do 
Sêrro do Frio, faz a parte de vilão no descobrimento dos 
diamantes do Tijuco e é expulso por or<lem do Gover­
nador Dom Lourenço de Almeida, "como intrigante, des­
viador dos quintos de ouro e perturbador da ordem" (21); 
o Dr. Rafael Pires Pardinho, antes Ouvidor e depois o 
primeiro Intendente dos Diamantes, no Tijuco, mais do 
que por qualquer outra coisa, passa à história por ter 
trazido à crônica boêmia de Minas a famigerada Fran­
cisca da Silva, de quem teria havido o seu filho Plácido 
Pires Pardinho (22); na Vila do Carmo, o Dr. Caetano 
Furtado de Mendonça, imputado de incréu, faz tantas 
ao Bispo Dom Frei João da Cruz, que acaba prêso e 
remetido com segurança para o Rio de Janeiro, "para 
da mesma sorte ser conduzido à cadeia do Limoeiro" (23). 
Entregue assim a mãos nem sempre compatíveis o gládio 

(20) Diogo de Vasconcelos, História Antiga das Minas Gerais, Rio 
de Janeiro, Imp. Nacional, 1948, 2.• edição, vol. 2.0 , pág. 266. 

(21) Revista do Arquivo Público Mineiro, Vll, pág. 254 (nota infra) 
e 268. 

(22) Xavier da Veiga, Efemérides Mineiras, Ouro Pr~lo, Imp. Oficial 
do Estado de Minas, 1897, vol. IV, pág. 186; Memórias do Distrito Dia­
mantino, clt., pág. 162 (nota infra do Sr. José Teixeira Neves). E, con­
tudo, passa à história erradamente, vitima de uma confusão, porque o 
pai do filho da Xica da Silva foi o Dr. Manuel Pires Sardinha, conforme 
declara em seu Testamento, de 12 de novembro de 1770. (Y. Sitias lf 

Personagens, de D. Joaquim Silvério de Souza, pág. 870, infra). De resto, 
também a própria cronologia inocenta o ouvidor Pardinho, pois o esplen­
dor da Xica da Silva vai se dar no mlnimo vinte e tantos anos de'1°ls. 

(28) Diogo de Vasconcelos, História da Civili~<To . Minalra, (l.ª 
Parte - Bispado de Mariana), cit. , pág. 41. 
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da justiça, não seriam realizados devidamente os anelos 
de Dom Brás Baltasar da Silveira, ao cantá-lo em sua 
epopéia o poeta de Vila Rica: 

. . . já demarcas 
Os distintos limi tes das comarcas: 
Dás com próvida mão leis, e moderas 
As discórdias civis, já consideras 
Domado o povo . .. (24). 

O bom do Governador talvez considerasse mesmo 
domado o povo. Mas, isso jamais irá acontecer. A vio­
lência não será apanágio apenas das pessoas de cabedal: 
ela reinará também nas outras camadas sociais. Logo 
depois da Guerra dos Emboabas, pacificados os ânimos 
exaltados, pela fôrça da autoridade dêsse notável homem 
público brasileiro que foi Antônio de Albuquerque, 
chega-se a deixar ao arbítrio do Governador o uso das 
armas de fogo, facultado mesmo aos escravos (Carta 
Régia de 24 de julho de 17 I 1) . Porém, logo em seguida, 
parece evidenciada a excessiva condescendência, em vir­
tude dos abusos surgidos, e o Governador baixa um 
bando só permitindo armas de fogo aos homens nobres, 
mas não aos seus escravos (Ordem de 28 de março de 
1714). Sobrevindo as graves perturbações da Sedição de 
Vila Rica, assim como a rebelião de Pitangui, apertam-se 
as medidas de segurança, pela Ordem de 5 de fevereiro 
de 1722, na qual se ordena a observância da lei, de 29 
de março de 1719, "na qual se determina, que nenhuma 
pessoa de qualquer Estado, qualidade, ou condição, que 
seja, possa trazer consigo faca, adaga (sic), punhal, sove­
Ião, ou estoque, ainda que seja de marca, tesoura grande, 
ne~ qualquef outra arma, ou instrumento, se com a 

(24) Vila Rica, cit., Canto IX, in Anuário do Museu do lncon/idbicia, 
vol. IV (1955-1957), pág. 184. 
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ponta se puder fazer ferida penetrante, nem trazer pisto­
las, ou armas de fogo, ou armas de fogo mais curtas, de 
que a Lei permite" (25). Por ter o Governador José 
Antônio Freire de Andrade dado conta a El-Rei de ex­
cessos praticados por mulatos, negros, "forros e&.ª" (sic), 
expede-se a Ordem de 11 de março de 1757, em que se 
esclarece "o que se deva praticar com os Vadios, e com 
os que usam de armas curtas", lei q ue deve ser observada 
no Brasil inteiro, "e também a que proíbe o trazer espa­
das as pessoas do povo" (26) . Porque espadas, nobre 
arma da gente de prol, só os "homens principais" as 
devem usar. 

Aquêles "vadios" são grupos de desocupados, vaga­
bundos e párias sociais, que vivem nas Minas desde os 
primeiros momentos dos descobertos. Já no govêrno de 
Artur de Sá e Menezes, êsses desajustados sociais, dis­
postos em perigosa disponibilidade nas verdadeiras "fa. 
velas" que rodeiam os centros de mineração, constituirão 
um grave problema para as autoridades coloniais. Dom 
Lourenço de Almeida tenta enquadrá-los com medidas 
de polícia, mas como o problema é de natureza sócio­
econômica, o Conde das Galveias, mais judiciosamente, é 
o primeiro a determinar aos oficiais dos arraiais e elas 
freguesias a que "exterminem" das povoações para colô­
nias de trabalho os "vadios" criminosos, com o propósito 
de encaminhá-los à cultura de terras, aos misteres da 
mineração e aos ofícios mecânicos (o que é aprovado 
pela Ord em Régia de 24 de novembro de 1734). Já, 
bem mais tarde, o Conde ele Valadares, à presunção de 
que "os vadios são o odio de todas as Naçoens Civili­
sadas, ( ... ) ordenou aos Comandantes, que lhe reme­
tessem presos, todos os que achassem nos seus Distritos, 

(25) A lei que se manda observar é a de 29 de março de 1719. 
(26) Ordem Régia de 11 de março de 1757. 
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com os outros, das quais se verificassem os requizi!os 
precisos por ditos de testemunhas. H~ns destes Vadios 
erão castigados com prizão, e outros era? mandados con­
duzir pelo mesmo Governador a Conqm~ta do Cuyeth~; 
porque como a conservação desta Conqmsta era necessa­
ria, e se não podia conseguir, sem que nella houvesse 
hum Corpo de Tropas da dita qualidade, para se. oppor 
aos assaltos dos Indios, lhe pareceu que era mais con­
forme á razão, o ser a mesma Tropa composta de homens 
Vadios, e facinorozos, de que de homens bem morige­
rados e precizos para a Cultura das terras" (27). E cons­
titui uma tropa de "pedestres" dessa gente, parece que 
com bom resultado, pois El-Rei a aprova, em 1773, o 
que irá permitir-lhe atropelar com os malfeitores da Ca­
pitania, "que por todo o tempo do seu governo desappa­
recerão" (28). Também o Governador Dom Rodrigo 
José de Menezes, depois de visitar o "dilatado sertão do 
Cuieté", prossegue a obra saneadora e penitenciária de 
seu antecessor, depois de 1780, mantendo ali uma guarda 
composta de homens pedestres, e mateiros, exercitados na 
rotura dos bosques, e especializados no sistema de guerri­
lhas nas matas, contra os botucudos. Essa guarda, como 
a do Conde de Valadares, é recrutada entre os "vadios 
e pessoas insignificantes". 

Entretanto, a primeira determinação pastoral de 
Dom Frei Antônio de Guadalupe, ao chegar à Vila elo 
Carmo, no dia 2 de dezembro de 1726, visa "o inveterado 
costume ~e sens~alidade destas Minas, que chega a cegar 
o entendimento (~9). _De fato, mais grave ainda que 
o problema das violências e da frágil justiça vigorante 

(27) José João Teixeira Coelho, Instruçilo, clt., pág. 479. 
(28) Idem, ibidem. 

(29) J.• Past~ral, in Livro I - Pastorais, do Arquivo do Cória A ui-
diocesana de Mariana, fls. 4-v. rq 



A CRISE DOS COSTUMES - 147 

é o da moral pública e doméstica, como se pode deduzir 
da leitura das devassas e "pronunciaçoins" levadas a 
têrmo pelas autoridades eclesiásticas do tempo (30). Atra­
vés dessas devassas e pronunciações, pode-se proceder a 
uma verdadeira prospecção vertical nas profundezas da 
vida privada do agregado social mineiro do século I , 
conseguindo-se o resultado de trazer à superfície todo 
um rico material de vivências humanas da época, que 
oferece inegável interêsse histórico e sociológico, mercê 
de certas perspectivas pouco estudadas até agora. 

Exatamente porque retratam os costumes das Minas 
Gerais nos inícios do fastígio do ciclo do ouro e dos 

(30) No século XVJtJ, as autoridades eclesiásticas, em obediência aos 
ditames canônicos vigentes, promoviam periodicamente "visitas ordinárias" 
às freguesias, com a finalidade de melhorar o uivei moral do povo. Para 
os pecadores públicos - isto é, aquêles que viviam em estado de escândalo 
para os fiéis, como os concubinários, exploradores do lenocínio, alcovi­
teiros, usurários, jogadores, agressores a mão armada, etc. - reservavam-se 
as "devassas", que assim são configuradas pelas Constituições Primeiras do 
Arcebispado da Bahia: "As devassas, a que o Direito chamou inqui­
rições, são uma informação do <lelicto, feita por autoridade do Juiz ex­
officio. Foram ordenadas para que, não havendo acusador, não ficãs~m 
os delictos impunidos; e estas, ou são gerais, ou especiais. As gerais, ou 
o são totalmente, como aquelas, em que se inquire geralmente dos crimes, 
excessos, e pecados para se emendarem, e castigarem, quais são as que 
os Prelados fazem quando visitam as suas Dioceses; ou são gerais quanto 
às pessoas, e especiais, quanto aos crimes, e delictos, como sucede, quando 
consta ser cometido algum sacrilégio, ou crime grave, cujo conhecimento 
pertence ao fôro eclesi:lst ico, e não se sabe quem o cometeu. As inqui ­
rições, ou devassas especiais são quando se inquire especialmente assim 
quanto às pessoas, como quanto ao delicio, especificando pessoas certas, e 
certo crime. As gerais se podem fazer, ainda q uando não haja infânila, 
ou indício contra pessoa alguma, porquanto se fazem para se saber se hll 
culpas, ou pecados, que se devam emendar, ou castigar, ou outras cousas, 
que se devam reformar." Como se vê pelo texto transcrito ( Collstitui­
ções Primeiras do Arcebispado da Bahia, Lisboa, Oficina de Miguel Rodri· 
gues, 1764, Livro 5, Tlt. XXXIX, n.0 1056, págs. 390-391), as devassas 
gerais é que tinham lugar nas visitas ordinárias, a cargo de um Juiz 
Visitador e um escrivão, que convocavam as testemunhas, que depunham 
sob " juramento dos Santos Evangelhos em um Livro déles em que pôr 
sua mão direita, e prometiam dizer verdade do que soubessem, e lhes 
fôsse perguntado", segundo os têrmos que abriam as inquirições. 
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diamantes, estudamos mais detalhadamente as devassas 
da "visitação ordinária" de 1733-1734, contemporâneos 
aos ,dias do luxo asiático do Triunfo Eucarístico. Assim 
como nos detivemos nos têrmos de outra "visita", a que 
fêz o Dr. José dos Santos, Vigário Geral de Dom Frei 
Manuel da Cruz, à Comarca do Rio das Mortes, em 
1763, quando já principia o descenso do ciclo e dá o 
Irmão Lourenço de Nossa Senhora, fundador do Hospício 
do Caraça, o seu primeiro passo na realização da meta da 
reedificação espiritual de Minas, entrando para a Ordem 
Terceira da Penitência, no Arraial do Tijuco (31 ). 

Encabeçam a lista, no "inveterado costume da sen­
sualidade destas Minas", os concubinatos, que são tão 
mais freqüentes quanto menos numerosos se tornam os 
casamentos. Ora, casamento supõe vida social, vida do­
méstica, a segurança do lar. Nesse agregado informe de 

(51} Os Livros de Devassas ou Vbitas são o II e o 111, que corres­
pondem, respectivamente, aos anos de 1733-1734 e 1765. O II Livro 
de Devassas ou Yisitas inclui as visitas feitas às Comarcas do Sabará e 
do Pitangui, através das seguintes Freguesias ou Capelas: Caeté, Rio das 
Pedras, Santo António de Rio Acima, Raposos, Congonhas de Sabará, 
Curral dei Rei, Arraial Velho, Roça Grande e Mocaúbas. Preside à visi· 
tação de 1735-34 o Dr, Lourenço José de Queirós Coimbra, Vigário da 
Vara da Vila e Comarca do Sabará, e Encomendado da Paroquial Igreja 
de Nossa Senhora da Conceição, especialmente comissionado por Dom Frei 
António de Guadalupe, Bispo do R io de Janeiro. A visitação ordinária 
de 1763 está incluida no III Livro de Devassas ou Yisitas - 176J, que 
foi procedida pelo Dr. José dos Santos, Vigário Geral de Dom Frei Manutl 
da Cruz, Bispo de M;iriana, assistido pelo Secretário da Visita Geral, 
Pe, Antônio de Araújo Carvalho, que estiveram nas Comarcas do Rio étas 
Mort,cs e de Nossa Senhora ,do Pilar do Ouro Prêto, através das seguintes 
locahdades: São João dei Rei, Santana das Lavras do Funil, Carrancas. Aiu· 
ruoca, Pouso Alto, Baependi, Campanha do Rio Verde e Bambuf. Dêsse 
111 Livro de Devassas ou Yisitas, teriam sido subtraidos os têrmos das 
devassas feitas na Comarca de Nossa Senhora do Pilar do Ouro Prêto; 
é que teve 194 f6lhas, mas só foram achadas 72. Assim o declara, em 29 
de setembro de 1882, o Cônego Júlio de Paula Dias Bicalho, Escrivão da 
Càmara Eclesiástica de Mariana, a fls. 72 (Têrmo de Encerramento), Não 
há necessidade de explicar o desaparecimento dessas f6lhas .. . 
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adventícios - como eram as Minas dos primeiros decê­
nios do século XVIII - a família, o lar, ainda não tinham 
o lugar preponderante que lhes cabia na sociedade. De­
balde El-Rei determina ao Governador Dom Lourenço 
de Almeida que procure "com toda diligencia possível 
para que as pessoas principais, e ainda quaisquer outras. 
tomem o estado de casados e se estabeleçam com suas 
familias reguladas na parte que elegerem para sua po­
pulação" (32). Debalde acena o rei com a entrada dos 
casados na governança das câmaras das vilas. O desa­
coroçoado Governador volta a Sua Majestade, para 
lamentar "se possa conseguir dar-se à execução esta real 
e santa ordem .de V. M. porque em todas estas Minas 
não ha mulheres que hajam de casar, e quando ha 
alguma, ( ... ) são tantos casamentos que lhe saem que 
vê o Pai em grande embaraço sobre a escolha que ha 
de fazer de genro" ... (33). E o Capitão-General apressa­
se em aconselhar a El-Rei não proíba a governança das 
câmaras aos solteiros, "porque os homens casados são 
muito poucos, e pela maior parte vivem em fazendas 
distantes das vilas" (34). Na verdade, dentre as 263 
testemunhas arroladas na visitação de 1733, nas Comarcas 
de Sabará e Pitangui - testemunhas que são as perso­
nalidades mais dignas e representativas das freguesias visi­
tadas - apenas 77 são pessoas casadas (pouco mais de 
1 /3 dos depoentes, o que vale dizer estar bem infor­
mado Dom Lourenço de Almeida, mandando aquela res­
posta a Dom João V, dois anos antes). O Governador 
da Capitania até parece ter previsto o estado civil das 
testemunhas da devassa, pois o índice mais alto das 

(!12) R. A. P. M., XXIV, pág. !150. 

(SS) Idem, ibidem. 

(!14) R. A. P. M., XXIV, 1, pág. 851. 
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pessoas casadas vem recair exatamente sôbre aquêles "que 
vivem de suas rossas" (35). 

( 55) Dentre as lestemunhas arroladas, num total de 265, 177 são sol­
teiras e 77 são casadas. Dcslas, 39 s!lo lavradores, o que perfaz a metade 
do número de pessoas casadas, um tanto mais do que tõdas as pessoas 
das outras profissões reunidas. 

Eis o quadro das testemunhas, com sua p rofissão e estado civil, d ls• 
criminados: 

Eatado 
Pro/tullu Ca.aclot Soltrirot Vitlvo, civi l n4o Total 

claclaraclo 

' = 
EcleaiúticOfJ ... . ••..... o 8 o - 8 
Titulares ("Auxiliares"). - - - • • Servidores P (lblioos e 

Militares . . . ... .. .' ... o 8 o - 3 
Comerciantes . .. li 26 o - 31 
Lavradores . ••. .... 87 84 2 - 78 
Mineradorea . • •. •.... 18 37 1 - 61 
Prendas doméaticaa .. 1 5 o - 6 
Alfaiates . ............ o 10 o - 10 
Ji'erreiroe •. •.. ...•• ... . 6 6 o - 11 
~irurg_iões (barbeiros) •.. o 8 o - 8 
r anoc1ros . . ... . . . .. . . .. o 1 o - l 
Marceneiroa .. ···· · o o 1 - l 
Carapinas . . .. r, li o - 10 
Sapateiros .... .. ::::: li 8 o - IS 
Seleiros ..... ... . . .... o 1 o - l 
Pedreiros .. .. ... . ... . , : o 1 o - l 
Pintores ...... .. .... . ,. o 1 o - l 
Ourives .... ..... . .... . . o 1 o - l 
Mósicos ....... .. ..... · o 1 o - l 
Prof e...Oree . .. . , . ... .... o 2 o - 2 
A1enciadoree .. .. ....... li 211 1 - 31 
Donoe de eqenhoa .. o 6 o - 6 

ToTAra : .... . . 77 177 6 4. 263 

~,se pequeno quadro estatfstico oferece algumas observações que me­
recem ser aqui lnclufdas. 

T estemunhas: Nas devassas de 17Sll, não hã declaração expressa de 
naturalidade das teslcmunha1, mas como nas de 1763 a1 há., podemos 
conclui r que elas são q uase sempre arroladas entre rclnóls. Só excepcio­
nalmente depõem pardos ou "gentios da terra". Os portuguêses mora­
dores nas Minas são, na imensa maioria, oriundos do Arcebispado de Braga. 
Depois, vêm os do Bispado do Põrto, Alguns, prov~m do Bispado de 
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Se, todavia, os casamentos surgem mais numerosos 
entre a gente da lavoura e seu tanto entre os minera­
dores (36) e minguam bastante nas outras profissões urba­
nas, os concubinatos ocorrem em tôdas elas, sem distinção 

Angra. De Lisboa ou do sul de Portugal, não há noticia sequer de um. 
As testemunhas s~o. em geral, pessoas de meia idade, que, aliás, nunca 
declaram certa a idade: tantos anos "pouco mais ou menos", assim 
dizem. Mulheres pouco depõem : nas devassas de 1735 apenas uma é 
casada, as demais são pretas fôrras ou escravas. Agricultores e mine­
radores. Enganam-se os que pensam que a maioria da população dai 
Minas dedica -se à mineração. Os moradores mais numerosos são agricul­
tores , não obstante se possa argumentar que a fome havida pouco an_tes 
tivesse influído muita gente a abraçar a profissão agrícola, cm virtude 
do encarecimento dos gêneros de primeira necessidade trazido pela lei 
da ofena e da procura. t. verdade que os "que vivem de suas fais­
queiras" formam, com os agricultores e os comerciantes, o grupo mais 
numeroso, colocando-se depois daqueles , na seguinte ordem: Agricul­
tores, 73; mineradores, 51; e comerciantes, 31. Mas, se unirmos os agen­
cia dores aos comercia111es (pois aquê les são corretores, prestamistas, cs.ta ­
lajadciros, etc.) - uma vez que se dedicam ao comércio em geral -
descer5o os mineradores para o terceiro lugar, ficando os comerciantes 
o dôbro ( 62), logo abaixo do, agri cu ltores. Se o número de lavradores 
é assim grande, entre as te,temunhas das Comarcas do Rio das Velhas 
e do Pitangui - zona do ouro, por exceltncia - ~Je é ainda maior na 
Comarca do Rio das Mortes, <)Ue "he a ma is vistosa, e a mais abun­
dante de toda a Capitania em p rodução de graos, hortaliça e fructos 
ordinarios do Paiz, de forma que além da propria sustentação, prov~ 
a to<la a Capitania de que ijos, gados , carnes de porco, etc." ( fostruçtlo, 
do Desembargador José Teixeira Coelho, cit., pág. 424.) Surpreende 
saber que em pleno fastígio da produção aurlfera a atividade agrlcola 
contava com maior núme ro de braços que a mineração. O que não ~ 
surprêsa nenhuma é a avultada representação de negociantes, ... " mayor­
mente P .,·• • de Portugal, entre os quaes vierao m.•0 • q. sendo mais ardi· 
losos p.• o negocio quizerão invclltar contratos de varios generos p.• 
mais depreça e com menos trabalho encherem as medidas".. . O anôn imo 
memorialista do Códice Costa Matoso (fl•. 28) , em seu apaixonado depoi­
mento , dil'ulga a mentalidade geralista do tempo, que não deveria agra­
dar -se muito do comércio emboaba, tão prcs1igioso no número como dcs, 
carado 001 métodos .. . 

(36) Eis os encômios que tece Dom Lourenço de Almeida a01 ml· 
nera<lorc1 casados : ... "e 111os1ru a cxperlcncln nos pouco~ auutlos 11uc 
ha nc!l tas 1crras, que 5am muito ma yorc, trabalhadores em dcscntrariha ~ 
rcm ouro da terra , que estes solteirões que só lhes leva o tempo occupa­
rem cm extravagâncias". R. A. P. M ., XXlV, J, 351. 

..... 
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de classe, de lugar ou de côr, entre grandes e pequenos(37). 
A lista dos pronunciados, com seus cúmplices, inclui 
centenas e centenas de "obrigados", de tôdas as condi­
ções e estados, com a circunstância de serem as comborças 
dos amancebados quase sempre negras, mulatas ou mu­
lheres do "gentio da terra". Pela mesma razão por que 
as mulheres brancas, de raras, tornem escassos os casa­
mentos, estão igualmente muito poucas na concubina­
gem ou na prostituição. É que - opina o Sr. Gilberto 
Freyre (38) - "o grosso da prostituição, formaram-no as 
negras, exploradas pelos brancos. Foram os corpos das 
negras - às vêzes meninas de dez anos - que constituí­
ram, na arquitetura moral do patriarcalismo brasileiro, 
o bloco formidável que defendeu dos ataques e afoitezas 
dos "Dons-Juans" a virtude das senhoras brancas". As 
escravas - principalmente pela condição do cativeiro e 
pela atração sexual que inspiram aos lusos adventícios -
irão ter nesse capítulo das ligações extra-matrimoniais o 
seu grande e trágico papel. Delas não foi a culpa, mas 
da escravidão, que as obrigou a essa dolorosa situação. 
Já isso observara, nos inícios do século XVIII, o jesuíta 
Antonil quando escrevera: "Opõem-se alguns senhores 
aos casamentos dos escravos, e escravas, e não somente 
não fazem caso dos seus amancebamentos, mas quase 
claramente os consentem, e lhes dão principio, dizendo: 
Tu Fulano a seu tempo casarás com Fulana: e dahi por 
diante os deixam conversar entre si, como se já fossem 
recebidos por marido, e mulher: e dizem, que os não 

( 37) A Igreja luta bravamente contra o concubinato. Em sua pri­
meira Pastoral, D. Antônio de Guadalupe, em sua visita às Minas, em 
1726, determina que "não pode o confessor absolver o penitente que 
está com concubina de portas adentro, capaz de largar e não querer 
fazêlo para a sua caza e governo dela, que seja lançada fora." (v.• Livro 
de Pastorais dos Bispos de Mariana, cit., fls. 343-v.) · 

(38) Casa Grande e Senzala, Rio de Janeiro, José Ollmplo, 1958, 
9,• edição, 2 tomos, tomo 2, 0 , págs. 628-9. 
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casam, porque temem que enfadando-se do casamento, 
se matem logo com peçonha, ou com feitiços; não fal­
tando entre elles mestres insignes nesta arte. Outros, 
depois de estarem casados os escravos, os apartam de tal 
sorte por anos, que ficam como se fossem solteiros" (39). 
Como se está vendo, o negro (principalmente o negro 
escravo) é constrangido a tornar-se o fundamento da de­
generação geral dos costumes. Aliás, entre nós, pode-se 
aplicar à escravidão o dito de Bernard Shaw sôbre o 
casamento: ela sempre combinou o máximo da tentação 
com o máximo da oportunidade. . . Imaginemos o re­
gime de vida que leva a gente escrava na casa de seus 
senhores: via de regra boçais, primitivos, os negros vivem 
sob o mesmo teto, na mesma senzala, na promiscuidade 
dos sexos e dos instintos, sem sequer uma inspiração 
espiritual mais alta, que proteja ou estimule suas boas 
tendências. Há o inevitável contato, a forçada convi­
vência entre homens e mulheres, entre senhores e escra­
vas, com a sugestão do abuso e da violência da parte 
daqueles, e do quebrantamento da resistência da parte 
destas. E, depois, há - horresco referens 1 - a explo­
ração "de negras" (não de "brancas" ... ), que certos 
senhores nefandos, sintonizando suas mentalidade com 
a dos brutos escravistas da América do Norte, que irão 
fazer nascer a Ku Klux Klan dêsse comércio ignóbil, que 
promove e alcovita os desregramentos noturnos nas senza­
las, para assim aumentarem as "crias" e as rendas ... (40). 

(59) Cultura e OpuUncia no Brasil, cit., pág. 95. 
(40) "A parte mais produtiva da propriedade escrava• é o ventre 

gerador": estas palavras, colhidas de um manifesto de fazendeiros escra­
vocratas, por Joaquim Nabuco (O Abolicionismo, São Paulo, Companhia 
Editora Nacional, 1938, pág. 81) valem como retrato da "mentalidade" 
que vigorava em certos meios rurais do Império. Sôbre as implicações 
da Ku Klux Klan com a exploração sexual dos escravos, v. H. G. 
Schreiber, Mistagogos, Masones y Mormones, Barcelona, L. Caralt, 1958, 
trad. espanhola, pág. 4S. 
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É dêsse clima de dissolução moral - que, de resto, imp<:. 
rava em tôda a Colônia - que surgiram as mancebia !I, 
os concubinatos, os adultérios, os incestos, as poligamia.s 
e tôdas as violências e crimes sexuais, na era patriarca.} 
brasileira e mineira. Poucos lares coloniais saíram in<len~s 
dêsse marnel empestado. 

Desde a primeira crônica do ciclo do ouro, aquêle 
elevado preço que se paga por "uma mulata de partes'' 
vai evidenciar que o processo de sua corrupção já está 
em franca atividade. Vilipendiadas, reduzidas a uma 
simples "peça" de prazer, broncas tantas vêzes, lascivas e 
sensuais outras, ei-las prontas para o deboche as crioulall, 
"para quem - na azê<la e injusta generalização de Luís 
dos Santos Vilhena (41) - a honra é um nome quimérico 
e que nada significa". Nas Minas, como na Bahia e em 
outras Capitanias, já que o Brasil é o seu paraíso, 

Uma mulata bonita 
Não carece de rezar . . . (42) 

Eis porque iremos encontrá-las freqüentemente nos cami­
nhos brejeiros da boêmia do tempo. Já no primeiro 
momento da descoberta dos diamantes, surge uma delas, 
Andreza Pitangui, que deveria ter sido astuta aventtJ­
reira, levada de Vila Rica para o Arraial do Tijuco por 
Bernardo da Fonseca Lôbo, com quem, por causa de 
Andreza, mantém acesa querela o Ouvidor Banha (43). 
Terríveis, essas mulatas tijuquenses, dignas antecessoras de 
Xica da Silva, que por pouco não lançam o Ouvidor 
Vale de Melo e o Capitão de Dragões José de Morais 

(41) Recopilaç/Io de Noticias Soteropolitanas e Brasilicas, Bahia, 
Imp. Oficial do Estado, 1921, 2 vols., t. J, pág. 138. 

(42) Canto popular, colhido na Bahia por Martius, citado por J· 
Capistrano de Abreu, Capitulos de História Colonial, Rio de Janeiro, 
Ed. Sociedade Capistrano de Abreu (Briguiet &: Cia.), 1934, 3.• edição, 
pág. 232. 

(43) R. A. P. M., VII, pág. 255. 
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Cabral contra as ordens expressas do Governador Dom 
Lourenço de Almeida (44), e que, pela impudência de 
sua conduta, constrangem o nôvo Capitão-General, Dom 
André de Melo e Castro, Conde das Galveias, a tomar 
medidas de exceção contra o alastramento da libertina­
gem, quando baixa o seu bando de 2 de dezembro de 
1733, para "evitar pelos meios possíveis as ofensas de 
Deus e com especialidade os pecados públicos, que com 
tanta soltura correm desenfreadamente no Arraial do 
Tijuco, pelo grande número de mulheres desonestas que 
habitam no mesmo Arraial, com vida tão dissoluta e 
escandalosa que, não se contentando de andarem com 
cadeiras e serpentinas acompanhadas de escravos, se atre­
vem irreverentes a entrar na casa de Deus com vestidos 
ricos e pomposos, e totalmente alheios e impróprios d~ 
suas condições" (45). Parece que o Conde se escandaliza 
mais com a ostentação das hetairas do Tijuco que mesmo 
com seu pecado cotidiano, tal a ênfase que dá, em sua 
objurgatória, ao aparato exterior com que fazem passear, 
pelas ruas e igrejas do Arraial, sua indecente prosperi­
dade. De fato, mais do que o próprio vício, impressiona 
êsse desprêzo público pela moral e pelas conveniências 
sociais, que em pouco tempo se torna a regra comum. 
Exemplo dêsse desprêzo pelas conveniências é o de Xica 
da Silva, amante do Contratador dos diamantes Desem­
bargador João Fernandes .de Oliveira, o homem mais rico 
e poderoso do Reino na década de 1760-1770, cujo sobe­
rania somente a caprichosa mulata ousava partilhar. 
"Sua vontade - relata Joaquim Felício dos Santos, em 
suas Memórias do Distrito Diamantino (46) - era cega­
mente obedecida, seus mais leves ou frívolos caprichos 
prontamente satisfeitos. Dominadora no Tijuco, com a 

(44) R. A. P . M., VII, págs. 287 a SOS. 
(45) Efemérides Mineiras, cit., IV, pág. 289. 

(46) Memórias, cit., pág. 160. 
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influência e o poder do amante, fazia alarde de um luxo 
e grandeza, que deslumbravam as famílias mais ricas e 
importantes". Quando ia à igreja, elegantíssima e co­
berta de jóias como uma imperatriz, acompanhava-a um 
séquito de doze mulatas esplêndidamente trajadas: o me. 
lhor lugar lhe era reservado. Nas faldas da Serra de 
São Francisco, sobranceira ao Arraial do Tijuco, fêz 
erguer-se imponente castelo, com rica e linda capela, 
dispondo de ampla sala para seu teatro particular - a 
que já nos referimos no Capítulo I - com tôda a ma­
quinaria necessária, luxo inconcebível mesmo para os dias 
de hoje. Exóticos jardins europeus, regados de fontes e 
cascatas artificiais, rodeavam graciosamente o palácio. 
Um dia, Xica da Silva, que nunca saíra do Tijuco, q uis 
ter o seu mar reservado, e neste um navio de verdade 
para passear: o Desembargador João Fernandes mandou 
represar um grande lago e ordenou q ue ali fôsse armado 
um navio dotado de velas, mastros, cabos e demais pe­
trechos náuticos. :tsse barco de lenda - que levava a 
endiabrada cabrita e mais de meia dúzia dos seus "áulicos'' 
mais íntimos - era visto vogando facei ro nas águas tran­
qüilas daquele cus toso mar particular. O casal recebia 
freqüentemente e dava grandes festas em palácio, a que 
compareciam as melhores famílias ti juquenses e tôda a 
súcia dos reinóis aventureiros - os "marotinhos", como 
Xica escarninhamente os gostava de chamar - e lhes ofe­
recia jantares lucul ianos, após os qua is havia passeios 
pelos jardins, quando não se ensejavam pescarias no 
grande lago, em escaleres dourados. Quando caía a noite, 
organizavam-se saraus requintados ou representações tea­
trais escolhidas, como os "Encantos de Medéia", "O Anfi­
trião", "Porfiar amando", "Xiquinha, por amor de Deus", 
e outras peças conhecidas (47). E, pontificando, rainha 

(47) Memórias do Distrito Diamantino, dt., pág. 162. 
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das festas e dos corações, impando de riqueza, poder e 
ostentação, a fabulosa Xica da Silva, que se dava ainda 
o luxo de educar suas filhas, com residência particular, 
no seletíssimo Recolhimento de Macaúbas 1 (48). 

Como se vê, o concubinato assume características de 
instituição pacificamente aceita, a que todos, grandes e 
pequenos, se dão sem constrangimento algum. A cons­
tante dos casos de mancebia é tal, nas devassas de 1733, 
que seria enfadonho enumerá-los. Contudo, vale a pena 
recordar alguns dêles, pitorescos ou românticos, como 
aquêle do tímido "oficial de Pintor" Manuel de Almeida, 
"assistente" na Freguesia da Cachoeira, que primeiro 
manda recados a Leonor, preta escrava no Arraial do 
Rio das Pedras, "adonde o dito pintor vinha muitas 
vêzes", depois ousa "falar com a dita negra, e agora 
haverá um mês a veio comprar e levou para sua casa"(49); 

(48) J'. Sltios 6 Personagens, clt., pág. 854. 
(49) 2.0 Livro de Devassas ou Visitas - 17JJ, da Cúria Arquidio, 

cesana de Mariana, fls. 17. tste não é o único artista que aparece nas 
devassas. Há também músicos, ourives, entalhadores, tanto entre as 
testemunhas como entre os acusados. No Curral dei Rei, há uma teste­
munha, José de Almeida Ferraz, solteiro, "que vive de sua ane de 
mt\sica", com a idade de 4!I anos (fls. 67). t , aliás, o único músico 
que depõe, pois há preconceito contra êles. Em uma de suas Pastor~is, 
em visita às Minas, D. Frei Antônio de Guadalupe, verbera os músicos, 
"pois achava nas musicas que se cantavão nas fest ividades das igrejas 
munta profanidade e endecencia tanto nas terras como na rossa." (Livro 
J. 0 das Pastorais dos Bispos de Mariana, fls. 42-v.) Caberá, ainda, a 
Dom Frei Manuel da Cruz, em 1753, reforçar essas restrições, por Pas­
toral assinada em Vila Rica, mandando, sob pena de excomunhão, que 
os párocos "não consintão que se cantem musica senam na forma sobre­
dita, para o que examinarão primeiro os papeis dos tais musicos, sem 
emolumento a lgum e não usando os ditos papeis conformes com o que 
determinamos, se cantará a Missa da Festa por clerigos acantoch!l.o." 
(Idem, fls. 44.) Também artista do Curral dei Rei é um tal Félix Fer­
reira: "official de entalhador cazado no Rio de Jan.0 anda amancebado 
com hua crioula que foy sua escrava por nome Anna, que tem cm 
sua companhia"; (Livro 2.0 das Devassas, cit., fls. 62-v). tsse Félix 
Ferreira parece ser o mesmo carpinteiro Félix Ferreira Jardim (como_ se 
exigia exame para o oficio de carpinteiro, Félix, já de posse de sua 
habilitação, teria aparecido no Curral dei Rei Intitulando-se "entalha-
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ou aqueloutro, em Rio das Velhas Acima, onde "Diogo 
Alvres ainda conserva em casa uma cabra chamada Luzia 
com a qual tem sido penitenciado nas mais visitas e não 
a larga" (50); ou, ainda, aquêle do frajola Mateus Gon­
çalves Chaves, que "é infamado de ter trato ilícito com 
Páscoa preta sua escrava, a qual traz muito asseada" (51 ). 
Concubinato pitoresco, quase uma comandita de tálamo, 
é o daqueles dois pândegos Antônio de Sequeira e João 
Dias, que concorrem "em sussiadade" para a alforria 
da preta Josefa, "com quem andam" depois de com­
prada ... (52). 

Curioso que sejam tantos os artífices denunciados de 
"se desonestarem" com negras e mulatas: carapinas, alfaia­
tes, "çapateiros", ferradores, cirurgiões, ferreiros, etc. Já 
porque representam tôda uma classe social, que nas Minas 
ascende depressa a boa posição, inquietando os tradicio­
nais potentados, já porque principiam um meio de vida 
modesto e se vêem obrigados à mancebia por não pode­
rem casar - o fato é que são êles os acusados mais fre­
qüentes das visitações, ao lado dos negros, pardos e 
carijós, escravos ou não (53). 

dor") que, dezesseis anos depois, aparece em Mariana "trabalhando em 
hua das tribunas tia Jgr.• [Catedral] pelo seu off.0 de carpinteiro." 
(Anr,drio do Museu da Inconfidb1 cia, lll, pág. 1,.) Havendo ação 
judicial contra ~le, "n:lo say fora só afim de não ser citado tanto aSim q. 
p.• a mesma parage mudou todos os seus trastes e cama". . . (Idem, 
ibidem, pág. 74.) 

(50) 2.• Livro de Devas.<as, clt., fls. 41 -v, 42 e 42-v. 
(51) Idem, fls. 103-v. 
(52) Idem, fls. 19. 

(53) Mas, freqllentemente do chamados a depor também. Nessas 
devassas de 1733, é grande o número de testemunhas artffices: alfaiates, 
carapinas, ferreiros, cirurgiões, tanoeiros, marceneiros, seleiros, ferra·do­
res, sapateiros, pedreiros. Pelo número dos artesãos convocados às inqui­
rições ( estamos sempre na presunção de que eram chamados represen­
tantes proporcionais das populações), pode-se deduzir quão simples de­
veriam ser as exigências daquela gente pioneira: trajavam-se singela• 
mente, talvez a maioria do povo andava descalça, não se fazia a barba 
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Mas - exclama o Apóstolo das Gentes (54) - "as 
obras da carne são manifestas: a fornicação, a impureza, 
a lascívia, a idolatria, a feitiçaria, as inimizades, as con­
tendas, ou ciúmes, as iras, as facções, as dissensões, os 
partidos, as invejas, as bebedices, as orgias, e outras coisas 
semelhantes". Assim é que, antes de tudo, o vício terá 
de es tabelecer a sua tenda: na Freguesia de Santo Antônio 
do Rio das Velhas Acima, Teresa Rodrigues, "molher 
cazada", consente encontros amorosos "e sempre em sua 
casa há ajuntamentos das ditas desonestidades" (55). A 
denúncia dêsses conventículos do amor é muito comum 
nos livros de devassas, assim como a dos alcoviteiros e 
rufiões. Clara da Costa, amorosa desprezada do Caeté, 
irrompe, uma noite, por uma ponte, onde agride a pau­
ladas Gaspar Rodrigues, que levava recados de amor de 
uma "sigana" ao seu amigo Francisco José (56). Às vêzes, 
a conversa não adianta, como no caso da cabra fôrra 
Joana, "manceba de hum Manuel de Almeida", de Nossa 
Senhora do Livramento do Rio das Velhas Acima, por­
que "quando alguém solicita a dita mulata, logo esta 
vai dizer ao dito Manuel" (57). Casos de compadres com 
comadres aparecem sem conta, como aquêle de um certo 

é os cabelos se cortavam principalmente em casa, comendo-se mal, be­
bendo-se muita pinga e pouco vinho, qu~~ sempre importado do Reino, 
as mais das vêzes vergonhosamente falsaftcado.) As construções eram 
ainda bem primitivas, de esteios de paus roliços e trançados, para rece­
berem o barro da parede, como também eram roliços os caibros du 
cumieiras, preparados pelos carapinas, que nem desbastavam os paus das 
cascas. Serviço mais bem acabado nas construções irão empreitar o, 
carpinteiros e os pedreiros, quando, já fixada a população, começarem 
as gentes a construir em pedra e alvenaria, pràticameme a partir de 
1750. Bastantes são os serviços dos ferreiros ( ferros para a mineração 
e utensllios para a lavoura), dos ferradores e seleiros, que atendem ao 
imenso número de animais de tropas. 

(54) Gdlatas, V, 19. 
(55) II Livro das Dev=, dt., n,. 41-v e 42. 
(56) Idem, fls, 12. 
( 57) Idem, fls. 59-v. 
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Capitão Marcos Ferreira, "que é infamado publicamente 
de que trata ilicitamente com Brites Gomes, mulher ca­
sada, sua comadre, por ter tomado parte em uns filhos 
da dita Brites" ... (58). Florêncio Álvares freqüenta sua 
comadre R osa Maria, cujo marido, Julião Francisco, 
explora-a, usando na roça os escravos do compadre, 
"apanha o dinheiro a sua mulher e lhe diz que vá 
ganhar outro" (59). A exploração de escravas nas sen­
zalas - que o Sr. Gilberto Freyre anota em Casa Grande 
e Senzala (60) - se pratica também nas Minas, pois um 
tal Diogo Peixoto "consente que suas escravas durmam 
com os seus negros, principalmente com dois" (61 ), vi­
sando, com certeza, aumentar o número de suas "crias". 
Interessante caso de bigamia ocorre na Freguesia do 
Curral Dei Rei, onde é denunciada "Maria preta Mina 
escrava do Tenente Manuel de Borba, que está segunda 
vez casada com Caetano preto de nação Mina, escravo 
do dito Tenente, vivendo o seu primeiro marido João 
bastardo, ( ... ) o qual assiste na freguesia da Guarapi­
ranga, e que havera dez anos foram recebidos os ditos 
pretos pelo Padre Vitorino de Borba, morador que foi 
no m orro de Mateus Leme"62). Polígamo, entretanto, é 
um aventureiro inglês Fulano Borló, (sic) que surge na 

(58) Idem, fls. 41-v. 
(59) Idem, fls. 7-v e 8. 
(60) op. cit., II, pág•. 627-6!!0. 
(61) 2.• Livro das Deva.uas, cit., fls. 42 . 

. (62) Idem, fls. 68-v e 70. t sse Tenente Manuel de Borba (Borba 
Le11e, completa o Visitador, por duas vêzes, em sua Pronunciação de 
fü. 75, no dia 18 de fevereiro de 1734) que terá de comum com o · 
Tenente-General Manuel de Borba Gato? Seria o próprio genro de 
Fern~o Dias, ainda vivo em 17H e vivendo em suas propriedades entre 
o R10 Paraopeba e a• Serras de Itat iaiuçu e Mateus Leme, que lhe 
foram doadas pela Carta de Sesmaria de 3 de dezembro dQ 1710, do 
Governador Antônio de Albuquerque? Segundo Silva Pontes, Borba 
Gato faleceu aos 90 anos de idade, exatamente em sua Fazenda do 
Paraopeba. Ou seria um filho do Tenente-General, ao qual chamando 
de Manuel de Borba Leite, o Visitador Queiroz Coimbra estaria se refe­
rindo a um possível filho do desbravador e de D. Maria Leite, sua. 
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Capela do Pouso Alto, na visitação de 1763, para casar-se 
com a filha de Felipe Roiz; descobre-se, porém, ser já 
casado no Rio "e o que mais é que se diz, que fugido 
o sobredito Borló desta Freguesia (do Pouso Alto] tor­
nara a casar no Bispado de São Paulo" (63). 

Muito comum no tempo é, também, o incesto, prin­
cipalmente entre primos, que as leis canônicas contem­
porâneas interdiziam mais severamente que nos dias de 
hoje. O motivo deveria continuar a ser a penúria de 
mulheres brancas casadoiras. Mas, não há registo de 
incesto mais dramático do que aquêle de Simão Lopes 
da Silva, de São João Del Rei, com sua própria fi lha 
Páscoa Maria: o indigitado criminoso aparta-se de sua 
mulher Branca Saldanha, "por respeito desta adeclarar 
que o ditto seu marido tinha copula incestuosa com 
huma rapariga chamada Paschoa, filha do Sobr.0 seu 
marido e della ditta sua mulher" (64), e as acusa, à mãe 

mulher? Mas, todos os linhagistas ião unânimes em afirmar que 
Manuel de Borba Gato só teve filhas mulheres, trés m6ças, que se 
casaram com três ilhéus de São Miguel, Francisco Tavares, Francisco de 
Arruda e Francisco Duarte de Meireles, que se repatriaram, depois da 
Guerra dos Emboabas. A devassa também se reporta a um Pe. Vitorino 
de Borba, com certeza parente do Tenente Manuel de Borba, que 
residiu igualmente no Morro de Mateus Leme. tsse Tenente Manuel 
de Borba revela-se turrão no caso de sua escrava, a crioula Domingas, 
pois n~o permite que o marido dela, o crioulo f6rro J oão Batista, a 
liberte, para lirá-la de sua vida escandalosa. Não se fica sabendo se o 
Tenente Manuel de Borba, com sua atitude, quer evitar a João Bati_sta 
dinheiro e tempo perdidos com uma vagabunda ou êle próprio é a 
causa da separação que existe entre o casal. . . A primeira hipótese faz 
lembrar a sabedoria e a serenidade de uma pessoa provecta: então, o 
Tenente não seria outro senão o próprio Borba Gato, já de idade muito 
avançada. Mas, a segunda estaria mais condizente com u m jovem e 
voluntarioso senhor patriarcal, que seria então Manuel de Borba Leite, 
o filho até agora desconhecido do devassador do senão do Sabarabuçu ..• 

(63) III Livro das Devassas ou Visitações - 1763, da Cúria Arqui­
d iocesana de Mariana, fls. 54 e 55. Borló (Barlow ?) é um dos poucos 
estrangeiros que aparecem nas devassas. Há um ou outro espanhol 
(galego ou a ndaluz), que aportuguesa o nome, como Novilher, ou adota 
o patronfmico da terra natal, como Sevilhano. 

(64) Idem, fls. 17. 
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e à filha de lhe terem levantado falso testemunho, "para 
viverem a sua vontade". Contudo, ambas intentam ação 
contra Simão, perante o vigário da Vara da Comarca, 
quando Branca, "que vive de sua rossa", n_atural e mo­
radora em São João Dei Rei , de 59 anos, rettera a acusa­
ção ao marido, apondo ao fim de sua declaração, como 
assinatura, um sinal em cruz, tão trêmulo e atormentado, 
que ainda agora comove o pesquisador ... (65). 

Numa sociedade em formação, como a das Minas do 
século I, sob o impacto do encontro das culturas do 
branco, do negro e do índio, os fenômenos da aculturação 
haveriam de sentir-se intensamente. Aculturação, no sen­
tido de resultarem êsses fenômenos do contacto de grupos 
de indivíduos de diferentes culturas, contacto contínuo 
e .de primeira mão, com as mudanças conseqüentes nos 
padrões originários de cultura de um ou de ambos os 
grupos (66). "Durante o longo contacto entre os negros 
e os colonizadores portuguêses no Brasil - afirma Artur 
Ramos - os primeiros imprimiram fortemente traços das 
suas culturas aborígines nos padrões culturais dos povos 
com que entraram em estreito contacto. De outro lado, 
os negros tomaram emprestados muitos traços culturais 
dos brancos" (67). Mas, êsses choques de aculturação não 
se fizeram pacHicamente, se assim podemos dizer: não 
havia sempre a aceitação da cultura de um e outro grupo. 
Havia, e tantas vêzes, a reação de uma e outra parte. 
Principalmente do branco dominador, que, pela raça e 
pela condição social, sempre quis impor ao negro escravo 

(65) Idem, fls. 18. 

(66) :t êsse o conceito do processo da aculturação, segundo o comit~ 
que se constituiu para o seu esmdo, pelas Universidades americana~ de 
Chicago, de . Colúmbia e da Northwcstcrn Univcrsity, re.,pectivamcnte: 
Robert Redfield, Ralph Limon e Melville J. Herskovits. V. Artur 
RAMOS, A Aculturaç/Io Negra no Brasil, sao Paulo, Companhia Editora 
Nacional (Brasiliana), 1942, Introdução e pág. 220. 

(61) A Aculturaç/Io Negra no Brasil, cit., pág. 220. 
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seus padrões culturais. No campo religioso é que essa 
imposição se faz mais patente, pela ação catequética e 
pela sugestão dos ritos exteriores, com que o Catolicismo 
sempre impressiona os povos de missão. O que apraz 
sobremaneira aos senhores escravocratas, que completam 
a imposição usando a violência, tantas vêzes. "A con­
vicção de que a conversão religiosa é uma simples questão 
de boa vontade - esclarece o africanista patrício Nina 
Rodrigues (68) - e de que nada seria mais fácil do que 
cancelar as crenças do negro à fôrça de castigos para 
substituí-las pelas crenças do branco, vinha talhada de 
molde a satisfazer os interêsses do senhor, justificando 
como verdadeira ação meritória tôdas as violências empre­
gadas para convertê-los à fé cristã". Esta mentalidade, 
a par da renúncia ou a ação da catequese, por parte da 
Igreja, encontrad sempre o mais decidido apoio dos 
senhores, se bem que as causas que instigam mais de 
perto as suas violências ou de seus prepostos contra as 
práticas feiticis tas do negro escravo não são necessària­
mente as da salvação ele suas almas pagãs. 

Contudo, resulta do seu zêlo pastoral a denúncia das 
práticas de negros iorubas que faz o Bispo Dom Frei 
Antônio de Guadalupe, quando de sua primeira visita 
às Minas, ao escrever que "escravos da Costa da Minna 
retem em si ainda relíquias da sua gentilidade, ajuntan­
dosse .de noite (ilegível) com instrumentos em sufragios 
de seus falecidos", e "em tabernas se juntão comprando 
varias comidas e bebidas que depois de comerem e be­
berem lanção por terra talvez em sima das sepulturas 
dos defuntos!" (69). Tangidos assim, de um lado pela 
pressão da catequese e da injunção canônica da Igreja, 

(68) " O Animismo Fetichi1ta dos Negros Bahianos", in Revista 
Brasileira, 1896, t. vr, pág. 77. 

(69) Livro I de Pastorais dos Bispos de Mariana, do Arquivo da 
Cúria Arquidiocesana de Mariana, fls. 4-v. 
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do outro pela violência dos castigos e das perseguições dlcl. 
polícia escravocrata (dos senhores nas fazendas e dali 
au toridades nas zonas urbanas), os negros irão refugiar-s~ 
freqüentemente no submundo sincretista dos candombléll 
e da feitiçaria; principalmente os negros "minas", que, 
pelo seu número, pela maior penetração do culto gene, 
ralizado de suas divindades nativas e pela mais ampla. 
difusão de sua língua nagô entre negros de outras pro­
cedências e crioulos foram sobrelevando-se aos demais 
africanos de outras origens (70). "O Negro africano não 
teve culpa de nada disso. - assim o defende Artur Ramos 
- Chegado ao Brasil teve violentamente interditadas as 
suas religiões e as suas crenças. O senhor proibia-as. A 
polícia não lhes dava tréguas. E os Negros refugiaram-se 
no recôndito dos candomblés. O que era uma prática 
natural nas suas terras de origem, virou culto privado, 
esotérico. ( ... ) E aquilo que fôra uma prática natural, 
uma religião legítima, virou "feitiçaria", com o sentido 
pejorativo que lhe emprestaram os brancos dominado­
res" (7 1). Muitos dos "feitiços" que aparecem nos livros 
setecentistas que estudamos não passam de atos litúrgicos, 
cu! tuais, das religiões negras dos escravos mineiros. :tsse, 
por exemplo, denunciado por Dom Antônio de Guada­
lupe (72). Mas, a verdade é que o animismo feit icista 

( 70) V. Nina Rodrigues, Os Africanos no Brasil, São Paulo, Com­
panhia Editora Nacional (Brasiliana), 1932, pág. 320; Idem, "O Ani­
mismo :Fetich ista dos Negros Bahianos" in Revista Brasileira, 1896, t. VI, 
pág. 164; Waldemar Valente, Sincretismo Religioso Afro-Brasileiro, São 
Paulo, Comp. Editora Nacional (Brasiliana), 1955, págs. 41 a 57. 

(71) Introdução à Antropologia Brasileira, Rio de Janeiro, Coleção 
Estudos Brasileiros, 1947, 2 vols., vol. 2.•, pág. 522; A. Ramos, A Acul­
turação Negra no Brasil, cit., pág. 274. 

(72) Pelo visto, as práticas denunciadas por D. Guadalupe referir­
se-iam aos "itambi" ( funerais) , cerimónia fúnebre angolana, misto de 
rito religioso e de festa profana, pretexto para comes e bebes, origem 
do nosso velório. V. Artur Ramos, O Negra Brasileiro, São Paulo, Com­
panhia Editora Nacional (Brasiliana), 1940, 2.• edição, 2 vols., t. I.º• 
págs. 211-2. 
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africano torna difícil estabelecer os limites do culto reli­
gioso e da feitiçaria propriamente dita; o "pai do ter­
reiro", como diretor das consciências supersticiosas, igno­
rantes e fanáticas, conhece os segredos da alta magia, 
interpreta as revelações misteriosas, bole com fôrças 
ocultas, enfim é um "fazedor de feitiços" (73), que tanto 
assustam a pretos e brancos. 

São êsses feitiços que aparecem comumente no qua­
dro dos costumes mineiros - principalmente na fase da 
vida mais difícil, a partir de 1763, como se houvesse 
necessidade da maior valia das fôrças transterrenas -
trazendo consigo aquela nota walpurgiana do grotesco e 
da ameaça. A negra mina Josefa, por exemplo, é 
tida na conta de feiticeira, porque "costuma lavar-se pelas 
partes baixas, e lançar a tal água com que se lava no 
comer que fazia para os ditos seus senhores [citados na 
devassa], e para Manuel da Fonseca, com quem andou 
amigada em outro tempo" (74). Domingos Pinheiro, 
"soldado do mato", é infamado de que trazia carta de 

( 73) Artur Ramos afirma, em A Aculturação Negra no Brasil, cit., 
págs. 148-9: "As práticas mágicas que na Africa eram inseparáveis do 
culto religioso, no Brasil foram pouco a pouco separando-se entre as que 
competiam ao culto propriamente dito e as que viriam a co_nstituir mais 
tarde a "feitiçaria", no sentido popular de "bruxaria", de práticas de 
curandeirismo, etc." :t o que se vai ver nos têrmos das devassas adial!te. 
Quanto ao feitiço propriamente, assim o especifica N ina Rodrigues: "O 
feitiço que torna o feiticeiro ao mesmo tempo tão temido e tão pro­
curado, ou é simbólico e indireto, ou é material e direto, e pode ter 
por fim favorecer ou prejudicar. O feitiço é material e direto quando 
o feiticeiro p rocura fazer ingerir preparados q ue podem ter uma ação 
nociva e material sóbre o organismo. :t o feitiço-veneno ( .. . ). O fei­
tiço indireto ou simbdlico consiste essencialmente em conferir por encan­
tação propriedades úteis ou nocivas a objetos inanimados ou a seres 
vivos. :t o gri-gri por excelência. E para o negro tudo pode ser enfei­
t içado. O feitiço simbólico comum coisa feita ou preparada é muito 
freqüente entre nós." ( " O Animismo Fetichista dos Negros Bahianos", 
in Revista Brasileira, 1896, t. VII, pág. 45.) Mas, não era menos en­
contradiço em meados do século XVIII, corno o comprovam nossos estu(!,os. 

(74) 11 Livro de Devassas ou Visitas, cit., fls. 17-v. 
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tocar, por cujo respeito as mulheres o procuravam" (75); 
um de seus denunciantes afirma "que usa de malefícios 
para que as mulheres o procurem, o que sabe pelo ( ... ) 
ver os excessos que as ditas mulheres fazem pelo dito 
Domingos Pinheiro, não tendo êste que lhe (sic) <lar (76); 
deve ser mesmo forte o santo do soldado, porque Manuel 
Ferreira, seu Capitão, também assiste aos "excessos" das 
suas pretas e mulatas, mas evita cuidadosamente 
acusá-lo (77). Há também os inevitáveis curandeiros "que 
benzem e curam de palavras, sem licença", como um 
certo André de Freitas, de Nossa Senhora da Boa Viagem 
do Curral Dei Rei (78), ou como aquêle "preto escravo 
de um comboeiro do sertão, o qual curou a dita Marcela 
e publicou dizendo procedera de um toucinho, que a 
dita negra Caetana mandara a dita Marcela", toucinho 
fatídico preparado pelos "malefícios do negro chamado 
Pedro, escravo do Padre João Verdoa, de alcunha o 
" Perna Gorda" (79). Já na devassa de 1763, no Pouso 
Alto, acontece aquêle movimentado drama do envenena­
mento de José Ferreira Duarte, em que é incriminada 
sua mulher Amatildes da Silva Pinto, ajudada pelo seu 
escravo, o "Maquinez" ou "Mequinez", que é feiti­
ceiro (80) ; o marido fica doente e ela vai levar-lhe um 

(75) Idem, fls. 44-v. 
(76) Idem, fls . 42. 

(77) Idem, fls. 45. Assim depõe o Capitão: .. . "que por ver o grande 
excesso que fazem algúas pretas emolaras por Domingos Pinheiro, seu sol­
dado do mato he que algúas vezes tem diuo que lhe parece, que o mesmo 
tem carta de tocar, porem que não sabe que o diuo tal cana tenha, nem 
uzc de malcficios para o ditto effeito, e mais não disse" ... 

(78) Idem, fis. 61. 
(79) Idem, f!s. n 
(80) O nome "Maquinez" ou " Mequine," é inconfundivelmente árabe 

("meknes". significa " for~e", '.'sólido", " castelo inabordável", "fon aleza")· 
Há uma cidade marroquina htorânea, Mcquine1.. Mequincz, o escravo de 
Amatildcs da Silva Pinto, deveria ser, pois, um negro mussulmano, isto é, 
um "mandinga" ou "malê", como mais tarde passaram êles a ser chamados. 
Os "malês" - os fomentadores das rebeliões sucessivas que se deram na 
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caldo de galinha, no qual teria propinado uns pós, pen­
sando que ninguém a estaria observando. O marido 
acaba por morrer e logo a acusam, e ao negro Mequinez, 
do crime de enfeitiçamento, como também acusam ao 
seu defensor João Vaz e ao escravo de serem seus amantes. 
Mas, há os que julgam Amatildes inocente, pois é "pro­
vecta em amor" e ficou muito pobre com a morte do 
marido; enfim, já agrilhoado em correntes, Mequinez 
declara que êle próprio matara José Ferreira Duarte, 
porque andava requestando sua mulher; confissão que, 
contudo, não irá salvar Amatildes da prisão (81). Epi­
sódio que até parece um argumento cinematográfico. 
Mas, não são apenas os negros os artífices das "coisas 
feitas". Na Comarca do Rio das Mortes, entre as mere­
trizes, há "algumas índias, que são feiticeiras e sabem 
até matar com feitiço" (82), como "uma Paulina Cabra, 
meretriz, do "gentio da terra", e uma Custódia tão bem 

Bahia, na primeira metade do século passado - eram negros ativos, inte­
ligentes, reservados e de grande personalidade. Tinham sua cultura mussul­
mana, de que se orgulhavam. Foram êles (os Ma11d i11gas) que introduziram 
o Islamismo na Bahia. que os hauçásJ vindos tnais tarde , iriam desenvolver, 
a ponto de ter sido a bandeira das revoluções que sustentaram denodada­
mente contra seus opressores brancos. ( V. Nina Rodrigues, Os Africanos 
no Brasil, cit., págs. 104 a 107). Mequinez, lá no sul das Minas Gerais 
em 1768, deveria ser um mandinga, um maU. Estudando êsses negros 
mussulmi (mussulmanos) na Bahia, em fins do século passado, o mesmo 
Prof. Nina Rodrigues assim os descrevia, em 1896: " Os malês constituem 
uma sociedade africana in teiramente à parte, que se faz salientar pela 
reserva de sua vida Intima, pela observância mais ou menos dos seus 
preceitos de fé, pela crença num deus superior e pela inadmissão de 
imagens ou ídolos no seu culto. Passam, porém, por crentes fervorosos de 
talismãs, grigris, etc., e por consumados feiticeiros. Talvez o seu modo de 
vida não cont r ibua pouco para o temor que cm geral as suas sociedades 
inspiram aos outros negros, que os têm por conhecedores de altos processos 
mágicos e fei t iceiros". ( " O Anim. Fetich. dos Negr. Bahianos", in Ret,i.,ta 
Brasileira, 1896, t. VI, pág. 82). Mandinga e feitíceiro, Mcquinez deveria 
mesmo impor respeito e temor. Cioso de sua vida doméstica, não hesitou 
em envenenar seu senhor prevaricador, que lhe tocara na dignidade do lar. 
Não encontramos em tôda nossa pesquisa, nas devassas setecentistas, nenhuma 
atitude semelhante de escravo casado. 

(81) Livro J. 0 das Devassas ou Visitas - 176J, cit., fls. 5~ el seqs. 
(82) Idem, fls. 11-v. 

• 
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infamada de feiticeira", em Santana das Lavras do Funil: 
... "e estando doente de partos a mulher dêle Testemu­
nha sucedeu ir-se enterrar o sangue do dito Parto, e 
que a dita Custódia se achava na função do tal entêrro, e 
que para isso tinha pedido ansiosamente se (ilegível) 
e que depois se achava em um embrulho de uma sêda 
ou Tafetá, que se parecia com a da roupa da dita 
Custódia, e que no dito embrulho se achava um pouco 
de sangue do mesmo parto com unhas, cabelos, ossos, 
e um espinho de oriço Caxeyro" (sic) (83). Também 
gente branca faz os seus "despachos", como aquela Maria 
de Ramos, moradora no Distrito da Capela de Nossa 
Senhora Madre de Deus, casada com Antônio Gonçalves 
dos Anjos, que é acusada pelo marido de ser feiticeira, 
pois fá-lo achar na porta de um paiol "um novelo com 
unhas, agulhas, cabelos, cabeças de cobras, e outras dia­
bruras, de que rezultou ficar logo assombrado e gravissi­
mamente enfermo, de sorte que chega a cair desacordado 
em terra" (84). 

Tal a influência africana, aliciando aos ritos dos can­
domblés o próprio elemento branco. Além dêsses "des­
pachos" macabros, outras práticas do feiticismo negro 
serão pouco a pouco recebidas pelos brancos. As danças 
africanas, por exemplo, tanto as rituais como as de de­
boche. Em março de 1734, Gaspar Pimentel Velho, da 
Freguesia de Santo Antônio do Bom Retiro da Roça 
Grande, porque permite "que em sua casa se dancem 
os Calhandos (85), e que uma escrava sua que por nome 
não perca também os costuma dançar" (86), é admoes-

(83 Idem, fls. 16 e 16-v. 
(84) Idem, fls. 12-v. 
( 85) Essas danças dos "Calhandos" deverão ser a mesma dança da 

"Calhandra'", que é o nome que os portuguêses das Minas, geralmente 
procedentes do Minho, dão a certa dança com acompanhamento de viola. 
(V. Antônio de Morais Silva, Grande Diciondrio da Llngua Portuguba, 
Lisboa, Ed. Confluência, 1950, 10.a edição. 12 vols., t. II, pág. 765). 

( 86) Livro J. 0 das Devassas, cit., fls. 102. 



A CRISE DOS COSTUMES - 169 

tado por culpas de consentir as supersticiosas d anças dos 
Calhandos e en trar nelas"; recebem a mesma p en a Cate­
rina, preta angola escrava, L uzia Mendes, Isabel Moreira 
e Juliana, comparsas do b aile proibido (87). Já em 1763 
é o batuque que está espalhado por tôda a Capitania. 
Critilo saudará depois com esta apóstrofe o afortunado 
destino da dança bárbara, que empolga paços e chou­
panas: 

ô dança venturosa I Tu entravas 
nas humildes choupanas, onde as negras, 
aonde as vis mulatas, apertando 
por baixo do bandulho a larga cinta, 
te honravam cos maroto5 e brejeiros 
batendo sôbre o chão o pé descalço. 
Agora já consegues ter entrada 
nas casas mais honestas e palácios 1 (88) 

(87) Idem, fls. 108-v. 

(88) Cartas Chilenas, Carta I t.•, ver~os 111 a 118. (Poesias - Cartas 
Chilenas (Obras Completas de Tomás Antônio Gonzaga), R io de Janeiro, 
Instituto Nacional do Livro (Ed. critica de M. Rodrigues Lapa). 1957, 
pág. 295. 't. cru/ssima a descrição que o poeta faz da dança obscena, 
como se pode ler na mesma página: 

Chegam-se, enfim, as horas, cm que o sono 
estende na cidade as negras asas, 
cm cima dos viventes espremendo 
viçosas dormidciras. Tudo fica 
cm profundo si lênclo; só a casa, 
a casa aonde habita o grande chefe, 
parece, Dorotcu, que vem abaixo. 
Fingindo a moça que Jevant a a saia 
e voando na ponta dos dedinhos, 
prega no machacaz, de quem mais gosta, 
a lasciva cmbigada, abrindo os braços. 
Então o machacaz, mexendo a bunda, 
pondo u ma mão na testa , outra na ilharga, 
ou dando alguns estalos com os dedos, 
seguindo das violas o compasso, 
lhe d iz - "eu pago, cu pago" - e, de repente, 
sõbre a torpe michela atira o salto. 
ô dança venturosa 1 . .• 

( Persas 94 a 111), 
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Em São João Del Rei, um certo pardo Custódio Dias 
é castigado "por consentir em sua casa quase sempre 
batuques de casa de alcouce" (89). Mas, debalde. O ba­
tuque torna-se a coqueluche do tempo, como um dos 
sinais da devassidão geral, mesmo nos mais distantes re­
cantos da Capitania. O licenciado Caetano Miguel de 
Moura, juiz ordinário do Arraial e Minas do Paracatu, 
baixa edital proibindo o "maldito e terrível" desenfado, 
"pelas muitas e repetidas queixas que aos seus ouvidos 
têm chegado, alem da notoria publicidade das desordens 
que actualmente acontecem, motivadas da dança a que 
chamam batuque, que se não pode exercitar sem o con­
curso de bebidas, e mulheres protestuhidas (sic !) de que 
rezulta pelas bebidas obrarem com total falta de Juízo, 
e pelas mulheres os ciumes, que cauzam aos seus Amasios, 
que nenhuma deixa de os ter de que vem a rezultar 
brigas, desordens, ferimentos e ainda talvez Mortes, pro­
cedimentos estes tão con,trarios á paz, e sossego dos Povos". 
E, enérgico, o juiz paracatuano comina a pena de cadeia 
aos transgressores, determinando que os "batuqueiros e 
seus consocios não serão sol tos assim homens como mu­
lheres sem primeiro assinarem termo de mais não pro-­
curarem semelhante dança nem della usarem" (90). 

i;sse "concurso de bebidas", por sua vez, vai con­
correr de fato para que o fogo dos pecados das Minas 
Gerais esquente ainda mais. Logo que as Minas são 
descobertas e se povoam, surgem os "Engenhos de destilar 
água ardente de Cana". As autoridades reais não os ' 
vêem com bons olhos, porque em primeiro lugar vão 
desviar da principal atividade da mineração muitos braços 
e depois os engenhos são prejudiciais ao sossêgo público, 
"o qual se perturbava com as desordens causadas pelas 

( 89) Livro J. 0 das Devassas, cit., fls. 12. 

(90) Livro do Registro Geral das Ordens Régias, etc. (2.• dos Livros 
da Comarca do Paracatu) , fls. SI. 
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bebidas dos negros" (91). El-Rei, pela Ordem de 18 de 
novembro de 1715, ordena ao Governador Dom Brás 
Baltasar da Silveira que não permita a instalação de 
novos engenhos, ordem que não se cumpre devida­
mente (92), assim como também deixam de ser executa­
das outras providências proibidoras, a partir de l 735, nos 
tempos do Governador Gomes Freire de Andrade. "Por­
que os negros embebedam-se, e fazem mil disturvios", 
como aquêles cativos da casa de Grácia da Fonseca, da 
Freguesia de Nossa Senhora da Conceição do Rio das 
Pedras, "que andão pelos ranchos junto ás faisqueiras 
sem bateia nem almocafre, humas vezes· com seu frasco 
de agua ardente, outras vezes sem nada" (93). Deve ser 
por êsse ou outros motivos semelhantes que o Pároco da 
mesma Freguesia "na estação da Missa trata os seus fre­
gueses de bêbados falando em copos, e frascos, geral­
mente", com grande ressentimento do oficial de pedreiro 
José de Andrade, que, pela firmeza de sua queixa, de-

. veria ser abstêmio (94 ). Em nossas pesquisas nos Livros 
das Visitações da Cúria de Mariana, somente uma vez 
atinamos com um tanoeiro, que faz pensar que os vinhos 
chegados do Reino, cujos barrilotes custavam o dôbro 
dos de cachaça, poderiam mais raramente ser responsa­
bilizados pelos "disturvios" causados pelo álcool. Entre. 
tanto, pudemos anotar, somente na Freguesia de Santo 
Antônio do Bom Retiro de Roça Grande, junto de Sa­
bará, quatro engenhos de cana: um, em Rio das Velhas 
Abaixo, de Luís da Rocha Barbosa; o segundo, na pró­
pria Freguesia, de Bento da Costa Milagres; o terceiro, 

(91) J. J. Teixeira Coelho, Instruçllo, cit., pág. 558. 
(92) O fato de se encontrarem somente nas cercanias da Vila Real 

do Sabará cinco engenhos de cana, em 1733, evidencia o pouco caso que 
deram autoridades e povo à Ordem Régia de 18 de novembro de 1715. 

(93) Livro 2.• das Devassas, cit., fls. 17-v. 

(94) Idem, Os. 25-v e 26-v. 
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no Distrito das Mocaúbas, de Manuel da Costa Ferreira; 
e o último, também em Rio das Velhas Abaixo, de Bento 
Peixoto Alexandre (95). Estaria com a razão o Desem­
bargador José João Teixeira Coelho, em 1780, ao de­
nunciar a incrível multiplicação dos engenhos, ao ponto 
de serem raras as fazendas, mesmo as pequenas, onde 
os não havia. Dêsse modo, a aguardente de cana, assim 
abun.dan te, podia ser vendida a ínfimo preço, acessível 
ao escravo, que na pinga e no fumo iria achar o lenitivo 
para o seu triste fadário (96) . Porque - quem torna a 
opinar é o autor da Instrução para o Govêrno da Capi­
tania de Minas Gerais - "na Capitania de Minas somente 
se deve trabalhar nas Lavras, e na cultura das terras, 
que produzem os generos necessarios para o sustento dos 
Povos; e as Aguas ardentes de Cana devem ir para Minas, 
das Capitanias de São Paulo, e do Rio de Janeiro, onde 
não há ouro: é certo que deste modo hão de ser mais 
caras, mas assim mesmo é conveniente para que os negros 
não possão beber tanta, e para que não sejão tan tos os 
bêbados" (96). , 

Um dos lazeres preferidos dos aventureiros minera­
dores é o jôgo, de cartas (de azar ou não), ou os públicos, 
como da pela, da bola, do toque-emboque, da laranjinha, 
de paus, etc., ou os jogos chamados de salão, como o 
gamão, a bisca, e o voltarete. O século XVIII é, por 
exc~lência, o século da jogatina. Depois que o rei francês 
Lu1s XIV permite, em Versailles, que seus ricos salões 
se transformem em "tripots" (97), os jogos de azar ga­
nharam fôro de cidade e se espalharam por tôda a Europa 
e chegaram até as colônias ultramarinas. Em Portugal, 

(95) Respectivamente, às Os. 105, 102-v, 101-v e 105-v (Livro 2.• das 
Devassas). 

(96) J. J. Teixeira Coelho, cit., pág. 559. 
(97) Georges Mongrédien, La Yie Q.uotidit:11ne sous Louis XIY, Paris, 

Hachette, 1948, pág. 102-5. 
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também se jogava bastante (inclusive jogos ilícitos, como 
eram os de parar ou de invite, o "seven", os dados secos, 
etc.), principalmente a partir de Dom José I. Segundo 
o representante Stahrenberg(98), a família real, em 1751, 
distribuía o seu tempo pelos prazeres da caça, da picaria, 
das representações do teatro. Nos intervalos jogava as 
cartas. O "faraó", jôgo de azar muito em voga em todos 
os salões do século, era o passatempo favorito. El-Rei 
Dom José, porém, tinha duas grandes paixões, o teatro 
lírico e o gamão, que jogava eximiamente. 

Nas Minas, vamos encontrar o jôgo predileto do Rei 
entre os rudes mineradores do Arraial do Tijuco, desde as 
primeiras décadas do século, os quais, desconhecendo ainda 
os diamantes, vão usando os seixinhos pesados e brilhantes 
que encontram nos cascalhos auríferos como tentos de 
marcar (99). Por "darem casas de jogo e tabulagem" em 
muitos arraiais mineiros, vários denunciados são "obri­
gados" pelos visitadores diocesanos de 1733, como um 
tal José Machado, do Caeté, em cuja casa "se costuma 
jogar as cartas" (100); um outro João Afonso Barbosa, 
também do Caeté, que é "admoestado a não mais tornar 
a admitir em sua casa jogos ou dar tabulagens" (101 ) , e 
ainda, em Rio das Pedras, um Jacinto Pacheco Ribeiro, 
que é admoestado pelas mesmas razões (102). Queremos 
acreditar que houve jôgo desenfreado no Tijuco, nos 
tempos do Contratador Felisberto Caldeira Brant e talvez 
sua ruína, assim como o empobrecimento do velho po-

(98} Ap. Damião Peres, História de Portugal, Põrto, Portucalense 
Editõra (Ed. Monumental), 19S4, vol. VI, pág. 200. 

(99) Joaquim Fellcio dos Santos, Memórias do Dist. Diam., cit., 
~g. 60; A. de Saint-Hilaire, Viagem pelo Distrito dos Diamantes e 
Litoral do Brasil, São Paulo, Companhia Editora Nacional (Brasiliana), 
1941, pág. 2. 

(100) Livro 2.• das Devassas, dt., fls. li. 
(101) Idem, fls. 14. 

(102) Idem, fls. 35. 
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tentado João Fernandes de Oliveira, pai (103) , uns dez 
anos depois, se devessem a artes de jôgo (1 04). 

Contudo, corvejando em volta das mesas de jôgo e 
das pessoas necessitadas de dinheiro, aparecem os usurá­
rios, os culpados da "onzena", "doloso e injusto lucro, 
roubo, e latrocinio manifesto, que redunda em grande 
danno da Republica, e prejudica não somente ao bem 
espiritual dalma, mas tambem ao temporal do commercio 
humano" - como veementemente verbera a usura Dom 

(103) Joaquim Fellcio, Memórias do Dist. Diam., cit., pág. 153. 
(104) O prestígio do jógo em todo o século é tão g rande que El -Rei 

Dom J osé I, com a assinatura do então Conde de Oeiras (o futuro Marquês 
de Pombal) , atendendo ao que lhe representaram o Diretor Geral e 
Deputados da " imprcssam Regia e administraçam da fabrica das Carta, 
de jogar, sobre necessitarem-se que as pessoas occupadas no expediente e 
dependcncias da mesma fabrica tivessem car tas de prívilegios para melhor 
se emprega rem no serviço _e utilidade della", há por bem e lhe praz 
conceder-lhes os ditos previlégios, facu ldades e isenções. Essa concessão, 
a lém de lhes oferecer tódas as condições de segurança para que as cartas 
de jogar não sejam falsificadas ou contrabandeadas, outorga-lhes tais ga­
rantias de ordem pessoal como raramente se deram a servidores públicos. 
Y. o Reg.• dos Privilegias das Cartas de jogar de M.• 1 Fra11.'º Machado, 
do Arraial de António Pereira, perto de Mariana. (lt1 At1udrio do Museu 
da foco11fídb1cia, IV, págs . 93 a 96). Como o vicio do jógo alcança também 
OJ elementos do clero, D. Sebastião Monteiro da Vide, em suas Const i­
tuições Primeiras do Arcebispado da Bahia. clt., se v~ obrigado a ded icar 
todo um t itulo aos clérigos, que reza assim: " Como os Clerigos não devem 
jogar jogos prohibidos, nem da r casa de jogo" - "He o jogo indigna 
occupação dos Clerigos, pois além dos muitos males, e peccados que deite 
se segue, perde-se nelle o tempo, q. se pod ia gastar em occupação mais 
licita, e juntamente os bens, q ue se podiâo melhor distribuir em esmola, 
e obras pias". E um pouco mais abaixo: ... "e mandamos, que nenhum 
Clengo de Ordens Sacras jogue dados, cartas, ou outro algum jogo de 
Pª:ªr, ou invite, nem quaesque r outros p rohibidos por direito, ou Leis do 
Remo, sob pena de pagar pela primeira vez seis tostoens para o Meirinho 
Geral, e perder o dinheiro que lhe for achado no jogo, o qual se repartir:l 
em obras pias a nosso arbítrio, ou do nosso Vigario Geral: e pela segunda 
haverá a pena em dobro: e pela tercei ra, e mais vezes será prezo, e cas­
tigado com mais rigor, conforme merecer a continuaçaõ da culpa". 
(N. 0 468) . "Porem naô lhes prohibimos que para sua recrcaçaõ, e alivio 
possaõ jogar qualq uer jogo licito, _ e honesto com outras pessoas Ecclesias­
ticas, ou leigos honrados, e bem acostumados em suas casas, as quaes naõ 
devem ser publicas de jogo, nem os mesmos Clerigos fTequent~ neue 
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Sebastião Monteiro da Vide, Arcebispo da Bahia (105). 
Aliás, é ela condenada pela Igreja com uma severidade 
fora do comum, já que "consiste sua diformidade, e ma­
lícia em levar algum ganho por razão do contracto do 
emprestimo (que em Direito se chama mutuo) do di­
nheiro, ou outra cousa estimavel por numero, pezo, e 
medida, como é farinha, assucar, tabaco, e cousas seme­
lhantes" (106). Em Caeté, o reinol Antônio Nunes de 
Morais é infamado porque "costumava dar dinheiro a 

exercido; e o dinheiro, que se jogar, não será quantia consideravel. E na 
rua . . roças .. quintaes, ou outros lugares publicos naõ poderaõ Jogar em 
publico, ainda os jogos licitas: nem o da péla, bola, toque emboque, 
laranginha, paus, e outros similhantes, porque saõ jogos pnblicos. E fa­
z~ndo o contrario incorrcraõ nas penas assima postas. E os que forem 
ntsso dcvaços, indo a hortas, e lugares publico, jogar a bola com seculares, 
seraõ prezas, e condemnados em maior pena que a dos seis tostoens assima 
ditos". (N.0 496). Surpreende ainda mais esta prescrição sôbre casas de 
jôgo bancado por eclesiásticos: "Muito estreitamente prohibimos a todos 
os Clerigos de Ordens Sacras darem casa de jogo; que consiste em dar 
cartas, dados, tabolas, mesa, e casa para jogarem, e com maior razão se 
por isso levarem interesse. E fazendo o contrario seraõ pela primeira vez 
admoestados da prizaõ, e condcmnados em dez cruzados: e pela segunda 
haveraõ a pena pccuniaria em dobro, e estaraõ vinte dias no aljuber; e 
sendo mais vezes comprchendidos. se procederá contra elles com outras 
penas mais graves de degredo, suspensaõ de suas Ordens, e como parecer 
justiça". (N.º 470). (V. Constituições Primeiras, cit., Livro li, tlt. VIII, 
págs. 192-194). 

( 105) Constituições do Arcebispado da Bahia, cit., Livro 5, tlt. 14, 
n.0 940, pág. 352. 

( 106) Idem, ibidem. Eis as penas comi nadas aos usurários pela \egis­
laç.'lo canônica do tempo: "E tratando do castigo deste crime [a usura] 
ordenamos, que toda a pessoa Ecclesiastica, ou secular, que for convencida 
no crime de usura, ou onzena, será condemnada pela primeira vez em 
cincocnta cruzados, e degradada para fora do Arcebispado por tempo de 
hum anno; pela segunda vez se lhe dobrará a pena pecuniaria, e de degredo, 
e pela terceira será condcmnada em mil cruzados, e em cinco annos de 
degredo para hum dos lugares da Africa: e destas penas de dinheiro appli­
camos tres partes para a fabrica da nossa Sé, e a quarta para quem accusar; 
e na mesma sentença, em que forem condemnados os delinquentes, se lhes 
mandará restituir o que levaraõ de ganhos de usura aos prejudicados, dei­
xando-se a estes o direito reservado para que possão pedir o que for seu. 
E para que as partes o saibaõ, se lerá a sentença na Estaçaó da Missa pelo 
Paroco da Freguesia, onde as usuras farão levadas, e o crime commettido." 
(N. 0 942). E completando: "E estas penas haveraõ lugar, alem das que 
põem o Direito contra os manifestos Usurarios: a saber, sendo Clerigos, 
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avanços" e quando a testemunha Bento da Fonseca lhe 
pedira 70 oitavas emprestadas por três meses "lhas dera 
em sete dobras dizendo-lhe que daria duas oitavas de 
mais, porém logo no mesmo instante lhe daria em ouro 
em pó as ditas setenta oitavas" (107); o Padre Manuel 
Nogueira de Abreu, também do Caeté, denuncia os 
Irmãos da Irmandade das Almas da Freguesia, porque 
"davam dinheiro com avanços" (108); José da Silva Agro, 
morador no Arraial Velho da Mouraria, parece ser um 
insaciável usurário, pois é denunciado por diversas teste­
munhas de emprestar também com avanços: "deu tre­
zentas oitavas a Antônio José, morador nos Raposos a 
rezão (sic) de uma pür cento cada mês de juros" (109); 
"deu também certa quantia de oitavas a João Fernandes 
Sevilhano com avanços" (110), e Sevilhano comparece pe­
rante o Visitador para declarar que "é verdade que, 
Joseph d~ Silva Agro emprestou a elle testemunha a 
quantia de duzentas e cinquenta oitavas de ouro por 
tempo de seis mezes com o pacto delle dar uma oitava 
por mez de cada cem oitavas de ouro, de que lhe passou 
credito constituindo-se nelle por devedor de duzentas e 
sessenta e cinco oitavas, em que vão quinze de usura 
pelos seis mezes os quaes hia pagar elle testemunha, e 

lnhab!lid~de para Benefícios; e a Clerigos, e leigos denegaçaô da sepultura 
Ecclesias11ca, e dos Sacramentos, se não restit uírem em vida, ou, não po­
dendo , naô derem cauçaõ basta nte para se fazer rest ituiçaô". (N .• 944). 
(Constituições, cit., Livro 5, tlt. 14, pág. 553). 

( 107) Livro 2.0 das Devassas, clt., fls. 8 . - Esta é a modalidade da 
chamada "usura paliada", segundo a qual se comete a usura "emprestando 
d inhe iro, e _deixando logo na sua maó [do devedor], ou de algum terceiro 
ccr~a quanudade, ou _outra cousa equivalente, a lém da forte principal por 
razaô . do tal empresumo, ou fa zendo escrituras, ou assignando de maior 
~u_a'.1t1a, do que na verdade empresta , inclu indo na dita quantia o ganho 
1lhc1to , que leva por usura". ( Constituiçiíes cit. Livro 5 tlt. XV n. 0 946 
pág. 554). ' ' ' ' ' 

( 108) Livro 2. • das Devassas, clt., fls. 9. 
( 109) Idem, fls. 82-v. 

(110) Idem, ibidem. 
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de prezente ainda vão correndo outros dez mezes com 
o mesmo avanço (ilegível)" (111); outra vítima do ho­
mem dos "avanços", o citado Amônio Joseph Ribeiro, 
declara que tinha recebido de suas mãos "a quantia de 
duzentas e quarenta oitavas de ouro ha perto de hum 
anno com o pacto e convenção tle lhe dar uma oitava 
p~>r cada cem oitavas por mez por respeito do qual 
ª}uste e exorbitante ganho tem chegado já á quantia de 
cmque?ta oitavas mais por cima das duzentas e quarenta, 
que fo1 o principal, e que chegada que foi esta prezente 
frota pedindo-lhe a elle testemunha o dito Joseph da 
Silva Agro, a dita quanti a das duzentas, e noventa oita­
vas, que tanto lhe deve contando-se os juros até o mez 
de junho proximo, que vem, elle testemunha pelas não 
ter lhe passou hum credito tlellas com o pacto, e con­
venção de lhe pagar por cada hum mez oitava, e quarto, 
por cada cem oitavas, o que tudo sabe por ter assim 
passado com elle testemunha" ... (112). Antônio Pereira, 
da Roça Grande, "trama" usura com Manuel Esteves, a 
quem "dera duas doblas (sic) com o pacto de que en­
quanto lhas não desse lhe havia de dar todas as semanas 
um alqueire de milho" (113 ); o mesmo Antônio Pereira, 
que deveria ser o Brummel da Roça Grande, dá cem 
oitavas de ouro a Antônio de Freitas, para ir ao Rio 
de Janeiro, "emprestadas com o pacto de que quando 
voltasse lhe havia de dar huma vestia, calças de Limiste 
com todos os seus aviamentos, e casaca de baeta tambem 
com o seu aviamento" (114), e empresta ainda a quantia 

( 111) Idem, fls . 83. - Como a pena da usura paliada é a excomunhão 
maior ipso facto incurrenda (Constituições, 5, XV, 946) , o Visitador despa­
chará, na ·'Pronunciaçam" de todos os usu rários incursos na modalidade: 
"Livrece (sic) ordinariamente perante o Revdo. Dr. Vig.0 da Vara da 
Comarca". O que vale d izer cadeia ..• 

( 112) Idem, fls. 83 e 83-v. 
( 113) Idem, . fls. 89-v. 
( 114) Idem, ibidem. 
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de dobra e meia a Raimundo, 'homem viandante com 
a condição de lhe dar seis varas de pano de Linho" (115), 
quando também regressar do Rio de Janeiro. Diogo 
Mendes dos Santos, do Arraial de Santa Luzia do Rio 
das Velhas, denuncia Gabriel de Souza de Macedo, que, 
além de amancebado, "é infamado de ser uzurario, e 
onzeneiro" (116). 

Como estavam longe de imaginar êsses bravos pres­
tamistas - tão duramente coibidos pela Igreja do tempo 
- que "avanços" como os seus e, às vêzes, bem maiores, 
iriam permitir, duzentos anos depois, a prosperidade dos 
bancos mineiros em todo o Brasil, agora com as bênçãos 
e as preces de ilustres bispos e sacerdotes 1 

Quando, a partir do terceiro quartel do século I, 
sobrevém a decadência geral da mineração, irá avultar, 
na disponibilidade crescente dos trabalhos e empregos 
que vão minguando, um certo fatalismo de sorte ma­
ninha, significado numa atitude cada vez mais coletiva 
de abandono espiritual e físico, de ociosidade e desinte­
rêssc comodista. Assim acontece com a sociedade mineira, 
principalmente a partir de 1770. "Todos se chamão a 
si mesmo homens destinctos (sic) - assim verbera essa 
indiferença pela situação o Desembargador Teixeira 
Coelho - e por isso desprezão o trabalho, vivendo em 
ociozidade, e perdendo o Estado o socorro de muitos 
centos de operarios" (117). É a adoção geral do velho 
preconceito português e antigo-clássico da "dignidade do 
ócio" (118) - "essa suprema e bela conquista do homem", 
no dizer de Remy de Gourmont, que põe o "mourejar" 
somente no plano de escravos, como ainda denuncia Tei-

( 115) Idem, fls. 100-v. 
(116) Idem, fls. 107. 
(117) Instrução para o Govi!rno da Capitania de Minas Gerais, cit., 

pág. 561. 
(118) v. Sérgio Buarque de Holanda, Ra{zes do Brasil, cit., págs. 27-8, 
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xeira Coelho: "homens que cá no Reino erão a escoria 
do povo, e o desprezo dos bons, vendo-se em um Paiz 
extenso e cheio de liberdade, fazem-se insolentes e que­
rem ser fidalgos. ( ... ) Não há na Capitania de Minas 
hum homem branco, nem huma mulher branca, que 
queirão servir; porque se persuadem que lhes fica mal 
hum emprego, que elles entendem, que só compete aos 
escravos" (119). Essa mentalidade irá agravar a crise dos 
trabalhos da lavoura e da extração, porquanto "centos 
de Escravos e centos de Escravas se ocupão nos Serviços 
domesticos [é o despontar do abandono dos campos em 
favor da expansão urbanista, essa urbanização mineira 
que se dá mais ràpidamente do que em qualquer outra 
capitania da Colônia] e deixão de se occupar no trabalho 
das terras, e na extração do ouro" (120). Revelando o 
quadro da ociosidade mineira dos tempos da decadência, 
que vão alcançar a época da viagem de Saint-Hilaire, é 
esta caricatura saborosíssima do colono Martinho Tei­
xeira, do Rio Vermelho, na Peçanha: os mineiros, geral­
mente, não gastam as camisas, a não ser nas costas e 
nos braços, porque estão sempre deitados, ou, quando se 
erguem para conversar, apóiam-se invariàvelmente nos 
cotovelos. Descansam na segunda-feira, porque se can­
saram na missa do domingo, tão comprida em seu quarto 
de hora; na têrça, os negros trabalham em seu lugar; 
como é preciso ter um pouco de carne em casa, saem 
à caça na quarta e na quinta-feira; porque a sexta e o 
sá?ado são dias magros, pesca-se nesses dias; mas, o do­
mmgo é, finalmente, dia de descanso, merecido descanso 
das canseiras da semana tôda. Se uma árvore cai no 
meio do caminho, faz-se uma ligeira picada no mato 
para se encontrar o caminho adiante; à objeção de que 

( 119) Instruçlfo, cit., pág. 561. 

(120) Idem, ibidem. 
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se gastaria menos cortando a árvore, responde-se que 
então seria necessário empregar o machado e, fazendo-se 
a vereda, poupam-se as árvores grandes; basta cortar os 
arbustos e, para isso, o facão é suficiente. Se um homem 
precisa de farinha, monta em seu burro, levando um 
pequeno saco, e faz seis viagens; mas, -se botasse uma 
cangalha no animal, poderia trazer tôda a carga, de uma 
só vez. Ah, mas aí teria de andar a pé; é melhor trazer 
o saco pequeno, fazer seis viagens, mas andar de a 
cavalo .. . (121). 

São atitudes como essas que concorrem para tornar 
mais difícil a situação da Capitania nas últimas décadas 
do século, das quais a mais comum - na interpretação do 
epistológrafo Basílio Teixeira de Sá Vedra - "he a falta 
de industria, ociozidade", sem deixarem, contudo, de 
trazer seu quinhão negativo "os vícios da plebe, luxo 
sem meios, e bazofia mesmo da maior parte dos parti­
culares" (122). Mas, são êsses "luxos" e "basofias" que 
inspiram a mentalidade mineira que vai resistir a qual· 
quer forma de disciplina imposta, de restrição individual, 
de compressão política ou econômica. Essa mentalidade 
talvez derive da luta permanente do colono contra as 
exações da Real Fazenda e vai ter seu florescimento nas 
horas dramáticas da Inconfidência, que pràticamente 
fecham todo o ciclo cultural e econômico do século 1, 
concorrendo para preparar os novos dias do Brasil inde­
pendente. 

, (121) Viagem pelas Provincias do Rio de Janeiro e Minas, cit,, 
págs. 375-6. 

(122) Informação da Capitania de Minas Gerais dada em 1805, in 
R. A.. P. M., II, pág. 673 (Basllio Teixeira Cardoso Savedra Freire). 

\ 



CAPÍTULO V 

Eremitas e Santuários 

Os que deixei no caminho, 
sóbolos rios que vão .. . 
onde é que estão 1 

E MILIO MOURA 

(Poesia.s, pág. 134) 

ABRAMOS UM MAPA do Estado de Minas Gerais. 
E dentro dos seus quadrantes, do norte ao sul e do leste 
ao oeste, as referências e os nomes <los acidentes geográ­
ficos (montanhas, rios, vales e campos) e dos aglomerados 
urbanos (cidades, vilas e arraiais) refletirão a presença 
de antigas ermidas, capelas, curatos, oratórios, igrejas e 
santuários, que testemunham a pujança da fé religiosa 
da gente mineira. 

Os heróis dessa epopéia da fé foram os missionários, 
se tomarmos sob essa acepção geral sacerdotes, clérigos 
regulares, frades, monges e leigos eremitas. í.stes, prin­
cipalmente, já que surgem no alvorecer do ciclo do ouro, 
ao lado dos primeiros capelães bandeirantes e irão substi­
tuir o trabalho das Ordens Religiosas, banidas das Minas 
desde as primeiras manifestações dos descobertos. 

Há no fundo da natureza humana, principalmente 
em certas circunstâncias sócio-psicológicas, uma instintiva 
tendência para o retiro e a solidão. Há algo dentro de 
cada personalidade humana tão indivíduo, tão inabor­
dável, tão especialmente ela própria, que somente o afas. 
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tamento do convívio dos outros e do bulício do mundo 
lhe dá verdadeiro comprazimento e realização plena. 
Cassiodoro, o fundador do Vivari um (um <los primeiros 
refúgios da vida monástica do Cristianismo ocidental), 
significa na vida religiosa, eremítica, a realização dêsse 
curioso anelo: Hab en t montes castelli secreta suavia, ut 
vclut anachoretae, praestante Domino, f eliciter esse 
possit is (I ). A alma, constringida entre os limites das 
paixões humanas da soberba, da avareza, da concupis­
cência, da ira, da inveja, da p reguiça , anseia por libertar­
se dêsses elos da nossa contingência terrena e é o retiro 
espi ritual e mesmo material que lhe dá a amplitude ne­
cessária para a libertação. 

Diante da maré montante das ambições e dos vícios 
desenfreados pela "sagrada fome do ouro", que avassala 
irresistlvelmente as Minas Gerais <lo século XVIII, come­
çam a surgir os inconformados com aquêle estado de 
coisas. São os eremitas, os "irmitoens", como são cha­
mados no tempo. Primeiro um, talvez o minerador 
Antônio Pereira, que, entre as penhas da Serra do Ouro 
Prêto, vai atinar com a gruta-santuário, que lhe fica 
com o nome, mas que o devoto consagra a Nossa Senhora 
da Con ceição (2). Depois outro, Félix da Costa, ao q ual 
se lhe agrega tôda a família, em Macaúbas, onde surge 
o primeiro "recolhimento". E mais o penitente Pe. Ma­
nuel dos Santos, nos sertões do têrmo das Minas Novas 
do Fanado, com a sua Casa de Oração do Vale de Lágri­
mas e a primeira escola para môças existente nas Minas. 
Feliciano Mendes sara do corpo e da sêde do ouro, 
empunha o bordão de andador do Senhor Bom Jesus de 
Matosinhos e ergue o santuário de Congonhas do Campo. 
Antônio da Silva Bracarena ouve a nova portentosa da 
" Muda da Penha", arrancha-se nas faldas da Serra da 

(1) V. De lnstitutione Divinarum Lítterarum, cap. 9.•. 
(2) C/. Nota n.• 69. 
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Piedade, despede-se do mundo, sobe a montanha e ergue 
lá em cima a branca ermida da Virgem milagrosa. O 
Irmão Lourenço de Nossa Senhora, desencantado do 
mundo e dos homens, desce do Tijuco, logo em seguida, 
para ir alapardar-se na Serra do Caraça, tão fnvia e es­
consa, mas que se transmuda no Hospício de Nossa Se­
nhora Mãe dos Homens. Há até facínoras e homiziados, 
que se fazem "irmitoens", como aquêles bons-ladrões que 
vão erigir nas barrancas do Rio Grande, nos confins do 
sertão da Farinha Podre, seu comovedor altar de Nossa 
Senhora do Destêrro do Desemboque . .. 

Se carecem as Ordens Religiosas nessas Minas do 
Ouro, tão turbulentas, ei-los, os eremitas, prontos para 
substituí-las, aptos a apagar com o perfume de sua san­
tidade os pecados dos giróvagos da Guerra dos Emboabas, 
que empestaram todo o século. t.les sentem a responsa­
bilidade dramática de sua missão. O primeiro gesto, 
pois, que assumem é a fuga da vida comum dos aven­
tureiros. E de tudo que ela representa: a avidez do ouro, 
o roubo, a violência, a luxúria. Querem para si e para 
aquela sociedade desordenada o advento do ideal evan­
gélico, mas to tal, levado ao extremo de responder ao con­
vite de Deus ao moço rico das Escrituras. Os eremitas 
mineiros do século XVIII querem ser cristãos que não 
se satisfazem com as práticas comuns da religião, como 
o frouxo clero do seu tempo. Aspiram a uma ascética, 
a um transporte místico ainda mais ardente. Macaúbas, 
a Casa de Oração do Vale de Lágrimas, a Serra da Pie­
dade e o Hospício de Nossa Senhora Mãe dos Homens 
da Serra do Caraça serão verdadeiros collegia pietatis, 
oriundos da reunião de centenas de homens e mulheres 
cansados de um mundo egotista, ambicioso e debochado, 
ao qual resolvem voltar decididamente as costas, tornan­
do-se secessi de populo - como diria Tertuliano - isto é, 
separados, "cortados" de um mundo, que detestam, por-
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que mau e vão. Plínio ·o Antigo, observando os Essênios, 
marca bem essa situação, contando que aquêles "tera­
peutas de Deus", precursores dos monges cristãos, eram 
"uma gente única em tôda a terra, sem mulheres, ha­
vendo renunciado aos prazeres da carne, desprezando o 
dinheiro e tendo apenas como companheiras as palmeiras 
do deserto" (3); mas, acrescenta que, "dia a dia, aumen­
tava o número daqueles que os procuravam, pessoas can­
sadas da vida" (4). Cansadas da vida do mundo, emen­
damos as palavras do sábio pagão, que não conhecia a 
crisis do monasticismo, só acessível no mundo clássico 
aos pitagóricos e aos órficos, não só seus conhecedores 
como afeiçoados também. 

Os eremitas das Minas Gerais - como os Essênios 
dos tempos de Cristo - são uns exilados do seu mundo. 
À medida que vão surgindo, os grupos vão se articulando, 
como se fôssem Ordens Terceiras autênticas das grandes 
famílias religiosas tradicionais. Aliás, os chefes dessas 
comunidades vão professando nas Ordens Terceiras, de 
São Francisco, do Carmo, etc. Os "Recolhimentos" se 
fundam e se organizam à sombra das Regulae dos Pa­
triarcas maiores da Igreja, como veremos adiante. As 
comunidades, no claustro, vivem sob a égide dêste binô­
mio ascético-místico: oração e esmola. A obra eremítica 
parte sempre da ermida, da capela, do altar, ao pé do 
qual se ora muito, ora-se sem cessar, por aquêles que 
oram mal ou não oram nunca. A par da prece, estabe­
lece-se a prática de exercícios espirituais (5), para que a 

(3) ... "gens sola et in toto orbe praeter ceteras mira, sine ulla femina, 
omni venere abdicata, sine pecunia, soda palmarum". (Historia Naturalis, 
livro V, cap. XV, n.0 73. Ed. Harvard University Press (Cambridge, Ma.), 
1947, vol. li, libri III-VII). 

( 4) ••. "in diem ex aeque convenarum turba renascitur large frequen· 
tantibus quos víta fessos ad mores eorum fortuna fluctibus agitat". (Idem, 
ibidem). 

(5) D. Joaquim Silvério de Souza, Sltios ll Pl!Tsonagens, dt., cap. XLIX. 
17. também Nota n.0 23. 



EREMITAS E SANTUÁRIOS ·- 185 

ação acompanhe a oração, oferecendo aquêle equilíbrio 
ideal entre a atividade rotineira e a contemplação mís­
tica, que não é dado a todos experimentar (6). É a ora­
ção dos justos que consegue estender por tôda a parte 
imensa rêde de intercessão, que, segundo a fé, se permeia 
entre Deus e os homens, para aplacar a cólera divina e 
erguer dos ombros humanos o pêso das iniqüidades do 
mundo, ensejando então o livre trânsito das aspirações 
.das criaturas até o trono do Onipotente. Os viajantes 
Saint-Hilaire, Spix e Martius irão encontrar no Recolhi­
mento da Serra da Piedade um exemplo vivo dêsse espí­
rito de oração sobrenatural: é a Irmã Germana, que, nos 
dias da Paixão do Senhor, em jejum absoluto, de braços 
abertos em cruz, estando a orar, cai em transe profundo, 
que os cientistas não conseguem explicar, mas os enche 
de assombro e admiração (7). 

A outra asa da ascensão eremítica é a esmola. É pela 
esmola, que começa recolhendo de porta em porta, para 
uma destinação superior, que tem princípio a vida do 
eremita mineiro. É quando êle se retira da comunidade 
dos homens. Aliás, estamos usando o têrmo "eremita" 
no seu sentido mais genérico, que assim abrange tanto 
os "eremitas" propriamente ditos - os solitários clássicos, 
isto é, ascetas que vivem na solidão - como os "ermitães", 
que serão, segundo o direito eclesiástico corrente (8), os 

(6) Ocorre-nos a queixa de Claudius, rei da Dinamarca, em Hamkt, 
que não consegue ou não pode rezar: 

" Minhas palavras se elevam e meus pensamentos deixam-se ficar na terra. 
Palavras sem sentimentos jamais chegam at~ o céu". ('·º Ato, cena III). 
(7) V. Nota n.• 90. 
(8) Como já dissemos, vigoravam então, na Diocese do Rio de Janeiro, 

a que pertencia a Igreja das Minas Gerais - como de resto em todo o 
Brasil - as Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia, admirável 
codificação do nosso direito eclesiástico colonial promulgada pelo grande 
Arcebispo D. Sebastião Monteiro da Vide, como conseqüência do Sínodo 
Diocesano de 1707, o primeiro que se realizou na Igreja do Brasil, na sede 
primaz do Salvador. As Conslitúiçíies foram adotadas no Bispado flumlnertae 
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anacoretas postos no zêlo das ermidas. Mas, não os con­
fundamos - os nossos eremitas - com os frades giróvagos, 
também êstes numerosos, que vivem desde logo caçados 
pela polícia, por causa de seus desmandos. f'.sses sara­
baítas andejos também vagam, às vêzes, pelos caminhos, 
peregrinando de capela em capela, de arraial em arraial. 
Geralmente clérigos regulares, pertencentes a uma Ordem 
Religiosa, mas egressos, isto é, desertados de suas comuni­
dades, quase sempre sem licença dos seus superiores ou 
sem autorização de permanência dos Ordinários dioce­
sanos, êsses frades egressos, preferem, entretanto, os grossos 
negócios das minas ou dos contrabandos, como já vimos 
em outra parte. Os eremitas, por sua vez, são leigos em 
sua maioria. São, antes de tudo, "pedidores de esmolas", 
na intenção "das boas obras de caridade" (9). Provindos 

por D. Frei Antônio de Guadalupe. O Côn. Raimundo Trindade, que mi­
nistra a informação, não precisa a data em que se deu a adoção (Arqui ­
diocese de Mariana, cit., I. pág. 66), mas queremos presumir, à lembrança 
da formaçllo jurídica do Preladq do R io de Janeiro (pois fôra antes, no 
século, enérgico magistrado) , que as adotou tão logo se empossou em sua 
sede episcopal, nos últimos meses de 1725. 

Segundo as Constituições, em seu livro III, tlt. 38, n. 0 • 626, 628 e 629, 
há normas próprias e explfcitas sôbre os ermitães: "Nas ermidas de nosso 
Arcebispado, e principalmente naqueUas onde ha romagem, e devoçaõ, he 
necessario haver Ermitaens (V. Barbosa, de Eremitis, lib. !, c. 39, S 1, 
n, 0 23) para o culto Divino, e limpesa dellas. E para q ue se naõ lntroduzaõ 
aquelles que naõ será bem se admittaó, mandamos, que pertencendo a apre­
sentaçaõ a outrem, apresentem para Ermitaens homens dilligentes, de idade 
conveniente, e de boa vida, e costumes, e naõ poderaõ apresentar mulheres". 
(N.0 626). 

(9) A esmola, que os eremitas pedem aos fiéis, destinam-se aos mais 
diversos fins de piedade e caridade, tais sejam a manutenção do culto, a 
ereção das capelas e dos edifícios dos recolhimentos eremlticos, o alojamento 
dos peregrinos que visitam os santuários, a assistência aos pobres e enfermos, 
etc. Vale recordar aquela tocante devassa, no Recolhimento de Nossa 
Senhora da Conceição de Macaúbas, procedida em 1734 pelo Visitador 
Dr. Lourenço José de Queiroz Coimbra, que recebe de diversas religiosas 
da casa a queixa alarmada de "que estava neste Recolhimento húa menina 
por nome Rita de idade de trez para quatro annos, engeitada, q. foy 
aporta deste Recolh.nto a qual por se curar de bixigas se recolheu p. 
dentro" 1 Mas, o Visitador da Devassa não toma conhecimento da denúncia. 
(V. Livro das Devassas e Visitas - 17JJ, da Cúria Arquidiocesana de 
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da massa aventureira das Minas, fogem para a vida ceno­
bítica e ascendem, no clima de religiosidade que criam, 
às práticas mais elevadas .do ascetismo. :tsse ascetismo 
não é, evidentemente, nenhuma escola apurada de per­
feição cristã, dadas as condições de vida e formação dos 
nossos eremitas. Ao reverso, os frades egressos, cegados 
pela obsessão da auri sacra fames, descem às paixões 
grosseiras da cobiça, da avareza e .da concupiscência. Os 
frades egressos mantêm as suas vestes talares indicativas, 
mesmo porque servem para acobertar melhor as suas 
intenções dolosas, esquecidos da maldição do Divino 
Mestre. Os eremitas aparecem geralmente revestidos de 
uma espécie de samarra, preta, marron ou azul, de grosso 
e rústico burel (10), atada com uma corda à cintura, à 
franciscana, calçados de sandálias de couro ou simples­
mente descalços. Cobrem-se com rústicos chapéus desa­
bados e se arrimam em bordões robustos, para as longas 
caminhadas no sertão. "Deixam crescer a barba - des­
creve o Barão de Eschwege ( 11) - e freqüentemente des­
curam a cabeleira". Pende-lhes do pescoço uma pequena 
caixa, um relicário envidraçado, contendo uma imagem 
do santo de sua devoção, que os fiéis beijam piedosa­
mente, tirando o chapéu ou dobrando um joelho, como 
se pode ver bem nas ilustrações de João Maurício Ru­
gendas. t. quando recebem os óbolos - dinheiro, 

Mariana, fls. 109 a !Ili). O pensamento da Madre Regente era que corresse 
a comunidade tôda o risco das bexigas, mas que não se faltasse ao prin­
cipio da caridade evangélica, praticada em um pobre entezinho abandonado 
que sofria. 

(!O) Aliás, as Constituições acima citadas lnclulam normas sôbre as 
vestes dos ermitães: "Naõ usaráõ de habitos de Religiosos ou Clerigos, mas 
poderáõ trazer roupetas pardas compridas, ou de outra côr honesta, ou 
outros vestidos decentes". (N.0 629, do livro III, titulo 58). 

( 11) ]ournel von Brazilien, II, 95. cit. por A. de Saint-Hiiaire, in 
Viagens pelo Distrito dos Diamantes e Litoral do Brasil, trad. de Leonam 
de Azeredo Pena, São Paulo, Companhia Editora Nacional (Brasiliana), 
1941 , pág. 116. 
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alimento, donativos em espécie, etc. - deS tÍnados .à obra 
pia a que estão devotados, quase sempre por força de 
uma promessa. Essas promessas resultam ~e ~ma con­
versão de uma cura milagrosa, de um obsequio alcan­
çado. 'Desandam, às vêzes, em _ásperas disciplinas, sabe 
Deus purgando quantos ou quais pecados. 

Há em tôrno dos eremitas, uma aura de reserva e 
de mistério. É que o eremita destoa de todos os outros 
homens. Há umâ divergência frontal entre êle e o mundo. 
O mundo é êste mundo e o eremita, porque atendeu ao 
chamado do si vis esse perfectus, escolheu um outro 
mundo. í.ste mundo não o pode entender. Nem mesmo 
amá-lo. "Se vós fôsseis do mundo - guarda o eremita 
as palavras de Jesus Cristo - o mundo amaria o que 
era seu: porque não sois do mundo, ( .. . ) por isso o 
mundo. í.ste mundo não o pode entender. Nem mesmo 
perde sua exatidão no campo sociológico: quem refoge 
às regras comuns do convívio social , torna-se um desa­
justado. E os desajustados são repelidos pela sociedade. 
Os povos das Minas acatam, veneram e ajudam os ere­
mitas, que lhes passam, mendigando, à porta. Mas, sen­
tem algo nêles que intriga e quase assusta. Um dêles 
provoca êste comentário do viajante inglês John Mawe: 
"~o.do êle tinha alguma coisa. de estranho e selvagem. 
Disseram-nos que era um eremita, que abraçara êsse aus­
tero gênero de vida para se penitenciar de algum grande 
crime" (13). Ou então, se não lhes são misteriosos, pare­
cem-lhes santos: "Eram tipos a que a fé popular afixava 
algum quê de misterioso e os tratava e supunha Santos 
por os verem assim dedicados aos trabalhos e penúrias 

( 12) " Si de mundo . fuissetis. mundus quod 1Uum crat diligcret : qui~ 
vcro de mundo non eshs, ( ... ) propterea odit vos mundus... Sll J ll 
cap. XV, vcrs. 19. 

0 0 o, 

. (13) John _Mawc, Viagens ao lntuior do Brasil, trad. de Solcna Bcne. 
v1de1 Viana , Rio de Janeiro, Z~lio Valverde, 1944. pág. 155. 
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da vida, em glória de Deus e benefício do próximo" (14). 
f.sses juízos fazem lembrar a reação de outras coletivi­
dades, em outras eras da história, muito semelhante a 
essas da gente mineira. Quando o escoto Fridolin, in­
quieto peregrino, aporta à terra dos suábios, choca aquêle 
povo ressabiado com seus hábitos estranhos; os rudes 
moradores de Gláris expulsam-no dali, porque suspeitam 
que se trate de perigoso ladrão de gado (15). Roque de 
Montpellier, o santo andarilho languedoceano, ao re­
gressar à terra natal, depois de uma ausência de muitos 
anos, é trancafiado no xadrez durante cinco longos anos, 
porque o senhor da cidade vê no peregrino um explora­
torem et insidiatorem (16). 

t. o duro legado que os solitários recebem, em tôda 
· a parte, em Minas, na Suíça e no Languedoc, em tôdas 
as idades: a incompreensão e a desconfiança dos homens. 
Em Minas, então, porque aventureiros atravessam-se no 
caminho dos eremitas, essa atitude desfavorável agrava-se 
ainda mais. Os viajantes estrangeiros retratam essa má 
vontade generalizada. Saint-Hilaire deplora o desinte­
rêsse dos recolhidos da Serra da Piedade pela cultura 
das terras que pertencem ao santuário, porque "acham 
muito mais cômodo recorrer à caridade pública" (17). 
O mesmo cientista transcreve a opinião do Barão de 
Eschwege sôbre os anacoretas mineiros, entre os quais 
"se introduziram tristes abusos", pois "vários dêles não 

(14) Monsenhor Júlio Engráda, Relação Cronológica do Santudrio e 
Irmandade do Senhor Bom Jesus de Congonhas do Campo, in Revista do 
Arquivo Público Mineiro, ano VIII, fases. I e li, Belo Horizonte, Imprensa 
Oficial, 1903, pág. 27. 

( 15) Wilhelm Hünermann, El Coro de los Santos, trad. espanhola, 
Barcelona, Editorial Liturgica Espaf!ola, 1955, pág. 116. 

( 16) " .•. ubi e jus provinciae dominus bellum cum hoste gerebat, cujus 
milites beatum Rochum comprehenderunt et eum tamquam exploratorem 
et insidiatorem domino trádiderunt". ln A ela Sanctorum, dos B9landistas, 
Parislis et Romae,· Victor Palmé, 1867, Aug. Ili, pág. 410. · 

. ( 17) A .. de Sai!}t-H.ilaire, op. rit., pág. 115, 
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vam O hábito senão para viverem à custa do pró-
toma b . Ih d. h . . e iam be er as me ores tavernas com o m eiro 
ximo; generosidade pt'tblica lhes oferecera" (18) . O via-
9,uete mal contém o riso diante do velho prior dos ceno­
b"~as da Serra da Piedade, ridículo em sua "robe de 

i .. d ' 'd bl chambre" preta, com.º seu ~r 1stra1 o, seu sem an_ce 
ubicundo e sua cabeleira postiça, velha e folgada demais, 

já meio roída pelos ratos" (19). 
o próprio clero pre~ext~, também, diversos motivos 

para hostilizá-los. O vigário Jácome, da freguesia de 
Congonhas do Campo, opõe-se a que o ermitão Feliciano 
Mendes faça celebrar missa em sua capela do Senhor 
Bom Jesus de Matosinhos; logo depois acha inconvenien­
tes os· empréstimos que o bom do ermitão faz dos para­
mentos de sua capela; e concede sua assinatura à certidão 
de exame da igreja construída e doada por Feliciano 
somente dois anos depois, sob a pressão da presença do 
Visitador do Bispo Dom Frei Manuel da Cruz (20). Mais 
tarde, 0 próprio Bispo de Mariana, Dom Frei Cipriano 
de São José, em carta ao Governador Bernardo José de 
Lorena, denunciando o ermitão Vicente Freire de An­
drade, também de Congonhas, conta que êle, "em outro 
tempo, havia representado várias figuras neste mundo: 
porque havia sido médi~o, depois soldado, e dando baixa, 
se introduzira em negóc10 no qual quebrara com gravíssi­
mo prejuízo dos seus credores e, vendo-se sem crédito 
nem meio algum de subsistência, se refugiara em Mato­
sinhos e deixara crescer as barbas" (21 ). Essas duras pala-

( 18) Viagens pt!lo Distrito dos Diamantes e Litoral do Brasil, clt ., 
pág. 116. 

(19) [dl!m, ibidem. 
(20) Relação Cronológica , cit ., págs. 29 e 30. 
( 21) ln Arquidiocese de J\,!ariar1a, cit .• I, pág. 166. Em nota ao pé 

da mesma pá~ma, o C~nego Ra11nundo Trindade assim pune pelo ermitão: 
"o ermitão Vicente Freire de Andrade , a que o bispo se refere, administrou 
o Santuário de 1794 a 1809. Pode ter sido um dissipador; mas a êle ae 
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vras do antístite marianense levam-nos, ainda uma vez, 
a evocar o que teria acontecido, nos primeiros anos do 
século VII, às margens do Rio Reno, na Alemanha, com 
o eremita Goar. O santo fôra, da Aquitânia, estabelecer­
se ali, não muito longe do fatídico rochedo de Lorelei; 
confraternizara com os simples, barqueiros e passageiros 
do rio, e sentia-se feliz em oferecer-lhes um copo do seu 
loiro vinho e comer com êles. Denunciaram-no ao bispo 
de Treves, que o teve por bêbado e glutão, até o mo­
mento em que Goar compareceu diante do prelado e 
pendurou simplesmente seu rôto manto de caronte num 
raio de sol. .. (22). O paralelo não tem a intenção de 
justificar qualquer situação, mas coloca bem o eterno 
mal-entendido entre o solitário e o mundo, mesmo o ecle­
siástico. Aliás, será o mesmo severo Dom ·Frei Cipriano 
quem suspenderá, por algum tempo, os exercícios espi­
rituais do povo, na Serra da Piedade, promovidos por 
êsse verdadeiro eremita que foi o padre José Gonçal­
ves (23). E verberará com palavras candentes como chi­
cotadas o clima desordenado das devoções populares do 
Senhor Bom Jesus, em Congonhas: . . . "tal era a confusão 
e tão descomposto o tumulto, que a capela de Matosinhos 
mais parecia praça de touros que igreja de fiéis" (24) . 

Há, com certeza, muitos falsários entre os eremitas e 
ermitães mineiros da época. Sempre êles existiram onde 
houve vida anacorética. Praga terrível, "gênero de mon­
ges que nem deve ser nomeado, porque é melhor calar do 
que dizer algo sôbre êles" - como recomenda vivamente 

Jevem em Congonhas as obras do Aleijadinho (Passos e Profetas), pinturas 
de Francisco Xavier Carneiro e do Atalde. Concluiu a canalização de água 
para o Santuário em alcatruzes de pedra sabão, aumentou o ediflcio, etc. etc. 
Perdoe-se-lhe algum êrro, pelo muito bem que fh". · 

., · (22) Acta Sanctorum, dos Bolandistas, cit., jul. II, págs. S27 e S46 . 

. . · (2S) Dom Joaquim Silvério de Souza, S{tios e Personagens, Belo 
.ttor_izonte, Imprensa Oficial, 1930, Segunda Edição, pág. 107. 

(24) ln Arquidiocese de Mariana, clt., pág. 168. 
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to de Núrsia, no pórtico de sua Regra (25). De 
S- Ben . ao le mais rememorar as gestas dos verdadeiros ere. 
fa~o, va rmitães, que levaram a efeito a recuperação reli­
~itas e;oral e cultural das Minas Gerais, no século 
g1osa, 
:X.VIII. f d - ' . fl A primeira un açao erem1t1ca que oresce na terra 

. ·ra é O Recolhimento de Macaúbas. Núcleo inicial 
n11ne1 . , . 1· . . Mº G . ºda comumtana re 1g1osa em 1nas era1s, a casa 
~a ;~lix da Costa oferece a primeira experiência p0sitiva 
d e m cenóbio feminino, assim como o estabelecimento 
de urna escola para meninas. Já em meados do século, 

e ºe a Casa da Oração do Vale de Lágrimas, obra de 
surg · · á d" d d f ' · 

P
adre penitente, que viver ias e gran e ast1g10 

um d ' h d · · d ·ritual e etera a onra e ser a primeira casa e 
esp1 . . h M' p d cação fernmma que ouve em mas. or sua vez, 
e :ntuário do Senhor Bom Jesus de Matosinhos de Con­
o snhas do Campo, nascido do zêlo piedoso do ermitão 
f~liciano Mendes, alguns anos depois da Casa da Oração, 
·rá acender nos corações singelos do povo um fervor reli­
~ioso como até então não sentira, ensejando as peregri­
nações famosas à Loreto brasileira (26) , tão vivas hoje 
como ontem. Já devotada mais à contemplação, inspi­
rada no exemplo e no estímulo do solitário que a fundou, 
é a ermida da Serra da Piedade, que até topogràEicamente 
convida à romaria e à oração. E, finalmente, o Hospício 
de Nossa Senhora Mãe dos Homens da Serra do Caraça, 
instituído nas raias do último quartel do século, com o 
propósito de tornar-se uma casa missionária de catequese 

(25) .. . "genus est monachorum nec nominandum quod melius tacere 
de talib (us) aliquid. dicere" . negula Sancti Benedicti , edição diplomática, 
cap. IV ("De Genenbus Monachorum'º) . t a êsse género de monges que 
0 Santo apelida de "giróvagos": ... ··quod genus nominatur girouagum" . 

(26) t o titulo que John Luccock dá a Congonhas: ··sob mais de um 
ponto de vista - escreve êle . - merece considerar-se como a Loreto dêste 
pais" . V. Notas sdbre o R,o de Janeiro, trad. do Prof. Dr. Milton da 
Silva Rodrigues, São .Paulo, Livraria Manins (Biblioteca Histórica ~rasi­
leira}, 1951 , 2.• edição, pá!:, $46, 
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e apostolado, assim como uma escola para a educação 
da mocidade. Estudemos a vida dessas casas religiosas. 

A primeira obra eremítíca surge, nas Minas Gerais, 
já na segunda década do século XVIII: é o Recolhimento 
de Nossa Senhora da Conceição de Macaúbas, fundado 
a 12 de agôsto de 1714, pelo ermitão Félix da Costa. 
A história do recolhimento começa em Penedo, então 
Bispado de Pernambuco, nos primeiros anos do século, 
onde moram os filhos e filhas do falecido patriarca Félix 
da Costa. O chefe natural da família é o filho mais 
velho, Capitão Manuel da Costa Soares. São sete os 
irmãos, três homens e quatro mulheres, Manuel, Fél ix, 
Antônio, Maria, Marta, Catarina e Ana das Chagas. De 
todos, apenas Manuel e Maria são casados. Um belo dia, 
o Capitão Manuel da Costa Soares - conta Dom Joaquim 
Silvério de Souza, em seu livro Sítios e Personagens (27) 
- "na louvável diligência de adquirir terrenos onde 
pudesse com mais largueza criar e sustentar sua família 
assentou de comum acôrdo com os seus de condenarem-se 
todos a perpétuo exílio para fora do torrão querido que 
os viu nascer". Afora Maria de Souza, a irmã casada, 
mais velha, que ficou na Capitania de S. Francisco e das 
Alagoas, todos concordaram com o chefe da família e 
resolveram partir, São Francisco acima, aonde a Divina 
Providência houvesse por bem achar-lhes um paradeiro .. 
"Em frágeis barcas - narra ainda o falecido arcebispo de 
Diamantina - numa das quais (a de Félix) tremulava, 
hasteada, a bandeira da Imaculada Conceição, vieram re­
montando os ilustres peregrinos o Rio São Francisco. 
Três anos foram decorridos desde a hora em que nubla­
dos de tristeza levantaram ferro em Penedo até o dia 
feliz em que lhes foi dado lançá-lo pela última vez num 
pôrto do Rio das Velhas, na margem conhecida pelo 

(27) Pág. 247. 



194 - OS PRIMÓRDIOS DO CARAÇA 

nome de Macaúbas" (28). Depois de tão longa e demo­
rada peregrinação, os irmãos al~goanos acharam aprazível 
aquêle recanto mineiro. Depois de percorrere~ os luga­
res chamados Fidalgo e Lagoa C?rande,_ convieram . em 
oferecer a um tal Antônio da Silva seiscentas e vmte 
oitavas pela casa e terrenos que possuía. às margens do 
rio. Frei Apolinário da Conceição, ~ ~ronxsta do Claustro 
Franciscano (29), escreve que a fam1ha estabeleceu-se em 
Macaúbas, em vida religiosa, ou no ano de I 710 ou no 
seguinte. De fato, enquanto Manuel _da Costa Soares 
cuidava dos negócios temporais (a escrttura da compra 
feita a Antônio da Silva, por exemplo, foi passada em 
seu nome), todos os irmãos, tanto os homens como as 
mulheres, haviam se decidido a viver em comunidade re­
ligiosa. A alma daquela suprema decisão era o segundo 
irmão, Félix da Costa, que, logo depois de ultimada a 
compra dos terrenos e paga a primeira prestação das 
quatrocentas oitavas, partiu para o Rio de Janeiro, a fim 
de obter licença do bispo fluminense, Dom Francisco de 
São Jerônimo, para esmolar, como eremita, e inteirar as 
duzentas e vinte oitavas de ouro, que faltavam para o 
pagamento total das terras de Macaúbas. Ainda hoje lá 
se conserva, como preciosa relíquia, o oratório portátil 
com que Félix saía para pedir esmolas. 

Instalados nas terras e angariados mais donativos 
para a construção de uma ermida, Félix e seus irmãos 
iniciaram a construção, a 12 de agôsto de I 714, junto 
da qual se edificou também um pequeno anexo, desti­
nado às futuras irmãs recolhidas. Já em I.º de janeiro 
de 1716, o Pe. Lourenço de Valadares Vieira, vigário de 
Roça Grande, benzia a nova ermida de Nossa Senhora 
da_ Conceição e no dia seguinte entravam para o Reco­
lhimento doze donzelas, sete das quais eram irmãs e sobri-

(28) S{tios e Personagens, cit., pág. 250. 

(29) Apud Dom Joaquim Silvério, op. cit., pág. 250. 

• 
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nhas de Félix da Costa. As recolhidas adotaram o hábito 
das franciscanas concepcionistas e o capuchinho Frei 
Jerônimo Monte Real (30) iria dar-lhes, em 1733, uma 
regra comunitária própria. As recolhidas de Macaúbas 
foram, dêste modo, "as primeiras religiosas existentes em 
Minas Gerais" (31) (Grifos nossos). 

O progresso do Recolhimento de Macaúbas foi rá­
pido. Em 1725, a comunidade já contava com trinta e 
duas recolhidas. Nesse mesmo ano, atendendo a petição 
de Catarina de Jesus e as mais recolhidas da casa, o Go­
vernador Dom Lourenço de Almeida concede-lhes uma 
sesmaria de terra (32). Em 1727, em vista do incremento 
cada vez maior das vocações para o Recolhimento, Dom 
Antônio de Guadalupe, Bispo do Rio de Janeiro, que 
também é o primeiro prelado que visita o eremitério, 
baixa portaria segundo a qual se não recebesse mais reco­
lhida sem dote e sem licença expressa sua: "sábia dispo­
sição, que visa a côngrua sustentação das Recolhidas -
justifica Dom Joaquim Silvério (33) a nova determinação 
- e acautela a par dos interêsses temporais o· bom regime 
espiritual da comunidade". Dom Guadalupe já encontra 
no Recolhimento o costume de rezarem no côro o Ofício 
Divino, que já antes de 1725 ensinara às recolhidas o 
capelão Manuel de Gouveia Ferreira Correia. 

{30) V. Pe. Fr. Fidélis M. de Primério, O. F. M. Cap., Capuchinhos 
em Terras de Santa Crm, São Paulo, Livraria Martins, 1940, págs. 209 
e 364. V. ainda Manoel E. Altcnfelder Silva, Brasileiros, Heróis da Ft!, 
São Paulo, Livraria Editôra Salesiana, 1928, pág. 169. 

(31) Joaquim Furtado de Menezes, Clero Mineiro, Rio de Janeiro, 
Tip. Americana, 1933, 1.0 vol., pág. 125. 

(32) ln R . A. P. M., IV, pág. 175. 
{33) Op. cit., pág. 260. As cautelas do Bispo do Rio de Janeiro 

justificavam-se, pois apenas seis anos depois, em 1734, quando o seu Visi­
tador procede à devassa no Recolhimento, os alojamentos das irmãs são 
tão insuficientes, pelo grande número das recolhidas, "q. algúas irmans 
dormem junto com outras em hüa mesma cella e cama por faltarem 
cubiculos para todas". (I LiVf"o de Devassas e Visitas - 17:J!J, dt., fls. 110). 
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Em virtude da falta dágua e das enchentes do Rio 
das Velhas, que transformavam o antigo Recolhimento 
do Monte Alegre das Macaúbas numa ilha perdida no 
meio das águas, Félix da Costa - a quem se reconhecera 
a administração dos bens da casa, perante a autoridade 
civil e eclesiástica - contratou, em 23 de junho de 1733, 
com o capitão João Alvares da Costa, por cinqüenta e 
oito mil e quinhentos cruzados, a construção de um nôvo 
edifício. tste distaria mais de seiscentos metros do antigo 
eremitério e seria construído de taipa. A construção, 
sólida e grandiosa, durou entre quinze e vinte e um anos, 
e o fundador Félix da Costa, prematuramente falecido 
em 1737, apenas viu erguerem-se os seus primeiros muros. 
A mudança da comunidade deu-se em dezembro de 1743, 
logo após a bênção das obras, ainda incompletas, pelo 
vigário Amaro Gomes de Oliveira, para isso provisionado 
pelo Bispo Dom João da Cruz. 

tsse Bispo instituíra o capelão do Recolhimento como 
cura de jus paroquial e isso o isentava da jurisdição dos 
Párocos de Santo Antônio da Roça Grande, em cujo 
território fôra estabelecida a comunidade. Infelizmente, 
"com a mira em pequeninos lucros materiais - acusa o 
autor de Sítios e Personarsens (34) - não se coraram páro­
cos regalistas em alegar contra a existência e isenção do 
Instituto a suposta falta de aprovação régia". Era esta 
uma condição indispensável para o funcionamento de 
corporações religiosas, que a Coroa Portuguêsa avocava, 
em nome do Padroado e do Grão-Mestrado da Ordem de 
Cristo. A luta durou muito tempo. Foi para obter a 
aprovação régia para o Recolhimento que partiu para 
Portugal o capelão Manuel Dias da Costa Lana, em maio 
de 1778. O bom do Pe. Manuel Dias acreditava que, no 
máximo, retornaria da Côrte de D. Maria I no prazo de 

(34) Pág. 296. Os vigários de Roça Grande sentiam-se no direito de 
receber conhecenças pelas comunhões administradas no Recolhimento. 
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dois anos. Pode parecer incrível, mas o pobre sacerdote 
andou de repartição em repartição, em Lisboa, nada 
menos de uma dúzia de anos ! Não temos notícia de 
maior nem mais demorada andança, pelos trâmi tes sur­
realistas da burocracia luso-brasileira . . . Em 1790, o Pe. 
Manuel Dias regressava, tendo no bôlso a almejada con­
firmação do Recolhimento: ruíam as chicanas canônicas 
dos vigários de Roça Grande contra a Madre Regente 
de Macaúbas e suas discretas. 

No entanto, o século acabara por penetrar no claus­
tro de Félix da Costa. E foi que os Estatutos da comu­
nidade, permitindo à Regente, em dada circunstância, 
dar ingresso de pessoas do sexo feminino na clausura, para 
visitarem o estabelecimento, abriram caminho ao abuso. 
"A concessão que só com tento e siso, e de longe em 
longe, devia ser usada - comenta Dom .Joaquim Silvério 
de Souza (.~5) - converteu-se no rodear dos anos em praxe 
comum, e em breve considerou-se uso legítimo um abuso 
que logo à nascença devia ser sopitado: de trecho a trecho 
vinha o mundo feminino visitar o claustro". Debalde o 
Bispo Dom Domingos da Encarnação Pontevel avia pro­
vidências, suspendendo as exceções concedidas à Regente, 
proibindo, assim, "o ingresso de tôdas e quaisquer pessoas 
de fora, de um e <le outro sexo, de qualquer idade ou 
qualidade que sejam, e em qualquer distância da porta 
principal para dentro da Casa da Portaria, onde chegam 
as Irmãs Porteiras; devendo entender-se a mesma reser­
vação até naqueles casos que excetua o Estatuto no Ca­
pítulo XI, em que alguma Mulher grave de qualidade 
e nobreza, ou grande Benfeitora do Recolhimento pas­
sando por aqui sem pernoitar e queira ver por dentro, 
ainda que dê e ofereça para isso a mais avultada esmola, 
porque nesta parte havemos por inteiramente revogado 

(S5) Sitias e Personagens, pág. S52. 
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o citado Capítulo XI quanto a esta faculdade às Madres 
Regentes pelo mesmo Capítulo concedidas" (36). O pró­
prio ato da proibição indica que as transgressões se fa­
ziam, às vêzes até ostensivamente. O contratador dos dia­
mantes do Tijuco, o Desembargador João Fernandes de 
Oliveira, que tivera várias filhas da cortesã Francisca da 
Silva de Oliveira tinha-as educado no Recolhimento e ali 
as conservava, mesmo depois de sua forçada partida para 
Lisboa. Xica da Silva habituara-se a entrar no Recolhi­
mento tôdas as manhãs e, sem penetrar no pátio claus­
tral, subia a escada que levava aos aposentos de suas 
fi lhas, em cuja companhia passava o dia, retirando-se, ao 
anoitecer, para uma casa que o contratador fizera cons­
truir junto do eremitério. 

Outro abuso que se introduzira na vida conventual 
fôra o da permanência de escravas, ao lado de suas se­
nhoras, dentro do próprio Recolhimento. O Governador 
do Bispado de Mariana, Dr. Francisco Xavier da Rua, 
cm pastoral de 6 de janeiro de 1774, declara-se informado 
de "que algumas das R ecolhidas conservam duas, três e 
mais escravas" (37), absolutamente desnecessárias e pre­
judiciais ao Recolhimento. Manda que a Regente des­
peje da casa, no prazo de quinze dias, tôdas as escravas 
e fôrras das Recolhidas, "deixando somente a cada uma 
delas uma escrava ou fôrra, que é muito bastante para a 
servir, além das da Comunidade, que não passarão de 
dezesseis" (38). Cumpriu-se a determinação tão condes­
cendente, mas, não obstante o costume do tempo, era um 
contrassenso a faculdade de poder uma religiosa, com 
o seu voto de pobreza, dispor de uma escrava como pro­
priedade sua ... 

( 36) ln Sitias e Personagens, págs. 353 e 354. 

(37) Apud Dom Joaqu im Silvério, op. cit., pág. 356. 
( 38) Idem, ibidem. 

• 
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Outra irregularidade que acontecia freqüentemente 
em Macaúbas era a custódia de senhoras casadas, que os 
maridos, sob o pretexto de longas viagens, vinham depo­
sitar junto das irmãs da comunidade. Era uma espécie 
de desquite, de divórcio do tempo, porquanto aconteceu 
mais de uma vez os maridos "esquecerem" no Recolhi­
mento as espôsas I Outras vêzes, eram os Governadores, 
que, sob as mais ridículas razões, mandavam recolher-se 
ao eremitério mulheres estranhas. O jovem Conde de 
Valadares, homem voluntarioso, foi o instaurador do 
regime (39). 

Administrações ruinosas comprometeram, durante 
largos anos, o patrimônio do Recolhimento de Nossa 
Senhora da Conceição de Macaúbas. Por outro lado, a 
velha disciplina claustral afrouxara. Tornava-se necessá­
ria uma grande reforma. Designado pelo bispo Dom 
Antônio Ferreira Viçoso, o Pe. Antônio Afonso de Morais 
Tôrres, da Congregação da Missão, durante longos anos 
dedicou-se a essa obra de recuperação -~piritual e 
material. 

Dom .Joaquim Silvério - o historiador do Recolhi­
mento de Macaúbas - infere dos próprios Estatutos da 
comunidade que "já no século transacto (o século XVIII) 
se ocupavam as recolhidas neste mister (o da educação 
de meninas)" (40). Mas, documentadamente, como se lê 
em um atestado de 1826, que traz a assinatura do Pe. 
Manuel Pires de Miranda, sabe-se que foi a partir dêsse 
ano que se educaram meninas em Macaúbas. Cabe, po-

(39) ln Revista do Arquivo Público Mineiro, ano li, pág. !15!1; S{tios 
e Personagens, pág. 861. 

( 40) Op. cit., pág. 880. Aliás, um dos motivos das delongas buro­
cráticas que retiveram, por onze anos, em Lisboa, o Pe. Manuel Dias da 
Costa Lana, que como vimos, para lá se dirigiu no reinado de D. Maria I, 
em busca da aprovação dos Estatutos do Recolhimento, era o alegado 
desejo do Bispo de Coimbra de "cslabelccer em Macaúbas um Instit uto 
de educação com largos moldes". (S/tios, pág. 881). 
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rém, ao Pe. Antônio A. de Morais Tôrres o mérito de 
ter fundado ali o colégio propriamente dito. Foi em. 
1846 e, a partir de então, graças ao zêlo do fundador, 
eficazmente coadjuvado pela comunidade e pelo Pe. Joa­
quim de Oliveira Lana, o colégio para meninas tornou-se 
uma instituição respeitável, que tem prestado os melhores 
serviços à causa do ensino em Minas Gerais. "Numeroslls 
jovens têm sido ali educadas - depõe o Sr. Joaquitll 
Furtado de Menezes, em sua obra Clero Mineiro (41) ~ 
umas órfãs pobres, outras pensionistas ali mantidas pot 
seus pais, tôdas demonstrando grande preparo moral e 
nos misteres da luta pela existência. Excelentes mães de 
família têm saído dentre as suas ex-alunas". 

Outra instituição de origem eremítica foi a Casa da. 
Oração do Vale de Lágrimas. A obra se ergueu às 
margens do rio Arassuaí, na freguesia de Itacambira, a 
noroeste da vila de Minas Novas, "no ano de 1750, pelQ 
Padre Manoel dos Santos, que depois <le ter o castigC) 
de hum Raio, reformou a vida, e á sua custa procuro\.\ 
fazer aquella Caza"; é assim que conta a história das 
origens da instituição o memorialista José Joaquim da 
Rocha (42). 

Logo após a fundação do Recolhimento, apresenta­
ram-se como candidatas ao claustro duas irmãs, Isabel e 
Quitéria, e muito depressa era grande o número de jovens 
que povoavam a Casa da Oração do Vale de Lágrimas. 
A fundação mereceu o beneplácito de Dom José Botelho 
de Matos, Arcebispo da Bahia (a que, aliás, pertencia na 
época o têrmo das Minas Novas do Fanado), e foi pro­
tegida pelo seu sucessor, Dom Frei Manuel de Santa Inês, 
que tendo boas notícias do regime de vida das recolhi­
das, fêz-lhes várias mercês. 

(41) Cit., págs. 125 e 126. 
\ 

(42) Memória Histórica da Capitania de Minas Gerais, in R. A. P. M., 
II, 3.0 , pág. 482. 
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Alguns anos depois de permanecerem no Vale de Lá­
grimas - que distava quatro léguas das Minas Novas -
as congregadas da Casa de Oração "se retiraram daquele 
sítio por doentio, êrmo, e inabitável, principalmente em 
tempos de águas por ser em meio de dois rios caudalosos, 
que totalmente proibiam em tempo tal, não só o pasto 
temporal, mas também o espiritual" (43). E foram esta­
belecer-se no Arraial da Chapada, na mesma jurisdição 
do têrmo do Bom Sucesso de Minas Novas, comprando 
boa casa, com terrenos anexos, do guarda-mor Manuel 
Gomes da Silva. Essa transferência se deve ter dado entre 
1775 e 1780, época em que governou as Minas D. Antônio 
de Noronha, porquanto em sua informação ao Ouvidor 
da Comarca do Sêrro, sôbre o Recolhimento, o coman­
dante Antônio José de Araújo, de Minas Novas, escreve 
"que tudo aprovou o 11.mo e Ex.mo Sr. D. Antonio Go­
vernador, que então era desta Capitania" (44 ). 

Em seus primeiros anos, o Recolhimento da Chapada 
conheceu dias de verdadeiro esplendor. A comunidade 
tinha trinta e três recolhidas e, se já eram " toleradas" 
pelos Governadores e Corregedores da Comarca, porque 
"o viver das Sobreditas Recolhidas he com muita virtude 
e costumes exemplarissimos", e quando instaladas no Vale 
de Lágrimas, continuaram "cauzando aos Povos pelas suas 
virtudes não só adimiração, mas tambem grande conten­
tamento", em seu nôvo Recolhimento da Chapada. "He 
huma Caza de Oração - prossegue a solícita informação 
do Comandante - sem vóto algum, utilissima aos Povos 
deste Paiz; porque ali mandaõ alguns Pays de familias 
ensinar suas filhas, tendo as recolhidas por alguns annos, 
e dali costumão sahir não só provectas em artes libe-

(iS) Informação pt"Cstada pelo comandante Ant6nlo José de A_raújo, 
l.'I ·Revist,i" do · ifrqulvo Público Mineiro, ano li, '2.0 , pàg. S!S2: · · · 

( 44) Idem, ibidem. 
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raes (45), mas tambem no Santo amor, e temor a 
Deos" (46). Não resta dúvida de que o documento ga­
rante, assim, a comunidade da Chapada o primado do 
ensino feminino em terras de Minas Gerais, de vez que 
as inferências de Dom Joaquim Silvério de Souza sôbre 
a escola de Macaúbas (47), não têm comprovação tão 
cabal como esta e se referem a época muito posterior 
(1826). A escola feminina do Recolhimento da Chapada 
começava a funcionar nos mesmos anos em que se ini. 
ciava nas Minas a cobrança do "subsídio literário" (Carta 
de Lei de l O de novembro de 1772), que rendia em 1775 
seis contos e seiscentos e quarenta e seis mil e quatro­
centos e noventa e nove réis (48). :Esse dinheiro, que 
era destinado ao "estabelecimento de fundos, que segu­
rassem, e perpetuassem a conservação dos professôres" (49) 
das escolas do Reino, não iria beneficiar jamais os cursos 
da Chapada, se bem que houvesse sido criada em Minas 
Novas uma Cadeira de Gramática Latina. 

Então nem é preciso, porque as recolhidas desfru­
tam de uma situação financeira até próspera, Dispõem 
de trinta e seis escravos, que se ocupam das lavouras de 
mi lho, feijão e arroz, nas três fa zendas de que são possui­
doras; têm engenho de cana, com seus acessórios; possuem 
mais dois sítios: "Porem estes sítios, ou fazendas por hora 
não são de muito rendimento, por falta de melhor fabri ­
ca, que os administre". Põem seus três mil cruzados a 
juros e têm ainda quatrocentos mil réis também postos 

( 45) O grifo é nosso. 

( 46) JI. pág. 353, da R. A. P. M., citada acima. 
( 47) S{tios e Perso_nagens, cit., pág. 380. 

( 48) Inst_ru~ão para o Govêrno da Capitania de Minas Gerais, por 
José João Te,xe,ra Coelho, m Revista do Arquivo Público Mineiro, ano 
vm, pág. 517. · · - · 

( 49) P rimitivo Moacir, A Instrução e o Impdrio, São Paulo, Companhia 
Editora Nacional (Brasiliana), 1.0 vol. , pág. 26. (Lei de· 10 de novembTQ 
de 1772). 

• 



EREMITAS E SANTUARIOS - 203 

a render juros. Enfim, "os frutos que colhem anual­
mente ( ... ) são com muita suficiencia para a sua sus­
tentação, acrescendo a isto as porçoens pecuniarias 
annuaes que muitos pais, e parentes faziam ás suas filhas, 
e parentas, que vem a importar annualmente em hum 
suficiente computo, que só isto basta para sua sustentação, 
a não terem as supraditas fazendas" (50). 

Essas "sobreditas Recolhidas" - mulheres prestigio­
sas - contam com amizades até na Côrte, em Lisboa, 
pois o Pe. Manuel Dias da Costa Lana, capelão de Ma­
caúbas, ido especialmente ao Reino para conseguir o 
reconhecimento daquela sua comunidade - como vimos 
- depois de vãs tentativas nas repartições lisboetas, ao 
fim de quase dez anos de peregrinação burocrática, alega, 
entre desesperado e despeitado, que "a 4 de dezembro de 
1790, as Recolhidas do Arraial da Chapada, Têrmo de 
Minas Novas, Bispado da Bahia, sem mandarem Pro­
curador especial a Portugal, tinham obtido Confirmação 
do Despacho do Ouvidor da Comarca, Joaquim Casemiro 
da Costa, de 25 de abril de 1775, para continuarem a 
viver congregadas em Recolhimento e isto não obstante 
haver na Bahia vários Conventos". Dom Joaquim Sil­
vério de Souza, o historiador macaubense, que inclu i êste 
documento em sua história do Recolhimento de Ma­
caú bas (51 ), escrita, aliás, quando ainda era capelão da­
quela casa, mal disfarça o azedume com que comenta 
o fato, nesta nota ao pé da página: "Tendo começado a 
existir muito depois do Recolhimento de Macaúbas, e 
sendo confirmado com muita prontidão, o Recolhimeito 
da Chapada deixou de existir há muito tempo. Parece 
uma compensação divina" (52). 

(50) Revista do Arquivo Público Mineiro, cit., págs. !62 e 565. 
(51) S(tios, págs. 522 e 525. 
(52) N9t;i infra, pág. 325, 
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Passaram-se os tempos. Quando, depois de quarenta 
anos, Augustin de Saint-Hilaire visitou o Arraial da 
Chapada, o quadro tinha mudado muito: "É de crer -
afirmava melancolicamente o ilustre viajante (53) - que 
a casa das enclausuradas de Chapada não subsista por 
muito tempo; pois essas mulheres são tôdas velhas, e 
ninguém se apresenta para substituí-las". O cientista não 
faz nenhuma alusão à escola, que, com certeza, de há 
muito desaparecera. Repor ta-se aos escassos bens das 
reclusas, o que as obriga a viverem de esmolas, das cos­
turas que fazem de encomenda, e do trabalho dos poucos 
escravos que ainda têm (54). Saint-Hilaire admira, con­
tudo, o canto das frei ras, à missa, em língua vulgar, o 
que não lhe [ôra dado ouvir em qualquer outro lugar 
que visitara. E o prognóstico do cientista não tarda 
muito a cumprir-se: as suas informações são as últimas 
sôbre o Recolhimento do Arraial da Chapada. A partir 
de en tão, o silência baixa sôbre a antiga Casa da Oração 
do Vale de Lágrimas. Mas, a história lhe guardará imar­
cescivcl o laurel de ter sido o primeiro colégio para 
menin as que existiu em Minas Gerais. Parece-lhe muito 
mais justa, pelo que merece, essa outra "compensação 
divina". 

Distante nove léguas desta terra 
há uma grande ermida, que se chama 
Senhor de Matosinhos; êste templo 
os devotos fiéis a si convoca 

(53) Viagem pelas Províncias de Rio de Janeiro e Minas Gerais trad. 
e notas de Clado Ribeiro de Lessa, São Paulo, Companhia Editora N~cional 
(~ra~iliana), 1938, 2.• vol., pág, 77, Já cm 1806, o Dr. Diogo Pereira 
R,be,ro de Vasconcelos contava que o instituto era "de maneira destituído 
de rendas, que as recolhidas viviam de esmolas". (Memóri11 , cit., pág. 8~2). 

(54) Costuras e, possivelmente, trabalhos de tear com os ·"5plêndidos 
fios de algodilo (cobertores, ponchos, etc.) da regi~o de Minas_ Novas, já , 
famosos no tempo da viagem de Saint -Hilaire., (Via~em pelas Provincias 
de Rio ~ Janeiro e Minas Gerais, clt., 2.• voL, p.tg. 78}; Revi-da do 
Arquivo Público Mineiro, ano VI, pâg. 792. 
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por sua arquitetura, pelo sitio 
e, ainda muito mais, pelos prodígios 
com que Deus enobrece a santa imagem (55). 

Eis como apresenta, em 1788 (56), o santuário do 
Bom Jesus de Matosinhos de Congonhas do Campo o 
autor das Cartas Chilenas. Então, a instituição do 
eremita Feliciano Mendes já atingia trinta anos de fun­
dação e se tornara - como se pode deduzir do poema -
um ativo centro de peregrinação. 

Feliciano Mendes é, como milhares de outros, um 
reino! que chega às Minas na primeira metade do século 
XVIII, em procura da fortuna. Não se sabe quando 
chega a Congonhas, em cujo rio se lavra ouro, com bêta 
rica, mas que se exaure depressa. O futuro ermitão logra 
fazer o seu pé de meia, como manda declarar no seu 
"assento de esmolas": "possuía de meu em ouro, e barras 
seiscentos mil réis" (57). Em fevereiro de 1757, "estava 
com animo deliberado de retirar-me das Minas - conta 
êle (58) - por me achar com molestias_ graves, e não 
podendo mais travalhar, e estava com o proiecto de ver 
se melhorava no Reyno para entrar em alguma Religião 
para travalhar, n'ella, e cuidar somente de minha sal­
vação". Explica o devoto que lhe ocorreu então valer-se 
do Senhor Bom Jesus de Matosinhos (59): plantou, no 

(55) Tomás António Gonzaga, Cartas Chilenas (Edição critica de M. 
Rodrigues Lapa), Rio de Janeiro, Instituto Nacional do Livro, 1957, págs. 
229 e 230. 

(56) O Sr. António Càndido (Formaçllo da Literatura Brasileira, São 
Paulo, Livraria Martins, 1959, 1.0 vol., pág. 158) acha que a composição 
do poema "deve datar do fim do govêrno de Cunha Menezes, 1788, pro­
longando-se com certeza até o ano seguinte". O mestre da Formaçllo 
estriba-se nas argumentações de Llvio de Castro (Questões e Problemas) 
e de Alllerto de Faria (Acendalhas) , conforme nota ao pc! da página. ·· 

.. (57) ln Relaçllo Cronol&gica, ciJ., pág . . 28, _ 
(58) Relaç/lo Cronológica, dt., pág. 27. - ·· - ····· 
(59) t quase certo que Feliciano Mendes fósse oriundo do norte de 

Portugal, onde aemprc foi multo popular a devoção ao Senhor Jesus de 
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alto do morro do Maranhão, uma cruz com um nicho 
em que se achava a imagem do Senhor Bom Jesus, "para 
que os passageiros a venerassem, e se lembrassem das 
Almas do Purgatr. 0 e se rezasse, ou cantasse o S.to Terço 
de N. Senr.11" . Começou a trabalhar na difusão do culto 
do Senhor Bom Jesus e eis que, sem remédio nem nenhu­
ma· diligência, se achou "são de todo e sem a minima 
moles tia". 

Vendo em sua cura um alto desígnio do céu, Feli­
ciano desiste de sua partida para o Reino e resolve de­
dicar-se inteiramente ao seu milagroso Protetor. Começa 
por requerer a Dom Frei Manuel da Cruz, Bispo de 
Mariana, em fevereiro daquele ano, pois "o Sup.e com 
outros devotos em o mesmo lugar [no alto do Maranhão, 
no caminho do povoado do Redondo], em campo rea­
lengo pretendião fazer um nixo ou Capellinha de alve­
naria com toda a decencia e nella collocar huma S.ta 
imagem em volta do mesmo Senhor para os mesmos fieis 
venerarem e deante d'ella rezar quarta feira em sua 
honra, e devotos o terço da Senr.ª e mais devoção" (60) . 

Matosinhos, sediada em seu santuário na vila de Matosinhos, a 8 km do 
Pôrto. Pinho Leal (Portugal Antigo e Moderno, v. V, págs. 136 et seqs.) 
relata a tradição segundo a qua l a imagem do Senhor Bom Jesus, uma 
das mais antigas e veneradas da Cristandade, teria sido feita por Nico­
demos, segundo o modêlo do sudário da deposição do corpo de Cristo, 
que êle guardara consigo. O 2.° Concílio de Nicéia, reunido depois de 
787, examinou as imagens fei tas por Nicodemos e ficou-se sabendo que 
uma delas fôra para a Lusitânia e recolh ida ao lugar de " Matcsinus", 
vogando ao sabor das ondas do Mediterrâneo, de nascente a poente, 
passando por Gibraltar, subindo o Atlântico, indo dar à praia , perto de 
Matosinhos, já sem um braço. Desde épocas antigas o povo acostumou-se 
a fazer procissões em honra da milagrosa imagem, com o fito de aplacar 
as tempestades, as chuvas e as epidemias. Foi, porém, em 1732, que a 
imagem foi transferida para a nova igreja, que se transformou no suntuoso 
santuário atual, a que desde então afluem peregrinações de todo Portugal, 
que se renovam todos os anos. Queremos crer que a devoção conhecera, 
nos dias da juventude de Feliciano Mendes, uma intensidade ainda maior, 
resultante das festividades da transferência de 1732, motivo de ~U,!- reper-
cussão no Brasi l. · 

(60) Relação Cronológica, cit., pág. 23. 
• 
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Em 12 de maio de 1757, o bispo exara despacho, man­
dando que seja ouvido o vigário de Congonhas, Pe. Jaime 
Pacheco de Araújo Vasconcelos. Onze dias depois, o 
pároco congonhense opina favoràvelmente, declarando: 
"O que o Sup.e allega é vero: e tambem o é que a para­
gem onde quer collocar a Imagem é excellente, virá a 
ser de muita honra de Deus, consolação dos fieis e apro­
v~itamento das almas, e o sobre dito Sup.e é um pobre­
smho de reconhecidas virtudes e de muito zello para as 
cousas e serviço de Deus, por cujos motivos o julgo muito 
digno de toda a graça que pretende" (61). Em vista dêsse 
parecer, lavra-se a provisão de 21 de junho, em que o 
antístite marianense marca o prazo de três anos para a 
conclusão da ermida do Senhor Bom Jesus e determina 
que o pároco de Congonhas a visite quando pronta. 

Entusiasmado com a licença do bispo, Feliciano 
Mendes resolve dar asas ao seu grande fervor religioso. 
Retoma a sugestão da construção da ermida - expUcita­
mente declarada na provisão episcopal - e não mais se 
contenta com a ereção do simples nicho ·ou capelinha, 
que inicialmente requerera (62). Mas, para tanto, faz-se 
mister coleta de fundos, que somente uma dedicação 
plena, total, pode obter: Feliciano Mendes decide fazer-se 
e~itão do Senhor Bom Jesus. E, com essa finalidade, 
dmge-se à Côrte, em Lisboa, ao rei Dom José I. Pela 
licença régia de 19 de dezembro, depois de autorizar a 
er~ção da ermida, "por me pertencer a mim insolidum 
(sic) a conceção dessa licença e não ao Rv.mo Bispo que 

(61) ln Revista do Arquivo Público Mineiro, cit., pág. 2~. 
(62) "Quem tiver viajado por Minas - explica Monsenhor Júlio 

Engrácia - conoece o que é um nicho. t um pequeno templo suspenso 
iu a um poste ou a uma parede onde a devoção do fundador colocou seus 
antos protetores. Ainda temos em Cidades e arraiais espécimes dessas 

~ndações populares, de alta antiguidade. Ali se reuniam os devotos, para 
ercm suas preces ao relento, ajoelhados na terra nua, às ·vêzes úmlda, 

e tudo lhes ia bem animados como eram do fogo interno da fé !" (Relaç6o 
Cronol6gica, cit., pág. 25). · 
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não podia dar" (63) (assim "o rei sapeca o bispo" - na 
expressão pitoresca de Furtado de Menezes (64), um dos 
historiadores da Igreja Mineira), Dom José I permite a 
Feliciano que se torne ermitão da mesma ermida de 
Congonhas. 

De posse da provisão real, Feliciano veste um hábito 
azul, de fazenda grosseira, cinge um cordão à cintura, 
toma o bordão de peregrino, pendura ao pescoço uma 
caixinha com a imagem do Senhor Bom Jesus, e sai a 
esmolar, em favor da construção de sua ermida, batendo 
de porta em porta. Porque êle é honesto e puro, o povo 
acredita em sua missão e começa a ajudá-lo. Escrupuloso 
no trato com o dinheiro do santo, o ex-minerador manda 
fazer um assento das esmolas obtidas no seu primeiro ano 
de peregrinação elemosinária, como um autêntico e in­
gênuo relatório de tudo o que acontece, desde o início 
de sua obra (65). Por êsse documento, fica-se sabendo 
que o ermitão começara com as suas 600 oitavas de ouro 
e que comprara logo um moleque para o aj udar nas suas 
andanças, empregando todo o restante na construção da 
Capela. 

Feliciano manda fazer o risco da Capela por 3$600 
e lavra escritura pública de contrato com os mestres de 
obras pedreiro Antônio Rodrigues Falcato e carpinteiro 
Antônio Gonçalves Rosa., Atacam-se os serviços pela nave 
maior e se constróem casas para residência do pessoal 
das obras. Os serviços progridem ràpidamente e, já em 
23 de dezembro de 1769, o vigário Jácome (assina tam­
bém Jaime) faz a visita oficial à Capela e a acha decente, 
com seus paramentos necessários para a celebração do 
Santo Sacrifício da Missa. O ermitão, em I.º de fevereiro 
de.. l760; requer licença para .. a cele~ração de missas aos 

··_,(6S) Ín R . A'. P:"M.~: clt.,"J>ág. ·25: .. : -··· · 
~'.'(64) Clero Mineiro,"cit .• pág. 112. · · · .. :.. .. 

(65) J'. R. A. P. M., dt., págs. 27 e 28. 

• 
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domingos e dias santos; não obstante a oposição do vi­
gário, que agora começa a achar que a concessão lhe 
perturba as funções paroquiais, o bispo defere o pedido. 
E assim começa a sua profícua vida religiosa a atual ba­
sílica do Senhor Bom Jesus de Matosinhos de Congonhas 
do Campo. 

Pelas contas que prestara, até 26 ele março de 1761 , 
Feliciano Mendes arrecadara l.265 oitavas de ouro e des­
pendera 1.293,5 oitavas, o que perfazia um déficit de 28,5 
oitavas. Feliciano faz de tudo doação ao Senhor Bom 
Jesus, que representa a Igreja. Em visita oficial a Con­
gonhas, o Dr. José dos Santos, Visitador diocesano, louva 
o zêlo do ermitão, estabelece a devoção do têrço cantado 
em forma de procissão, ao redor da Capela, com o andor 
da SS. Virgem, carregado por pessoas revestidas de opas 
brancas. Manda ainda o Visitador que, nos dias de pre­
ceito dedicados à Virgem Maria, o Capelão leia em algum 
livro devoto algum prodígio da mesma Senhora, a todo 
o povo. Ainda hoje, essas práticas devotas se fazem em 
muitas localidades de Minas, motivo, talve:i:, da genera­
lizada hiperdulia que reina ali, ao ponto de merecer de 
Augusto de Lima Júnior esta nítida afirmação: "tão 
numerosas são realmente as dedicações de templos e alta­
res à Vi rgem Maria nesta bela terra de Minas, que 
podemos denominá-la terra de Nossa Senhora" (66). 

Por outro lado, a devoção ao Senhor Bom Jesus de 
Matosinhos espalhava-se também, por tôda a Capitania. 
Erguiam-se nichos e capelas da mesma invocação nos 
mais diferentes recantos das Minas e, mesmo, das outras 
Capitanias. Repetia-se, a partir de I 760, o mesmo fenô­
meno que fôra dado ver na Europa, depois da Reforma, 
em tôda a parte, quando as promessas se faziam no sen­
tido da edificação de reproduções da "Santa Casa" de 

(66) História de Nossa Se,ihora 11m Mi1las Gerais, Belo Horizonte, 
Imprensa Oficial , 1956, pág. 1 Z. 
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Loreto (67). Mas, também como na Europa, como acon­
tecia no famoso santuário de Nossa Senhora de Loreto 
- que continuava a sede daquela devoção e romagem -
a Capela do Senhor Bom Jesus de Matosinhos, em Con. 
ganhas do Campo, mantinha a sua posição primaz e 
central do culto e das romarias do milagroso Padroeiro. 
Incansável, o ermitão Feliciano não afrouxava o zêlo na 
propagação de sua p iedosa causa nem descuidava de con­
tinuar a esmolar fundos, para completar as obras de sua 
ermida. Ao fechar as contas, para prestá-las ao Visitador 
diocesano, em 30 de agôsto de 1764, triplicara a arrecada­
ção anterior, conseguindo obter 3.513 oitavas de ouro. 
"Percorrendo-se as verbas de entrada - assim avalia Mon. 
senhor Júlio Engrácia a difusão do culto do Senhor Bom 
Jesus, de Congonhas - já se vê a propagação fervorosa 
da devoção do Senhor Bom Jesus, e os portentos que 
operava em benefício dos que O invocavam, pois vemos 
lançadas a cada passo verbas testamentárias; doações de 
casas; terras, escravos, e as esmolas chovendo dos extre. 
mos pontos de Minas, e ainda de outras Capitanias; 
afluência considerável de romeiros, e quantidade tal de 
cêra em velas que tiradas as do consumo, o Ermitão 
supria com o excedente as freguesias circunvizinhas" (68). 

Diante .do surto prodigioso de sua obra, o ermitão 
Feliciano Mendes deveria estar contente. Sua missão 
estava cumprida. E foi assim que, em 23 de setembro 
de 1765, fechava os olhos, depois de ter prestado ao Visi­
tador Dr. Francisco Ribas da Silva suas últimas contas. 
O bom do eremita morreu em plena atividade, pois 
andava a esmolar no arraial de Antônio Pereira (69). 

(67) V. o artigo "Rélations médievales de la Comté avec la Suisse à 
propos d'un pélerinage", de H.-H. Vicaire, in Êventai/ de l'Histoire 
Vivante, Paris, Armand Colin, 1953 , 2.º vol., pág. 187. 

(68) Júlio Engrácia, op. cit., pág. 32. \ 
(69) Vem a propósito recordar que o arraial de António Pereira tam ­

bém fóra fundado por um minerador de igual nome, que começara por 

• 
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Seus sucessores, o ermitão Custódio Gonçalves de 
Vasconcelos, o fiel Inácio Gonçalves Pereira e o ermitão 
Vicente Freire de Andrade prosseguiram os trabalhos de 
Feliciano até os inícios do século seguinte. Deve-se a 
Custódio a conclusão das obras do corpo da igreja e das 
sacristias, e a construção da casa dos milagres. Por sua 
vez, Inácio Gonçalves Pereira mandou fazer o átrio, ornou 
a igreja, adquiriu vários objetos do culto, e conseguiu 
do papa Pio VI oito Breves concedendo favores extraor­
dinários aos devotos do Senhor Bom Jesus, um dos quais, 
o sexto - por conceder indulgência plenária a quem 
fizesse uma novena de visitas e atos prescritos, uma vez 
por ano - deu princípio ao grande jubileu anual, a que 
acorrem, ainda em nossos dias, várias dezenas de milhares 
de romeiros de tôda a parte. Começa a 7 e termina a 
14 de setembro, com a bênção apostólica do papa. Desde 
sua instituição, os jubileus do Senhor Bom Jesus tiveram 
a maior popularidade. "Os fundos dos sertões de Minas 
já corriam pressurosos ao Santuário - narra Monsenhor 
Júlio Engrácia (70) - e encontramos entradas de Irmãos 
de Minas Novas e sua presença cumprindo os deverei: 
religiosos dos Jubileus (71 ) . O fervor que os animava 
e os sacrifícios que faziam mede-se pela viagem, má, e 
cheia de perigos, que o era nessa época em que o latro­
cínio pelas estradas era levado a princípio de exploração 
industrial, e não de bandidos comuns". "Demais a mais 

edificar ali uma ermida em louvor de Nossa Senhora da Conceição, em 
1703, a duas léguas de d istância de Ouro Prêto, em local "cavado pela 
natureza no flanco de uma montanha". ( V. Diogo de Vasconcelos, História 
Antiga das Minas Gerais, Rio de J aneiro, Impl'cnsa Nacional, 1948, vol. II, 
págs. 369 a 372). Bernardo Guimarães ( introdução de O Ermitlio de 
Muquém) afirma erradamente que a padroeira da ermida é Nossa Senhora 
da Lapa. 

( 70) op. cit., pág. 48. 
(71) Furtado de Menezes (Clero Mineiro, cit., pág. 115) é de parecer 

que a Irmandade do Senhor Bom Jesus de Matosinhos foi criada logo 
depois da publicação dos Breves pontifícios, em 3 de maio de 1780. De 
fato, partem daqui as primeiras referências a entradas de irmãos. 
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- fala agora o autor da Relação Cronológica, com verda­
deiro entusiasmo sacerdotal - cresciam a fama e mila­
gres do Senhor Bom Jesus; e a reunião ao redor do 
Santuário nos tempos dos Jubileus nos faz assistir ao 
espetáculo de uma idéia vencedora e triunfante, na fé 
em o glorioso Bom Jesus, que claramente tinha deter­
minado assentar no alto do Maranhão, neste centro de 
Minas, seu pavilhão de glória" (72). 

Com efeito, se Mariana era a cabeça da Igreja nas 
Minas Gerais, Congonhas do Campo tornara-se, sem dúvi­
da, o seu coração. Ao serem publicados, no santuário, os 
Breves pontifícios, que concediam favores espirituais tão 
assinalados aos adoradores do Senhor Bom Jesus de Ma­
tosinhos, naquele memorável dia da Invenção da Santa 
Cruz de I 780, os jubileus estabeleceram-se definitiva­
mente, pela sua forma natural, e irresistível, das peregri­
nações. Nada mais agradável àquela gente semi-nômade 
das Gerais do que essas romarias, tão do gôsto da nossa 
gente, que ainda não anct>rou na terra. Se a peregrinação 
é inseparável da experiência religiosa, ela faz parte do 
nomadismo, como uma de suas manifestações mais carac­
terísticas (73). Sob êsse aspecto, a gente mineira, tanto 
nos fins do século XVIII como hoje, não refoge a êsse 
gôsto nômade das peregrinações, que continua a cultivar, 
em Matosinhos, em Bom Jesus da Lapa, no Caraça, em 
Aparecida do Norte. Em Congonhas, então, os fiéis che­
gavam de tôda a parte, com o coração contrito e as mãos 
cheias de dádivas, em peregrinações numerosas, animadas 
de um fervor que a Capitania até então desconhecera. 
O culto, em Congonhas, torna-se pleno de vida e mo­
vimento. O Capelão - o primeiro dêles foi o Pe. Joa­
quim José Nascentes, companheiro do ermitão Feficiano 

(72) Júlio Engrácia, op. cit., pág. 48. 
( 73) r. Maurice Vieyra, em seu ensaio º'Les P~lerinages en Isral!l", 

na obra Les Pélerinages (Paris, t.ditions du Seuil, 1960, pág.-77). 
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Mendes - depois da criação dos Jubileus, é obrigado a 
valer-se da ajuda de outros sacerdotes, que ocorrem para 
a celebração de missas, para as confissões, e para as outras 
tarefas do ministério. "Não se depreende dos documentos 
- previne Monsenhor Engrácia (74) - a razão dêsse acrés­
cimo, se aglomeração de serviços ou prebendas caridosas 
da administração. Setenta e sete alqueires de farinha 
gastos no correr do ano mostram o grande movimento do 
pessoal: sendo os diversos contratos fei tos de empreitada 
e a sêco, o gasto prova que a despesa do interior da casa 
era grande". É que a administração da ermida habitua-se, 
desde o princípio, a dar pousada aos peregrinos, adstrita 
que se sente a cumprir essa obra de misericórdia, tão 
grata ao coração hospitaleiro da gente mine_ira. Veremos 
mais tarde abertos aos romeiros os hospícios da Serra da 
Piedade e de Nossa Senhora Mãe dos Homens da Serra 
do Caraça. A pompa das cerimônias do aÚar exige a 
complementação das obras da igreja, de cantaria, de alve­
naria, de grades de ferro, de rebocos, de carpintaria, de 
pintura (inclusive douraduras, e encarnações de ima­
gens), etc. A administração não descuida, igualmente, 
dos guisamentos da igreja, paramentos, alfaias e orna­
mentos sagrados, que, por serem ricos e belos, vivem 
sempre emprestados a igrejas mais pobres (7 5). Assim, 
quando as multidões de fiéis começam a chegar ao san­
tuário, nos primeiros dias de setembro, a Irmandade do 
Senhor Bom Jesus está preparada para realizar o grande 
Jubileu. Ela procura fazê-lo com todo o esplendor, que 
a fé pura dos muitos milhares de devotos advindos de 
inúmeros pontos do território brasileiro esmalta, derra­
mados como um mar humano, pelas ladeiras do morro 

(74) Relaç6:o Cronoldgica, cit., pág!. 47 e 48. 
(75) O abuso dos empréstimos de paramentos f6ra denunciado pelo 

Vigário Jaime Coelho Pacheco de Araújo Vasconcelos como irregular. 
(Relaç6:o Cronológica, pág. 29) . 

... 
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do Maranhão. Não têm conta as confissões e as comu­
nhões. Celebram-se muitas missas e cada peregrinação 
sertaneja promove a sua própria procissão e sua via-sacra 
em volta da Capela, no alto da colina, cantando também 
o têrço, à moda mineira. Assiste-se, nessas ocasiões, às 
mais estranhas modalidades de penitências, austeras tôdas, 
mas algumas cruéis e até medonhas. Tal a gratidão, tal 
a contrição dos devotos do Senhor do Sepulcro que, sen­
tindo-se beneficiados pelos seus milagres, irão, além dos 
óbolos generosos oferecidos, atulhar a Casa dos Milagres 
de figuras de cêra, representando membros ou órgãos 
curados, de ex-votos de agradecimento, de "grafitti" in­
gênuos, figurando cenas de milagres impossíveis, em im­
pressionante relembrário surrealista. 

O poeta Alphonsus de Guimaraens sentiu bem aquela 
atmosfera de devoção popular: 

Quando o Jubileu se aproxima, 
Ai 1 . • . quanta gente sobe o morro ... 
T ão longe . . . mas quem desanima, 
Se .tl.le é o Senhor do Bom Socorro 1 

Velhas de oi tenta anos contados 
Querem vê·lo no seu al tar. 
Braços abertos, mas pregados 
Que nos não , podem abraçar. 

Entrevados de muitos anos, 
Vão de rastros pelos caminhos 
Olhar os olhos tão humanos 
De Bom Jesus de Matosinhos. 

Saem dos leitos, como de essas, 
Espectros cheios de esperança, 
E vão cumprir loucas promessas, 
Pois de esperar a fé não cansa. 

Vinde, leprosos do grande êrmo, 
Almas que estais dentro de lodos: 
Que o Bom Jesus recebe a todos, 
Ou seja o são ou seja o enfêrmo. 

• 
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Almas sem rumo como as vagas, 
Vinde rezar, vinde rezar 1 
Se tle também tem tantas chagas 
Como não há de vos curar ? 

Direis talvez: "Chegar lá em cima .. . 
Antes de lá chegar eu morro 1 
Tão longe . . . " Mas quem desanima 
Se tle é o Senhor do Bom Socorro 1 (761 

Congonhas do Campo muda a face da religião, nas 
Minas Gerais, no último quartel do século do ouro. Não 
prevalecem os prejuízos que as aglomerações de povo tra­
zem ao santuário, a ponto do Bispo Dom Frei Cipriano 
de São José, gordo homem de gabinete e, assim, pouco 
afeiçoado às romarias, afirmar "que a capela de Mato­
sinhos mais parecia praça de touros que igreja de 
fiéis" (77). Sempre houve abusos em aglomerações dêsse 
gênero e nenhuma medida coercitiva Jogou extirpá-los, 
desde as romarias chinesas aos montes Ya-Ki e Tien-tai, 

(76) Poesias, R io de J aneiro, Organização Simões, 1955, 2 vols., !.• vol., 
págs. 72-73. - Nos últimos anos do século passado, o cronista João do Rio 
estêve no jubileu do Senhor Bom Jesus de Congonhas e sentiu o mesmo 
clima de exaltação religiosa dos tempos setecentistas. Anota suas impress0es 
no livro Os Dias Passam ( Pôrto, Chardron, 1912). Observando a d iver· 
sidade social dos romeiros, viu gente humilde que vinha "até de Goiás 
e do sertão da Bahia" (pág. 119); assim como viu o Presidente Crispim 
Jacq ues Ilias Fortes, que cumpria a devoção de vir todos os anos a 
Congonhas. Naq uele ano, o Presidente de Minas "vinha a cavalo e a 
mãe cumpriu promessa e veio a pé, quase morrendo" (pág. 121). João 
do Rio, estragado pela influência da estética fin de siecle européia, dá 
seus palpites sôbre os Profetas do adro e os Passos, do Aleijadinho: "As 
estátuas são detestáveis, olhando o povaréu com o olhar zangado, por cima 
de um nariz enorme" (pág. 128). Depois de andar os sete Passos, excla· 
ma: "Basta 1 .. . é feio demais!" (pág. 139). Encanta-se, no entanto, com 
os anéis de ouro e correntes legítimas de Sabará, e também com os arte­
factos de ouro de Diamantina, " tão parecidos com os do Pôrto e os de 
Portugal antigo" (pág. 130). Pena que essa nobre ourivesaria mineira tenha 
deixado de dar suas notícias. 

(77) Carta ao Governador Bernardo José de Lorena, in Arquidiocese 
de Mariana, cit., pág. 168. 
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há três mil e setecentos anos (78). O que vale é a fé 
pura dos fiéis devotos, aquela fé robusta que transporta 
montanhas - no dizer expressivo do Apóstolo São 
Paulo (79) - fé que, como outrora, nos tempos tauma­
túrgicos de Jesus, agora curava a tantos daqueles pere­
grinos, que subiam ao morro sagrado do Maranhão. 

A devoção ao Senhor Bom Jesus de Matosinhos con­
segue o prodígio de avivar a fé religiosa a um fervor 
como jamais se vira em Minas. Se os Recolhimentos de 
Macaúbas e da Chapada representam uma nova posição 
intentada por comunidades cenobíticas no sentido da 
criação das primeiras escolas que existiram na Capitania, 
o santuário de Congonhas reserva-se o papel de foco irra­
diador de intensa piedade popular, que, através da pere­
grinação, da esmola e das práticas devocionais, irá acender 
outros lares fervorosos da vida religiosa mineira, como, 
por exemplo, o da ermida da Serra da Piedade, erguida 
a cavaleiro da Vila Nova da Rainha (hoje Caeté). 

Correm muitas lendas sôbre a fundação religiosa da 
Serra da Piedade. Algumas disparatadas, como aquela 
que atribui a origem da capela a um dos assassinos da 
inditosa Inês de Castro, fugido que viera da perseguição 
implacável do rei Pedro, o Cruel, o qual, rilhando o seu 
ódio, faria que chegasse, mesmo até aqui, além Oceano 
e antes da façanha de Pedro Alvares Cabral cento e cin­
qüenta anos, a ameaça inaudita de sua vingança, aos 
calcanhares do sicário e seus comparsas. 

Outra tradição desrazoada é aquela que recorda a 
vinda para o Brasil dos portuguêses Antônio da Silva 
Bracarena e Lourenço de Nossa Senhora (ou que outro 
nome então tivesse), foragidos da manopla despótica do 

(78) V. Les Pélerinages, clt., ensaio de Kristofer Schlpper: "Les Péle­
rinages en Chine", pág. 307. 

(79) ... "et si habuero omnem {idem ita ut montem transferam" ... 
- São Paulo, I Corlntios, cap. XIII, ver. 2. 

• 
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Marquês de Pombal. Agradecidos à proteção de Nossa 
Senhora, por terem chegado sãos e salvos, vieram dar na 
Vila Nova da Rainha do Caeté e deliberaram erguer um 
templo à Virgem nas alturas da Serra que dominava a 
localidade. Aí os dois amigos se desavieram, por motivo 
do local onde alevantariam a capela, porque, enquanto 
Bracarena opinava pelo cimo da Serra, Lourenço preferia 
um lugar chamado Cavalhada. Então, os dois homiziados 
se separaram, indo Lourenço para a Serra do Caraça e 
ficando na da Piedade Bracarena. Dessarte, se deveria a 
Antônio da Silva Bracarena o templo erigido e bem assim 
a im agem do mesmo título que ali se venera, que o 
devoto português fizera vir do Pôrto; e ao Irmão Lou­
renço a primitiva ermida da Serra do Caraça, onde êste 
se acolhera (80). 

O mineiro pode ser - como dizia Carlos de Laet -
"sisudo e grave em tudo". De fato, a gente das Minas 
é reservada, em geral, o que, na opinião do Sr. Alceu 
Amoroso Lima, corresponde a sentimento profundo e 
vida interior intensa. Mas, todos os mineiros "são con­
tadores de histórias" - acrescenta o ensaísta de Voz de 
M inas, com benevolência - "geralmente de histórias ver­
dadeiras" (81) . Acontece, porém, que o ambiente das 
Alterosas, com sua "feição alpestre, heróico-romântica", 
vai avezando o povo a completar, do seu rico mundo 
interior, com devaneios de mistério entremeado de misti­
cismo, essas histórias verdadeiras, que se transmudam, às 
vêzes. em "causas" de folclore. Quer parecer-nos um 
"causo" dêsses a lenda, aliás formosa, dos homiziados Bra­
carena e Lourenço. 

Na verdade, ao abrir o Vigário Antônio Meireles 
Rabelo Pereira, em 13 de abril de 1784, o testamento de 

(80) S{tios e Personagens, cit., pág. 54. 
(81) Yo% de Minas, Rio de Janeiro, Agir, 1946, 2." edição, pág. 28. 
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Antônio da Silva Bracarena, não se viu nêle, nem nas 
entrelinhas, algo relacionado com a perseguição pomba­
lina, nem qualquer indício de ascendência nobre. Mas, 
lá estavam, sem qualquer dúvida, sua filiação, e os nomes 
de sua falecida espôsa, Maria da Conceição, de sua fi lha, 
Ana Maria, casada, ao tempo do testamento, com um tal 
Manuel Rosa. E - isto até certo ponto destoava da lenda 
do banimento - Bracarena manifestava desejo de re­
gressar ao Reino (82). 

O de que não parece restar dúvida é o fato de ser 
o mesmo Bracarena o instituidor do eremitério da Serra 
da Piedade, assim como o doador da imagem do mesmo 
título, que fizera vir do Pôrto: ... "firmando-nos do tes­
temunho do venerando padre José Gonçalves - dirime 
a dúvida Dom Joaquim Silvério de Souza, em Sítios e 
Personagens (83) - que tinha de idade treze anos quando 
faleceu o Bracarena, conhecera-o e praticara com coevos 
do benemérito português, como soía nos dizer o inesque­
cível missionário padre João de Santo Antônio, registra­
mos a tradição, que nos pareceu digna de fé". Também 
parece certo que o marido de Maria da Conceição estêve 
retirado nos cimos da serra, como ermitão, alojado com 
outros companheiros nas celas que construíra, junto da 
capela. Terceiro da Ordem Carmelita, Bracarena deixou 
"como esmola para as obras da capela" da Serra da 
Piedade "o que sobejasse de sua têrça". Serão essas obras 
os mesmos edifícios, habitados por eremitas da montanha 
e dando agasalho aos peregrinos, que Saint-Hilaire irá 
visitar, em 1818, anotando: ... "tôdas essas construções 
são de pedra e datam de quarenta anos atrás" (84). 

(82) Dom Joaquim Silvério de Souza, op. cit. , págs. 54 e !15. 

(85) Cit., pág. 54. 

(84) Viagens pelo Distrito dos Diamantes e Litoral do Brasil, clt., 
pág. 115. 

• 
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Todavia, não se pode precisar com cabal certeza a 
data exata da construção da ermida. O único elemento 
que faz alguma luz é o sino da igreja, em que se lê a 
inscrição do ano de 1770. Como o sino de uma igreja é, 
via de regra, o coroamento da construção dela, pode-se 
aventar a hipótese de que o templo foi sendo levantado 
nos anos que antecederam aquela data. Antônio Olinto 
dos Santos Pires, em sua monografia Serra da Piedade, 
escrita em 1902, relata que "a tradição das romarias, que 
ali são feitas, remonta a mais de cento e quarenta 
anos" (85), o que vale dizer que, ainda antes da con­
clusão da ermida, a devoção popular já escolhera a Pie­
dade para alvo de suas peregrinações. Aliás, é o que 
dá a entender o ilustre professor e cientista mineiro, ao 
asseverar que Bracarena e Lourenço ao chegarem às 
Minas, "ouviram a lenda da Muda da Penha, que estava 
muito viva na zona circunvizinha de Sabará e Caeté" (86). 
E explica a história do que teria acontecido no alto da 
Serra: "Foi uma menina, filha de piedosa família e muda 
de nascença, que tendo visto no alto da Serra da Piedade 
aparecer a Virgem Santíssima com Jesus nos braços, teve 
uma emoção tão forte que começou imediatamente a 
falar, narrando o estupendo sucesso a todos que a ouviam 
com espanto. A visão apareceu à menina mais vêzes e 
ela ficou completamente curada do mal que a ferira desde 
o berço" (87). E, em seguida, a reação de Bracarena: 
"Ouvindo êsse caso e percorrendo o belo sítio que tinha 
sido teatro de tão extraordinário acontecimento, Braca­
rena propôs ao seu amigo (Lourenço) que a planejada 
ermida fôsse construída no pico da Piedade" (88). E, so­
zinho - porque a tradição afirma que Lourenço partiu 

(85) ln R . A . P. M., ano VII, pág. 820. 
(86) Idem, ibidem. 
(87) Idem, ibidem, 
(88) Idem, ibidem. 
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para o Caraça - Antônio da Silva Bracarena ergueu, em 
pedra e cal, sem ornatos arquitetônicos, mas sólida e 
resistente, a ermida que ali ainda se encontra. Fêz-se 
ermitão de sua capela, aceitou companheiros eremícolas, 
deu prossecução às peregrinações e tornou a Serra da 
Piedade um dos grandes centros religiosos das Minas 
Gerais. "Vestidos com o hábito de penitência de São 
Francisco - assim descreve o falecido arcebispo de Dia­
mantina a vida dos companheiros de Bracarena (89) -
êsses cenobitas brasileiros, seqüestrados do tumultuar 
do mundo, faziam reviver as angél icas virtudes dos 
solitários da Tebaida e do Egito, e com esmolas mendi­
gadas de porta em porta reparavam os estragos, com que 
os anos e temporais iam maltratando o edifício sagrado". 

Reparação material, mas espiritual principalmente, 
pois a vida penitente, piedosa e pobre que levavam os 
solitários .da Serra da Piedade deve ter comovido profun­
damente as gentes de costumes fáceis da época (90). Ainda 

(89) op. cit., págs. 40 e 41. 
(90) Principalmente depois que foi acolher-se no eremitério da Serra 

a famosa Irmã Germana, nos primeiros anos do século XIX. Atacada 
Inicialmente de um mal que os méd icos de então não conheceram, somente 
piorou com os trat amentos ministrados e acabou não podendo deixar mais 
o leito. Sempre fôra de costumes puros e irrepreensfveis e, durante sua 
molést ia, sua piedade aumentou cada vez mais, a ponto de jejuar com­
pletamente nas sextas-feiras e nos' sábados. "Para satisfazer sua devoção 
pela Virgem - conta A. de Saint-Hilaire, impressionado pela jovem, a 
q uem visitou duas vêzes no alto da Serra e a quem dedicou mais de seis 
páginas, na Piagem pelo Distrito dos Diamantes e Litoral do Brasil 
(págs. 117 a 123), noticiando at é erradamente a sua morte (pág. 123, infra) 
- ela se fêz transportar à Serra da Piedade e obteve permissão de morar 
nesse asilo. Lá, meditando um dia sôbre os mistérios da Paixão, ela 
entrou numa espécie de êxtase; seus braços endureceram e estenderam-se em 
forma de cruz; seus pés cruzaram-se- lguàlmente e ela se manteve nessa 
atitude durante 48 horas. "A época de minha viagem - prossegue o natu­
ralista - havia quatro anos que êsse fenômeno se dera pela primeira vez e 
daf por dian te êle se repetira semanalmente. A Irmã Germana tomava 
essa atitude extática na noite de quinta para sexta-feira, conservando-se 
assim até à noite de sábado para domingo, sem fazer um movimento, sem 
proferir uma palavra, sem tomar qualquer alimento, Os rumores dês~ 

• 
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muitos anos depois da morte de Bracarena, o padre José 
Gonçalves - sucessor de seu legado espiritual - manteve 
o fervor das primeiras ramagens, provendo exercícios es­
pirituais, a que concorriam devotos de tôda a Capitania: 
"De longes terras acudia o povo - conta o antigo Bispo 
de Bagis (91) - arraiais e cidades circunvizinhas abala­
vam-se e, deixados os negócios, desertas as casas, iam 
habitar por alguns dias as assomadas da Serra; acanhado 
era o templo para conter o povo, e já transbordava fora 
ondeando pela esplanada exterior e declives da Serra. 
Brilhantes conversões se anunciaram desde logo, e muitas 
foram as pessoas de desordenado viver que, lançando-se 
aos pés de tão irresistível adversário do vício, lhe segre­
daram aos ouvidos torpes mazelas que na consciência 
abafavam anos e anos. Pecadores encanecidos no mal 
afogavam em lágrimas de sincera compunção culpas in­
veteradas, e, reacendendo-se o lampadário da fé havia 
tantos anos extinto, não disfarçavam o contentamento 
que lhes trazia o alvorecer da paz reconquistada". tsse 
florescimen to espiritual haveria de perman_ecer enquanto 
foi vivo o padre José Gonçalves, até meados do século 
passado. 

Se a obra cenobítica do Hospício de N"ossa Senhora 
Mãe dos Homens da Serra do Caraça, primeiro sob a 
d ireção do Irmão Lourenço, na fôrça da sua idade (como 
vamos ver em próximos ca pí tu los), e depois com os Padres 
Lazaristas, que lhe mudam a denominação e o espírito, 

fe nôme no espalharam-se logo pelos arredores; milhares de pessoas. de tõdas 
as classes, testemunharam-no; acreditou -se no milagre; a Irmã Germana 
foi proclamada santa" (págs. 118 e 119). 

O cientista francês entrevistffll'!!ll,.com o Pe. José Gonçalves, d iretor 
espirit ual da enfêrma, que d isse palavras mui sensa tas sôbre o caso de 
Germana. Martins refere-se à Piedade, como um " hosplcio que tinha 
fama de milagroso, por ser habitação de certa mulher (Gcrmana), ti da cm 
conta de santa na região" (Viagem pelo Brasil, trad. de D. Lúcia Furquim 
Lahmeyer, R io de J aneiro, Imprensa Nacional, 19S8, 2,0 vol., págs. 88 e 89) . 

(91) Sitias e Personagens, cit., pág. 98. 
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. atinge elevado nível religioso, deve-o, com certeza, ao 
profícuo trabalho de todos os eremitas mineiros, que se 
sucederam uns após outros, no decorrer de todo o século 
do ouro. Devotados à nobre causa da conversão dos 
pecadores das Minas Gerais, êles próprios se fizeram antes 
penitentes e santos, revestindo-se das virtudes inusitadas 
do desapêgo dos bens do mundo, da mansidão, da casti-
dade e da justiça, para assim conseguirem abrandar os , 
duros corações dos aventureiros do ouro. Man tiveram 
luta permanente de sua liberdade moral contra as ser­
vidões da carne, do mundo e do demônio, mobilizando 
um esfôrço constante da vontade à conquista daquelas 
difíceis virtudes cristãs. 

A Igreja não canonizou nenhum dos eremitas mi­
neiros do século XVIII. Pena que isso tenha acontecido, 
em virtude do pouco interêsse de tanta gente em pre­
parar a causa da beatificação de alguns daqueles heróis 
humildes da fé católica, em terras das Minas Gerais. 
Mas, o consôlo de muitos filhos dessa robusta fé monta­
nhesa é que essas figuras venerandas avultam, em nossa 
história, de tal forma que nada ficam a dever aos seus 
prógonos santificados do Velho Mundo, em virtude e 
edificação. 

• 



CAPÍTULO VI 

A Serra do Caraça 

P, a montanha dos porfiosos granitos, 
é a montanha das vigilias e do sono propiciatório, 
a montanha viva. 

HENRIQUETA LISBOA (Montanha Yiva, As Provações) 

Q UANDO a Serra da Mantiqueira fecha a sua cadeia 
nos últimos contrafortes .do Ouro Branco, no centro do 
Estado de Minas Gerais, principia a Serra do Espi­
nhaço (1 ), também chamada Serra Geral ou de Minas. 
Dir-se-ia que há, naquela apresentação sucessiva dos ma­
ciços montanhosos do planalto brasilei ro~ um fantástico 
revezamento. 

Nos princípios do século passado, qu;mdo o Barão 
de Eschwege estudou a cordilheira, viu que ela se asse­
melhava à coluna dorsal de um grande vertebrado, esten­
dida diretamente do sul para o norte, até para muito 
além das lindes da Bahia. Foi por isso que deu o nome 
aumentativo de "Espinhaço" ao majestoso universo oro­
gráfico mineiro, como se a poderosa cadeia, à guisa da 
árvore lendária da tradição baniane, sustivesse todo o 
mundo circunstante. 

O sistema do Espinhaço, em seu caminho para o 
setentrião, vai assumindo os topónimos dos lugares por 
onde se vai estendendo. Assim, as montanhas ocidentais 

(1 ) Y. Alvaro Astolfo da Silveira, Geografia do Estado de Minas, Belo 
Horizonte, Oliveira, Costa 8c Cía., 1929, págs. 21 e 22. 
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que dominam a antiga Capital de Minas passam a cha­
mar-se Serra do Ouro Prêto. Também as do Batatal, 
do Capanema, do Ouro Fino, do Gongo Sôco, do Ga­
rimpo, da Mutuca, do Cipó, e a da Pedra Redonda, ao 
pé da qual manam as nascentes do caudaloso Jequiti­
nhonha. 

Um dos contrafortes da coluna vertebral do Espinha­
ço, a Serra do Caraça não se alonga como uma costela 
de pedra, mas se encurva num círculo quase perfeito, 
"com doze ou mais léguas de circuito, na sua base, e 
escarpada em redondo" - conforme a descreve o velho 
corógrafo Aires de Casal (2). É, pois, o Caraça uma das 
maiores eminências da Serra Geral. É mesmo o cabeço 
mais alto de sua linha dorsal, estando entre as culmi­
nâncias de todo o sistema orográfico do Brasil. 

Sobrelevam-se, do maciço, os picos do Sol e da 
Carapuça, tão altaneiros, que freqüentemente os cobrem 
as nuvens do alto céu da região: o primeiro atinge 2.102 
metros de altitude, como ponto mais elevado de todo o 
sistema (Comissão Geográfica de Minas Gerais) (3), e o 
segundo alcança 1.955 metros, segundo a medição do 
cientista francês Emanuel Lia is ( 4). Dessas alturas, a 
vista é deslumbrante e os horizontes se perdem nas bru­
mas do distante indefinid~. Avistam-se, porém, com niti­
dez, os acidentes geográficos dos cem quilômetros em 
volta: ao norte, o impressionante liame das vértebras se­
tentrionais do Espinhaço; a noroeste, o cume da Serra 

(2) Corografia Bras/lica, Rio de Janeiro, Instituto Nacional do Livro 
(fac-slmile da edição de 1817), 1945, 2 tomos, vol. I, pág. S65. 

(3) V. Nelson de Sena, A Terra Mineira (Corografia do Estado de 
Minas Gerais), Rio de Janeiro, P imenta de Melo, 1923, pág. 22. O Pe. 
Arcádio Dhorme, C. M., que mediu o Pico do Sol, em 1890, dá -lhe 2.000 m, 
que Alvaro A. da Silveira referenda em seu trabalho "Na Região do 
Caraça" (in R. A. P. M., ano XI, págs. 619 e 622) . 

( 4) Apud Alvaro A. da Silveira, op. cit., loc. cit. e Nelson de Sena, 
op. cit., pág. 2S. 

.. 
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da Piedade, e, mais além, o espelho de prata da Lagoa 
Santa; a leste, as serras menores que abrem permeio para 
os Rios Piracicaba e Santa Bárbara se confluírem nas 
águas avolumadas do Rio Doce; a oeste, o Rio das Velhas 
e o seu vale e, sucessivamente num segundo e terceiro 
planos, a Serra do Curral dei Rei (Belo Horizonte) e o 
vale do Rio Paraopeba; e ao sudeste, os dois matacões 
característicos do Itacolomi e o declive sombrio por que 
corre o Ribeirão do Carmo. 

Por sua vez, a vista da Serra do Caraça das monta­
nhas vizinhas é verdadeiramente imponente. Observan­
do-a das elevações do Gongo Sôco, em sua viagem cien­
tífica a Minas Gerais, o na turalista inglês Charles Bun. 
bury (5) mostrou-se par ticularmente impressionado com a 
mole caracense, cuja crista rochosa e nua mal se deixava 
perceber por entre espêssas massas de nuvens. Na opinião 
do viaj an te, era a Serra a única coisa que conseguia 
quebrar a monotonia da região e sua conformação se 
assemelhava bastante às montanhas do norte do País de 
Gales (6). Forma um imenso anfiteatro · alongado, em 
cuja entrada, ao norte, fica o velho Colégio, que dista 
uns seis quilômetros do fundo. De um lado, à esquerda, 
elevam-se os morros da Trindade, assim chamados por­
que se dispõem em três picos, e da Conceição; na dire­
ção do sul, vêem-se as Serras da Olaria e da Canjerana, 
que olham, através do desfiladeiro da Bocaina, a "caraça" 
da Serra do Inficionado, ao lado da Verruguinha; agora, 
à direita, a Serra do Inficionado compõe o pedestal para 
o morro do Sol e, já a nordeste, fechando os horizontes 
do norte, a Serra da Carapuça completa o círculo do 
anfiteatro. tsse anfiteatro mede, no meio, uns quatro 
quilômetros de largura, e o terreno entre as serras apre-

(5) " Narrativa de Viagem de um Naturalista Inglês ao Rio de Janeiro 
e Minas Gerais" , in Anais da Biblioteca Nacional, vol. LXII, 1942, p:l.g. 102. 

(6) Idem, ibidem, p:l.g. 101. 
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que dominam a antiga Capital de Minas passam a cha­
mar-se Serra do Ouro Prêto. Também as do Batatal, 
do Capanema, do Ouro Fino, do Gongo Sôco, do Ga­
rimpo, da Mutuca, do Cipó, e a da Pedra Redonda, ao 
pé da qual manam as nascentes do caudaloso Jequiti­
nhonha. 

Um dos contrafortes da coluna vertebral do Espinha­
ço, a Serra do Caraça não se alonga como uma costela 
de pedra, mas se encurva num círculo quase perfeito, 
"com doze ou mais léguas de circuito, na sua base, e 
escarpada em redondo" - conforme a descreve o velho 
corógrafo Aires de Casal (2). É, pois, o Caraça uma das 
maiores eminências da Serra Geral. É mesmo o cabeço 
mais alto de sua linha dorsal, estando entre as culmi­
nâncias de todo o sistema orográfico do Brasil. 

Sobrelevam-se, do maciço, os picos do Sol e da 
Carapuça, tão altaneiros, que freqüentemen te os cobrem 
as nuvens do alto céu da região: o primeiro atinge 2.102 
metros de altitude, como ponto mais elevado de todo o 
sistema (Comissão Geográfica de Minas Gerais) (3), e o 
segundo alcança 1.955 metros, segundo a medição do 
cientista francês Emanuel Liais (4). Dessas alturas, a 
vista é deslumbrante e os horizontes se perdem nas bru­
mas do distante indefinido. :Avistam-se, porém, com niti­
dez, os acidentes geográficos dos cem quilômetros em 
volta: ao norte, o impressionante liame das vértebras se­
tentrionais do Espinhaço; a noroeste, o cume da Serra 

(2) Corografia Brasllica, Rio de Janeiro Instituto Nacional do Livro 
(fac-símile da edição de 1817), 1945, 2 tomo;, vol. I, pág. 365. 

(3) V. Nelson de Sena, A Terra Mineira (Corografia do Estado de 
Minas Gerais), Rio de Janeiro, Pimenta de Melo, 1923, pág. 22. O Pe. 
Arcádio Dhorme, C. M. , que mediu o Pico do Sol, em 1890, dá-lhe 2.000 m, 
que Álvaro A. da Silveira referenda em seu trabalho "Na Região do 
Caraça" (in R. A. P. M., ano XI, págs. 619 e 622). 

(4) Apud Alvaro A. da Silveira, op. cit., loc. cit. e Nelson de Sena, 
op. cit., pág. 23, 

.., 
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da Silveira, a Serra é constituída, em parte, de xisto 
argiloso, em parte de itabirito, ocupando êste último so­
mente a vertente do leste (10) . As serras do complexo 
orogênico são coroadas de grês ou de quartzito, quase 
sempre esbranquiçado: daí a côr gris de todo o maciço. 

, A idade de suas rochas, pois, remontaria à mais antiga 
das eras geológicas, à primária. Teria sido, contudo, na 
era terciária que irromperam do platô central as cadeias 
da Mantiqueira e da Serra do Espinhaço e vários outros 
po~1tos do solo de Minas: são as belas montanhas que 
~ 0 Je emergem dos verdes "campos gerais", que os "gera­
hst~s" pioneiros do século I da colonização mineira pre­
fenram para suas criações de gado e o trato pacífico da 
gleba. Como falésias empinadas a dominar os verdes 
mares das pastagens, essas montanhas mineiras se elevam 
dos plainos ocidentais, como que compondo um grande 
arquipélago no planalto central. Suas costas alcantiladas 
- e as do Caraça são típicos do sistema - estão a 
desafiar, por milhões de anos, as agressões do tempo, os 
ataques incansáveis da erosão, que têm como instrumentos 
eficazes o sol, o vento e a chuva - o calor e o frio ( 11). 
Por mais duras que sejam, as rochas não podem resistir 
às oscilações do clima e ao impacto dos elementos meteo­
rológicos. Principalmente aqui no trópico, onde, à im­
placável persuasão da soalheira incandescente dos longos 
dias de verão, segue-se a violência dos "torós" diluvianos, 

(10) V. "Na Região do Caraça", cit., pág. 616. V. igualmente o Dr. 
H~nrl Gorceix, em sua conferência "Riquezas Naturais da Provinda de 
Minas", pronunciada no dia 31 de março de 1881, em Ouro Prêto, perante 
0 I mperador D. Pedro II, em que o ilustre cientista estuda a natureza 
das rochas de Minas Gerais. (ln R . A. P. M ., XVIII , págs. 19 a 32). 

( 11) As grutas do Caraça, algumas de impressionante beleza, resultam 
dêsse trabalho múltiplo dos elementos da erosão. São elas as Grutas da 
I~dependência ou do Centenário, de Lourdes e do Padre Caio. O cien­
hs~a Al~aro A. da Silveira, porém, é de parecer que a Gruta do Padre 
Caio _fo, for?1ada ao mesmo tempo pela erosão e por um movimento 
tectôn1eo muno forte. ("Na Região do Caraça", clt., págs. 620-621). 
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como se tôdas as comportas do céu se abrissem sôbre a 
terra: ao sol, que esquenta e dilata as superfícies, segue-se 
a chuva que esfria e contrai. As superfícies mais expostas 
das rochas como se aquecem e resfriam duas vêzes mais 
depressa do que as camadas mais profundas, estalam, 
trincam, racham-se, separam-se, desagregam-se. Desde as 
menores taliscas até os grandes matacões, como aquêles 
que Martius viu atravancando perigosamente a vereda 
da Serra do lnficionado, à borda do vertiginoso paredão 
oriental (12). Essa vereda, no entanto, o velho desfila­
deiro, que abriu, talvez, o primeiro acesso à bacia interna 
do Caraça, deve ter sido resultado dos movimentos sísmi­
cos da era terciária, a que aludimos. 

E por êle talvez tenham penetrado no anfiteatro in­
terno do maciço montanhoso os primeiros exploradores, 
inaugurando o Caraça na história. Com efeito, o Caraça 
aparece pela primeira vez, em l 700, quando o Pe. Felipe 
de Siqueira Távora recebe a sua sesmaria e os minera­
dores Domingos Borges, Antônio e Francisco Bueno, e 
mais os seus irmãos, vêm catar ouro nas encostas da 
Serra (13). Cinco anos depois, em 1708, em plena Guerra 
dos Emboabas, o bandeirante Bento Godói Rodrigues, 
ou fugindo aos bandos ele Manuel Nunes Viana, que de­
morava nas vizinhanças de Catas Altas, ou procurando 
ouro nas imediações, costeia as altaneiras serranias da­
quele arraial e depois sobe até o Caraça, onde encontra, 
em dia e meio de trabalho, arrôba e meia de ouro (14). 
Alguns anos depois, em 11 de setembro de 171 l, o Go­
vernador Antônio de Albuquerque Coelho de Carvalho 
assina uma Carta de Sesmaria em favor do Coronel João 

( 12) Viagem pelo Brasil, cit. , I, pág. 374. 
(13) Y. Antônio Olinto dos Santos Pires, "Mineração-Riquezas Mine-

rais", in R. A . P. M., VIII , 3.0 e 4.0 , pág. 93!!. .. 
( 14) Fra Nigra (pseudônimo do Pe. Francisco Silva, C. M.), Contos 

Caracenses - '"Lendas do Ouro". (ln R. A. P. M., XII, pág. 266). 
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Raposo Bocarro, e é nesse documento que surgem as 
primeiras referências ao lugar(I5). 

Entretanto, já em 1716 há um arraial na bacia interna 
do Caraça. É o que testemunha o Códice 541 (Auto 
n.0 19.594 - Ações Civis. Cartório do 2.0 Oficio de Ma­
riana - Arquivo do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional), até agora inétli to ( 16), nos têrmos dos dois 
documentos seguintes: "Diz o Cap. Domingos Nunes da 
Fonseca morador no Passa dez desta Villa que pelo cre­
dito junto se lhe obrigou Joseph Gonzs. Lima a pagar 
cento e quarenta outtavas de ouro em pó, por o supp.te 
fazer hum caminho ao lnficionado p.a o Caraça, o qual 
tem elle supp.te feito, e acabado perfeitamente; e porque 
lhe não satisfaz a dita quantia o quer fazer citar p.a na 
primeira audiência deste juizo vir reconhecer o seu signal, 
e obrigação p.a então lhe serem assignados os dez dias 
da Ley para nelles allegar e provar o supp.do paga ou· 
quitação, ou o que da condenação o reteve. P. vista". 
O segundo documento reza: "Devo que pagarei ao Capm. 
Dom.os Nunes da Afonseca (17) cento e corenta oytavas 
de ouro, do resto de hum caminho, que mandou fazer 
o povo do lnficionado p.a o Caraça por lhe ser conve­
n iente a Condução dos mantimentos p.a o mesmo Arraial 
a qual quantia das cento e corenta oytavas pagarey como 

( 15) R. A . P. M., XXI, p:lgs. ~08-9, re,ando assim: . .. "Comprimento, 
a saber a pedra que toca como sino, as cachoeiras, caminho e encru,ilhada 
que vai para o Caraça" (grifo nosso). E mais adiante: ... "os q uais, dois 
sitias, têm por têrmo e d ivisa a estrada que vai para o Caraça e Santa 
Bárbara", Os textos abrem a perspectiva de já haver ligação nesse tempo 
entre Santa Bárbara e o Caraça. 

(16) Chegamos a Mariana no dia cm que o jornal oficial da Arqui­
diocese, O Arquidiocesano (ediç~o de 2 de julho de 1961), dava a público 
êsse Códice. No d ia 4 do mesmo ano, por gentileza do prestimoso ma­
rianense, Sr. Antônio Ferrr.ira de Morais, grande conhecedor da história 
antiga de Minas, tínhamos à mão a mesma cópia do documento. 

( 17) O Capitão Domingos Nunes da Fonseca deve~:! ser o. mesmo 
Domingos da Afonseca que, em 1715, recebe a sua sesmana. (V. Lwro 80, 
pág. 89, do Arquivo Público Mineiro). 
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divida propria, tendome o d.° Camp. Dom.os Nunes aca­
bado o caminho, e pagarey a elle d.0 ou qm, este me 
mostrar e por verdade lhe passey este por mim assignado: 
Inficionado a 17 de Mayo de 1716. Joseph Gonzs. 
Lima" (18). É de crer que êsse arraial tivesse sido fun­
dado pelo próprio descobridor dos ouros do Caraça, o 
minerador paulista Bento Godói Rodrigues, acima citado; 
depois de esgotada a aluvião aurífera encontrada, o ban­
deirante se transferira para a povoação que demorava às 
margens do Gualacho do Norte, fundada em 1718 e que 
acabou por adotar-lhe o nome até os dias de hoje (19). 

Tudo leva também a crer que o arraial do Caraça 
teria tido existência efêmera, tão efêmera como o surto 
do ouro nêle achado. Tal como o ouro das águas, os 
homens chegaram, demoraram-se em arraial (isto é, aquê­
les acampamentos provisórios de casinholas de pau a 
pique e sopapo, cobertas de palma ou capim) o tempo 
suficiente para catarem a rápida fortuna e lá se foram, 
como as areias, em busca de outros alúvios. Então, o 
velho arraial ficou tapera, vítima das intempéries, e logo 
desapareceu. É a explicação que ocorre, diante do fato 
de ter caído sôbre êle essa pesada cortina de um silêncio 
duas vêzes secular, só ag<;>ra desvendada por esta revelação 
encontrada nos arquivos de Mariana. Parece que a única 
prova dêsse aglomerado humano na bacia da Serra do 
Caraça na fase do rush seriam as ruínas de gigantesca 
muralha de pedra, que teria servido de aqueduto para 
conduzir água a uma lavra distante, no lugar denominado 
Andaime, no caminho de Catas Altas, não muito longe 

(1~) Documento n.• 2, do Códice J,tl (Auto n.• 19.594 - Ações Civis. 
Cartório do 2.• Oficio de Mar iana - Arquivo do Pat rimônio Histórico e 
Artlstico Nacional daquela cidade). 

( 19) Cônego Raimundo Trindade, Instituições de Igrejas n.e Bispado ' 
de Mariana, na Revista Sphan, Publicação n.• 13, Ministério da Educação 
e Saúde, Rio de Janeiro, 1945, pág. 56. 
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do atual Colégio (20). Entretanto, a antiga crônica do 
Arquivo do Caraça que dá notícia daqueles solitários 
faiscadores, remanescentes, João Gonçalves o Velho e seu 
sogro, lá encontrados pelo Irmão Lourenço de Nossa Se­
nhora "tirando ouro do R io", os quais vivem em seu 
rancho solitário, não faz alusão a quaisquer outros mora-

(20/ Pe. Francisco Silva, Biografia do Irmllo Lourenço de Nossa ·se­
nhora, m R. A . P. M., IX, fases. 3.0 e 4.0 , pág. 743. - O mesmo Pe. Silva, 
agora em seu outro trabalho Contos Carace11ses, narra a seguinte história, 
baseada _num roteiro do paulista Bento Godói Rodrigues, que chegou a 
ser publicado na imprensa paulista, cm fins do século passado: " O fato é 
que nesse ano ( 1708) vinha êle ( Bento Rodrigues) com sua comitiva Com­
posta de um trôço de lndios carijós do descoberto de Santa Bárbara para 
o de Catas Altas eom intcnçllo de passar pelo descoberto do Carmo e 
ganhar a estrada que marcava o itinerário de seus patrícios na primeira 
entrada cm Minas. Soube porém al que as estradas estavam tomadas e 
que os Paulistas não podiam passar. Mudou de rumo; costeou as alta ­
neiras serras de Catas Altas e foi subindo até o Caraça. Atravessou sete 
córregos. Chegou aos três peões, tomou pelo do meio, vertente do Sumi­
douro que chamam ribeirão de Santa Bárbara. continuou a subir até uma 
restinga de mato, mandou faler alto à sua gente, e como nno houvesse 
nascente no lugar, mandou cavar para haver água. Os (ndios nesse tra­
balho descobriram cascalho aurífero que, provado, anuncio_u a presença de 
muito ouro. Falharam dia e meio no lugar. Cavaram nôvo poço para 
lavar o cascalho, e o ouro que apuraram, guardaram em dois sacos de 
couro. Como pareceu abundante a colheita, n!!o quis o aventureiro paulista 
que ficasse sem uma marca, para que mais tarde êle ou os seus descen­
dentes pudessem se aproveitar de tanta riqucla. Mandou que se enter­
rassem nos buracos d uas alavancas e três almofarizes [ ou almocafres ?]. 
Seguiu viagem para Cachoeira do Campo e foi até Borda do Campo, onde 
soube do que se tinha passado em fevereiro com seus patrícios no Rio das 
Mortes. Temendo que lhe sucedesse o mesmo, tomou a estrada do Rio 
onde chegou depois de cinco longos meses de penosíssima viagem. Aí 
pesou o ouro tirado do Caraça e encontrou arrôba e meia 1 • •• É já uma 
fortuna encontrada em dia e meio 1 ••• " (ln R. A. P. M ., XII, págs. 265-66). 
Até aqui o Pe. Silva. Queremos crer que essa lenda (uma vez que o 
próprio veiculador do roteiro não acredita muito em sua autenticidade) 
va i ao encontro da existência do Arraial do Caraça, agora documentada 
no Códice que fomos achar em Mariana. Antes de tudo, não é crível que 
achando tal quantidade de ouro em tão pauco tempo, um buscador dêle 
não se detivesse no lugar mais do que dia e meio. . . Depois, o fato de 
existir não longe do Caraça o seu arraial de Bento Rodrigues leva à ~re­
sunção de que, se verdadeira a viagem do bandeirante ao Rio de J ane1_ro, 
êle retornou, depois de finda a Guerra dos Emboabas. Retornou à região 
do Caraça, embora o fundador do arraial de Bento Rodrigue~ n~~ fôsse 
êle, pois certa testemunha depôs, em 1743, nos autos de uma iust1f1cação, 
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dores nas imediações, que de há muito teriam partido (21). 
E a sesmaria comprada pelo fundador do Hospício de 
Nossa Senhora Mãe dos Homens não poderia, evidente­
mente, incluir, de "porteira fechada", algum arraial de 
mineradores, por mais humilde ou ínfimo que fôsse, sem 
uma referência especial a êle, se de fato existisse. Princi­
palmente por se tratar de uma sesmaria comprada. Num 
instrumento de compra daquela natureza, não era possí­
vel que se não referissem as lavras ou um arraial de 
mineração, porventura existentes nas terras adquiridas. 
Experiente e cauteloso como era, provindo do Arraial 
do Tijuco (lugar por excelência dos contenciosos judi­
ciais do tempo), o Irmão Lourenço de Nossa Senhora 
teria exigido a referência, se o arraial existisse. 

Curioso que as primeiras referências topônimas do 
Caraça, tanto da Serra como do arraial, apareçam quase 
sempre no gênero masculino. Acode-nos logo à lembrança 
a versão anotada por Saint-Hilaire, segundo a.qual o nome 
"Caraça" proviria do tupi-guarani: a palavra seria uma 
corruptela de cara e açá ou caa araçapaba, ou mesmo 
caraça simplesmente, que teria o significado de desfila­
deiro (22). O dicionarista Antônio Morais Silva anota a 
palavra "Caraça" em c;inco verbetes diferentes, com as 
seguintes acepções: 1) máscara pequena, máscara; fisio­
nomia, carão, cara, rosto; 2) mulher feia (antiquado); 

requerida pelos moradores daquela localidade: "VI, haverá vinte e cinco 
anos, começar as obras da capela com licença que estava em mãos do 
defunto João Ribeiro da Silva". (Conf. Cônego Raimundo Trindade, Insti­
tuições de Igrejas, cit., pág. 56). O aventureiro deve ter retornado aos 
seus cascalhos auríferos do Caraça ( quando então deveria ter existido o 
arraial) e logo exauridos os ouros, foi estabelecer-se, rico e poderoso, no 
arraial fundado em 1718 por J oão Ribeiro da Silva, acabando por lhe 
dar o nome. 

(21) Velho Ms. do Arquivo do Caraça, atribuído ao Pe. Manuel Fer·, 
reira da Costa, a quem se refere o conto "Os irmãos desnaturados", dos 

' Contos Caracenses ( loc. cit., págs. 226-234). 
(22) op. cit., I, pág. 192, nota Ul2, infra. 
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3). boi ou cavalo que tem malha branca no focinho ou 
cup fronte é de côr diferente da do resto da cabeça; 
4) ébrio, bêbado, embriagado; e 5) chamamento do touro, 
~a linguagem dos campinos do Ribatejo e dos toureiros 
(interjeição) (23 ). No sentido mais comum e popular da 
palavra, ela é francamente feminina, <lo mesmo modo 
que as outras que recebem o sufixo aça, tais como vinhaça, 
carnaça, chalaça, negaça, fumaça, pirraça, arruaça, vi­
draça, etc. (24 ). Igualmente o Sr. José Pedro Machado 
dá a palavra como setecentista e feminina (25), assim 
como Frei Domingos Vieira, que é muito versado no 
vocabulário do século XVIII, em seu Grande Diccionllrio 
Portuguez ou Thesouro da Lingua Portugueza (26). 

Por que, então, já em 1711 e em 1716, se dizia "Serra 
do Caraça" e "Arraial do Caraça" e só uma vez "Serra da 
Caraça" e "Arraial da Caraça" ? A silepse do apelido in­
voca antes a interpretação de Saint-Hilaire ou a terceira 
ver~ão de Morais do que qualquer das outras, inclusive a 
mais comum (máscara, fisionomia, carão, cara, rosto) . 
Porq~e, se o topónimo se referisse a_ esta acepção, não 
havena silepse alguma, essa estranha silepse tão intensa-

. (23) Diciondrio da Llngua Portuguisa, Lisboa, Confluência, 1950, 10.& 
edição, 12 vols., t. II, pág, 897. 

t' (24) O sufixo aça, derivado do latino - aceus, forma geralmente adje­
ivo_s, denotando matéria, semelhança, etc. Nas Jlnguas românicas tem 

muitas vêzes sentido pejorativo e aumentativo. Não raro se substantiva. r· T~. Henrique Maurer, Gramática do Latim Vulgar, Rio de Janeiro, 
ftrana Acadêmica, 1959, pág. 253). Seria o caso aqui, se o topônimo 

ssc mesmo português, 

. (25) D_iciondrio Etimológico da L{ngua Portuguba, Lisboa, Confluên• 
~ª· 1:,. ed1ção, vol. I, pág. 499, onde 'Q autor inclui versos de Pedro 

ntônio Correa Garção, que completamos:1 

"E se com todos se pratica o mesmo, 
A floren te Lisboa vereis limpa 
De caraças, ou frentes de Medusa". 

(Teatro Novo. Drama, L isboa, Régia Oficina Tipografia, 1788, pág. 281). 

Pô (26) Grande Dicionário Português ou Tesouro da L{ngua Portugulsa, 
rto, Chardron e Bartolomeu de Morais, 1873, 2.• vol., pág. 100. 
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mente "apelidativa". Dir-se-ia apenas "Serra da Caraça", 
'Arraial da Caraça". Todavia, em face das referências 
da Carta de Antônio de Albuquerque ou dos novos do­
cumentos de 1716, cai por terra, pelo simples dislate cro­
nológico, a versão de que teria sido o próprio Irmão 
Lourenço de Nossa Senhora quem motivara o topônimo, 
em virtude de o apelidarem "o Caraça" os mineradores 
e roceiros de Santa Bárbara e do Brumado, por ter o 
misterioso eremita uma cara grande e larga (27); se fôsse 
verossímil essa versão, estaria justificada a toponímia 
si léptica da Serra e do Arrai al: apelido do Irmão Lou­
renço ou do velho índio perdido (28), que, muito tempo 
antes do fundador (e o completamos agora, à luz do 
Códice do Arquivo do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional de Mariana) talvez remanescente também do 
arraial desaparecido, vivera ali, sabe Deus em que con­
dições ou circunstâncias ? 

Ou teria razão Saint-Hilaire, que parece inclinar-se 
pela versão de que a palavra "Caraça", com seu signifi­
cado de "desfiladeiro", batizou a alpestre e difícil passa­
gem da Bocaina? Teriam os primitivos exploradores da 
bacia interna da cordilheira aprendido o topônimo da 
passagem, pela qual praticaram para atingir o seu inte­
rior, com os próprios índios da região ? 

A afirmação, diante de tantas indagações, não é 
fácil. Como não é fácil também a afirmação, mais cor­
rentia e hoje popularmente aceita, de que o apelido tenha 
nascido de "um lugar, que visto de certa paragem arre­
meda uma enorme fisionomia", como quer Aires de 
Casal (29). A paragem lembrada pelo autor da Coro-

(27) Pe. Pedro Sarneel, C. M., Guia Sentimental do Caraça, Belo Hori­
zonte, Imprensa Oficial, l 95~. pág. 27. 

(28) Idem, ibidem, pág. 28. 

(29) Corogra/1a Brasilica, cit., I, pág. ~65. Moos. Pizarro (Memórias 
1 

Históricas, cit., t. VIII, pág. 107) veicula a mesma versão, contando que 
a Serra é denominada do Caraça "por figurar aos olhos uma Cara disforme", 
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grafia Brasílica é o caminho da Serra da Canjerana; o 
arremêdo da "enorme fisionomia" não é assim tão bem 
delineado, porque - na observação do cientista mineiro 
Álvaro A. da Silveira - "só com muito boa vontade ou 
grande dose de fantasia, pode ser percebida" (30). De 
qualquer forma, quase todo mundo continua a ver a 
carantonha ciclópica, que o perfil dos penhascos da Serra 
do lnficionado desenha nos céus. l- todo mundo con­
tinua a julgar que provém da carantonha de pedra o 
nome do lugar. 

A natureza foi extraordinàriamente dadivosa com o 
Caraça, tanto no que se refere ao clima, como aos seus 
recursos de flora, de fauna e de belezas naturais, que 
compõem ali um dos parques nacionais mais ricos e su­
gestivos. O cl ima pertence ao da "zona altíssima", ainda 
d~ acôrdo com Álvaro A. da Silveira (31 ), clima das re­
giões mais altas da Mantiqueira, do Caparaó, de Trei­
tuba e do Itacolomi. A temperatura média anual varia 
entre 15 e 7°. Como se vê, é uma zona fria, apesar de 
estar na latitude de 20º sul. O clima é suave e ameno, 
por causa da posição elevada, "é delicioso, igual talvez 
ao de Nápoles" - depõe, até com um certo entusiasmo, 
0 viajante John Mawe (32). Mas, em virtude da baixa 
temperatura, o ar se aproxima mais fàcilmente de seu 
ponto de saturação, relativamente à quantidade de vapor 
dágua que êle pode conter, o que indica que a zona é, 
tamb~_:11. úmicla. Daí os nevoeiros freqüentes que cobrem 
a reg1ao, escondendo quase constantemente os cumes das 
montanhas. 

(50) "Na Região do Caraça", cit., pág. 619. 

(81) Geografia do Estado de Minas, cit., pág. l!í8. 

r f ( 82) Viagens ao Interior do Brasil, cit., pág. 167. - O viajante inglls .. 
1 e/rc-sc a Vila Rica. Como, porém, as condições de zona, altitude e 
; ~tude são pràticamentc as mesmas, anotamos o clima da regiao de Ouro 

r to coroo o mesmo do Caraça. 
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As geadas são intensas todos os anos, no inverno, 
quando a temperatura se aproxima do ponto de conge­
lação e, muitas vêzes, cai a vários graus abaixo de zero. 
Há anos em que o rigor do frio se faz sentir mais pesada­
mente, como naquele fatídico inverno de 1814, que tanto 
impressionou os viajantes A. de Saint-Hilaire, Eschwege 
e John Luccock, pois todos anotam, em suas viagens, as 
conseqüências ruinosas do flagelo, que se abateu sôbre a 
região naquele ano. O frio corta inclemente, nos meses 
de junho, julho e agôsto, molestando, principalmente, as 
pessoas de idade. D. Antônio Ferreira Viçoso, o Bispo 
de Mariana, que "morria por se ver em um canto do 
Caraça, e preparar-se para a última viagem" (33), sobe 
até lá, em 1875, mas, "incomodado com a fôrça do frio, 
que naquele sítio aperta com maior rigor" (34), retorna 
melancolicamente aos ares mais quentes de Mariana, para 
viver os seus últimos dias. 

O Caraça se inclui entre as zonas climáticas mineiras 
onde são mais freqüentes as chuvas. Ouro Prêto, com 
um dos índices pluviométricos mais elevados do Estado, 
fica-lhe perto: seu regime de chuvas não pode ser 
muito diferente do ouropretano (35). São os ventos do 
sul, do sudoeste e do sudeste que trazem consigo as tem­
pestades, aquelas terríveis tormentas caracenses, que desan­
dam em raios fulgurantes e sinistros, com seus retum­
bantes trovões, que se assemelham a salvas de grossa arti­
lharia, seguidas de verdadeiros furacões, que destróem as 
plantas, matam os animais, aterrorizam e afugentam os 
homens(36). 

(33) S/tios e Personagens, cit., pág. 396. 
(34) Vida de D. Anldnio Ferreira Viçoso, cit., pág. 296. 
(35) As estiagens, na estação chuvosa, resultam às v~zes em dias claros 

e quentes, a que o povo dá o nome de "veranico". 

( 36) "O siti_? he solitario e muito desabrido, principalmente no tempo 
das agoas - assim testemunha o bispo D. Frei Cipriano de S. José, que 
Já estêve na estação chuvosa - que em alguns annos aturllo neste Pais por 
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Como em outras regiões brasileiras de sua altitude, 
a Serra do Caraça tem o privilégio de ostentar, a par de 
sua exuberância tropical, condições de "habitat" europeu, 
principalmente para as espécies florísticas. O sábio via­
jante Martius achou "incríveis a variedade e a beleza de 
forma das plantas" ali, anotando nas encostas da monta­
nha membros da famílias das melastomáceas, crótons, 
malpíghias, compostas, liliáceas arboriformes e grandes 
flôres. Nos alagadiços e nas margens relvosas do Tanque 
Grande, o mesmo naturalista pôde apreciar as mais en­
cantadoras formas de hidrocotíleas, dróseras, andrômedas, 
gualtérias, u triculárias, sauvagésias, eriocáuleas, etc. "No 
primeiro dia - narra êle, em sua Viagem pelo Brasil (37) 

espaço de sete mezes, ordinàriamente de cinco e de seis". (ln R. A. P. M., 
VI, II, 511). - t das mais vividas as recordações que guardam os ex-alunos 
do Caraça das tempestades que ali se desencadeiam. José da Costa Sena, 
malogrado mMico e poeta, educado no velho Coléglo, assim se lembra delas: 

"Ali nas noites de Inverno, 
Retine mais o trov:lo, 
O fusil clareia as brumas 
Com mais sinistro clar:lo I" 

(Ap. Discurso, do seu irmão Dr. Joaquim Cân.dido da Costa Sena, pronun­
ciado no dia 4 de março de 1906, no Colégio do Caraça, como paraninfo 
dos bacharéis cm ciências e letras, Rio de Janeiro, Tip. Jornal do Comércio, 
1906, pág. 29). 

(37) op. cit., I, pág. 37!. Já Aires de Casal destacara a riqueza fito­
lógica do Caraça, incluindo ali uma espécie de nardo medicinal. ( Corografia 
Brasllica, cit ., pág. 362). Igualmente Saint-Hilairc se reporta a belfssimas 
plantas, no meio dos rochedos, que ainda não conhecia; herboriza com tal 
entusiasmo, que consegue ajuntar setenta espécies de plantas que ainda não 
possui, e passa uma noite inteira a descrever as partes mais delicadas de 
grande número delas, ao clarão avermelhado de uma lâmpada fraca. E se 
desabafa assim do cansaço que isso lhe dá: " No comêço de uma tal excursão 
o zêlo não conhece limites; mas chega o momento em que a gente se 
arrepende de não ter tido a prudência necessária para moderá-lo". ( Via­
gem . . . , cit., I, págs. 197-8). O Caraça será, a parti r de então, o paralso 
dos botânicos. Álvaro A. da Silveira, o respeitável autor da Flora/ia Mon ­
tium, visita a Serra e vai atinar com espécies raras em tôda a flora mundial, 
como o esplênd ido "Lycopodium Rubrum", o " Ophioglossium" e o " Paepa-__ 
lanthus Vellosioides Koern", a primeira e a última florescendo nas alturas 
dos morros, e a segunda espécime precioso das profundezas das grutas. 
("Na Região do Caraça", dt., págs. 624-5). O dentista Henrique L. de 
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- colecionamos umas cem espécies de plantas, antes des­
conhecidas". Essa extraordinária riqueza florística, en­
cerrada no anfiteatro interno das montanhas caracenses, 
faz-nos imaginar um hortus conclusus de Salomão, uma 
como reserva encantada da flora, semelhante, em sua 
especialidade vegetal, àquela curiosa reserva animal de 
Barro Colorado, situada numa ilha que o canal do Pa-
namá isolou do continente (38). • ,,..___ 

Pena que as queimadas e as devastações das matas 
caracenses (39) tenham atingido duramente, ainda nos 
dias de hoje, essa flora maravilhosa, que se estendia 
outrora por tôda a bacia, através da verde majestade das 
florestas primitivas, tão ricas em madeiras de lei. É ver­
dade que, desde o início da mineração, o fogo e o ma­
chado vêm acabando com as florestas da região (que os 
índios chamavam caa ête, e que os portuguêses traduzi­
ram para "mato dentro", "mato bravo", donde o nome 
dos lugares Caeté, Santa Bárbara do Mato Dentro, Catas 
Altas do Mato Dentro, Itabira do Mato Dentro, etc.). 
"Os mineiros, em busca das grupiaras - explica Miran de . 
Barros Lati{ a desmatação dos tempos da mineração e a 
origem do conceito da "madeira de lei" - põem-se a 
praticar imensas queimadas para terem os terrenos mais 
à mostra e facilitar as pesquisas (de ouro]. Os incêndios 
generalizam-se de tal jei to que os mananciais começam a 

Melo Barr':to, da Secretaria da Agricultura do Estado de Minas Gerais, 
an~ta espécies 5?tne~te ~!! exi_stcnt.~s, como a " Lychnophora affinis Gardn.", 
a Wund~rlich,a m1rab1hs R1edel , a "Hetcrocoma ai bida DC", consignada 
por .. Mar!ms ª?s arre<lo~es do Ri'? de Janeiro, mas tipicamente caracense, 
(Y. Re~1ões F1to~eográf1cas de Mmas Gerais" , Boletim 4, do Departamento 
Geográfico de Mmas Gerais, Belo Horizonte, 1942, págs. 12-13). 

(38) P. Gourou, Les Tropiques, Paris, Presses Universltalres, 1958, 
pág. 124. 

(39) . Já Saint-Hilaire fizera sentir ao Guarda-mor Inocêncio, de Catas 
Altas, a insensatez da destruição das florestas da região. o guarda-mor não 
e_ntendeu ou fêz que não entendeu a advertência do sábio. (Y. Viagem .. . , 
çit., I , pág. 176). 



A SERRA DO CARAÇA - 2S9 

minguar e os rios, na época das águas, adquirem um 
caráter cada vez mais torrencial. Tenta-se então legislar 
sôbre a defesa das matas. Procura-se preservar, n as derru­
badas, todos os troncos de grande porte, macios e pouco 
fibrosos, que são destinados exclusivamente à construção 
de bateias. Proíbe-se a queima das "madeiras de lei". 
(Como as datas são demarcadas por estacas que resistem 
ao tempo, todo bom pau impõe-se ao respeito do povo, 
como "madeira de lei")" (40). Hoje, no Caraça, já desa­
pareceram, quase completamente, os remanescentes dessas 
madeiras de lei, de envôlta com o desaparecimento do 
seu mato virgem, arrendado a carvoarias de Belo Hori­
zonte e das siderúrgicas vizinhas. Ainda há pouco, o 
Sr. Afonso Pena Junior, caracense ilustre, contava-nos de 
seu desgôsto, na última viagem ao Caraça, ante a devas­
tação das matas, que admirara e amara em sua infância 
e agora desapareceram. A recente obra de instalação do 
nôvo serviço elétrico teve dificuldades em achar postes 
para as tôrres de transmissão, porque a peroba e outras 
madeiras mais resistentes não são mais encontradas nos 
ralos matos da bacia (41 ). 

O que ainda abunda é a vegetação raquítica dos 
cerrados. Muitas espécies das famílias das acácias e das 

(40) As Minas Gerais, clt., págs. 94-5. 
(41) O Pe. Pedro Sarneel (V. Nota 7), maravilhado com nossas árvo­

res tropicais, assim descreve uma delas, que intitula "a árvore maravilhosa 
do Caraça": "No tempo de D. Viçoso [esta expressão, muito comum no 
Caraça e em Mariana, de certo sabor sebastianista, vale dizer: "no tempo 
da idade de ouro" .. . ] crescia no Caraça, na encosta de uma montanha, 
uma árvore que era uma verdadeira maravilha do reino vegetal. O seu 
tronco era imenso e ia muito alto; os seus galhos, compridos e grossos, 
eram carregados de orquídeas de notável bclc,a. Um pouco mais longe, 
outras árvores, rebentos da mesma raiz, uniam seus troncos ao tronco 
paterno. E uma destas árvores enrolava-se cm redor da familia assim 
apertada, entrelaçando-a numa espiral gigantesca e depois, lá no alto, 
desdobrava em forma de coroa o magnifico ramalhete de sua viçosa folha- .. 
gem, entremeada de flóres" (Ms. do Caraça). A verdade é que, europeu e 
não conhecendo bem nossas árvores, quando escreveu esta página, o bom 
do Pe. Sarneel fqi se encantar justamente çom 11m terrível "mata-pau"., . 
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leguminosas. O jacarandá do campo e a mimosa; a 
sucupira, pau duro e reto, com que até hoje os carapinas 
da casa fazem eixos para os seus carros de boi ; o barba­
timão, tão usado pelos curtidores e sapateiros do velho 
Colégio, que forneciam calçados aos estudantes (42); o 
piqui, com o seu fruto mucilaginoso, que ainda hoje os 
meninos colhem, nos passeios pelo campo; o tingui e o 
pau-terra, bom para queimar, nas fogueiras de São João; 
o angico, de resina e casca medicinal; o cedro do campo, 
com a sua boa madeira para tantas obras (43); a fruta­
de-lôbo, tão perfumada, que se diz ser comida de lôbos, 
mas que as más línguas assoalham entrar, em porcenta­
gem comprometedora, nas marmeladas do Capanema, 
sobremesa dos tempos colegiais (44); a aroeira, rainha 
dos cerrados caracenses, boa madeira para construções 
externas, de cuja sombra os meninos fogem prestemente, 
para não pegarem o "grosseirão de aroeira"; e a dura 
candeia, que ainda é a espécie mais usada na Casa (45). 

(42) Mais que carapina, carpinteiro e marceneiro d ist into foi o Irmão 
João Moermaens, um excêntrico leigo Lazarista flamengo, que viveu mais 
de 20 anos no Caraça, sem aprender a falar o português. Por isso e outras 
coisas, deram-lhe o apelido de Jrmão " Bruto" . Foi muito afeiçoado a 
Afonso Pena J ú nior, então bri lhante aluno no Colt!gio. Ajudado pelo prêto 
Agostinho, foi êle q ue m fêz os belos bancos da igreja gótica, de madeira 
de lei. (Augusto da Costa Leite, Saudades e Lembranças do Caraça, São 
Pau to, Emprêsa Gráfica Revista dos Tribunais, 1941 , págs. 238-239). 

( 43) Assim enaltece o cedro brasileiro Gabriel Soares de Souza: "Não 
tem diferença dos das Ilhas senão na fôlha , que a côr da madeira e o 
chei ro, e brandura ao lavrar é todo um: a esta árvore chama o gent io 
acajacatinga, cuja madeira se não corrompe nunca; ( ... ) a qual é branda 
de lavrar e prove itosa para obras primas e outras obras dos engenhos, de 
que se faz muito taboado para o fôrro das casas e para barcos e faz 
vantagem o cedro da Bahia ao das Ilhas, que logo perde a fortidão do 
cheiro, e o fato que se mete nas caixas de cedro não toma cheiro delas, 
e as obras do cedro das Ilhas nunca jamais perderam o cheiro, e danam 
com êle o fato que se nelas agasalha". (Tratado Descritivo do Briuil, cit., 
pág. 240). 

( 44) Costa Leite, op. cit. , pág. 259. 

(45) Todos os serviços de transmissão do nôvo serviço elétrico (postes 
e tôrres) foram feitos com candeias caracenses. 
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Nas campinas caracenses, como nos demais campos 
brasileiros da latitude, avul tam os arbustos e as plantas 
medicinais: o carapiá, que a botica do antigo Colégio 
deve ter propinado a doentes como Artur de Oliveira (46), 
e Melo Viana(47), por ser bom resolutivo peitoral; o 
assa-peixe branco fazia no Colégio as vêzes da camomila, 
nos casos de sarampo, que de vez em quando explodia 
nos_ meninos mais pequenos; o velame, anti-febrífugo para 
as indisposições e resfriados; a carqueja, também para 
a~ gripes e para o estômago, e que o viajante Burton 
vm mui to usada, em 1868, na preparação da cerveja (48); 
a congonha, tão bom substituto do chá da índia e do 
mate, usada nas colações dos velhos tempos do Colégio; 
o caj u, a mangaba, a guabiroba, o marolo e a jabuticaba. 

Mas, não é sómente nas espécies tropicais que se 
revela a riqueza flor ística do Caraça. Como vimos acima, 
h_á muitas variedades alpinas até da flora européia, nos 
cimos das montanhas. Entretanto, o que surpreendeu 
verdadeiramente Aires de Casal foi o jardim do Irmão 
Lourenço, a horta antiga, onde viu .'.'varias arvores fructi­
feras da Europa como macieiras, pereiras, ameixieiras, 
cerejeiras, marmeleiros, castanheiros, oliveiras, nogueiras, 
carvalhos; athé giesta amarella, e tojo" (49). Com cer-

.1 . ( 
46) Y. Artur de Oliveira, Dispersos, R io de Janeiro, Civilização Bra­

: ei~a, 1936, págs. 160 e 117. O futuro introdutor do parnasianismo no 
; ~sil, quando estudante no Colégio, era muito afetado das vias respira­

i rias. Acabou, aliás, morrendo tuberculoso, prematuramente. 
( ~ 7) O Livro de Receitas, hoje na Farmácia do Caraça, está cheio de 

Pr,escriçõcs médicas para resfriados e bronquites, de que era vitima fre­
qu_entemente o jovem estudante de Sabará , Fernando de Melo Viana, que 
~~~o ª ser Presidente de Minas, Vice-Presidente da República (1." Repú-

tca) e Presidente do Senado Federal, depois de 1945. 

(48) R ichard F. Burton, Yiagens aos Planaltos do Brasil, São Paulo, 
~mpanhia Editora Nacional (Brasiliana), 1941, trad. de Américo Jacobina 

OOmbe, 2 vols., t. I, pág. 144. .. 

R ( 49) . Corografia Bras/lica, cit., pág. 365. O h istoriador ~bastião da 
f OCba Pita, o ufanista das coisas da terra, assim descreve a achmação das 
rutas estrangeiras entre nós: "Das frutas estrangeiras logra o Brasil pece-
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teza, o "pai da geografia brasileira" anotaria ainda mais 
depressa, em sua Corograf ia, as esplêndidas vinhas_ que 
os Lazaristas plantaram depois, e sua produção de vinho, 
de que o Pe. Francisco Silva ainda cuidava carinhosa­
mente, em 1903 (50), ainda à lembrança das generosas 
vindimas dos tempos do superiorato do Pe. Luís Gonzaga 
Boavida, de 1885 a 1895. 

Embora a fauna das regiões montanhosas não seja 
muito exuberante, nem por isso deixa a região do Caraça 
de estar bem representada em tôdas as classes, ordens e 
famílias. Se zumbem as vespas, os marimbondos e as abe­
lhas silvestres (5 1 ), que fornecem à casa o mel de que 
carece, não são menos numerosas as borboletas, de tôdas as 
côres, que adejam em volta das fontes e que, pousadas às 
vêzes sôbre o tijuco do caminho, como que explodem em 
asas, à aproximação dos transeuntes. Mas, das alturas e 
do arvoredo, assim como <los capões de mato e das macegas 
do campo, esplendem aves sem conta. Em seu remígio 
majestoso, às vêzes aparec;e no alto cé u o urubu branco, 
de cabeça vermelha, saindo do seu ninho no cimo das 
penedias; os gaviões, ao calor do meio-dia, espreitam 
dos galhos ensolarados pequenos passarinhos e insetos 

gos, peros, ma~mclos, peras, e açafrão, nas Capitanias do Sul; porem cm 
todas_ se dão figos de duas castas. cxcellentes ambas, romãas admiravcis, 
perfeitas uvas moscatcis de Jesus, ferrais, e bastardos, cujas cepas. e vides 
produzem du:os, e Ires vezes no ano. IHelancias seletas, regalados melões; 
e e!'1 5~,mo g~au fennosas, e deleitaveis todas as frutas, que se chamão de 
espinho . (fl,slória da América Portttgtlisa, cit., pág. 31). 

(~O) "~eço ainda me mandar com u rgência - escreve o Superior, Pc. 
F~anc,sco Silva, ao sr. Galliez, correspondente do Colégio no Rio, no dia 
1. de _dezembro daquele ano - 50 ou 60 quilos de passas boas que é para 
o _fabnc~ de nosso vinho que êstc ano promete colheita abundante. Na 
mmha v1ag~m. lá em agôsto levarei uma garrafa para prova". (Livro de 
Correspondenc,a, no Arquivo do Caraça, pág. 76). 

(51) Os insetos vcne~osos, aranhas, lacraias, escorpiões, etc., são tam­
bém ~ume~osos. . O Arquivo do Caraça guarda curiosa carta do cientista 
Ezeq111el ~ ~as, Diretor _do Instituto Osvaldo Cruz (filial) , de Belo Hori­
zonte, sohc11ando o envio dêsses "bichinhos" à sua instituição. 
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maiores; pica-paus trepam pelas árvores acima, procuran­
do larvas e bichinhos na casca; o joão-de-barro canta 
com a consorte seu dueto triunfal, no galho ao lado de 
sua casinha, em forma de forno; sabiás, pintassilgos, 
melros, canarinhos, tico-ticos, bicu.dos e coleirinhas fazem 
sua sinfonia cotidiana, invisíveis, nos arvoredos; pombas­
rolas, juritis, pombas do ar e trocaz e rolinhas e "fogo­
apagau" passam assustadas, num vôo rápido e fugaz, 
quando se levanta a gritaria de torcida uniformizada dos 
papagaios, papa-arroz, maracanãs, maritacas, jandaias e 
periquitos, nas árvores mais altas dos espigões, junto das 
roças de milho e outros cereais. 

Mas, a essa gritaria dos psitacídios respondem as 
vaias e os assobios da macacada da floresta vizinha, micos, 
bugios e sauis, prato das onças que ainda perambulam 
pelas serranias do Caraça. "Onças, as há aí - testemunha 
o Padre Francisco Silva, em seus Contos Caracenses -
e de diversas qualidades. A suçuarana, de pêlo aloirado 
ou avermelhado, menor que o jaguar, e que não apanha 
senão bezerros e carneiros, e só ataca o homem em defesa 
própria, tem nestas serras o seu "habitat"; a jaguatirica, 
que é mais um gato grande, pintada, como o verdadeiro 
jaguar, lesta e matreira como o gato, aí vive também em 
boa paz; a preta ou canguçu, mais rara; porém, por vêzes 
tem aparecido e mesmo se estabelecido nas anfratuosi­
dades das cavernas, dos grotões mais solitários. A pin­
tada, a verdadeira onça, essa só aparece de passagem, 
nas suas longas viagens pelo espigão de nossas serras. 
Todos os anos ela deixa sinal de sua passagem, matando ·· 
ura um boi, ora um muar qualquer que surpreendeu em 
algum recanto" (52). 

(52) Cit., pág. 214. - O Irmão Moermacns (lembrado na Nota 42) era 
muito dado ao alpinismo. Sala sozinho e se encarapitava, como um cabrito 
montez, nos mais altos cimos das serras da cordilheira. Um dia, de volta 
de uma dessas excursões, chegou à casa, da Serra da Canjerana, com uns 
lindos "catinhas" , como dizia. Eram filhotes de onça . .. - O mesmo Pe. 
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Todavia, longe dos ruídos dos macacos e das tocaias 
das onças pintadas, na borda das matas ainda pastam os 
veados esquivos, as antas pesadas ou mesmo alguma quei­
xada mais afoita. E, se pelos carreiros obscuros do ca. 
pinzal que vai dar nas ipueiras de beira-rio transitam 
as pacas fugidias e as cutias astutas, e, empós delas, os 
preás, as jaratatacas (53), as guaiquicas (54), e os ratos 
dágua, vão na peugada dos pequenos roedores a cascavel, 
o urutu, a jararaca, a caninana; e é com vista nesses 
ofídios venenosos que se postam em grupos no alto dos 
descampados as siriemas, cujo canto merencório pre-

Silva lembra o divertido episódio noturno em que os dois cientistas Dra. 
Henri Gorceix e J. C. Costa Sena, em excursão de estudos de história 
natural pela Serra do Caraça, recolhem-se a uma caverna, para passar a 
noite. Eis que chega a dona da casa, uma onça, e não vai pelos autos. 
Tenta expulsar os indesejáveis inquilinos. Com tições acesos e gritos, os 
dois sábips passam a noite a espantar a fera, que retorna sempre à bóca 
da sua toca, até alta madrugada. "Só ao romper do dia é que se viram 
livres - conta o autor dos Contos Caracenses. - A fera atirou à solidão 
da serra um bramido forte, como se quisesse protestar contra a violaçJlo 
dos seus direitos, e lesta e l1gil , deslizou pela encosta da serra e desa ­
pareceu". (ln R. A. P. M., cit., pág. 215). 

(53) O judeu convertido E. Frank, que passou uma larga temporada 
com os Padres Lazaristas, saiu um dia a caçar. O tempo era sêco e não 
iria fazer mal à sua asma implacável, que o perseguia desde muitos anos. 
Ia êle pelo caminho, espingarda a ti racolo, quando salta à sua frente um 
graciOso animalzinho, pouco menor que um gato, de pêlo sedoso e fino, 
malhado de pintas brancas. E permite calmamente que o caçador apreste 
a arma, faça pontaria e atire. O pobre bichinho ficou estrebuchando, ern 
rápida agonia. Aproximar-se, pegá-lo ainda estertorante e pó-lo no embor­
nal, foi obra de um só instante. O bom do Frank jamais tinha achado 
caça mais fá ci l e nunca vira semelhante animal. Mas, ao mesmo tempo, 
um cheiro maciço, sufocante, insuportável, quase lhe tolhe a respiração 1 
~!e tinha caçado uma jaratataca 111 O Pe. Silva arremata a história, con. 
tando que, a partir daquele dia, o Sr. E. Frank sarou completamente de 
sua asma: o fétido da jaratataca é remédio para asmas e bronquites ... 
(Contos Caracenses, cit., pág. 236). 

(54) As "guaiquicas" - espécie de gambá pequeno rajado de prêto e 
branco - são muito comuns, mesmo dentro de casa, onde gostam de vagar -
de noite, pelos corredores. Talvez o fantasma denunciado pela Revista 
O Cruzeiro, de 18 de abril de 1960 - " um gato grande, todo branco, 
postado atrás da Capela do Colégio do Caraça" - não passe de uma delas, 
bem nédia e pontual, como são as guaiquicas do Colégio ..• 
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nuncia as Ave-Marias, que o sino grande do campanário 
da Senhora Mãe dos Homens entoa devotamente, na tarde 
que vai caindo. 

Quando, enfim, a cortina da noite se fecha sôbre o 
anfiteatro das montanhas, faz-se ouvir o canto harmo­
nioso das cigarras, secundado mais longe, no cerrado, 
pelo grito monótono do joão-corta-pau, enquanto das ve-

" redas da floresta chegam os frágeis latidos dos cachorros 
do mato. Já noite alta, os curiangos fazem assombração 
no céu escuro e os caborés piam sinistramente, nas vizi­
nhanças dos lugares habitados. 

Como se vê, o Caraça é, ainda, um mundo fechado, 
ve~dadeiro sertão, a noventa quilômetros da Capital de 
Minas Gerais. "Um tal lugar - desabafa-se o Padre Fran­
cisco Silva, que lá viveu vários anos - parece mais feito 
para ninho de feras que para habitação de homens" (55). 
O acesso, ao lugar é, ainda hoje, uma aventura. Há três 
caminhos que vão ter ao grande anfiteatro interno da 
cordilheira: a atual estrada de au tomóvel (construída 
pelo Pe. Jerônimo de Castro, em 1928, sôbre a velha 
trilha para muares), que sobe da Chácara de Santa Rita, 
vinda de Santa Bárbara; um caminho pouco praticável 
que passa pelo Campo de Fora; e o terceiro, o antigo 
caminho dos tempos coloniais, que vem do Inficionado 
(atual Santa Rita Durão), hoje abandonado e difícil 
mesmo ao trânsito a pé. Por êsse último caminho, o 
Caraça fica a oito léguas de Mariana, mas "léguas de 
animal de valia", como observou Richard F. Burton (56), .. 
na pitoresca ·explicação dos caipiras, a quem consultou 
sôbre as distâncias de suas andanças pelos planaltos mi­
neiros. Porque, se os animais não prestassem, as léguas 
eram muito mais compridas . .. 

(55) Contos Caracenses, dt., pág. 214. 

(56) Op. cit. , I, pág. 256. 

• 
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Até muito recentemente, pois, só se ia ao Caraça 
em lombo de animal. Mesmo o Caminho Real, que 
subia do Rio de Janeiro para Minas, não era mais que 
uma picada, em 1820, quando os Padres Leandro Rebelo 
Peixoto e Castro e Antônio Ferreira Viçoso, da Con­
gregação da Missão, se dirigiram ao Hospício de Nossa 
Senhora Mãe dos Homens para se empossarem dêle. 
Saindo do Rio de Janeiro, tomaram o caminho de Minas 
pelos fins de fevereiro. "A jornada - narra D. Silvério 
Gomes Pimenta, em sua Vida de D. Antônio Ferreira 
Viçoso (57) - foi em extremo laboriosa pelas muitas 
chuvas e medonho estado das estradas, de que saberá 
fazer conceito quem houver transitado por onde elles 
vierão, quando faltavão na viação os melhoramentos que 
o tempo tem introduzido. Para quem não experimentou 
basta referir que os passageiros erão muitas vezes obri­
gados a pelejar desde o sol nado até elle posto, para 
vencer uma legoa escassamente; porquanto muitos luga­
res parecião verdadeiros , tremedaes, onde as cavalgaduras 
precisavam mais do socorro dos cavalleiros para tirar-se 
da lama, do que lhes prestavão auxilio fora della". O 
pior aconteceu depois do Ouro Branco. "Porquanto a 
azemola - explica o mesmo D. Silvério (58) - não sei 
por que descuido do almocreve, extraviou-se no caminho, 
e morreo atolada com a cangalha e canastras sobre as 
costas. Sem saber do acontecido vierão os Padres se­
guindo para diante; o tropeiro, como não achou o ani­
mal, corrido de sua negligencia, e sem poder dar boa 
conta de si, sumio-se, e nunca mais appareceo. Sucedeo 
isto no lugar denominado Borda do Campo, uma legoa 
distante de Barbacena, vindo do Rio de Janeiro. Passa­
dos dias encontrarão os moradores os restos do animal 
e a carga; mandarão abrir as arcas, cuidarão de enxugar 

(57) Cit. , pág. 26. 

(58) Vida de D , António Ferreira Viçoso, cit., pág, 27 . 
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os objetos maltratados pela chuva; e depois de muitas 
indagações, vindo a saber quaes erão os seus donos, cuida­
dosamente lh'os remetterão". Se no próprio Caminho 
Real aconteciam coisas assim, pode-se imaginar quão mais 
ruim deveria ser a acidentada vereda, que, infletindo do 
Inficionado, subia as faldas orientais do Caraça, passando 
pelo desfiladeiro da Bocaina, para ganhar o interior da 
Serra e o Hospício. Em 1805, para informar ao Príncipe 
Regente, a quem o Irmão Lourenço de Nossa Senhora 
solicitara a vinda de missionários para o Caraça, subiu 
a vereda D. Frei Cipriano de São José, Bispo de Mariana. 
O bispo arrábido deixou uma página verdadeiramente 
saborosa de sua viagem: "Quando pude desembaraçar-me 
dos outros deveres do meu ministério - escreve êle (59) 
- fui à Serra do Caraça por caminhos difíceis e tão 
arriscados que me arrependi algumas vêzes de haver em­
preendido a jornada e quase me determinei a voltar do 
meio do caminho. Os que me acompanhavam, avezados 
a jornadas difíceis e trabalhosas me persuadiram que se­
guisse, pois estavam vencidas as maiores dificuldades. 
Continuei a subir e quando esperava respirar, então me 
considerei mais sufocado em perigos por ser necessário 
descer mais de meia légua da serra para chegar à planície 
onde está situada a ermida da Senhora Mãe dos Homens. 
Cheguei enfim ao têrmo suspirado". Até parece que a 
gente está ouvindo, ainda agora, o longo suspiro de alívio 
que deve ter soltado o gordo D. Frei Cipriano, ofegando 
e suando, ao apear de sua viatura, junto da escadaria de 
pedra do acolhedor Hospício. . . ·· 

(59) ln R. A . P. M ., ano VI, fase. 1.0 , págs. 510-11. Esta estrada citada 
por D. Frei Cipriano de São José sempre foi péssima e perigosa. "As três 
Estradas que para êste Lugar se d irigem - escreve na mesma época o 
Ouvidor do Sabará, Dr. Antônio Luís Pereira da Cunha (28 de janeiro 
de 1806) - são escabrosas e dificultosas de transitar pelos passos íngremes, 
e alcantilados que são freqüentes nos Caminhos da Serra e será necessário 
algum trabalho para se fazerem cômodas as ditas Estradas". (R. A. P. M ., 
VI, 1, pág. 515). 

• 
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Queremos crer que essa dificuldade de acesso ao 
Caraça deve ter sido um dos obstáculos à continuidade 
de sua obra religiosa e, principalmente, cultural. Quando 
o Irmão Lourenço decide abandonar o século, fá-lo com 
tal determinação, que, "dezenganado do Mundo, buscou 
o centro daquella Serra inhabitavel" (60). E ali se instala 
"o dito Retiro à immitação das Thebaidas", ao qual 
"tem hido varios homens, que conhecerão a pouca du­
ração da vida", para "fazerem suas confiçoens Geraes, e 
purificarem-se" (61). O fundador queria, enfim, que 
aquêle lugar êrmo e inacessível fôsse um centro de ro­
marias penitenciais. t.le estava certo: a simples viagem 
ao seu Hospício já significava uma dura penitência. O 
exemplo não era nôvo na história da Igreja Católica. 
Quando outro grande desenganado do mundo - São 
Bruno - abandona os seus lazeres de cônego de Reims, 
vai se acolher, com seus seis companheiros, no ínvio e 
alpestre vale de Cartúsia, nas montanhas do Delfinado. 
É, em 1084, quando nasc~ a Ordem dos Cartuxos. "Locus 
( . .. ) vobis a Deo designatus est eremus quaedam in 
montibus altissimis, appellatur Cartusia. Ampla quidem 
penitus inhabitata, solis feris pervia, hominibus vero et 
ceteris domesticis animantibus propter loci asperitatem 
pene ignota" (62). Eis as palavras com que São Bruno 
descreve aos seus Cartuxos o êrmo que escolhera, não 
muito diferente do Caraça, aos tempos em que lá foi dar 
o Irmão Lourenço. Outra fundação semelhante à Grande 
Chartreuse e ao Caraça, na aspereza do local e sua con­
seqüente ~nacessibilidade, é a Vallombrosa (63), nas faldas 

(60) 1.0 Requerimento do Irmão Lourenço ao Prfncipe Regente, in 
R. A. P . M ., ano VI, fase. 1.0 , pág. 508. 

(61) Idem, ibidem. 

(62) Acta Sanctorum (Bolandistas), Paris e Roma, Victor Palml, 1867, 
t . UI, pág. 445. 

(6S) " Vallumbrosa seu Vallimbrosa et Vallis-Umbrosa - assim descreve 
o hagiógrafo beneditino Mabillon o local onde São João Gualberto funda 
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do Pratomagno, ao lado de Florença, aonde se dirigiu 
São João Gualberto, em 1036, para estabelecer o seu ramo 
valombrosano da Ordem de São Bento (64). Como o 
Irmão Lourenço, a intenção dêsses pais de comunidades 
religiosas medievais era criar, nesses retiros solitários, 
uma intensa vida contemplativa. Sabemos como foi ela 
fecunda, tanto entre os cartuxos como entre os benedi­
tinos valombrosanos. O êrmo foi o fator mais determi­
nante dessa floração de misticismo cristão. 

Se também a nova Tebaida mineira poderia preen­
cher as finalidades a que fôra destinada, a casa de edu­
cação que, em l 820, se fundou no Caraça - que Saint­
Hilaire, embevecido com a natureza do local, achou insu­
perável para tal fim (65) - essa, sempre se ressentiu das 
condições de seu penoso acesso. E pagou preço altíssimo 
por isso. Desde aquêle incidente da morte do animal, 
no atoleiro da Borda do Campo, em que os fundadores 
do Colégio quase perderam seus títu los de propriedade 
do Caraça, até a última reclamação do Pe. Francisco Silva, 

seu eremitério - ab opacis, quae montium dorso incumbunt, vallemque 
subjcctam adumbrant, abictum silvis sic dieta, dimidii diei itinere ab urbe 
Florcntia in Alpibus Appcnninis mcdio Florentiam inter ct Camaldulensem 
eremum intervallo, sita cst, tergo montis imposita, cu jus vallem Vicanus 
amnis seu torrens praetcr fluit", (Acta Sa11clorum, dos Bollandistas, cit., 
t. II 1, pág. 305). O vale tem 1.500 m de altitude e é rico em vegetação. 
Ainda esta descrição parece ser a do próprio Caraça: . .. " nel roezzo dt 
questa selvosa valle montana ê una spaziosa pianura, dove oggi ê il mo­
nastero, contornato da verdi prati, e quindi recinto da faggi ed abeti; e 
dalla parte dei monte , chc piu da vicino lo serra, ê un masso scosceso e 
quasi a picco, con qualche caverna naturale" ... (Dom Alfonso Salvini, 
O. S. B., San Giova11ni Gualberto, Alba, Pia Società San Paolo, 1943, pág. 92). 
Até as grutas caracenses estão presentes 1 

(64) Coroo o Irmão Lourenço, São João Gualberto desencanta-se do 
mundo, depois que lhe matam um irmão e se retira para o claustro. 
Somente a extrema solidão da Valombrosa irá consolá-lo das agruras do 
convívio dos homens. Consigo leva um companheiro, ao qual, ao fim de 
um ano, acrescentam-se outros, que formarão a prin1eira comunidade bene­
ditina valorobrosana, que permanece até hoje. Como o Caraça, o mosteiro 
da Valombrosa foi um cenóbio e um centro de romarias. 

(65) Viagem P~las Prov/ncias, cit., I, pág. 196, nota infra. 
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em 17 de janeiro de 1907 (já no ocaso da existência do 
Colégio), de que ainda não chegara a mola de uma má­
quina (?), "que certamente andava a enferrujar-se por 
qualquer repartição postal" (66), a instituição sempre es­
têve à mercê dos percalços dos maus caminhos, das más 
viaturas, dos maus correios, dos maus portadores. E dos 
maus correspondentes, também. A leitura das cartas do 
Arquivo do Caraça é particularmente ilustrativa, a êsse 
respeito: como os superiores não podem descer muitas 
vêzes ao mundo lá em baixo, onde residem, afinal de 
contas, os interêsses maiores da vida e da manutenção da 
casa, vivem a delegar suas ordens e recomendações a 
outrem, pela via, tantas vêzes anódina, do recado postal. 
Os "correspondentes" - representantes do Colégio nas 
praças de Ouro Prêto, do Rio de Janeiro, de São Paulo, 
de Pitangui e, na última fase da vida .do Colégio, de 
Belo Horizonte - freqüentemente se comportam como 
as astutas cotovias do apólogo de Manuel Bernardes. 
Quase nunca tiveram dl'! levantar vôo da seara, porque 
quase nunca lhes vieram aquêles a quem lhes doía a 
fazend a ... 

Por falar em searas, cumpre aqui recordar que a 
gleba caracense é pouco compensadora para o lavrador. 
Disso já se queixavam os primeiros Lazaristas portuguêses 
que lá chegaram, na segunda década do século passado. 
É que jamais se deve perder da lembrança o fato de 
serem as terras do Caraça típicas da antiga "zona do 
o~ro·:: p~à ticamente impróprias para o amanho e o arro­
~e10, pois que a Propriedade em si, sendo na realidade ' 
imensa (67 ) - reza velho documento do Arquivo da 
casa (68) - he quasi no tudo inc~paz de produção, tanto 

(66) Livro de Correspondlncià do Caraça, cit ., pág. 465. 
(67) A propriedade mede 2.230 alqueir~ mineiros. · 
(~8) Ms. do Arquivo do Caraça. No ·entanto.' visitando a Casa e a 

propncdade_ cm 1,806, p~ra da~ seu parecer ao Prlncipe Regente ,óbrc as 
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pela sua situação, como pela sterelidade do seu solo em 
demazia pedregozo". A pedra pode ser, em Minas Gerais, 
aquêle "peito de ferro" de Gorceix, onde se aninha o 
"coração do ouro", mas, no Caraça, é su~rabundante, 
é um obstáculo às atividades agrícolas. Constante inde­
fectível de tôdas as regiões auríferas, ela impossibilita 
ou dificulta o cultivo da terra, tornando-a estéril ou pouco 
propícia ao uso da enxada e do arado. O Caraça se 
ressente, pois, daquela mesma carestia de mantimentos 
que afligiu, desde o início da mineração, os buscadores 
do ouro. "Sendo a terra que dá ouro esterilíssima de 
tudo que se há mister para a vida humana - já advertia 
Antonil, em I 71 I (69) - e não menos estéril a maior 
parte dos caminhos das minas", e pertencendo o Caraça 
a êsse mesmo universo geológico, não poderia ser de outra 
forma: ainda hoje, o pão de cada .dia tem de vir lá de 
baixo. Aliás, o arraial que surgiu nos anos do rush, 
dentre as outras razões que motivaram a sua morte, de­
veria ter incluído essa - e fundamental - da pobreza 
do seu solo, incapaz de alimentar os seus moradores. 

O que, na verdade, o Caraça sempre pôde oferecer -
e oferece ainda hoje - é a sua riqueza espiritual, aquela 
estranha fascinação do seu isolamento, que traz tôdas as 
sugestões de um misticismo religioso ou naturístico, como 
raramente se encontra em nossas latitudes tropicais. Tal­
vez concorra para isso aquela aura espiritual e magnética 
- a baraka dos árabes - de que ali deixaram impregnada 
Lourenço e os seus monges, justificando estas palavras de 

pretensões do Irmão Lourenço, o Ouvidor do Sabará, Dr. António Luís 
Pereira da Cunha, diz q ue encontra " terras de crear gados, e de cultura, 
e tão férteis que em um pequeno terreno cultivado, e unido ao mesmo 
Ediffcio se axão (sic) düas Oliveiras, Nogueiras e outras plantas êxóticas e 
do Pais, com boas matas" . (ln R. A. P. M., ano VI, fase. 1.0 , págs.-512-U}. 
Bem impressionado com o jardim fronteiro à casa, o Ouvidot julgara, que 
as terras do Caraça fóssem' férteis, terras tódas de jardim: ._ - _ -_ · 

(69) Cultura e Opulénc~ 1º _B~as!l; C!~·• -pás, __ 217 .. 
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Almeida Garrett, sôbre a presença dos frades nos campos 
portuguêses: .. . "êles caracterizavam a paisagem, poeti­
zavam a situação mais prosaica de monte ou de vale; e 
tão necessárias, tão obrigadas figuras eram, em muitos 
dêsses quadros, que sem êles o painel não é já o mesmo. 
( .. . ) O convento no povoado e o mosteiro no êrmo ani­
mavam, amenizavam, davam alma e grandeza a tudo; êles 
protegiam as árvores, santificavam as fontes, enchiam a 
terra de poesia e de solenidade" (70). Tal como Lourenço 
e os seus no Caraça. Martius, antes de tudo cientista 
cheio de objetividade, nem por isso deixa de ser enfei­
tiçado pelo ambiente místico, monástico, ali reinante. 
Eis como descreve o ilustre naturalista a sua chegada e 
a impressão que experimentou: "Pouco a pouco, a região 
se tornava mais nua e íngreme; plantas de formas sem­
pre mais estranhas apareciam no caminho solitário e pe­
dregoso; outeiros escuros, cobertos de arvoredo, e pro­
fundos sulcos, alternavam-se com risonhas encostas de 
pastos ou píncaros de rocha de um branco deslumbrante 
e fontes que se despenhavam fragorosas entre cerrada 
mataria de fetos, orquídeas e aróideas, que convidavam a 
repousar ali. Finalmente, chega-se por uma estreita su­
bida, por entre mato baixo cerrado, a um vale alto, 
fechado em forma de antifeatro, no qual se destaca o 
aprazível edifício do Hospício" (71). Depois da áspera 
subida, o peregrino da ciência, como que tocado por 
uma fôrça sobrenatural, transmuda-se em peregrino do 
alto: "Tôda a natureza respira contentamento - prosse­
gue, e!11 transporte quase religioso - e uma indizível 
sensaçao de doce tranqüilidade e bem-estar apodera-se da 
alma do viajante. Por uma escada larga de pedra, sobe-se 
ao convento, que, já de longe, parece anunciar-se, com 

(70) Viagens ná Minha Terra, Li1boa, st da Coita Editl>ra · (ClásstÔOI 
Sá da Costa), 1954, págs. 95-96 e 99. · - · · · · 

(71) Viagem pelo Buuil, dt., I, pig. 572. · 
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a coroa de topos de palmeiras que o guarnecem, aqui 
oferecendo seguro abrigo ao desgraçado, e aos desgostosos 
da vida um asilo de paz. Nenhum lugar do orbe poderá 
melhor desprender a alma das inclinações e dos cuidados 
terrenos, do que esta habitação solitária de piedosa con­
templação" (72). Depois do contato com o Irmão Lou­
renço, "digno eremita, ancião cego, de mais de cem anos, 
de origem portuguêsa", hospedado e refeito, o sábio sai 
para o seu passeio científico, maravilhado "com o esplên­
dido panorama", em "contínuo encantamento diante do 
majestoso vale", "sítio paradisíaco". E regressa, ao cair 
do dia: "A tarde - conta êle (73) - de volta de nossos 
passeios, esperava-nos ainda nôvo gôzo, quando do terraço 
fronteiro do convento assistimos ao surgir do disco etéreo, 
deslumbrante, da lua, atrás das montanhas, ou vimos o 
céu claro, pouco a pouco, cintilar com as constelações do 
hemisfério sul. O toque de vésperas, naquele vale de 
esplendor selvático, despertava em nossa alma um misto 
das mais doces sensações, a saudade da pátria distante, 
com o gôzo de tão belo espetáculo". 

É assim mesmo. Ao que sobe ao Caraça do mundo 
exterior, a pétrea cadeia logo o envolve poderosamente, 
com os seus "grandiosos espetáculos, soberbos panoramas 
que, por uma espécie de misticismo, tornam o homem 
física e também moralmente agigantado, participando da 
grandeza e da inocência da natureza que o circunda'' (74). 
E logo em seguida, lhe abre todos os tesouros do seu 
mundo físico e interior, sugerindo um forte sentimento 
de integração com o ambiente. t como se a gente vol- .. 
tasse, de repente, à casa paterna, ao lar que nos viu 
nascer. Nada então é estranho ou hostil para nós ali. 
O silêncio é doce, a natureza é amorável e a alma, re-

(72) Idem, I, pág. !17!1 . 
. · . (7.3) ·_Idem, ib.idem. 

(74) Joaquim Cândido da Coita Sena, Dlscur,o, c!t., pág. 6. 
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temperada pela intenção e a penitência da romaria, está 
pronta para receber sei lá quais mensagens do alto, sen­
tindo-se mais perto e mais integrada na obra cósmica de 
Deus. Talvez seja por tudo isso que a poetisa de Mon­
tanha Viva formule estas perguntas e deseje participar 
do segrêdo que reside lá: 

"Que óleo se derrama sôbre as almas e os corpas 
dos que vão ter ao cimo rochoso 
e à planície logo depois regressam 
como se houvessem renascido ? 

"De que tecido são as novas vestes 
imaculadas e simples 
a adelgaçarem a cintura dos que lá deixaram 
suas antigas escuras roupagens? 

"Que luz é essa a brilhar nos olhos 
do homem taciturno chegado há pouco 
e agora gárrulo entre as crianças e as fon tes 
sorvendo a plenos pulmões o ar livre? 

"Tudo isso é misterioso ao extremo. 
E eu bem quisera, un ida à montanha viva, 
participar do segrêdo que se resguarda 
no seio das pedras sóbre a coroa das nuvens" (75) . 

O · caracense vai se tornando um intuicionista, quase 
um panteísta, topando com Deus nas pedras das monta­
nhas e das cavernas, nas fontes e nas cascatas, nas flo­
restas e nos campos. E até nos meteoros, nas vozes 
sobrenaturais dos ventos das invernias, nos fachos fulgu- , 
rantes dos raios sôbre as pontas das penedias, nas geadas , 
amortalhando as amplidões, nas bátegas grossas das chuvas 
cantando sôbre os velhos telhados, nas nuvens viageiras 
ou nos nevoeiros preguiçosos. E mesmo ainda nos homens 
e · nos bichos. . ·1 . 

(75) Henriqueta Lisboa, Montanha Viva, Belo .Horizonte, Imp. Oficial, 
1959, págs. 41-2. , . • . . 
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Parece ser essa faculdade caracense de rapto espiri­
tual do material, do sensório, e do imediato o seu toque 
mais individuante. Deve ter sido ela que, mais presente 
no Caraça do que na Serra da Piedade, moveu ainda 
mais depressa a resolução do Irmão Lourenço de lá ficar 
para sempre, com os seus eremitas, dando-lhes aquela 
sensação de aconchego, que lhe é tão peculiar também. 
Aconchego tão vivo ontem, como é vivo agora e o será 
amanhã, pois é assim que o sentem os que lá se abrigam. 
Não faz m u ito tempo, um empregado de muitos anos 
aborreceu-se com a administração da casa e pediu as 
contas; juntou suas coisas, disse adeus e ganhou a estrada, 
em demanda de Santa Bárbara. Mas, ao chegar ao alto 
da serra, para descer, parou, olhando a imensa sucessão 
das. montanhas, que se perdiam no distante horizonte. 
E ficou assuntando ali, por muito tempo, sem se resolver 
a descer a serra. Depois, resmungando algo sôbre o diabo 
do mundão grande lá de baixo, retornou sôbre os pró­
prios passos e nunca mais quis descer da Caraça (76) . 
~ desistência do matuto pode parecer um simples derro­
tismo comodista de quem, tendo cama, comida e traba­
lho, não se arrisca a enfrentar o mundo desconhecido, 
mesmo que lhe possa acenar melhores perspectivas de 
vida. Mas, talvez o matuto caracense fôsse também um 
c?nt~mplativo, apegado definitivamente àquele retiro so­
litário, tão cheio para si de segurança, de paz e de beleza, 
~orno aquela outra montanha sagrada dos Livros Santos, 
Junto da qual outro homem simples também achara bom 
P~i:manecer para sempre (77). Quando de sua célebre· 
v1s1ta ao Caraça, em 1881, ao subir a nobre escadaria de 
pedra do Irmão Lourenço, voltando-se para as elevações 
que defrontam a casa, o Imperador D. Pedro II não 

A 
.. . (76! Depoimento oral do. Pe. José Fernande~·. e. M ., .professor na Escola 
, _postólt~a do Caraça. . 

(77) Úangelho de SI!~ Luc~, IX, 33. 
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pôde conter-se, e ficou a repetir para D. Teresa Cristina, 
que o acompanhava no encantamento, estas palavras de 
hipnótica fascinação: "Madame, que c'est beau 1. . . que 
c'est beau 1 ... "(78). 

Tal é o Caraça. "t assim o santuário de Nossa 
Senhora Mãe dos Homens da Serra do Caraça. - com­
pleta o Pe. Francisco Silva (79) - Perdida no seio destas 
alpestres serranias, de penedias brancas, e escalvadas ro­
chas, solitário e silencioso, como as rasgadas e profundas 
grotas da montanha em noites de inverno; recolhido e 
piedoso, como os antigos ascetérios da Tebaida; calmo 
e devoto, como as almas puras, que se embebem na doce 
contemplação das coisas do céu, lá fica êle no meio dos 
picos alterosos a esgueirar a flecha branca de sua tôrre 
para o azul do céu, em meigo e suave contraste com o 
sombrio e triste dos austeros montes que o rodeiam como 
atalaias de granito a fazer-lhe severa guarda, como para 
impedir que até lá chegue o marulhar das vagas do 
mundo, com seu concêrto alegre de ruidosas festas, mes­
cladas tantas vêzes com a melopéia pungente e dolorosa, 
dos ais e gemidos, dos soluços e prantos, que são a triste 
herança dos pobres mortais neste vale de lágrimas. 
t uma mansão de paz 1" 

(78) Ap. Pe. Pedro Sarneel, Guia Sentimental do Caraça, dt., pág. 110. 
(79) Monografia d.a Irmandad~ d.e Nossa Senhora M6e dos Hom4nS, 

ln R . A . P. M., XII, pág. 158. 



CAPÍTULO Vil 

O Irmão Lourenço de Nossa Senhora 

Mas uma lu% que ninguém soube 
diur de onde tinha vindo 
apareceu para clarear o mundo. 

CARLOS DRUMOND DE ANDRADE (Poema 
da Purificaçllo, in Alguma Poesia/ 

Eis A VIDA talvez mais misteriosa de quantas se 
encontrem na história eclesiástica brasileira: a do Irmão 
Lourenço de Nossa Senhora, fundador do Hospício de 
Nossa Senhora Mãe dos Homens da Serra do Caraça. 
Metade da vida do estranho eremita perde-se na lenda, 
a tal ponto que as conjeturas e as suposições em tôrno 
dela chegam, às vêzes, a tornar-se mais sobrelevantes que 
ela própria. 

O mistério envolve a primeira parte de sua vida, 
a tal ponto que chega quase a obnubilar a melhor com­
preensão da outra metade. Aliás, êsse espectro de sombra .. 
e de mistério pairará sempre sôbre tudo o que irá acon­
tecer, sugerindo confusões, alvitrando interpretações, prin­
cipalmente na primeira fase de sua existência, segundo 
as quais o santo, finalmente, acabou por se prevalecer 

· sôbre o íncubo, oferecendo semelhanças biográficas com 
hagiografias antigas e medievais, como as de um Pafnú­
cio, um Bruno de Colônia ou um João Gualberto. 



.. 
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A. de Saint-Hilaire é o primeiro a escrever sôbre o 
Irmão Lourenço de Nossa Senhora. Sobe ao Caraça, em 
1816, e visita-o pessoalmente. E é também o primeiro 
a erguer a ponta da capa de mistério que embuça a 
austera figura: "Há qualquer coisa de misterioso na vida 
do Irmão Lourenço - narra êle em sua Viagem pelas 
Províncias de Rio de Janeiro e Minas Gerais (1) - um 
dos Governadores da Província, seu contemporâneo, tra­
tava-o com grande consideração, e supõe-se que êle tenha 
pertencido a uma família condenada, durante o minis­
tério do Marquês de Pombal, por crime de alta traição". 
Se o sóbrio via jante e cientista veicula essa suposição sôbre 
a sua possível ascendência nobre, é que a ouve da bôca 
do povo, decerto muito repetida ainda nos princípios do 
século, principalmente depois das públ icas provas de 
aprêço que testemunhara ao fundador do Caraça, o 
General Bernardo José de Lorena, o Conde de Sarzedas, 
durante os anos em que estivera à frente do govêrno da 
Capitania de Minas Gerais (1797-1803). 

Ora, o Lorena pertencia à estirpe dos Távoras, a 
nobre família condenada por crime de alta traição, no 
consulado do Marquês de Pombal (2); a inexplicável liga­
ção estabelecida entre o Conde Governador, jovem e in-

(1 ) A. de Saint-Hilaire, Viagem pelas Provindas de Rio de Janeiro 
e Minas Gerais, cit., vol. I, pág. 196. 

(2) Bernardo J osé Maria de Lorena e Távora, Conde de Sarzedas, foi 
filho de D. Lu ís Bernardo de Lorena e Távora, o chamado Marquês nõvo 
de Távora, e de sua mulher, D. Teresa de T ávora, tia do marido, senhora 
de grande beleza, que t_eria sido um dos motivos da discutida conspiração 
dos T ávoras cont ra a vida de D. J osé I . No cumprimento das sentenças 
do processo de 1759, também D. Teresa de T ávora foi condenada a per, 
?1anecer reclusa, nos conye~tos de. Santos e de Cheias. Le vou consigo a 
iovem Marquesa o seu f1lh111ho, amda de braço, q ue era justamente D. 
Berna rdo José ~e. Lorena, que as más línguas diziam ser filho do rei. 
Depois de ter v1v1do 19 anos recluso, o jovem Bernardo foi com os seus 
reabilitado no govêrno de D. Maria I , aca bando por tornar -se uma das 
grandes figuras da administração real, quando ocupou os cargos d e Go­
vernador e Capi tão -General de São Paulo e de Minas. e vice-rei da lndia. 

-
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crível violador de lares (3), e o severo penitente do Ca­
raça, septuagenário e até então isolado em seu ascetério, 
alvoroçou a imaginação dos mineiros. Aquêle "profundo 
sentimento do mistério" - que Alceu Amoroso Lima 
observou na gente montanhesa (4) - haveria logo de 
pressentir algo que subjazia à realidade imediata: a apro­
ximação entre aquêles homens tão diferentes na condição, 
na idade, e no gênero de vida, não haveria de ser uma 
simples amizade, afetuosa e desinteressada. Mais que a 
amizade, deveria intrigar a todos a estranha semelhança 
física entre o boêmio Conde e o velho contemplativo. 
Com efeito, o estudo dos retratos de Lourenço e de 
Lorena pode oferecer sugestões muito interessantes, prin­
cipalmente à lenda que então se formou: os cabelos 
bastos, anelados, que coroam a nobre fronte do eremita, 
aparecem também no retrato do Conde de Sarzedas, em­
bora neste devidamente polvilhados e penteados com 
esmêro; a ampla testa de um, com seus vincos bem mar­
cados, é a mesma do outro; os olhos penetrantes, de 
fogo, do eremita assumem, no jovem Conde, a vivacidade 
atrevida que deve ter sido a sua arma mais eficaz para 
derrocar fortalezas femininas; mas, é no nariz, o grande 
nariz aquilino (o nariz dos Távoras), imponente como 
um monumento, cuja peanha seria tôda a face, que se 

( !) O Conde de Sarzedas tornou-se célebre como galanteador, tanto 
em São Paulo como em Minas, quando foi Governador dessas Capitanias. 
Reportando-se ao mau estado moral desta última área colonial, na passa­
gem do século XVIII para o XIX, o honrado historiógrafo Dr. Diogo 
Pereira Ribeiro de Vasconcelos profliga a "imoderação, e o escândalo do 
comércio ilícito das pessoas dos dois sexos, que tem afligido e manchado 
o pais com o mau exemplo, sempre funesto, mas muito mais quando vem 
de homens constitu{dos em autoridade". ("Memórias sóbre a Capitania de 
Minas Gerais", de 1806, in R . A. P. M ., ano VI, fases. III e IV, pág. 851). 
Essa azêda alusão final (que grifamos) parece dirigida ao ex-Governador, 
cuja conduta é ardorosamente defendida no trabalho " Biografia de D. Ber· 
nardo José Maria de Lorena", de autoria da Sra. Maria Luísa Franco da 
Rocha, publicada na Revista do Arquivo Municipal, da Prefeitura Muni ­
cipal de São Paulo, n.0 LXIV (fevereiro de 1940), págs. 105 a 148. 

(4) Alceu Amoroso Lima, Voz de Minas, dt., pág. !O. 
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observa maior semelhança entre um e outro: as narinas 
bem abertas, anchas, fazem adivinhar fortes vozes resso­
nantes, de timbre anasalado, envolventes ou impositivas; 
já a bôca do Irmão Lourenço é larga e depressiva, com 
os finos lábios duramente cerrados, como se isso fôsse 
a cada instante um nôvo esfôrço consciente da vontade, 
e revela o caráter firme e até obstinado do eremícola. 
Nisto não tem parecença com Sarzedas, com seus fartos 
lábios excessivamente bem delineados, a denunciar o 
gozador da vida, cheio de caprichos e vontades. Tam­
bém o delicado queixo do Conde aponta para o gênio 
frágil do casquilho inconseqüente, ao passo que o do 
Irmão Lourenço avulta através das barbas, maciço e in­
confundível, como símbolo da fanática determinação que 
reside em sua personalidade; quais generosos pastéis, as 
orelhas de ambos são igualmente grandes e semelhantes, 
principalmente no desenho dos tragos, esquisitamente 
avantajados, como verrugas disformes (5). 

Essa semelhança ffsica dos dois homens, o contato 
freqüente entre êles, a consideração do Governador para 
com o Irmão Lourenço, testemunhada e comentada por 
tôda a gente, como faz crer o depoimento de Saint­
Hilaire: - eis os ingredientes que teriam servido para 
a formulação da lenda de ter o Irmão Lourenço nascido 
também na família dos Távoras, assim como seu amigo 
Bernardo José de Lorena. Então, ainda não eram conhe­
cidos os têrmos de seu testamento, de 1806, em que êle 
se declarava prosaicamente filho de Antônio Pereira e de 
D. Ana de Figueiredo, natural de Nagoselo (São João 
da Pesqueira), no Bispado de Lamego (Portugal). Essa 
naturalidade, aliás, êle a declarara também no Tijuco, 

(5) Usamos para a nossa comparação duas fotografias: a do Irmão• 
Lourenço, obtida pelo Prof. Antônio Lara Resende, de Belo Horizonte, 
sóbre o quadro a óleo do fundador do Caraça, existente no salão nobre 
do Colégio; e a do Conde de Sarzedas, de uma reprodução publicada na 
Revista do Arquivo Municipal de S/fo Paulo (n.• LXIV, "hors texte"). 
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em 1763, ao entrar para a Ordem Terceira de São Fran­
cisco de Assis, como vamos ver ainda neste capítulo. 

Quatro anos depois da visita daquele naturalista 
francês, quando, morto o Irmão Lourenço, os Padres 
Lazaristas já estiverem instalados no Caraça, a lenda con­
tinuará a ser veiculada e espalhada. Até parece que os 
primeiros Lazaristas se comprazem nela e até a estimu­
lam, tomados, talvez inconscientemente, de um senti­
mento misto de sebastianismo político e hagiografismo 
religioso. Como sacerdotes da "Pequena Companhia" de 
São Vicente de Paulo, ser-lhes-ia agradável reivindicar 
para a obra que recebiam aquêle continuísmo "jesuítico" 
que o Irmão Lourenço, um "Távora", trouxera para o 
Brasil; e, religiosos e homens da Igreja, não estariam 
perdendo de vista a lição medieval da sanção hagiográ­
fica, mediante a qual o exemplo do· vir perfectus, pai e 
fundador, pode ser oferecido sempre às gerações edu. 
candas que se sucedem, como a sugestão eficaz das metas 
sobrenaturais a atingir-se. E tanto é assim que o Pe. 
Leandro Rebelo Peixoto e Castro, primeiro Superior da 
Casa, abalança-se, no Rio de Janeiro, a procurar o Pároco 
da Ilha do Governador, um tal Pe. Bernardo, que se 
diz conterrâneo do Irmão Lourenço, para colhêr infor­
mações sôbre sua origem, não obstante já ser então do 
seu conhecimento, com tôda a certeza, o testamento do 
fundador, onde se liam, com tôdas as letras, sua filiação, 
naturalidade e estado civil. Pe. Bernardo não somente 
confirma ser o fundador do Caraça parente dos Távoras, 
como aceita deixar uma memória escrita com seu depoi­
mento (6). Estranha memória, aliás, pois é assinada não 

(6) Com efeito, ao declarar, em sua Carta Régia de 81 de janeiro dl 
1820, que "houve por bem aceitar a Instituição de Herança que Lourenço 
de Nossa Senhora May dos Homens fez das terras, e capella que possuia 
na Serra do Caraça pelo Testamento em que falleceo", El-Rei D. João VI 
declara expressamente que hse Testamento "foi aberto em 26 de outubro 
do anno proximo passado de 1819, para a minha Real Pessoa, pedindo cllc 
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pelo depoente, mas pelo Pe. Leandro (7), que parec~, 
assim, mais interessado nela do que o próprio autor . . , 

Referendada, assim, pela administração lazarista do 
Caraça, a lenda continuaria a interessar a geração s~­
guinte: o Pe. Miguel Maria Sipolis, quinto Superior, apiii­
xonado da história, estêve durante três anos em Portugiil, 
onde, enfurnado nos arquivos dos mosteiros, das par(), 
quias e das cúrias diocesanas, tudo fêz para descobrir q5 
origens do Irmão Lourenço. Nada conseguiu, nem mesn10 

a Instituição de Hum Hospicio de Missionarios'', Não é crivei que o 
Pe. Leandro, Superior lazarista , a cuja Congregação entrega o R ei a !te· 
rança recebida, não tivesse noticia dos têrmos do Testamento a ella rete, 
rentes ... (Y. Códice 368 SG, fls. 330-v, 336-v e 346, do Arquivo PúblitO 
Mineiro). 

Quanto à memória do Pe. Bernardo, são êstes os seus dizeres textuais: 
" Not icia da naturalidade e familia do Irmão Lourenço: O Irmão LourellçO 
era de Souto Maior, filho de uma familia muito esclarecida , parente da 
casa de T ávora. Eram três irmãos: o mais velho é leigo do convento de 
Santo Antônio de Vila Real ; o segundo era o Irmão Lourenço, que sattl 
da casa com idade a inda muito jovem; o mais nôvo é Sebastião Mendonça; 
e porque os irmãos deixaram a casa, êle tomou posse dela. O Ieil{O 
chama-se Fr. Luís. Esta casa de Souto Maior é na província da Beira 
Alta junto a Lamego. O nascimento do Irmão Lourenço foi junto a 
Lamego; porém o irmão que tomou posse da casa foi casar a Souto Maior 
junto à vila de TrJncoso". Apud Mensageiro de São Vicente de Paulo, 
Pôrto, ano IX, n. 0 1, janeiro de 1949, pág. 7. Como o bom do Pe . .Oer­
nardo ora coloca Souto Maior junto de Lamego, ora junto de Trancoso, 
a gente acaba por perder-se no souto maior da confusão, sem ficar cabendo 
direito de quais dêles sa iu o Irmão Lourenço ... 

('7) Ao pé da nota do Padre Bernardo, lê-se o seguinte adendo, tste 
assinado, do Padre Leandro Rebelo Peixoto e Castro: "Esta memória me 
foi dada pelo Rev. 0 pároco da Ilha do Governador onde nasceu o d. 0 

irmão Lourenço, e conhecia tôda a familia . a) Castro (Pe. Leandro Rebelo 
Peixoto e)". Ap. Mens. S. Vic. de Paulo, cit., pág. 7. , 

"Segundo os apontamentos genealógicos e as tradições da familia Men­
donça Falcão - escreve o Pe. Henrique Machado, d iretor do Mensageiro 
- seria a seguinte a linha genealógica em que entronca o Irmão Lourenço. 
Do casamento de Antônio de Távora Coutinho (8. 0 Senhor do Couto de 
Ervilhão) com D. Micaela Josefa de Brito, nasceu Paulo de Távora dfi. 
Sampaio Cout inho e Póvoas (9. 0 Senhor do Couto de Ervi!hão e morgado 
da casa castelã de Souro-Pires). Do casamento dêste com sua prima D. 
Micaela Josefa de Mendonça Falcão nasceram três filhos: 1.0 , Fr. Luís (que 
entrou no convento de Santo Antônio de Vila Real) ; 2.0 , Carlos (o Irmão 
Lourenço do Caraça); 3.0 , Sebastião de Mendonça Falcão Sampaio Coutinho 
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visitando e interrogando os Mendonças de Távora (8). 
Por todo o decorrer do século, a lenda ganhou foros de 
tradição e até literatura se fêz, onde o Irmão Lourenço 
aparece como o fidalgo D. Carlos Mendonça de Távora 
(João Salomé de Queiroga e Afonso Arinos). Outras 
versões ainda continuariam a surgir, algumas até rocam­
bolescas, como aquela história, contada pelo Sr. Antônio 
Januário de Magalhães Filho, de Itabira, segundo a qual 
o Irmão Lourenço fugiu para o Brasil dentro de uma 
pipa, e foi libertado quando chegou ao Rio de Ja­
neiro (9). O anônimo autor da História do Caraça, que 
aparece na Revista do Arquivo Público M ineiro (Ano 
VI, fase. II), que foi coetâneo do superiorato do Pe. 
Miguel M. Sipolis, aceita sem discussão os têrmos da 
"memória" do Pe. Leandro (10), que é também enfàtica-

e Póvoas (10. 0 Senhor do Couto de Ervilhão e Morgado de Souro-Pires). 
Do casamento dêste com D. Ana Helena Ribeiro, de Souto Maior (Tran­
coso), nasceram: t.•, Paulo de Mendonça ( 11.0 Senhor do Couto de Ervi­
lhão ?) e 2.0 , Agostinho de Mendonça Falcão de Sampaio Coutinho e 
Póvoas (bisavô do Sr. Dr. Nicolau Mendonça do Amaral, da casa da Cruz 
(São Salvador de Viseu), que conserva o retrato a óleo do Irmão Lourenço" . 
Loc. cit. 

Também o Pe. Henrique Machado repete a tradição da familia Men­
donça Falcão, segundo o qual o Irmão Lourenço teria nascido no solar de 
Souro-Pires (Souropires). 

(8) Mantemos a afirmação de que nada conseguiu o Pe. Miguel Maria 
Sipolls, mesmo à face de sua afirmação de que tinha "amplos documentos 
sôbre o Irmão Lourenço, os quais n inguém conhece". (Y. Sarneel, Pe. 
Pedro, C. M., Guia Sentimental do Caraça, cit., pág. 84). t que, infeliz­
mente, o investigador lazarista do século passado, se bem que deixasse escri­
tos, nada publicou de nôvo sôbre o que ocorria sôbre o Irmão Lourenço. 
Continuamos, assim, a desconhecer os amplos documentos que êle anunciara 
em seu poder. 

(9) Arquivo do Caraça, Caderno A (azul), n.0 58. 
(10) "História do Caraça", in R. A. P. M., fase. II, ano VI, pág. 494: 

"Na perseguição que fêz o Marquês de Pombal, Sebastião José de Carva­
lho, contra os Távoras, escapou, entre outros, um que, para melhor ocultar­
se, mudou o seu nome que era antes Carlos de Mendonça Távora em 
Irmão Lourenço de Nossa Senhora". Comentando esta afirmação, o Pe. 
Francisco Silva escreve, com certa ironia, que "o autor esqueceu-se de nos 
dizer de onde colheu essa afirmação". (R. A. p, M., fases. III e IV, ano 
IX, pág. 728). 
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mente amparada pelo Pe. Pedro Sarneel, C. M., Arqui­
vista da Congregação da Missão no Brasil, em seu livro 
Guia Sentimental do Caraça (1 1 ), que, por ser tão lírico, 
"sentimental mesmo e até poético" (12), pode ser justi­
ficado em aceitar a lenda, com aquela efusão animosa 
e crédula que manifesta, ao tratar do assunto. 

Mais cauteloso, entretanto, se revela o Pe. Antônio 
da Cruz, também Lazarista, em seu livro O Centenário 

· do Caraça, publicado em l 920, em comemoração do cen­
tenário da Casa. Não tendo à mão documentos mais 
convincentes sôbre a procedência do Irmão Lourenço, 
aventa a hipótese de que "o mais plausível é que era 
(o eremita) um simples colono que, no comércio de dia­
mantes, adquiriu fortuna regular e depois, tocado da 
graça divina, e melhor compreendendo a vaidade do 
mundo, recolheu-se à solidão, para se consagrar ao ser· 
viço de Deus" (13). O memorialista Joaquim de Sales, 
ex-aluno do Caraça e muito bem informado sôbre sua 
história, confirma a versão do Pe. Cruz (14), e, ainda 
recentemente, lhe colhemos o depoimento, em que re­
petia sua afirmação, baseando-se - diz ia - em antigas 
tradições de sua cidade do Sêrro, de acôrdo com as quais 
o Irmão Lourenço fôra, na Demarcação Diamantina, um 
honrado português interessado no negócio dos diaman­
tes, em que amealhara seu bom dinheiro (15). (Mas, 
diga-se de passagem, não seria lá muito bom negociante, 
porquanto o Pe. Leandro de Castro, Superior do Caraça,. 

(li) op. cit., págs. 81 a M. 

(12) Correspondência do Pe. Pedro Sarneel (carta de 25 d_e março de 
1961). 

· (18) Cruz, C. M., Pe. Antônio da, O Centendrio do Caraça, Rio de 
Janeiro, Besnard Freres, 1920, pág. 7 . 

. (14) V. o artigo "Se ~o me falha a memória", _in Jornal dÕ_Co~!'~. 
cio, do Rio de Janeiro, de g de julho de 1988. 

( 15) Depoimento pessoal , -em julho de 1960, ao Autor, em sua resi, 
dência, à Rua Gago Coutinho, n. 0 66 (Laranjc:ifa•), nq Riq de Ja1'ei~ 
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iria se queixar amargamente, em 1832, de que muitas 
das dívidas que a casa tinha a receber "se tinham dissol­
vido com a facilidade que teve o falecido Instituidor 
Irmão Lourenço em entregar as clarezas aos promi­
tentes" (16). Típica atitude franciscana, que não de­
veria ser apenas do religioso despojado do apêgo aos 
bens do mundo, mas haveria de retratar um hábito de 
tôda a vida, comprovado já desde o primeiro momento 
em que o Irmão Lourenço aparece na história, recebendo 
o burel de terceiro da Ordem da Penitência). Outro 
depoimento, onde se assevera ter sido o nosso Irmão ne­
gociante em Diamantina é o do Vigário Mendes, vene­
rando sacerdote do século passado, que dirigiu a paró­
quia de Catas Altas por mui tas décadas e que, segundo 
o Pe. Pedro Cavalcanti Rocha, C. M., era mui versado 
nas coisas do velho Caraça (17). 

Diante dessas duas correntes de suposições - e elas 
o são, à míngua de documentos "tópicos" decisivos que 
comprovem uma ou outra versão - o investigador sente-se 
em dificuldades para chegar a algum resultado. Entre­
tanto, êle não se ateve aos pouquíssimos documentos 
restados dos primeiros anos do Hospício da Serra do 
Caraça. "A história se faz com documentos escritos, 
sem dúvida". - ensina Lucien Febvre - "Mas, ela pode 
se fazer, deve se fazer sem documentos escritos, se êles 
não existem" (18). Se os documentos caracenses não res-

(16) ln R. A. P. M ., ano VI, fase. li, pág. 556 . 
.. ( 17) Arquivo do Caraça. Caderno C, n.• 51. 

(18) Febvre, Lucicn, Combats pour l'Histoire, Paris, Armand Colin, 
1955, pág. 428, onde se lê textualmente: "L'Histoire se fait avec des do­
cuments écrlts, sans doute. Quand il y eu a. Mais elle peut se faire, clle 
doit se fai rc sans documems écrits s' il n 'en existe point. Avec tout ce q ue 
l'ingéniosité de l 'h istorien pcut !ui pcrmettrc d 'utiliser pour fabriqucr son 
miei, à défaut des fleUTs usuellcs. Donc, avec des mots. Des signes. De;s 
paysages et de tuiles. Des farmes de c.hamp et ·de mauvaises herbes .• : 
D 'un mot, avcc tout ce qui étant à l'bomme, dépend de l'homme, &ert à 
l'homme, exprime l'homme, signific le fr~n<:C, l'activité, les goílu et let 
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pondiam às perguntas mais instantes, era preciso con­
tinuar a pesquisa em outras fontes circunstanciadas. Se 
a história da primeira metade da vida do Irmão Lou­
renço não poderia ser escrita à base de documentos es­
critos, o pesquisador teria de ir à sua presença no tempo 
e no lugar, à sua atividade, aos seus propósitos e senti­
mentos, à sua mentalidade e aos seus ideais. Agora, o 
documento seria o próprio homem, o Irmão Lourenço 
em pessoa: e todo o passado em tôrno dêle - o seu meio 
social e físico. A todos êsses elementos recorreu o pes­
quisador: perquirindo, interpretando, insistindo, para 
que dessem resposta às suas perguntas. E muitas foram 
deduzidas do ambiente social do tempo: da religião, da 
política, da sociedade, da economia, da finança, da geo­
grafia e, até, da arte(l9). 

Mas, no que tange a certos fatos históricos - espe­
cialmente essas rotinas "tabelioas" de nome e de filiação 
- Fustel de Coulanges teria razão, se de fato afirmou 
que "não se faz história sem documentos". Sem provas, 
sem documentos "tópicos", continuaremos a ver muito 
mistério onde deveriam estar os dados biográficos todos 
do Irmão Lourenço de Nossa Senhora. 

Depois de uma visita ao Caraça, em 1927, o histo­
riador Afonso de E. Taunay, naturalmente informado 
da confusão indeslindável que rodeava as origens do 
fundador da "Cartuxa Mineira" de Nossa Senhora Mãe 
dos Homens, escreveu alguns artigos para o jornal Correio 

façons d'être de J'homme. Toute une part, et la plus passionante sans 
doute de notre travai! d'historien, ne consiste-t-elle pas dans un effort 
constant por faire parler les choses muettes, leur fa ire dire ce qu 'elles ne ' 
disent pas d'elles-mêmes sur Jes hommes, sur les sociétés qui les ont pro­
duites - et constituer finalement entre elles ce vaste réseau de solidarités 
et d'entraide qui supplée à l'absence du document écrit ?" E um pouco 
mais adiante: "ttre historien, c'est au contraire ne jamais se résigner. 
C'est tout tenter, tout essayer pour combler les vides de l'information. 
C'est s'ingénier, le grand mot". (Idem, ibidem). _ 

(19) É o conselho de H. I. Marrou, in De la Connaissance Histodque, 
Paris, ed. du Senil, 1958, pág. 81. 
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Paulistano, num dos quais conceituava que somente um 
contato com os registros paroquiais de Nagoselo, no 
Bispado de Lamego, poderia permitir a comprovação do 
q ue testara o Irmão Lourenço, em 1806 (20). f.sse con­
tato foi estabelecido, em nossa pesquisa: escrevemos ao 
Pároco de N agoselo, assim como ao Arquivo do Bispado 
de Lamego. As notícias foram desencorajadoras, pois os 
registros paroquiais setecentistas da pequenina freguesia 
foram recolhidos a Lisboa, e do Arquivo Diocesano de 
Lamego não constam livros de batistérios do tempo do 
nosso interêsse. Insistimos em nosso contato com Por­
tugal, dirigindo-nos, d esta vez, a um possível parente 
do Irmão Lourenço, o Dr. José Maria de Mend?nça 
Cortez, erudito português, que sabíamos estar pesquisan­
do a vida do eremita. R espondendo-nos, informou-nos 
o Dr. Mendonça Cortez: "l.º - que em suas pesquisas 
acêrca do Irmão Lourenço, em Portugal nada de nôvo 
con:eguira obter; 2.º - que em Roma, nos arquivos do 
Vaticano, nada ainda se encontrara, sobretudo a corres­
pondência trocada entre o Caraça e a Santa Sé, acêrca 
do que motivara a oferta por Sua Santidade da preciosa 
relíquia do San to [São Pio Mártir] à igreja de Nossa 
Senhora Mãe dos Homens". "Se isto se obtivesse - ainda 
informava o pesquisador português - estou certo que 
teríamos descoberto o verdadeiro nome do Irmão Lou­
renço" (21 ). 

Tudo isso queria dizer que, para nós, os mistérios 
do Irmão Lourenço continuavam tão opacos como dantes. 
Ou, pelo menos, o mistério de sua origem aristocrática . 
Porque fomos achar, no Livro dos Irmãos da Ordem .. 
Terceira da Penitência, do Arraial do Tijuco, o assenta­
mento seguinte, de sua entrada para o sodalício francis-

(20) V. " Paisagens Caraccnses", artigo, in Correio Paulistano, de São 
Paulo, de 31 de agôsto de 1927. 

(21) Correspondência do Dr. José ~faria d~ _ Mendonça, Cortez (Carta 
ao A.utor, em 17 de junho d~ , 1960). 
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cano local: "26 - O Irmão Lourenço de N.• Snr.ª, nat.a1 
da Freguezia de Naguzelo de S. João da Pesqueira Bispa-
do de Lamego, tomou o hábito aos 28 de Fevr.0 de 
l 763" (22). Não resta dúvida, pois, que, já nos primeiros 
meses dêsse ano, êle se achava no Distrito dos Diamantes, 
da Comarca do Sêrro Frio, para onde convergiam muitos 
aventureiros (principalmente reinóis, após o terremoto 
de Lisboa), em busca de ouro e diamantes. Deveria estar 
radicado no Tijuco, porque a entrada para uma Ordem 
Terceira, na época, cercava-se daquele período de prova 
e observação, que mantêm tôdas as entidades sociais que 
se prezam, em face dos elementos adventícios nelas inte­
ressados. As religiosas ainda mais, pelas razões que jul­
gam óbvias, a bem da integridade e "aumento" da fé. 
O fato é que recebia, naquela data, na igreja de Santo 
Antônio do Tijuco, às mãos do Comissário Visitador Pe. 
João Ferreira de Barros, o hábito da Ordem Terceira de 
São Francisco de Assis e iria professar ainda naquele 
mesmo ano, conforme êste seu Requerimento, que tam­
bém descobrimos e publicamos em primeira mão: "R.m0 

S.r P.e Comisr.0 e S.• Irm. Min.0 e mais Irm. de Meza 
Diz o Irmão Lourenço de Nossa Snr.• q. elle tomou o 
habito denosso P.e Serafico S. Fran.c0 nesta veneravel 
ordem 3.ª nomez de Fevr.0 paçado; e dezde então aezta 
m.to se tem occupado em tudo, o que há abem desta vene­
ravel ordem: por cujo motivo requer a VV. CC. se dignem 
Profesalo não só despençandolhe o tempo, que falta, maz 
ainda fazendolhe a sua profição gratuita, atendendo-se • 
a sua m.ta pobreza, e preocupar se em ser procurador, e 
zelador actual p.10• Arrayaes defora desta mesma Vneravel ' 
ordem. P. a VV. CC. sedignem deferir lhe, E. R. M.ce (23). 

(22) Arquivo da Venerável Ordem Terceira de São Franmco-~lpjtt 
de 2São ,Francisro .de Assis, em Diamantína, Minas Gerais) -· Livro das 
Profissões da Venerdvel Ord.em Terceira da· Penit.!ncia, n. 0 -26. . · 
· ·. ·(23)'. 'Arquivo ºda Vénerável Ordem Terceira de São . Francisco (Igreja 
de São Francisco de Assis, em Diamantina-, Mina-s Gerais) . Papéis ·Avulsos. 
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À vista da informação do Mestre de Noviços, hou­
veram por bem os "Irmãos de Meza" de deferir a pre­
t~nsão do suplicante (24), e êle fêz a sua profissão reli­
giosa no dia seguinte, isto é, a 4 de outubro de I 763, 
dia do Santo Fundador (25). Diante dêsses novos do­
cumentos, faz-se luz sôbre alguns pontos até agora obs­
curos da primeira fase da vida do Irmão Lourenço. Che­
gado ao Tijuco antes de 1763, êle não tem muita sorte 
nos negócios, permanecendo pobre e necessi tado; entra 
para a Ordem da Penitência, indicio de que goza de 
~oas relações no arraial, e logo a ela se dedica, na qua­
lidade de procurador e zelador (esmoler), viajando pelos 
ª!raiais mais ou menos próximos do Tijuco. Avém-se 
tao ?em em seu mister, que será o próprio Mestr~ . de 
Noviços, José Pereira do Amaral, quem lhe permitirá, 
p_ela informação favorável, antecipar sua profissão reli­
gwsa, infringindo a Mesa os próprios cânones da Igreja 
com essa medida· de exceção . 

. !"fas, por que o Irmão Lourenço antecipa a profissão 
religiosa - seu noviciado durou apenas sete meses e 
a_Iguns dias - quando, pelos ditames do direito eclesiás­
ti_co em geral (26) e pelas constituições das Ordens R eli­
giosas (as de São Francisco em particular), êsse novi­
ciado deveria durar um ano, contínuo e completo, para 
ser válido? (27) . 

(24) No mesmo Requerimento, com data de i de -outubro de 1763. 

1 . (25) Livro das Profissões, ·toe. cit. Aliás, o diploma de terceiro· do 
.r~ã? Lou~enço_ foi passado em 22 de agôsto de 1780, pelo entao Secre­

~no Fran~1sco da Costa Rios, com certeza a pedido do interessado. ( Cf: 
. . _A. P. M., f:i_scs. pr ·e IV: ano IX, pág. 742)." - . . . 

· (26) ·P-. Código .de Direito· .Cand~ico, câns . . 54.2. ·555,-S 1~ 

; 6 (~7) Um aoo de noviciado signifü:a o · ciclo completo ·e· nat11Tal ·d.o/ 
. . 5 dias, ~escte a tomada <lo hábito até· a . profiss:to, · ·''Qlll!Sta ·(lnrata . .,_ 
~~1:\rece o especialista Pe: Giovanni Cerri, o. F. M: - é· richiesra--ad_ -vá!~-; 

,_tc,tem, talm«:nte, che s_e l'anno .nçm fosse coroplcto, anche per·diffetto dj 
1010 qualche ora, la · professiohe sarebbe nu.lia. ' Cib · e stabilito -an<.'ht ·da't 
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Antes de tudo, é preciso notar que, no século XVIII, 
as Ordens Religiosas passavam, em tôda a parte, por 
uma decadência profunda: e as Ordens Terceiras ainda 
mais, especialmente a da Penitência, cujos desmandos 
Bento XIV, ainda há pouco (28), tentara corrigir, mino. 

nuovo Diritto Canonico", (II Terz'Ordine Francescano e la Nuova Giuris­
prudenza Eclesiastica, 2.a ed., Torino-Roma, Pietro Marietti, 1921, pág. 56). 

Reportando-se à hipótese de um noviciado abreviado, o mesmo cano­
nista de direito religioso assim assevera: "Per nessuna causa é lecito in­
terrompcre il Noviziato, nel senso di volere con atto esterno, meditato e 
qu indi volontario, uscire dei medesimo Noviziato. Cosi pure non sarà mai 
lecito, per qualsiasi causa ed in forza di qua/siasi autorità, abbreviare il 
suddetto anno di prova; salvo il caso di malattia grave, e quindi di pe. 
rico/o di morte; nel qual caso, qualunque Sacerdote sarebbe autorizzato ad 
ammettere alia Santa Professione il Novizio infermo. Tuttavia, qualora 
questi ricuperasse la salute, dovrebbe rinnovare la profes<ione compiuto 
l'anno dei Noviziato". (Idem, pág. 57). Doutrina, aliás, baseada em de­
cisão da Sagrada Congregação das Indulgências, de 30 de janeiro de 1896, 
que apenas revigora velho procedimento jurídico da Igreja, desde São Bento, 
pai da vida monástica ocidental (Cap. 58, da Regra "Ausculta Fili"). 

(28) Desde que f6ra promulgada a primeira Regra da Ordem Terceira 
da Penitência (1221) , os Papas haviam cumulado o sodalfcio de muitos 
favores. O primeiro dêles foi ~ liberaç.:lo do juramento de fidelidade feudal 
que os terceiros tinham de prestar à "Signoria" ou aos "podcstà" comunais : 
essa dispensa subtraia os terceiros das obrigações civis e militares, que eram 
julgadas incompatíveis com a profissão religiosa. Foi o primeiro privi­
légio, que o Papa Honório III concedeu aos Penitentes de Faenza, logo 
estendido a todos os professos da Itália por Gregório IX, em 1228. A dis­
pensa do juramento de fidelidade poderia ser obtida em questões de paz 
e de fé, na repulsa à calúnia e na corroboração de um testemunho. O pri­
meiro resultado dessa liberação foi a isenção militar - o jus exemptionis 
- igualmente concedida pelos papas acima citados e mantida depois por 
Inocêncio IV. Mas, essa isenção logo se estendeu também à vida civil, 
(V. P. Frédégand, Le 7'iers Ordre de S. François d' Assise, Paris, Libr. St. 
François, 1923, pág. 34) judiciária, portanto, conforme a legislação terciária 
de 1289, São Celestino V declarara, em favor dos terceiros de Aquila, que • 
~les não estavam obrigados de nenhum modo a apresentar-se diante de um 
tribunal secular, qualquer que f6sse a sua instdncia, desde que estivesseui 
dispostos a intentar ação civil e pessoal perante o Ordinário, consoante o 
direito eclesiástico. (Buli. Francisc. Epit., pág. 202, n. 0 5 - Decreto de 
2-9-1294). Pode-se bem imaginar que privilégios tais Iriam dar lugar a 
t6da a sorte de abusos, por parte de professos menos escrupulosos. E, pelos 
séculos em fora, de fato êsses privilégios medievais corromperam-se, inclu­
sive aquela tal imunidade de interdito, que f6ra motivo de tantos conflitoa 
mesmo entre autoridades eclesiásticas. ( V. Buli. Franc., t. V, pág. 42 -
Decreto de 14-11-1306) ... O Papa Bento XIV, ~li': a_ sui Bula Ad. ª ·º: 
manum. 
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rando a situação dos privilégios de exceção que vinham 
sendo usados e abusados por ministros e comissários, 
desde a Idade Média. Quanto a Portugal e ao Brasil, 
o sodalício gozava do direito de ter estatutos próprios e, 
em virtude da adoção do regime das alternativas nas 
eleições da Mesa (Capítulo de 15 de dezembro de 1629), 
tornara-se joguete das correntes políticas das grandes 
famílias do Reino, que se digladiavam pelo maior poder, 
na Côrte de Lisboa (29). Dois exemplos assaz elucida-

Pontificem, de 13 de março de 1751, intentou a reforma da Regra de 
1289, principalmente no que diiia respeito a essas indulgências e privi ­
légios, cujos motivos de con trovérsia com o poder civil tornaram-se tão 
mais freqü entes quanto mais se afirmava a tendência regali sta do Estado 
absolu tista e ilumin ista do século. Queremos crer que os efeitos dessa 
nova conduta pontiflcia não se fizeram sent ir com a eficácia necessá ria, 
principalmente no reino de Portugal e, pois, no Brasil. Primeiro, porque 
podendo os terceiros de Espanha e de Portugal regerem-se por estatutos 
próprios ( concessão de Clemente VII, pela Constituição Ad Uberes Fructus, 
de 10 de março de 1526). sempre se sentiram mais ou menos autônomos 
em face das diretrizes de Roma, o que redundava às vêzes em desmandos, 
como aquêles das primeiras décadas setecentistas, no Rio de Janeiro, em 
que a sua Ordem Terceira incorreu nas censuras do pontífice Inocêncio 
XIII. (Carta Ordiues et Congregationes, de 13 de jane iro de 1724). (Stcin, 
O. F. M., Fr. Paulus, Tertius Ordo Francisca/is, Woerden (ín HoJlandia), 
Administratio SS. Franciscus et Antonius, 1923, pág. 62). E foi que um 
tal Dr. Cláudio Gurgel do Amaral, desde 1701, se torna ra M inistro do 
sodallcio, Depois de uma série de arbitrariedades, quisera subtrai -lo da 
jurisdição da Provinda Franciscana. ( Rower, O. F. 1\-f., Fr. Basllio, O Con , 
vento de Santo A11tônio, Petrópolis, Vozes, 1937, pág. 90). A luta d urara 
três anos e Gurgel do Amaral fôra vencido. Mas, out ros conflitos surgi­
ram em 1731 , e o Padre Geral deu ganho de causa à Ordem Terceira. 
A partir de então, os franciscanos " desan imaram no cumprimento de seu 
dever de zelar pela conservação do bom csplrito na Ordem, cuja Regra e 
Estatutos mais e mais calram em desuso". (Op. cit., pág. 1 li). Mas, os 
dirige ntes terciários, tanto aqui como em Lisboa, continuaram a compor­
ta r-se como grão-senhores da Ordem, porque eram "pessoas da mesma .. 
g randeza do Reino". (Estatutos, cit., págs. 2 e 5). 

f"oi contra ~sse estado de coisas que Bento XIV lançou sua Bula 
Ad Romanum Po11 tificem, de !~ de março de 1751. A verdadeira reforma 
porém, iria consegui -la a Bula Misericors Dei Filius, de Leão XIII, que 
deu à Ordem Terceira de São Francisco sua atual orga ni zação ( 1883). 

(29) " No terceiro quartel do século XVIII - escreye Fortunato de 
Almeida, em sua História da Igreja em Portugal - notavam-se graves 
inconvenientes que à provinda da Terceira Ordem de S. Francisco resulta­
vam do sistema de alte rna tivas seguido nas eleições dos capltulos provin-
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tivos dêsse jôgo poderoso de influências na vida da Ordelll 
acham-se, um no govêrno de Frei Gaspar da Encarnação, 
nobre representante da Casa de Aveiro, e outro no 
provincialato de D. Frei Manuel do Cenáculo Vilas Boas, 
elemento intimamente ligado ao Marquês de Pombal, 
inimigo irredutível daquele patriciado, tão poderoso no 
Reino até a proscrição dos primeiros dias de 17 59. Frei 
Gaspar da Encarnação, antigo segundo filho da casa dos 
Duques de Aveiro e companheiro de infância de El-Rei 
D. João V, que se retirara do mundo em 1725, ingres­
sando no Convento do Varatojo, voltara à Côrte e aca­
bara por assumir as funções de verdadeira "eminência 
parda" do govêmo do "Magnânimo". Entre outras atri­
buições, detivera o contrôle da Venerável Ordem Ter­
ceira da Penitência, de Lisboa. Já no govêrno do Mar­
quês de Pombal, quem iria apossar-se dela seria Frei 

dais. Fr. Manuel do Cenáculo, como ministro provincial, expunha a ques­
tão, em representação dirigida ao govhno cm 1770, nos têrmos seguintes: 
"Consiste a alternativa em autorizar dois partidos, formados segundo a 
divisão das prov(ncias do reino, a saber: de uma parte a Beira, Minho, 
Trás-os-Montes, e da outra parte a Extremadnra, Alentejo, Algarve e 
Ultramar, nascendo destas outras subdivisões muito terrenas. Nas eleiçSes 
de Provincial, Definitório, Prelados locais, Professóres de letras e estu · 
dantes, deve haver repartição aritmética , de sorte que não podem exceder 
os despachos de um partido aos do outro; e quando acaba um Provincial 
de um Partido, deve o sucessor ser do outro. Acontece fi carem preteridos 
estudantes e mestres de capacidade, e homens graves de um dos partidos, 
e vir a caducar êssc mesmo partido com preju (zo notável da Província, 
cm têrmos de não abundar em Religiosos elegíveis com dignidade, e des­
maiarem outros no progresso literário: porém, como se há de observar a 
alternativa, somente se observa com igualdade no número, mas não em• 
o merecimento. Disto resulta a continua inquietação, nociva ao esplendor 
e bem da Província. Nesta espécie de alternativa é circunstância muito 
considerável que, sendo a divisão pelas terras, mostra uma experiência 
senslbilfssima, que os Provinciais partidistas buscam e aceitam para noviços 
sujeitos sem escolha, nem educaçdo, nem propriedade, nem vocaçtfo, con­
tanto que sejam das suas terras, e que possam servir aos seus interbses 
(grifos nossos); sendo esta uma péssima raiz da decadência que tem pade­
cido esta Prov(ncia na reputação, sem ter sido bastantes para prevalecer 
enquanto quiseram, as diligências dos Religiosos bons, q ue de dia e de 
noite trabalharam pelo aumento e crédito da Ordem". (História da Igreja 
em Portugal, Coimbra, Imprensa Acadêmica, 1917, t. IV, Parte 1, pág. 276). 



O IRMÃO LOURENÇO - 27' 

Manuel do Cenáculo, o futuro Bispo de Beja, tão afei­
çoado às idéias e à política de Sebastião José quanto 
intenso à antiga ordem de coisas, representada pelos 
Jesuítas e pelas nobres familias relegadas. Ora, dentro 
do regime das alternativas, então agravado pelos ódios 
desencadeados de um partido contra outro, pode-se bem 
imaginar o mal q ue resultava à Ordem Terceira tal es-

~ tado de coisas (30) . 
tsses prejuízos políticos na alta administração da 

Irmandade eram agravados pela falta de estatutos que 
regessem o sodalício. Sob o inacreditável pretexto de 
"se ter incendiado aquêle que lhe servia de govêrno no 
calamitoso Terremoto de mil setecentos cinqüenta e 
cinco" (31 ), a Mesa somente se decidira a elaborar novos 
estatutos em 1787, já depois, muito depois que a Rainha 
D. Mar ia I determinara a reforma das comunidades reli-
giosas relaxadas (32). ·· 

· (30) O historiador Caetano Beirão discorda da versão do primeiro 
Bispo de Beja e lhe atribui mesmo os abusos que êle profliga, pois "o 
provincial, irmão de Fr. Manuel do Cenáculo, grande amigo do marquês 
(de Pombal], permanecia escandalosamente na sua jurisdição, quando esta 
devia ter terminado ao cabo de três anos" . (Beiri!o, Caetano, D. Maria I , 
2.8 ed., Lisboa, Emprêsa Nacional de Publicidade, 1934, pág. l07). Aliás, 
êsse historiador fa la num "irmão" de D. Frei Manuel do Cenáculo, q ue 
parece não ter existido, pelo menos como provincia l da Ordem Terceira , 
oomo êle diz. O próprio Cenáculo é quem foi o provincial, a partir de 
I 768. A representação acima citada é de 1770, q uando já ministro p ro­
vincial. (V. Fortunato de Almeida, Hist. Igr. em Port., loc. cit.) . 

(31) Estatutos da Veneráve l Ordem Terceira da Penitência do Nosso 
Seráfico Padre São Francisco da Cidade e Santa Prov{ncia de Portugal, 
Lisboa, Oficina de Simão Tadeu Ferreira, 1787, prefácio (edição princeps). 

(32) Na reforma da Ordem Terceira, D. Maria I obtivera fôsse ela .. 
considerada congregação autônoma, gesto " não ainda de todo li b~rado das 
idéias de Pombal". (Pastor, Lu ís von, Storía dei Papi, Roma, Desclée 8c 
Cia., trad. italiana, 1934, 20 vols. , t. XVI, pág. 278). Além disso, essas 
medidas reformadoras da Rainha atingiram diversas personalidades ecle, 
siásticas proeminentes dos tempos do Marquês de Pombal. E foi assim 
que se prendeu Frei Manuel de Mendonça , dom abade de Alcobaça, 
esmoler-mor de EI-Rei e reformador da Ordem de São Bernardo, prote­
gido e primo de Pombal; dissoluto, alcov itava nos mosteiros de religiosas 
os amôres de fidalgos libertinos; visitando os conventos, dilapidava-lhes os 
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Era essa Ordem Religiosa relaxada que Frei Antônio 
de Santa Maria, enviado pelo Provincial do Rio de Ja­
neiro, Frei Antônio da Conceição, vinha fundar em Vila 
Rica, em 1745, na qualidade de Comissário cum pleni­
tudine potestatis, a qual logo se espalhou pela Capi­
tania (33). 

Não surpreende, assim, a grave irregularidade da 
profissão antecipada do Irmão Lourenço, em 1763: nesse 
tempo, com o que remanescera do terremoto de Lisboa, 
tudo tinha mesmo de estar de pernas para o ar, inclusive 
os estatutos e as constituições mais principais da Santa 
Madre Igreja ... Mas, o que é curioso, além de se ter 
valido dessa situação laxa, é o fato de o Irmão Lourenço 
pedir dispensa e professar aos sete meses. Por que fêz 
isso? Será que a antecipação, voluntária, expressa, teria 
implicações com a situação financeira e econômica do 

tesouros (roubou a riqulssima custódia de ouro do mosteiro de Odivelas, 
um precioso bordão de São Bento no convento de Almoster, lâmpadas, 
banquetas e vasos de prata amontoados na casa conventual do Destêrro, 
que vendia depois aos ourives). Quando se preparava para fugir para a 
Inglaterra, foi prêso e algemado em Alcobaça, onde logo morreu. (V. 
Beirão, Caetano, D. Maria 1, cit., pág. 105 e 106). Outro religioso atin­
gido foi Frei João de Mansilha, dominicano, famoso "caixeiro-viajante" do 
Marquês, autor do plano da Companhia dos Vinhos do Alto Douro, que 
apreendera de um espanhol residente no Pôrto. (Idem, ibidem). Elemento 
que também foi afastado da d ireção do convento dominicano de Santa 
Joana de Lisboa - que ela própria fundara - foi a prioresa Sóror Mada­
lena de Mendonça , irmã do Marquês de Pombal. Sua destituição, segundo 
Latino Coelho, teria sido mero acinte ao ex-ministro, mas o historiador 
Luls Soriano, referendado pela opinião do Sr. Caetano Beirão (op. cit ., 
pág. 108), não a exime da culpa de traficância, pois conta que a prioresa • 
montava lojas nos conventos e escorchava as freiras, vendendo-lhes gêneros 
a preços muito mais caros que os correntes na praça. 

(33) V. Côn. Ra imundo Trindade, Silo Francisco de Assis de Ouro 
Pr~to, Ouro Prêto, 1959, 2.a edição (do Autor), págs. 6 e 7, 45 e 46. 
Incorre em êrro o h istoriador Augusto de Lima Júnior, que, em sua obra 
O Fundador do Caraça, atribui ao Pe. Frei Antônio de Santa Maria dos 
Mártires, irmão do poeta Cláudio Manuel da Costa, o estabelecimento, nas 
Minas Gerais, dos primeiros ramos da Ordem Terceira de São Francisco, 
a partir de 1753 (pág. 22, da aludida obra). Em seu trabalho, o Côn­
Trindade desfaz o engano do autor da Pequena História da lnconfid~ncia. 
(V. pág. 194). 
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interessado? Seria um recurso de que se valeu para 
resolver seus problemas pessoais ? Estaria ela correlacio­
nada com a situação política e econômica do Tijuco 
daqueles dias ? 

Vamos conhecê-la. Desde os tempos do Governador 
Gomes Freire de Andrade, em 1739, estava vigorando na 
Demarcação Diamantina o sistema do contrato, em hasta 
pública, dos serviços de extração dos diamantes. A Coroa 
achou mais fácil e mais econômico que a exploração dia­
mantina ficasse nas mãos dos arrematantes particulares. 
Foi assim que o govêrno da Capitania assinou com o 
reino) João Fernandes de Oliveira, pai do futuro desem­
bargador e régulo do mesmo nome, o primeiro contrato. 
Ora, os Fernandes de Oliveira, pai e filho (afora o bri­
lhante interregno do contratador Felisberto Caldeira 
Brant, que é, ainda hoje, um dos ídolos do sebastia­
nismo mineiro), dominaram pràticamente o fabuloso ne­
gócio da extração durante todo o tempo em que existiu 
o regime dos contratadores, até depois do exílio do se­
gundo João Fernandes de Oliveira para Portugal, em 
1771, por ordem do Marquês de Pombal. Então, adveio 
o nôvo sistema da Real Extração, a cargo do poder 
público. 

Em 1759, o velho João Fernandes arrematara o 
quinto contrato e obtivera, três anos depois, sua prorro­
gação, depois de ter conseguido a exclusão de seus dois 
sócios Antônio dos Santos Pinto e Domingos de Bastos 
Viana. Foi então que a roda do destino começou a 
girar para traz: não se sabe, se nos últimos meses de 
1762 ou já nos princípios de 1763, depois de ter ganho 
imensa fortuna nos contratos (que esbanjou quase com­
pletamente), o contratador enlouqueceu em Lisboa e 
logo morreu, bastante endividado. Entretanto, o jovem 
João Fernandes de Oliveira soube aparar o golpe, agra­
vado pela "derrama", que fôra decretada também na-
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queles dias: não quis aceitar a herança paterna senão a 
benefício do inventário, e conseguiu receber muito 
pouco; mas, manteve em seu nome o contrato dos dia­
mantes e tocou o negócio para diante, com energia re­
dobrada e incansável. 

Pois bem, é exatamente nesses dias que o Irmão 
Lourenço de Nossa Senhora surge na história, É quando 
entra na Ordem Terceira de São Francisco, onde logo 
consegue professar, apressadamente, aos sete meses de 
noviciado, antes de findo o tempo canônico e constitu­
cional. Dir-se-ia que aquela profissão, de uma hora 
para outra, passara a significar tudo para si, e a ela se 
agarrara, como a uma verdadeira tábua de salvação. É o 
que se depreende dos têrmos de seu Requerimento, em 
que, para obter o deferimento do sodalício, invoca inci­
sivamente os serviços prestados, duas vêzes, em apenas 
dez linhas manuscritas. . . Que teria acontecido a Lou. 
renço, que não pôde esperar mais alguns meses para 
fazer sua profissão regular ? 

Ocorre uma hipótese, que fatos posteriores reforta­
lecerão, como a possível realidade. Pela morte do pai 
em Lisboa, o segundo João Fernandes chama a si, sozi­
nho, o contrato diamantino, que, a partir de I 761, passa­
ra a ser renovado anualmente. Mas, acontecia que o 
vulto do contrato exigia que o contratador não somente 
investissé na extração todos os seus recursos, em escravos, 
maquinaria e dinheiro, como também distribuísse entre • 
apaniguados seus generosas fatias do negócio, permitin­
do-lhes lucros vultosos, mediante outras formas de "con~ 
tratos" colaterais, que com êsses favorecidos deveria 
firmar (34). Ora, o Irmão Lourenço era mais ou menos 
da mesma idade do segundo João Fernandes; como os 
Fernandes de Oliveira, proviera do Reino em busca de 

(54) V. Memórias do Distrito Diamantino, cit., pág. 88. 
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melhor destino, e reinol como êles, pudera entrar na 
Demarcação Diamantina sem as reservas que as autori­
dades portuguêsas opunham aos demais forasteiros; era 
moço de boa aparência e dotado de qualidades marcan­
tes de sociabilidade (o que o habilitaria a tornar-se pro­
curador e zelador da Ordem Terceira da Penitência); 
muito pobre nos primeiros tempos de sua estada no 
Tijuco, ter-se-ia acolhido à sombra do prestígio do possível 
parente ou protetor Martinho de Souza T ávora, poderoso 
no Arraial, com tôda a certeza um dos comensais dos Fer­
nandes de Oliveira, junto de quem não seria difícil insi­
nuar a presença do jovem, simpático (quando queria sê-lo) 
e necessitado Lourenço; bastante religioso, mas igualmen­
te dotado de forte senso de oportunidade, êste procura a 
novel Irmandade de São Francisco de Assis, recém-esta­
belecida no Tijuco (1762), que lhe pode ajudar a ganhar 
a vida eterna, mas que, ao mesmo tempo, lhe pode 
granjear ensejos para uma vida terrena mais digna e 
mais fácil. Ser Terceiro (franciscano ou carmelita, não 
importa) é ter penhor de patriciado social, econômico 
e financeiro. Eis um dos motivos pelo qual Lourenço 
teria entrado para o sodalício. Somente no mesmo pé 
de igualdade religiosa e social com os demais terciários 
é que poderia aspirar a uma vida semelhante à dêles, 
a tratá-los de igual para igual, a manter com êles seus 
negócios de cada dia. Nos últimos meses de 1763, o 
contratador João Fernandes deveria estar preparando já 
o próximo contrato do ano vindouro, inclusive a clien­
tela dos afortunados que dêle iriam participar. Nfo 
teria sido essa a oportunidade de Lourenço ? O fato 
de, em l 770, ter êle escravos seus e alugados "trabalhan­
do no Serviço do Contrato Diamantino", prova à evi­
dência que participava do sexto contrato, e deveria estar 
a êle associado já desde alguns anos, pois não era mais 
de "muita pobreza", como em 1763, uma vez que dis-



278 - OS PRIMôRDJOS DO CARAÇA 

punha de bens e escravos. A sua profissão antecipada 
não teria sido, assim, uma verdadeira "carta de crédito", 
para poder entrar nos círculos econômicos e financeiros 
do Tijuco? 

Aquêlcs anos da década de 60 assistiram ao floresci­
mento do sexto contrato, que o desembargador João Fer­
nandes de Oliveira mantinha com pulso firme e uma 
fortuna sem igual. É êsse sexto contrato, talvez, o mais 
próspero de tôda a história elo Distrito Diamantino e, 
especialmente, do Arraial do Tijuco. A população au­
menta, constroem-se ricos e elegantes edifícios, erguem-se 
opulentas e belas igrejas, o comércio se intensifica e a 
riqueza cresce amplamente. O contratador, a exemplo 
dos tempos de Felisberto Caldeira Brant, faz vista grossa 
sôbre os garimpos clandestinos e os contrabandos, cada 
vez mais audaciosos, florescem em tôda a parte, bene­
ficiando a grandes e pequenos. O Intendente Francisco 
José Pinto de Mendonça, o "Mocó", não quer saber de 
se envolver em complicações com o poderoso contratador 
e sua gente, afinando-se, de resto, pelo diapasão dos plá­
cidos governadores do tempo, D. Frei Antônio do Des­
têrro (1761), o Conde da Cunha (1763) e Luís Diogo 
Lôbo da Silva (1764) , de quem é secretário o poeta 
Cláudio Manuel da Costa. Então, por alguns anos, a 
vida torna-se boa e farta na Demarcação. João Fernan­
des de Oliveira acha tanto diamante que - reza a tra­
dição - depreca ao Todo-Poderoso para que reduza a .. 
carvão as gemas preciosas, caso lhe tragam desventuras. 
Acaba por ser considerado o homem mais rico do Reino. 
E, do Tijuco, é o verdadeiro soberano, com a sua côrte 
de áulicos e aduladores, e sua rainha, a mulata Xica 
-da Silva, maítresse do contratador, que se agrada especial-
mente das homenagens e cumprimentos das melhores 
famílias tijuquenses, mas que detesta os reinóis, cha­
.mando-os "marotinhos", quando os manda, como um 
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favor especial, a trabalhar com os seus escravos nos ser­
viços do contrato. :tles devem esconder a custo o amor. 
próprio ofendido e mostram todos os dentes à capri­
chosa crioula, medianeira dos favores que lhes pode pro­
digalizar o contratador. 

Como acima se disse, se o Irmão Lourenço vai ter 
mais tarde parte no contrato diamantino, é que per­
tence ou pertencerá a êsse "grand-monde" do desembar­
gador-contratador, incluindo-se entre aquêles protegidos 
que não aparecem, é verdade, ostensivamente no negócio, 
mas têm praça nêle, com os seus escravos e interêsses. 
Escravos na mineração tem-nos o Irmão Lourenço, como 
se pode ler nesse precioso "Treslado de huma Escritura 
de Doação Condicional que fas o Irmão Lourenço de 
Nossa Senhora à Ordem Terceyra da Penitencia do Se­
rafico Patriarca São Francisco deste Arrayal do Tejuco", 
do ano de 1770, q ue o pesquisador e historiador ecle­
siástico D. Joaquim Silvério de Souza, Arcebispo de 
Diamantina, foi achar nos arquivos de sua cidade (35). 
É verdade que os escravos não pertencem ao Irmão Lou­
renço: estão à sua conta, para pagamento da dívida do 
seu "devedor José da Silva Lopes de sento e quarenta 
mil reis pela coai quantia se achão dous escravos do dito 
devedor trabalhando no Serviço do Contrato Diaman­
tino para satisfação do sobre dito credito" (grifo 
nosso) (36) . Mas, pelo contexto do documento, não pa­
rece que o Irmão Lourenço esteja a "sub-locar" os ser­
viços dos escravos: são braços seus na mineração, são 
"trastes" seus, a trabalharem para êle. Isto é muito 
importante para nós, pois vale dizer que o nosso futuro 
eremita é, de fato, um minerador de diamantes. 

(35) V. sua transcrição integral in Sitios e Personagens, cit., págs. 
43 a 46. 

(36) Idem, ibidem, pág. 44. 
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Todavia, o fato de pertencer êle ao grupo financeiro 
e político do contratador João Fernandes de Oliveira se 
configura mais positivamente nos eventos que se dão no 
Tij uco, depois que o Conde de Valadares assume o go­
vêrno da Capitania. Nos anos que se seguiram à Guerra 
dos Sete Anos, Portugal conhecera o agravamento de 
sua situação econômica e política e o Marquês de Pombal 
fôra obrigado a estreitar cada vez mais os arrochos de 
seu govêrno forte dando-lhe um feitio áspero de estado 
militarista e fiscal (37). Os reflexos dessa situação teriam 
de fazer-se sentir na Colônia e, principalmente, em sua 
mais rica Capitania, as Minas Gerais, traduzindo-se em 
medidas específicas de refôrço do poderio policial e do 
aparato fazendário. Essas medidas haveriam de incluir 
o reaparelhamento de segurança da Capitania, mediante 
a criação de novas tropas de pedestres, aptas a correr 
com os régulos, os facínoras, os vadios e os quilombos, 
que então infestavam todo o território; mas, haveriam, 
antes de tudo, e contra tudo (até contra as justiças da 
Capitania), de fazer fun'cionar a máquina fiscal da Coroa, 
de tal forma que voltassem a ser pagos os impostos e 
fôssem coibidos os contrabandos; que se recolhessem exa­
tamente os subsídios voluntários e os dos mulatos e criou­
los entrados nas Minas; que se controlassem melhor os 
contratos das passagens e das entradas dos dízimos; que 
se pagassem os direitos das crias; que se contabilizassem 
os impostos em livros fiscais; que [ôssem, finalmente, 
estimulados "os Donativos dos Officiaes pelo zelo com • 
que se havião nas remataçoens delles" (38). Pois, inves- , 
tido no g_ovêrno da Capitania a 16 de julho de 1768, 
o jovem D. José Luís de Menezes Abranches e Castelo 
Branco, Conde de Valadares - que não tem ainda vinte 

(37) V. Macedo, Jorge de, Â Situaç/lo Económica no Tempo de 
Pombal, Põrto, Livraria Portugália, 1951, págs. 49 et seqs. 

( 38) lnstruçllo para o Gov~rno da Capitania de Minas Gerais, cit., 
pág. 483. 

.. 
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e cinco anos - abalança-se a fazer tudo isso e o consegue. 
Mas, põe em sobressalto a Deus e todo o mundo. Ei-lo 
no Tijuco, mandado especialmente pelo Marquês de 
Pombal (39), para melhor observar os atos do poderoso 
contratador João Fernandes e despachá-lo para Lisboa, 
tão logo se enseje a oportunidade; porém, o prestígio 
ou o dinheiro do divo desembargador retarda a decisão 
do Conde, por muito tempo. tle se deixa ficar no 
Tijuco, sempre cercado de aparatosa gente de armas, e 
torna-se amigo e comensal de João Fernandes. Ninguém 
sabe ao certo a que teria êle vindo, até que se dá o 
desfecho: um estafeta chega de Vila Rica e entrega a 
Valadares um despacho, que êle vai abrir e ler, tremendo, 
diante do contratador: é um decreto de El-Rei, que lhe 
intima parta em três dias do Tijuco e siga para Lisboa, 
sob pena de ser considerado inconfidente (40). Confian­
do em que, com a sua fortuna, poderia mudar a situação 
em seu favor perante o próprio Marquês de Pombal, 
João Fernandes de Oliveira acaba por ceder à intimação 
e parte para Portugal. Mas, longe de suas minas de 
diamantes, sua posição enfraquece-se naturalmente e 
cuida o govêrno real de retê-lo em Lisboa, ao mesmo 
tempo que lhe tira o contrato e cria a Real Extração. 
Pode-se bem avaliar a situação difícil em que se acharia 
naqueles dias a vasta clientela do contratador, principal­
mente depois que a administração pombalina lança a 
segunda derrama, para regularizar os quintos atrasados 
do ouro. 

Esta hora dramática para o Arraial do Tijuco v.ai 
assistir a expressivo gesto do Irmão Lourenço de Nossa 
Senhora, gesto de quem quer dar as costas àquele mundo 
hostil, de devassas, tropelias policiais e exílios forçados: 
o Irmão Lourenço comparece a cartório, para oferecer à 

(S9) Mem. Distr. Diam., clt., pág. 164. 
(40) op. cit., pág. 166. 
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Venerável Ordem Terceira da Penitência, em abril de 
1770, a doação condicional dos seus bens, como está 
lavrada no "Treslado" de que demos acima noticia. 

Curiosa, essa escritura de doação condicional. Ela 
merece umas considerações especiais. A primeira delas 
é essa estranha coincidência do gesto do Irmão Lourenço 
com a desgraça do segundo João Fernandes; a coisa pode 

.... 

não passar de simples coincidência, mas o fato de estar • 
êle metido na mineração - como tivemos ocasião de ver 
- implica-o naturalmente na conjuntura financeira ~ 
econômica do sexto contrato, essa portentosa pepineira, 
que, como o cataclisma do "Acaba-Mundo", do Jequi­
tinhonha, estoura e vai por água abaixo, na ruína final 
do regime, cuja pá de cal é o advento da Real Extração. 
A segunda é o fato de ser uma doação condicional. O 
Irmão Lourenço comparece perante a Ordem para doar. 
Quer doar tudo o que tem, mas, pelas precauções de 
que faz revestir-se o ato notarial, como que já está ante­
vendo a recusa em receberem a doação. Parece mais um 
pretexto, uma manobra, do que propriamente uma doa-
ção pia e desinteressada. Parca doação, que nem chega 
a ser o pé-de-meia semi-vazio, que, uns dois anos depois, 
vai servir para a ereção do cenóbio de Nossa Senhora 
Mãe dos Homens da Serra do Caraça. A terceira con­
sideração ocorre sôbre a identidade civil do doador, que 
ofertando os seus bens civis, terrenos, temporais, nem 
por isso se decide a declinar sua condição civil, prefe­
rindo esconder-se sob sua identidade religiosa e francis- "' 
cana; como se, à proteção da Igreja, êle se quisesse ampa- , 
rar e proteger-se do braço secular, ao qual nega sua ver­
dadeira identidade. Uma quarta consideração reside na 
flagrante insistência do doador em se declarar terciário 
franciscano, esmoler da Terra Santa e portador do hábito 
sodal. Perante o tabelião, põe testemunhas que o reco­
nhecem como sendo aquêle "que muito de sua livre von-
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tade e sem constrangimento de pessoa alguma havia 
tomado a verdadeira resolução de se empregar no Ser­
viço de Deus Nosso Senhor e do Seráfico Patriarca São 
Francisco"(4l); "apareceu presente o Irmão Lourenço 
de Nossa Senhora Esmoler que foi da Terra Santa" (42) 
- aqui é o próprio notário quem dá fé do antigo es­
moler; e mais adiante declara que trazia "em si o hábito 
do mesmo Patriarca (São Francisco de Assis) como delle 
já usava como dito Esmoler que era da Terra Santa" (43). 
São as provas do terciário, do esmoler (ex-esmoler, aliás, 
porque insiste sempre no passado) e do portador do 
hábito seráfico. 

Se permanece de pé a hipótese de ser a Ordem Ter­
ceira da Penitência homizio para o Irmão Lourenço, 
tentemos averiguar se, de fato, ela estaria em condições 
de ampará-lo. Acreditamos que. sim. O sodalício po­
deria dar-lhe a proteção que procurava. Tanto política, 
como estatutàriamente. O regime das alternativas, na 
cúpula da Ordem, na Côrte, envolvera-o inteiramente 
nos laços da politicalha, que lá campeava; não era em 
vão, pois, que as facções disputavam as eleições para seu 
contrôle efetivo. A salvaguarda, a proteção e o amparo 
dos interêsses de suas respectivas clientelas sempre foram 
e sempre serão um dos instrumentos mais eficazes para 
o jôgo dos partidos políticos. E, no caso da Ordem 
Terceira da Penitência, o empenho dêsses partidos ha­
veria de apresentar-se ainda mais concentrado, à lem­
brança dos favores especiais que ela oferecia aos seus 
professos. Tudo leva a crer que a nova ordem de cois~s, 
instaurada por Sebastião José de Carvalho e Melo no 
campo religioso após a queda dos Távoras e o bani­
mento da Companhia de Jesus, mal havia chegado à 

(41) Sitias e Personagens, cit., págs. 43-H. 
( 42) Documento citado, pág. 43 ( Sitias e Personagens). 
(43) Idem, pág. 44. 



284 - OS PRIMóRDIOS DO CARAÇA 

Colônia; dêste modo os dirigentes e os irmãos da comu­
nidade do Tijuco, pelo menos em 1763, pertenceriam ao 
grupo daqueles elementos ligados à antiga facção de Frei 
Gaspar da Encarnação, a quem, em nossa ordem de idéias, 
também se interligaria o Irmão Lourenço, por motivos 
"ideológicos" e, quiçá, de sangue. Eis nosso Irmão muito 
bem acautelado, entre confrades amigos, e, principal­
mente, amparado por uma Regra, que, em seu Capítu lo 
XVII, reza assim: "Q ue os Irmãos e as Irmãs evitem 
o mais possível os processos entre si e, se isso acontecer, 
que se empenhem em os acabar de forma amigável". 
(Regra de 1289). Os nossos grifos ilustram bem a posição 

segura em que estaria colocado um irmão da comuni­
dade que tivesse de depender da justiça dos seus con­
frades, a f ortiori daqueles poderosos confrades do Tijuco, 
gente da Ordem de Cristo, q uando não régulos da po­
lítica ou da finança. No caso, portanto, de algum irmão 
pender d a justiça, em conflito com outro, a Ordem in­
terferirá, no sentido de levar a bom têrmo, lavando em 
casa a própria roupa ·suja, qualquer disputa entre 
êles (44). 

(44) Segundo a Regra de 1289, cabia taxativamente aos Ministros dos 
sodalfcios decidir os li tígios . mesmo aquêles que surgiam entre terciá rios e 
não-terciá rios. Eis o que reza o seu capitulo XI : " Se acontece que os 
Irmãos ou Irmãs sejam molestados indev ida e cont rà riamente a seus pri­
vi légios pelos podes/às ou governos dos lugares onde se encontrem, seus 
Mi nistros deverão imediatamente recorrer ao bispo ou ordi nário do lugar, 
a fim de tomu conselho sóbre a maneira de agir cm semelhante caso, e 
o que devam fazer segundo o conselho recebido". 

Explicando essa "isenção civil" - que também se estendia, como vimos, 
ao domínio judiciário - assim a justiíica o canonista P , Frédégand: 
... "ses membres [os terceiros] étaien l jugés no n par le tribunal sécu lier 
mais par le ~rib1;1na l ccclésias~ique. D u fai t qu'ils portaient un habit re­
connu pa r_ 1 Éghse comme s1cn, le bras sécu lier ne pouvait les frapper 
q u'à la ~m te d'_une sen~cncc de l'Ord inaire. On s·explique ainsi que les 
Papes s adrcssa1ent touiours aux Évêqucs pour faire rendre just ice aux 
Tcrtiaires molestés. Dcs le début on prit des mesures pour sauvegarder ce 
privilege du for". (Le Tiers Ordre de S. François d' Assíse, Paris, Libr. 
St. François, 1923, pág. 34) . 

... 
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Ainda na ordem de nossas idéias, não estaria fora 
de suposição o fato de o Irmão Lourenço ser, além de 
minerador de diamantes - como já vimos - algo mais 
do que isso: pode ser que também garimpasse ou con­
trabandeasse. Naquela rêde de interêsses desenfreados, 
nos tempos fáceis e irresistíveis dos contratadores, era 
difícil deixar de ser uma ou outra coisa. Era como ser 
hoje um industrial e não tentar os lucros extraordi­
nários. Ou garimpando ou contrabandeando, seria ine­
vitável que o Irmão Lourenço tivesse desafetos ou pessoas 
prejudicadas, grandes ou pequenos. Associando-se ao 
último contratador - como ainda ficou provado - in­
correria ainda mais na animosidade do povo, já que êste 
odiava os contratadores. Uma Ordem da Penitência, nas 
condições que acima observamos, haveria de ser um re­
fúgio ideal para quem se sentisse acossado por êsse ódio 
ou pelo braço da lei. Não negamos a fé e a devoção 
do Irmão Lourenço, mas acreditamo-lo igualmente astu­
to, para se aperceber de que uma Ordem Terceira assim, 
poderia ser-lhe muitíssimo ú til, mesmo no século. Aliás, 
êsse arsenal de privilégios e regalias lhe davam, desde a 
Idade Média, uma posição especial dentre as demais co­
munidades terciárias da Cristandade: a de São Domingos 
(1 406), a dos Agostinianos (1409), a dos Servos de Maria 
(1424) , a do Monte do Carmo (1452), a dos Mínimos de 
São Francisco de Paula (1508), a dos Trinitárias e a dos 
Premonstratenses (l 751 ), às quais se ajuntariam mais 
tarde as Ordens Terceiras dos Beneditinos (1871) e dos 
Mercedários (1880) (45). 

Não se pode, é verdade, à míngua de um só do­
cumento que o comprove, afirmar que nosso Irmão Lou­
renço tenha entrado para a Ordem Terceira a fim de se 
beneficiar dos seus privilégios, constrangido por alguma 

( 45) Enciclopedia Cattolica, Città dei Vaticano, Ente per l'Enciclo­
pedia C3ttollca e per li Libro Cattolico, l 95S, t. XI, col. 2045. 
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situação insustentável do passado. Não se pode afirmar 
que êle tenha sido um criminoso. Achamos deveras ima­
ginosa a versão do historiador Augusto de Lima Júnior, 
que, em sua obra O Fundador do Caraça (46), e espe­
cialmente no Capítulo V, vê no Irmão Lourenço o agre­
gado do Duque de Aveiro, José Policarpo de Azevedo, 
um dos autores materiais do atentado da Quinta do 
Meio, que quase pôs têrmo à vida de D. José 1, na 
noite de 3 de setembro de 1758, em Lisboa, numa das 
incursões furtivas do Rei. Entretanto, não obstante os 
argumentos e as articulações que pretende estabelecer o 
historiógrafo mineiro, não exibe nenhum documento 
comprobante de sua afirmação, embora freqüentasse cui­
dadosamente os arquivos portuguêses. Não, não cremos 
que o eremita do Caraça seja o fugitivo José Policarpo 
de Azevedo. Contudo, cremos que tenha acontecido algo 
de grave com o Irmão Lourenço, algo de moralmente 
proibido, que lhe impediu a entrada para a vida clerical. 

Prosseguindo nossa teoria, tentaremos agora exami­
nar as pegadas do passado misterioso do Irmão Lourenço 
sôbre os decalques negativos deixados pelo fato de nunca 
se ter ordenado. Ao nosso ver, êste é o mistério que 
esconde tôda a vida do solitário. Não se concebe que 
um homem como êle, de fé profunda e com decidida 
vocação religiosa, não tivesse recebido ordens. É que 
faltou à figura do Irmão Lourenço aquêle tríp tico caris­
mático do apóstolo, do pastor e do servo de Deus, que 
somente o toque sacerdotal pode dar. Somente o sacer­
dócio, a vida religiosa, podem oferecer a plenitude da 
ação apostólica. Por isso, desapareceu a obra do primi­
tivo Caraça, tão melancolicamente descrita por A. de 
Saint-Hilaire, em 1816. Naqueles dias, ela estava mo­
ribunda. Parecia tão decrépita como o seu fundador. 
No entanto, se ordenado, êle poderia ter dado à sua obra 

(46) op. cit., pas.sim. 
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personalidade canônica e eclesiástica. Poderia integrá-la 
na corrente viva da sucessão apostólica, que também é, 
antes de tudo, uma sucessão humana e administrativa. 
Assim, ela estaria ligada à hierarquia, que é o penhor 
de continuidade vital das obras religiosas. Não o fêz, 
como não poderia fazê-lo, na sua condição de simples 
leigo, pois era apenas "irmão" de uma Ordem Terceira. 
Assim, o seu Hospício de Nossa Senhora Mãe dos Ho­
mens ficou só, obra de um homem só, de um leigo 
devoto e animoso, é verdade, mas desligada canônica­
mente da Igreja, como um galho pêco que jamais pôde 
viver verdadeiramente unido ao seu tronco materno. O 
Hospício foi uma simples capelania, como qualquer outra 
das tantas que então existiam nas minerações e nas 
"rossas" setecentistas. 

O Irmão Lourenço era um líder religioso. Ou pre­
tendeu sê-lo. Não se justifica, pois, que, para exercer 
em tôda a amplitude o seu múnus pastoral, não tivesse 
entrado para o estado religioso, ordenando-se sacerdote. 
Não se objete que, devoto de São Francisco de Assis, 
quisesse seguir o exemplo do "Poverello", que, por hu­
mildade, jamais aceitou o presbiterato. É que São Fran­
cisco sempre manifestara o desejo de renunciar à direção 
da Ordem, tão logo fôsse possível, e acolher-se entre os 
mais humildes dos seus irmãos, pois lhe aborrecia o co­
mando de homens; e acabou realizando seus desejos, nos 
últimos seis anos de vida, quando passou a direção fran­
ciscana a Pedro de Catânia (1220). O Irmão Lourenço, 
pelo contrário, jamais abnegou da condição de chefe de. 
sua comunidade do Caraça; somente pleiteou formal­
mente a vinda de missionários varatojanos para o eremi­
tério, quando já estava quase octogenário, inválido e 
doente (47). 

(47) Seu primeiro requerimento ao Prlncipe Regente, solicitando a 
vinda de missionários, é de 1801 , vinte e sete anos após a ereção da 
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E então, por que não se ordenou ou não abraçou a 
vida religiosa? O Pe. Francisco Silva, em sua Biografia 
do Irmão Lourenço de Nossa Senhora ( 48), é de parecet 
que, inicialmente, o fundador do Caraça desejara ser 
religioso "e não podendo, não se sabe por que motivo, 
agremiar-se a alguma ordem existente", procurara "rea­
lizar êsse santo desejo do modo que lhe era possível" (49), 
isto é, estabelecendo-se no Caraça com a sua comunidade 
de verdadeiros "donatos". Há no Caraça um precioso 
documento, que ilustra ainda mais certamente sua tenção 
de fazer-se religioso: é a carta de recomendação, escrita 
por um certo Frei Antônio de São João Batista a seu 
irmão de hábito Frei Felipe, sôbre o Irmão Lourenço, 
onde, a determinada altura, se lê que o cenobita era 
"sujeito de tôda a confidência e sendo que este não podia 
ser religiozo se retirou para o ermo" (50). O nosso grifo 
destaca sua evidente demarche junto da Ordem dos Me­
nores para nela entrar, pois está claro que o missivista 
não iria referir a circunstância de não ter podido o 
Irmão Lourenço ser rel igioso, se não tivesse notícia de 
sua intenção ou tentativa nesse sentido. 

Quer dizer que algum grave impedimento não per­
mitiu mesmo ao Irmão Lourenço a realização do seu 
desiderato. Impedimento êsse que devera ser, com tôda 
certeza, de natureza canônica. Conheçamos, pois, as prin­
cipais invalidações canônicas do tempo, que poderiam 
impedir o acesso às ordens, dirigindo-nos às Constitui-

Capela de Nossa Senhora Mãe dos Homens. (Arquivo do Caraça, Cad(r­
no D, n. 0 6, e V. R. A. P. M., ano VI, fase. II , pág. 508). Também o 
Pe. Francisco Silva, C. M. , estranha a demora e conjectura que ela talvez 
se devesse ao desejo que tivera o Irmão Lourenço de fundar uma congre-

. gação religiosa. ( V. R. A. P. M., ano fases. III e IV, pág. 747). 
(48) Silva, Pe. Francisco, in R. A. P. M., ano IX, cit., págs. 757 a 767. 
(49) Idem, ibidem, pág. 747. 
(50) Arquivo do Caraça, Caderno B, n. 0 22. Essa carta acompanha 

uma outra do Irmão Lourenço ao mesmo Frei Felipe da Conceição, escrita 
em I. 0 de fevereiro de 1802. 
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ções Primeiras do Arcebispado da Bahia, então em vigor 
na Igreja do Brasil. Elas estão consubstanciadas no 
Título LIII, n.0 224, págs. 98 a 100, e podem ser resu­
midas nos "impedimentos e interrogatórios" seguintes: 
se o ordinando "he, ou foi herege apostata de nossa Santa 
Fé, ou filho, ou neto de Infiéis, Hereges, Judeus, ou 
Mouros; ou que fossem prezos, e penitenciados pelo S. 
Officio". ( ... ) "Se tem idade para receber a Ordem que 
pretende: convém a saber para a primeira tonsura, Os­
tiario, Leitor, e Exorcista ao menos sete annos comple­
tos, e para Acolito doze". ( ... ) "Se he corcovado, ou 
aleijado de perna, braço, ou dedo, ou tem outra defor­
midade, que cause escandalo, ou nojo algum a quem o 
vê". ( .. . ) "Se commetteu algum homicidio, ou se por 
alguma via foi causa delle: se cortou membro a alguem, 
ou foi causa disso, ainda que foss~ por auctoridade de 
justiça, como sendo Juiz, Accusador, Testimunha, Meiri­
nho, Notario, Accessor, ou Procurador". ( . .. ) "Se com­
metteu algum crime, pelo qual esteja querelado, ou de­
nunciado ás justiças seculares ou Ecclesiasticas". ( .. . ) 
"Se he cazado por palavras de presente, ou futuro, tendo 
jurado, ou promettido de receber alguma mulher".( ... ) 
"Se vem constrangido a tomar Ordens por .força, ou 
medo grave, que lhe faça alguma pessoa" (51). 

(51) São todos éstes "os impedimentos e interrogatórios" das Consti­
tuições Primeiras do Arcebispado da Bahia, para a primeira tonsura cle­
rical e as quatro Ordens Menores: " !. Se o Ordinando he baptizado, e 
crismado. 2. Se he, ou foi herege apostata de nossa Santa Fé, ou filho, 
ou neto de Infiéis, Hereges, Judeus, ou Mouros; ou que fossem prezos, 
e penitenciados pelo S. Officio. ~- Se he legitimo havido de legitimo Ma,· 
trimonio. 4. Se tem parte de nação Hebrea, ou de outra qualquer infecta: 
ou de Negro, ou mulato. 5. Se he cativo, e sem licença de seu senhor 
se quer ordenar. 6. Se tem idade para receber a Ordem q ue pertende:. 
convém a saber para a primeira tonsura, Ostiario, Leitor, e Exorcista ao 
menos sete annos completos, e para Acolito doze. 7. Se he corcovado, ou 
aleijado de perna, braço, ou dedo, ou tem outra deformidade, que cause 
escandalo, ou nojo algum a quem o vê. 8. Se lhe falta a vista especial­
mente no olho esquerdo, ou se tem tal belida em algum delles, que cause 
deformidade. 9. Se he enfermo de lepra, ou gotta coral, ou de outra doença 



290 - OS PRlMóRDIOS DO CARAÇA 

· Vejamos agora, pelo exame · de cada um dos prin­
cipais impedimentos citados, onde estaria aquêle que po­
deria invalidar e, pois, impedir o acesso do Irmão Lou­
renço às ordens. Não é o primeiro, porque, entrando 
para a Ordem Terceira da Penitência, já es tá assente 
que não "he, ou foi h erege apostata", nem fil ho ou neto 
de infiéis, herejes, judeus ou mouros (52); também não 
é o segundo, pois ao entrar para o sodalício terciário, já 
em 1763, o Irmão Lourenço deveria estar no caminho 
dos quarenta anos; igualmente não seria o terceiro, por­
que não consta, nem em documento nem em tradição, 
que tivesse êle algum defeito físico; nem ainda o sexto, 
pois declarado o seu estado civil de solteiro, em seu 
testamento, cessa a razão impeditiva (53); não é também 
o sétimo impedimento, já q ue a tomada do hábito da 

contagiosa. 10. Se he vexado, ou assombrado do demonio. li. Se he 
abste1nio. de maneira que q uando bebe vi nho, lhe venhaõ vomitas: ou . 
pelo cont rario, se hc demasiado no beber vinho, ou se se toma d el)e . 
12. Se commetteu algum homicídio, ou se por alguma via foi causa dellc : 
se cortou membro a alguem , ou foi causa disso, ainda que fosse por aucto­
ridade de Justiça , como sendo Juiz , Accusador, Testimunha, Mei rinho, 
Notario, Accessor, ou Procurador. 13. Se foi causa de algum aborto, fa­
zemlo morrer alguma mulher. 14. Se hc bigamo por q ualquer especie de 
bigamia. 15. Se he blasfemo, arrenegador, ou costumado a jurar; revol­
toso. taful, ou de ruins conversaçoens. 16. Se he concubinario, ou tido, 
e havido por homem incontinente. 17. Se commetteu algum crime, pelo 
qual esteja querelado, ou denunciado às justi ças seculares, ou Eclesias ­
ticas. 18. Se por algum delicto fez penitencia publi ca, ou se incorreu 
infamia de facto , ou de direi to. 19. Se está excomungado , suspenso, ou 
interdicto. 20. Se tem, ou teve a lguã tutoria , ou officio de administração 
da fazenda Real, ou de alguma pessoa particular, em razão ela qual esteja 
obrigado a contas. 21. Se he casado pnr palavras de presente, ou futuro, 
tendo ju rado, ou promettido de receber alguma mulher. 22. Se vem cons­
trangido a tomar Ordens por força, ou medo grave, que lhe faça alguma 
pessoa. 23. Se he frequente em se confessa r, e commungar. 24. Se he 
natural deste Arcebispado, ou nclle se tem feito compatriota". (Livro 1.0 , 

Tít. Llll, n. 0 224, págs. 99-100) . 

(52) V. Cap. I, da Regra Terciária Franciscana de 1289. 

( 53) "Vivi sempre no estado de solteiro - declara êle em seu Testa­
mento - e nunca tive filhos" . (Arquivo do Caraça, Caderno D, n .0 7, 
- Cópia do Testamen to e Petição do Testador, com datas, respectivamente, 

· de 1806 e 1825) . 
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Penitência foi livre e espontânea (54); resta apenas o 
exame dos impedimentos quarto e quinto, referentes a 
crimes cometidos ou pendentes da justiça. · 

Passemos pelo quarto impedimento (o de quem co­
mete homicídio), que, se tivesse ocorrido, mais dificil­
mente deixaria de ter vestígios, e consideremos o quinto, 
aquêle que condiciona o impedimento do ordinando ao 
fato de ter cometido "algum crime, pelo qual esteja que­
relado, ou denunciado ás justiças seculares, ou ecclesias­
ticas" (55). Pois bem. É exatamente êste impedimento 

(54) Assim reza o Tabelião, no "Treslado de huma Escritura de 
Doação Condicional": .. . "e por elle [Irmão Lourenço] me foi dito na 
prezença das mesmas testemunhas que muito de sua livre vontade e sem 
constrangimento de pessoa alguma havia tomado a verdadeira rezolução de 
se empregar no Serviço de Deus Nosso Senhor e do Serafico Patriarca São 
Francisco". . . ( ln Si tios e Personagens, cit., pág. 44). 

(55) Constituições, cit., n.• 224, item 17. · Aliás, quase reeditando as 
palavras das Constituições de D. Sebastião Monteiro da Vide, o aluai 
Cddigo de Direito Canônico, testemunhando a atualidade e permanência 
do princípio jurídico em questão, assim re,a , em seu Cânon 542, item l.•: 
"Hi quibus imminet poena oh grave delictum commissun de quo accusati 
sunt vel accusari possunt". :t o impedimento a que os canonistas classi­
ficam como " irregularitas ex delicto". Desde os primeiros tempos da 
Igreja, excluíam-se do altar todos os "irregulares" por causa de crime. 
Já o apóstolo São Paulo prescrevia que não fôssem admitidos no serviço 
do Senhor senão homens puros de todo o crime (1 T im., III, 10): "Nullum 
crimen habentes". Santo Agostinho comenta que São Paulo fala "sem 
crime" e não "sem pecado". E, citando como exemplos para fixar a 
idéia do crime, o assassínio, o adultério, a fornicação, dá-lhe esta defi­
nição: "o crime é um pecado grave que reclama imperiosamente acusação 
e condenação". A Igreja enumera outros crimes, além daqueles anotados 
pelo Doutor de Hipona: o sacrilégio, o cisma, a heresia, a apostasia, o 
roubo, a fraude, o falso testemunho. 

Mas, o que mais interessa é conhecer a atitude da Igreja em relação 
ao criminoso ordenado ou a ordenar-se. O Concilio de Nicéia, em seu .. 
cânone 9, depõe o padre que confessa ter cometido um crime. Essa de­
cisão é depois adotada por diversas decretais pontifícias. Assim é que õ 
papa Sirício, tirando a todos os penitentes a esperança de ordenação, con­
sidera como subreptícia a ordenação de um penitente (Epist. ad Himer., 
ano 385). Inocêncio I, invocando a decisão de Nicéia, exclui os penitentes 
mesmo das ordens menores (Epist. XXXIX ad Episc. Aplllos). O papa 
Gelásio não faz exceção para nenhum penitente e os "Statuta Ecclesiae 
Antiquae" - falsamente atribuídos ao 4.° Concflio de Cartago - declaram 
formalmente que, por mais sincero que fór em sua penitência, o penitente 
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canônico o único para o qual não fi ca, da vida do Irmão 
Lourenço, qualquer elemento positivo de contra-prova. 
Diante do fato de não ter podido receber ordens, há o 
silêncio dêle, há o mistério, um mistério confrangedor, 
que chega a inquinar de dúbia a a titude do ex-esmoler 
da Terra Santa nessa emergência de sua posição perante 
a clericatura, induzindo o pesquisador a suspeitar de que, 
na verdade, teria sido êsse o impedimento que cortou 
sua carreira na Igreja. í.le seria, assim, culpado de algum 
crime pendente da justiça ou, pelo menos, estaria envol­
vido em alguma questão sub judice (questão q ue, no 
ambiente social e econômico onde vivia, teria de ser 
algo relacionado com algum desmando ligado aos abusos 
do regime dos contratos ou atinente a descaminho de 
diamantes). Queremos desconfiar mesmo que a grave 
falta do nosso Irmão estaria relacionada a coisas de di­
nheiro: aquela estranha insistência perante os co-irmãos 
da Ordem Terceira, rei terando sua antiga condição de 
esmoler da Terra Sar,i ta, como verdadeira fiança de sua 
exação financeira de outros tempos, leva a certa intuição 
disso. Dir-se-ia o caso de um homem, atualmente deson­
rado, que reivindica perante seus amigos de ontem a 
lembrança da passada dignidade, acreditando que possa 
assim justificar-se ou sequer conjurar a tempestade que 
lhe vai desabar sôbre a cabeça. Até então, isto é, até 
que acontecesse êsse crime ou essa pendência judicial, 
o Irmão Lourenço pudera ingressar na Ordem Terceira 
de São Francisco; pudera mesmo fazer o noviciado em 
sete meses (e sua confissão de pobreza até favorecia fran· 

não deve jamais ser admitido à ordenação. São Cesário de Arles invetiva 
com energia os que acham exagerados os clnones do Concilio de Nicéia. 
E, fechando o ciclo dos Padres da Igreja que fizera m a doutrina canônica 
da "irregularitas ex deliclo", São Gregório Magno exclui das ordens os 
clérigos que precisaram fazer penitência por algum crime. ( V. Phillips, 
George, Du Droit Ecclesiastique, 2.• ed., Paris, J acques Lecoffre1 1855, t. I, 
págs. S98 et seqs.) 
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ciscanamente o deferimento da dispensa); pudera obter 
do Provincial do Rio de Janeiro, até se sobrepondo à 
jurisdição canônica do Ordinário Marianense, patente 
para vestir o hábito e sair a esmolar para a Terra Santa. 
Era, enfim, um homem de confiança, de prol na Ordem, 
como um dos primeiros que nela haviam professado. 
Porém, de um momento para outro: os Irmãos da Mesa 
reagem de forma bem diferente: deve ter acontecido algo 
de muito grave com o Irmão Lourenço. tle comparece 
a cartório, para doar seus bens ao sodalício, mas eis que 
repelem a doação ! Propõe-se como "sancristão" da Igreja 
da Ordem e é igualmente recusado I Aliás, na escritura 
de_ doação, o Irmão quer "que a sua obrigação de san­
cnstão (sic) e do serviço que ao seu officio pertencer 
será tão somente o que for da porta da igreja para 
dentro" (grifo nosso) (56). A Mesa do sodalícío, entre 
as outras possíveis razões para recusar a doação, deveria 
reunir mais a dessa exquisita exigência, exigência inex­
plicável de alguém que era o "andador", o esmoler da 
Ordem que de uma hora para outra pede para se reco­
lher "da porta da igreja para dentro". Talvez lhe pare­
cesse que o doador estivesse mesmo temendo alguma 
coisa lá fora e queria acoitar-se ali, à sombra do san­
tuário. O fato é que também houve dispensa de seus 
serviços de sacristão. Talvez porque, "para bom governo 
do culto Divino, e serem as Igrejas bem servidas, he 
m~ito conveniente haver pessoa certa (grifo nosso), a 
CUJO cargo esteja a guarda dos vasos sagrados, prata, or­
namentos, e mais moveis das Igrejas, accender e apagar 
as alampadas, tanger os sinos, ter limpa, e ornada a 
Igreja, ajudar às Missas, ministrar aos Parocos o necessa­
rio quando administrarem os Sacramentos" (57). Pelo 

( 56) Doe. cit.. loc. cit. 

. (57) Monteiro da Vide, D. Sebastião, Constituições Primeiras do Arce­
lmpado da Bahia, cit., livro 3, tlt. XXXVU, n.0 609, pág. 241. 
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visto, não é o candidato essa "pessoa certa", êsse verda­
deiro "sacristão, do qual antes de ser provido se tome 
informação se tem limpeza de sangue, e he de boa vida, 
e costumes, e tem fidelidade, diligencia, e cuidado, para 
se lhe entregarem as cousas da Igreja" (grifo nosso) (58). 

Por outro lado, não valeria invocar os serviços de 
ex-esmoler. Então, êle não é mais tido na conta do 
esmoler cheio de "agilidade, bom agrado, civilidade", e 
"de boas contas, para bem cumprir as obrigaçoens do 
seu ministerio" (grifo nosso) (59); não é mais aquêle que 
procede às "cobranças dos Annuaes nos seus districtos 
com zelo, e fidelidade, tendo summo cuidado em cobrar 
aos quarteis, para que o pagamento seja mais suave aos 
Irmãos, tratando a todos com afabilidade, e attenção, 
sem que se enfade de os buscar repetidas vezes, carre­
gando no seu livro á sua vista o que paguem; para lhes 
constar da probidade e rectídão com que procede". (Gri­
fos nossos) (60). Pois é assim que devem ser os esmo­
leres, tanto os da Terrá Santa como dos terceiros. Se, 
pois, os beneficiários da Penitência do Tijuco recusam 
o óbolo do ex-esmoler é porque não será mais digno 
dêsse nome nem cumpridor dos seus santos deveres de 
ofício (61). 

(58) Idem, ibidem. 

(59) São essas as virtudes do Esmoler, segundo os Estatutos· da Vene­
rável Ordem Terceira da Penitência, pág. 23 (Cap. XVIII). 

(60) op. cit., págs. 23 e 24. 

(61) Atentos à situação política da suprema d ireção da Ordem Ter­
ceira, em Lisboa, agora já cm mãos de Frei Manuel do Cenáculo, ardoroso 
corifeu pombalino, temos também de supor que a Mesa do sodallcio po­
deria ter mudado, caindo cm mãos novas, talve1. hostis à antiga si tuação e, 
pois, ao Irmão Lourenço; como não est á fora de propósito, sempre dentro 
de nosso esquema da possível culpa do nosso Irmão, que as devassas man­
dadas abrir pelo Conde de Valadares resultassem em virem à luz fatos 
delituosos, que o teriam comprometido perante seus confrades terciários do 
Tijuc.o. 
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Dentro desta nossa formulação hipotética - tão las­
treada, aliás, de acontecimentos co-ocorrentes - quere­
mos crer que o fato delituoso ou quejando que inquinou 
tôda a vida religiosa do Irmão Lourenço se tenha dado 
entre os anos de 1767 e 1770, justamente na época em 
que esmolara para o Comissariado. Essa época se con­
funde pràticamente com o desapoderado regime impôsto 
pelo govêrno do Conde de Valadares às gentes das Minas 
Gerais, m as, especialmente, ao povo do Tijuco, que hos­
pedou o jovem verdugo pombalino por muito tempo. 
Foi um regime de d espotismo e violência militar, em 
que as devassas, as delações sumárias e sem nome, as 
deportações de indivíduos e famílias in teiras não eram 
mais terríveis que as implacáveis exações fiscais. Prin­
cipalmente estas, garantidas por um aparato policial 
então reforçado pela criação de novas tropas de dragões 
- como jamais vira a Capitania. O famigerado "Livro 
da Capa Verde" (62) iria coroar com a letra da lei essas 
violências de fato. Como a ação repressiva do Conde 
de Valadares significou, antes de tudo, a luta contra os 
lesadores do fisco, os extorsionários e os contrabandistas, 
parece-nos mais provável que foi nesse pélago de tota­
litarismo fazendário que foi naufragar a então frágil vir­
tudo "cívica" do Irmão Lourenço. O grande pecado teria 
sido o fato de ser um dos clientes do contratador João 
Fernandes de Oliveira - cujo sexto contrato permitira, 

(62) O "I;-ivro da Capa Verde" é o Regulamento real de 2 de agôsto 
de !771, ~ tristemente célebre Regimento Diamantino, que mereceu do 
Dr. Joaquim Fel_fcio dos Santos estas palavras: "Livro da Capa Ver<Ú/ ! 
P_a lavra que excitav~ o terror na demarcação diamantina: era como o 
espanta lho, que continha os criminosos. O brasileiro não se r ecorda com 
mais horror da Ordcnaç~o do Livro 5.• 0 ateniense não falaria com mais 
respeito _do código sanguinário de D~con I Se os tijuquenses ti vessem 
algum dia de fazer uma revolução, seria com O fim de obterem a sua 
revogação. Quando em 1821 se proclamou a constituição das côrtes no 
Tijuco (~ nós também fiz~mos a nossa pequena revolução), de env~lta 
com os vivas, que demos à liberdade, ouviram-se repetidos morras ao Livro 
da Capa Verde". (Mems. Distr. Diam., cit., págs. 201-202). 

• 
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como vimos, tôda a sorte de irregularidades e crimes 
contra a Real Fazenda: caíra talvez em alguma daquelas 
transgressões graves (algum descaminho de ouro ou dia­
mante, alguma sonegação de impostos, quiçá alguma pes­
quisa de garimpo) e, implacável, o Conde de Valadares 
lhe viera ao pêlo, obrigando-o a se valer da proteção 
da Ordem Terceira da Penitência, meréê daquele pre­
texto estratégico da doação condicional ... 

Aproximamo-nos, finalmente, do têrmo dêste capí­
tulo sem fazer nenhuma luz sôbre a misteriosa origem 
do Irmão Lourenço. Mas, por outro lado, acreditamos 
ter trazido uma nova contribuição sôbre a sua ocupação 
de vida, antes de se retirar para o Caraça, pois até agora 
ninguém se detivera no estudo dos dizeres textuais da 
Escritura de Doação Condicional sôbre os seus interêsses 
no "serviço diamantino". 

O grande obstáculo da vida e da' obra do Irmão 
Lourenço de Nossa Senhora é o mistério. É o seu her­
metismo monomaníaco, que não dá comparticipação a 
nada e a ninguém. tle se enreda nêle, como o velho 
filósofo em sua capa, e, se a gente tenta espiar por 
alguma rutura, não vê nada. Talvez um certo orgulho, 
misto de teima, mêdo e ressen timento, pois não devera 
ser humildade, a verdadeira humildade cristã, aquela 
atitude embezerrada de silêncio e de mistério sôbre as 
possíveis fraquezas ou misérias do seu passado. Não foi 
vontade, nem penitência, nem mesmo devoção, o que 
faltou ao Irmão Lourenço, em sua vida e em sua obra: 
faltou-lhe comunicação humana. E, pois - é duro dizê-lo 
- faltou-lhe humildade cristã, para bater no peito e pro­
clamar sua pobre contingência humana de pecador ou 
de proscrito e, à emoção dessa suprema penitência, arras­
tar após si a multidão dos discípulos e dos imitadores, 
como sabem fazer os grandes guias de almas. Não foi 
o que êle fêz: seu segrêdo sobrepôs-se à sua obra eremí-

.. 

.. 
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tica e fê-la sempre insegura. Por que a soberba do 
incubo foi perturbar assim a penitência do santo? So­
mente as terríveis perplexidades de sua possível morte 
civil justificariam, em parte, êsse silêncio inamistoso e 
estéril, que comprometeu tôda a sua predestinação de 
pai do cenobitismo mineiro. 

Sim, a sua possível morte civil. T alvez êle fôsse 
mesmo aquêle morto-vivo, que era e que não era. Assi­
nava-se Lourenço, o nome do santo mártir assado na 
g.relha, nome tradicional de lugares e pessoas a êle inter­
ligados de uma maneira ou de outra: São Lourenço é 
o orago de Souro-Pires, solar dos Távoras, nos confins 
de Pinhel (Beira Alta), berço natal do Irmão Lourenço, 
segundo alguns (63). Lourenço é nome tradicional dos 
Távoras, desde o século XIV, quando existiu na côr:e 
de El-Rei D. Dinis um certo Pero Lourenço de Távora, 
que abriu a lista de inúmeros batistérios de outros Lou­
renços, como aquêle D. Lourenço de Távora, bispo de 
Elvas, da Ordem de São Francisco, oue anota Fortunato 
de Almeida (64); outro homônimo· seu, saido do con­
vento do Varatojo (êste Varatojo sempre presente na lem­
brança do fundador do Caraça), é D. Frei Lourenço de 
Santa Maria e Melo, arcebispo de Goa e apóstolo estre-

(65) Guia Sentimental do Caraça, cit., pág. 55. 
(64) História da Igreja em Portugal, cit., t. III , pág. 797. E tam­

bém D. Antônio Caetano de Souza, em sua História Genealógica da Casa 
Real Portuguêsa (Coimbra, Atl:lntida, 1954, ed. M. Lopes de Almeida e 
César Pegado, 15 volumes) : "Lourenço Pires de Távora, que foy Religioso 
da <:Jrdem Seráfica da Província de Santo Antonio, em que en trou com 
adm,ravcl desprezo do Mundo". J.0 noviço cio Convento de Santo Antônio 
dos Capuchos de Lisboa, professou em J.• de janeiro de 1589; bispo de 
Funchal, em 1610; de Elvas, cm 1617; morreu em 1628. (T. XII, Parte II, 
pág. 1~). Aliás, por simples curiosidade, acode-nos à lembrança pesquisa 
procedida na obra de D. Antônio Caetano de Souza, em que fomos en­
contrar uma D. Helena de Távora, que, na primeira metade do século 
XVI, se casou com um Henrique Pereira. (0/J. cit., t. XII, 2, pág. 249). 
Apesar de serem tantos os Pereiras cru Portugal, vale também recordar 
que, . em seu testamento, o Irmão Lourenço se declara filho de um Antônio 
Pere1 ra, da rnes!lla região que aquêle Per~ira realen~o .. , 
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me, cujas lidas pastorais poderiam ter-lhe chegado ao 
conhecimento e admiração, porque contemporâneas (65 ). 

Seu sobrenome, desde que comparece à Ordem Ter­
ceira de São Francisco, é "de Nossa Senhora". Estamos 
vendo, mesmo sem sair dêste capítulo, como eram fre­
qüentes os nomes mariais, na vida religiosa no tempo. 
Entretanto, é curioso que o bispo de Lamego, cabeça 
episcopal da zona natal do Irmão Lourenço, fôsse nos 
dias de sua mocidade, D. Feliciano de Nossa Senhora. 
Teria o nosso Irmão adotado o sobrenome do reforma­
dor rococó da velha Sé de Lamego ? 

Nascido em Nagoselo (testamento) ou em Souto 
Maior (declaração do Pároco da Ilha do Governador) 
ou em Souro-Pires (Pe. Pedro Sarneel), êle deveria ter 
recebido uma educação intensamente devota, à base do 
culto a instituições e personalidades religiosas do Bispado 
de Lamego, que, como dissemos, era a sede episcopal 
da região. Queremos acreditar que o sêlo franciscano, 
marca de tôda a sua vida, possa ter provindo, além dos 
prelados da Ordem parentes seus, da presença do famoso 
convento da Ordem Terceira Regular da Peni tência, de 
Lamego, que era no século XVIII um dos grandes insti­
tutos religiosos da Beira Alta (66). O menino e o ado­
lescente deveriam, com certeza, ter notícia daquele por­
tentoso Frei Baltasar da Piedade, o "São Lázaro" do 
!"1agiológio Lusitano, que, morto, e exumado pelo pai, 

' (65) Op. cit., t. III, pág. 1020. O alferes Luís Pinto - velho mora­
dor do Sêrro - citado par D. Joaquim Silvério de Souza - é de parecer 
que o Irmão L?urenço e aquêle Lourenço Rodrigues , que escreve o testa­
mento de Martinho de Souza Távora, em 7 de fe\'ereiro de t 750, são a 
m~_sma pessoa_. :t!.sse Martinho de Souza Távora, homem de posse no antigo 
TIJ:'co, era f11h_o natura l de Martinho de Távora e Souza, fidalgo de Sua 
Maiest~de, alca ide-mor. e senhor de Li ndoso. Segundo O Alferes, acolheu 
o meni no Lourenço, vmdo de Portugal, criou-o e educou-o em sua casa. 
(Sitios e Personagens, cit., pág. 48). 

(66) Azevedo, D, Joaquim de, História Eclesidstica da Cidade e Bispa­
do de Lamego, Pôrto, Tip. do Jornal do Pôrto, 1877, pág. 305. 
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teria saltado vivo do túmulo, levando a partir de então 
uma vida de santidade e de penitência, como irmão leigo, 
até os ll2 anos de sua idade (67). Como um pesadelo 
sinistro, dão-se os acontecimentos da Quinta do Meio e 
a desgraça dos Távoras . e o jovem emigra para o Brasil, 
talvez em condições dramáticas, fugindo dentro de uma 
pipa, que só é aberta no Rio de Janeiro (Carta de lta­
bira ). O Arraial do Tijuco, "califórnia" encantada do 
tempo, atrai-o para lá, principalmente porque ali reside 
Martinho de Souza Távora, que o acolhe bem. São os 
dias aventurosos dos contratadores e Martinho, presti­
gioso e bem relacionado com os senhores do Contrato, 
lança o jovem reino! na ocupação dos diamantes, que é 
o comércio de todo mundo. A época da desgraça do 
velho João Fernandes de Oliveira, o apêlo eremítico se 
faz impositivo pela primeira vez, e .Lourenço entra· para 
a Ordem Terceira da Penitência e se torna esmoler do 
sodalício e do Comissariado da Terra Santa. :tle é de 
natureza solitária, as mulheres não o seduzem, se bem 
que seja tratável e de agradável aspecto físico. Progride 
na vida e mantém seus negócios até 1770, dispondo de 
escravos próprios e aceitando alheios a trabalharem no 
serviço diamantino, à conta de devedores, entre os quais 
clientes de Martinho de Souza Távora, moradores em sua 
propriedade do Rio Prêto ("Treslado" da Escritura Con­
dicional). Até que sobrevém a derrocada do regime dos 
Contratos, com o exílio do desembargador João Fernan­
des de Oliveira e as drásticas inovações administrativas 
do Conde de Valadares. Pela segunda vez, volta as costas. 
àquele mundo adverso e vai bater às portas de sua Ordem 
Terceira, para lhe ofertar um pouco do que amealhara, 
em troca de assistência espiritual e material. Sua doação 
é recusada e êle, ressentido, parte do Tijuco para sempre, 

(67) Hist. Ec/esidst. Cid. e Bisp. de Lamego, cit., pág. 305. 
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em maio de 1770 (68) , como um profeta bíblico que 
bate o pó das sandálias sôbre o povo ingrato que o 
repele (69). E o "ódio velho" não cansará, porque, muitos 
anos depois, quando fizer correr pela Capitania a sua 
coleta em favor dos missionários para o Caraça, êle des­
prezará os óbolos do Arraial do Tijuco: será a sua vez, 
então, de recusar a esmola ... (70). 

Em tôda essa seqüência de acontecimentos, há fatos 
concretos e há indícios circunstanciais que levam a fatos. 
Se fôssem formuladas perguntas sôbre êles, à base de do­
cumentos tópicos, mui tas ficariam sem resposta. Mas, 
a concatenação de tan tas coincidências em tôrno dêles 
leva a pensar que são mais do que fortuitas. Valem como 
um claro-escuro cinematográfico, de mistérios e de fatos, 
que, propelidos convenientemente, podem exibir uma 
seqüência fascin ante de quadros vivos e lúcidos, a com­
por tôda uma minuciosa biografia. "tstes indícios -
escreve Marc Bloch (71) - que, sem premeditação, deixa 
cair o passado ao largo do seu caminho nos permitem 
suprir as narrações, quando não as há, ou contradizê-las, 
se sua veracidade é suspeitosa. Preservam os nossos es­
tudos de um perigo pior do que a ignorância ou a 
inexatidão: o perigo da esclerose irremediável. Efetiva­
mente, sem seu socorro veríamos inevitàvelmente ao his­
toriador converter-se, em seguida, em prisioneiro dos 
prej uízos, da falsa prudência, da miopia que sofreram 

(68J ... "só se terá retirado dêste lugar (Tijuco) de 11 de maio de 
1770 em diante, porq ue neste dia assinou uma escritura de procuração a 
rôgo de Manuel Pinto Ri beiro (Livro de Notas, n.0 66, pág. 42)". (Sltios 
e Personagens, cit. pág. 54). 

(69) Evang. S. Mateus, X, 14. 

(70) R . A. P. M., ano VI, fase. II, págs. 519 a 528 (Inventário das 
alfaias e dos bens do Caraça, com a lista dos subscritores, de esmolas, 
notando·se a n ftida ausência de contribuições do Tijuco). 

(7 1) Introducción a la Historia, México.Buenos Aires, Fondo de Cu!· 
tura Economica, 2.• ed., 1957, págs. 52 e 53. 
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essas mesmas gerações desaparecidas sôbre as quais se 
inclina". Foi atento a êsse acoroçoamento que o pesqui­
sador procedeu a uma verdadeira montagem dos indícios 
com os fatos, entremeando os claros com os escuros, para 
ver saltar diante dos seus olhos tôda uma vida rica de 
acontecimentos e experiências humanas, como o foi, sem 
dúvida, a vida terrena do Irmão Lourenço de Nossa 
Senhora. Passemos agora a acompanhá-lo após sua des­
pedida do Tijuco, na direção do sul, do Mato-Dentro. 

Quando esmolara, em suas andanças pela Capitania, 
o pedidor do Comissariado da Terra Santa devera ter 
conhecido a Serra do Caraça. Não poderia ser de outra 
forma: a grande mole cinzenta da montanha elevava-se, 
ao lado do Caminho Real, como um marco necessário, 
do alto do qual se contemplavam as divisas das quatro 
Comarcas, de Vila Rica, do Rio das Velhas, do Rio das 
Mortes e do Sêrro Frio. Filho da Beira Alta - região 
das mais alpestres de Portugal - acostumado desde os 
seus primeiros dias a contemplar, talvez das janelas mai­
neladas de Souro-Pires, os largos e severos horizontes das 
serras natais, o Irmão Lourenço se teria enamorado da 
Serra do Caraça desde o instante em que a descortinou, 
como que fechando as fronteiras de sua peregrinação. 
Conduzido por algum guia, subira a trilha áspera que 
os bandeirantes haviam atinado para ganhar o vale 
um~roso, no seio da montanha. E o ganhara também, 
sentindo ali um refúgio completo, de ascese, de proteção 
e. d~ p_az. E se teria prometido, caso o quises se a Pro­
videncia, retornar àquele êrmo amorável, para ali ficar.. 
p_ara sempre. E retornou mesmo, como se a escolha 
tivesse sido feita desde muito tempo: 

Vem de outras terras e outras eras, 
rosário ao pescoço e bordão, . 
na roupagem de franciscano. 
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Talhado para emprêsas magnas, 
o corpo esbelto vence as fráguas, 
o espírito quer plenitude. 

Ei-lo. Da planície contempla 
a serra que na tela azul 
recorta a máscara de um homem. 

(Negra muralha de montanhas 
torna-se escada de Jacob, 
não antes da luta com o anjo) 

Empalidece o peregrino_ 
Fogem-lhe os ímpetos. Ajoelha-se. 
E há luz em volta dos seus cabelos (72). 

(72) Lisboa, Henriqueta, Montanha Jliva, Belo Horizonte, Imprensa 
Oficial, 1959, págs. 21 e 22. 



CAPÍTULO VIII 

O Hospício de Nossa Senhora 
Mãe dos Homens 

Ld onde a solidão ante nós surge, 
Majestosa e solene como um templo, 
Em que sob as abóbadas sagradas, 
Inundadas de luz e de hannonia, 
P.xtase santo paira entre perfumes, 
E se ouve a voz de Deus. 

BERNARDO GUIMARÃES (PoesiaJ 
Completas, O ~rmo, 1) 

ENTRE As TRADIÇÕES que correm sôbre a Serra da 
Piedade, logradouro eremítico, ao sopé da qual se assenta 
hoje a cidade de Caeté, que se chamou nos tempos co­
lonia is Vila Nova da Rainha (l ), destaca-se aquela dos 
dois portuguêses expatriados pela perseguição pombali­
na, Antônio da Silva Bracarena e Lourenço de Nossa 
Senhora. Ali pelas alturas da década de 1760-1770 - não 
se precisa exatamente o ano - teriam êsses proscritos apa­
recido na vila com o intento de erguerem uma capela. 
à Virgem Maria; a tenção resultava de uma solene pro­
messa, feita em hora de grande perigo insuperável, antes 
de conseguirem fugir para o Brasil. Chegaram e arran­
charam-se ali, encantados com a Serra sobranceira à po-

( 1) V. Xavier da Veiga , Efemérides Mineiras, cit., vol. 1, pág. 107; 
e/. Nota 27, do Cap. I, dêste trabalho. 
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voação, que logo lhes pareceu o local ideal para a ereção 
da igreja do seu voto comum. Estavam diante da len­
dária Serra do Sabarabuçu, baliza dos bandeirantes (2), 
que à sua procura haviam passado todo um século. Mas, 
os nossos peregrinos demandavam um outro tesouro: ao 
ouvirem a lenda da Muda da Penha (3), decid iram que 
a construção de sua capela votiva se faria no alto da 
Serra tão falada. No entanto, os dois devotos lusitanos 
não chegaram a bom acôrdo sôbre a escolha do lugar 
para a igreja: Bracarena era de parecer que fôsse erguida 
no cume da montanha, enquanto o Irmão Lourenço de 
Nossa Senhora queria que fôsse construída mais abaixo, 
num plaino alojado na Serra, que foi conhecido sob o 
nome de Cavalhada. Cada qual permaneceu irredutível 
em seu ponto de vista. E, como não se harmonizassem, 
tiveram de separar-se, como Paulo e Barnabé, que igual. 
mente desentendidos em sua obra apostól ica, tomaram 
cada um o seu próprio caminho (4). Antônio da Silva 
Bracarena deixou-se ficar e fêz erguer-se, no alto da 
Serra o eremitério de Nossa Senhora da Piedade, o mes. 
mo logradouro de cuja esplanada o viajante A. de Saint. 
Hilaire pôde descortinar o mais extenso panorama que 
lhe foi dado ver em Minas (5). O Irmão Lourenço, 
porém, partiu e o término de sua jornada foi a Serra 
do Caraça, onde veio a fundar o seu Hospício de Nossa 
Senhora Mãe dos Homens. 

(2) Antônio Olinto dos Santos Pires, "A Serra da Piedade", in 
R. A. P. M., VII, 3.0 e 4.0

, pág. 815; Orville Derby, em seu trabalho "Os 
Primeiros Descobrimentos de Ouro em Minas Gera is" (in Revista do Ins-
titu to Histórico e Geográfico de São Paulo, vol. V (1899-1900), págs. 263 -4), j 
contradiz a asseveração de que a Serra da Piedade fôsse a mesma do j 
Sabarabuçu. 1 

(3) Antônio Olinto, op. cit., loc. cit.; v. ainda S(tios e Personagens, 
cit., págs. 36-37; cf. Cap. V, dêste trabalho. 

(4) Ato dos Apóstolos, XV, 38-41. 

(5) Viagem pelo Distrito dos Diamantes e Liloral do Brasil, cit., 
pág. 114. 
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tsse episódio, que, na assisada opinião de D. Joa­
quim Silvério de Souza, historiador da Serra da Pieda­
de (6), não passa de lenda, apenas reforça as tradições 
orais da estada do Irmão Lourenço na vila do Caeté, 
tradições essas colhidas pelo mesmo Saint-Hilaire, ao 
passar por ali, em 1816 (7) . Mas, ao nosso ver, estada 
apenas de esmoler, de andador do Comissariado da Terra 
Santa, como vimos em outra parte dêste trabalho: por­
que residência e ocupação permanente êle as teve foi no 
T ijuco, até maio de 1770 pelo menos, quando se des­
pediu de lá para sempre, em demanda do Caraça, "de­
zenganado, desde alguns annos, do mundo", como escre­
veu ao Príncipe Regente, muito tempo depois (8). 

Quando esmoler, deveria ter batido, do Tijuco na 
demanda do sul, tanto o "caminho do mato-grosso", como 
o "do campo", mui tas vêzes (9). .Partindo para o Ca­
raça, o Irmão Lourenço teria preferido o "caminho do 
mato-grosso", por ser mais curto. Saindo-se do arraial , 
pel as encostas do pequeno córrego de São Francisco, en­
canta a vista o viço veludoso da vegetação. A região é 
intensamente montanhosa, vascularizad a de uma infini­
dade de pequenos cursos dágu a, que escachoam nas gro­
tas de pedra. São essas águas tôdas que vertem para o 
nascente, compondo o vale e o rio - o J equitinhonha -
um pouco mais adiante, com o seu poderoso caudal ator-

(6) S(tios e Personagens, cít., pág. 34. 
( 7) Viagem pelas Províncias de R io de Janeiro e Minas Gerais, cit., 

vai. J, pág. 195 . 

(8) 1. 0 Requerimento ao Prlncipe Regente, in R . A. P. M., VI, 2.•;· 
pág. 508. 

(9) Descrevendo o itinerário do T ijuco a Vila Rica assim discri mina 
o mineralogista Dr. J osé Vieira Couto as duas estradas: " Há o chamado 
caminho de Mato Grosso, e Caminho do Campo. O primeiro é o que 
segue o Leste da Grande Serra [ Serra Gera l ou do Espinhaço]. e a va i 
sempre fraldejando até Vila R ica, situada na encosta oriental da mesma 
serra ; e o segundo o que segue ao Poente dela, e pela ou tra encosta con­
trária ". (" Memórias sôbre as Minas da Capitania de Minas Gerais", in 
R. A. P. M ., X, 63, infra). 
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mentado. Vencidos os cursos dágua, à borda da trilha, 
estendem-se, como tapetes encantados, os esplêndidos 
campos floridos que encheram os olhos dos naturalistas 
Spix e Mar tius (10), mas que Saint-Hilaire, numa jor­
nada infeliz, nem pôde perceber (II). Ultrapassada a 
torrente do Milho Verde, eis logo ali no alto, cercada 
de alegres campinas, a Capela de Nossa Senhora dos Pra-
zeres, com o povoado e seu destacamento de soldados, il 
para vigiar as fronteiras da Demarcação Diamantina, um 
pouco mais adiante, na paragem lindeira da Cabeça do 
Bernardo. O caminho desce fortemente, por montes e 
vales profundos, sombreados por florestas virgens, onde 
avultam os fetos arbóreos. Porém, mais um pouco, como 
se saísse da sombra vegetal, abrem-se de nôvo os claros 
campos que dão acesso à Vila do Príncipe, postada, nas 
encostas do grande sêrro, vulgarmente chamado "O Sêrro 
do Frio" - o "Ivituruí" dos aborígines - "por ser com­
batido de frigidíssimos ventos, todo penhascozo, e intra­
_tavel" (12). Em sua marcha para o sul, o viajante logo 
penetra novamente em ·zona de campos, mas uns campos 
tão belos que "a vista nunca se repousou em tons mais 
agradáveis" (13). Agora, aparece a lendária Itapanhoa­
canga, com sua graciosa ermida, como um pingente no 
colo da encosta. O viajante, em sua rota para o sul, 
atinge após os Córregos, empanzinados pelos areais, com 
suas lavagens de ouro decadentes, esclerosadas pelas trin­
cheiras sucessivas das catas e pelos montes de cascalho ou 
entulho, ao longo do seu curso. O caminho serpeia para • 
baixo, mais decididamente, riscando campos de samam­
baias e se equilibrando sôbre despenhadeiros selvagens,· 

(IO) Viagem pelo Brasil, cit. , vol. li, pág. 96. 

(11) Viagem pelo Distrito dos Diamantes, cit., pág. 67. 
( 12) Cláudio Manuel ela Costa, Fundamento Histórico, cit. , pág. 162; 

Noticias dos Primeiros Descobridores das Primeiras Minas de Ouro, in 
Relatos Sertanistas, compilados por Afonso ele E. Taunay, cit., pág. 45. 

(U) Viagem pelo Distrito dos Diamantes, cit., pág. 71. 
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de penedos nus - tão próprios da região - que mal 
afloram acima das mais altas árvores da floresta, "do 
tamanho de uma légua", penedos êsses dos mesmos onde 
Sebastião Fernandes Tourinho colhera belíssimos exem­
plares de pedras azuis, talvez turquesas, no dorso dos 
quais o competente explorador quinhentista fôra atinar 
com estranhas inscrições rupestres, de inestimável idade 
e origem (14). Eis a povoação de Nossa Senhora da Con­
ceição do Mato Dentro, encastoada nas escarpas orientais 
da Serra do Cipó, estendida num vale nemoroso, cuja 
referência mais altaneira é a serrania do ltaporoco. Um 
dia, nas alturas de 1703, partira daqui para o sul em 
procura de ouro, à frente de um trôço de aventureiros, 
o bandeirante Gaspar Soares; foi bordejando o r io Aceci 
(hoje Santo Antônio) acima, até atingir um r ico morro 
aurífero, que ficou sendo, a par tir de então, o Morro de 
Gaspar Soares ou do Pilar (15)... Essa trilha foi mais 
tarde perfilhada passo a passo pelo caminho do mato­
grosso. Depois do Morro do Gaspar Soares, a natureza 
como que se amansa completamente: encostas e planícies 
imensas sucedem-se umas às outras. Mas, a vereda volta a 
subir, transpondo fontes frias e alagadiços traiçoeiros, na 
direitura da aldeia do ltambé, tão tristonha em sua quase 
permanente neblina e tão miserável como a "morada da 
fome" (16), como é chamada. Revezam-se após os campos 

(14) 1'. Gabriel Soares de Souza, Trotado Descritivo do Brasil em 
1587, cit., pág. 73; v. ainda Orville Derby, op. cit., in R . /. H. G. S. P., 
v. pág. 251. 

(15) Basllio de Magalhães, Expansao Geogrdfica do Brasil Colonial, 
clt., pág. 235; Geraldo Dutra de Menezes, História de Conceiçao de M~to 
Dentro, Belo Horizonte, Biblioteca Mineira de Cultura, 1942, págs. 15-17. 
Foi no Morro do Pilar ou de Gaspar Soares, em 1813, que o Intendente 
Manuel Ferreira da Câmara Bittencourt e Sá, pioneiro da indústria side­
rúrgica brasileira, ergueu sua Fábrica de Ferro, enfrentando tóda sorte de 
dificuldades. (V. Cap. XVIII, do livro O Intendente Cdmara, do Sr. Marcos 
Carneiro de Mendonça, São Paulo, Companhia Editora Nacional (Brasi-
liana), 1958, págs. 160-170). . . 

(16) John M",WC, Viagens ao Intmo, do Brasil, dt,, pág., 201. 
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e as matas virgens até Duas Pontes (atual !poema), po­
voado mesopotâmico, às margens do rio do T anque (se­
gundo mapa do Barão de Eschwege (17), cm seu Pluto 
Brasiliensis) , quando tem princípio uma vasta região 
desabitada, onde são raros os moradores e transeuntes, e 
cuja próxima parada tem de ser forçosamente o Arraial 
de São João do l\forro Grande (hoje Barão de Cocais), 
que não dista muito de Santa Bárbara do Mato Dentro. 
Então, a quem haj a batido essa vereda do Caminho Real 
e ergue os olhos para os horizontes do sul, descortina-se, 
em todo o seu esplendor, a Serra do Caraça, "com suas 
encostas brilhantes, como prata, aos raios do sol" (18). 

Era êsse o mesmo Caminho Rea l - ou melhor, sua 
extensão até a Demarcação Diamantina - cuja linha­
tronco o bandeirante Garcia Rodrigues Pais iniciara, 
em 1702, do Pôrto da Estrêla, nos fundos da Bahia de 
Guanabara, a té os descobertos das Minas Gerais, com os 
seus est,ígios do !rajá, Pilar, Pé da Serra, Paraíba, Parai­
buna, Matias Barbosa, Rio das Mortes, Congonhas, Vila 
Rica e Mariana. De fato, não passava de uma trilha, de 
simples picada, que as tropas muares iam transmudando 
em estradas, varrendo a galharia das brenhas e dos car­
rascos com suas bruacas e surrões, num curioso papel de 
"bulldozers" coloniais. As estradas que riscaram as Minas 
do Ouro foram quase tôdas resultado das descobertas au­
ríferas. Principalmente essa, que, partindo do Rio de 
Janeiro, ia dar no Arraial do Tijuco, perfazendo um tra­
jeto de mais de 130 léguas. Até 1729, chegava apenas 
à Vila do Carmo. A partir dêsse ano, quando aparece­
ram os manifestos dos diaman tes, a estrada caminhou , 
para o norte, até atingir as lavras diamantíferas da Co­
marca do Sêrro Frio: era uma vereda sinuosa, feita ao 
acaso, ao sabor dos acidentes do terreno, trepando por 

( 17) Pl~to Brasilieiisis, ~iê.; mapa "ho~-texte", . 
(18) Spix e, Martius, Yiagem pelo Brasil, cit., II, p:!.Í- 89- _ 
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montanhas escarpadas ou descendo ao fundo dos vales. 
O Barão de Eschwege, ao comentar o absurdo traçado do 
Caminho Real, acreditava que poderia ser encurtado bas­
tante, desde que se adotasse um plano conveniente (19). 

As viagens a cavalo, pelo Caminho Rea l ou Nôvo, 
rendiam uma média de seis quilômetros (uma légua) 
por hora, se o cavaleiro soubesse manter boa estirada 
com seu animal. Bastava - era o conselho do viajante 
inglês Richard F. Burton (20), que um século depois 
cio Irmão Lourenço iria bater os caminhos de Mina~ 
Gerais - ter sempre presente o dito paulista: "devagar 
na subida do morro, por bem do animal, galope no 
plano por bem da viagem, e devagar na descida por bem 
de nós mesmos". As tropas e os pedestres tinham de 
marchar em fila indiana, como se pode ver nas gravuras 
de Rugenclas. H avia nesses trilhos os aborrecime:1tos de 
costume, quando duas tropas se encontravam em sentido 
contrário. Saint-Hilaire, que, viajando pelos sertões bra­
sileiros, viveu semelhantes momentos de molestação, teve 
oportunidade de observar como os naturais da terra eram, 
via de regrn, corteses e delicados, ao contrário dos euro­
peus, as mais das vêzes grosseiros e até violentos. 

Por essa estrada, desciam os cargueiros de ouro e os 
portadores de diamantes, sob a escolta pesada dos dra­
gões do Rei. Também desciam, em suas liteiras, cadei­
rinhas, banguês e rêdes de transporte, altos funcionários 
civis, eclesiásticos e militares, senhores da m neração, 
fazendeiros, negociantes, corretores. Mas, peram bulav··m 
também, a pé ou a cavalo, artesãos, faiscadores, carre­
gadores, tropeiros e arrieiros, e ainda, peregrinos, eremi­
tas, andadores e "vadios" - que eram todos os pobres -
que vivem sempre na estrada, procurando ou fugindo 

( 19) Pluto Brasiliensis, cit., I.• vol. , pág. 41. 
(20) Viage11s aos Planá/tos do Brasil, São Paulo. Comp. Editora Na­

cional (Brasiliana), tradução de Américo J acobina Lacombe, 1941, 5 tomos, 
VOI. J.o, pág. 175. - . 
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de um ajustamento social e econômico. Principalmente, 
porém, subiam do Rio de Janeiro os produtos chegados 
do Reino, de que careciam os povos da capitania medi­
terrânea, desde os artigos de primeira necessidade, tais 
como cereais, a carne, o sal, o açúcar; as utilidades, como 
instrumentos de ferro e aço, a pólvora, as armas, tecidos, 
calçados, móveis, arreiames, etc.; e os artigos de luxo, 
como louças, vidros, porcelanas, os damascos, e tapeçarias 
da índia e da China, os veludos, os brocados, os linhos, 
as bretanhas, as pelúcias, as cabeleiras postiças e empoa­
das, os vinhos, os queijos, os presuntos, os confeitos, as 
especiarias, etc. O movimento do Caminho Nôvo, em 
todo o século XVIII e ainda nos primeiros anos do se­
guinte, era muito grande. John Luccock, quando de sua 
viagem às Minas, em 1817, encontrou inúmeros lotes de 
tropas, que perfaziam mais de duzentos burros, a caminho 
do Rio de .Janeiro (21 ), onde chegavam a cada momento, 
conforme observou seu compatriota John Mawe (22). 

Mas, o estado de conservação do Caminho Real é o 
mais precário possíveL Sucedem-se os "caldeirões" e os 
atoleiros, que Burton achou ainda piores do que os de 
Cheshire, a área das piores estradas da Inglaterra (23). 
Os pobres muares afundavam-se nesses "caldeirões" até 
os joelhos e, às vêzes, até a barriga. Acontecia freqüen­
temente que os atoleiros eram tão traiçoeiros que os 
animais nem conseguiam mais safar-se dêles, morrendo 

(21) Notas stlbre o Rio de Janeiro, São Paulo, Livr. Martins Editóra,. 
(Biblioteca Histórica Brasileira), trad. do Prof. Milton da Silva Rodrigues, 
1951, 2.• ed., pág. 280. 

(22) Viagens ao Interior do Brasil, cit., pág. 147. Para um interêssc 
maior sóbre o problema do abastecimento da Capitania, no século XVIII, 
recomendamos o trabalho da Sra. Mafalda Zemella - O Abastecimento da 
Capitania das Minas Gerais no Século XVIII - edição da Faculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras, da Universidade de São Pau lo, 1951 (Tese de 
doutoramento, sob a orientação do eminente historiador Sr. Alfredo Ellis 
Júnior). 

(23) op. cit., I, pág. 112. . . 
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afogados no lamaçal (24) . As viagens nos meses de chuva 
não eram, pois, aconselhadas; o viajante G. W. Freireyss 
- que estêve entre nós, nos anos de 1814 e 1815 - re­
comendava-as nos meses de sêca, isto é, no período que 
vai de maio a outubro ou novembro (25). 

Foi por um caminho nessas condições - que, aliás, 
deveria conhecer a palmo - que o Irmão Lourenço de 
Nossa Senhora desceu para o Caraça, em um dia qual­
quer depois de maio de 1770. Acostumado a viajar, é 
provável que tivesse a mesma preocupação de Freireyss, 
pondo-se a caminho nos meses do frio, quando o tempo 
favorece a natureza e o ânimo dos homens. Se tôdas 
as presunções são no sentido de que o antigo esmoler 
haveria mesmo de escolher a via mais direta para chegar 
ao seu destino, não se pode presumir, todavia, qual teria 
sido o acesso pelo qual teria ·chegado até à bacia central 
do maciço caracense, onde fêz erguer-se o seu eremitério 
de Nossa Senhora Mãe dos Homens. Teria, de Santa 
Bárbara , prosseguido viagem pelo sul até Catas Altas e 
o lnficionado, grimpando a difícil vereda através das 
faldas orientais do Caraça, passando pelo desfiladeiro da 
Bocaina, para ganhar o interior da Serra? Ou teria 
adotado o caminho mais fácil, que, saindo de Santa 
Bárbara, passa por São Bento, pela igreja de Santo 
Amaro do Brumado, ultrapassando o Engenho, até as 
alturas da Boa Vista, ao lado do Sumidouro ? Não o 
sabemos. Fal tam-nos quaisquer elementos, comprobantes 
ou apenas indicativos. 

Reza a tradição que, antes de chegar ao Caraça, o 
Irmão Lourenço foi hóspede da família Cota, na Fazenda 

(24) t o que aconteceu com um dos animais da comitiva que con­
duziu os Pes. Leandro Rebelo Peixoto e Castro e Antônio Ferreira Viçoso 
ao Caraça, nos primeiros meses de 1820, quase ocasionando a perda de 
todos os documentos, guardados no cargueiro afogado no barro. ( V. Vida 
de D. Antônio Ferreira Viçoso, cit., pág. 27). 

(25) Viagem ao Interior do Brasil nos Anos de 18U e 18H, in 
R . I . H. G. S. P., vol. XI ( 1906), pág. 166. 
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da Alegria, por alguns meses, e então proced ia a verda. 
deiras excursões pelos recantos mais dilerentes da Serra. 
Então, "êle não teve mais que Deus e seus anjos para 
testemunha de suas ações. Um leito duro, talvez a terra 
fria, frutos silvestres, algumas raízes cruas, eram seu ali­
mento, e a água fr esca do regato que murmurava a pou­
cos passos, dessendentava-o" (26). Ainda há a pedra onde 
o eremita se sentava para repousar dessas andanças. í.le 
tomava da faca e com sua ponta desenhava na rocha 
talcosa, o bordão de peregrino servindo de régua, o 
"risco" da fu tura igreja e o hospício que imaginava cons­
truir. Há também uma lapa à beira do caminho que 
ia dar no Capivari, a duas léguas do atual Colégio, onde 
o solitário se refugiava freqüentemente, quando a noi te 
o surpreendia na caminhada. Então, seus únicos compa· 
nheiros eram "veados, antas, lôbos e alguma pantera". 
Na verdade, como escreveria mais tarde, o êrmo monta­
nhoso tornava-se para êle qual nova Tebaida ou N ítria, 
em que su a vida se assemelhava in tensa mente à dos 
Paulos Eremitas, Antãos, Pacômios, l'vladrios e outros. 
Como bom português, herdeiro daquela boa cepa qui ­
nhentista, o Irmão Lourenço deveria ser "fragueiro, abstê­
mio, de imaginação ardente, propenso ao mis ticismo" 
(Paulo Prado). Eis porque se ter ia agradado ta nto da 
solidão caracense, profunda então, com a reti rada dos 
ambiciosos buscadores de ouro, que nos princípios do 
século, ali tinham vivido em arraial (Cap. VI). 

Como se estivesse vivendo um drama de consciênci,l 
e de escrúpulo, êle perambularia um certo tempo, pelo 
Caraça in teiro, em procura do lugar ideal para assentar 
a sua obra. A not ícia do manuscrito anônimo, que existe 
no Arquivo da Casa, dando a entender que o ermitão, 
ao se hospedar com os dois mineradores remanescentes 

( 26) Pe. Francisco Silva, Biografiá' do Irmllo Lou.,renço, cit., in 
R. A. P. M., IX, pág. 744. 
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que tiravam "ouro do Rio", já viera diretamente ao local 
onde ergueria a casa (27), faz presumir já ter feito a sua 
escolha antes, como se a tivesse acuradamente conside­
rado. tste escrúpulo do fundador faz lembrar cerlos 
dispositivos minuciosos sôbre o erguimento de povoados, 
vigenles desde tempos mais antigos para os colonizadores 
ibéricos, que proviam normas rigorosas disciplinando a 
importante tarefa: " ... tenham os povoadores considera­
ção e advertência a que o terreno seja saudável, reco­
nhecendo se se conservam nêle homens de muita idade, 
e moços de boa compleição, disposição e côr: se os ani­
mais e gados são sadios, e de compelen te tamanho, e os 
fruws e mantimenlos bons, e abundanles, e de terras a 
propósilo para semear, e colhêr: se se criam coisas peço­
nhemas e nocivas: o Céu é de boa, e feliz constelação, 
daro e benigno, o ar puro e suave, sem impedimentos, 
nem alterações: o tempo sem excesso de calor, ou frio 
(e havendo de declinar a uma, ou outra qualidade, esco­
lham o frio): se há pastos para criar gados, monles e 
arvoredos, para lenha, materiais de casas e edifícios: 
muitas e boas águas para beber, e regar". Um lugar 
assim deveria ser o próprio Jardim do Éden. E Lou­
renço o acha, ali, naquele côncavo prodigioso da bacia 
caracense. O O uvidor de Sabará, mandado ao Caraça 
pelo Príncipe Regente para informá-lo sôbre a pretensão 
da vinda de missionários ao Hospício, requerida pelo 
fundador, assim descreve o que vê: ... "Está situada [a 
Casa] no meio de huma Sesmaria de terras compradas 
pelo Sup.te, que com as mais que lhe tem anexado chegão 
ha duas Jegoas de extensão em que se comprehendern 
hua grande Vargea de quazi meia legoa, terras de crear 

(27) l.• página do Ms. atribuldo ao Pe. Ferreirinha, no Arquivo do 
Caraça. 

(28) Recopilación de ú yes de los Reynos de las Indias, Madrid, 
Viuda de D. Joaqu{n !barra, MDCCLXXXXI (ed. facsimilar de la 4.• 
cdición), 3 tomos, t. II, Libr. IIII, Tit. V, págs. 14 e 15. 
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gados, e de cultura, e tão ferteis que em um pequeno 
terreno cultivado, e unido ao mesmo Edificio se axao 
duas Oliveiras, Nogueiras e outras plantas exoticas e do 
Paiz, com boas matas que contem muita Cassa e hum 
grande Lago de agoa nativa, que serve de viveiro de 
peixe. ( ... ) mas o sitio em que está assentado o Edifirio 
he, na verdade ameno, abrigado pella mesma Serra, e 
de hum ar temperado, e sadio conservando duas fontes 
perenes d'agoa ferrea tão boa como as que vi em Por­
tugal" (29). 

Está ainda no manuscrito citado que o Irmão 
Lourenço teria de seu apenas oito mil cruzados - con­
forme confessara ao Vigário Francisco Xavier, de Catas 
Altas (30). Era muito pouco para a obra que pretendia 
levantar. Além da Capela, o ermitão quer construir 
também o Hospício. Apenas alguns anos antes, em lugar 
de mais fáceis recursos, o mestre pedreiro Domingos Mo­
reira de Oliveira contratara a construção da Igreja de 
São Francisco de Assi~, em Vila Rica, por trinta e oito 
mil cruzados ou quinze contos e duzentos mil réis, con­
forme reza a escritura lavrada em 27 de dezembro de 
1766 (31 ). Lourenço não tem dúvidas: retoma sua sacola 
de pedidor e vai colhêr nas povoações das vizinhanças o 
dinheiro necessário, porque terá igualmente de comprar 
uma sesmaria de terras "com suas pertenças para o gui­
samento e misteres" da futura Capela (32). 

D. Joaquim Silvério de Souza, em Sítios e Persona­
gens, lembra a asseveração do serrano Alferes Luís Pinto,• 

(29) V. lnformaçllo, do Ouvidor Dr. Antônio Lufs Pereira da Cunha, 
in R . A. P. M., VI, 2. 0 , págs. 512-513. 

(30) J/'. Ms. citado (Nota 27). 
(31) Côn. Ra imundo Trindade, Silo Francisco de Assis de Ouro Pr~to, 

cit., pág. 99. 
( 32) O primeiro possuidor de uma sesmaria de terras no Caraça ( con­

firmado por Dom José I, no ano de 1761) é o Pe. Felipe de Siqueira 
Távora, de sociedade com João Gomes da Silva, em 1700. Esta sesmaria 
passou em 1777 a João Caetano da Costa e Francisco Gonçalves. (ln 
R . A. P. M., XII, págs. 244 e 245). (Arquivo do Caraça, Caderno C, li). 
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entendido em coisas do século XVIII, segundo a qual o 
Irmão Lourenço teria obtido um tesouro em confiança, 
legado por um irmão de Martinho de Souza Távora, o 
Capitão-Mor Manuel de Souza Só ou Távora, com o 
qual pudera arranjar meios de erigir a Capela e comprar 
a sesmaria. "Mas êste Capitão - objeta com razão o 
Arcebispo-historiador - faleceu em 15 de fevereiro de 
1763, na Barra (município de Conceição, hoje), com tes­
tamento, onde distribuiu tôda sua fortuna em legados 
pios (menos a fundação do Caraça) e o legado em con­
fiança não se explica feito ao Irmão Lourenço no Tijuco, 
perto de 30 léguas de distância e de 11 anos de tem­
po" (33). Certo mesmo é se ter valido o ermitão dos 
recursos próprios e das esmolas dos fiéis, que lhe não 
era difícil tirar, com sua experiência de antigo esmoler. 

Amadurecida e pronta a resolução, dispondo desde 
logo dos oito mil cruzados iniciais, e colhidas as esmolas 
que inteiraram o montante necessário, Lourenço compra 
uma sesmaria de terras, para no centro delas atacar as 
obras. É que, agora, não se outorgam mais na zona do 
ouro essas "porçoens das terras, ou matos daninhos e 
bravos pertencentes a Sua Magestade, que nunca forão 
lavradas, nem aproveitadas" (34 ), porções de terras essas 
que, nos princípios do século, os Governadores Artur de 
Sá e Menezes e Antônio de Albuquerque concederam 
muitas por ali, como as do Pe. Felipe de Siqueira Távora 
e Coronel João Raposo Bocarra, em cujos têrmos de 
doação há as primeiras referências ao Caraça (35). 

Não obstante a aparente inacessibilidade do local 
escolhido, parece que o Irmão Lourenço, grande conhe-

(33) op. cit., págs. 49-50. 
(34) Instrução para o Govhno, cit., in R . A. P. M., VIII, 1.0 e 2.0 , 

pág. 556. Parece haver êrro tipográfico na versão da Revista do Arquivo 
Público Mineiro, na expressão " terras ou matos daninhos". O sentido 
exato seria " terras ou matos maninhos" . (Grifos nossos). 

(35) ln R. A. P. M., XXI, pág. 308. 
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cedor de tôda a região e da disposição dos caminhos que 
a servem, quer colocar sua obra num centro ideal de 
operações, pois sua intenção é fazer do seu Hospício o 
foco irradiador de ampla ação missionária. Dir-se-ia que 
o eremitério de Nossa Senhora Mãe dos Homens ia fun­
cionar como uma nova Luxeuil, do nôvo Columbano, 
que é Lourenço. Nos primeiros séculos da Idade Média, 
fugindo do mundo, São Columbano, o pai do cenobitis­
mo céltico-irlandês no continente europeu, fundara nas 
solidões da Burgúndia, o Mosteiro de Luxeuil, nas ruínas 
de um balneário romano. Aparentemente era uma teme­
ridade a localização de uma casa religiosa naquele êrmo 
abandonado, mas o Santo tivera a clarividência de esta­
belecer as cellae de Luxeuil no próprio coração dos do­
mínios merovíngios, base ideal e estratégica para poder 
operar em tôdas as províncias do rei Gontran. Assim é 
o que pensa o historiador A. J. Toynbee, estudando o 
surto expansionista do monaquismo irlandês (36). Esco­
lhendo o ·lançamento do seu Hospício na Serra do Ca­
raça - baliza natural e geográfica da zona do ouro -
o Irmão Lourenço teria os mesmos propósitos de expan­
sionismo missioneiro. A semelhança elos dois cenóbios, 
contudo, seria ainda mais completa: além de parecer tão 
desolado, o Caraça seria, como o antigo balneário, tam­
bém o seu tanto pagão, com sua selvagem beleza tropical, 
"pânica", em que até corria um rio feiticeiro, como o 
Alfeu, mergulhando nas profundezas da terra, à procura, 
talvez, de alguma Aretusa morena . . . Mas, de qualquer. 
forma, poderia tomar-se um centro religioso, levando a 
todo o território das Minas Gerais a ação apostólica so­
nhada por Lourenço: " ( . .. ) aquella Capitania - escre­
vera êle - há muitos annos está falta de Missionarios 

(S6) Estudio de la Historia , cit., vol. II , págs. !\Sl-332. J'. sóbre o 
mesmo assunto José Ferreira Carrato, in Os Monges Viajantes da Irlanda, 
separata da Revista de Letras da Faculdade de Filosofia, Ci~ncias e Letras 
de Assis, 1960, n.• 1, págs. 32-SS. 
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que dispersos Evangelizem instrucção, e edifiquem pelo 
que os bons Povos suspirão. Que lugar mais proprio 
para a existencia destes, que devem semiar a palavra de 
Deus, a Sua Sancta Ley" (37), que o Caraça? Por essa 
razão é que irá construir, ao lado da Capela, o conve:1to, 
"para nelle rezidirem os religiosos chamados Varato­
janos" (38). 

A licença para erigir a Capela de Nossa Senhora 
Mãe dos Homens tem a data de 24 de março de 1774 e 
é assinada pelo Dr. Francisco Xavier da Rua, Governa­
dor, Provisor e Vigário-Geral do Bispado de Mariana, 
pelo titular ausente, D. Bartolomeu Manuel Mendes dos 
Reis (39). Com efeito, as obras da Capela primitiva se 
completam concomitantemente, porquanto o Irmão Lou­
renço declara, em seu segundo Requerimento ao Prín­
cipe Regente, "que em 24 de Março de 1774 erigio em 

(37) 1.0 Requllf'imento ao Prlncipe Regente, in R . A. P . M., VI, 2.•, 
pâg. 508. 

(38) R. A . P. M., VI, 2.•, pág. 496. Varatojo é um lugar da Freguesia 
de São Pedro de Tórres Vedras e uma quinta (Santo António do Varatojo), 
onde existe o famoso Convento do Varatojo, fundação real do século XV 
e hoje monumento nacional. Varatojo é topónimo nacional português e 
existe seis vézcs em lugares do sul do pais. O local do Convento é apra­
zfvel e belo. " Varatojo, em outros tempos - Informa o cronista varatojano 
Frei Manuel de Maria Santlssima, em 1799 - lugarejo de pouca conside­
ração, é presentemente aldeia de 60 fogos, ou pouco menos. Ela em res­
peito do Seminário próximo é já bem nomeada e não só em Portugal, 
mas ainda nos palses e reinos estranhos" . Ao estilo das velhas casas paçãs 
portugu~sas - como, aliás, também quer ser a edificação do Irmão Lou­
renço - Varatojo foi fundação de D. Afonso V, em gratidão a Santo 
António e São Francisco, quando para ali se recolheu, depois do insucesso 
da guerra contra Castela. A casa foi muito aquinhoada por D. João II 
e D. João III. Mas o Seminário Real do Varatojo foi criação de Frei 
António das Chagas, "o que teve a glória de ser o instituidor do Reli.! 
Seminário do Varatojo, primaz não só em Portugal e Espanhas mas em 
todo o orbe serâfico", pois foi quem "escolheu o convento de Varatojo 
entre todos os da santa provinda dos Algarves para seminário e casa 
particular onde se criassem e instruíssem homens apostólicos e evangélicos 
no exercido das santas missões" (Frei Manuel de Maria Santíssima). 
(Dados extra ldos da Grande Enciclopt!dia Portuguh a e Brasileira, Lisboa, 
Rio de Janeiro, Editorial Enciclopédia, s/d, vol. XXXIV, págs. 178 a 176). 

(~9) Arquivo do Caraça, Caderno B, 69. 
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distancia de trez legoas da Matriz, ou Igreja Parochial 
de N. Senhora da Conceição de Catas Altas, hua Capella 
da invocação da Senhora May dos Homens, e S. Fran­
cisco das Chagas, precedendo Licença do Ordinario" (40). 

A primeira Capela assenta-se no meio da sesmar:a 
comprada e é de madeira. É uma construção singela, 
mas se coloca bem sôbre o terreno alto e sêco, dispondo 
de boa vista para o vale e as montanhas circunstantes. 
Quando se elevarem as paredes do Hospício, de um lado 
e do outro da ermida, a visão do conjunto impressionará. 
Será daquelas edificações, que "construídas por eclesiás­
ticos, ocupam as melhores posições: montes e elevações 
dominando belos panoramas" (41 ), como observou Ri­
chard F. Burton. Logo em seguida, o fundador pede e 
se lhe concede permissão para celebrar missa na Capela. 
O pedido é de 16 de julho e tem a informação do Pe. 
Manuel Moreira de Figueiredo, Vigário de Catas Altas, 
que opina favoràvelmente sôbre "a decência e capacidade 
da ermida" (42). No dia 10 de agôsto, virá o Padre do 
lnficionado - como n'arra o manuscrito citado acima (43) 
- e celebrará ali a primeira missa. É o primeiro ato ofi­
cial da vida do Caraça. É a tomada de posse do Irmão 
Lourenço. "A maneira de seus maiores - comenta o 
Pe. Francisco Silva (44) - que por onde aportavam, plan­
tavam a cruz ao lado do marco onde estavam esculpidas 
as quinas e celebravam o santo sacrifício da missa à 
sombra da bandeira nacional e ao troar dos canhões, 
Irmão Lourenço quis também tomar posse da alcan tilada. 
e agreste solidão, mandando oferecer o santo sacrifício." 

Mas, essa Capela não chegará nunca a ser verdadei­
ramente uma igreja canônicamente oficial, sob a real e 

(40) 2.0 Requerimento ao Príncipe Regente, in R. A.. P. M. , VI, 2.0 , 

pág. 509. 
(41) Op. cit., I, pág. 146. 
(42) Arquivo do Caraça, Caderno B, 69. 
(43) Fls. I. 
(44) Biografia do lrmi!.o Lourenço, cit., ln R. A.. P. M., IX, pág. 744. 
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imediata jurisdição do Bispo, que, aliás, não comparece 
jamais ao Caraça, a não ser uma única vez, na qualidade 
de Governador da Capitania em exercício e não de auto­
ridade eclesiástica. Já a sua construção, q ue não espera 
a licença ordinária para erigir-se, significa uma certa 
tendência autonômica dêsse autêntico senhor patriarcal 
que é o Irmão Lourenço, que faz dela a sua igreja, como 
igreja de fazenda ou de engenho. No decorrer dos anos, 

. Nossa Senhora Mãe dos Homens vai-se tornando a ma­
drinha, a comadre dos peregrinos e dos agregados da 
casa. Torna-se até cumprimento e interjeição, sugerindo 
êsse cristianismo doméstico nosso, tão doce, familiar e 
brasileiro (45). Mas o líder, o chefe da comunidade, é o 
Irmão Lourenço. 

As obras prosseguem, desta vez bem mais vultosas, 
porque são atacados os serviços em pedra da Capela e 
do Hospício. O Pe. Silva é de parecer que, já havendo 
as peregrinações na Serra, o Irmão Lourenço usou do 
recurso dos mutirões para apressar as obras. "Por que 
não supor - indaga o então Superior do Caraça - que 
o Irmão conseguiu por vêzes ocupar no alto da Serra 
algumas centenas de pessoas, que se prestavam entre os 
exercícios piedosos da manhã e da noite ao trabalho 
manual da Casa de Nossa Senhora?" (46) . O mesmo his­
toriador eclesiástico quer acreditar que, com essas ajudas 
dos mutirões ou não, a Igreja e boa parte da Casa já 
estão prontas em 1774, e muito provàvelmente já está 
funcionando a Irmandade de Nossa Senhora Mãe dos 
Homens. Estamos de acôrdo no que tange à hipótese .. 
dos mutirões, tão comuns ainda hoje em nossos meios 
rurais. Mas, temos nossas razões para discordar um pou­
quinho do Pe. Francisco Silva. Assim é que a documen-

( 45) t aqu~le Cristianismo sui generis, que freqüentemente gosta de 
lembrar o Sr. Gilberto Freyre. ( V, Casa Grande e Senzala, cit., II. pág. 495). 

(46) Op. cit., in R. A. P. M., IX, pág. 746. , ,; : . 
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tação existente no Caraça sôbre 1774 refere-se apenas à 
"Capela de madeira", se bem que decente e capaz para 
os misteres do culto. Será somente no dia 16 de janeiro 
de 1779, quase cinco anos depois, que chegará de Ma­
riana a competente licença "para benzer a Capella e os 
corredores e para as pessoas serem enterradas na dieta 
Capella" (47), cerimônia oficiada no dia 2 de março do 
mesmo ano, pelo Pe. Manuel Moreira de Figueiredo, de 
Catas Altas. Então sim, já estariam as obras bem adian­
tadas, a ponto de serem permitidos enterros dentro da 
Igreja, pois como eram feitas então as inumações, é de 
supor que já estavam sólida e definitivamente erguidas 
as paredes da ermida. Aliás, essa licença para enterros 
no sagrado faz pensar na ocorrência de falecimentos, nessa 
época, de peregrinos ou de irmãos residentes. 

A Capela, benzida a 2 de março de 1779, ainda não 
é o edifício definitivo, completo, em pintura e alfaias, 
aquela igreja "de elegante architectura", a que fazem 
alusão Aires de Casal, e o autor das Memórias Históricas 
do Rio de Janeiro (48). t.sse bonito templozinho colo­
nial, cujo risco faz lembrar o do mestre José Pereira dos 
Santos, em sua Capela de Nossa Senhora da Boa Morte, 
do Seminário de Mariana, vai ser devidamente pintado 
e acabado em 1783, quando o Irmão Lourenço, pelo seu 
requerimento de 7 de março daquele ano, diz que "quer 
mandar pintar a Capella mor e fazer as mais obras no 
Corpo da mesma capella por cujo motivo e pella da 
capella ser pequena se não pode celebrar decentementê 
na mesma capella. Razão por que e pella Sufeciencia e 
Capacidade com que estão feitos os corredores, Requer 
o Suplicante a V. EX.a Rma. lhe conceda Licença para 
se poder selebrar nos mesmos corredores donde mais co-

(47) Arquivo do Caraça, Cadtrmo B, 7!1. 
( 48) Corografia Rras{lica, cit., I, pág. !165; MonsenhoT l>izam>, op. 

cit., t . VIU! pág. 107. 
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medamente for justo" (49). tsses corredores de fato per­
mitem a ereção de altares, pois foram construídos com 
essa finalidade. Futuramente, tão logo o permitirem os 
recursos, Lourenço erguerá os altares dos Passos da Paixão 
através dêles, em número de sete. 

Intensifica-se a vida devocional da instituição. Disso 
é prova o fato de alguns anos antes, talvez na segunda 
metade de 1779, o Ermitão-mor, na qualidade de pa­
droeiro, ter solicitado a Mariana a nomeação de um Ca­
pelão, "para que possa exercer todos os actos meramente 
Ecclesiasticos, rezervados ao Parocho ou serem a elle per­
tencentes", o que é despachado favoràvelmente em 10 de 
fevereiro de 1780. Então, a vida da comunidade e o 
concurso de romeiros deveriam ser suficientes para justi­
ficar êsse pedido de Capelão (50). 

Foi ainda em 1780 - no mês de agôsto - que a 
Ordem Terceira da Penitência do T ijuco expediu ao 
Irmão Lourenço o seu diploma de irmão terceiro de São 
Francisco. Depois de incluir os dados necessários sôbre 
a recepção de hábito e a profissão do interessado Uá es­
tudados em outra parte dês te trabalho), assim reza o 
documento: " ( ... ) pedimos a todos os P. P. Guardiães, 
Ministros, e mais Irmãos, de toda a Ordem I.ª e 3.ª, o 
admittão em qualquer parte que chegar, aos Exercidos 
e obras de caridade, e se lhe faça como a legitimo Irmão 
e Filho de N. P.e S. Francisco" (51 ). É o recebimento 

(49) Arquivo do Caraça, Caderno B, 68. 
(50) Arquivo do Caraça, Caderno B, 74. Homem expedito, o Irmão 

Lourenço também cuida dos negócios temporais, ampliando o patrimôni.o 
da instituição, prevenindo dúvidas sôbre uso de águas, comprando terras 
e recebendo doações de vária espécie, em nome de Nossa Senhora Mãe dos 
Homens. Há, por exemplo, escrituras de doações, entre as qua is aquela 
"de ratificação de doação que faz Joan Alves de Carvalho ao Irmão Lou­
renço de Nossa Senhora Mãe dos Homens da Serra do Caraça, como pro­
curador zelador e administrador das obras da mesma" . (Arquivo do 
Caraça, Caderno B, 7, e R . A. P. M ., IX, pág. 746. Documento datado 
de 28 de fevereiro de 1777). 

(51) Arquivo do Caraça, Caderno C, 18. 
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dêsse diploma e os mais, de outros Irmãos radicados no 
Caraça ou ligados à fundação de Nossa Senhora Mãe dos 
Homens, que faz ocorrer a conjectura de que estava nos 
planos do Ermitão-mor a criação de uma comunidade 
religiosa, como também supõe seu biógrafo, o Pe. Fran­
cisco Silva. Por que, de vez em quando, chega às mãos 
de Lourenço mais um diploma de terceiro? Tudo leva 
a crer que êle vá reunindo êsses d iplomas com a intenção 
de formar em sua Capela um sodalício terciário. Ou 
pelo menos de agremiar alguns companheiros que, como 
êle, nutram a mesma aspiração ascética e missionária e, 
juntos, sob a mesma regra, i. e., a de São Francisco - de 
que já era professo - vivam em comunhão religiosa. Se 
oriundo mesmo do Bispado de Lamego, Lourenço ha­
veria de ter sempre na lembrança o esplendor do Con. 
vento da Ordem Terceira Regular da Penitência, <laqueia 
sede episcopal. Nada haveria de estranho acalentar o 
sonho de realizar algo semelhante na sua Serra <lo Ca. 
raça, agora que já dispunha de uma Capela ereta canô. 
nicamente, de um Hospício para hospedar religiosos e 
romeiros e de uma comunidade, devota e submissa, e 
mantinha boas relações com as autoridades eclesiásticas 
e civis e com todo o povo da Capitania, que, através das 
romagens, <las dádivas e das orações, êle sentia que era 
da Senhora Mãe dos Homens, de São Francisco das Cha­
gas, mas era muito seu também. Os depoimentos dos 
viajantes e escritores dos primeiros anos do século passa­
do podem dar certa plausibi lidade a êsse possível pro- ,. 
pósito do Irmão Lourenço, depois que êle se co,ven. 
cera da absoluta dificu ldade da vinda dos admirados' 
Varatojos para a sua fundação. Saint-Hilaire afirma que 
êle "se pôs sob a Regra da Ordem Terceira de São Fran. 
cisco e dez irmãos se lhe reuniram" (52). Por sua vez, 
Aires de Casal, descrevendo a Serra do Caraça, reporta-se 

(52) op. cit., I, pág. 195. 
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a "huma especie de Mosteiro, onde vivem varios Hermi­
tões conduzidos uns pela devoção, outros pelas persegui­
ções [também o corógrafo faz-se portador da lenda da 
perseguição pombalina a Lourenço]: seu habito he uma 
sotana negra. Sustentam-se de esmollas" (53). Igual­
mente Mons. Pizarro conta do templo de Nossa Senhora 
~ãe dos Homens, "junto ao q ual habitavão varios indi­
v1duos a quem o retiro do mundo, a devoção, ou outros 
motivos havião atrahido, e onde alguns Ermitaens se 
empregavam no seu decente trato" (54). 

Os primeiros companheiros do Irmão Lourenço de 
Nos~a Senhora são os seus próprios escravos, talvez os 
trazidos do Tijuco e mais aquêles que compra para as 
obras da Capela e do Hospício, entre l 770 e l 774. Mais 
um e outro eremitas, dos que perambulam pelos cami­
nhos das imediações vêm também reunir-se-lhe, à notícia 
da fundação do eremitério. O Irrrião Custódio Gonçalves 
- como prova seu diploma de terceiro franciscano (55) -
é um dos primeiros a ir, de Mariana, acolher-se à con­
fraternidade caracense, onde ocupará no decorrer dos 
anos uma boa posição; fará companhia ao Irmão Lou­
renço pelo menos até 1806, pois figura entre os testa­
menteiros enumerados pelo fundador (56). São igual­
mente testamenteiros os Irmãos João José e Luís Antô-

( 53) Corografia Brasllica, loc. cit. 
(54) Memórias Históricas, cit., VIII, pág. 108. 
(55) Arquivo do Caraça, Caderno C, 17 (Diploma passado em 5 de 

outubro de I 776). 
(56) Testamento do lrmifo Lourenço, in R . A. P. M., IX, pág. 760. 

Em seu depoimento no Auto n.• 7.803, do Códice 328 - que estamos 
revelando neste trabalho pela primeira \'ez - o p intor Manuel da Costa 
Atafde, reportando-se à necessidade de conseguir fundos para a vinda de 
missionários ao Caraça, destaca o papel do Irmão Custódio na comunidade, 
quando declara que "influira e animou ao dito Irmão [Lourenço] e seu 
Companheiro Irmão Custodio que sahisse pellos circumvizinhos Arrayaes a 
fazer a mesma deligencia [tirar esmolas] de que constou recolherem se cre­
ditas passados com importancia de m.••• Contos". (Fls. 17-v, do Auto 
n.0 7.803, no Códice 328). . 
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nio, aquêle residente, e êste cobrador e pedidor da 
Casa (57). Segundo a opinião do Pe. Pedro Sarneel, êsses 
"primeiros solitários caracenses eram todos velhos e mal 
sabiam soletrar. Não estudavam. Só rezavam de cor. 
Revelam os arquivos - continua o autor do Guia Sen­
timental - que a Biblioteca deixada pelo Irmão Lou­
renço contava apenas vinte e sete livros, sem valor e 
muito estragados" (58). Não obstante, o Ouvidor Antô­
nio Luís Pereira da Cunha, em sua informação de janeiro 
de 1906, conta ter visto no côro da Capela "hum pequeno 
órgão, e Piano-forte, que com surpresa, e prazer vi tocar 
por hum preto esc.ravo da mesma Casa" são palavras 
textuais do Ouvidor do Sabará (59). t, como se vê, uma 
comunidade heterogênea aliciada de maneira aleatória, 
e mesmo utilitária, na medida em que os préstimos pes­
soais de cada um sirvam ao interêsse de todos. Mas, 
gente humilde e despretensiosa, que não deixou de si 
nenhuma lembrança especial, a não ser êsse pobre negro 
escravo, que se desenfadava ao seu teclado. 

Se bem que de grande vulto, as obras da Capela, 
em 1783, não são, em absoluto, definitivas. Como tôdas 
as igrejas mineiras da era da mineração, ela vai, através 
dos anos, se ampliando e se embelezando, em instalações 
novas e mais ricas, na razão direta do zêlo e devoção do 
seu fundador. Pelo que se pode depreender das raras e 
apagadas fotografias de antes de 1876 - o ano de sua 
lamentável demolição, pelo Pe. Júlio Clavelin, que ergueu 

(57) Testamento, cit., loc. cit. 

< 58) · op. ci t., pág. 1!14. 

(59) Informação do Ouvidor Pereira da Cunha, cit., i11 R. A. P. M., 
VI. 2. 0

, pág. 513. ll.sse negro músia> era o escravo Leandro, "que acom­
panhava somente a Salve Rainha no Orgão da Capela" - como o. arrola 
depreciativamente, no lnventádo dos Bens do Caraça, o Pe. Leandro 
Rebelo Peilwto e Castro,. Superior da Casa, para não. pagar dízimas, em 
1832. ( V. R. A. P. M., Vil, 8.0 e 4.0 , pág. 929 - ''Documentos Relativos 
ao Colégio do Caraça"). 



O H O S P 1 C I O - 325 

em seu lugar a atual Igreja gótica (60) - o seu exterior 
é muito simples, mas gracioso, sem ostentar aquêle pesa­
dume das construções jesuítico-missionárias dos primei­
ros decênios do século. É tôda de pedra, do belo e sólido 
quartzito cinzento do Caraça, que os canteiros anônimos 
do Irmão Lourenço souberam trabalhar com sobriedade 
e carinho. Então, já está superada a fase do uso da 
madeira, tão comum nas construções mais primitivas dos 
bandeirantes, quando se tiravam dos jacarandás, das ca-

(60) Ao Pe. Júlio Clavelin, imperme.lvel francês do Jura - a quem 
até se acusou de não acreditar na criação de lazaristas brasileiros - faltou, 
na destruição da Capela do Irmão Lourenço, "o sentido nacional da arqui ­
tetura e da arte religiosa brasileira", tão encantadoras. t a observação 
que faz o Sr. Gilberto Freyre às atitudes e mentalidades de certos padre! 
e frades estrangeiros, a partir da metade do século passado pa ra cá. (V. 
Ordem e Progresso, R io de Janeiro, Livr. José Olhnpio, 1959, 2 volumes, 
t . 2.0 • pág. 599). Referindo-se à mentalidade "progressista", do ponto de 
vista da arquitetura de nossas igrejas, dêsse clero "inconsciente" dos méri­
tos da arte nacional, escreve o autor de o,·dem e Progresso: " ... os andai­
tnes, as obras, os reparos talvez indicassem o comêço de uma fase de 
excessiva modernização ou de d iscutlvel embelezamento da arquitetura tra­
dicional das igrejas e dos conventos, que marca a fase, aqui considerada, 
de progresso católico no Brasi l, de alguns dos seus mais discutíveis "pro­
gressos". O " progresso" no sentido de uma arquitetura que para se tornar 
progressiva, perdesse de todo, como em vários casos perdeu, a cas,a his­
tórica ou a qualidade artfstica. O "progresso" no sentido de transformar-se 
o barroco em gótico. [Exatamente o caso do Pe. Clavelin, com o seu 
gesto de demolir a Capela do século XVIII para colocar em seu lugar a 
sua igreja gótica lavada . . . J O " progresso" no sentido de substitulrem 
Velhas imagens, também barrocas, por estátuas feitas comercialmente na 
Itália. O " progresso" no sentido de caiar-se awlejo; de pintar-se már­
tnore; de desprezar-se e até vender-se jacarandá antigo de sacristia e de 
convento, para ser substi tuído por madeiras efêmeramente cm voga entre 
a gente do século'', (Pág. 598). E um pouco mais adiante, continua o 
tnestre: "Começou assim para o Catolicismo, no Brasil, um perlodo de 
crescente desvalorização, dentro da própria Igreja, das tradiçôes b rasíleír~s 
de arquitetura e de arte brasileiras; e de exagerada valorização não só do 
gótico como de ita lianismos e frances ismos de discutível autenticidade 
artlstica como arquitetura ou escultura religiosa". (Pág. 599). Nada mais 
CCrto nem mais justo. É que à imigração européia dos fins do século 
Passado e princfpios dêste - _predominantemente italiana e católica - se 
aliavam as jovens gerações da elite sacerdotal brasileira, advinda do 
Colégio Pio Latino Americano, com sua orientação "europeizante" dos 
futuros bispos e mestres de Semirnirios que por lá passavam, --para agra­
Varem essa desvalorização de nossa arte religiosa. 
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b . , . dos cedros e das baraúnas todos os efeitos possí-1unas, . d f 1 veis, nas fachadas singel as, _a que am ad atavam as artes 
da cantaria. O frontispíoo, como o e. tantas Capelas 
das Minas, tem cara de gente, as duas pnelas do côro 
fazendo de olhos e a bôca escancarada ~a porta, em arco, 
sugerindo fisionomia humana grotesca, . a calhar - obser­
va bem O Sr. Miran de Barros Lauf, em comentário 
sôbre O assunto - para um povo que pede divertimento 
por necessidade, mas não é alegre por índole". 

Sua simplicidade externa contrasta, porém, com a 
rica ornamentação interior, fruto do zêlo e devoção do 
seu fundador, sempre coadjuvado pela ajuda espiritual 
e material dos fiéis. Em I 787, dão-lhe de esmola vinte 
e três marcos e cinqüenta e duas oitavas de prata para 
a feitura de uma "alampada" a Nossa Senhora Mãe dos 
Homens; o Ermitão-mor confia o material a um tal 
Bento de Araújo Lima, que se diz ourives em Catas 
Altas - terra de prateiros famosos - para confeccionar 
a dita alâmpada. Passam-se, entretanto, dezenas de meses 
e o Irmão tem de recorrer à justiça, em Vila R ica, para 
reaver a prata, três anos depois ... (61 ) . Lourenço, to­
davia, não se amofina com percalços dessa ordem: como 
o Salmista, êle poderia dizer que "o zêlo da casa de Deus 
o devora" (Salmo LXVIII, 10) . Sente que para Deus 
terá sempre de reservar o melhor. Eis, pois, que se dirige 
ao Alferes Manuel da Costa Ataíde e encomenda ao 
grande mestre mineiro a pintura e o douramento da 
Capela. Infelizmente, não temos a data dessa primeir':l 
passagem artística do Ataíde pelo Caraça. Foi talvez ali 
pelos anos de 1807 ou 1808, quando se teria valido de 
alguma facilidade ou temporária paralização nas obras 
de São Francisco de Assis, em Vila Rica, onde então 
estava trabalhando, para ir atender à solicitação de Lou~ 

. (61) Documento n .• 109, do Arquivo da Casa do. _ Cont03, ora. n~ 
Biblioteca Nacional, 1.0 cofre '.. g;iv. 8.• . 
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renço. Mas é certo que o notável artista pintou e dourou 
a Capela de Nossa Senhora Mãe dos Homens da Serra do 
Caraça. Fomos achar, em Mariana, o precioso Códice 328, 
do Arquivo dos Cartórios do 1 .0 e 2.0 Ofícios de Mariana, 
aos cuidados da DPHAN, em que lemos a declaração de 
Manuel da Costa Atakle, com suas próprias palavras, afir­
mando o fato. Trata-se de um depoimento do artista, num 
ato judicial (62): " ... esteve - depõe êle - hum anno 
pouco mais ou m enos empregado nas obras de pintura e 
douramento da Capella de N. Sra. May dos Homens da 
S. do Carassa por ajuste que tinha feito com o falecido 
Irmão Lourenço fundador da m esma Capella" (63) (Gri­
fos nossos). Aliás, um pouco mais adiante, Ataíde conta, 
referindo-se à liberalidade do Capitão-Mor Manuel José 
Pena, benfeitor do Caraça e de outras casas religiosas, 
que "para a pintura e douramento da Matriz de Santa 
Barbara , que feita por elle testemunha, deo elle [o Cap.­
Mor Manuel José Pena] seiscentos mil reis e para a de 
Itaverava segundo elle testemunha ouvio a pessoas fide­
dignas quatrocentos mil reis, com cujas esmolas se orna­
rão os ditos templos" (64). O que vale dizer que o 
pintor também assina a esplêndida decoração da Matriz 
de Santa Bárbara, mas não a de Itaverava. 

Se bem que o depoimento do Ataíde tenha o ende­
reçamento natural do caso da vinda dos Missionários, 
cabe-lhe o mérito de destacar, com palavras repassadas 
de amizade e admiração, a personalidade do Irmão Lou-

(62) Trata-se do Auto n .0 7.803 (ação civil). de 5 de novembro de 
1827, em que os Padres do Ca.-aça acionam o Pe. Sebastião J osé de Car­
valho Pena, sobrinho, herdeiro e testamenteiro do falecido Capitão-Mor 
Manuel José Pena, por ter rasgado um Crédito de 4:000$000, que o Capiião 
houvera assinado em prol da vinda de missionários para o Caraça. O Pe. 
Carvalho Pena alegava que o Crédito era só de 400$000 ... (fls. 3). Atalde 
depõe em favor dos Padres do Caraça. 

(65) Códice )28, fls. 16-v. 

(64) Códice J28, fls. 17-v/ 18. 
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renço e, principalmente, a sua firme e incansável bata­
lha para que se tornasse realidade o velho sonho de uma 
comunidade religiosa regular estabelecida em seu Hos­
pício. Eis o que diz, a êsse propósito: . . . "tratando êste 
Irmão com a maior atividade e deligencia obter de S. 
Mg. a final graça de lhe conceder e mandar Missionarios 
para habitarem naquella Capella, e fi car sendo hum Hos­
pício de Congregados para actual louvor e serviço de 
Deos e Salvação das Almas, e foi o dito Augusto Sr. servido 
mandar pelo Exmo. Gen.ª1 desta Cap.nia (grifo nosso) e 
Ministros de Sabará, que fossem ao dito lugar examinar 
o Contexto do requerimento do dito Irmão Lourenço, 
igualm.te para hum exacto Inven tario (ilegível) infor. 
mação do lugar para o seu deferimento, e hindo estes 
Ministros ao dito lugar a dar em cumprimento igual­
mente e voluntariamente o fizerão" (65 ). Nosso itál ico 
acima tem a intenção de sublinhar a presença do General 
Bernardo J osé de Lorena, o Governador e Capitão Ge­
neral da Capitania, na campanha promovida pelo Irmão 
Lourenço em prol da vinda dos seus missionários. O 
Lorena também comparece ao Códice 328 e fica provada 
a grande amizade que reinava entre o ermitão e o Go­
vernador (66), que cumprirá as ordens de Sua Alteza 

(65) Codice J28, fü. !6-v/17. Nossa pre.unção é a de que o Irmão 
Lourenço lançou sua intensa campanha pró-missionários no Caraça logo 
depois que lhe chegaram aos ouvidos as boas notícias da ascensão do 
Prínci pe D. João à Regência do Reino , cm caráter defini tivo , a partir 
de 1799. Sua Alteza era tido na conta de homem muito piedoso e de 
ser muito amigd dos religiosos, com quem conviveu sempre desde os s:us 
mais verdes anos. Lourenço, talvez a partir de 1800, achou azada a opor­
tunidade e iniciou, junto do Príncipe Regente, a série de requerimentos, \ 
também estimulado pelo seu amigo D. Bernardo José de Lorena , Gover­
nador e Capitão General da Capitania, de 1797 a 1803. 

(66) Dom Bernardo José de Lorena participa ativamente da campa­
nha de Lourenço. O Auto n.• 7.803 confirma-o, ao contarem algumas das 
testemunhas arroladas o fato de ter o Irmão Lourenço tomado para pa­
trono do seu desiderato o Governador. A terceira testemunha, o Pe. Fran­
cisco Xavier Augusto de França , conta que o ermitão "sem sessar lhe 
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Real, visitando o Caraça e mandando para Lisboa a 
melhor informação sôbre o Hospício e suas possibilidades 
monásticas (67). 

T alvez Manuel da Costa Ataíde tenha pintado e 
dourado a Capela do Caraça na mesma época em que 
trabalhou em São Francisco de Assis de Vila Rica. Nossa 
hipótese se ampara principalmente na lista dos paga­
mentos, que - segundo documentos do Arquivo daquele 
sodalício - foram feitos ao pintor, de 1803 a 1812 (68). 
tle assinou contrato com os terceiros de Vila Rica em 
1803, e atacou a obra durante nove anos, ocasião em que, 
solteirão que sempre foi, morou em uma casa da Ordem, .­
nos fundos da Igreja (69). Ora, numa obra assim, é fre­
qüente que varie muito o ritmo do trabalho. Geral­
mente temperamental, o artista não prima pela pontua­
lidade: trabalha bem quando tem inspiração. As vêzes, 
falta dias, semanas, meses inteiros: No contrato entre 
Ataíde e a Ordem Terceira, a verificação das contas 
pagas ao pintor indica exatamente, pelo nível irregular 
das quantias, essa oscilação e, mesmo, queda de ritmo 
nas obras da pintura de São Francisco de Assis: em 1807, 
por exemplo, o pagamento foi irrisório, em comparação 
com o dos demais anos. Deveria ter sido uma tempo-

perguntava noticias do Lorena a quem tinha incommendado esta comissão" 
(fls. 14), isto é, a vinda de missionários. Também a quarta, o Sargento­
Mor Domingos Pinto Ferreira França, lembra que nos úl~imos dias já 
de sua vida Lourenço vivia "perguntando por noticias do Exmo. General 
Bernardo José de Lorena, Governador e Capitão-General que foi desta 
Capitania e a quem elle Lourenço tinha feito grandes recommendaçõcs a 
este respeito". (Fls. 15-v). Então, já tendo viajado para longes terras. 
(Lorena foi em seguida feito Vice-Rei da 1ndia), talvez ocupado com outras· 
coisas mais rentáveis, o trêfego Conde esquecera-se das "grandes recom­
mendaçóes" do seu pobre amigo ... 

(67) Atestado e Certificado de D. Bernardo J. de Lorena, in O Fun­
dador do Caraça, de A. de Lima Jr., cit. , págs. 130-1. 

(68) COn. Raimundo Trindade, SIio Francisco de Assis de Ouro Prllo, 
dt., págs. 155-158. 

(69) op. cit., pág. 1ss. 
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rada de pouca atividade do mestre marianense. Ataíde 
ganha naquele ano apenas 32$550 (70) . Quem sabe não 
foi êsse o tempo em que, interrompendo seu trabalho 
em Vila Rica, partiu para o Caraça, durante "hum anno 
pouco mais ou menos", para atender ao Irmão Lourenço ? 
Então êle já seria aquêle entusiasta do eremita, "em 
quem reconheceo sempre m.tn virtude, consciencia, e ver­
dade" (71), "pello muito conceito que delle fazia e fa­
miliaridade que com elle teve" (72) - como contava elll 
1827. 

O fato é qu e lá ficou, na antiga Capela, o traço do 
seu pincel privilegiado que, infelizmente, não existe mais, 
O Irmão Lourenço, contudo, acha que a casa de Deus, 
entregue à guarda dos homens, é obra sempre perfectível: 
vai dotando-a de altares, alfaias, acessórios sacros e de­
corações diversas. Quando, em 1805, o Ouvidor Pereira 
da Cunha lhe toma o inventário do Hospício e da Igreja, 
pode exibir um acervo tal de "ornamentos, e vasos para 
o Divino Culto que oxalá os tivessem as Freguezias deste 
Bispado tão bem paramentados! (73). Estas palavras do 
Governador da Capitania em exercício, o Bispo D. Frei 
Cipriano de São José, irão ser confirmadas por Saint­
Hilaire, que se mostra bem impressionado com as insta­
lações da Capela, pouco mais de dez anos depois. "A 
Igreja é estreita - nota o viajante - mas muito ornada, 
e possui magnífica prataria" (74). Com efeito, ela é pe­
quena e apenas comporta cem pessoas, "porque o Fun­
dador depois de formar grande extensão, foi prohibido 
pelo Dr. Desembargador, dizendo que no Ermo, escusado 

(70) op. cit., pág. 156. 

( 71) Códice 328, cit., fls. 16. 

(72) Códice 328,.cit., fls. 17. 

(73 Informaçilo do Governador em exercício, Dom Frei Cipriano de 
São José, in R . A. P. M., VI, 2. 0 , pág. 511. 

(74) Viagem pelas Prov/ncias, cit., I, pág. 194. 
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era o fundamento de taes edifícios" (75). Seu altar-mor 
barroco, com certeza todo dourado pelo Ataíde, deve ser 
a peça mais sugestiva da ermida. "Atraz do Sacrario -
descreve-o uma testemunha de vista, o anônimo autor 
da História do Caraça - por baixo do Throno está a 
sagrada e perfeitíssima imagem de Maria com o menino 
no braço esquerdo e com o direito dando a benção. Em 
cima do Throno está o Senhor Crucificado imprimindo 
as Chagas em São Francisco d'Assis. Ao lado do arco 
cruzeiro a direita Santa Anna, e da esquerda a imagem 
de São João Batista no deserto: são obras da Cidade do 
Porto" (76). São as imagens que chegaram logo depois 

(75) História do Caraça, de autor anônimo. in R. A. P. M ., VI, 2.0
, 

pág. 495. Não conseguimos descobrir quem teria sido êssc tal "Dr. De­
sembargador" embargante ... 

( 76) História do Caraça, cit., loc. cit, Essa tradição das imagens por­
tuenses parece coincidir com a presença, no norte de Portugal, de muito 
boa escultura em madeira (pela abundância dos castanheiros), onde sem­
pre existiram esplêndidos santeiros. Vinha dos tempos em que pontificava 
o escultor barroco José de Almeida, especialista em madeira. ( fl'. Reinaldo 
dos Santos, História da Arte em Portugal, Pôrto, Portucalense Edit., 1953, 
3 vols., t. III, pág. 11 6 e 109). Dai, a existência de bons santeiros, tam­
bém nas Minas, depois de 1730, pois a imagem de S. Francisco das Chagas 
da Capela - segundo o Pe. Pedro Sarneel - foi feita no arraial do 
Brumado. ( fl'. Guia Sentimental, cit., pág. 116). 

No que tange às determinações canônicas sôbre as imagens vale trans­
crever o que determinavam, no tempo, as Constituições Primeiras do Arce-

. bispado da Bahia sôbre as imagens das igrejas: " ... mandamos, que nas 
Igrejas, Capellas, ou Ermidas de nosso Arcebispado não haja um retabolo, 
Altar, ou fora delle Imagem que naõ seja das sobreditas [as recomendadas 
pelo Concilio de Trento], e que sejaõ decentes, e se conformem com os 
mysterios, vida, e originaes que representaõ. E mandamos, que as Imagens 
de vulto se façaõ daqui em diante de corpos inteiros pintados, e ornados 
de maneira, que se escusem vestidos, por ser assim mais conveniente, e 
decente. E as antigas, q ue se costuma vestir, ordenamos seja de tal modo, ·· 
que não se possa notar indecencia nos rostos, vestidos ou toucados: o que 
com muito mais cuidado se guardará nas Imagens da Virgem nossa Senhora; 
porque assim como depois de Deos naõ tem igual em santidade, e hones­
tidade, assim convém q ue sua Imagem sobre todas seja mais santamente 
vestida, e ornada. E naõ seraõ tiradas as Imagens das Igrejas, e levadas 
a casas particulares para nellas serem vestidas, nem o seraõ com vestidos, 
ou ornatos emprestados, que tornem a servir em usos profanos". (Livro 4, 
Tft. XX, n.0 • 697-8, pág. 269, da obra citada). Valem todos ésses zelos 
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das reformas e ampliações de 1783 e foram benzidas sole­
nemente no dia 17 de maio de 1784, pelo Pe. Manuel 
Coelho dos Reis (77). Na banqueta do altar-mor, 
ladeando a imagem do Senhor Crucificado, podem ser 
admirados os soberbos candelabros dourados, que com 
as três "Alampadas" que o Irmão Lourenço mandou ins­
talar na Capela, custaram-lhe, em 1810, 830$000. E sôbre 
a, mesa do altar, nas horas do variado culto, os sacros 
utensílios, cálices de prata dourada todos trabalhados, 
com suas patenas cintilantes, âmbulas de prata dourada 
e custódias flamejantes. Atraz e dos lados do altar maior, 
as portas, para a sacristia e para os corredores externos, 
devidamente guarnecidas de cortinas, arrimadas a saneias 
de damasco, com galões e franjas de ouro. Pende diante 
do altar, de corrente prêsa no teto, a alâmpada de ma­
deira prateada, que se acende nos dias em que o Senhor 
Eucarístico está no altar. Pendem também, de cada 
parede lateral da capela-mor, espelhos de Veneza, dando 
ao ambiente aquêle ,tom levemente mundano, em que 
se sentem tão bem os filhos do século; mas, vão se dis­
pondo, de espaço a espaço, os relicários sagrados, com 
suas lâminas de cristal, estames de prata e florões de 
ouro, pelas paredes de tôda a Igreja. O único móvel da 
capela-mor, a credência, de jacarandá, está colocada ao 
lado da Epístola; e os púlpitos, logo abaixo do arco­
cruzeiro, um da banda do Evangelho, e o outro, gêmeo, 
do lado da Epístola, ambos pintados de branco, exibin­
do, "em seus bojos ondeantes, o ouro de seus frisos re':. 

do Sínodo de 1707, pois mesmo com todos êles a mallcia dos homens 
haverá de engendrar a prática diabólica dos santos "de pau õco". E era 
que os contrabandistas de ouro em pó e de diamantes mandavam esculpir 
imagens, dessas que se vestiam, cujo fundo posterior permanecia õco, que 
os malandros lastreavam com a preciosa carga descaminhada, para assim 
enganarem as alfândegas., . Dai a expressão ainda hoje tão comum do 
"santo de pau õco". 

(77) Arquivo do Caraça, Caderno B, 67. 
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curvos e de suas mlhas de acanto" (78), que repu tamos 
também decorados por Manuel da Costa Ataíde. Para as 
cerimônias litúrgicas, repousam sôbre a credência o par 
de galhetas de cristal da Boêmia, o missal em sua estante 
coberta de damasco, as três sacras de esmalte, o turíbulo 
e a naveta de prata, a campainha e a caldeirinha de água 
benta, com seu hissope metálico. Entrando-se na sacris­
tia, depara-se logo, na parede do fundo, outro grande 
espelho de cristal, perante o qual o celebrante compõe 
sua elegância sagrada, antes de penetrar no "sancta-sanc­
torum"; ao pé do espelho, uma grande arca de jacarandá, 
com seus amplos gavetões, para guarda de paramentos e 
alfaias: 5 casulas de damasco, com as quatro côres litúr­
gicas, e as estolas, manípulos e bôlsas e véus correspon­
dentes, 5 alvas, 5 amitos, 5 cordões, corporais, palas e 
sanguinhos, tudo de linho engomado e alvíssimo. De 
cada lado da arca, um armário destinado a recolher 
outros ornamentos e utensílios do altar, capas de asper­
ges, véus, cruzes de pedestal, círios, e a umbela de sêda 
branca para as bênçãos do Santíssimo. Sôbre uma me­
sinha, num canto da peça, com seu manustérgio pen­
dente, o gomil de prata com sua salva lavrada, para as 
abluções das rubricas. Mas, além do altar e da capela 
maiores, pelas paredes internas da Igreja, erguem-se os 
altares laterais, de diversos Santos, com suas mesas reco­
bertas com toalhas de pano de linho, e, em tôda a sua 
extensão, separando-os dos bancos centrais, coloca-se a 
mesa da comunhão, tôda em jacarandá prêto, com suas 
colunelas trabalhadas. 

Agora, a parte externa. Eis como a descreve Saint­
Hilaire: "Em volta da Igreja há um corredor em forma 
de ferradura que não se comunica com ela; penetra-se 

(78) Pe. Pedro Sarneel, C. M., Guia Sentimental, cit., pág. 44. O mes­
mo autor ~ de parecer que o púlpito remanescente, ainda conservado no 
refeitório da casa, ~ de 1790. 
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nêle por duas portas exteriores, e em seu interior s~ 
encontram capelas colocadas a certa distância umas dal!I 
outras. Sôbre o altar de cada uma existe uma imagefl\ 
encarnada de madeira, que representa o Cristo em algu, 
mas das atitudes de sua Paixão. Essas imagens estã~ 
longe de ser obras primas; têm, todavia, suficiente ex., 
pressão para que fàcilmente se reconheça a intenção d~ 
artista, e não se pode deixar de admirá-las quando s~ 
sabe que foram esculpidas por um homem que jamail!I 
tivera modêlo ao alcance, e vivia na solidão, nos confinl!I 
da região dos Botocudos. As duas mais notáveis e orna. 
das capelas acham-se fora do corredor que acabo de des. 
crever; estão colocadas em face uma da outra, ao fund~ 
das próprias construções da ermida, ao nível da espéci~ 
de pórtico, que faz parte da Igreja. Sôbre o altar d-t 
capela que se acha à direita estão várias figuras em ma. 
<leira representando alguma cena da Paixão. Naquel-t 
que está colocada à esquerda, vê-se um corpo em cêra, 
ricamente vestido, que encerra relíquias recebidas d~ 
Roma" (79). É a capeia do Hôrto, "aonde está por babe.~ 
do Throno um rico Thesouro, isto é, o corpo inteiro, 
e coberto perfeitamente de cera de S. Pio M,írtir, do qu~ 
aparecem dois dentes de cima, as unhas das mãos e pés. 
No encôsto da cabeça está o sangue misturado com areia, 
dentro do calix de vidro" (80). Acima daquela espécie 
de pórtico - a que alude Saint-Hilaire - é que se colo. 
cam a tôrre e o côro. Uma tôrre singela, de sineira à 
franciscana, com seus dois sinos e o relógio, que dá as .. 
horas. O côro dispõe do seu órgão e piano-forte, qu~ 
tocava o escravo visto e ouvido pelo Ouvidor do Sabará, 
em sua visita ao Caraça, em 1806. 

Descrevamos o Hospício. As suas duas alas, coni 
a Capela, oferecem uma vista imponente. "Fica-se cho. 

(79) Viagem pelas Prov{ncias .. . , cit., I, pâgs. 194-5. 
(80) História do Caraça, cit., pig. 496. 
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cado em avistar assim de repente um edifício tão vasto 
a tal altitude e tão longe de tôdas as habitações". É o 
comentário que faz Saint-Hilaire (81). Ao se aproximar, 
"encontra-se o viajante em uma plataforma - prossegue 
êle - em cuja frente se plantou uma fileira de palmeiras 
que confundem suas elegantes folhagens. Nessa plata­
forma erguem-se as construções da ermida, separadas em 

,.. duas partes, que se colocam uma ao lado da outra. Uma 
escada, postada entre ambas as porções do edifício, con­
duz a um patamar ao nível do seu primeiro pavimento 
e, além do mais, juntamente com a Igreja, construída em 
plano mais recuado, forma de qualquer modo o corpo 
principal de um edifício do qual as construções laterais 
representam as alas. Tôda a fachada do edifí::io, desde 
a extremidade de uma das alas até a da outra, mede 
cêrca de vinte e três passos, e cada ala apresenta, no 
primeiro andar, seis janelas bastante espaçadas. A eKa­
daria conta dezoito degraus: depois dos quatro primeiros, 
chega-se a um patamar de repouso, e os catorze degraus 
que vêm em seguida, mais estreitos que os outros, são 
marginados de ambos os lados por um .corrimão de pedra 
de bastante bom gôsto. À volta do terraço, existe um 
parapeito semelhante ao da escada. ( . . . ) O rés-do-chão 
do edifício da ermida foi utilizado para armazens e alo­
jamentos de negros. O primeiro andar está dividido em 
celas destinadas aos eremitas e aos viajantes que a de­
voção ou curiosidade atraem a essas montanhas. Tal é 
a ermida de Nossa Senhora Mãe dos Homens" (82). 

Sim, tal é o Hospício do Irmão Lourenço. Um "hos­
pício", então, é uma pequena casa religiosa, uma "espéci~ 
de convento pequeno de alguma família religiosa, em que 
se agasalham os hóspedes da mesma religião, quando 
passam por algum lugar, em que não têm convento em 

(81) op. cit., I, pág. 195. 
(82) Idem, ibidem. 
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forma" (83). Mas, o Hospício àe Lourenço tem algo que 
o diferencia do simples convento religioso. Aquêle rés­
do-chão, por exemplo, no porão da casa, com os seus 
escravos a serviço do ermitão-mor, faz dêle antes uma 
severa casa patriarcal brasileira, o seu tanto parecida a 
uma sede de fazenda ou de engenho. Mas, uma edifica­
ção tão surpreendente como aquela, em tal latitude ser­
taneja, chega a dar aos homens que nela moram, aos 
que ali se hospedam uma certa mentalidade diferente, 
como que lhes criando costumes, métodos de trabalho, 
hábitos de confôrto e até de lazeres, como acha o soció­
logo Gustav Schmoller que a arquitetura faz mesmo com 
os homens. Na verdade, os solitários do Caraça são ho­
mens que não se pautam pela craveira comum dos vizi­
nhos da região. É que êles vão, aos poucos, se imbuindo 
da vida de sua comunidade, ordeira, diligente, metódica, 
devota, regrada, européia enfim, tão diferente da exis­
tência da gente "mineira" em geral, que, como vimos, 
ao apêlo do ouro, é desordenada, aventurosa, incerta, 
ambiciosa e debochada. Os homens do Caraça, "desen­
ganados daquele mundo", tornam-se uma advertência aos 
homens das Minas: há algo, há uma outra vida, um 
outro mundo, em que o ouro não tem muito valor e 
não constitui o fim último da existência. Aquela casa, 
se bem que digna e até dotada de certa nobreza paçã, 
é uma construção pesada e definitiva, como, se fixando os 
homens nela, melhor os arrancará da sedução da natu­
reza tropical que os envolve: é uma casa ibérica, penin-:. 
sular, sombria, carrancuda, sem nenhuma concessão 
àquele ambiente de fantasia, onde plantou seus sólidos 
alicerces de pedra. Mesmo o pátio interior oriental ela 
tem, à moda de um claustro, do lado direito da Igreja, 
que até no perfume de suas flôres, no jardim fechado, 

(83) D. Rafael Bluteau, Vocabuldrio Portuguet e Latino, Coimbra, Real 
Collegio das Artes da Companhia de Jesus, 1713, vol. IV, pág. 64, col. 2. 
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é bem mourisco: nem falta a fonte cantando na sombra 
da folhagem .. . É a luta das coisas e dos homens, as 
influências da terra e do além-mar, que vão marcar para 
sempre o homem e a criatura mineira do século XVIII, 
também presente - e que presença l - ali no claustro, 
no jardim fechado, do Hospício de Nossa Senhora Mãe 
dos Homens. 

As peças do Hospício são geralmente grandes, muito 
grandes e severas. Suas paredes caiadas revelam na su­
perfície irregular a eterna alvenaria de pedra e cal com 
que foram erguidas. Os forros são de esteiras de taquara, 
higiênicas e graciosas, com seus desenhos geométricos co­
loridos. O soalho é de largas tábuas de boa madeira, 
assim como as imensas portas e janelas. Os quartos são 
amplos também, mas um tanto sombrios, porque as ja­
nelas só conseguem abrir para fo.ra através de paredes 
espessas como forta lezas; são pràticamente despidos de 
mobiliário, a não ser a "cama aparelhada" destinada aos 
hóspedes ou o humilde catre onde dormem os irmãos da 
comunidade, e mais uma cadeira de encôsto ou tambo­
rete de assento de couro. Duvidamos que os catres dis­
pusessem do privilégio dos colchões de palha de milho, 
onde teve o viajan te John Luccock, uma noite em Minas, 
volup tuoso repouso (84 ) . Os lençóis sim, são, para todos, 
de algodão grosseiro, mas alvo, bem limpo. Como nas 
Minas todo mundo, antes de se deitar, lava os pés com 
água quente, é possível que os negros andem apressados, 
na hora das Almas, com gamelas fumegando, pelos corre­
dores da casa, atendendo principalmente aos peregrinos. 
E, quando o sino grande da Capela toca às Almas, as 
fracas luzes das candeias e das velas se vão apagando nas 
celas e o silêncio, o silêncio maciço do Caraça, ganha o 
Hospício inteiro. 

(84) Notas sôbre o Rio de Janeiro, cit., pág. 296. 
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Uma das obras importantes que Lourenço levou a 
têrmo, a par da Capela e do Hospício propriamente dito, 
foi a "Casa de Refeitorio com suas mezas para Comer". 
Não obstante a pobreza da caia, o ermitão-mor - como 
bom "mineiro" que já é - honra-se de pôr sua mesa 
com a dignidade da baixela da índia e alguns talheres 
de prata, talvez dos famosos prateiros de Catas Altas (85). 
A mesa é coberta pela ampla toalha de algodão das Minas 
Novas do Fanado e sôbre ela podem ser vistas as peças 
da baixela da casa: colheres, garfos e facas de prata; 
pratos de guardanapos finos da índia; guardanapos de 
pano de algodão. E os escravos começam a servir a re­
feição: em suas mãos vão chegando terrinas da índia, 
azuis e brancas, terrinas do Pôrto, travessas da índia, 
pra tos grandes da índia. É a clássica louça do Oriente, 
que os navios trazem de Macau, como lastro em seus 
porões vazios. Até o aparelho de café é da Companhia 
das índias. Entretanto, há, às dúzias, pratos de estanho 
e gamelas: destinam-se ·aos eremitas e aos escravos. Tanto 
uns como os outros usam pouco os talheres. Muitos 
ainda comem com as mãos, amassando os bocados em 
bôlo, com farinha de mandioca, e atirando-os à bôca. 
As raras facas - como ainda se vê até hoje em Minas, 
quando, em suas bainhas, são trazidas à cintura - ser­
vem para cortar um ou outro pedaço de carne, para des­
cascar frutas e para aparar as unhas. Em todo o Hos­
pício, há apenas seis facas, de prata (86). 

(85) Saint-Hilaire encanta-se com os vasos de prata que acha na resi ­
dência do Cel. Antônio Tomás. Principalmente os gomis, de forma e lavor 
elegantíssimos. tle se impressiona ainda mais, quando lhe contam que 
tôda a prataria do coronel fôra lavrada em Catas Altas. O viajante de ­
clara, na mesma passagem, que teve outras ocasiões de admirar a habilidade 
dos artesaos da prov{ncia de Minas. (Viagem pelas Provindas, cit., I, 
pág. 191). Sôbre a tradicional ourivesaria mineira, v. Nota 76, do Cap. V. 

(86) V. lnventdrio das Alfaias, e Bens Patrimoniais da Capei/a da 
Snra. May dos Homens, de 1805, in R. A. P. M., VI, 2.•, pág. 520. 
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A comida do Hospício deve ser simples. Aquela 
gente é frugal e penitente. O número de terrinas sugere 
sopas e caldos de que tanto se servem os europeus. Mas, 
o cardápio .deve ser uniforme, simples, já se beneficiando 
dos gêneros e legumes da terra. Talvez pratos mais fre­
qüentes à base de farinha de milho, carne sêca e, prin­
cipalmente, carne de porco (87), toucinho, cará, mandio­
ca, taioba, brotos de samambaia; as ervas verdes, como 
a couve, o agrião, o caruru, a chicórea silvestre; palmitos, 
abóboras, batata doce, milho, feijão e muito pouco arroz, 
que é caro; quiabo com angu, etc. 

No inventário do Caraça, o único utensílio de cozi­
nha que aparece é um espêto de ferro, indicando o uso 
da carne assada. As panelas deveriam ser de pedra ou 
de barro, enquanto que as gamelas de madeira e os 
canecos de "cuieté" prestariam igualmente os seus bons 
serviços, assim como os pilões, para socar grãos e paçocas. 

Uma coisa deveria estar certa. No Hospício de 
Nossa Senhora Mãe dos. Homens, dada a frugalidade e 
a pobreza dos seus eremitas, Critilo, por exemplo, não 
acharia oportunidade de descrever para Doroteu um re­
pasto luculiano como êste, que vira na Fazenda do Covão, 
não muito longe do Caraça: 

(87) Seria o "trelel~" - t !pico prato caracense, constante de arroz 
temperado com picados de toucinho e carne de porco - tão apreciado 
pelos colegiais do século passado, entre os quais o velho Afonso Pena, 
Artur Bernardes, Afonso Pena J únior, Fernando de Melo Viana, Ardu!no 
Bolivar e outros - alguma velha reminiscência culinária (africana?) dos 
tempos do Irmão Lourenço ? Augusto da Costa Leite, em seu livro Sauda­
des e Lembranças do Caraça, afirma que o passadio no amigo Colégio, nos 
fins do século passado, não havia mudado e remontava ao Pe. Leandro. 
(Cit., pág. 165). Se remontava ao Pe. Leandro, com um pouco mais de 
boa vontade, podia-se estender aos tempos do Irmão Lourenço ... 
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Eu bem sei, Doroteu, que tinha sopa 
com ave e com presunto, sei que tinha 
de mamota vitela , um gordo quarto, 
que tinha fricassés, que tinha massas, 
bom vinho de Canárias, finos doces 
e de mimosas frutas muitos pratos (88) . 

Mas, frutas sim. Tanto as européias, como as nativas. 
Antes de morrer, o Irmão Lourenço haveria de ter o 
gôsto de colhêr e saborear frutas de suas árvores, plan­
tadas pelas suas mãos ainda fortes, como a pêra, a maçã, 
a cereja, a ameixa, o marmelo, assim como castanhas, 
azeitonas e nozes, de que dão talvez exagerada notícia 
Aires de Casal e Monsenhor Pizarro (89) . Daí resultam 
os doces caseiros - como a marmelada - que sempre 
serão encontrados no Caraça, ainda nos dias de hoje; 
não faltam igualmente batata doce, abóbora, cidra, me­
lado, rapadura e méis silvestres, para as sobremesas da 
Casa. 

Como se vê, o concei to setecentista de hospício se 
aplica à casa de Lourenço: não somente ela acolhe os 
eremitas que lhe formaram a comunidade, como também 
está preparada para receber os viajan tes e os romeiros 
que sobem a Serra. Ela participa também das mesmas 
alegrias de outra casa irmã, igualmente edificada noutro 
teto do mundo, o mosteiro do Grã-São Bernardo de 
Menthon. Se a ala direita do edifício pertence aos 
irmãos residentes, a outra ala, à esquerda, destina-se aos ... _ 
peregrinos e viajantes. 

Bons filhos da Igreja que são, os companheiros de' 
Lourenço, o Ermitão-mor à frente, pautam todos os atos 
da vida comunitária pelos ditames canônicos em vigor. 

(88) Cartas Chilenas, IV, 10-14, ed. cit., pág. 222. 
(89) Corografia Bras/lica, l , pág. ll65. Mons, Pizarro, Memórias His­

tóricas, clt., t, VIII, pág. 109. 
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É o próprio Irmão, são os discípulos do eremita, e os 
escravos, que cuidam, guardam e limpam as celas da 
casa. Se não usam hábitos de religiosos ou de clérigos 
- que isso lhes é defeso (90) - trazem suas roupetas com­
pridas, de côr preta, como anota Aires de Casal (91 ). 
Aquela casa, com suas celas para cada um dos recolhi­
dos, está obedecendo aos dispositivos eclesiásticos mais 

~ estritos: como os cânones vedam o uso da ermida para 
qualquer outra serventia senão a do culto divino, eis 
que se ergueu a linda Capela da Senhora Mãe dos Ho­
mens exclusivamente a êle dedicada. Há ali as romarias. 
Onde há romeiros, há sempre abusos. Mas, os confreires 
de Lourenço estão aten tos, e não consentirão que em 
sua ermida "algumas pessoas durmão, comão, joguem, 
bailem, ou fação cousa semelhante, posto que seja com 
pretexto de romagem" (92). 

O Hospício de Nossa Senhora Mãe dos Homens é, 
pois, uma casa santa e disciplinada. Se, muitos anos 
depois, vai ter um nobre escudo em sua fachada de 
pedra, com um nome e um símbolo heráldicos, ela não 
passa agora de uma simples e pobre cartuxa de um 
homem "desenganado do mundo", que buscou o centro 

~ daquela Serra para edificar o seu retiro, onde, ao exem­
plo das Tebaidas, vieram reunir-se-lhe outros homens, 
que conheceram a pouca duração desta vida. 

(90) Constituições Primeiras, cit., livro 3. tlt. XXXIX, n.• 629, 
pág. 244. 

(91) op. cit., loc. cit. 
(92) Constituições Primeiras, loc. cit. 



CAPÍTULO IX 

A Irmandade de Nossa Senhora 
Mãe dos Homens 

Sobre todas mais alto um throno havia, 
Junto ao qual pareceu dizer-me o Doiro: 
Este lugar é só para Maria, 

CLÁUDIO MANUEL DA COSTA (Sonetos, V) 

ÜEPo·s nE ESTABELECIDO, co~ sua comunidade, no 
Hospício de Nossa Senhora Mãe dos Homens da Serra 
do Caraça, o Irmão Lourenço deveria ter sentido que 
os alicerces de sua obra cenobítica estavam bem lançados. 
Podia dar-se, em seguida, a um acometimento maior, que 
era a grande aspiração de sua vida: torná-la um ativo 
centro de ação missionária e devocional, para a conversão 
dos povos das Minas Gerais. 

É o que se lê, nos três requerimentos que êle ende­
reça ao Príncipe Regente, já no alvorecer do século 
XIX (1). Porque, se houve alguma demarche sua junto 
das autoridades de Lisboa, nesses primórdios de sua vida 
eremítica, dela os arquivos não guardaram qualquer do­
cumentação. Se então alimentou alguma esperança na 
vinda dos frades do Varatojo para o Caraça, ela durou 

(1) V. 1. 0 , 2. 0 e J.• Req~rimentos, in R. A. P. M., ano VI, fase. 2.•, 
págs. 508 a 510 e 516. 
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muito pouco tempo, porque nós podemos acompanhar 
o fundador da instituição pondo em ação desde logo, 
dois planos missionários, bem diferentes da intenção ori­
ginal, planos êsses concomitantes nos primeiros anos, mas 
depois seqüentes, um ao outro. O primeiro é uma ope­
ração terciária franciscana, o que chamaríamos "fase 
seráfica": o Ermitão-Mor, terceiro professo, munido do 
seu diploma, desenvolve intensa atividade coordenadora 
de elementos seus e da Ordem, culminando com a obten­
ção de um decreto do Provincial Franciscano do R io de 
Janeiro, que autoriza o capelão do Caraça a receber 
irmãos para a Ordem Terceira; êste significativo decre·o 
tem a data de 17 de novembro de 1785, o que vale dizer 
que essa "fase seráfica" dura pouco mais de dez anos. 
O segundo é a "operação-Irmandade de Nossa Senhora 
Mãe dos Homens", em que Lourenço, encontrando difi­
culdades em agir através da Ordem Terceira da Peni­
tência, depois de uma pausa de espera, vale-se do recurso 
- tão próprio da época - de uma Irmandade, que nas 
Minas substituem as Ordens Religiosas proscritas, como 
órgãos religiosos, associativos, devocionais, patrimoniais 
e até securitários. É quando dá nova ênfase à Irman­
dade de Nossa Senhora Mãe dos Homens, talvez já fun­
dada nos primeiros anos do eremitério, porquanto o 
Breve do Santo Padre Pio VI, que aprova o sodalício, 
com data de 12 de agôsto de l 791, reporta-se ao que "há 
pouco haviam exposto os amados filhos, oficiais e irmãos 
de Nossa Senhora Mãe dos Homens, erecta canônica­
mente, como se afirma na Capela pública de Nossa Se­
nhora Mãe dos Homens" (Grifos nossos) (2). A Irman• 
dade será a sua companhia de vanguarda e reconheci­
mento, na conquista missionária e religiosa que se propõe. 
Paradoxalmente, porém, jamais consegue tê-la inteira-

(2) V. Pe. Francisco Silva (Pe. F. S.), Monografia da lrmandad8 de 
N ossa Senhora Mt!e dos Homens, XII, págs. 161·2. 
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mente nas mãos. Não obstante, em suas mãos êle a vê 
enfraquecer e anular-se depois de ter tentado, com tôdas 
as fôrças de sua alma, conjurar-lhe a ruína então irre­
mediável, pela vinda de missionários, os únicos que po­
deriam mantê-la e fomentá-la. 

Antes de passarmos a estudar o fast ígio da obra do 
Irmão Lourenço e do seu Hospício da Serra do Caraça, 
vale a advertência de que essa obra, em suas linhas gerais, 
foi, an tes de tudo, a preparação de uma outra, mais alta 
e mais completa. É verdade que, nos seus primeiros anos, 
quando lançou os alicerces da vida cenobítica caracense, 
o eremita setecentista sentiu-se com fôrça e responsabi­
lidade para realizar, êle próprio, todo um programa de 
apostolado religioso: a base de operações - o seu Hos­
pício - estava estabelecida e isso deveria acoroçoá-Io à 
grande empreitada. Poderemos observar que tôda a pri­
meira "fase seráfica" do cenóbio caracense, desde 1774 
até quase 1790, indica os passos dessa intenção. Sobre­
vém, porém, o obstáculo canônico e irremovível de Ma­
riana ao decreto do Provincial Franciscano do Rio de 
Janeiro, que detém, por seis longos anos, trancada nas 
gavetas da Câmara Eclesiástica, a autorização para que 
o capelão do Caraça possa receber irmãos para a Ordem 
Terceira da Penitência (3). :tsses seis anos de inútil 
espera servem para convencer, pelo menos, o Irmão Lou­
renço de que sua condição de simples leigo, mesmo pro• 
fesso numa Ordem Terceira, não o habilita a nada, na 
economia eclesiástica, senão ao papel de simples acólito, 
que apenas pode ascender ao primeiro degrau do altar, 
por privilégio. Convence-se de sua verdadeira condição. 
Volta-se então para a Irmandade de Nossa Senhora Mãe 
dos Homens, e nela se dá a um trabalho de preparação, 
de precursor, da obra maior a realizar-se no seu Hos-

(li) Arquivo do Caraça, Caderno C, n.0 12. 
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pício. Trabalho de um João Batista (de quem é devoto), 
tão digno e oportuno, como está escrito em Isaías: 

Eis que eu envio ante tua face 
o meu anjo, 
que há de preparar o teu caminho; 
voz do que clama no deserto: 
Preparai o caminho do Senhor, 
endireitai as suas veredas (4). 

A obra material está terminada, completa. Mas, 
falta o coroamento, o corolário final: a ação missionária 
e sacerdotal permanentes. "Soberano e Augusto Senhor 
- pergunta êle ao Príncipe Regente - de que serve o 
trabalho, e desvelo de tantos anos, se não se concluir 
com o util ao Serviço de Deus, a V. A. R. e aos 
~ovos?" (5). E logo adiante Lourenço esclarece o que 
Julga ser êsse "útil" ao serviço de Deus, ao Príncipe e 
às gentes das Minas: "O Suplicante fundamentalmente re­
conhece que para conseguir o seu ultimo dezejo para 
hir em augmento o culto, para ser util aos Fieis, e a 
V. A. R . pelas Oraçoens daquelles, se fas preciso instru­
çoens Evangelicas; aquella capitania ha muitos annos 
estd falta de Missionarias que dispersos Evangelizem ins­
trução, e edifiquem pelo que os bons Povos suspirão. 
(Grifos nossos) (6). E, valorizando a sua obra e a escolha 
do lugar onde assentou o Hospício: "Que lugar mais 
proprio para a existencia destes, que devem semiar a 
palavra de Deus, a sua Sancta Ley? (7). E sua repulsa 
ao mundo das Minas Gerais, que abandonou, ao partir 
do Tijuco, em 1770, transparece nas palavras que se vão 

( 4) lsa{as, XL, S; Marcos, I , 2-S. 
(5) I.• Requerimento ao Prlncipe Regente, in R . A. P. M., VI, 2. 0 , 

pág. 508. 

(6) I.• Requerimento. loc. cit. 
(7) Idem, ibidem. 
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seguindo, quando denuncia "a vivacidade da Serpente 
que só vomita libertenage", e encarece o lugar (que não 
é aquêle, evidentemente) onde existe pura a Religião, 
vive firme a Fé e Obediência aos Soberanos, por ser uma 
inseparavel da outra", como numa alusão à recente Con­
juração de 1789, onde essa fé e obediência ao Soberano 
faltaram, mesmo em sacerdotes, que deveriam manter 
"pura a Religião" (8). E conclui exortando Sua Alteza 
Real a trazer para seu Hospício novos apóstolos, "Euro­
peos, Varatojos, ou de qualquer outra Religião Mendi­
cante" (9). 

Assistamos à evolução da obra de Lourenço, desde 
o seu primeiro estágio franciscano. Vinculado à Ordem 
Terceira de São Francisco de Assis - como já vimos -
desde 1763, êle recebera, de Frei Manuel de São Carlos, 
Comissário Geral da Terra Santa em Portugal, em 24 
de abril de 1766, autorização para esmolar em favor da 
Terra Santa, na região da Demarcação Diamantina, onde 
então residia. Entr,etanto, como se pode ler em seu Re­
querimento de dispensa de tempo para professar, em 
outubro de 1763, já então Lourenço preocupava-se "em 
ser procurador, e zelador actual pelos Arrayaes de fora" 
de sua Ordem, o que lhe deu ascendente para obter o 
deferimento da dispensa (10). Sua posição, pois, na Or­
dem, era mui to sólida, até 1770, quando a recusa em 
receberem sua doação condicional significou que algo 
de grave abalara as relações entre Lourenço e o sodalício. 

(8) Idem, ibidem. Pelo contexto da citação, percebem-se a mentali ­
dade do mais estrito devotamento ao Rei e a desaprovação de Lourenço 
aos ideais que deram origem à InconfiMncia Mineira. 

(9) 1. 0 Requerimento, cit., pág. 509 (R. A. P. M., VI, 2.0) . Lourenço 
pertence ao número daqueles reinóis, eclesiásticos ou não, que não acre­
ditavam nas possibilidades do clero indígena. Que venham Varatojos ou 
elementos de qualquer outra Ordem Mendicante, mas europeus - é o que 
está d ito em seu Requerimento. 

( 10) Papéis Avulsos, no Arquivo da Venerável Ordem Terceira da 
Penitência, de Diamantina. V. Capitulo VII dêste trabalho. 
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De qualquer fom1a, depois de sua saída do Tijuco 
e nos primeiros tempos de seu estabelecimento no Ca­
raça, as relações do Irmão Lourenço com a direção da 
Ordem Franciscana, no Rio de Janeiro, são normais. 
Isto faz presumir que a pendência havida - se é que 
houve - está circunscrita ao sodalício terciário do Arraial 
do Tijuco. Não leva muito tempo para que o Irmão 
Custódio Gonçalves, em 1776, portando seu diploma de 
terceiro da Presidia de Mariana, lhe venha bater à porta, 
para se agregar à sua comunidade, tornando-se um dos 
colaboradores mais eficazes do Ermitão-mor, quase até 
o fim dos seus dias. É possível que os de,ejos ele estabe­
lecer o seu sodalício da Penitência no Hospício de Nossa 
Senhora Mãe dos Homens e S. Francisco das Chagas 
estejam em franca fase de realização. Logo mais, Lou­
renço também recebe, êle próprio, o seu diploma de ter­
ceiro, onde, a certa altura, se lê·: " . . . pedimos a todos 
os P. P. Guardiães, Ministros e mais Irmãos de tôda a 
Ordem l.ª e 3.ª, o admitam em qualquer parte que che­
gar, aos Exercícios e obras de caridade, e se lhe faça 
como a legítimo Irmão e Filho de N. P.~ S. Franc·sco"(l l). 
Em 1783, aquêle mesmo Frei Manuel de São Carlos ex. 
pede os diplomas de Maria do Carmo (12) e Antônio 
Tomás da Silva, irmãos da Terra Santa. São, pelo que 
se depreende, peregrinos ou amigos da casa. Essa su­
cessão de diplomas, que vão chegando ao Caraça, de 
1776 até 1785, revela a preparação, pelo menos, de uma 
confraternidade seráfica no alto da Serra, tanto para os 

(11) Arquivo do Caraça, Cad•mo C, n.• 18. 
(12) tsse nome de mu lher é o primeiro que apa rece na _h istória do 

Caraça . Deveria tratar -se de pessoa piedosa, de recur~os e amiga d~ obra 
de Lourenço, pois, pela contemporaneidade da expedição de seu diploma 
e da criação do cargo de "J ulza" no J .• Compromisso da Irmandade de 
Nossa Senhor a Mãe dos Homens, de 1784, leva a supar q ue O eSt ra~ho 
pôsto da Mesa caberia a essa mulher. ( V. transcrição integral do alud_,do 
Compromisso, na obra O Fundador do Caraça, cil,, do Sr. Augus10 de Lima 
Júnior, págs. 111 a 123). 
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irmãos da comunidade clausurada como para os romeiros. 
A São Francisco das Chagas é dedicada a Capela erigida 
naquele nôvo Alverne e o nome - tão franciscano -
de "Hospício" começa a ser dado à fundação. Seu be. 
guinage, com a pequena comunidade, obedece à Regra 
de S. Francisco. O próprio culto exterior da Via Sacra, 
que se pra tica no morro fronteiriço à Casa, chamado 
"Calvário", encimado pela Paixão, onde se vêem as ima­
gens de Jesus Crucificado, Nossa Senhora das Dores, São 
João Evangelista e Santa Maria Madalena, ao ar livre, 
faz evocar práticas franciscanas, que estão presentes até 
na sineira da Capela, de acôrdo com as tradições arqui­
tetônicas do Poverello de Assis. 

Após as obras de ampliação da Capela, benzidas as 
imagens chegadas de Portugal, vai ter início intensa vida 
devocional no Caraça, a que nas Minas só se equiparará 
Bom Jesus de Matosinhos de Congonhas do Campo. 
Marca-se a festa de Nossa Senhora Mãe dos Homens para 
o dia 29 de agôsto (J 3). É um grande dia e acorrem à 
Capela engalanada romeiros de tôda a parte, para elege­
rem a Mesa da Irmandade e assistirem à "missa cantada 
pelo Reverendo Capelão, a canto-chão, toque de órgão, 
e se dando ao Pregador doze mil réis pelo sermão" ( 14), 
em louvor da Santa Padroeira. Mas, a "fase seráfica'' 
do eremitério alcança sua culminância em 1785, quando 
o Provincial Franciscano do Convento de Santo Antônio, 
do Rio de Janeiro, concede ao capelão da Serra do Ca­
raça a autorização para receber irmãos para a Orde1n 

(_13) No Capítulo IX do Compromisso de 1784 (ap. A. de Lima Jr., 
op. c,t., pág. 118), se declara que a Irmandade "será obrigada a festejar 
na mesma Capella [da Serra do Caraça] todos os annos em o dia trinta 
de Agosto a mesma Senhora Mlf.y dos Homens" . (Grifo nosso). Seria CO· 

. memorada em 30 de agôsto a festa da Padroeira, em 1784 ? 

( 14) Segundo os dizeres do Capitulo XII, do Compromisso de 1806, 
(o 2. 0 que regeu a vida da Irmandade, até a vinda dos lazaristas). (Ira 
R. A. P. M ., Monografia da Irmandade, clt., XII, pág. 166). 
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Terceira (15). É o reconhecimento oficial de uma situa­
ção franciscana de fato, numa casa religiosa - um "Hos­
pício" - onde existem irmãos terceiros congregados em 
vida comum. Com o decreto do Provincial, a casa pode 
ver enriquecido o número dos religiosos, pois os candi­
datos serão agora admitidos ali mesmo, farão o seu no­
viciado, e ali mesmo professarão. Quiçá, professos, po­
derão seguir o exemplo do Irmão Lourenço, do Irmão 
Custódio e de outros mais, que preferiram a vida con­
ventual e ali formarem uma verdadeira comunidade ca­
nônica. Pela primeira vez, na história da Capitania das 
Minas Gerais, vai ser possível a existência de uma casa 
de religiosos, uma casa de frades. Se em outras vilas 
existem as Ordens Terceiras (como Vila R ica, Sabará, 
Mariana, o Tijuco, S. João Dei Rei), em nenhuma delas 
uma Ordem Terceira se acha instalada assim, no mesmo 
local, na mesma Capela, onde vive uma comunidade de 
leigos, sob a Regra franciscana. É o sonho do Irmão 
Lourenço, prestes a fazer-se rea lidade. É a evocação in­
fantil e adolescente do afamado Convento da Ordem Ter­
ceira Regular da Penitência, de Lamego, em vias de con­
cretização. Lourenço está perto de tornar-se o pai de 
uma grande comunidade religiosa, na Serra do Caraça. 

Mas, o decreto do Provincial do Rio de Janeiro tem 
de passar pela Câmara Eclesiástica de Mariana, a quem 
cabe dar o "cumpra-se", desde que se trata de uma capela 
pública de sua jurisdição. Não se sabe, afinal de contas, 
o que acontece na cidade episcopal com o decreto fran­
ciscano. Ou a prudência de Dom Frei Domingos da 
Encarnação Pontevel, que temeria uma infração formal 
às ordens de El-Rei (se surgisse uma casa religiosa no 
território das Minas Gerais) ou o ressurgimento dos mo­
tivos que obstaram a carreira de Lourenço em outras 
oportunidades - eis que as autoridades diocesanas retêm 

(15) Arquivo do Caraça, Caderno e, n.• 12. 
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em suas mãos o privilegiado decreto, durant~ muito 
tempo, quase seis anos. É, de fato, muito tempo para 
que o entusiasmo de um homem, por mais fervoroso que 
seja, não arrefeça bastante. Lourenço parece compreen­
der a situação. Não há qualquer documentação que 
revele teimosia ou insistência nos seus propósitos. :tle 
talvez ache melhor contemporizar. E a "fase franciscana" 
de sua obra no Caraça passa definitivamente. O Ermitão­
Mor vai se dar inteiro, anos depois, à cruzada de trazer 
Missionários para a Casa: Lourenço vai ser o precursor 
dêsse grande advento. 

O Sr. Augusto de Lima Júnior conta, em seu livro 
O Fundador do Caraça, que depois da morte do Marquês 
de Pombal - após 1782, portanto - o Irmão Lourenço 
tentou obter o beneplácito régio para a instituição de 
sua Confraria de Nossa Senhora Mãe dos Homens, junto 
da Rainha D. Maria 1. Esta, sendo informada da iden­
tidade do requerente [o Sr. Lima Júnior advoga a tese 
de ser o Irmão Lourenço o quase assassino José Policarpo 
de Azevedo, que tentou contra a vida de D. José I, 
pai da Rainha], deu logo um sêco despacho: "escusa­
do" (16). E, um pouco mais adiante, afirma textual­
mente: "O livro do Compromisso [que o historiador diz 
ser primorosamente iluminado e no qual se reconhece o 
desenho de Cláudio Manuel da Costa], os requerimentos 
e o despacho da Rainha encontram-se nos papéis do an­
tigo Arquivo de Marinha e Ultramar em Lisboa" (17) . 
O fato de tentar Lourenço obter o "Real Beneplacrto, 
erecção, approvação, e confirmação" para a Irmandade 
de Nossa Senhora Mãe dos Homens, em 1784, pode ex­
plicar os dois planos de ação religiosa que, naquele 
tempo, estariam nas suas intenções: um, consistindo na 
instalação da Ordem Terceira de São Francisco no Ca-

(16) op. cit., pág. 77. 
( 17) Idem, pág. 78. 
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raça, destinada aos seus irmãos residentes, que passariam 
à situação canônicamente subsistente de uma comunida­
de terceira regular, como cabeça e centro natural de um 
trabalho missionário; outro, constando da existência da 
Irmandade de Nossa Senhora Mãe dos Homens e São 
Francisco das Chagas, verdadeira milícia auxiliar do tra­
balho religioso de Lourenço e sua comunidade terceira, 
incluindo todo o povo fiel, "todas as pessoas que nella 
entrarem por Irmãos" (18). Era um plano estratégico de 
mestre: pela primeira vez, as Minas Gerais iriam pre­
senciar a ação sócio-r eligiosa de uma Irmandade, com 
todo o prestígio e fôrça que tinham êsses sodalícios, ime­
diatamente articulada e dirigida por uma Ordem R eli­
giosa. Porém, como acabamos de ver, êsse esquema de 
ação - todo um programa de ação missionária e social 
- não se realizou, nem no plano .<la fase que temos cha­
mado "seráfica", nem no plano do lançamento da Irman­
dade. 

Ainda é o mesmo Sr. Augusto de Lima Júnior -
agora em outra obra sua (19) - que afirma ter provindo 
do seu intro'dutor, Frei João de Nossa Senhora, do Con­
vento de S. Francisco das Chagas, de Xabrcgas (Lisboa), 
a devoção de Nossa Senhora Mãe dos Homens para a 
Serra do Caraça, depois <le 1758, quando o Irmão Lou­
renço [o condenado José Policarpo de Azevedo, em sua 
opinião], ali refugiado, consegue fugir para o Brasil, 
ajudado dos irmãos de Mbito de Frei João, e estabelece 
nas Minas Gerais a tocante invocação marial. Tudo isso 
pode ser verdade. Mas temos notícias de que, ainda antJ!s 
de 1750 - justamente nos dias <la intensa propaganda 
da devoção de Nossa Senhora Mãe dos Homens, em 
Lisboa, pelo frade de Xabregas - aqui no Brasil, na 

( 18) Conclusão do Compromisso de 1784 ( ap. O Fundador do Caraça, 
cit .• pág. 123). 

( 19) História de Nossa Senhora em Minas Gerais, Belo Horizonte, 
Imprensa Oficial, 1956, pág. 113, 
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humilde freguesia de Araritaguaba, donde partiam para 
os ouros do Cuiabá as monções bandeirantes, os mora­
dores do Arraial já tinham "construído a sua custa e 
com esmolas dos fieis uma sumptuosa egreja para N. S. 
Mãy dos Homens, cuja imagem magestosa e perfeita se 
achava já na villa de Itú em depozito para se collocar". 
(Grifo nosso). Transcrevemos trecho da Provisão do Dr. 
Manuel de Jesus Pereira, Vigário Capitular da Sede va­
cante de São Paulo, que, no dia 26 de abril de 17 50, 
dá faculdade e concede licença ao Vigário da Vara de 
Itu para benzer e colocar a imagem de Nossa Senhora 
Mãe dos Homens na igreja matriz de Araritaguaba (hoje 
Pôrto Feliz, Estado de São Paulo) (20). Agora, a trans­
crição é do Livro do Tombo, da mesma Freguesia, a 
fls. 70: "1750 - Por provisão desta data é concedida li­
cença ao vigario da villa de Itu para benzer a nova 
padroeira N. Sra. Mãy dos Homens. Araritaguaba desta 
data em diante passa a den ominar-se: Freguezia de N. 
Sra. Mãy dos Homens de Araritaguaba" (Grifos nossos). 
Queremos crer que, à vista dêste documento, não fica 
nenhuma d úvida de que a primazia da devoção a Nossa 
Senhora Mãe dos Homens fica pertencendo à velha Fre­
guesia das monções, pois o Irmão Lourenço irá fundar 
a Capela da mesma invocação somente vin te e quatro 
anos depois (21) . 

(20) Livro de Tombo da Paróquia de Pdrto Feliz, fls. 56 (transcrição 
feita em 19 de janeiro de 1753, pelo Vigário Simão de Toledo Rodovalflo. 

(21) A devoção de Nossa Senhora Mãe dos Homens, muitos ,anos 
antes da fundação do Irmão Louren{o, já se espalhara pelas Capitanias. 
E is o que achamos nas Memórias H istóricas, de Monsenhor P izarro. a 
propósito de notícias sôbre a criação da Capital do Mato Grosso: ... " Por 
esses motivos mandou o Soberano fornecer o Matto Grosso com hum esta , 
belecimento proprio e mui necessario às suas ci rcumsta ncias : e então foi 
precizo, que no lugar, onde se designou o assen to da Capital da nova 
Capitania , se levan tasse hum Templo paroch ial. Entretanto que a oppor­
tunidade do tempo não permittia essa obra com perfeição, serviu de Pa­
rochia uma choupana dedicada á N. Sra. Mãy dos Homens por T heotonio 
da Silva Gusmão, Juiz de fora, em 7 de novembro de 1753". (Gri fos nossos). 
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Do que não resta dúvida nenhuma, é que, em 1791, 
a Irmandade de Nossa Senhora Mãe dos Homens está 
em franca atividade, na Serra do Caraça, principalmente 
depois do Breve pontifício que a considera "canôni::a­
mente ereta" (22). Na história da Igreja, nas mais va­
riadas circunstâncias, as confrarias - empregamos a pa­
lavra em seu sentido lato - sempre significaram um ins­
trumento ambivalente de ação religiosa e social, seja na 
propagação, manutenção e defesa da fé, seja na agrega­
ção de elementos sociais, visando à proteção espiritual e 
material dos seus associados. As confrarias floresceram 
principalmente nos últimos séculos da Idade Média, 
quando diversas causas se conjugaram para favorecer­
lhes a expansão: o triunfo e a aceitação geral dos movi­
mentos associativos, o aparecimento das heresias, os fla­
gelos da peste, fome e guerra, a necessidade da ajuda 
divina e a fraqueza .do clero paroquial (23). As condi­
ções da situação política, social, econômica, religiosa e 
material das Minas Gerais, nos últimos anos do século 
XVIII, coincidiam até certo ponto com aquêles motivos 
que permitiram o esplendor das confrarias da Baixa 
Idade Média: era a época do grande surto das Irmanda­
des mineiras, as Ordens Terceiras de São Francisco e do 
Monte do Carmo, a Arquiconfraria dos Mínimos do 
Cordão de São Francisco, as Irmandades do Santíssimo 
Sacramento, de Nossa Senhora do Rosário dos Pretos, 

(Op. cit., t . IV, págs. 210-211). Como o arraial de Nossa Senhora Mãe 
dos Homens de Araritaguaba fôsse o " pôrto feliz" da partida das mon­
çi'les, que, naquele tempo, demandavam os descobertos do ouro do Culabá 
e zonas adjacentes, nada mais nalural que o J u iz de fora Teotônio da Silva 
Gusmão dali levasse a devoção para a fumra Capital matogrossense. Re­
leve-se ainda o fato de em 17 H já estar erigida uma capela rústica dedi­
cada a Nossa Senhora Mãe dos Homens, em local que seria o futuro 
Cuiabá. Isso prova que a devoção já chegara lá antes daquela data. 

(22) 17. Nota n .0 2. 
(23) 17. Gabriel Le Bras, .ttudes de Sociologie Religieuse, Paris, Presses 

Universitair es de France, 1956, 2 vais., t. 11, pág. 420, 
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de Nossa Senhora das Mercês dos Homens Pardos, de 
São Benedito, de Sant'Ana, de São Pedro dos Clérigos, 
etc., etc. tsses sodalícios pululavam por tôda a parte, 
pretendendo uma função supletiva das carências do clero, 
principalmente do clero regular, ausente da Capitania; 
se não havia heresias ou movimentos cismáticos, sobra­
vam os maus exemplos do Cabido marianense, que trazia 
a Sede da Igreja Mineira em crise permanente, desde os 
dias melhores do episcopado de Dom Frei Manuel da 
Cruz; a exaustão gradativa das minas levava a tôda a 
Capitania a miséria e a inconformidade de uma popula­
ção inteira, que as julgara inesgotáveis, ocasionando um 
mal-estar perigoso e depressivo, de que a Inconfidência 
Mineira foi o índice mais alto, com o seu triste cortejo 
de prisões, arrestos e seqüestros, devassas e interrogató­
rios, tropelias e cavalgadas de tropas, mas culminando 
tudo isso no martírio cruel de Joaquim José da Silva 
Xavier, o Tiradentes. Nem mesmo faltava o flagelo da 
peste, pois, na volta, de l 790, uma terrível "epidemia de 
defluxoins [gripe] devastara tôdas as Minas, espalhando 
morte, desolação e luto a muitos lares, principalmente 
os mais humildes (24). 

Nas horas de desdita, os homens aproximam-se uns 
dos outros, naturalmente. A Irmandade de Nossa Se­
nhora Mãe dos Homens teria surgido assim numa hora 
certa, principalmente atendendo ao apêlo mais elevado 
da comunhão religiosa, à frente da qual comparecia a 
figura prestigiosa do Irmão Lourenço. Mas, o impulsÔ, 
evangélico e humano, do convenerunt in unum tem a 
sua motivação teológica: o dogma da comunhão dos 
santos, o mais belo de todos os dogmas. Se é natural 
em todos os homens o instinto da associação, torna-se 
irresistível a necessidade de certas almas se reunirem 
em grupos solidários consentidos. Levando essa lei social 

(24) V. R. A. P. M., II, 1.0 , págs. 6 a 8. 
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ao campo da teologia, assim observa o sociólogo religioso 
francês Gabriel Le Bras o fenômeno da constituição das 
confraternidades cristãs, nos primeiros séculos da Idade 
Média: "Ao tempo mesmo em que apenas se desenhava 
o esbôço das paróquias, a teologia das trocas sobrenatu­
rais violava tôdas as fronteiras administrativas. Romanos 
e Celtas (25) avaliavam os reinos do Além, calculavam o 
pêso dos pecados, justificavam a cooperação para o res­
gate através das orações mutuais e das missas privadas. 
O dogma da comunhão dos santos se concretizava na in­
tenção particular do Santo Sacrifício, na penitência vi­
cária, em tôda a exploração dos méritos que iria dar nas 
indulgências e na teoria do Tesouro da Igreja" (26). 
É quando o princípio fundamental das confrarias cristãs 
- que é a mutualidade espiritual - se estabelece fi rme­
mente. São Beda o Venerável e São Bonifácio tiram daí 
as naturais conseqüências. A fim ·de preservar ou livrar 
do Purgatório, São Bonifácio cria, propaga suas familia­
ritates, que unem os fiéis a uma abadia, para praticarem 
em comum sacrifícios, mortificações e orações. Seu dis­
cípulo, Lulo, prossegue a tradição, e São Bento de Aniane 
soube generalizá-la em tôda a Cristandade, fazendo com 
que a Europa se cobrisse dêsses grupos monásticos de 
suplicantes comuns (27). 

Ao entrar para a Ordem Terceira de São Francisco, 
Lourenço já sabia que o móvel principal do sodalício 
era a oração. Era a penitência. Ao retirar-se do mundo, 

(25) O Autor citado quer referir-se aos dois ramos - latino, que 
obedecia a Roma, o céltico, que seguia a Igreja irlandesa - de ritos e 
de algumas práticas de moral, em que estiveram d ivididos os cristãos ca­
tólicos nos séculos VIII e IX de nossa Era. Para mais detalhes sôbre 
êsse quase cisma religioso que se deu naquele tempo, V. Os Monges Via­
jantes da Irlanda, in Revista de Letras, da Faculdade de Filosofia, Ciências 
e Letras de Assis, n.• 1 ( 1960), págs. 142 a 200, trabalho de nossa autoria. 

(26) Le Bras, í!.tudes de Sociologie Religieuse, cit., II, pág. 426. 
(27) Idem, ibidem. 
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exilado no seu Hospício, quis entregar-se verdadeiramente 
a ês~e primitivo ideal do Poverello. Eis porque, apesar 
das dificuldades encontradas na realização dos seus planos 
de expansão religiosa, está ainda em condições ideais de 
integrar sua Irmandade numa grande cadeia de orações 
e penitências comuns. tle tem a sua comunidade. Tem 
os fiéis, que sobem a Serra, em romaria, e oram e se 
penitenciam juntamente com os irmãos do seu cenóbio. 
A Irmandade, localizando o seu pius [ocus na Capela 
de Nossa Senhora Mãe dos Homens e fazendo seu laba­
rum a própria Padroeira do Hospício, será uma conse­
qüência natural da sua obra ali. E quando, depois de 
1790, ela recrudesce sua ação, tendo como principal "o 
serviço de Deus, e o bem espiritual das almas" (28), não 
tem muita diferença daquelas antigas confraternidades 
dos primeiros tempos do Cristianismo - como, por exem­
plo, os spoudaei, os philopones (29) - que uniam o gôsto 
da vida eremítica com a prática regular da prece comum, 
com os fiéis. Não há, nas Minas Gerais, nenhuma casa 
religiosa nessa situação ideal. Macaúbas é um recolhi­
mento de mulheres. A Casa de Oração do Vale de Lágri­
mas de São João da Chapada, também. Bom Jesus de 
Matosinhos de Congonhas do Campo tem o santuário, 
com as romarias, mas não tem comunidade religiosa. 
Somente o Caraça consegue unir seus cenobitas aos fiéis, 
para as preces públicas em comum. Isso, n inguém ousa 
negar a Lourenço. Até na rotina de uma adoração euca­
rística êste verdadeiro cromo da piedade comum v.ale 
como um testemunho: " .. . collocado que seja o Sanctissi­
mo Sacramento em honra, e culto do mesmo Senhor, 
ter-se-á· sempre accesa a Alampada e o Sanctuario, com 
as cortinas cerradas, que só se correrão, ou abrirão, p.ª 

(28) Essa expressão aparece no Prólogo dos dois Compromissos, tanto 
do de 1784, como do de 1806. 

(29) Le Bras, op. cit., II, pág. 425. 
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ser adorado, ou ministrado pelo sacerdote competente 
aos Fieis, que estiverem habeis p.ª receber, o que se fará 
com toda a decencia veneração e respeito, assistencia, e 
acompanhamento dos Irmãos com luzes accesas, e toque 
de Orgão" (30). 

Afastado de um mundo a que virou as costas, Lou­
renço sente, não obstante, o drama da agonia lenta e 
terrível das Minas Gerais, desfazendo-se na crescente ruína 
política, moral e econômica. E.le anseia por salvar "os 
filhos que vivem naquelle novo Mundo". Precisam, "de­
vem ser munidos das Trombetas do Céo" - e agora lhe 
sobe do coração um assomo de Josué enraivecido - por­
que "ellas farão cahir por terra as muralhas da iniqui­
dade, e dos vicios" (31) . Essas "trombetas do céu" serão 
as vozes dos Novíssimos missionários, que se farão ouvir 
um dia, para que êsse "novo Mundo" das Minas Gerais, 
Jericó da devassidão, da cobiça e da violência, caia por 
terra, com suas "muralhas da iniquidade, e dos vicios". 
Mas, até que cheguem os missionários, Lourenço vai pre­
parando o caminho, estendendo a presença de sua Irman­
dade por vilas, arraiais, povoados, curatos e fazendas. 
O sodalício - como os seus congêneres - concorre para 
a construção de igrejas, cuida dos doentes, enterra os 
seus mortos e zela pela vida espiritual do povo. A IrmJn. 
dade integra o grupo daquelas confraternidades mineiras 
do século, que - segundo o viajante Daniel P. Kidder (32) 
- "constituem os mais sólidos esteios das instituições reli­
giosas do país". Lourenço - o possível morto civil -
não estabelece condições especiais e especiosas para o 
ingresso em sua Irmandade, como, por exemplo, as da 

(S0) Cap. XI do Compromisso de 1806. (ln Monografia da Irman­
dade de Nossa Senhora Mlie dos Homens, cit., pág. 164). 

( S 1) J. 0 Requerimento, cit., pág. 508. 

(!12) Reminisclncias de Viagens e Permantncia no Brasil, São Paulo, 
Livr. Martins Edit. (Biblioteca Histórica Brasileira), 1951, pág. 56. 
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Ordem Terceira de São Francisco de Vila Rica, que só 
engaja gente de "bons officios ou agencia de que se 
possa comodamente sustentar" (33). No Capítulo 6.0 , 

que trata da admissão dos irmãos, abre generosamente as 
portas: "Todos os irmãos, que quizerem servir n'esta 
Irmandade serão a ella admittidos fazendo-se Termo de 
sua entrada, da qual darão seis centos reis, e pagarão 
annualm.te trezentos reis de annual, e querendo ser re­
midos darão seis mil reis" (34). Essas facilidades, acessí­
veis a tôdas as classes sociais, permitem um ingresso ma­
ciço de pessoas de tôda a Capitania na Irmandade de 
Nossa Senhora Mãe dos Homens, que não se isola, como 
os círculos fechados de outros sodalícios, tal o do Carmo, 
e mesmo o de São Francisco da Penitência. "Em dezoito 
velhos cadernos do Arquivo do Caraça - conta o Pe. 
Pedro Sarneel - acham-se perpetuamente consignados, 
com letras bela e fortemente escritas a tinta, os nomes 
humildes de 23.226 irmãos devotos que se alistaram de 
1791 a 1885 na venerável Irmandade de Nossa Senhora 
Mãe dos Homens. 'São 23.226 benfeitores que pagando 
anualmente a sua modesta prestação contribuíam imen­
samente para a grandeza do Caraça" (35 ). Às vêzes, não 
são assim tão humildes os nomes dos confrades. No Livro 

(33) Eis o tex to inteiro do S 5.0 do Compromisso da Ordem Terceira 
de São Francisco de Assis, de Vila Rica, referente à entrada de novos 
irmãos: "Toda a pessoa que houver de ser admitt ida a esta Santa Ordem, 
terá bons officios, ou agencia de que se possa comodamente sustentar, e 
não astendo não serão admittidos, excepto as pessoas que forem caixeiros 
de logias (sic !) de fazenda sêca, ou molhados, porque estes, ainda tfue 
ao presente não tenham, con tudo estão aptos para estabelecer negocio de 
que se possão sustentar, contanto, que nelles concorrão os mais r iquizitos". 
(Arquivo da DPHAN, do Rio de Janeiro) . 

(34) Monografia, cit., in R , A. P. M., XII, pág. 164. Também no 
Compromisso de li84, Lourenço nada exige senão o pagamento da en. 
trada: "Toda a pessoa que entrar nesta Irmandade, dará de sua entrada 
seiscentos reis, e os que forem sacerdotes dirão hua M issa por tenção dos 
Irmãos vivos e defunctos da mesma Irmandade". (Cap. VIII, in O Fim­
dador do Caraça, cit., pág. 1 I 7). 

(35) Guia Sentimental do Caraça, cit., pág. 223. 
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das Inscrições de Irmãos, do Curral del Rei (hoje Belo 
Horizonte), entre 1800 e 1840, anotamos o nome de di­
versas pessoas de prol na localidade (36). O irmão que 
fôr eleito para a Mesa "será de tôda a Capacidade" e 
aos demais "pertencerá dar o seu voto em tôdas as con­
ferências, e assistir as Festividades, Jubileus, Funções, 
Enterros dos Irmãos residentes" (37). É na véspera da 
festa da Padroeira, no consistório da Capela, que se dará 
a convocatória e reunião de todos para a eleição dos 
"officiaes e Irmãos de Mesa; cuja Eleição será feita pelo 
mayor numero de votos, que empatando-se, se poderão 
desempatar pelo Juiz, e se publicará no dia seguinte 
vinte e nove de Agosto da Senr.ª Mãy dos Homens" (38). 

A direção da Irmandade repousa nessa Mesa, eleita 
todos os anos, composta de um Juiz, Escrivão, Procurador 
com vêzes de Tesoureiro, doze irmãos de Mesa, "haven­
do-os na dita Capela, e confraria, e não os havendo ser­
virão os que existirem", e "fmm Irmão Syndico vulgar­
mente assim chamado em cada Freguezia" (39). Papel 
primordial caberá, porém, ao Procurador, "com vêzes de 
Thesoureiro Geral" - que é sempre o próprio Irmão 

(36) Exemplos: Manuel, João e Dr. José Teixeira da Fonseca Vascon-
celos, êste último o futuro Visconde de Caeté, patriarca mineiro da Inde­

.pcndência, bisavô de D. Carlos Carmelo de Vasconcelos Mota, Cardial-
11.rccbispo de São Paulo; D. Francisca de Paula Vcnância Teixeira Vascon­
celos; D. Maria Josefa Teixeira da Fonseca Vasconcelos; o Cap. Antônio 
Durães; os Moreiras; Manuel, Bento, Pedro e Antônio da Costa Correia, e 
muitos escravos desta família ; João Viegas de Lima; os Pintos e as " Pintas" 
da Silva; os Montalvão; os Duartes; os Costas; os Ribeiro da Costa; os 
Freitas; os Costa Diniz, com diversos escravos; os Moreira Barbosa, também 
com muitos escravos; um João Alves Cavalgante (sic); os Costa e Silva 
Pires; o Cap. Manuel da Silva Ferreira, com o seu feitor João Gonçalves; 
D. Isabel Giralda de Camargo; os Assunção; os Castro Leão; o Tenente 
Antônio Roiz da Fonseca e José Roiz da Fonseca, com seus escravos. 

(37) Cap. V, do Comf,romisso de 1806, e VI. do de 1784. 
(38) Cap. XII, in Monografia, Joc. cít., págs. 165-166. 
(39) Cap. l , do Compromisso de 1806. No de 1784, não há síndico, 

êsse verdadeiro representante da Irmandade cm cada freguesia. Será que 
a ausência do sindico representaria a intenção de Lourenço de mandar os 
próprios irmãos da sua irmandade aos fiéis, ainda dentro da suposição de 
que pretenderia êle lançar sua própria Ordem religiosa ? 
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Lourenço, ao qual "pertence procurar, zelar todos os 
bens da Irmandade, cobrar tudo, e pagar o que a Irman­
dade dever, e cobrar o que se lhe dever e dar os para­
mentos necessarios p.ª todos os actos da mesma" (40). 
Como Lourenço sempre se reelege para o cargo de Pro­
curador Tesoureiro, que - segundo a letra expressa do 
Cap. 8.0 - "será sempre o Fundador, o Instituidor da 
d ita Capela e Irmandade" (41), a Irmandade vai se resse:1-
tir da situação. Não se pode imaginar uma outra fór­
mula, que substituísse essa presença vitalícia do fundador 
nas circunstâncias em que vive o sodalício, mas, de qual­
quer modo, aquela tendência geral que se verifica em 
tôdas as irmandades para mesas monárquicas constitu­
cionais, de mandato temporário, moderadas por assem­
bléias ou capítulos, não se dará no Caraça. As confra­
ternidades, pela sua própria natureza, excluem coman­
dos autocráticos, antes evocam colégio democrático e mo­
narquia paternal. Eis que, sob a pressão do receio das 
mesas arbitrárias, a assembléia geral conjura o perigo 
pela eleição anual, ' que resulta na salutar rotatividade 
dos cargos, no prestígio da colegialidade e no livre con­
trôle da administração confraternitária. As circunstân­
cias reconduzem Lourenço a um pôsto, na Irmandade, 
que é, pràticamente, o de chefe único, permanente e in-

(40) Cap. IV, do Compromisso de 1806. Cap. V, do Compromisso de 
1784. (O Fundador do Caraça, cit., pág. 116). 

(41) ln R. A. P. M ., XII, págs. 164-5. Já no Compromisso de 1784, 
esta posição do Irmão Lourenço já existe, com o mesmo caráter de intra,ps­
feri bilidade de sua direção: "Terá esta Irmandade - reza o seu Cap. XIII 
- hum Administrador ou Zelador para ter cuidado e zelar tudo quanto 
a mesm~ pertencer e enquanto o actual que é O Irmão Lourenço, qui%er 
exercitar esta occupação serd conservado; porque do seu zelo fervor e 
devoção con íiamos que tudo zelará e conservará em boa ordem, como athé 
agora tem praticado, fazendo as suas custas e das esmolas dos Fieis agen · 
dadas pelo seu cuidado e diligencia , a Capella e tudo quanto na mesma 
se acha: e quando elle 11/Jo queira continuar no mesmo ministerio, ou 
haja de fallecer, se elegerá um Irmão que mais idoneo se achar e que 
bem cumpra com os seus deveres". (Grifos nossos) . Só a morte ou sua 
própria decisão é que poderão tirá -lo da direção da Irmandade. 
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discutido. É o mal do poder absoluto, que perde reinos 
e impérios, e que até no claustro poderá desandar nessas 
diarquias de convento, que fazem a ruína das mais prós­
peras ordens religiosas. Veremos como o poder pessoal 
e intransferível do Irmão Lourenço irá pôr a perder tôda 
a sua obra, quando, velho e idiotizado, não tiver quem 
o suceda nos seus últimos dias. 

Tudo leva a crer que Lourenço fôsse, pessoalmente, 
um homem de bom trato. Logo depois que entra, em 
1763, para a Ordem Terceira da Penitência, consegue 
obter dispensa do noviciado anual para professar, invo­
cando seus serviços de procurador e zelador do soda!ício. 
Ora, essas atribuições exigem "agilidade, bom agrado, 
civilidade" (42), que deveriam ser qualidades pessoais 
que o nosso Irmão possuía de sobra, pois logo em se­
guida, em 1766, está esmolando para a Terra Santa. Con­
segue no Tijuco a sua fatia no Contrato Diamantino e 
o indigente que pede, em 1763, isenção de despesas para 
sua profissão, já será o proprietário que dispõe, sete 
anos depois, do seu pé-de-meia, para a doação condicio­
nal dos seus bens ao sodalício e, mais outros quatro anos, 
para o início das obras do eremitério do Caraça. Seu 
êxito nas relações humanas inclui também contatos com 
as autoridades eclesiásticas, que resultam sempre em des­
pachos favoráveis às suas pretensões, desde o pároco de 
sua freguesia de Catas Altas até o papa, em Roma, como 
temos visto. Mas, há algo além dêsse encanto pessoal, 
instantâneo, do antigo esmoler. Há algo de fugidio, 
estanque, incomunicável, em sua complexa personali­
dade. Lourenço não parece ter sido um homem de tem­
peramento muito expansivo, nem sociável. Parece, antes, 
um misantropo. O fato de, logo nos primeiros meses de 

(42) Estatutos da Yenerdvel Ordem Terceira da Penitlncia da Santa 
Provlncia de Portugal (São Francisco da Cidade, Lisboa), cit. Cap. XVIII, 
pág. 25. 
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vida frànciscana, andar esmolando "pelos Arrayaes de 
fora" de sua Venerável Ordem, sugere evasão do meio 
ambiente, lembra já o futuro eremita "desenganado do 
mundo". Quando faz sua doação condicional, uma das 
condições que impõe é tornar-se sacristão, mas o "serviço 
que ao seu officio pertençer será tão somente o que for 
da porta da Igreja para dentro" (43). E, quase, logo 
imediatamente, ao partir do Tijuco para nunca mais 
voltar, tudo leva a crer que foi "exterminar-se", não 
somente da Demarcação Diamantina, mas de todo o con­
vívio dos homens: vai dar notícias de si somente quatro 
anos depois, quando obtiver licença para erigir sua Ca­
pela, na esconsa Tebaida do Caraça. Dir-se-ia que assim 
fôra levado por alguma séria contingência de sua vida; 
já vimos que o foi, com tôda a probabilidade. Porém, 
mais do que um motivo ocasional a impedi-lo para fora 
do círculo dos homens, com quem até então vivera, há 
uma determinante de profundo desinterêsse humano, que 
marcará tôda a sua existência. Lourenço sempre será 
um homem só, sem se compartir com ninguém. A única 
vez que aparece ao lado de alguém, tentando fazer algu­
ma coisa, é na Serra da Piedade, com o Bracarena, 
quando ambos iriam erguer o santuário da Virgem. A 
tradição, contudo, adianta logo que êle se desavém com 
o amigo e parte, sozinho, para o Caraça. Tôda a sua 
obra aqui, desde o primeiro momento da ereção da ermi­
da até sua comovedora agonia e morte, durante quarenta 
e cinco anos, será a obra de um homem sozinho, aquile 
filho de Antônio Pereira e de Ana de Figueiredo, que 
proclama, numa hora decisiva de sua vida, "ter vivido 
sempre no estado de solteiro e nunca ter tido filhos", 
não somente para realçar o fato de nunca se ter casado, 

(43) "Treslado de huma Escritura de Doação Condicional", in Sitias 
e Personagens, cit., pág. 45. 
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mas também para demonstrar seu gôsto da solidão e da 
distância dos homens. 

Imbuído profundamente do propósito do serviço de 
Deus e do bem espiritual das almas, Lourneço vai se 
impregnando de uma certa idealização quietista da vida 
e da fé, que vai agravando cada vez mais o seu já redu­
zido interêsse pelas coisas temporais. Não que êle seja 
um afiliado intelectual de Miguel de Molinos (44): ca­
rece-lhe, para tanto, qualquer informação doutrinária, 
que a mínima ou nenhuma leitura que tem, jamais lhe 
poderá propiciar, no meio e no tempo em que vive. 
Mas, por temperamento, naturalmente contemplativo, e 
quiçá por uma certa formação humana de ibérico, de 
português (da Beira Alta), aliada àquele comprazimento 
da raça no otium, o fundador do Caraça acabou caindo 
no estado de um grande alheamento das coisas e dos 
homens, mergulhando, aos poucos, num verdadeiro es­
tagno espiritual, que no fundo não seria muito distante 
daquele "niilismo estático" de que fala Menéndez Pe­
layo (45 ), que vinculou Miguel de Molinos aos Fraticelli 
ou Beguinos da Idade Média, aos Gnósticos, à Escola de 
Alexandria e ao próprio Sakya-Muni (46). Cada vez me­
nos interessado nos homens, Lourenço se teria voltado 
inteiramente para as práticas devocionais, entregando-se, 
a partir de certa fase de sua vida, a uma nonchalance 
misticista, a uma quies mental e espiritual, que o des­
liga do mundo circunstante e vai fundir-se, impercepti­
velmente, naquela melancólica idiotia dos últimos anos, 

(44) Como Monsieur Jourdain, em Moliêre (Le Bourgeois Gentilhom­
me, ato II, cena IV), que durante quarenta anos fazia prosa sem o saber, 
o Irmão Lourenço, após quarenta anos, em seu ~rmo caracense, torna-se 
um quietista exemplar, sem nunca saber o que isso fósse... Aliás, já a 
sua pouca leitura era uma boa iniciação molinosista. 

(45) Marcelino Menéndez Pelayo, Historia de los Heterodoxos, Madrid, 
Biblioteca de Autores Cristãos (BAC), MCMLVI, 2 vols., t. II, pág. 211. 

(46) Op. cit., II, pág. 229. r. ainda Joaquln de Entrambasaguas, 
Mist1el de Mo/inos, Madrid, M. Aguilar, s/d, págs. 42-45. 
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que terão oportunidade de presenciar e deplorar A. de 
Saint-Hilaire (47) e Manuel da Costa Ataíde (48). 

Eis uma explicação para certos malogros seus, no 
campo das coisas temporais. E, também, para os bons 
êxitos, no campo espiritual. Em geral, os seus bons êxitos 
resultam da atividade propriamente religiosa e devocio­
nal, como a consecução de esmolas para obras pias, a 
ereção da Capela e do Hospício, a adesão de companhei­
ros cenobitas, o aliciamento de fiéis à Irmandade, etc. 
E os malogros acompanham a atividade temporal, desde 
aquêle desembargador que "embarga" a construção de 
sua grande igreja até o rei que só aceita o seu patri­
mônio do Caraça depois dêle morto. Pena, portanto, 
que à posição administrativa e estatutária de Lourenço, 
à frente da Irmandade de Nossa Senhora Mãe dos Ho­
mens, se seguisse aquêle descalabro geral de tôda a sua 
obra, à míngua de quem o substituísse. Se êle tivesse 
um continuador, a obra teria subsistido. Porque não 
dava comunicação humana - e nisto o Ermitão-mor in­
fringia a mais elementar das leis divinas - Lourenço não 
fêz discípulos. Como começou, assim acabou também: 
sozinho, pêco, sem filhos nem frutos. Ao fim, sua obra 
poderia ser comparada àquela árvore do Evangelho, a 
cuja raiz está pôsto o machado: se "não dá bom fruto, 
é cortada e lançada ao fogo" (49). 

Entretanto, naqueles anos que se seguem à ereção 
canônica, a Irmandade de Nossa Senhora Mãe dos Ho­
mens está apta a dar aos confrades a assistência espiri­
tual desejada. É possível que naqueles sombrios meses 
de 1792, em que foi maior a devastação da "epedemia 
de defluxoins", por tôda a Capitania, a Irmandade de-

(47) Viagem pelas Provlncias de Rio de Janeiro e Minas Gerais, dt., 
I, pág. 196. 

(48) Códice J28, dt., do Arquivo dos Cartórios de Mariana (aos 
cuidados da DPHAN), fls. 5, Ili, 14-v e 16. 

(49) Silo Mateus, III, 10. 
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vesse ter secundado as preces e penitências ordenadas por 
D. Frei Domingos da Encarnação Pontevel, Bispo de Ma­
riana, assistindo e confortando os seus irmãos e famílias 
flagelados (50). Renovar-se-ia aquela solidariedade con­
fraternitária, tão consoladora nessas horas de dor, na 
história da Igreja, onde se intensificam devoções e invo­
cações diversas, como a do Santo Nome de Jesus, de São 
Sebastião, de São Roque, etc. (51). À disposição dos 
irmãos está o tesouro espiritual da Irmandade, como, por 
exemplo, aquelas duzentas missas, que são ditas "nos dias 
de cada hum anno, e indispensavelmente nos Dom:ngos 
e Dias Sanctos, e serão applicaclas as ditas Missas por 
tenção dos Irmãos vivos e defunctos" (52) . O papa Pio 
VI enriquece ainda mais êsse tesouro comum, conceden­
do aos irmãos a indulgência da Porciúncula, nos dias de 
São Francisco (co-padroeiro da Irmandade), de suas 
Chagas e na festa da Invenção de Santa Cruz (53). E 
como "na abominação daqueles tempos - segundo o dito 
do historiador Ludwig Von Pastor - Pio VI achava con­
fôrto na tentativa de reforçar entre os fiéis a confiança 
em Deus mediante missões e profissões penitenciais po-

(50) Cõn. Raimundo Trindade, A.rquidioce~ de Mariana, cit. 1, 
págs. 152-153. 

(51) Gabriel Le Bras, 1!:tudes de Sociologie Religieuse, cit., li, pág. 430. 
(52) Cap. VII, do Compromisso de 1806, in R. A. P. M ., XII, pág. 164. 
(53) Por uma púbJica.forma, passada por ordem do Dr. Quintiliano 

Ferreira Alves Jardim, Provisor, Vigário-Geral e Juiz das Habilitações, 
Casamentos e Dispensas, do Bispado de Mariana, com data de 24 de abril 
de 1803, sabe-se que o Irmão Lourenço de Nossa Senhora t inha obtido de 
Roma cinco Breves de indulgências, em favor da Irmandade de Nossa 
Senhora Mãe dos Homens e das pessoas que vinham fazer suas devoções 
na Serra. Dêsses Breves, é de 28 de fevereiro de 1790, o que concede· o 
privilégio da Porciúncula à Igreja do Caraça, o segu ndo a que (az menção 
a dita pública-forma. (Como se sabe, o privilégio franciscano da Por­
ciúncula consiste em conceder aos (iéis a faculdade de alcançar tantas 
Indulgências plenárias, quantas quiserem, positis de iure poncndis, no dia 
2 de agõsto, dia da Porciúncula, festa de Nossa Senhora dos Anjos; para 
tanto, deve-se visitar a igreja privilegiada e rezar-se as orações prescritas, 
observadas as demais condições exigidas). Os demais Breves se destinam 
às irmãJ e irmãos da Irmandade de Nossa Senhora Mãe dos Homens. 
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pulares" (54), concede outras diversas indulgências, ju. 
bileus e favores à Irmandade e ao Caraça, o que vai 
estimular principalmente as romarias , de penitência ao 
Hospício. A graça mais insigne, porém, do Pontífice é 
a oferta das relíquias de São Pio Mártir, vindas direta­
mente de Roma (55). Não sabemos como teria recebido 
o Irmão Lourenço essas relíquias . O Sr. Augusto de Lima 
Júnior quer que tenha sido influência do Governador 
Bernardo José de Lorena junto da Côrte Pontifícia (56). 
Entretanto, êsse Governador e Capitão-General toma 
posse do seu cargo no dia 9 de agôsto de 1797, enquanto 
que as relíquias de São Pio Mártir já estão no Caraça 
an tes de 28 de março do mesmo ano, data em que o 
Irmão Lourenço dirige uma carta a Mariana, pedindo 
para o Promotor examin ar a au têntica de São Pio e 
abrir a urna das relíquias (57). Comprovada a auten ti. 

(54) Storia dei Papi, cit. , vol. XVI, pá·g. 261. 
(55) Não há, no Ma rtyl'Ologium R omanum , qualquer referência a 

êsse São P io Márti r. As rcHquias que se gua rda m ai nda hoje no Caraça 
seriam daq ueles inúmeros despojos de mártires, vitimados nas persegui~s 
dos primeiros sécu los do Cristianismo, que encon trados nas catacumbas de 
R oma, não puderam ser devidamente ident ifi cados às respectivas pessoas. 
Sabe-se apenas que pertencem a márt ires. Ma, , seus nomes e suas vidas 
a história perdeu para sempre. No caso das relíqu ias do Ca raça, elas se 
trat ari am de algum " pio má rtir", que os fiéis logo individualizaram e 
Ident ificaram em " São Pio Mártir"'. 

(56) V. O Fundador do Caraça, cit. , pág. 78. P referimos atribuir a 
vinda das relfquias, ou à influência que Lourenço continuou a ter sempre 
Junto dos dirigentes franciscanos , que teriam ob tido de R oma as aludidas 
relfq uias, ou à interferência do Cardial Inocêncio Conti, q ue foi Secre­
tário do Papa Pio VI, e que exerceu o cargo de núncio apostólico crn 
Portugal. Mas, qualquer das duas hipóteses não tem nenhum ali cerce 
documentário. Mas se sa be que os favores pontifícios concedidos ao San . 
tuário de Bom Jesus de Matosinhos de Congonhas do Campo, desde 1779, 
tiveram a chancela do Cardia l Conti. (V. Relaçlio Cronológica do San ­
tuário e Irmandade do Senhor Bom Jesus de Congonhas do Campo no 
Estado de Minas Gernis, do Mons. Júlio Engrácia, cit,, p:lg. 4S). 

(57) Arquivo do Caraç.a , Caderno C, n .• 48. Não achamos muito pro. 
vável q ue o Governador D. Bernar do José de Lorena, an tes de se empossar 
em seu nôvo pôsto à f_rente da Capitania das Minas Gerais, quando estava 
ai nda gç>Vernando São_ Paulo, interferisse 110 ~ntido da vi nda das Telíquias 
de São Pio Márt ir. 
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cidade delas, o Ermitão-mor dispõe lugar condigno, 
numa das Capelas laterais da ermida, e ali coloca o 
"sobredito corpo de S. Pio, apresentado em Cabido na Sé 
de Mariana, e julgado verdadeiro, por sentença, e d;gno 
de seu culto de Latria" (58), "com dez Laminas que se 
compoem de Reliquias Santas; A saber: Quatro vindas 
de Roma, já preparadas, e seis cá preparadas" (59). Lou­
renço tem essas relíquias como tão preciosas, que "só terá 
as chaves em sua mão e poder, o Procurador Thezoureiro 
[isto é, só êle, Lourenço] do Santuario do Senhor do 
Horto, e do sobredito corpo de S. Pio; a abertura do 
qual Sanctuario todas as vezes que se fizer precisa-se 
sempre de assistência dos Irmãos com luzes acesas com 
toda vigilancia p.a que se não tirem algumas relí­
quias" 1 (60). 

Se as peregrinações já existiam, desde os primeiros 
anos da bênção da Capela e do Hospício, elas ganharão 
mais intensidade com êsses atrativos das relíquias de São 
Pio, a indulgência da Porciúncula e outros tesouros espi­
rituais. É a grande oportunidade, para uma gente que 
teme tanto as penas do outro mundo (61 ), valer-se à vida-

(58) Capitulo XIV, do Compromisso de 1806, in :R. A. P. M., XII, 
pág. 166. 

(59) Cap. XIII, do mesmo Compromisso, loc. cit. 
(60) Cap. XIII, dt. 
(61) "A época ( ... ) era de vícios e superstições, de beatices e licenças. 

Potentados havia, sanguinários e devassos, que contudo não se descuida· 
vam de que tinham alma, e, portanto, tratavam de lhe negociar a salvação 
fazendo festas brilhantes e acamaradando os confessores, que não eram da 
melhor polpa. A psicologia daqueles tempos refletia-se fielmente nos tes­
tamentos, em que se institufa por herdeira a alma; e se herdeiros forçados 
o testador houvesse, os bens de tença ainda assim não chegariam para lhe 
sat.,isfazer o custo dos sufrágios. Era todo o terror do inferno que dirigia 
então os últimos instantes da vida; mas ainda de forma estritamente ego{s. 
tica e pessoal. Nem uma obra de caridade, em tais documentos, revela a 
essência de tal virtude, conquanto a maior do Evangelho, numa época de 
escravos e proletários, que nada significavam, nem mesmo nos apriscos de 
Cristo, governados, como se achavam pelos inte~_ês~~ mtm!i3no~ ... (Diogo· 
de Vasconcelos, História Antiga . das -Mina., Gtira1s, ctt,, págs. 2Pl;-215). 
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mente dessas verdadeiras bonificações indulgenciais (62) . 
Antes de tudo, porém, a peregrinação é uma exigência 
natural da alma humana, quando, levando o romeiro ao 
lugar sagrado, põe-no em condições de sentir aquela aura 
misteriosa que emana da presença ou da lembrança do 
santo, a que os mussulmanos chamam baraka. À sensa­
ção dêsse estranho magnetismo espiritual, que transporta 
os fiéis aos páramos da mais pura fé religiosa, sucedem-se 
também aspirações menos elevadas: cura de doenças, bom 
êxito em negócios, felicidade amorosa e, até, desgraça 
para os outros, o que provocou, em Congonhas, êste de· 
sabafo do poeta: 

Os romeiros pedem com os olhos, 
pedem com a bôca, pedem com as mãos. 
J esus já cansado de tanto pedido 
dorme sonhando com outra humanidade (6!1). 

De qualquer forma, a peregrinação é um sinal da fé, 
muito do gôsto de todos os crentes. É como uma oração 
física, que é sacrifí.cio e é profissão de fé. G. van der 
Leeuw, que estuda essas viagens milagrosas, diz que o 
lugar de peregrinação é "uma espécie de terra natal ele­
vada à segunda potência". É que ali tudo fica familiar, 
intensificando a natural intimidade a que tendem os 
viajantes, sob o denominador comum da crença, do sen­
timento e da confiança. Aquela tradição milenária de 

(62) Em seu livro Les Pelerinages à Travers les Siecles, o Sr. Romain 
Roussel conta que, desde os tempos mais recuados da Idade Média, ce5tos 
fiéis peregrinos se deixaram seduzir pelas indulg~ncias. "Aquêles que 
viam a vemicle [a imagem do Salvador gravada na toalha da Verónica, 
que se conserva em Roma] - escreve o autor francês - conseguiam bene­
ficia r-se de uma redução de 9.000 anos de purgatório, se vinham de um 
país vizinho e de 12.000 anos se atravessassem o mar (os moradores de 
Roma, em igual caso, não lucravam senão S.000 anos); os que iam venerar 
os santos Vito e Modesto tinham uma remissão de um têrço de seus 
pecados". (Les Pélerinages à Travers les Siécles, Paris, Payot, 1954, 
pág. 2S). 

(63) Carlos Drumond de Andrade, Poemas (Romaria, de Alguma 
Poesia), Rio de Janeiro, Llvr. J~ Ollmplo, 1959, pág. 58. 
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colocarem os lugares sagrados estrategicamente, para que 
a idéia religiosa seja coadjuvada pela sedução ou o mis­
tério da natureza, mantém-se admiràvelmente no Caraça, 
como, de resto, em outros centros brasileiros de pere­
grinação. O escritor Bernardo Guimarães se impressio­
nava com o fato, em 1873, quando enumerava a beleza 
topográfica de alguns santuários, lembrando Nossa Se­
nhora da Penha, em São Paulo, "a duas léguas da cidade, 
em um risonho outeiro, que domina as aprazíveis lezírias 
por onde remanseia o Tieté" e Nossa Senhora da Lapa, 
"perto do Arraial de Antônio Pereira, a duas léguas de 
distância de O uro Prêto, cavada pela natureza no flanco 
de uma montanha" (64). Ainda evocando os santuários 
pátrios, relembrava São Tomé das Letras, "nas altas e 
escabrosas cumiadas de uma grande cordilheira", "com 
suas alvas casinhas, semelhando um bando de brancas 
pombas pousadas sôbre o teto de antigo templo derro­
cado e denegrido pelo tempo", e "Congonhas do Campo, 
em sua rica e formosa capela, tendo por orago o Senhor 
Bom Jesus de Matosinhos, com seu vistoso adro de esca­
darias, povoado de profetas de pedra (escultura curiosa 
de um homem mutilado da mão direita, e que atava ao 
punho o instrumento com que trabalhava)" (65) . . . 

O Caraça se alinha honrosamente ao lado dêsses san­
tuários, oferecendo aos peregrinos que sobem a Serra o 
fogo, a água e o teto tradicionais. Como os grandes san­
tuários medievais, mantém o seu Hospício, que tem o 
mesmo papel dos xenodochia ou hospitalia da Alta Idade 
Média. Lourenço é o hospitalarius, o custos ou oeco­
nomus, e seus monges ajudam a manter mais transitáveis 

(64) O Ermitllo de Muquém, romance, Introdução. 
(65) Idem, ibidem. O "homem mutilado da mão direita, e que 

atava ao punho o instrumento com que trabalhava" é António Fran­
cisco Lisboa, o "Aleijadinho". A geração de Bernardo Guimarães pouco 
conhecia ( e menos ainda avaliava) o gênio e a obra dos mestres do 
barroco mineiro. 
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os difíceis caminhos caracenses, como bons monachi pon­
tífices, antecessores do "engenheiro" Irmão Freitas (66). 
Também, "tendo à frente o Irmão Lourenço, traçam e 
cavam no tôpo [do Calvário] uma alamêda de palmeiras 
e, ao pé de cada uma, plantam uma cruz de madeira", 
para que, então, "os peregrinos venham, em procissão de 
penitência, de pés descalços e cabeça velada, chorar e 
cantar na longa e rústica via sacra" (67). Os peregrinos 
nuncam chegam sozinhos. Sobem a Serra em procissões 
e em grupos, cantando quadras religiosas, em louvor da 
Virgem Maria, como esta loa ensinada por Lourenço: 

Para dar nesta capela, 
Tantas voltas tendes dado 
Que eu também por amor dela, 
Virgem Mãe, ando cansado 1 (68) 

De fato, a simples ascensão à montanha, tão cheia 
de voltas, subidas e abismos, é grande penitência que 
cansa ao mais animoso dos peregrinos. Mas, êles não se 
arreceiam dessas m~rtificações e até as agravam. "Conta 

(66) Sim, "engenheiro", não obstante ser um humilde irmão coadju­
tor da Congregação da Missão. Nasceu em Lagoa Santa e o seu nome 
de família era Inácio Joaquim de Fre itas. Entrou para o nov iciado da 
Congregação dos Laza ristas aos dezesseis anos, em 8 de setembro de 1831. 
"Concebeu e executou - conta o Pe. António da Cruz, em seu livrinho 
O Centendrio do Caraça - o projeto de uma estrada de rodagem da 
Chácara para o Caraça, passando acima ela Cascata. O traçado, na rocha 
viva , numa continua ascensão, é um soberbo problema de engenharia que 
faria honra a qualquer profissional; resolveu-o, contudo, um simples irmão 
leigo, sem estudos, quase sem recursos e ajudado só de dois trabalhadores. 
Construiu o rêgo que abastece a Casa de excelente água. Levantou" o 
atual paredão do Tanquinho, depois que desabou o primeiro. Teve ainda .J 
um grande projeto: captar as águas da Cascatinha, a três quartos de légua 
acima da Casa, e canalizá-las até ela; mas a morte veio adormecê-fo do 
seu incessante trabalho, a 2 de novembro de 1888, com setenta e três anos 
de idade e cinqüenta e oito de vocação. Jaz na catacumba do lado da 
epistola. t.Je, com o ir. Cruz, ir. Cunha, em Campo Belo, e o ir. Claro, 
aqu i, são da plêiade dos irmãos coadjutores brasileiros que, na familia de 
S. Vicente, deixaram santa memória". (Págs. 31-32). 

(67) Guia Sentimental, cit., pág. 147. 
(68) V. O Fundador do Caraça, de A. de Lima J r., cit., pág. ~6. 
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um romeiro de 1828 - anota o autor do Guia Sentimen­
tal do Caraça - que viu uma senhora, de braços abertos, 
levando uma vela acesa em ambas as mãos, subir, de 
joelhos, a escada do Irmão Lourenço, atravessar, de joe­
lhos no chão, o patamar e a igreja e arrastar-se, sempre 
de joelhos, até ao nicho do trono, onde depositou sua 
humilde oferenda e atirou à bela Madona do Caraça 
repetidos beijos de gratidão e amor" (69). 

Quando, à segunda metade do mês de agôsto, vai 
se aproximando a novena de festas em louvor de Nossa 
Senhora Mãe dos Homens, os peregrinos também come­
çam a chegar. Ora, "a peregrinação - no conceito de 
Henri Engelmann - não é um ato privado, uma devoção 
individual. É um agrupamento, um antídoto ao isola­
mento. Para o cristão, membro de uma pequena comu­
nidade paroquial de um arraial de horizontes limitados, 
que descortino da vasta comunidade eclesial !" (70) O 
autor francês se refere às grandes concentrações romeiras 
do Velho Mundo - Santiago de Compostela, Roma, 
Jerusalém - mas como suas palavras se adaptariam bem 
àquelas romarias ao Hospício de Nossa Senhora Mãe dos 
Homens, que reúnem fiéis advindos dos mais distantes 
e abandonados povoados do sertão mineiro e que, ali, 
irmanados às centenas de outros romeiros de outras terras, 
sentem-se integrados na imensa comunidade católica, un~­
versal. É possível que, assim reunidos em grupos gran­
des, prossigam a romaria até Congonhas, que não é tão 
longe dali e cujo jubileu, a 8 de setembro, se segue à 
festa do Caraça. 

Dada a aglomeração de tantas pessoas, apenas uma 
pequena parte bem acomodada - pois, com certeza, a 
imensa maioria dorme "à la belle étoile" - os peregrinos, 
às vêzes, adoecem e até morrem. No entanto, como seus 

(69) Pe. Pedro Sarneel, C. M., op. dt., pág. 60. 
(70) Ptlerinages, Paris, Libr. Arthême Fayard, 19!í9, pág. 15. 
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antepassados medievais, êles não considerariam desgraça 
a morte em romagem: an tes é uma prova do céu. Tudo 
leva a crer que os pedidos de Lourenço para ter facul­
dades de inumar defuntos na Capela, já em 1779, dizem 
respeito a peregrinos também, que teriam sido enterra­
dos piedosamente no patamar, no alto da escada de 
pedra. Mas, é certo, absolutamente certo, que os breves 
pontifícios de Pio VI, em 1791, concedendo graças a en­
fermos, irmãos de Nossa Senhora Mãe dos Homens, re­
ferem-se a romeiros, enfraquecidos pelas privações e sofri­
mentos da áspera viagem, ou pela "epedemia de de­
fluxoins" (71). 

(71) Arquivo do Caraça, Caderno B, n.• 61. Como as outras confra­
ternidades, a Innandade de Nossa Senhora Mãe dos Homens deveria assistir 
também os seus enfermos, se bem que haja apenas rápida referência a 
êles, no Capitulo IX, do Compromisso de 1806. Diverso, sodalfcios in­
cluem efetiva assistência aos doentes irmãos. "He estillo praticavel E lou­
vavel em todas as Congregações da nos~a Ordem - reta o Cap. X. do 
Estatuto da Ordem Terceira de São Francisco de Mariana - eleger se 
hum Irmão para Enfermeyro", E logo acrescenta , no S 1.0 : "Logo que 
o nosso Irmão Enfermçyro tomar posse do seu lugar, examinará se algii 
Irmão nosso se acha enfermo e o visitará, enformando se da queixa Que 
padece". E no Cap. II, S 9.•, do mesmo Estatuto, estabelece : "Tendo 
noticia que algum Irm!\o nosso se acha enfermo o visitará, usando com 
elle de charidade que lhe for possível, tra zendo lhe a memoria o santo 
temor de Deus, E a grave,.a das culpas" . 

:t especialmente belo êsse movimento de solidariedade, que as Irman­
dades vão ensinando aos seus confrades, tão endurecidos em sua maioria 
pela vida materializada das Minas. E essa solidariedade cristã funciona 
igualmente em outras horas diffceis, como nos casos de prisão e morte. 
"Tanto que morrer algum Irmão - determina o Cap. XII, <lo Compro­
misso da Irmandade de Nosso Senhor dos Passos de São José do Rio das 
Mortes, desde 1721 - de quem se tem opinião de que mor reu poltre se 
mandará fazer esame por dous Informadores Irmãos que forem vezi nhos 
do Irmão defunto e achando se que lhe ficou mulher, ou filhos nesseci­
tados, e dezemparados darão os ditos em formadores na Meza esta enfor­
mação". E, então, iniciava-se uma cole ta entre os Irmãos e povo em geral, 
em favor da família "nessecitada", (Arquivo da DPHAN, do Rio de Ja· 
neiro). No caso dos presos: "E como seja igual a esta caridade de so­
correr os encarcerados, se algum Irmão estiver prezo por cazo que não 
seja de enfamea, tendo a meza esta noticia o mandará vezitar pellos mor• 
domos e tratará do seu livramento que correrá pello Irmão procurador so­
correndo se for pobre". (Irmandade de N. S. dos Passos, cit., in Arquivo 
da DPHAN). 
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:t. verdade que êsses movimentos de muita gente, o 
seu tanto anárquicos, desandam freqüentemente. Tam­
bém porque "os que fazem muitas peregrinações, rara­
mente se santificam" - lá diz a Imitação de Cristo (72). 
Santo Agostinho já advertia: "Não penses em longas ro­
marias. Somente a caridade, e não uma travessia qual. 
quer, te conduzirá Aquele que está em tôda a parte" (73). 

, São Bonifácio escreveu uma célebre carta a Cutberto, 
bispo de Canterbury, para deplorar que tantas mulheres, 
mesmo religiosas, tomassem parte em viagens a Roma: 
"A maior parte delas sucumbe - escreve o apóstolo da 
Alemanha - ou bem poucas regressam com a sua cas­
tidade. Não há quase nenhuma cidade na Lombardia 
ou na Gália em que se não encontre uma inglêsa adúltera 
ou prostituta" (74). E seu patrício Chaucer, séculos de­
pois, verberará os mesmos peregrinos desclassificados, 
principalmente aquêles pândegos meio-religiosos e meio­
escroques, que impingiam aos devotos ingênuos, por 
preços exorbitantes, algumas relíquias inefáve:s, como 
pedaços da vela da barca de São Pedro, touquinhas dos 
Santos Inocentes, penas das asas do arcanjo São Gabriel, 
etc .... (75). Quem, nas Minas, se impacienta com as 
romarias é o Bispo de Mariana, Dom Frei Cipriano de 
São José. Indispondo-se com o ermitão Vicente Freire 
de Andrade, dirige carta ao Governador Dom BernardQ 
José de Lorena, em que, reprovando o "ajuntamento 
proibido" da romaria do Senhor Bom Jesus, escreve: 
" ... tal era a confusão e tão descomposto o tumulto, que 
a capela de Matosinhos mais parecia praça de touros 
que Igreja de fiéis". (Grifo nosso) (76). Na mesma carta, 
com veemência, assim chega a estas conclusões: "E nada 

(72) Livro I, Cap. XXIII, n.0 4. 
(7S) Ap. Romain Roussel, Les Pelerinages à Travers les Siecles, cit., 

pág. 40. 
(74) Ap. Romain Roussel, op. cit., pág. 40. 
(75) Chaucer, The Canlerbury Tales. 
(76) ln Arquidiocese de Mariana, cit., I, pág. 168. 
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disto, Exmo. Sr., moveu o Bispo de Mariana a pegar na 
pena, como faço agora, para expor a S. A. R. o que é 
Matosinhos; ( ... ) o que são os milagres que, em pre· 
juízo de nossa Religião, tão altamente se inculcam e 
apregoam; o que são aquêles concursos chamados de de· 
voção" (as romarias do jubileu de 8 de setembro). Já 
estudamos, em outra parte dêste trabalho, o pouco amor 
de Dom Frei Cipriano pelas viagens (77). Mas, as ro­
marias, êle cordialmente as detestava, como estamos 
vendo. Sua má vontade para com elas é tal que não 
consegue disfarçar seu ciúme dos breves pontifícios con­
cedidos ao Caraça. Quando, na qualidade de Governa­
dor em exercício, dirige-se ao Hospício de Nossa Senhora 
Mãe dos Homens, para cumprir as ordens do Príncipe 
Regente, depois de manifestar seu pouco entusiasmo pelo 
que lhe foi dado ver, assim expende os seguintes con­
ceitos sôbre as romarias: "Quem, ou por devoção mal 
entendida, ou por diver timento conhecido vai passar 
tres, ou quatro dias naquelle sitio volta para sua Caza 
mui contente, e satisfeito publicando que ganhou muitas 
indulgencias, que o Ermitão Lourenço tem alcançado de 
Roma para com ellas atrahir mais facilmente os Povos. 
E he para notar que as gentes que sobem com tanto 
trabalho a Serra para lucrar indulgencias, nem cuidão, 
nem se apressão para entrar nas suas respectivas Fregue­
zias, onde sem maior encommodo, confessando-se, e co­
mungando podem lucrar as que os Summos Pontífices 
concedem a todos os Fieis em tantos dias do anno cerno 
se lê na Bulla da Cruzada. Donde se pode inferir, sem 
escrupulo que o divert imento, e a curiosidade, a roma­
gem, e a mistura de hü, e outro Sexo he todo o movel 
de semelhantes devoçoens (Grifos nossos). Prouvera a 
Deus que eu me enganara!" (78). 

(77) Capitulo II , in fine. 
(78) Informação ao Prlncipe Regente, in R. A. P. M,, VI, 2.0 , pAg. 51 J. 
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E Deus se aprouve, porque o gordo Bispo-Governa­
dor se enganou mesmo. Não há provas de que as ro­
marias do Caraça fôssem divertimento, curiosidade e mis­
tura de sexos. Que houvesse um outro abuso, é crível: 
desde cinco mil anos, os peregrinos - essas " têtes légeres" 
de L a Fontaine - são compostos de santos e "coquillards". 
Mas, as romarias da Irmandade de Nossa Senhora Mãe 
dos Homens, nos cem anos que tiveram popularidade, 
primaram pelo fervor religioso e pela dignidade humana: 
a só circunstância de nada constar dos arquivos sôbre 
elas lhes vale como a mais razoável das fôlhas corridas. 

É que Lourenço sabe conduzir bem o soda]ício. 
Afora as devoções e solenidades estritamente religiosas, 
não há notícias de qualquer concessão menos ortodoxa 
da Irmandade às muitas solicitações do tempo. Se, na 
Idade Média, o profano acabava cedendo ao religioso, 
acontecia exatamente o contrário no século XVIII : o re­
ligioso vinha sempre a desandar no profano (79). As 
Irmandades, então - na opinião de Alceu Amoroso Lima 

(79) Nas Minas, as Irmandades, de fato, desandam em tôda a sorte 
de profanidades, que destoam de suas finalidades estri tamente religiosas. 
Quando nfo se tornam instru mentos de intcrêsses políticos e econômicos 
- o q ue é mais freq üente - degeneram em verdadeiros mutirões folcló­
ricos. Principalmente as confraternidades de negros e mestiços. Aliás, 
simpatid ssimos êsses mutirões folclóricos, que resultam nas mais variadas 
comeqüências. Xico-Reí teria libertado tôda a sua nação e com d a 
erguido Santa lfigcnia, no Alto da Cruz, em Vila Rica. Os negros da 
Igreja de Nossa Senhora do Rosário constroem uma rua para a trasladação 
do Santíssimo Sacramento, do Pilar para a sua Capela: "hoje he a melhor 
e de mais comerço que tem a d.ª v.a - é o que anota, com desvaneci ­
mento, o seu cronista. ( V. Os Paldcios de Vilfl Rica, de Francisco António 
Lopes, Belo H orizonte. Imprensa Oficial, 1955, pág. 194). Mas, ol)dc as 
I rmandades negras expandem seus, inst intos recalcados pela escravidão é nas 
festas, q ue comemoram com transportes tão desatados quanto mais são 
coibidos pelo catil'eiro. Assim, por exemplo, fazem questão de terem ~eus 
reis e suas ra inhas, com todo o cerimonial do estilo, que a Igreja, com 
sabedoria, lolera muilo bem. " Haverá nesta Irmandade - estipula o 
Compromi.,so da Irmandade de Nossa Senhora do Rosário dos Pretos de 
Vila Rica - hú Rcy e hua Ra inha ambos pretos de qualquer nassão que 
sejão, os qua is serão eleitos todos os annos em meza a mais votos" . (Apud 
Francisco Amónio Lopes, História da Construç4o da lgre;a do Carmo de 
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- acabam sempre focos, "não só de hostilidade ao clero 
e à própria Igreja, mas ainda de espírito anti-cristão, 
mais ligado aos preconceitos da época do que aos ensi­
namentos do Evangelho" (80). O conflito quase secular 
que se estabelece entre a Irmandade do Senhor Bom 
Jesus de Matosinhos e o Bispo de Mariana comprova a 
asseveração do autor de Voz de Minas, coisa que não se 
dá em absoluto com a Irmandade de Nossa Senhora Mãe 
dos Homens, em todo o transcurso de sua h is:ória de 
mais de cem anos (pois irá encerrar suas atividades so­
mente em maio de 1885) (81). Porque, não obstante 
aquela espécie de permanente reserva que os Bispos de 
Mariana mantiveram sempre em relação ao Irmão Lou­
renço e a tudo que lhe dizia respeito, o Ermitão-mor 
conservou-se adstrito imperturbàvelmente àquelas normas 
de conduta espiritual e moral, que certos observadores 
acatólicos dos nossos dias se agradariam de classificar 
como ultramontanas. · 

Ouro Pr~to, Rio de 'Janeiro, Ministério da Educação e Saúde, 1942, 
pág. 195). Isso dá ensejo a festas puramente pagãs. 

t.sses abusos, porém, existiram sempre, nas confrarias de tôda a parte. 
Há algumas delas, em França por exemplo, nos séculos XVI e XVIl, que 
vão omitindo as práticas religiosas em proveito de festas recreativas, bebe­
deiras, jogos de sorte, dansas, etc. Essas festas assemelham-se bastante 
com as "congadas" e "reisadas" dos nossos negros mineiros: têm seus reis 
e rainhas, com seus cortejos apalhaçados entrando nas igrejas, ao som de 
tambores e instrumentos musicais barulhentos; erguirnento de mastros e 
transferências de cetros reais e entregas de bandeiras sodaliciais. Assim 
acontece em Cahors, em Chalons, em Beauvais, etc. Um cura da aldeia 
de Nogent-sur-Seine assim descreve as desordens de sua freguesia : b!!be-se 
à saúde do santo, "as dansas... escandalizam mesmo os judeus que 
passam ... foi necessário que eu me deitasse de través sôbre a porta da 
capela ... para impedir a salda do mastro ... " (Apud Gabriel Le Bras, 
Études de Sociologie Religieuse, cit., II, pág. 455, infra). 

(80) Voz de Minas, cit., pág. 51. 

(81) Foi no tempo do superiorato do Pe. Luís Gonzaga Boavida, que 
dirigiu o Colégio do Caraça. de 1885 a 1895. Razões de ordem econômica, 
motivadas pelo estado caótico em que se tinha colocado a situação finan­
ceira da Irmandade, determinaram o Pe. Boavida a suspender as suas ati­
vidades. 
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Com efeito, muito mais zeloso das coisas propria­
mente religiosas e devocionais, Lourenço se desleixava 
de certas providências comesinhas de ordem temporal, 
indispensáveis, às vêzes, à existência mesma da Irman­
dade. Assim é que, ainda em 1805, não cuidara da con­
firmação real do Compromisso da confraria. "Nesta con­
fraria - denuncia o Ouvidor Antônio Luís Pereira da 
Cunha, em janeiro de 1806 - se tem alistado hum grande 
numero de pessoas desta Comarca, e Capitania, pagando 
cada hua, annualmente a quantia de 300 r.• mas o seu 
Compromisso se axa sem a Real Confirmação certifican­
do-me o sup.te de que ha muito tempo a havia Reque­
rido pelo competente Tribunal, de que todavia me não 
apresentou Documento Legal" (82). Seria o requerimen­
to de 1784, indeferido pela Rainha D. Maria I? Ou 
porque desanimasse em volta_r a pedir a confirmação, 
dian te da escusa real, ou porque a considerasse desne­
cessária, em face de sua ereção canônica pelo Breve de 
Pio VI, o fato é que o Irmão Lourenço somente cuidou 
de regularizar a situação depois que se viu obrigado pelo 
Ouvidor de Sabará, que lhe deu o prazo de dois anos 
para apresentar a dita confirmação real (83). Preparou 
um livro de têrmos e o enviou para a abertura oficial 
do Ouvidor Pereira da Cunha, que nêle lavrou o se­
guinte: "Este livro ha de servir p.ª nelle se lansarem as 
capítulos do compromisso da Confraria de N. S. Mãe 
dos Homens na sua capella, sita na Serra do Caraça de 
Catas-Altas termo de Villa Nova da Rainha desta Co­
marca e poderem supplicar ao Príncipe Regen te, Nosso 
Senhor pelo competente tribunal a sua Real confirmação, 
e vae por mim rubricado com minha rubrica de que 
uso" (84). Com efeito, lançaram-se nêle os dezessete ca-

(82) Informaçllo ao Prlncipe Regente, 
!HS-4. 

(8S) Idem, ibidem. 
(84) ln R . A. P. M., XII, p:ig. 162. 

in R . A. P. M., VI, 2.0 , p:iga. 

• 
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pít ulos do Compromisso, "todos escritos em cursivo an-
tigo de uma perfeição acabada; ocupando cada capítulo 
uma página, que é também ornada de uma vinheta feita 
a pena, que é um verdadeiro primor no gênero. E o que 
mais precioso torna êsse documento, é a assinatura autên-
tica do Irmão Lourenço, fundador do Caraça" (85). Com 
estas palavras, descreve o Livro do Compromisso o Pe. 
Francisco Silva, h istoriador da Irmandade, em sua Mo- 4 
nografia, apresentando os seus capítulos. Mas, nem dessa 
vez foi o Compromisso aprovado pela autoridade real. 
Ainda em 1808, dois anos depois, a confirmação não 
havia chegado (86): iria ser concedida somente no dia 
20 de outubro de 1823, pelo Imperador D. Pedro I , quan-
do já governavam a Irmandade outro Compromisso e 
outra administração (87). 

Então, Lourenço já era morto e sua confraternidade, 
que agonizou durante muitos anos, ressurgira, graças à 
chegada dos missionários lazaristas. Como a semente do 
profeta Joel, q ue , apodrecera na terra (88), para depois 
reflorescer em nova vida, ela ganhou os renovos de uma 
virente e longa primavera: o Colégio do Caraça iria ser 
o seu rebento mais belo e duradouro. 

(85) Monografia da Irmandade, cit., in R. A. P. M., XII, pág. 162. 
(86) Pe. Francisco Silva, Monografia, cit., pág. 164. 
(87) V. R. A. P. M., XII, pág. 174. 
(88) Joel, I, 17. 



CAPÍTULO X 

O Fim do Irmão Lourenço 
e o Ocaso de Sua Obra 

Mandai, Senhora, aprontar a essa ... 
(O chanceler sombrio do meu paço, 
O cantochão dos sinos já começa.) 

ALPHONSUS D!: GUIMARAENS 

(Kyriale, Caput II, XIV) 

PELO QUE PODEMOS depreender dos dois ú ltimos 
capítulos dêste trabalho, o ritmo da obra do Irmão Lou­
renço de Nossa Senhora - aquela obra preparatória de 
ação estritamente religiosa (místico-ascética e devocio­
nal) - intensifica-se no vintênio que vai de 1785 a 1805. 

É quando, já edificada a base material das instala­
ções do Hospício de Nossa Senhora Mãe dos Homens e 
já arregimentada a pequena grei dos seus residentes, 
Lourenço abalança-se aos lances mais arrojados de sua 
estrategia: fomenta a evolução de seus eremitas não­
canônicos para o estágio de uma comunidade regular, 
através das articulações que tenta para localizar em sua 
Capela a Ordem Terceira da Penitência, e dispõe, logo 
adiante dêsse seu eventual es tado-maior missionário; os 
peões vanguardeiros da recém-fundada Irmandade de 
N osi,a Senhora Mãe dos Homens, como verdadeira alvo. 
rada de sua campanha de salvação dos povos das Minas 
Gerais. J;>orque "dev~m ser munidos das Trombetas do 
Céo'', "ellas farãó cahir por terra as muralhas cll!.. i~i: 
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quidade, e dos vícios" (l) dessa pobre Jericó de suas 
almas conspurcadas. E já vimos como o Ermitão-mor 
pôs em ação os elementos do seu plano: com um zêlo, 
uma continuidade e um ânimo piedoso, como jamais 
havia visto a gente da Capitania. 

Eis porque o fundador do Caraça torna-se, ainda 
em vida, uma personagem de lenda, não tão-somente 
pelas circunstâncias do mistério que lhe envolve as ori­
gens, como também pelas virtudes cristãs de que se faz 
modêlo, em quase meio século de vida cenobít;ca. Sua 
fama não se empanará com o breve crepúsculo dos seus 
últimos anos e, após sua morte, rutilará brilhante como 
nunca, nimbada pela auréola da santidade. "Em Minas 
- indagará muitos decênios depois de sua morte o ro­
mancista Bernardo Guimarães - quem não tem ouvido 
falar do Irmão Lourenço, nesse novo Paulo Eremita, 
que nos fraguedos da Serra do Caraça passou a vida na 
prática do mais rigoroso ascetismo e da mais austera pe­
nitência, e lá num recinto circundado de crespas e alte­
rosas serranias erigiu um templo com a invocação de 
Nossa Senhora Mãe dos Homens, e lançou os fundamen­
tos da grande instituição do Seminário do Caraça, que 
devia servir de núcleo aos filhos de São Vicente de Paulo 
para espalharem a luz da instrução e da fé por tôda a 
Província?" (2). E, exatamente um século depois, outro 
grande escritor mineiro, Afonso Arinos, ainda vivamente 
impressionado pela estranha presença do Ermitão na 
vida mineira colonial, liga-o indissoluvelmente a 01Hra 
figura lendária, o "Mestre de Campo" das "estórias" do 
Caeté (3). Tal o prestígio vivo da tradição h istórica e 
popular, nessa continuidade histórica consciente, espiri-

(1) J.• Requerimento de 1801, in R. A. P. M., VI, 2.0 , pág. 508. 
(2) O Ermitlfo de Muquém, Introdução. 
(3) Histórias e Paisagens, Rio de Janeiro, Livt, f'rinç(ac;q Atvce,. 1921; 

pág. 151. 
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tual, que constitui a prova da "importância da duração 
de nossa existência" - como queria Burckhardt (4) -
porque dela nos dá a dimensão, grande ou pequena. 

Na verdade, Lourenço bem merece a fama de que 
desfruta. Foi-lhe grande a virtude, e a obra não foi 
menor. Emergido do mistério da primeira metade de 
sua vida, ei-lo que se refugia do convívio dos homens, 

li"- indo acolher-se no êrmo selvagem do Caraça. Aquela 
existência fragueira e solitária, entre os penedos alpes­
tres da Serra, agravada pela obrigação sôbre-humana da 
construção da Capela e do Hospício, deve ter sido terrí­
vel, nas privações, nas canseiras e nas penitências; sua fé 
e seu exemplo convencem os primeiros admiradores a 
virem agremiar-se sob sua direção. Se a simples ma­
nutenção da Casa - que êle "abasteceu pelo seu suor 
de plantas para os viveres substantivos", como diz ciosa­
mente ao Príncipe Regente, numa hora de decisão (5) -
já é extremamente difícil naquele cabo do mundo, ima­
gine-se o seu trabalho de consolidação e aumento de sua 
obra, que o Ermitão ataca naqueles anos, pedindo, re­
querendo, tratando, parlamentando, pacientando, con­
temporizando com superiores e subordinados, principal­
mente com as autoridades da Igreja e do Rei, que man­
terão para com êle, até o fim, uma indefectível atitude 
de reserva e frieza. Depois, Lourenço conduzirá sempre 
uma intensa vida in;terior, rígida e ascética, pautada 
essencialmente pelas virtudes que Elorescem no silêncio: 
a oração, a mortificação e a frugalidade. A oração, por 
exemplo, será ao fim a própria vida rotineira do soli­
tário; dela defluirá aquêle carinho estreme com que tra­
tará das coisas do altar, nas mínimas coisas. "Mandando 
vir de Lisboa imagens devotas, cortinas de sêda e da-

(4) Ap. Karl Lllwith, El Sentido 411 la Historia, Madrid, Aguilar, 
1958, trad. espanhola. pág. 40. 

(5) J.• &querimento, àt. 
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masco, lambris e armários de cedro, castiçais e cálices 
de ouro, sacras e bandejas de prata, altares de madeira 
preciosa e fina escultura, fêz de sua Capela delicadíssimo 
escrínio para a Senhora Mãe dos Homens. Alcançando 
de Roma vasos com sangue de mártires insignes, ossos e 
carnes de santos canonizados, parcelas autênticas do lenho 
da Santa Cruz, indulgências pleníssim:is e perpétuas, tor-
nou o seu santuário o mais rico e privilegiado em per- ~ 
dões e graças de tôda a Província de Minas" (6). Como 
o povo é ávido dessas manifestações externas da fé, será 
principalmente isto que calará mais em sua alma simples 
e devota. E o autor se compraz em sua obra, pois "he 
constante o Louvor, e Honra, que ali se dá a Deus, e 
proveito das Almas, que todos os dias se admira em se­
melhante lugar" (7). O fundador tem razão para estar 
contente com ela. O próprio Dom Frei Cipriano de São 
José, Bispo de Mariana, que vem inspecioná-la, na qua­
lidade de Governador da Capitania em exercício, não 
obstante sua patente má vontade para com Lourenço e 
o Caraça, é obrigado a confessar que "o Hospício segun-
do dizem já está completado, tem acomodaçoens sufi-

. cientes (, .. ) ; as officinas são proporcionadas; e bem 
pouco ou nada falta para huma pequena Casa Regular 
e Religioza" (8). 

Mas são os amigos, os conhecidos e os admiradores 
do eremita e de sua obra os melhores propagandistas. 
O Capitão-Mor Manuel José Pena, morador no Arraial 
do Brumado, potentado influente, "que vive dos ReIJdi-
mentos de suas Lavras e Engenhos", jura sôbre os Santos , 
Evangelhos que Lourenço se presta à sua "pia fundação 
.com o n:iaior zelo, e fervor não só pela perfeição . e de-

(6) Pe. Pedro S~rneel, C. M., Guia Sentí~1en'tal do Ca;aç~:--~!~.'-' pá_g.· 5;. 
(7) 2,0 flequerimento do I.rmllp Lqurepço, ín R. ~ - P. M., VI, 2. 0 , 

pág. 509. . . . . . . .: - · 
(8) lnformaç/Jo do Bispo D, Fr. Cipriano de São José, in R. A. P. M., 

2.•. pág. 511. . ·. · . . · .. ·. · : 
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cencia em que se axa o dicto Templo, como em lhe 
procurar os meios, e fundos competentes para seo Patri­
monio, pois já possue hiia sismaria, e outras terras que 
lhe são annexas, Escravatura e Alfaia, assim para o Culto 
Divino, como para sustentação delle e das pessoas, que 
ali vão de Romaria; ( ... ) sendo tudo mui bem regido 
pelo Irmão Lourenço" (9). O Sargento-Mor Antônio Ma-

~ nuel Pereira da Silva, do 1.0 Regimento de Cavalaria 
de Milícias da Comarca do Rio das Velhas, residente 
em Sabará, assim como o Dr. Plácido Miz. Per-eira, Juiz 
de órfãos, também residente em Sabar.í., igualmente tes­
temunham que, sendo fundador da Capela de Nossa Se­
nhora Mãe dos Homens, ereta na Serra do Caraça, Lou­
renço "zella com a maior Devoção, fervor e decencia 
possível" da mesma (10) . ~sses depoimentos correm mun­
do e se acrescentam às demais notícias, que correm entre 
o povo, sôbre as virtudes do · ermitão, êsse mesmo povo 
que corre a alistar-se, em grande número, nas fileiras de 
sua Irmandade. Então, através dos anos e dos decênios, 
Lourenço irá sendo aos poucos "canonizado" pelo.s ami­
gos e pelos devotos, que começam a descob!ir no soli-

(9) 1" R . tf. P. M ., VI, 2.0 , pág. 517. 

(10) Idem, pág. 518. O historiador Augusto de Lima J1\nior inclui 
em sua obra O Fu11dador do Caraça (cit., p:lgs. 120-1) o s~uinte atestado 
de D. Bernardo José de Lorena, Governador das Minas Gerais: "Attesto. e 
faço certo que tendo h ido ao Sanctuário de Nossa Senhora Mãy dos Homens 
na Serra do Caraça, quazi oito Legoas distante desta Capital, vi huma 
Igreja muito decente, e mesmo brilhantemente ornada, com a Imagem de 
Nossa Senhora perfeitissima, e hum pequeno convento com Dorm'torios, 
e cellas, tudo com muita regularidade, e limpeza; tem a caza proximos 
m.••• campos ferteis, e nestes criação de Gado para O sustento ne!;cssario: 
o estabelecimento de alguns Missionarios bem escolhidos, e em solidão, 
parece p roprio do seu Instituto, e que sahindo a Missoens poder!lo fazer 
muito fructo a bem das Almas, parece ser evidente: 0 que tudo por ser 
verdade e me ser pedida a prezente Attestação pelo Requerimento junto, 
amandei passar, por mim assignada e sellada com o scllo de m inhas A,m,.as. 
v.a R.ª 16 de Março de 1802. Bernardo José de Lorena". (O Autor de 
O Fu11dador do Caraça encontrou êste Atestado, · assim como o requeri­
mento do Irmão Lourenço, citado pelo atestante, · no antigo Arquiv.o de 
Marinha e Ultramar de Lisboa). · · 
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tário até os carismas da teurgia. Um dos seus biógrafos 
- o Pe. Francisco Silva, que foi mais tarde Bispo do 
Maranhão - conta que um dia veio a justiça bater às 
portas do Hospício, para lhe penhorar os bens necessá­
rios ao pagamento de um alcance fiscal, já de um ano. 
Lourenço não se perturba. Recebe com afabilidade os 
servidores do Rei, dá-lhes hospedagem e os tranqüiliza, 
dizendo: - "Não vos inquieteis, meus amigos. Tende 
um pouco de paciência. Descansai a gôsto, que a soma 
que devemos será paga sem mais demora. E ass;m, não 
tereis de botar mão sacrílega nos bens de Nossa Senhora". 
Toma o chapéu, empunha o velho bordão de jacarandá 
e desaparece pelos lados da Serra, na direção de Catas 
Altas. Ao escurecer, ei-lo de volta, risonho e feliz, tra­
zendo consigo a soma exigida e liquidando a conta com 
os homens do fisco. "O povo não se admira da soma -
explica o Pe. Silva - que foi tomada nas mãos de um 
amigo em Catas Altas, mas sim do tempo que gastou 
para lá ir e voltar, que foi menos de quatro horas" (11). 
São três léguas de distância, do Caraça ao Arraial l 

Esta história remonta aos dias áureos de Lourenço 
e de sua obra. É o auge da popularidade. O Governa­
dor Bernardo José de Lorena vem vis itar o ermitão e o 
Hospício e lavra têrmo de visita e, como prova de aprêço 
especial, oferece a Lourenço um de seus serviços de mesa 
da melhor louça da índia (12). O velho eremita desce 
do seu retiro e é visto no Palácio dos Governadores, em 
Vila Rica. Ciente dos seus anelos para que venlram 
missionários ao Caraça o Lorena - esquecido das antigas 
e reiteradas prescrições régias que proíbem frades nas 
Minas - decide-se a apoiar quase oficialmente essas pre­
tensões do Irmão Lourenço de Nossa Senhora. O povo 

(11) Biografia do Irmllo Lourenço de Nossa Senhora, dt., pág. 764. 
(12) V. História do CarQ{'ll, do Pe. Francisco Silva, in R. Â, P. M., 

X, pág. 7. 
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secunda o Governador e começa a enxergar em sua ca­
beça encanecida a auréola do santo e em seu bordão a 
vara do taumaturgo. 

Outro elemento que sobremaneira engrandece a per­
sonalidade de Lourenço e de sua comunidade é a guarda 
implacável da virtude da castidade a que se dão todos 
no Hospício de Nossa Senhora Mãe dos Homens. Não 
há mulheres na vida do solitário e na da de seus resi­
dentes, em todo o meio século que vivem juntos. (Aquela 
irmã terceira Maria do Carmo, para quem presumimos 
ter sido criado o cargo de "Juíza" da Mesa da Irmandade 
de Nossa Senhora Mãe dos Homens, no Compromisso de 
1784 (13), é a única mulher cujo nome consta dos velhos 
arquivos caracenses; pelo vulto da esmola que deveria 
dar à Confraria - dez oitavas anuais - teria sido pessoa 
de posses e, pois, não passa ~e insigne benfeitora das 
obras do Ermitão-mor). Em seu T estamento, em 1806, 
êle declarará enfaticamente: ( ... ) "vivi sempre no estado 
de solteiro e nunca tive filhos" (14). Lourenço escolhe o 
estado de solteiro, por sua livre e espontânea vontade, 
assim como por inclinação irresistível. Se bem q ue a 
solteirice tenha sido, nas Minas Gerais do século XVIII, 
por muito tempo, imposta pela carência de mulheres 
brancas casadoiras, e, também, o resultado natural da 
licença dos costumes e da escravidão, que ensejava a 
solução menos responsável das mancebias, Lourenço per­
manece solteiro por vontade e vocação: "vivi sempre no 
estado de sol teiro e nunca tive filhos" - é como um 
depoimento juramentado perante os visitadores de .. uma 
devassa! 

Lourenço - daqueles "donzelões intransigentes", 
como o Sr. Gilberto Freyre pitorescamente classifica os 
Jesuítas do Brasil colonial - teria conseguido passar in-

(IS) 'Y. Nota 12 do Cap. IX. 
(14) ln R. A. P. M., IX, pág. 759. 
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tocado, em sua pureza, pelos convites sedutores das sereias 
morenas do Arraial do Tijuco, exatamente nos dias em 
que navegava, soberana, aquêles mares grossos de libidi­
nagem e de escândalo, a mais fascinante delas tôdas, Xica 
da Silva. Fazendo-se esmoler, viajando continuamente, 
apesar dos azares das viagens, o solitário andarilho teria 
feito dessa vida incer ta e fugidia o seu broquei de defesa 
contra os botes do instinto, como foi também o caso 
daquele curioso Aleixo, nobre romano, que fugiu da 
noiva na noi te de seus esponsais, a fim de que no cilício 
de suas caminhadas de mendigo pudesse sopitar as soli­
citações da natureza (15). Lourenço manter-se-á fiel ao 
seu possível voto de castidade durante tôda a sua vida. 
O Hospício, que é casa patriarcal brasileira em tantos 
dos seus aspectos, não exibirá, contudo, um só mome:1to 
"aquela vida turca e debochada" das nossas casas-grandes, 
verdadeiros "antros de perdição" - na expressão do mes­
mo Sr. Gilberto Freyre (16) - sob o incitamento cons­
tante das mulatinhas e negras escravas, a rebolar diante 
dos homens. No ' Caraça do Irmão Lourenço, isto nunca 
irá acontecer. No seu tempo - narra o Pe. Pedro Sarneel, 
no Guia Sentimental (17) - "cada ermitão guardava, 
num cantinho de sua cela, um balde de madeira, no 
qual, às segundas-feiras, socava com um pilão e mexia 
com furor a sua roupa de corpo, já desde o s,\.bado enso­
pada de sabão. Naquela época de monástico rigor, mu­
lher alguma, sob qualquer pretexto de serviço caseiro, 
tinha entrada no interior da ermida". Se talvez alguma 
romeira mais atrevida pusesse a cara nalguma janela do 
severo claustro caracense, e perguntasse se algo estava 
faltando a algum dos eremitas ocupados no seu mister 
comunitário, talvez recebesse a mesma resposta, apren-

(15) V. Breviarium Romanum (festa de 17 de julho). 
( 16) Casa Grande e Senzala, cit., II, pág. 617. 

( 17) Cit., pág. 155. 
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dida de Santo Efrém, o áspero misógino do monasticis­
mo sírio: "Sim, falta. Três ladrilhos e um pouco de 
lôdo para entaipar essa janela" (18). Também para os 
irmãos residentes tôda e qualquer mulher poderia figurar 
aquela vertiginosa effraenatum os rerum arcanarum (19), 
no fundo da qual residiriam tôdas as fruições do in­
ferno ... 

A fama dessa vida comunitária tão pura e austera 
dos ermitões do Caraça deverá ter calado profundamente 
no ânimo das gentes mineiras, tão avezadas em todo o 
século do ouro ao clima geral dos concubinatos, adulté­
rios, incestos, e outras libertinagens sexuais, como já tive­
mos ensejo de estudar. Essas virtudes tão peregrinas 
concorrerão bastante para que se eleve ainda mais o 
conceito popular em que já é tido Lourenço, com a sua 
comunidade. Aquela amizade _profunda - misto de ve­
neração e respeito - que o Governador Bernardo Jo~é 
de Lorena devotará sempre ao Irmão-Fundador do Hos­
pício da Serra de Catas Altas poderá ser atribuída em 
grande parte ao prestígio da virtude angélica de Lou­
renço, tanto mais carente no General Governador quanto 
superabundante no anacoreta . 

. Arguto como sempre foi, o Ermitão-mor sopesa logo 
a série das circunstâncias que naquela conjuntura lhe 
são favoráveis e prepara a sua grande cartada, para con. 
solidar definitivamente sua obra: a vinda dos missioná­
rios para o Hospício da Serra do Caraça. Com efeito, 
nos anos da passagem do século XVIII para a centúria 
seguinte, sucedeu se reunirem vários elementos que en­
sejavam a demarche decisiva da carreira de Lourenço. 
O Bispo de Mariana, Dom Frei Domingos da Encarnação 
Pontevel, nos últimos tempos de seu episcopado, decid 'ra 

(18) Pe. Manuel Bernardes, Nova Floresta, Pórto, Leio Irmão, 1949, 
vol. IV, pág. 252. 

(19) Idem, pág. 257. 
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confirmar as graças e indulgências concedidas à institui­
ção pelo Papa Pio VI; a sua Irmandade expandia-se e 
há pouco a Capela recebera as relíquias de São Pio 
Mártir, para maior fomento .das peregrinações; o Gover­
nador Bernardo José de Lorena se transferira de São 
Paulo para a Capitania das Minas Gerais, revelando 
desde logo o aprêço em que tinha o Ermitão-mor e sua 
obra; o Príncipe Dom João se consolidara na Regência 
do Reino e sua fama de amigo dos religiosos devera ter 
chegado ao Brasil, acoroçoando, conseqüentemente, as 
esperanças de Lourenço no estabelecimento de missio­
nários no Caraça. Acresciam, aliás, a essas oportunida­
des favoráveis dois fatos, que muito preocupavam o chefe 
da comunidade: os achaques da velhice que tinham che­
gado, e a redução alarmante, pela morte, pela decrepi­
tude ou pela simples desistência, dos Irmãos Residentes 
da Casa. Talvez estimulado pelo próprio Governador, 
o Ermitão-mor endereça ao Príncipe Regente seu I.0 

Requerimento, indo "humildemente prostrar-se aos pés 
de V. A. R. a representar os seus ardentes desejos, espe­
rando fi rmemente da incomprehensivel Piedade de V. 
A. R. o deferimento a sua justa suplica" (20). Começa 
contando que "annos há que desenganado do Mundo 
buscou o centro daquella Serra inhabitavel onde a 
expensis suis, e dos Fieis fes huma Capella com a invo­
cação da Senhora Mãy dos Homens, e a concluio" (21) . 
Depois, passa a descrever a chegada dos primeiros eremi­
tas, que vieram a constituir a sua pequena comunidade: 
"e para o dito Retiro a Immitação das Thebaidas, tem 
hido varias Homens que conhecerão a pouca duração da 
vida" (22). São êles os Irmãos Custódio Gonçalves, Ale­
xandre José Pereira, João José, Luís Antônio, Tomás e 

(20) J.• Requerimento, clt. 
(21) Idem, ibidem. 
(22) Idem, ibidem. 

• 
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outros mais, aos quais se juntam os escravos Leandro 
Crioulo, José Crioulo, Manuel Cabra, Manuel Angola, 
André Rebelo e mais sete negros, que "fazem suas Con­
feçoens Gerais, e purificam se: para estes, e para o culto 
[o Requerente] procurou Sacerdotes que lhes adminis­
trassem o Pasto Espiritual" (23). É quando, a partir de 
1779, benzida a Capela definitiva, com o seu Capelão 
permanente, aumenta o número de fiéis e peregrinos que 
sobem a Serra, para as suas desobrigas e para a festa de 
Nossa Senhora Mãe dos Homens: "a perfeição, o asseio, 
e a Devoção he publica, e dos Povos respeitada" (21). 
E, ao lado da Capela, Lourenço faz para os irmãos, "com 
decente adorno", "comodos como para Pe,soas Clausu­
radas, e a abastece pelo seu suor de plantas para os 
viveres substantivos" (25 ). Então na flor da idade, ani­
moso e trabalhador, o Ermitão-_mor tenta fazer do Caraça 
uma casa auto-suficien te, com abastecimento próprio de 
víveres e mantimentos. Planta o belo pomar com ma­
cieiras, pereiras, ameixieiras, cerejeiras, marmeleiros, cas­
tanheiros, oliveiras, nogueiras e carvalhos; forma o jar­
dim da esplanada da Casa, bordejado de palmeiras, onde 
Aires de Casal vai achar até giesta amarela e tojo; pre­
para invernadas de gado e semeia roças até de 
centeio (26) . Entretanto, todo êsse trabalho e tô:la essa 
obra tem uma suprema finalidade: "Soberano e Augusto 
Senhor, de que serve o trabalho, e desvelo de tantos 
annos, se não se concluir com o util ao Serviço de Deus, 
a V. A. R. e aos Povos? O Suplicante fundamentalmente 
reconhece que para conseguir o seu ultimo dezejo _para 
hir em augmento o culto, para ser util aos Fieis, e a 
V. A. R. pelas Oraçoens daquelles, se fas preciso instru-

(23) Idem, ibidem. 
(24) Idem, ibidem. 
(25) Idem, ibidem. 

( 26) V. Corogra/ia Brasllica, cit., I, pág. 865. 
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çoens Evangelicas; aquella Capitania ha muitos annos 
está falta de M issionarios que dispersos Evangelizem ins­
trucção, e edifiquem pelo que os bons Povos suspirão" 
(Grifos nossos) (27). Aí está: a grande fin alidade da 
obra de Lourenço é o estabelecimento de missionários no 
Caraça, bem no coração da Capitania das Minas Gerais, 
onde há cem anos se proibiu a entrada de frades, e os 
poucos que lá chegaram, em vez de "evangelizarem ins­
trução", viveram correndo atrás do ouro e dos diamantes, 
deixando o povo abandonado de pasto espiri tua!. O so­
litário português sente o drama dêsse abandono espiri­
tual e se decide erigir no centro geográfico da "zona do 
ouro" um santuário de oração, de penitência e de missão, 
para reconquistar as almas transviadas. A Serra do Ca­
raça parece-lhe a escolha ideal: "Que lugar mais proprio 
para a existencia destes, que devem semiar a palavra de 
Deus, a Sua Sancta Ley, que se oponhão a vivacidade 
da Serpente que só vomita libertenage"? (28). E assim 
sendo, "será possivel que o Suplicante cedendo tudo sem 
i'ezerva, a benefício destes novos Apostolos, Europeos, 
Varatojos, ou de outra qualquer R eligião Mendicante 
por V. A. R. eleita, e mandada deixem de aceitar a 
Offerta, e ·se não queirão empregar a beneficio das 
Almas?" (29). Seu desejo é tão veemente que êle não 
acredita possível a negativa: "Não Soberano Senhor, 
V. A. R. he Fedelissimo e o mais Empenhado no aug­
mento, e conservação da Fé, e o dezejo de que os bons 
Lavradores Evangelicos semeem, fação fructo que o. Céo 
recolha" (30). E conclui, em .patética peroração: "Esta a 
esmolla que pelo Amor de Deus suplica a V. A. R. e como 
a sua pertenção he justa, que esperar pode senão hum 

(27) I .• Requerimento, dt., pág. 508. 
(28) Idem, ibidem. 
(29) Idem, ibidem. 
(SO) Idem, ibidem. 
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bom deferimento de hum Soberano Protetor Fedelissi­
mo da Fé? sim Augusto e R. Senhor, os filhos que 
vivem naquelle novo Mundo, devem ser munidos das 
Trombetas do Céo, ellas farão cahir por terra as mura­
lhas da iniquidade, e dos vicios, ellas serão as que enca­
minhem os Vassalos para a verdadeira estrada, e louvem 
a vigilância e R. dezejo da salvação das almas dos seus 
Vassalos" (31). 

Apesar da retórica barroca do requerimento, Lou­
renço é um homem frio, realista, e tem boas razões para 
duvidar do deferimento ao seu pedido. Se o Bispo de 
Mariana, ali a meia dúzia de léguas, que tem notícia de 
sua obra e de sua vida, se tem negado, repetidas vêzes, 
a aceitar a doação do Caraça, sob a alegação de que as 
suas edificações estão em terras do Padroado Real (32), 
será que o Príncipe Regente, lá em Lisboa, cercado da­
quela terrível burocracia eclesiástico-civil da Mes:i de 
Consciência e Ordens, vá aceitar-lhe a oferta ? Lourenço 
sente que precisa fortalecer seu requerimento, promover 
movimento em tôrno dêle, dar-lhe até cobertura política. 
tle tem amigos, freqüentadores do seu Santuário, nas 
vilas principais mais próximas, no Caeté, no Sabará, em 
Vila Rica, mesmo em Mariana, lá perto do Bispo. Ami­
gos influentes, oficiais do Senado da Câmara dessas vilas. 
tles podem apoiar oficialmente o seu pedido. Quem 
sabe poderiam até reabrir uma velha campanha de dantes, 
de muitos anos atrás, que os camaristas das Minas ini­
ciaram, às vésperas do terremoto de Lisboa, para que 
El-Rei relaxasse a proibição da entrada de frades e per­
mitisse a entrada de missionários na Capitania? t:.10 
dirigindo uma espécie de circular aos oficiais do Senado 
da Câmara das aludidas Vilas, pondo à sua disposição 
o Caraça, a fim de que também requeiram a vinda de 

(!l) Idem, pág. 509. 
(32) ln/ormaçllo de D. Fr. Cipriano de São Jbsé, cit., pág. 510. 
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Varatojos, Brancanes ou Arrábidos (33). E, com inter­
valo de poucos dias, as Câmaras de Mariana (3 de feve­
reiro de 1802), do Caeté (26 de fevereiro) e de Vila Rica 
(13 de março), secundam sua solicitação, pedindo a 
Lisboa estabeleça "hum Hospício ao menos de doze Mis­
sionarios da Ordem de São Francisco, Arrabidoz, ou Va­
ratojos, ou Brancanoz, que sempreguem na Missão, e 
Confiçoe ns instruindo, e convertendo oz Povos, do que 
hãm de rezultar muitas utilidades a Igreja e ao 
Estado" (34). 

Preocupado com o destino do seu requerimento, 
envia-o em mãos, por um tal Pe. Manuel Fernandes, e 
para que seja aviado mais ràpidamente, escreve uma carta 
a Frei Felipe da Conceição, graduado franciscano, pe­
dindo-lhe se esforcê por fazer chegar seu expediente ao 
Príncipe Regente. Ainda não satisfeito desce a Vila R ica 
e vai à procura de Frei Antônio de São João Batista, 
no Hospício Franciscano, e fá-lo escrever no verso da 
carta outra missiva, datada de 17 de janeiro de 1802, 
reforçando seu 'pedido a Frei Felipe da Conceição, o 
que o frade faz, à consideração de que Lourenço é um 
"sujeito de toda a confidencia". 

E lá se vão, o R equerimento de Lourenço (que, 
pela data da carta do Hospício Franciscano, deve ser 
dos últimos dias de 1801 ou dos primeiros do ano se­
guinte), as cartas que o acompanham, e as Representa­
ções das Câmaras de Mariana, Caeté e Vila Rica. (A 
R epresentação da Câmara do Sabará vai aparecer s~men­
te em 1809 e não sabemos a que razão se deve êsse atraso 
de sete anos, atraso até suspeito, dadas as intenções con­
temporâneas do Irmão Lourenço). Pelo reg=stro compe­
tente no Conselho Ultramarino, pode-se saber que o pri­
meiro requerimento do Ermitão-mor chegou à Côrte 

(SS) Ap. Augusto de Lima Jr., O Fundador do Caraça, cit., pág. 131. 
(34) Idem, pág. 133. 
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antes de 13 de agôsto de 1802. Ou pela diligência do 
Pe. Manuel Fernandes ou pelo prestígio de Frei Felipe 
da Conceição ou, ainda, pela interferência do Governa­
dor Bernardo José de Lorena, o fato é q ue o processo 
chega relativamente depressa a Lisboa. Queremos acre­
ditar que, enquanto o futuro Conde de Sarzedas foi Go­
vernador da Capitania, houve um certo interêsse na boa 
tramitação dos papéis. Mas, já em julho de 1803, Lorena 
abandonava o govêrno, não sem antes receber instantes 
apelos do velho eremita para continuar amparando a sua 
causa (35). Mas, então, não obstante o ânimo entusiasta 
de Lourenço em preparar a recepção dos represen tantes 
do govêrno, em 1805 as coisas caíram num compasso de 
espera, de que nunca mais saíram, a não ser depois da 
morte do ermitão, quando D. João VI entregou a he­
rança recebida aos Padres da Congregação da Missão. 

H á quem assevere terem sido informações reservadas 
de Mariana (i . e., do Bispo D. Fr. Cipriano de São José) 
que impediram despacho favorável aos requerimentos do 
Caraça. Não o cremos. Se o Bispo de Mariana fósse 
contrário à vinda de missionários para a sua Diocese, 
não escreveria ao Príncipe Regente d izendo "que os seus 
desejos (dêle, Lourenço) erão ajustados e dignos de atten­
ção particular" (Informação de 1805) (36); e não teria 
acrescentado (é verdade que em caráter de verdadeira 
ressalva) que "não devia influir em negocio de tanta 
ponderação sem primeiramente examinar em pessoa a 
situação e comodidades do Hospício, e de tudo quanto 
lhe pertencia" (37) . É o que faz no ano de 1805, ºesin­
cumbindo-se das ordens de D. João. D. Frei Cipriano 
não é contra a pretensão dos missionários para o Caraça: 

(35) V. Códice J28, do Arquivo do Patrimônio H istórico e Artlstico 
Nacional, em Mariana, cit., fls. 14 e 15-y. 

( !6) Informação, cit., pág. 510. 
(57) Idem, pág. 510. 
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o que parece desaprovar é pertencer a iniciativa ao Innão 
Lourenço, um simples leigo de que não quer tomar co­
nhecimento. Atitude, aliás, mui to encontradiça nos hie­
rarcas da Igreja, mesmo nos dias de hoje, que não se 
agradam de iniciativas de leigos no campo religioso, por 
mais úteis e inspiradas que sejam. Depois de se reportar 
às peripécias de sua viagem à Serra do Caraça - que só 
acontecem pitorescamente a sedentários gordos como êle 
- o Bispo arrábido é obrigado a render-se à evidência: 
bem pouco ou nada falta para uma pequena Casa re­
gular e religiosa. É o que declara, após inspeção mi­
nuciosa que faz a tôda a fundação. Acha, porém, o sítio 
solitário "e muito desabrido, principalmente no tempo 
das agoas" (38), mas acaba estranhamente circunscreven­
do ao Caraça sua acusação ao regime de intemperanças 
meteorológicas, que pertencem ao país inteiro... E não 
deixa de desancar sarcàsticamente as romarias, como de 
outra feita já o fizera com as de Congonhas do Cam. 
po (39). O Pe. Francisco Silva - que não parece ligar, 
naquela circunstância, o Bispo de Mariana e o Gover­
nador da Capitania na mesma pessoa - azeda-se com o 
"tanto de mau querer" que estaria revelando o Gover­
nador visitante ao Caraça: "E fazendo-se casuísta e teó­
logo, faz notar que os que assim procedem (os peregri­
nos, que sobem a Serra), não cuidam nas próprias fre­
guesias, onde, sem maior incômodo, podem lucrar muitas 
indulgências. E continuando a moralizar, sai-se com 
êste pedacinho de um sabor todo pseudo-devoto: "Donde 
se pode inferir sem escrupulos, que o divertimento, a 
curiosidade, a romagem e a mistura de um e outro sexo 
é todo o movei de semelhantes devoções" (40). Não resta 
dúvida alguma do seu "mau querer" a Lourenço e aos 

(38) Idem, pág. 511. 
(39) V. Arquidiocese ele Mariana, cit., I, pág. 168 (Carta a D. Ber­

nardo José de Lorena). 
( 40) "Biografia do Irmão Lourenço", cit., pág. 752. 
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velhos cenobitas da comunidade, quando escreve mais 
adiante: "Os habitadores do Hospício erão o Erimitão 
Lourenço e outros dous velhos estropiados, a quem a 
necessidade ainda mais que a devoção havia conduzido 
aquelle Sitio. Das informaçoens que tomei em tres dias 
de residencia vim no claro conhecimento de que aquelles 
Erimitaens sahião a peditorios no tempo das colheitas e 
atraz delles caminhavão alguns Pretos pertencentes ao 
Hospício, para conduzirem os mantimentos" (41). E 
pondo uma pá de cal nas esperanças de Lourenço à base 
da auto-suficiência econômica da Casa: "E bem se deixa 
ver que a Casa não tem fundos que rendão, ou produzão 
o necessario alimento para a substentação (sic) daquelles 
poucos indivíduos. Isto posto parece-me Sr. que em tais 
circumstancias seria muito mais conveniente que aquelle 
Hospício fosse povoado por homens Religiosos de Pro­
fissão capazes de instruirem os Povos e de os edificarem 
com suas pregações e bons exemplos. Porem devo lem­
brar aqui que somente homens de espírito de penitencia, 
de desinteresse, homens abrazados em zelo de lucrar para 
Jesus Christo, sacrificando sua vida, e saude a favor do 
proximo são ou devem ser os escolhidos, e xamados (sic) 
para huma habitação tão solitaria como desabrida e para 
trabalhos tão penitentes como penosos" (42). E sem tomar 
qualquer conhecimento da experiência monástica e re~i­
giosa de Lourenço e dos seus Irmãos Residentes, que 
estão no Caraça, afinal de contas, quase trinta anos, o 
bispo-frade perora assim: "Sujeitos despidos destas quali­
dades alem de virem enganados, vem destruir e não edi­
ficar esta porção da Igreja de Jesus Christo, e posso pro­
testar que se chegarem a subir aquella Serra, não tendo 
as qualidades referidas, em poucos dias desanimarão, e, 
ou a hão de despovoar para se abrigarem, onde os queirão 

(41) Informação de D. Fr. Cipriano, clt., pág. 511. 
(42) Idem, págs. 511-2. 
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recolher, ou hão de fugir para os seus antigos domici­
lios" (43). Será alusão às defecções havidas na comuni­
dade não-canônica do Ermitão-mor? E, como prevendo 
as informações muito mais favoráveis do Ouvidor Dr. 
Antônio Luís Pereira da Cunha, termin a numa verda­
deira carga contra q uem der informes diferentes dos seus: 
"Exaqui Sr. o que posso informar com verdade a V. A. R. 
e se houver quem informe de outra maneira, rogo a 
V. A. R. que o não acredite, e que se persuada, que ou 
por ignorancia, ou por paixão indiscreta, ou por malicia 
pertende ocultar a verdade a V. A. R." (44). Ora, diante 
do maior, cessa o menor. Nada adiantou que, em face 
da Informação de D. Fr. Cipriano de São José, expe­
disse o bom do Ouvidor Antônio Luís Pereira da Cunha 
a sua, tão favorável , e até apologética, como já tivemos 
oportunidade de anotar em outra parte dêste trabalho. 
Completaram-se as diligências burocráticas determinadas 
pelo Príncipe D. João, tais como a inquirição de teste­
munhas que depuseram sôbre os requerimentos do Irmão 
Lourenço, o inventário das alfaias e bens patrimoniais 
da Capela e o levantamento dos nomes dos créditos passa­
dos em favor do Hospício. E tudo seguiu para a Côrte, 
em fins de 1806 ou princípios de 1807. E não houve, 
até a morte de Lourenço, qualquer resposta da Côrte, 
em Lisboa ou já no Rio de Janeiro. "A terrível buro­
cracia portuguêsa - denuncia o Sr. Augusto de Lima Jr. 
- talvez a intervenção secreta de ambições ocultas, que 
vendo o Irmão Lourenço combalido pelos anos espe.rava 
sua morte para se apossarem daqueles tesouros espiri­
tuais, mas de grande valor material igualmente, fêz com 
que se arrastassem êsses papéis durante anos até sua so­
lução fi nal quando já morto o incansável fundador do 
Caraça" (45). 

(4S) Idem, pág. 512. 
(44) Idem, ibidem. 
(45) O Fundador do Caraça, cit., págs. 92-!1. 
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O Pe. Francisco Silva - em sua Biografia do Irmão 
Lourenço - atribui o malôgro das gestões para a vinda 
de missionários a diversas causas. A mais importante 
delas teria sido o agravamento da situação política por­
tuguêsa, depois que Napoleão decretara o Bloqueio Con­
tinental (21 de novembro de 1806), o que colocava o 
Reino de Portugal entre dois fogos, na mais difícil das 
opções: "nesse estado de coisas - escreve o historiador 
lazarista - era impossível que o govêrno tivesse tempo 
para tratar de uma questão de monges, a mandar para 
o sertão da Colônia" (46). Por outro lado, a Coroa Por­
tuguêsa houvera interdito a entrada de corporações re­
ligiosas na Capitania das Minas e mantivera a proibição 
um século in teiro; não era de crer que, de uma hora 
para outra, fôsse atender ao pedido de um desconhecido 
eremita, sôbre quem, aliás, corriam versões as mais de­
sencontradas. Por sua vez, ós Bispos de Mariana, que 
deveriam ter sido consultados certamente, quando se 
colocava o problema da vinda de missionários para a 
Capitania (e acabamos de ler a manifestação escrita sôbre 
o assunto por D. Fr. Cipriano de São José), o mais que 
fizeram foi mostrar entusiasmo bastante relativo pela 
iniciativa: se não há provas outras do seu depoimento, 
vale bem como testemunho dêsse ponto de vista a Infor­
mação de D. Fr. Cipriano, mesmo com a sua assinatura 
de Governador da Capitania em exercício. Já assevera­
mos que Mariana sempre manteve, em relação ao Hos­
pício do Caraça, uma atitude de reserva, de frieza mes­
mo, que, se não significava desaprovação franca à obra 
e à ação religiosa do Irmão Lourenço, também não tra­
duzia qualquer apoio ou endôsso oficial: as licenças ou 
faculdades concedidas ao instituto eram as mesmas que 
concedia a dezenas, centenas de capelas espalhadas pelo 
imenso território diocesano, q.ue era quase tão grande 

( 46) Biografia do lrmllo Lourenço, cit., pág. 754. 
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como a própria Capitania. Há até um momento his­
tórico nas relações entre a Câmatra Eclesiástica maria­
nense e a Capela de Nossa Senhora Mãe dos Homens, 
em que se patenteia nítida a desconfiança das autorida­
des eclesiásticas: elas retêm, por seis ~nos, em mãos, o 
decreto do Provincial do Convento de Santo Antônio, do 
Rio de Janeiro, que autorizava os capelães do Caraça a 
receberem irmãos da Ordem Terceira da Penitência, e 
somente o liberam quando sentem peremptos os motivos 
que ensejaram ao Ermitão-mor da Serra de Catas Altas 
o pedido daquele decreto. Finalmente, outra razão pela 
qual ficaram sem resposta as pretensões consubstanciadas 
nos dois requerimentos foi a das dificuldades de comu­
nicação e de contato com Lisboa, agravadas pelo regime 
das propinas pagas aos funcionários da buroctracia por­
tuguêsa, que governavam o andamento dos papéis nas 
repartições reais, inclusive naquela famigerada Mesa de 
Consciência e Ordens. E depois, já no Rio de Janeiro, 
além de certos iµterêsses ocultos, na própria Capitania, 
que teriam manobrado no sentido de obstar a "encam­
pação" real do Hospício (47), para empalmairem a admi­
nistração do seu rico patrimônio, expertos procuradores 
da Côrte tentaram extorquir dinheiro do Irmão Lou­
renço, usando o nome do Ministro Tomás Antônio ele 
Vila Nova Portugal, com a promessa de conseguiirem a 
vinda dos missionários: "Thomaz Antonio lhe prometeu 
de mandar vir Missionarios, mas que para isso lhe daria 
oitocentos milreis, o 1-r Lourenço foi tomar parecer" corn 
o Cronel Romualdo, que morava em Congonhas do Cam­
po, o Cronel lhe disse escreva ao Thomaz Antonio que 
mande viir os P-es, que quando chegarem lhe dará os 
oitocentos milreis, se não ostiver na ocasião venha ca q. 
lhos darei, isto eu ovi do mesmo Cronel _Romualdo amigo 

( 47) 'Y. Nota 45. 
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do 1-r Lourenço" (48). "O manuscrito - comenta o Pe. 
Francisco Silva - não diz o fim dêste negócio, mas é 
provável que o tal Tomás Antônio tenha achado mais 
seguro não responder ao Irmão" (49). O autor da Bio­
grafia do Irmão Lourenço de Nossa Senhora não sabia 
quem era êsse "tal Tomás Antônio". Se o soubesse, não 
teria escrito o que escreveu (50). O fato é que tôdas as 
esperanças que o fundador do Caraça depositara na che­
gada dos seus missionários foram morrendo, à medida 
que se passavam meses e anos e a Côrte não lhe dava 
resposta aos expedientes enviados. 

Ainda nos primeiros anos do século, preparando a 
visita oficial que sabia lhe iriam fazer as autoridades 
reais para informarem a Lisboa sôbre as possibilidades 
do Hospício oferecido aos missionários, Lourenço pro­
move a reforma geral da Casa. Constrói nos corredores 
externos da Capela, de um lado e de outro, os sete altares 
dos Passos da Paixão de Nosso Senhor, dotando-os das 
respectivas imagens, alfaias e ornamentos; diirige petição 
ao Núncio Apostólico, na Côrte, para que possa ter a 
faculdade de colocar o sacrário na Capela, com o San-

(48) Ms. do Caraça, no Arquivo -da Casa, pág. 2. 
( 49) Biografia, cit., pág. 755. 
(50) Com efeito, o Ministro Tomás Antônio de Vila Nova Portugal 

teve grande valia junto do Rei D. João VI, justamente por causa de sua 
inteireza. Ocupando postos e honrarias de primeira plana no Reino, jamais 
se prevaleceu de sua posição para locupletar-se. Quando o Rei o obrigou 
a regressar para Portugal, em 1821 , teve de "arrancá-lo" do Brasil, pois 
se afeiçoara tanto à nova terra como se fôsse sua própria. Vivendo em 
Lisboa de modesta pensão que lhe dera D. João - e que os governos 
posteriores reduziram e acabaram por suprimir completamente - foi en­
contrá-lo muitos anos depois o Minist ro do Brasil em Lisboa, Vasconcelos 
Drummond, num lugar miserável, abandonado e quase um mendigo. O 
Ministro - que era também escritor e que se comprazia em enaltecer 
sempre a inteireza dos Andradas - comoveu-se e deu ao pobre ex-Ministro 
do Reino a assistência que pôde, para não morrer de fome. Se Tomás 
Antônio fôsse inescrupuloso, seu destino teria sido muito diferente. ( V. 
Luís Edmundo, A C<lrte de D. João no Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 
Conquista, 2.a ed., ! vols., t. III, págs. 457 a 469). 
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tíssimo Sacramento, para o que reúne o suficiente patri­
mônio (51 ); manda tirar uma pública-forma de todos os 
Breves pontifícios obtidos para a Irmandade de Nossa 
Senhora Mãe dos Homens, a fim de submetê-los ao exame 
do Ordinário marianense (52); e, coroa,ndo todo êsse tra­
balho para "pôr a casa em ordem", decide-se a amealhar 
um bom fundo patrimonial para receber e instalar os 
seus missionários e sai com os pedidores da comunidade, 
Irmãos Custódio e Luís Antônio, a esmolar pela Capi­
tania, durante o ano de 1806, consegu indo reunir uma 
vultosa coleta de donativos, que perfazem um total de 
9:190$122 (nove contos, cento e noventa mil e cento e 
vinte e dois reis) (53) . 

Vale a pena determo-nos num ligeiro estudo dêsse 
trabalho mendicante dos pedidores do Caraça, porque vai 
permitir-nos algumas observações interessantes sôbre a 
evolução coetânea do instituto, tais como a área geo­
gráfica de influência do Hospício do Irmão Lourenço, a 
condição econômica de certas regiões da Capitania, as 
relações entre o i:lero do tempo e o Caraça, e o rendi­
mento do trabalho dos irmãos pedidores. Pela lista dos 
créditos que Lourenço encaminha ao exame das autori­
dades reais, verifica-se que os esmoleres caracenses bate­
ram quase todos os caminhos da "zona do ouro" da 
Capitania, estabelecendo suas linhas externas um pen­
tágono irregular, cujas pontas eram limi tadas pelos se­
guintes extremos: Pitangui, a noroeste, Quilombo (po-

(51) Arquivo do Caraça, Caderno B, n. 0 72; R. A. P. M., X~I, pág. 
165 ( Compromisso de 1806). 

(52) Arquivo do Caraça, Caderno C, n.0 13. 
(53) J'. R. A . P. M., VI, 2. 0 , págs. 520-8. Essas coletas foram suge­

ridas, segundo depoimento do p intor Manuel da Costa Atalde, pelo 
Capitão-mor Manuel José Pena, outro grande entusiasta da vinda de mis­
sionários e benfeitor do Irmão Lourenço, o qual "influira e animou ao 
dito Irmão (Lourenço) e seu companheiro Irmão Custodio que sahissem 
pellos circumvizinhos Arrayaes a fazer a mesma deligencia" , isto ~. pedir 
esmolas. ( Códice J28, fls. 17). 
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voação logo adiante da Formiga) a sudoeste, S. João dei 
Rei e São José do Rio das Mortes ao sul, Guarapiranga 
e São Miguel de Piracicaba nas bordas orientais da área, 
que se fechava ao norte, passando por Santa Luzia do 
Rio das Velhas, e se ligando novamente a Nossa Senhora 
da Piedade do Pitangui. Era exatamente o miolo da 
"zona do ouro", demorando o Hospício de Nossa Senhora 
Mãe dos Homens quase no centro dêle, estendendo-se por 
uma superfície dos seus quase 50.000 quilômetros quadra­
dos e abrangendo boa parte da Comarca do Rio das 
Velhas, quase tôda a de Vila Rica, e tôda a parte seten­
trional da Comarca do Rio das Mortes, com uma po­
pulação que orçaria, nos princípios do século XIX, pelas 
300.000 "almas católicas". Era exatamente o coração da 
Capitania das Minas Gerais, onde residia a sua maior 
concentração de gente, de recursos, de meios de vida. 
Onde estavam a Capital e a ·sede do único Bispado -
Vila Rica e Mariana - para as quais convergiam todos 
os caminhos da Capitania. A campanha esmoleira do 
Irmão Lourenço teve duas etapas distintas: a primeira 
foi dirigida diretamente do Caraça e operou no quadri­
látero norte-oriental da "zona do ouro", cujos vértices 
extremos foram Sabará, Congonhas do Campo, São Mi­
guel de Piracicaba e Guarapiranga: era a região mais 
rica, populosa e importante, com grande número de fre­
guesias coladas, dispostas em tôrno da Capital e da Cidade 
Mariana. A grande crise da mineração pesava, então, 
mais do que nunca, mas o povo, generoso e fiel, con­
tribuiu com liberalidade (54). A segunda etapa efet:vou­
se em seguida e visou a região mais extensa e mais pobre 
do oeste, que partia do Curral del Rei, seguia para o 
ocidente até o ponto extremo da "Aplicaçam" de Nossa 
Senhora das Necessidades do Rio do Peixe (um pouco 
acima de Pitangui), descia depois uns cem quilômetros 

(54) R. A . P. M., VI, 2.0 • págs. 520-S. (Lista dos contribuintes). 
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até o Quilombo, innetia diretamente para o sudeste, na 
direção de São João dei Rei e São José do Rio das 
Mortes, para subir em seguida para o norte, em linha 
reta, ganhando os vales dos rios Camapuã e Paraopeba. 
Dentro dêsses limites floresciam povoações e faze:1clas, 
onde a vida agrícola já se sobrelevava às lavras minerais. 
Ali a vista podia estender-se já pelos verdes "campos 
gerais" (55 ), êsses mesmos "campos gerais" do oeste mi­
neiro, que A. de Saint-Hilaire pôde contemplar em 1819, 
"a perder de vista, dando uma imagem bastante perfeita 
da amplidão dos mares" (56). Os povoados visitados pelos 
pedidores do Irmão Lourenço foram o Morro de Mateus 
Leme, Santana de São João Acima de Pitangu i (hoje 
Itaúna), Nossa Senhora das Necessidades do Rio do Peixe 
(hoje Rio do Peixe), Cabeceiras do Rio Manso, Bonfim, 
São José do Rio das Mortes, ltatiaiuçu, Empanturrado 
do Pitangui, Boa Esperança do Pará, Conceição do Pará, 
Espírito Santo da Serra Negra do Pitangui (atual Divi­
nópolis), Cláudio, Santa Luzia do Rio Manso (hoje Rio 
Manso) , J apão (hoje Carmópolis de Minas), Conquista 
de Nossa Senhora das Dores (hoje ltaguara), Nossa Se­
nhora do Destêrro de São Bento (hoje Marilândia), Qui­
lombo, Rio do Peixe de Congonhas do Campo e São 
Joaquim das Bicas (hoje Bicas). O s resultados, se bem 
que muito inferiores aos da primeira etapa, foram ra­
,ioáveis. É que, na primeira etapa, além de correrem 
zona mais rica, o trabalho foi mais seguro e mais híci]: 
Lourenço parece ter superintendido pessoalmente a. co-

· (55) .Estudandq a região dos "campos gerais", por onde passa o R io 
São Francisco, o Prof. Orlan<lo M . Carvalho enaltece-a como especialmente 
propfcia à atividade pastoril, pois nela o gado "encontra uma região sem 
limites, onde a erva não sofre alterações provenientes das mudanças de 
temperatura". (O Rio da Unidade Nacional, S~o Paulo, Comp. Editora 
Nacional (Brasiliana), 1937, pág. 23). 

(56) Viagem às Nascentes do Rio São Francisco e à Província de 
Goids, São Paulo, Comp. Editora Nacional (Brasiliana), 1944, -2 vols., t. 1, 
pág. 62. · 
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leta e se valeu da ajuda do clero paroquial, entregando­
lhe listas, que eram passadas de mão em mão. Se os 
padres não se interessaram muito em pedir (o que revela 
o seu pouco in terêsse pela obra de Lourenço), permiti­
ra 111, entretanto, que paroquianos influentes ajudassem 
na coleta dos óbolos. O que é curioso é o fato de Lou. 
renço não descer a pedir em Vila Rica, nem em Ma­
riana e localidades circunvizinhas; e, também, não se 
dirigirem seus esmoleres às sedes de freguesias da região 
oeste, na segunda etapa. Teria o Bispo de Mariana im­
pedido ou dificultado a coleta? Ou se a permitiu, teria 
ordenado que os pedidores somente se dirigissem a fa­
zendas e pequenas povoações? (57). É o que parece ter 
acontecido. Essas dificuldades ou o fato d e serem mesmo 
os companheiros de Lourenço aquêles "velhos estropia­
dos" da denúncia de D. Fr. Cipriano de São José (58), 
a verdade é que os serviços esmoleiros da segunda etapa 
não funcionaram bem. Pelos itinerários perseguidos pelos 
andadores e pelas datas de suas marchas, verifica-se que 
êles não tiveram nenhuma regularidade. Dir-se-ia esta­
rem mesmo a cargo de gente decrépita, enfêrma, pouca 
ou displicente. Os peditórios começaram em janeiro, no 
Morro de Mateus Leme. Dia 22. Contudo, somente em 
23 do mês seguinte é que principiam em Santana de São 
João Acima. O pedidor, talvez doente, tangido pelas 
chuvas da estação, se deixa ficar nas delícias climáticas 
de Mateus Leme. Em março, pede-se pouco. Em abril, 
porém, é quando se dá o peditório que vai valer por 

(57) O Bispo de Mariana poderia Invocar as Constituições Primeirt15 
do Arcebispado da Bahia, para impedir que os crmitães do Caraça esmo­
lassem: " E nenhuma pessoa que pedir esmola, ainda que seja Ermitão, 
sob pena de dous mil réis para despezas, e Meirinho, trará comsigo a lguma 
Imagem de N . Senhor, ou de N. Senhora, ou de a lgum Santo, Santa, nem 
de vulto, ou pintura, para que naõ succeda ser posta em lugares inde­
centes, ou tratada com menos reverencia, e acatamento, do que lhe he 
devido". (Livro 4, tlt. 64 , n .o 882, pág. 552, da edição de !764). 

(58) lnformaç8.o, -cit., -pág. 511. 
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todo o ano reunido: os andadores são dois - um, ao 
norte, pelas Freguesias do Curral dei Rei e de Pitangui, 
e outro ao sul, pelas terras das Freguesias de Congonhas 
do Campo e de São José do Rio das Mortes - e visitam 
dezesseis localidades diferentes. Em seguida, pelo resto 
do ano, o ritmo dos peditórios cairá bastante, salvando· 
se apenas as subscrições do mês de novembro, em que o 
andador - desta vez um só - bate sem descanso o ca­
minho de Mateus Leme até o Divino Espírito Santo da 
Serra Negra, "no sertão do rio Itapecerica", retornando 
finalmente a Contagem das Abóboras, às portas de Nossa 
Senhora da Boa Viagem do Curral dei Rei. Em 28 de 
dezembro de 1806, estava finda a tarefa, no mesmo local 
onde principiara: Mateus Leme e São Joaquim das Bicas. 
Os resultados não foram tão compensadores, como os da 
zona leste: renderam I: 169$600 (59). E assim mesmo -
como a carestia era grande e o dinheiro sumira - os 
pedidores regressavam para o seu Hospício, levando em 
seus sacos de mendigos créditos assinados; valiam como 
as nossas atuais· notas promissórias, e, pois, tinham de 
ser cobrados. 

Mas, êsses créditos não foram todos cobrados por 
Lourenço. Muitos anos depois, o Pe. Leandro Rebelo 
Peixoto e Castro, 1.0 Superior lazarista do Colégio do 
Caraça, tentaria recebê-los, com êxito diminuto. Inven­
tariando os bens da instituição, em 1832, na declaração 
que fêz das cobranças dos créditos havidos em herança, 
diz ter recebido "quando muito quatro centos mi'!- reis, 
sendo tudo o mais fallido, porque procedendo elles de 
promessas, e esmolas, muitos são fallecidos e outros pela 
longevidade de annos, se tornarão inuteis, até porque 
muitas dessas dividas, de que se fez memoria, se tinhão 
dissolvido com a facilidade que teve o fallecido Institui­
dor Irmão Lourenço em entregar as clarezas aos promit-

(59) ln R. A. P. M., VI, 2.0 , págs. 523 a 528. 
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tentes" (60). Essa "facilidade" com que Lourenço de­
volvia as "clarezas" aos seus promitentes haveria de ter 
a sua justificação. 

:tle continuou, ainda por um certo tempo, a sua 
generosa batalha. Desde 31 de janeiro de 1805, o Pe. 
João Batista de Figueiredo, de Catas Altas, benzera as 
imagens dos sete altares dos Passos, e o Sacrário do San­
tíssimo Sacramento também fôra colocado na Capela, 
por Breve do Núncio Apostólico. Depois de esperar em 
vão o resultado das informações que haviam encami­
nhado para Lisboa as autoridades reais que tinham es­
tado no Caraça, dirigiu-se ainda por duas vêzes ao Prín­
cipe Regente (2.0 e 3.0 Requerimentos) - a segunda vez, 
quando já estaria a Côrte no Rio de Janeiro - para 
solicitar confirmação régia de sua administração do Hos­
pício. Então, êle já parecia desanimado da vinda dos 
missionários e apenas desejava · manter, conservar a obra 
realizada. " ( ... ) suplica - escreve no 2.0 Requerimento 
- a V. A. R. pela sua innata Piedade, queira conceder­
lhe o seu Regio Beneplacito para Confirmação de hua 
obra de tanto fructo, e custo, e que actualmente he de­
pozito de muitas, e Veneraveis Relíquias, e se axa enri­
quecida com Graças, e Indulgencias Concedidas pelo 
Sumo Pontífice Pio 6.0 ( . • • ) Tão bem com todo o res­
peito pede a Vossa Alteza Real se digne Confirmar-lhe 
a Administração, de que se axa encarregado desde o 
principio da Fundação, e continuar-lha em sua vida, e 
depois de sua morte, a quem nomear o Bispo, ou Ordi­
nario do Lugar" (61) . 

Ainda desta vez, nenhuma resposta da Côrte. A 
todos os óbices, que em tempos normais haveriam de di-

(60) Certidlio do Pe. Leandro, para efeitos de isenção de pagamento 
de sisa, em 1832, in R . A. P. M ., VII, pá~. 929. 

(61) 2.• Requerim•nto do Irmão Lourenço, in R . A. P. M,, VI, 
pág. 509. 
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ficultar qualquer despacho de Lisboa, sobrelevar-se-ia, 
naquelas horas dramáticas, o da própria sobrevivência do 
Reino e da dinastia dos Braganças, comprometida seria­
mente pela gravíssima situação política internacional. A 
partir de 1806, após a campanha da Prússia, quando 
Napoleão destroçou esta nação na batalha de lena e 
assinou em Berlim o diktat do Bloqueio Continental, 
Portugal tremeu todo, sentindo-se vergastado pela maior 
borrasca de sua história. Ou se decidia pela sua aliança 
tradicional com a Inglaterra e enfrentaria as conseqüên­
cias, ou se renderia aos propósitos do partido francês, no 
Bloqueio Continental, que pretendia ferir de morte, co­
mercial e industrialmente, as Ilhas Britânicas. Dom João, 
tímido e manhoso por natureza, tentou durante muito 
tempo contemporizar, manobrar, entre as duas difíce:s 
situações. Depois do Tratado de Madrid, o partido 
francês crescera bastante em Portugal e fôra constituído 
um ministério francófilo, no qual avultava o Min istro 
Antônio de Araújo. Contudo, mesmo depois de lena, 
do ato de 21 de ·novembro de 1806 e da entrevista sôbre 
o Niemen, quando Napoleão teve o destino inteiro da 
Europa em suas mãos, ainda se revelou fi rme a simpatia 
do govêrno português pel a aliança britânica, "sentimen to 
estimável na sua tenacidade, pôsto que interesseiro na 
sua razão determinante" - como escreve Oliveira 
Lima (62). Mas, a sorte do pequenino Portugal estava 
selada, diante da implacável determinação napoleônica 
de abater para sempre a Inglaterra e o seu poderis;> ma­
rí timo e militar. Quando o Príncipe de Talleyrand for­
mulou a Lord Landerdale o plano de invasão e partilha 
do Reino português, a Côrte de Saint-James teria reagido 
imediatamente: dispôs-se a destacar parte da esquadra 
para as águas de Lisboa, mandar generais para treinar 

(62) Dom ]ollo VI no Brasil, Rio de Janeiro, Livraria José OUmpio, 
1945, 2.ª ed., 5 vols., t. 1, pág. 54. 
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as tropas portuguêsas e oferecer dinheiro ao Príncipe 
Regente. D. João não aceita ou finge não aceitar, para 
não quebrar "a famosa neutralidade, que agora tinha de 
exercer-se benévola à França" (63); o govêrno de Lisboa 
vê-se alvo dos dois fogos e vai ter, "coitado, que aceder 
sorrateiro, obedecer constrangido, consentir doblemente 
e aos poucos nas medidas ordenadas contra o tráfico 
britânico e as pessoas e bens dos inglêses" (64). Quando, 
porém, o leão britânico dá mostras de impaciência diante 
das manobras dúplices de Dom João de Bragança e arre­
ganha os dentes a Portugal, a situação se decide: o Prín­
cipe Regente retorna à amizade inglêsa e aceita a ajuda 
da frota de guerra de Sua Majestade Britânica para vir 
ao Brasil, o que se dá no dia 29 de novembro de 1807. 
Em 8 de março do ano seguinte, com a Família Real, 
está no Rio de Janeiro a seqe do govêrno português. 

Lá nas alturas solitárias e remotas do seu retiro ser­
tanejo, o Irmão Lourenço deve ter acompanhado o drama 
todo vivido pela sua pátria e seu govêrno, na tempes­
tade napoleônica, que se abatera sôbre tôda a Europa. 
E ter-se-ia impressionado profundamente com êle. Nos 
seus derradeiros dias, já muito perto da morte, ainda 
consegue sair do torpor em que vive mergulhado para 
perguntar o que foi feito de Napoleão (65). Por isso, 
não alimenta muitas ilusões sôbre o destino de suas pre. 
tensões. Volta-se, então, mais uma vez - e tudo leva a 
acreditar que log·o depois do estabelecimento da Côrte 
portuguêsa no Rio de Janeiro - para o Príncipe Regente 
e lhe dirige um último Requerimento (o terceiro), __ cujo 
texto comove profundamente, pelo tom "testamentário" 
que revela (66). Logo nas primeiras linhas, afirma o 

(68) Oliveira Lima, op. cit., t. I, pág. 85. 
(64) Idem, ibidem. 
(65) A. de Saint-Hilaire, Viagem pelas Prov(ncias de Rio de Janeiro 

e Minas Gerais, cit., t. I, pág. 196. 
(66) Códice JJ8 - SG, do Arquivo Público Mineiro. 
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requerente "que elle ha trinta, e quatro annos está reze­
dindo na Capitania de Minas Geraes, Termo da Villa 
Nova da Raynha, Comarca do Sabará, Freguezia de 
Cattas Altas distante da Matriz tres leguas em huma 
serra denominada do Caraça" (67); se remontarmos ao 
ano da ereção da Capela, 1774, o 3.0 Requerimento é de 
1808 e confirma nossa conjectura de que foi já endere­
çado à Côrte do Rio de Janeiro. Como dissemos acima, 
o documento ressente-se de um certo estilo de relatório 
fin'al, como se fôsse um testamento. O suplicante conta 
que "fez fundar huma Capella denominada de Nossa 
Senhora May dos Homens e São Francisco das Chagas, 
que continuadamente se venera com toda a decencia, 
tendo hum sumptuozo Sanctuario Auctorizado com Bre­
ves Ponteficios, e Beneplacito Regio, Relíquias que faz 
conservar dignas de Culto, entre as quaes he digno de 
Memoria a do Veneravel Corpo de S. Pio Martir, decen­
temente organizado, e outras muitas Imagens de vulto 
da Paixão do Senhor, tudo com Altares, que circundão 
,a ditta Capella". Depois desta descrição pormenorizada 
da Capela, o seu orgulho, Lourenço presta contas de sua 
gestão. "Tem com incansavel zello o supplicante admi­
nistrado os Bens Moveis submoventes de que fez doação 
a esta Capella, para a conservação, e guizamentos pro­
prios da ditta, como tambem para a Subsistencia dos 
Administradores, que lhe succederem, sendo os Bens 
Mencionados, Escravos, Alfaias, Edifício, Sesmaria, do 
redito dos Annuaes da Confraria, de que tem prestado 
conta exactamente perante o Juízo competente, o que 
comprova o documento junto em publica forma" (68). 
É, de fato, uma prestação de contas em regra, pois junta 
documentos à petição. Mas, o insulto da idade já se fêz 
presente, há muito tempo, e o futuro da obra preocupa 

(67) Idem. 
(68) Idem. 
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o Em1itão-mor, que se sente sozinho, sem a mínima pers­
pectiva de poder passar o ônus a alguém de sua con­
fiança: "E como o supplicante se acha decrepito nos 
annos, movido do Ardente zello, que tem no Serviço 
de Deos, chega com o mais profundo acatamento, e res­
peito a supplicar a Grande Piedade, Virtudes, e Religião 
de V. A. R. se digne Mandar expedir huma Provizão para 
que elle Supplicante, fique administrando os referidos 
bens, e por seu falecimento passar esta administração a 
pessoa edonea nomeada pelo Ministro competente" (69) . 
Sim, Lourenço sente próxima a morte e é preciso que 
se ache essa pessoa idônea. Há um prenúncio de ameaça 
ao patrimônio, reunido com tanto sacrifício e dedicação, 
porquanto depois de passar o govêrno do Hospício a 
essa pessoa idônea, tão desejada, não aconteça "que juízo 
algum pelo obito de qualquer Administrador possa fazer 
arrecadação dos mencionados · bens, o que dezej a con­
servar o supplicante para utilidade publica e beneficio 
da Christandade e para o feliz gozo de tantos jubilos 
que annualmente são concedidos com Solemnidade Pon­
tifícia". É o temor de má administração eventual e das 
custas da justiça, aquela justiça rapace da Vila Nova da 
Rainha do Caeté, que o velho solitário conhece como um 
dos flagelos da terra, pois quando alguém deseja um 
grande mal a outrem, pede "que lhe caia por cima a 
justiça do Caeté" (70). . . E o Irmão Lourenço perora, 
insistindo, reiterando no pedido da provisão real, como 
se sentisse ameaçado, como se alguém estivesse tramando 
tirar-lhe a administração; " ... portanto Pede a V. A. seja 
servido Mandar expedir a ditta Provizão para o suppli­
cante. A Administrar todos aquelles Bens Moveis, e de 
Raiz, e por seu fallecimento ser nomeado pelo Juizo res­
pectivo outro qualquer Administrador, que seja edoneo, 

(69) Idem. 
(70) J'. Relatos Sertanistas, dt., pág. 44; e A. de Saint-Hllaire, op. cit., 

t. 1, pág. 254, infra. 
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tudo para o fim de Augmentar os Cultos Divinos e para 
concervação da religião cm que V. A. R. pelas suas I n­
comparaveis Virtudes, tem felizmente triumphado. E re­
ceberá Merce" (71). 

Diante dessa súplica tão insistente de Lourenço, para 
que lhe seja confirmada a administração do seu Hos­
pício, ocorre uma hipótese. Alguém estaria ameaçando 
apossar-se daquele rico patrimônio material e espiritual ? 
Acrescem certos elementos de observação, que justificam 
a formulação da hipótese. Lourenço estava velho, doente, 
e não tinha quem o substituísse; sua comunidade estava 
pràticamente desfeita e ninguém dela poderia ser cha­
mado para continuar a administrar a casa; o Ermitão­
mor, já há anos, dirigira-se à Côrte, solicitando a vinda 
de missionários e doando a sua fundação para êsse mister; 
mas o Príncipe Regente não se dignara responder, nem 
para aceitar o legado, nem para enviar os pretendidos 
missionários; Lourenço, contudo, não desistia do seu in­
tento e dizia a todos que desejava a vinda dos missio­
nários, que era seu desejo doar o patrimônio que reunira 
para tal desiderato. Ora, perante uma situação assim, 
quem sabe alguém não sentira madura a oportunidade 
para apossar-se do Caraça? 

Fomos achar no Arquivo Público Mineiro, durante 
nossas pesquisas em Belo Horizonte, um Códice de 
n.0 341-SG. A fls. 40-v, do aludido documento, o Prín­
cipe Regente Dom .João manda ao Governador da Capi­
tania de Minas Gerais informar um curioso Requeri­
mento da Câmara da Vila Real do Sabará, que solicitava 
"o estabelecimento de um hospício, e a missão de 12 
Padres que vão habitar o que já se acha feito na Serra 
do Caraça pelo Irmão Lourenço de N .a Sr.a". O des­
pacho do Príncipe Dom João é de 10 de novembro de 

(71) Códice JJB - SG, do Arquivo Público Mineiro. 
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1809. Ficamos intrigados. A representação dos oficiais 
camaristas do Sabará era tardia, extemporânea até, quan­
do a campanha desencadeada pelo Irmão Lourenço re­
montava a muitos anos antes, aos primeiros meses de 
1802. Essa manifestação dos camaristas sabarenses per­
tenceria, em suas origens, ao mesmo movimento solidário 
dos camaristas de Vila Rica, da Cidade Mariana e de 
Vila Nova da Rainha, traduzido nas respectivas repre­
sentações que naquela época foram enviadas à Côrte, 
secundando o l.0 Requerimento de Lourenço? (72). Não 
o sabemos. De qualquer forma, surpreende o Requeri­
mento de Sabará, não tanto pelo conteúdo (a tese inteira 
de Lourenço), mas pelo serôdio do aparecimento, con­
temporâneo que é da última petição do fundador do 
Caraça, que naqueles mesmos dias pleiteava coisa tão 
diversa I Será, acaso, a Representação dos oficiais da 
Câmara do Sabará um dos instrumentos daqueles que 
desejam pôr a mão no patrimônio caracense? T ambém 
não o sabemos e fica a dúvida sôbre os verdadeiros mó­
veis dêsse tardio expediente. 

Dissemos atrás que a "facilidade" do Irmão Lou­
renço em devolver os créditos que os fiéis lhe haviam 
passado, quando de seu peditório em prol da vinda dos 
missionários, haveria de ter as suas razões. Foi doença, 
cansaço, foi desânimo: o pobre Ermitão-mor já não tinha 
mais quem retornasse ao povo para cobrar-lhe as "cla­
rezas" que assinara. Sua obra, sua comunidade, seu Hos­
pício feneciam com êle, "decrépito em annos". Em 1809, 
ainda há nos arquivos caracenses notícias de vida reli­
giosa, devocional. O futuro Cardial Lourenço CaJeppi, 
então Núncio Apostólico junto à Côrte do Rio de Ja­
neiro (73), concede ao eremitério indulgências aos que 

(72) O Fundador do Caraça, cit ., págs. 131 et seqs. 
(73) Trata-se do mesmo Mons. Caleppi, Arcebispo de Nisibe, Núncio 

Apostólico junto à C6rte Portuguêsa, que, em viagem cheia de percalços, 
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rezarem diante dos altares de Nossa Senhora Mãe do~ 
Homens, de S. Francisco das Chagas e S. Pio Mártir (74). 
E são estas as últimas notícias religiosas da gestão do 
Irmão Lourenço, que repercutem melancolicamente como 
os derradeiros arquejas de um organismo cansado, já 
próximo do colapso final. Depois, alguns anos do mais 
completo silêncio, silêncio ominoso dos mais negros prog­
nósticos. E dêle emerge, algum tempo depois, uma pobre 
figura de ancião, a vagar sozinho pelos abandonados 
corredores do seu claustro. É como A. de Saint-Hilaire 
vai encontrá-lo, no ante-penúltimo ano de sua longa vida. 
E assim descreve o ocaso de sua vida e sua obra: " ... o 
esplendor dessa espécie de mosteiro foi de curta duração: 
o Irmão Lourenço não pensara no futuro. Com exceção 
de dois, todos os eremitas morreram e ninguém se apre­
sentou para substituí-los. Nenhuma tradição se prendia 
ao eremitério; a devoção dos habitantes do distrito es­
friou quando a idade já não permitia ao Irmão Lou­
renço reanimá-la; as peregrinações tornaram-se mais raras; 
as espórtulas cessaram, e essas construções tão modernas 
deixam ver por tôda a parte sinais de vetustez. Tive­
ram o destino do fundador; foram decaindo à medida 
que os anos pesavam sôbre sua cabeça" (75). 

O quadro sombrio pintado pelo viajante não tem o 
mínimo traço de exagêro. Como vimos, o apogeu do 
Hospício não durou mais de vinte anos e o Irmão Lou­
renço, se pensou no futuro, não lhe foi dado torná-lo 
realidade, nos têrmos que êle se determinara. Daí• de­
correu tôda a ruína de sua obra, a lenta e irremecliável 

na verdade uma evasão às fôrças do General Junot, conseguiu escapar de 
Lisboa, vindo para o Rio de J aneiro, em 1808. Dessa viagem existe inte­
ressante relato, que o Sr. Jerônimo Avelar Figueira de Melo traduziu do 
italiano e publicou nos Anais da Biblioteca Nacional. (N. 0 LXI, págs. 
3 a 41). 

(74) ln R. A. P. M., XII, pág. 184. 

(7~ Viagem pelas Provindas, cit., I, págs. 195-6. 
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agonia de sua comunidade de residentes e o arrefeci­
mento das devoções, romarias e esmolas, derruindo-se à 
Casa de Nossa Senhora Mãe dos Homens em uma tapera, 
habitada por um pobre fantasma valetudinário: "tsse 
ancião - prossegue a impressionante descrição de Saint­
H ilaire - erra como uma sombra pelos corredores, que 
seu zêlo outrora povoara de eremitas e peregrinos; sua 
cabeça enfraqueceu, e a voz mal se faz ouvir; em breve 
terá deixado de viver, e não se sabe sequer o que se 
tornará então o estabelecimento que êle fundou" (76). 

tsse pensamento é também a sua obsessão constante, 
mesmo nos torpores da idiotia. Aflora-lhe sempre aos 
lábios e vive repetindo aos poucos amigos que lhe fica­
ram fiéis a esperança da chegada dos missionários, os 
únicos sucessores que deseja para lhe completarem a 
obra. O pobre velho não desiste: " . .. athe perder o juizo 
e ficar pateta nunca mudou de vontade, athe manda a 
seos testamenteiros, que vão aos pez do Throno diligen­
ciar Requerer a Confirmação de seus destinos, e para 
esta diligencia concedeo dez annos, que ainda não estão 
findos" (77). Em outras partes do Códice 328, lêem-se 
manifestações semelhantes. A testemunha n.0 8, o Vi­
gário Francisco Xavier Augusto França, de Catas Altas, 
depõe que a "firmeza do Irmão Lourenço em esperar os 
Missionarios acompanhou (-o) athé a sepultura, pois por 
muitas vezes lho manifestou" (78); A quarta testemun­
nha, o Sargento-mor Domingos Ferreira França, fazen­
deiro no Engenho da Onça (Catas Altas), afirma que 
"o Ir. Lourenço quaze nos seos ultimos dias dezejava 
com ancia a vinda dos Missionarios, perguntando por 
noticias do Exmo. Bernardo José de Lorena, Governador 
e Capitão-General que foi desta Capitania e aquem elle 

(76) Idem, ibidem. 
(77) C6dice 128, do Arquivo da DPHAN de Mariana, fls. 5. 
(78) Idem, ns. 14. 
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Lourenço tinha feito grandes recommendaçoens a est~ 
respeito" (79); e mais êste depoimento, da 6.ª testemunha 
(o Vigário Joaquim Leandro de Azevedo, de Camargos), 
o mais comovente, declarando que "o Ir. Lourenço nunca 
se despersuadio da vinda dos Missionarios: "Elles não 
virão na minha vida, mas eu hei de deixar isto tudo it 

El Rey, e elle logo os fará vir" (80). 
É essa vontade sôbre-humana do eremita que im­

pressiona e marca até fisicamente a sua obra. Quando 
na flor da idade, êle teria sido um autêntico dominador, 
dotado dêsse caráter voluntarioso do pater-familias, que 
subjuga com seu pulso de ferro a casa, os familiares, os 
escravos e os agregados, e que, fora dos seus domínios, 
impacienta-se com o diálogo. A obra que consegue er­
guer no seu êrmo alpestre - comparada pelo velho 
Afonso Arinos aos castelos inacessíveis dos barões da 
Idade Média (81) - só pode ser resultado de uma von­
tade assim, sem limites e sem comparticipação. Lourenço 
disporia daquela vontade "pessoal", "particular", de 
certas cepas clânicas ibéricas, que - na observação do 
Sr. Sérgio Buarque de Holanda - "encontram seu am­
biente próprio em círculos fechados e pouco acessíveis 
a uma ordenação impessoal" (82). Aquêle pequeno ban. 
do de anacoretas, que vêm acolher-se à sua guarida, na 
vida comunitária do Hospício, vai ser êsse ambiente 
fechado ideal, onde se exercitará a vontade irresistível 
do Ermitão-mor. Dêsse agregado anônimo e humilde, 
êle será o chefe, o líder indiscutido, até o fim. .Seus 
irmãos residentes não passarão à história com nada de 
seu, de pessoal, de independente, de original, que mar­
que suas personalidades: são pobres irmãos residentes, 

(79) Idem, f!J. 15-v. 
(80) Idem, fls. 18-v. 
(81) Histórias e Paisagens, cit., pág. 151. 
(82) Raízes do Brasil, cit., pág. 208. 
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homens humílimos, que apenas "conhecerão a pouca du­
ração da vida". 

Está visto que Lourenço foi um autêntico líder. 
Mas foi líder absolutista, que jamais delegou a alguém 
seu poder. Um líder estanque, incomunicável e inc0-
municado, que não compartia sua autoridade com nin­
guém. Aqui residem as causas principais da crise dra­
mática que lhe acometeu a obra no fim de sua vida. 
Lourenço teria sido um esplêndido pater-familias, um 
patriarca perfeito de casa-grande e senzala, dispondo ao 
seu talante das gentes e dos bens, que tudo, enfim, seria 
propriedade sua. Mas, não foi o chefe religioso ideal: 
como chefe de uma comunidade de homens livres, êle 
falhou. Não poderia ser o dono de tódas aquelas almas, 
sem jamais propiciar à vida conventual aquê!e "con­
cierto" de vontades e corações, que Santa Teresa de Jesus 
tanto preconizava para o bom andamento e progresso 
das comunidades (83). E, no entanto, como "abade" de 
sua casa monástica - e o era para todos os efeitos - tra­
duzindo o sentido do apelativo bíblico Abba, Pater(B4), 
êle haveria de ser antes o pai, que gera, alimenta, veste, 
educa e coloca na senda da vida o filho amado; cum­
prindo o dever moral de sua investidura, teria de ser 
o mestre, que recebe o discípulo, instrui-o, ensina-lhe a 
letra e a doutrina, transmite-lhe a própria ciência e lhe 
dá a }áurea da maioridade espiritual; exercendo, enfim, 
seu múnus pastoral de guia, êle carecia ser o pastor, que 
assiste no aprisco os primeiros passos da ovelhinha, põe-na 
a seguir o caminho das verdes pastagens, carrega-a aos 
ombros quando se cansa nas ascensões penosas, evha-lhe 
com o cajado os perigos dos abismos e dos espinheiros e 

(83) Jl. Modo de Visitar los Conventos de Religiosas, in Biblioteca de 
Autores Espafiolcs, Escritos de Santa Teresa, Madrid, Ed. Atlas, 1952, t. 1, 
pág. 293. 

(84) S. Marcos, XIV, 36; Romanos, VIII, 15; e Gdlatas, IV, 6. 
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vai buscá-la quando extraviada do redil, já quase vítima 
dos lôbos, nos descaminhos. 

Infelizmente, o Irmão Lourenço não foi o pai, neil} 
o mestre, nem o pastor de sua comunidade. Sendo capaz 
- como o revelou ser - de tirar do nada e realizar uma 
grande obra material e, depois, de admi~istrá-la bem elll 
sua primeira fase, julgou-se também capaz, durante certo 
tempo, de erguer uma nobre fundação religiosa, a sua 
própria comunidade. Conseguiu cumprir a primeira 
etapa, porque lhe sobravam caráter e vontade. Não 10. 
grdu efetivar a segunda, porque lhe faleceram certas 
qualidades, humanas umas, e de liderança outras. Lou. 
renço não teve, em grau apreciável, a charitas, no seu 
exato sentido clássico-cristão do afeto e da compaixão, 
do bem-querer, da compreensão, da comunicabilidade e 
do calor humanos, que florescem em todos os amavios 
da ternura e do amor. Não teve a vocação do abbas 
monástico, com sua ambivalência de condutor espiritual 
e de administr-}dor temporal, em que, como asas, êsses 
atributos equilibram e mantêm a comunidade tanto nos 
caminhos sobrenaturais como nos terrestres. 

Lourenço era frio, turrão e obstinado. Se alguns 
poucos homens do Tijuco repelem um dia uma oferta 
sua, êle sai logo da presença dêles e nunca mais dá 
nota de si: até as esmolas da rica Demarcação Diaman­
tina, tão precisas numa hora decisiva de sua obra e que 
sabia bem onde buscar, êle enjeita liminarmente. Certos 
cristólogos, com certeza eivados de jansenismo, cÓmpra­
zem-se em afirmar que Jesus Cristo jamais riu, mas que 
chorou diversas vêzes: é-se tentado a dizer o mesmo de 
Lourenço, que parece ter sido um homem fechado, pouco 
dado a expansões, mesmo as mais espontâneas e legí­
timas. Teria sido sóbrio, sisudo, circunspecto. Dispunha 
de autoridade moral e conseguia o que queria, pelo 
ascendente que tinha freqüentemente sôbre as pessoas 
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que o rodeavam. Entretanto, se êle se impunha, se o 
respeitavam, é quase certo que não o amavam: a solidão 
dos últimos anos e a esterilidade de sua safra humana, na 
comunidade dos irmãos residentes, valem como uma 
prova flagrante disso. Se o solitário põe ênfase em pro­
clamar jamais ter gerado filhos de sua carne, avulta, 
infelizmente, o fato melancólico de também não ter 
gerado para Deus os outros filhos da sua alma, que 
talvez tivesse a pbrigação de gerar. Nisto, Lourenço se 
assemelha àquela pobre figueira da estrada de Betânia 
que Jesus amaldiçoou porque não lhe deu frutos (85). 

Ontem, como hoje, a função do chefe sempre foi 
múltipla. .tle terá de prever, organizar, ordenar, coor­
denar e controlar (Fayol). Bom português como sempre 
foi, o Ermitão-mor do Caraça não teve o senso da pre­
vidência; operou sempre no plano do imediato, francis­
canamente, como um bom "pobrezinho de Deus" que 
também foi. Em tôda a sua obra, afora uma certa pre­
determinação de providências no campo estritamente 
religioso, não se encontram rigores de coisas planejadas 
nem métodos em sua realização. As obras das Capela, por 
exemplo, em que Lourenço põe tôda a sua capacidade 
de zêlo e operosidade, seguem-se ao Deus dará, com as 
reformas e acrescentamentos se sucedendo sem qualquer 
planificação, ao modo bem mineiro, aliás, nessas coisas 
:le obras de igrejas. A. de Saint-Hilaire sentiu essa falha 
e escreveu: "o Irmão Lourenço não pensou no futuro". 
Talvez fôsse, afinal de contas, a mentalidade do Deus 
autem providebit, que deveria residir profundamente 
num homem de fé robusta como era o eremita, que lhe 
daria, assim, suficiente dose de "senso da Providência" .. . 
Organizador, êle o foi, na fôrça da idade, perto dos qua­
renta anos, que é a época em que o homem deve empe 

(85) S, Matem, XXI, 19. 
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nhar-se na ação decisiva: a fundação do seu Hospício e S~tl 
funcionamento, naquela fase de sua vida, constituem a 
melhor demonstração dessa capacidade organizadora, que 
os anos e a decadência humana do instituidor e dos seus 
cenobitas iriam enfraquecer consideràvelmente. (Prin­
cípio já de desorganização é o serviço dos esmoleres 
do Hospício em 1806, tão irregular, que só pode ser attí· 
buído a doença ou falta de elementos e recursos para a 
tarefa: o fato de o Irmão Luís Antônio, andador ela 
Casa, se ter tornado negociante, no Rio de Janeiro (86), 
ilustra bem a situação). Chefe natural, pela ambição elo 
"serviço de Deus e bem das almas", o Ermitão-mor sabe 
ordenar tão bem as coisas em sua fundação que elas 
continuarão regradas mesmo pos dias da má adminis­
tração de Joaquim José da Costa Brandão (87). Quanelo 
se hospeda ali o cientista Martius, em abril de 1818, 
surpreende-se de "encontrar abundância de camas, len­
çóis asseados e outras comodidades" (88). É freqüente. 
porém, esbarrarem os chefes na passividade ou na resis­
tência dos subordinados. Como sua vontade de aço 
dissipa qualquer veleidade de autonomia em sua comu­
nidade, Lourenço irá se haver é com a passividade, a 
apatia, dos seus residentes, êsses pobres secessi de populo; 
mas também nada se faz em comum, entre êle e sua 
comunidade, a não serem as tarefas materiais. Não há 
equipe, não há esprit de corps, não há coordenação no 
primevo Caraça. Desinteressado, desestimulado pela :1u­
sência de colaboração dos seus companheiros, Loarenço 
vai cair, pouco a pouco, na rotina da vida comum, na­
quele ramerrão dos longos dias da solidão e do trópico, 
ao lado daqueles homens humildes e ignorantes, que 
mal sabem soletrar uma cartilha, que não lêem nem 

(86) ln R. A. P. M., VII, pág. 929. 
(87) Códice 328, passim. 
(88) Yiagem pelo Brasil, cít., 1, pág. 372. 
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estudam, em sua maior parte cansados e doentes e que, 
pois, não trabalham no campo e apenas um pouco na 
oficina. Homens que só sabem rezar. Nisto, aliás, o 
Ermitão-mor consegue reunir-se à sua comunidade, dan­
do-se intensamente às práticas de piedade, numa vida 
devocional profunda. A medida que os anos passam e 
vão morrendo, um a um, os fagueiros sonhos que êle 
acalentara no coração, graças à desconfiança, à frieza e 
à má vontade dos homens - que sempre encontrou tôdas 
as vêzes que desceu de sua Serra - o solitário, como um 
caramujo que, tocado, mais e mais se esconde em sua 
casca, vai se refugiando na oração, naquelas devoções 
populares que instalou em sua Capela: terços, procissões 
de louvor e de penitência, vias-sacras, novenas, rezas can­
tadas, lucros de indulgências, para não falar nas missas 
cotidianas e comunhões freqüei:ites. Pelo imperativo do 
inane convívio dos homens e das tendências do seu pró­
prio temperamento, Lourenço vai se comprazendo cada 
vez mais numa espécie de ócio contemplativo, que se­
cunda a rotina devocionista da vida comunitária, do 
qual emerge nos derradeiros anos de lucidez para tentar 
ganhar a última batalha pela vinda dos missionários. 
Mas então Lourenço já está pràticamente sozinho: a 
morte, a doença, a preguiça, o dinheiro, a carne e o 
orgulho devastaram quase tôda a comunidade. Dom Frei · 
Cipriano de São José, hierarca arrábido, com a sua expe­
riência dos problemas da vida conventual, sente logo o 
drama da liderança do Ermitão-mor, que perdeu o con­
trôle dos seus homens e somente tem após si dois velhos 
estropiados, e negros que saem atrás dêles para recolher 
as esmolas que lhes atiram. Negros pedintes, negros que 
tocam órgão e ficam adscritícios na sacristia e em casa, 
mas que não suam mais nos eitos dos velhos tempos da 
vontade forte de Lourenço, quando abasteciam a Casa 
de "plantas para os viveres substantivos"; êles ficaram 
"negros de convento", isto é, gente indolente, manhosa, 
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desmoralizada (89). O Hospício de Nossa Senhora Mãe 
dos Homens é uma tapera, uma casa abandonada, ima­
gem fiel da própria Capitania das Minas Gerais, que 
amarga naqueles dias crepusculares o trágico destino da 
agonia do ciclo dourado. 

Lourenço fica sozinho, como um pastor cujas ove, 
lhas tresmalharam. No fundo, êle teria desejado mesmo 
isso. Sempre lhe desagradou o convívio dos homens. 
Nisto o eremita mineiro faz lembrar certos solitários dos 
primeiros séculos do Cristianismo: refugiavam-se nos 
ermos da Tebaida, da Nítria, do Monte Sinai e da Pa­
lestina, atingiam alto grau de perfeição evangélica, mas 
não faziam comunidades, porque não gostavam da socie­
dade dos homens. Foram os anacoretas dos séculos III 
e IV, como São Paulo de Tebas, Santo Antão, Amônio, 
São Macário e Santo Hilarião de Gaza; foram, ainda, os 
monges "estilitas" da Síria e da Mesopotâmia, exquisitos 
contemplativos que viviam empoleirados no alto de suas 
colunas (daí o nome "estilita", de stylos, "coluna", em 
grego), onde praticavam tôda a sorte de aspérrimas pe­
nitências, dos quais o modêlo mais conhecido é êsse es­
tranho e pitoresco santo, que se chamou Simeão, o Es­
tilíta (90). Lourenço, empoleirado na sumidade da sua 
"Serra inhabitavel", parece até ser também um estilita. 
Na visita que lhe faz em 1817, A. de Saint-Hilaire vê-o 
quase assim: "Contemplava êsse ancião debruçado ao 
parapeito do terraço do seu mosteiro; uma palmeira co­
bria-o com sua sombra; a cabeça inclinava-se sôbt-e o 
peito, mas seus olhos traíam ainda o fogo que outrora 
os animou; um bastão de jacarandá, mais negro do que 
o ébano, servia-lhe de arrimo ao corpo; parecia mergu­
lhado em graves reflexões, e talvez de si acusasse menos 

. (89) :t o comentário do historiador D. Duarte Leopoldo e Silva, no 
11eu livro O Clero e a lndependlncia Nacional, cit ., pág. 20. 

(90) Enciclopedia Cattolica, cit., t. XI, col. 1~~8. 
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a rapidez do tempo do que a inconstâ.ncia dos ho­
mens" (91). 

E Lourenço teria razão. Deus deu-lhe tempo de 
sobra, para uma vida longeva e cheia de méritos, mas 
os homens sempre lhe amarguraram essa vida. Mais um 
pouco e aquêles olhos de fogo, que ainda fulguram e 
impressionam o viajante, se apagarão para sempre. O 
bastão negro de jacarandá, a que se arrima agora, vai ser 
substituído pelo ombro do escravo Mamede, que o acom­
panhará pelos mesmos corredores, no seu pobre passeio 
de nonagenário. O cérebro, cada vez mais hebetizado 
pela esclerose progressiva, apagará as lembranças e as 
reflexões em que ainda vive mergulhado. Pois é daquelas 
que o solitário vive agora, principalmente das mais fa­
gueiras, que lhe encheram o coração: como as esperanças 
da resposta favorável do Príncipe Regente, nos dias em 
que o furacão napoleónico abalav·a até as raízes os tronos 
e os impérios da velha Europa. Eis porque "sai do seu 
abatimento" para perguntar ao sábio que o visita "o que 
fôra feito de Napoleão, depois de se entregar aos in­
glêses" (92). O viajante julga ter sido a fama do con­
quistador que subira até a santa montanha, mas não 
sabe quanto a sorte de tudo aquilo que está vendo agora 
estêve ligada um dia aos destinos do outro solitário de 
Santa Helena. . . E, depois, a indagação de Lourenço 
tem certa significação pessoal: a entrega aos seus inimi­
gos não seria algo de semelhante à sua própria situação? 
~le está· igualmente pôsto em custódia pelo Juízo do 
Sabará, assim como tôda a sua obra, sob a curatela de 
um tal Joaquim José da Costa Brandão, "homem des­
mazelado e velho, e por isso produzio a Caza m.ta dani­
ficação" (93) . 

(91) Saint-Hilaire, op. cit., pág. 196. 
(92) Idem, ibidem. 
(98) Códice 328, O.. 15. 
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É · o fim. A enfermidade vai progredindo inexorà­
velmente: corta-lhe a luz dos olhos e agrava-lhe a cadu­
quice, O tutor o maltrata e deixa-o à míngua, confiado 
à guarda do negro Mamede, primitivo como um bicho: 
" ... quando lhe trasia de comer tanto comia o Irmão 
como o escravo, e mais este que tinha vista e o outro 
era cego" (94). Pungente espetáculo êsse, do antigo Er­
mitão-mor da sua comunidade, fundador e dono sobe­
rano do seu Hospício, do seu rico patrimônio, e do 
destino de dezenas de homens, líder supremo das multi­
dões humildes e devotas que subiam a sua Serra, agora 
relegado àquela lástima: um mendigo cego, famin to e 
idiota, sentado diante de sua gamela de comida e dispu­
tando ao escravo seu bocado de angu ! De vez em q uan­
do, vem vê-lo o Vigário Francisco Xavier, de Catas Altas 
e lhe traz bolinhos de pão-de-16. Lourenço, mastigan­
do-os esfameado, confrange o amigo, quando vai falando, 
às pressas, fungando nas sonoras mastigadas, entrecor­
tando as engulida~: - "Foi muito pouco. .. Quando cá 
tornar, traga mais .. . " (95 ). 

Pobre Irmão Lourenço! Naqueles derradeiros dias, 
o Hospício de Nossa Senhora Mãe dos Homens é uma 
casa da fome. O administrador Joaquim José da Costa 
Brandão, "desmazelado e velho", desgoverna a Casa e 
lhe dilapida o patrimônio, como nunca se viu. "É pois 
de saber - acusa-o D. Silvério Gomes Pimenta, com cer­
teza louvado na autorizada informação de D. Viçoso, 
contando a chegada dos primeiros Lazaristas ao Caf'aça 
- que o depositário dos bens desta herança usou e 
abusou dela como fazendo própria, e pior ainda; porque 
se fôra sua, é provável que não a esbanjara, como fêz 
sendo alheia. Vendeu o gado, dispôs do que havia em 
casa, comeu o dinheiro o mais que pôde, e, em chegando 

(94) Ms. do Caraça, pág. li. 
(95) Idem, pág. li. 
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os padres, afora o casco do edifício, só acharam uma 
vitela, a qual por mais que desejassem conservar para 
fazer criação, foram forçados a matar para remédio da 
fome" (96). A ruinosa zeladoria de Joaquim José atinge 
também a Irmandade de Nossa Senhora Mãe dos Ho­
mens. Se em 1810 o cômputo financeiro da Irman­
dade era ainda razoável, atingindo as importâncias de 
1:412$925 (receita) e 1:871$237 (despesa), nos anos se­
guintes cai verticalmente e as arrecadações da Tesouraria 
acabam ficando quase irrisórias. Assim a receita de 1817 
é de 276$206, enquanto a despesa alcança a importância 
de 260$587, com um superavit de 15$619; na despesa, 
gasta-se com as doenças dos Irmãos Tomás e Alexandre 
José Pereira, que é quem assina as contas, a rôgo do 
Irmão Lourenço (97). Gasta-se ainda com bruacas de 
sal, alqueires de feijão, arroz e farinha, arrôbas de toici­
nho, utensílios, chapéus (de couro), etc. (98). Curiosas 
as contas de 1819: só em bruacas de sal o Zelador Joa­
quim José da Costa Brandão gasta 35$887, que equivale 
a mais de 20% do total das despesas ! (99). 

Então, de há muito Lourenço fôra afastado inteira­
mente de sua querida Irmandade, porque desde 1817 
Joaquim José se assina Procurador e Zelador dela tant­
bém. Agora, o eremita nonagenário está completamente 
cego e vive, quase todo o tempo, recolhido à sua cela, 
de onde sai, vez ou outra, penosamente, para ir ao 
Calvário, à esplanada das palmeiras, à Capela. Ainda 
aparece para alguma rara visita, como é o caso de Martius, 
com quem - conta o ilustre viajante - "êle muito se 

(96) Vida de D. Antdnio Ferreira Viçoso, cit., pág. !O. 
(97) Livro do Inventário das Alfaias e Bens Patrimoniais da Capela 

de Nossa Senhora Mãe dos Homens, no Arquivo do Caraça. t. curioso 
que não haja qualquer documento referente às despesas q ue teriam sido 
feitas com a doença do Irmão Lourenço. 

(98) Livro do Inventário, cit., fls. 8. 
(99) Livro do Inventário, clt., fls. 9-v. 
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alegrou de poder entreter conversa" (100). É a última 
semana de abril de 1818, quando Martius estêve em 
visita ao Caraça e a Lourenço. O velho cenobita ainda 
viveria uns dezessete meses, naquele declínio crescente da 
alma e do corpo, mergulhando mais e mais naquele torpor 
progressivo e mortal, como somente sabe provocar a 
esclerose cerebral. 

Conta a tradição que, estando Lourenço às vésperas 
da morte, veio assisti-lo o Pe. José Inocêncio, depois 
cônego em Mariana. As palavras são do Anônimo, que 
escreveu a mais antiga h istória do Caraça (101): "Desde 
as 10 horas athe quasi as 4 da madrugada exclamou o 
Irmão Lourenço. É possível que toda minha vida, athe 
agora trabalhei para formar este azillo afim de virem os 
Religiosos de Varatojo missionarem, e eu não pude 
alcançar: tudo vai perdido, dinheiro, suor, fadigas e as 
perseguições. . . ai, ai, ai, frustadas todas as diligencias, 
perde-se esta obra. ó Mãi de Deos I Vós conhece·s muito 
bem meos dezejqs, por vossa honra e bem da Religião 
Catholica, olhai benigna para esta obra. Repetio suas 
exclamações entre o pranto, e gemidos. Quando porem 
avisinharão as 4 horas, ficou totalmente em silencio. O 
P.e Conego de manhãa depois da administração dos Sa­
cramentos, perguntou ao Irmão Lourenço: Que excla­
mações, pranto, tantos ais, e soluços forão esses seos que 
me privarão do somno athe as 4 horas da madrugada, 
ora diga-me a verdade - Respondeo o Irmão, dando a 
razão de tanto sentimento. Volta-se ao Conego, e lhe 
disse: meo Padre, meo Director, agora estou muito soce­
gado, e morro tranquillo, alegre e satisfeito. Senhor não 
posso, e nem devo encobrir: Não ouvio, não percebeo, 
que fiquei calado pelas 4 horas? - Fallo diante de Deos 
que Maria SS. me affirmou, que não vinhão os Padres 

(100) 'Viagem pelo Brasil, cit., I, pág. !172. 
(101) Inserta na R. A. P. M., VI, 2.0 , pág. 496. 
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Varatojanos, mas sim que hão de vir Missionarias de 
outra ordem a serem Senhores desta Casa" (102). O cro­
nista acrescenta à tradição estas palavras: "Esqueceo-me 
de pedir ao Conego juramento sobre esta Appari­
ção" (103). Quer dizer que, até o derradeiro alento, Lou­
renço não perdeu a esperança da realização do seu sonho 
missionário. Até Nossa Senhora teria vindo visitá-lo, em 
seu transe supremo, para garantir-lhe o seu cumprimento. 
Então, Lourenço teria morrido contente. 

Num velho livro de óbitos, em Catas Altas, lê-se o 
seguinte assentamento: "Aos 27 de outubro de 1819, falle­
ceu da vida presente, com todos os Sacramentos, o Irmão 
Lourenço de Nossa Senhora". Seu sepultamento deve 
ter sido humilde e singelo, pois não levou muito tempo 
para se perder a lembrança do lugar em que repousa 
seu último sono. Somente muitos anos depois a mão 
piedosa de D. Antônio Ferreira Viçoso anotou para a 
posteridade uma pequena memória indicando a sepul­
tura do Fundador: jazia numa cova sôbre a qual colo­
caram depois os restos mortais do Pe. João Moreira 
Garcez, o primeiro discípulo dos Lazaristas do Colégio 
do Caraça. Até para além das fronteiras da morte, Lou­
renço cumpria a missão preparadora: seu resto humano 
esvaíu-se em cinza, quando baixou à terra a primeira 
semente das searas futuras. Ela iria germinar logo de­
pois e as searas produziriam centos de frutos por um. 

(102) Idem, págs. 496-7. 
(105) lddm, págs. 497. 
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Fotocópia de requerimento do Irmão Lourenço, de 3 de 
outulno dt• 17óJ, .wlicitando p10/üsão na Ordem Terceiia 

da Pe1tité1uia. 

(Arqmvo da \ O T da Penitência de Diamant ina - Minas.) 



: ' III 

Conta da Receita da V. O. T. da PenitJncia do Tijuco, em 
que aparece o nome do lrmlJ.o Lourenço, como tendo pago 

a sua cota. 
(Arquivo da V. O. T. da Penitência de Diamantina - Minas). 
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Fac-símile da planta da primitiva ermida e da assinatura do Irmão Lourenço. 
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TjJtRt 
Cl\fl'U ... JH. 5 r,o 
CJ\Pn..-. ,Dl'II PAIX.o\·o 
,,.01'T1CO 1,,.. 1c;Rr..lA. 
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Planta da primitiva ermida, em I 06. 
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Folha de rosto do Co111promi5lO de 178./ 
(Da coleção de Augusto de Lima Jr.). 
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• '1 

O Caraça ao tempo do Irmão Lourenço 
(Segundo o Sr. Augusto de Lima Jr. - a cuja coleção pertence esta gravura 
- l!ste desenho teria acompanhado o requerimento de 1802, pedindo 

missionários). 




